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ANO XLI - N• 160 CAPiTAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, S'DE DEZEMBRO DE 1986 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 

Presidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N: 325, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso a realizar operação de crédito externo no valor de 
US$ 23,000,000.00 (vinte e três milhões de dólares americanos). 

Art. 1:É o Governo do Estado do Mato Grosso autorizado a realizar, cüm a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externo no valor de até US$ 23,000,000.00 (vinte e trés milhões de dólares americanos), ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, destinada a seu programa-de refinanciamento da dívida externa. 

Art. 2: A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditíciais da operação, a ser efetuada pelo Ministério da Fazenda em articulação· com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do artigo 1?, itein li, do Decretou: 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências 
dos órgãos encarregados da execução da poütica econômico-financeira do Governo Fêderal, e, ainda, as disposições da 
Lei Estadual n? 5.030, de 19 de junho de 1986, autorizadora da operação. 

Art. 3? Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de dezembro de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

. Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N: 326, DE 1986 

Autoriza o· Governo do Estado do Paraná, a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 58,000,000.00 (cinqüenta e oito milhões de dólares americanos) destinada ao Programa de Refmanciamento 
da Dívida Externa daquele Estado. 

Art. 1: É o Governo do Estado do Paraná, autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 58,000,000.00 (cinqüenta e oito milhões de dólares americanos), 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a Ser iridicado, destinada· a 
refiriariciar o Programa da Dívida Externa daquele Estado. 

Art. 2: A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o 
exame das condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com 
o Banco Central do Brasil, nos termos do Decreto n? 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos e·ncarregados da execução da política econômico-financeira do Governei-Federal, e, 
ainda as disposições da Lei Estadual n: 8.215, de 30 de dezembro de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3? Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de dezembro de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 



4662 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1986. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

Diretor Executivo 
ASSINATURAS 

JOÃO DE MORAIS SILVA 
Via Superficie, 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CéSAR PINHEIRO MAIA 
Anual . ·-·' ....... ~ ~ .... --· --~-~ ~~-.... -· .. -~ ez$ 92,oo. 

Cz$ 46,QO 
Diretor Industrial 

Semestral . ' ..... _ .... " .......... ~.-. ·-·. --
PEDRO ALVES RIBEIRO Exemplar Avulso, CzS O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. Diretor Adjunto 

Faço saber o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
José Fragelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N: 327, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a realizai; operação de empréstimo externo 
no valor deUS$ 84,000,000.00 (oitenta e quatro milhões de dólares americanos). 

Art. 1?É o Governo do Estado do Ceará autorizado a realizar, coma garantia da União, uma operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 84,000,000.00 (oitenta e. qu.atrõ milhões de dólares americanos) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinado à aplicação em seu Programa de Refmanciamento 

- da Dívida Externa. 
Art. 2? A operação realizar-se-á no.s .moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 

condições creditícias da operação, à ser efetuado pelo Ministério ·da Fazenda em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do artigo 1~, item li, do Decreto n? 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências 
dos órgãos encarregados da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na Lei 
Estadual n? 11.040 de 28 de junho de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3? Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de dezembro de 1986. -Senador José FrageUi, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e eu~ 
José Fragelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N: 328, DE 1986 

Autoriza o Poder Executivo a alienar terras do domínio da União, destacadas da gleba Iriri, situada 
no Município de Colíder, Estado do Mato Grosso, para reassentamento de ex-ocupantes das Reservas Indígenas 
Pimentel Barbosa e Parabubure, na forma que indica. · 

Art. 1? É o Poder Executivo autorizado a alienar terras do domínio da União, destacadas da gleba 
Iriri, situada no Município de Colíder, Estado do Mato Grosso, com a área que se indica, aos seguintes 
ex-ocupantes das Reservas Indígenas Pimentel Barbosa e Parabubure; 

- Uta-Agropecuária, Indústria e Comércio Ltda., 5.495 hectares; e 
- Arthur Wigderowitz, 9.999 hectares. 
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Art. 2~ As alienações de que trata o artigo anterior se fazem nos termos dos Decretos n~s 84.832, 
de 24 de junho de 1980, 85.210, de 29 de setembro de 1980 e 85.687, de2 de fevereiro de 1981, com 
a expedição de título definitivo de domínio. - -

Art. 3~Esta Resoluçao entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de dezembro de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos d~ art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, José Fragelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N: 329, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapuava, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 63.840.000,00 (sessenta e três milhões, oitocentos e quareuf:\ mil cruzados). 

Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Guarapuava, Estado do Paraoá, nos termos do artigo 2~ da 
Resolução n: 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar, operação de crédito 
no valor de Cz$ 63.840.000,00 (sessenta e três milhões, oitocentos e quarenta mil cruzados), junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A, este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
destinada à execução de obras do Programa CURA II, no Municícpio, admitidas as condições estabelecidas 
pelo Banco Central do Brasil, no-respectivo processo. - -

Art. 2~ Esta Resoluçao entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de dezembro de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 323: SESSÃO, EM 4 DE DEZEM-
BRO DE 1986 -

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE-

1.2.1- Requerfnientos 

-N~ 552186, de autoria do S~._seD.ador-Nelson 
Carneiro, solicitando dispensa de interstício e prévia 
distribuição -de avulsos para o Projeto de Lei do 
Senado n'! 198/84, _a filn de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. Aprovado. __ 

- N? 553/86, de urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n'! 141186 (n~ 8.381/86, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo_ a abdr à Jus­
tiça Federal de Primeira Instância o crédito especial 
de Cz$ 3.800,000,00, para o fim que especifica. _ 

- N~ 554180, -de urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n'! 146/86 (n~ 6.881/85, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos do Decreto-lein~ 1.801, 
de 18 de agosto de 1980, que dispõe sobre o "Adi­
cional ao Frete para Renovação da Marinha Mercan­
te, bem como o fundo de Marinha Mercante. 

1.2.2 -DiscurSo do Expediente 

Senador MARCONDESGADELHA -Tratado­
de institucionalização do Parlamento Latino-ame­
ricano, elaborado por aquela instituição, reun!do_ 
recentemente em Caracas. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de _Lei do Senado 
n?232/81, que autoriza o Poder Executivo a ihstituir 
adicional sobre o preço ao consumidor de cigarros, 
charutos e fumo para cachimbo, revertendo o produ­
to dessa arrecadação para o ensino de Primeiro e 
Segundo GrauS. Aprovado. A Câmara dos Depu­
tados. 

1.3.1. -Matérias apreciadas após a Ordem dõ 
Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 141/86, em regime 
de urgéncia nos termos do Requerimento n~ 553/86, 

---- SUMÁRIO 

lido fio Expediente. Aprovado-, após parecei da C~­
missão competente. Á sanção. _ 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 146/86, em regime 
de urgência nos termos do Requerimento n? 554/86 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres da~ 
comissões competentes. À sanção. 

1.3.2- Discurso após a Ordem do Dia 

Senador JUTHA Y MAGALHÃES- Restabele­
cimento das prerrogativas do Congresso NacionaL 

-- 1.3.3- CoD.lunicação da Presidência 

Convocaç§.o da sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 11 horas, com Ordem do Dia que-designa. 

. L4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 324: SESSÃO, EM 4 DE DEZEM· 
BRODE 1986 

2.1- ABERTURA 

2:2.:- EXPEDIENTE 

-~~-!;-.Requerimentos 

N~ 555186, de autoria do Sr. Hélio Gueiros e outros 
Srs: Líderes, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 119/86, que dispõe sobre o seguro de 
acidentes do trabalho destinado ao trabalhador ru­
ral, a cargo da Previdência social. 

N? 556/86, de autoria do Sr. Alfredo Campos e 
outros Srs. Líderes, de urgência para o Projeto de 
Lei da c::ãmara n~ 150/86, que dispõe sobre o ensino 
profiSsioflaf marítimo. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 18/86 (-':I~ ?.1S4/86, 
na Casá de origem), que cria cargos de Secretário 
de tur~a -~_d_e Direto,r de Serviço na Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4~ região. Apro­
vado. A sanção. 

flroj_eto de Lei da Câmara n? 123/86 (n? 7.1321&6, 
na Casa de origem), que) dispõe sobre a criação, 

__ transformação e transposição de cargos nos Quadros 

Permanentes das Secretarias do Superior Tribunal 
Militar_e das Audi_toria_s da Justiça Militar e dá outras 
providências. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 129/86 (n~ 8.058/86, 
na Casa de origem), que cria cargo?, em comissão~ 
de Assessor Legislativ_o, no Quadro Permanente de 
P~s~oa!~ da ~ara dos._ Deputados, e dá outras pro· 
VIdenctas. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n? 144/86 (n? 8.086/86, 
na Cas_a de orlem), que dispõe sobre a .criação de 
cargos e empregos permanentes mi Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos e dá outras provi­
dências. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 148/86 (n~ 8.003/86~ 
na Casa de origem), que dispõe sobre a reestrutu­
ração dos serviços da Justiça Federal de Primeira 
Instância e dá outras providências. Aprovado. A 
sanção~ 

Projeto· de Lei do Senado n'! 198/84, que resguarda 
direitos adquiridos por funcionários da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, antes da vigência 
da Lei n~ 5.093, de 9 de julho de 1973, quanto à 
percepção de adiciOriã.IS por qüinqüêriios. Aprovado, 
em 2?. turno. Á Comissão de Redação. 

2.3.1. -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Projeto de Lei da Câmara n~ 119/86, em regime 

de urgência nos termos do Requerimento n~ 556/86, 
lido_ no Expediente~Aprovado, após pareceres das 
comissões té_cnicas. A sanção 

Projeto de Lei da Câmara n~ 150/86, e01 regime 
de urg~ncia nos termos do Requerimento n'556/86, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missão competente. À sanção 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 
198, de 1986, constante da Ordem do Dia da pre­
sente sessão. Aprovada, nos termos do Requerimen­
to n~ 557/86_ A Câmara dos Deputados 

2.3.2-Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR LOUR!V ALBAPTISTA- Traba­
lhos c_oncementes a problemas básicos vinculados 
ao tabagismo. 
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2.3.3 -Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 11 horas e 20 mfuiitos, cOin Ofdem do Dia 
que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 325.! SESSÃO, EM 4 DE DEZEM· 
BRO DE 1986 

3.1 -ABERTURA 
3.2 -EXPEDIENTE 
3.2.1 - Requerimentos 
- N~ 558186, de urgêticla pàra o Projeto de Decrew 

to Legislativo n? 25!86, que aprova o texto do Acordo 
Relativo à Implementação do Artigo VI do Acordo 
Gerai sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio 
{GATD, concluído em Genebra,· a 12 de abril de 
1979. . • .. . 

- N~ 559/86, de urgência para o Projeto de Decre­
to Legislativo n~261_86, que aProva -o texto do Acordo 
Relativo à Interpretação e à Implementação dos Ar­
tigos VI, XVI e XXIII do Acordo Geral sobre Tatj~ 
fas Aduaneiras e Comércio (GA TI), que constitui 
o Acordo de Subsídios e DireitoS CompenSatórios, 
conctuído_em Gene_bra, a 12 de abril de 1979. 

3.3 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado n~ 176/84, de autoria 

do Senador Jorge Kalume, que autoriza a instituição 
da Fundação Memorial Israel Pinheiro e dá outras 
providências. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 195/85, de autoria 
do Senador Gabriel Hermes, que inclui as categorias 
funcionais de Contador, Auditor e Técnico de Con­
trole Interno entre os destinatários da Gratificação 
de Desempenho de Atividades de Fiscalização Fi­
nanceira e Orçamentária- aa União. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 352!85, de ~utoria 
do Senador Nivaldo Machado, que altera dispositivo 
da Lei n~ 6.952, de 17 ,de novembro de 1978, para 
o fim de permitir a trinsfei"ência da pensão especial, 
devida a ex-combatente, a dependentes específicos, 
e a acumulação desta com a pensão previdenciária. 
Aprovado, em 1~ turno. 

3.3.1 - Matérias apreciadas ap6s a Ordem do 
Dia. 

- Projeto de Decreto Legislativo n~ 25/86, em 
regime de urgência, nos termos do Requerimento 
n? 558186, fido no Expediente da presente sessão. 
Aprovado, após pareceres das éômissóes técnicas. 
A Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n? 25/86, em regime de urgência. Aprovada. 
À promulgação. _ 

- Projeto. de Decreto Legislativo n? 26/86, em 
regime de urgéncia, nos termos do Requerimento 
n~ 559/86, lído no Expediente. 

Aprovado, Após pareceres das comissões técni-
cas. A Comissa:o de Redação. , 

- Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 26/86, em regim-e âe-urgê'ftcfa. Aprovada. 
Á promulgação. _ --

- Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n? 176/84, apreciado na Ordem do Di3. da presente 
sessão. Aprovada, nos termos do Requerimento n~ 
560/86. À Câmara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n~ 195/85, apreciado na Ordem do Dia da presente 
sessão. Api"Ovada, nos termos do Requerimento n~ 
561!86: À Câmara dos Deputados. 

3.3.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão-extraordínária a realizar-se 

hoje, ãs 11 horas e 50 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

3.4 -ENCERRAMENTO 
4- ATA DA 326! SESSÃO, EM 4 DE DEZEM-

BRO DE 1986 
4.1 -ABERTURA 
4.2 -EXPEDIENTE 
4.2. I - Mensagens do Senhor Presidente da Re­

pública: 

DIÁRÍO QO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Restituiildo autógrafos de projetos de lei sancio­
nados: 

- N~ 54,2186 (n~ 761/86, na origem), referente 
ao Projeto de Lei n~ 3, de 1986-CN, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1987. (Projeto que se transformou na 
Lei n~ 7.544, de 3 de dezembro de 1986) 

- N~ 543/86 (o~ 762/86, na origem), referente 
ao Projeto de Lei n? 2~ de 1986-CN, que aprova 
o Orçamento Plurianual de Investimentos para o 
triênio 1987/1989. (Projeto que se transformou na 
Lei n~ 7,545, de 3 de dezembro de 1986) 

- N~ _544/86 (n~ 763/86, na origem), referente 
ao Projeto de Lei do Senado !).~ 198, de 1986-DF, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal pata o exercício financeiro de 1987. (Projeto 

-- que se- transformou na Lei n~ 7.546, de 3 de dezem-
~bro de 1986) . ~ . . ~ 

- N~ 545/86 (n~ 764/86, na origem), referente 
ao Projeto de Lei do Senado n~ 197, de 1986-DF, 
que aprova o Orçamento Plurianual de Investim_en­
tos do Distrito Federal para o triênio de 1987/1989. 

-(Projetó. que se transformou na·Lei n~ 7.547, de 
3 de dezembro de 1986) _ 

4.2.2 ~Comunicação da Presidência 
Recebimento do Ofício n~ 8129/86, solicitando au­

_torização do Senado Federal, a fim de que a Prefei-
tura Municipal de São Paulo (SP), possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ ... 

_ 8_0.000~000,00 (oitenta milhões de dólares norte-a­
mericanos), para o fim que especifica. 

4.2.3 - Requerimentos 
N~ 5.62/86, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n' 135186 (n' 5.538/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que reorganiza os Quadros de Oficiais Auxiliares 
da Marinha. 
_ N~ 563/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 137/86 (n~ 7.222186, na Casa de Qrigem), 
de·inici3tiva do Senhor Presidente da República, 
que estende aos equipamentos impOrtados para o 
uso do Ministério do Exército a isenção de paga­
mento de armazenagem prevista no art. 12 do oecre­
to·lei n~ 8.439, de 24 de dezembro de 1945. 

4.3 -ORDEM DO DIA . . 
Projeto de Lei do Senado n~ 118/SO; -que a1tera 

a redação do artigo 11 da Consolidação das Leis 
_do Trabalho, para que a prescrição bienal seja conta­
da a_ partir da cessaçáo do contrato de trabalho. 
Aprovado. À Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei do Senado n~ 182/83, que acres­
centa parágrafo ao art. 6~ da Lei n'! 5.764, de 16 
de _dezembro de 1971, que define a política nacional 
de cooperativismo e institui o regime jurídico das 

-sociedades Cooperativas. Aprovado. À Câmara dos 
Deputados. 

4.3.1 Matérias_ apreciadas após a Ordem do Dia 
Projeto de Lei da Câmara n~ 135/86 (n~ 5.538185, 

,em regime de urgência, nos termos·do Requerimeó­
to n? 562/86, lido no Expediente da presente sessão. 
Aprovado~ após parecer da comissão competente. 
A sanção. _ _ _ _ 

Projeto de Lei da Câmara n~ 137/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n~ 563!86; 
lido no Expediente da Presente sessão. Aprovado, 
após parecer da comissão competente. A sanção. 

4.3.2 -Comunicação dQ f.residênda 
ConvOcação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 12 horas e 08 minutos, cOm Ordem do Dia 
que designa. 

4.4 - ENCE)l.RAMENTO 
s=: ATA DA 327.! SESSÃO, EM 4 DE DEZEM-

BRO DE 1986 
5.1- ABERTURA 
5.2-EXPEDIENTE 
5.2.1- Q.equerimentos 
N.~ 564/86, de urgência, para o Projeto. de Lei 

da Câmara n.~ 132186 (n.~ 8.061186, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Educação o crédito especial até o limi-

Dezembro de 1986 

te de Cz$ 7.374.020,00 (sete milhões~ trezentos e 
setenta e quatro mil e vinte cruzados), para o fim 
que especifica. · 

- N. ~ 565!86, de urgência, para o Projeto de Lei 
da Câmarà n.~ 134/86 (li.~ 8.062/86, na Casa de ori­

-gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia, em favor do 
Instituto de Pesquisas Espaciais, o crédito especial 
de Cz$ 9.307.000~00 (nove milhões, trezentos e sete 
mil cruzados), para o fim que especifica. 

5.3- ORDEM DO DIA 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n. ~ 

60/82, de autoria da Senadora Laélia de Alcântara, 
-acrescentando artigo ao -Decreto~ lei n.~ 1.923, de 
20-1-82, que modifica a legislação que dispõe sobre 
o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS. Aprovada. À Câmara dçs Deputados. 

.5.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Projeto de Lei da Câmara n.? 132f86, em regime 

de urgência, nos termos do Requerimento n.~ 
564/86) lido no Expediente da presente sessão. Apro­
~do, após parecer da comissão competente. À san­
ção. 

-Projeto de Lei da Câmara n. ~ 134/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n.~ 
565186, lido no Expediente. Aprovado, após parecer 
da comissão competente. A sanção. 

53.2- Comõnicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 12 horas e 23 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

5.4- ENCERRAMENTO 
.6- ATA DA 328.! SESSÃO, EM 4 DE DEZEM­

BRO DE 1986 
5.1- ABERTURA 

6.2- EXPEDIENTE 
6.2.1- Requerimentos 

-N.~ 566/86, de urgência, para a Mensagem n.~ 
407/86, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Paulista-PE. 

- N.~ 567/86, de urgência, para a Mensagem n.~ 
· 460/86, relativa a pleito do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

6.3- ORDEM DO DIA 
-Redação final do Projeto de Lei do Senado 

n.~ 42/85, que isenta do recolhimento do Imposto 
sobre Produtos lndustri!llizados -- 1~1, a aquisição 
de veículos de fabricação nacional por portadores 
de deficiência física. Aprovada. À Câmara dos De­
putados. 

6.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Mensagem n.~ 407/86, em regime de urgência, 

nos termos do Requerimento n.? 566186, lido no 
Expediente. Aprovada, nos termos do Projeto de 
Resolução n.~ 290/86, após pareceres das comissões 
competentes. À Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n. ~ 
290/86, em regime de urgência. Aprovada. A pro­
mulgação. 

-Mensagem n.~ 460/86; em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n. ~ ~67/86, lido no 
Expediente. AProvãda, nos termos do Projeto de 
Resolução n.~ ~91/86, oipós pareCereS daS comissões 
competentes. A Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n.~ 
291/86, em regime de urgência. Aprovada. Â pro-
mulgação. _ 

-- 6.3.2- Designação da Oi-dem do Í)ia da próxima 
sessão 

6.4- ENCERRAMENTO 
7-ATA DA 329.! EM 4 DE DEZEMBRO DE 

1986 
7.1- ABERT!)RA 
7.2 ~EXPEDIENTE 
7.2.1-0ficios do Sr. 1.:-Secre;tário da Câmara 

dos Deputados 
Encaminhando à revisão do_.Senado autógrafo do 

seguinte projeto: 
-Projeto de Decreto Legislativo n.~ 27/86 (n.~ 

149/86, na Câmara dos Deputados), que prorroga 
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a vigência do Decreto LegÍslativo n.~ 114,~ de 3 de 
dezembro de 1982, ·para a tegiSlitura- a iniciar-se 
a 1.? de fevereiro de 1987. 

7 .2.2-Comunicações da Presidência 
-Recebimento das Mensagens n. ~ 546 a 549/86 
(n.~s 765 a 768186, na origem, pelas quais o Senhor 
Presidente da República, solicita autoriiaçáo para 
que as Prefeituras Municipais de Mauá --SP, !tabu­
na - BA e o Governo do Estado de São Paulo 
possam contratar operaç6es de crédito, para os fms 
que especificam. 

-Não-comparecimento ao_ plenário do Senado 
do Sr. Ministro João Sayad, em virtude de acordo 
havido entre as lideranças partidárias. 

7.2.3 ~DiscUrsos do E"pediente 
SENADOR JORGE KALUME- Defesa do su­

primento de recursos, pelos Bancos do Brasil e da 
Amazônia, para o financia.ín6nto da- pecUária, da 
borracha e do capital de giro, através do PROMI­
CRO. Protesto contra notíc1a inserida no jofnal O ' 
Globo? de hoje, na coluna "Polltica", envolvendo 
o nome de S. Ex.~. • 

SENADORES HENRIQUE SANT!LLO, CÉ- ~ 
SAR CALS e PEDRO SIMON- Despedida do 
Senado em virtude da conclusão de mandato sena­
torial. 

SENADOR GABRIEL HERMES - óefésa da 
construção da hidrelétrica do Xingu. Despedindo-se 
do Senado Federal. 

7.2.4-Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n.~ 275/86, de autoria 
do Sr. Senador Cesar Cals e outros Sr&_. Senadores .. 
que sujeita à apreciação do Senado a escolha dos 
presidentes e diretores de sociedade de economia 
mista. 

-Projeto de Lei do Senado n. ~ 276/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio Ferreira, que" dispõe 
sobr7- a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasll e do Instituto dos Advogados Brasileiros na 
receita proveniente de custas judiciais arrecadadas 
nos Juizos e Tribunais da Justiça Federal Comum 
ou EspeciaL 

7 .2.5-Apreciação de matéria 
-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.? 28185 (n.? 95/85, na Câmara dos Deputados). 
Aprovada, nos termos do Requerimento n.~ 568/86. 
À promulgação_, - _ 

7 .2.6-Requerimentos 
-N.? 569186, de urgência, para a Mensagem n.~ 

390186, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Umuarama - PR. · 
-N.~ 570/86, de urgência, pai'a a Mensagem n.~-

48hl8_6, relath;a a pleito da Prefeitura Municipal de 
Gandu-BA. 

7.3-0RDEMDODIA 
-Redação final do Projeto de Lei do SenadO-­

o.? 83/82, que dispensa a realizaÇão de vistoria jUdi­
cial na hipótese que menciona. Aprovada. A Câmara 
dos Deputados. 

7 .3.{- Matérias apreciadas após a_ Ordem do Dh. 
-Mensagem n.! 390/86, em !êgíme de urgência, 
nos termos do Requerimento n. ~ 569/86, lido no 
Expediente. Aprovada, nos termos do Projeto de 
Resolução n.~ 292/86, após pareceres das comissões 
competentes. A Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n.~ _ 
292186, em regime de urgência. AproYac)a. À pro-
mulgação. - -

-Mensagem n.~ 486/86, em regiine de urgência, 
nos termos do Requerimento n. ~ 570/8_6, lído no 
Expediente. Aprovada, nos termos do Projeto de 
Resolução n~~ 293/86, após pareceres das comissões 
competentes. A Comiss:lo de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n.~ 
293/86, em regime de urgência. Aprovada. Â pro­
mulgação. 
7.3.2~Discursos a~ a Ordem !~-~ia ___ _ 
SENADOR GASTAO MLLER--Apresentando 

suas despedidas à Casa, em virtude do ténnino de 
seu mandato de Senador da República. 

SENADORA EUNICE MICHILES- Necessi­
dade de uma maior partícipação do CongresSo Na-
cional nas decisões econômicas. -

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Apresen­
tando suas despedidas ao Senado Federal. 

7 .3.3 . .,.,., Comunicaçio da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 50 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

7.4-ENCERRAMENTO 

8- ATA DA 330: SESSÃO; EM 4 DE DEZEM-
_BRODE 1986 

~S. l-ABERTURA 
8.2-EXPEDIENTE 
8.2.1 - Ofício do Sr. H Secretário da Câmara dos 

Deputados 
-Projeto de Lei da Câmara N~ 157/86 (n~ 

&.035/86t Na Casa de origem), que cria o Fundo 
de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas 
de Abuso, dispõe sobre os bens apreendidos e adqui­
ridos com produto.s de tráfico ilícito de drogas ou 
atividades correlatas, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 158/86 (n~ 
8.383/86, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
liquidação de débitos previdenciários de órgãos e 
ÇJjtidades d~ A9ministração Pública E_e~~t.:~~- E~ta­
dual e Muwcípal e suas fundações~ : 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 159/86 (n~ 8385/86, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a liquidação 
de débitos previdenciários de entidades filantrópicas 
de fins não-lucrativos. 

8.2.2- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do_ Senado n~ ~77/86~Comple~ 

mentar, que irlstitui um novo Código Tributário Na­
cional. 

8.2.3- Comunicação da Presidência 
Designação da Comissão Especial, que estudará 

o Projeto de Lei do Sepado n~ 277/86-Complemen­
tar. 

8.2.4- Requerimentos 
- N~ 571186, de urgência para o Projeto de Leí 

do Senado n~ 303/85~ que dispõe sobre a padroni­
zaç.11o, classificação, inspeção e registro de bebidas 

, Oietéticas e dá outras providências. _ 
- N~ 572/86, de urgência para o Projeto de Reso­

lução n~ 276/86, que altera a Resolução n~ 12/85, 
e dá outras providências. · 

8.2.5 ~ Comuldcação 
Do Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, que 

se ausentará do País. 

&.3-0RPEM DO DIA 
-Mensagem n? 509186 (ne 727/86, na origem) 

pela qual o Senhor PreSidente da República submet~ 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Amaury 
Banhos Porto de Oliveira, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Díplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
de Ongapura. Retirada da pauta. 

-Mensagem n~ 510/86 (n~ 729/86, na origem), 
pela qual o_ Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Ronald 

_ _! ... estie Moraes Small, Ministro de Primeira Classe, 
-- dã- Carreira de Diplomata, para exercer a função 

de Embaixador do Brasil junto à R~pública Islâmica 
do Irã. Retirada da pauta. 

8._3..1_ "=-Matérias apreciadas apõs a Ordem do Dia 
-Projeto de Lei do Senado n~ 303/85, em regime 

--de urgência, nos termos do Requerimento n~ 571/86 
lido _no E~ediente. Aprovado, após pareceres d~ 
comtssões competentes. A Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n? 303/S?_t em re_gime de urgência. Aprovada. À Câ­
mara dos Deputados. 

-Projeto de Resolu~ n~ 276/86, em regime de -
urgência, nos termos do Requerimento n~ 572/86, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das 
comissões competentes. A Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resoluç_ão n~ 
276/86, em regime de urgência. Aprovada. A pro~ 
mulgação. 
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8.3.:2 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR JAMIL HADDAD - Nota divul­
gada pelo Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Distrito Federal e peta União dos Fotógrafos de 
Brasília, sobre os acontecimentos ocorridos no últi­
mo dia 27, em BraSI1iã, por oCasião de m3.nifestação 
contra o Plano Cruzado II. 

8.3.3- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 19 horas e 28-m.inutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

8.4-ENCERRAMENTO 
9- ATA DA 33!:SESSÃO, EM 4 DE DEZEM-

BRO DE 1986 

9.1-ABERTURA 
9.2-EXPEDIENTE 

9.2.1- Requerimentos 

N?.573/86, de uÍ'gência para o Projeto_de Decreto 
Legislativo n?27/86 (n? 149/86, na Câmara dos Depu· 
tados), que prorroga a vigência do Decreto Legis­
lativo n~ 114, de _3 de dezembro de 1982, para a 
Legislatura a iniciar-se a 1 ~ de fevereiro de 1987. 

- N? 574/86, de urgência p"ara o Ofício S/26/86, 
relativo a pleito do Governo do Estado de Minas 
Gerais. · 

9.3- ORDEM DO DIA 
-Redação final do Projeto de Lei do Senado 

n~ 59/83, que altera o Decreto-lei n~ 1.950, de 14 
de julho de 1982, que isenta do Imposto de Renda 
os ganhos auferidos por pessoas físicas com imóveis, 
estimula a capitalização das pessoas jurídicas, e dá 
outras providências. Aprovada. À Câmara dos De· 
puta dos. 

9.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Projeto de Decreto Legislativo n~ 27/86, em 

regime de urgência nos termos do Requerimento 
n? 573/86, lido no Expediente. ~provado, após pare­

- cerda collÚssão competente. A Comissão de Reda­
ção. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 27/86, em regime de urgência. Aprovado. 
À promulgação. 
~Ofício n~ S/26/86, em regime de urgência, nos 

termos do Requerimento n? 574186, lido no Expe­
diente. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n~ 29,4/86, após pareceres das Comissões com­
petentes. A Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~ 
294/86, em regime de urgência. Aprovada. A pro­
mulgação. 

9.3.2- Comunicação d9 Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 19 horas e 45 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

9.4-ENCERRAMENTO 
10- ATA DA 33Z:sESSÃO, EM 4 DE DEZEM-

BRO DE l986 ·~ . ~ 

10.1- ABERTURA 
10.2-EXPEDIENTE 
10.2.1 - Requerimentos 

N~ 575/86, de urgêncía para a Mensagem n~ 485, 
de 1986, do Senhor Pres-idente da República, subme~ 
tendo à aprovação do Senado Federal proposta para 
que sejã ãutorizada a Prefeitura Municipal de Cara­
linho (RS)~ a contratar Operação de crédito no valor 
de Cz$ 30:930.265,20. 

N? 576/86, de urgência para a Mensagem n~ 529, 
de 1986, do Senhor Presidente da República, subme­
tenao a aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Natal 
(RN) a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 151.907,89 ~TN. 
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10.3- ORDEM DO DIA 
Redação final do Projeto de_Lei do Senado n~ 

83/83-, que estende às pessoas juríd_icas sem fins lu­
crativos, o disposto no art. 3~ da Lei n? 6.321 
de 14 de abril de 1976. Aprovada. À Câmara dos 
Deputados. _ 

10.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do 
Dia 

Mensagem n~ 485/86, e~ regíme de urgência, MS­
termos do Requerimeiifo- n~ 575186, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovada nos termos do 
Projeto de Resolução n'; 295/86, após pareceres das 
Comissões competentes. À Comissão de-Reda_são. 

Redação final do_ Projeto de Resolução n? 295!86, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

12.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente daRe­
'pública 

Submetendo â deliberação do Senado o seguinte 
projeto de lei: 

~Projeto de Lei do Senado n~ 278/86-DF, que 
autoriza o Governo do Distrito Federal a contratar 
operação de crédito junto ao FINAME/BNDES. 

12.2.2- Comunicação da Presidência 

- Rece_bimento da Mensagem n~ 550/86, pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita auto­
rização para que a Prefeitura Municipal de Igaras.su 
- PE, possa cOntratar operação de crédito para 
os flns que especifica. -

12.2.3 - Requerimentos 
Mensagem n~ 529/86, em regime de urgência, nos 

termos do requerimento n~ 576/86, lido no Expe~ 
diente da presente sessão. Aprovado nos termos do 
Projeto de Resolução n~ 296/86, após pareceres das -:- N~ _579/86, de urgência para ã: fÇfei1_Sãgem n? 
Comissões competentes. À Comissão de Redação, 484/86~ retaHVa a pleito da Prefeitura Municipal de 

Redação final do projeto de Resolução n? 296(86, -- Fn~dei-ICO._"\Yestphalen- RS. 
em regime de urgência. Aprovada. _À promulgação.' 

10.3.2- Comuni~ção da :Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a_realizar~se . 

hoje, às 20 horas e 10 minutos, com Ordem_ do Dia -
que designa. 

!0.4- ENCERRAMENTO 

11- ATA DA 333' SESSÃO, EM 4 DE DEZEM­
BRODE 1986 

lU-ABERTURA 

11.2- EXPEDIENTE 

11.2.1- Requerimentos 

- N~ 577/86, de urgência para a Mensagem n~ 
536/86, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Sete Lagoas- MG. 

- N? 578/86, de urgência para a Mensagem n~ 
522/86_, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora- MG. -

1!.3-0RDEMDODIA 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 
11~83, que disciplina o uso _de caracteres nas publi­
cações _obrigatórias. Aprovada. A Câmara do_s De~ 
putados. 

11.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do 
Dia 

-Mensagem n~ 536/86. -em r(!girile de urgência 
nos termos do Requerimento n~ 577/86, lido no Ex~ 
pediente. Aprovada, nos termo·s do Projeto de Reso­
lução n~ 297/86, após pareceres-das comissóes com~ 
petentes. A Comissão de Redação. -

-Redação final do Projeto de Resotw;ão n? 
297186. em regime de urg~ncia-. -AproVada. A pro­
mulgaçãoA 

- Mensagem n':' 522/86, em regime- de urgência 
nos termos do Requerimento n~ 578/86, lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n'! 298/86, após parecere-s das comissões com­
petentes.. Á ComisSão de Redação. 

-Redação final do_ Projeto de Resolu<:(ãO n_~ 
298/86, em regime de urgência. Aprovada. A pro­
mulgação. 

11.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocação de ses_s_ão extraordinária a realizar-se 
hoje; às-20 horas e 43 minutos, com_ Ordem do Dia 
que designa. 

11.4- ENCERRAMENTO 

12- ATA DA 334' SESSÃO, EM 4 DE DEZEM­
BRO DE 1986 

12.1- ABERTURA 

12.2- EXPEDIENTE 

.---'- N~ 580/86, de urgência para o Projeto de Decre­
to Legislativo n':' 6/86 (n~ 105/85, na Câmara dos 

· Deputados), que aprova o texto do acordo para a 
criação de uma Comissão Mista Brasileirõ - Egíp­

- -.celebrado entre Q Governo da República Federativa 
do Brasil e o_ Governo da República do Egito, a 
7 de março de 1985. 

12.3-0RDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 
91/83, que dispõe sobre representação contra lei ou 
ato normativo inconstitucional dirigida ao Procura­
dor-Geral da República, alterando o art. 2': da Lei 
n~4_,337, de 1~dejunho de 1964. Aprovada. À Câma­
ra dos Deputados. 

12.3.'1 - Matérias apreciadas após a Ordem do 
Dia 

-Mensagem :ri~ 484/86; em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n~ 579/86, lido no Ex­
pediente. Aprovada~ nos termos do Projeto de Reso­
lução n? 29.9/86, após pareceres das comissões com-

-- petentes. A COmissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resolp.~ão n'! 
299!&6, em regime" de urgência. Aprovada. A pro~ 
mulgação. 

-----:-Projeto de_ Decreto Legislativo n?6/86, em regi­
me de urgência nos termos do Requerimento n'! 
580/86, lido no Expediente. Aprovado, após pare­

--ceres das comissões JX)-tnpetentes. A Comissão de 
Redação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 6!86, em regime de urgência~ Aprovado. 
À promulgação. 

12.3.2 - Comunicação da Presidência 

ConVoCãçãO deSeSSa:O extraordinária a reaiizar-se 
hoje. às 21 horas e 4 minutos, com Ordem do Dia 
que desigria. 

12:4- ENCERRAMENTO 

13- ATA DA 335' SESSÃO, EM 4 DE DEZEM­
BRO DE 19S6 

13.1- ABERTURa 

13.2- EXPEDIENTE 

13.2.1- Requerimentos 

N~ 581/86, de_ urgência para a Mensagem n~4S9/86, 
do Senhor Presidente da República. submetendo 
à aprovação do Senado Federal proposta para que 
_seja autorizada a Prefeitura M~~icipal 9-e Canela 

Dezembro de 198~ 

(RS) a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 6.881.915,00. 

N~ 582!86; de urgênciã para a Mérisagem n~ 523/86, 
do Senhor Pfesideôte da República, submetendo 

- ,- à aproVaÇão âo Senado Federal proposta para que 
seja autorizada a ~refeitllra Municipal de Juiz de 
FOra (MG) a contratar Operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados. a #0.673.52 OTN. 

13.3- ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n? 
152-.~de 1983, que concede aposentadoria especial 
âos que tenham sofrido restrição ao livre exercício 
de atividade profissíõnal em decorrência dos atos 
institucionais. complementares_ e legislação corre~ 
lata. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

= 13.3.1 - Matérias ãj)reciadas ap6s a Ordem do Dia ------ --- - -- -- -

Mensagem D~"489/86, c'm regínie de urgência, nos 
termos do Requerimento n? 581186, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovada, nos termos 
do Projeto de Resolução n~ 300/86, após pareceres 
das comissões competentes. A Comissão de Reda­
ção. 

Redação final do Projeto d~ Resolução n':' 300/86, 
em regime de urgêncía. Apfovada. À promulgação. 

Mensagem n? 523[86, em~ regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n~ 582!86, lido no Expe-

- --- diente da presente sessão. Aprovada, nos termos 
do Projeto_de Resolução n~ 301186, após pareceres_ 
das comissões_competentes. À Comissão de Reda­
ção. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 301/86, 
em regime de urgência. -Aprovada. À promulgação. 

13.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 21 horas e 18 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

13.4- ENCERRAMENTO 

14- ATA DA 336' SESSÃO, EM 4 DE DEZEM­
BRO DE 1986 

14.1-ABERTURA 

14.2- EXPEDIENTE 

14.2.1- Ofícios do Sr. !:-Secretário da Câmara 
dos Deputados 

Encaminhando à revis:lo do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n? 160/86 (n'! 
8.416/86, na origem), que estende os benefícios pre­
vistos no inciso li do art. 50 da Lei n~ 6.880, de_ 
9 de dez.effibro de 1980, aos militares que· menciona. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 161/86 (n~ 
8.4f4/86. na origem), que ãltera dispositivo da Lei 
n>;_5.787, de 27 de junho de 1972, qüe dispõe sobre 
a remuneração de militares ín3.tivos convocados ou 
designados para o serviço atiVo-oU exercício de cargO 
ou fuiJ.ção nas Forças Armadas. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 162/86 (n~ 
8.088/86, na origem). que dispõe sobre a criação 
de cargos na Categoria Funcional de Técnico de 
Controle Externo do Grupo-Atividades de Controle 
Externo do Quadro Permanente da _Secretaria Geral 
do Tribunal de Contas da União, e dá outras provi­
dências. 

_ -:-:-P_r_ojeto de Lei da Câmara n~ 163/86 (n~ 
8..213/86, na origem), que concede pensão especial 
a Nise Magalhães ~a Silve~~, 
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-Projeto de Lei da Câmara n'! 164/86 (n~ 
8.415/86, na origeffi), que dá nova redação ao ·art. 
110 da Lei n~ 6.880, de 9 de dezembro de 1980, 
que dispõe sobre o Estatuto dos Militares. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 165/86 (n'! 
8.389/86, na origem), que dispõe sobre a reestrutu· 
ração da Justiça. Federal de Primeira Instância e 
dá outras providências. -

14.2.2 - Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas aos Projetos 
de Lei da Câmara n.?s 162, 163 e 165, de 1986. 

14.2.3- Requerimentos 

N~ 583/86, de urgência para a Mensagem n. '! 
511/86, do Senhor Presidente da República, subme· 
tendo à aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizado o Governo do Estado do Pará 
a contratar operação de crédito no valor equiva­
lente, em cruzados, a 450.000,00 OTN. 

N~ 584/86, de urgência para a Mensagem n~-512/86, 
do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado de Minas Ge~ 
rais a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 154.570,25 OTN. 

14.2.4- Comunicação da Presidência 

Extinção da Comissão Especial Mista, criada pelo 
Requerimento n~ 286/84, destinada a realizar estudo 
sobre a fabricação e comercialização de agrotóxicos 
no País. -

14.3- ORDEM DO DIA -

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 
36/84 - Complementar -, que isenta do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias - ICM a comer­
cialização de leite in natura. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

14.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do 
Dia 

Mensagem n? 511186, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n? 583/86, lido no expe­
diente da presente sessão. Aprovada, nos termos 
do Projeto de Resolução n~ 302186, ãj>ós pareceres 
das comissões competentes. À Comissão de Reda­
ção. 

Redação final do ProjetO -de Resolução n~ 302/86, 
em regime de urgéncia. Aprovada. À promulgação, 

Mensagem n'! 512/86, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n~ 584/86, lido no eXpe­
diente da presente sessão. Aprovada, nos termos 
do Projeto de Resolução n~ 303%6, após pareceres 
das comissões competentes. À Comissão de Reda· 
ção. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n'.'-303/86, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

14.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às-21 horas e 37 minutõs. com Ordem do -Dia 
que designa. 

I4.4- ENCERRAMENTO 

15- ATA DA 337:SESSÃO, EM 4 DE-DEZEM-
BRO DE 1986 --

15.1-ABERTURA 

15.2-EXPEDIENTE 

15.2.1 - Requerimentos 

-N? 585/86, de urgência para o Projeto de Lei 
da Câmarã n'! 149/86 (n~ 2.195{83 na Casa de origem}, 
que autoriza a criação do Fundo para Desenvol­
vimento Integrado do Vale do Rio Doce. 

- N~ 586/86, de urgência para a Mensagem n~ 
441/86, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Formosa- GO. -

15.3~0RDEMDODIA 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n~ 72/84, que acrescenta dispositivo à Lei n? 5.197, 
de 3 de janeiro de 1~7, que dispõe sobre a proteção 
à fauna. Aprovada. A Câmara dos Deputados. 

15.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do 
Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 149!86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n? 585186 
lido no expediente. Aprovado, após pareceres d~ 
comissões competentes. A sanção. _ --

-Mensagem n~ 441/86, em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n~ 586186, lido no Ex· 
pediente. Aprovada,nos termas do Projeto de Reso-­
lução n~ 304/86, após pareceres das comissões com­
petentes._ À Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resoluç_ão n~ 
304/86, em regime de urgência. Aprovada. A pro-
mulgação. -

15.3.2- Colriunicaçáo da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 21 horas e 50 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

15.4- ENCERRAMENTO 

16-: ATA DA 338: SESSÃO, EM 4 DE DEZEM-
BRO DE 1986 

16.1-ABERTURA 

16.2- EXPEDIENTE 

16.2. J - Requerimentos 

-~ N? 587/86, de urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n~ 88/86~ que acrescenta parágrafo único 
ao art. 18 da lei que ref,~.da a ação popular. 

- N~ 588!86, de urgência para a Mensagem n'! 
386/86, que autoriza a Prefeitura Municiparde Jaco­
bina - BA, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$10.161.944,80, junto ao Banco do Nor· 
deste do Brasil S.A. 

16.3-0RDEMDODIA 

Redação firial do Projeto de Lei do Senado n? 
160/84, que acrescenta dispositivo à Lei n~ 6.024, 
~e 13 de março de 1974. Aprovada. À Câmara dos 
Deputados. 

16.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do 
Dia 

- Proj7to de Lei da Câmara n~ 88/86, em regime 
Ue urgênaa, nos tennos do Requerimento n? 587/86, 
~!~? ~~-~xpediente da presente sessão. Ap~vado, 
ãp6s pareceres das comissões competentes. A san­
~o. 

--.....:...Mensagem n'! 386/86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n~ 588/86, lido no expe· 
cliente da presente sessão. Aprovada, nos termos 
do Proje_to _de Resolução n? 305/86, após pareceres 
das comtssoes competentes. À Comissão de Reda­
ção. 
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Redação final do Projeto de Resolução n~-305/86, 

em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

16.3.2- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 22 horas e 5 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

16.4- ENCERRAMENTO 

17- ATA DA 339: SESSÃO, EM 4 DE DEZEM-
BRODE 1986 

17.1- ABERTURA 

17.2-EXPEDIENTE 

17 .2.1 - Requerimentos 

- N~ 589186, de urgéncia para o Projeto de Lei 
da Câmara n~ 145/86, que dispõe sobre incentivos 
ao aumento da produção de aço nas condições que 
estabelece. _ 

- N? 590/86, de urgência para a Mensagem n~ 
199, de 1986, do Senhor Presidente da República 
submetendo à apr~:wação ~o Senado F~deral, pro:· 
posta para que seJa autonzada a Prefe1tura Muni· 
cipal de I porá - GO, a coritratar operação de cré-
dito no valor de Cz$ 2.123.990,75. . 

17.3-0RDEMDODIA 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n? 
63/85, que isenta do ImpOsto sobre Produtos Indus­
trializados - IPI, o material fotográfico nacional. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

17.3.1- Matér-ias apreciadas após a Ordem do 
Dia 

- Projeto de Lefâa Câmara n? 145/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n'! 589/86 
lido no expediente da presente sessão. Aprovado: 
após pareceres das cOmissõeS competeDtes. À san­
ção. 

-Mensagem n'! 199/86, em regime de urgência. 
nos termos dQRequerimento n~ 590/862 lido no expe­
diente da presente sessão. Aprovada, nos termos 
do Projeto de Resolução n? 306/86, aPós .Pareceres 
das comissões competentes. A Comissão de Reda­
ção. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~ 
306/86, em regime de urgência. Aprovada. A pro-
mulgação. · 

17.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar~se 
amanhã, às9 horas, com Ordem do Dia que designa. 

17.4-ENCERRAMENTO 

18- ASSOCIAÇÃO INTERPÀRLAMENTAR 
DE TURISMO 

- Edital de convocação de Reunião Plená-
ria. 

19 - ATAS DE COMISSÕES 

20 - A VISO DA DIRETORIA GERAL 

- Referente ao Concurso Público para Taquí-
grafo _Legislativo. 

21- MESA DIRETORA 

22- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTI· 
IK>s . 

23- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 
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Ata da 323~ Sessão, em 4 de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47! Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 10 HORAS. ACHAM·SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal.:.... Mário Maia -:-:- Euni­
ce Michiles - Galvão ModeSto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Bello Parga 
-Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo -
Cesar Cals -Dias Macedo - Afonso Sancho -Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- Maurício Leite- José Urbano 
- Cid Sampaio - Carlos Lyra - Luiz CavalCante 
- Lourival Baptista - Passos Pdrto - Jutahy Maga-
lhães- Luiz Viana -José Ignácio Ferreira - Am3ral 
Peixoto- Nelson Carneiro-- Jamil Haddad -Mata­
Machado --Alfredo Campos - Fernando Henrique 
Cardoso- Severo Gomes- Benedito Ferreira- HenM 
rique Santillo - Gastão Müller - Roberto Campos 
-José Fragelli-Saldanha Dérzf-Affonso Camargo 
-Álvaro Dias - Enéas Faria - Amor Dãmianí -
Ivan Bonato - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nosso trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 

Sr. 1~MSecretário. 
É lido e aprovado o _seguinte 

REQUERIMENTO 
N: 552, de 1986 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requeiM 
ro dispensa de interstício e prévia distnõuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do Senado n'! 198, de 1984, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que resguarda . 
direitos adquiridos por funcionários da Câmara dos De­
putados e do Senado Federal, ant~s da vigência da _4_i 
n'! 5.093, de 9-7-73, quanto à percepção de adicionais 
por qüinqüdênios, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. -Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Aprovado 
o requerimento, o projeto a que o mesmo se refere 
figurará na Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. !':·Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N: 553, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do ~rt. 371, alí?ea 
"b", do Regimento Inter_nQ, para o Projeto de Let da 
Câmara n~ 141, de 1986 (n~-8.381/86, p.a C~sa de ori­
gem), de iniciativa do Senho_r Presid~nte _da ~epública, 
que autoriza o Poder ExecutiVO a ~bnr à Jus~ça Federal 
de Primeira Instância o créd1to especial de _Cz$ 
3.SOO.OO(J,O(J (três milhões e oitocentos 01il cru~dos), 
para o fim que especifica. . 

S3.1a das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Hélio 
Gueiros - Octávio Cardoso - Odacir Soares. 

REQUERIMENTO 
N: 554, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do. Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

Câmara n~ 146, de 1986 (n~ 6.881185, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos do Decreto-lei n<: 1.801, 
de 18 de agosto de 1980, que dispõe sobre o "adicional 
ao Frete para Renovação da Marinha Mercante, bem 
como o fundo de Marinha Mercante". 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - HéUo 
Gueiros - Octávio Cardoso - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na 
fOrma do art. 375 do Regimento Interno. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes Ga­
delha para uma breve comunicação. 

OSR. MARCONDES GADELHA (PFL- fB. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, nobres Srs. Senadores: 

-TenhO a honra de apresentar ao Congresso Nacional, 
para registro nos seus Anais, o texto final do Tratado 
de Institucionalização do Parlamento Latino America­

no, que vem de ser elaborado na reunião do mesmo 
órgão, na cidade de Caracas, na Venezuela. 

Trata-se, Sr. Presidente, de um documento de ex­
traordinária relevância. Adianto que esse é o texto final, 
do ponto de vista dos Parlamentares, porque, evidente­
mente, o documento carece de ratificação pelas chance­
larias dos diversos países. E neste momento se prepara 
uma reunião de plenipotenciários para a assinatura final 
do texto que dará vida institucional e reconhecimento 
jurídico ao Parlamento Latino Americano, como órgão 
de integração política de todo esse nosso Continente, 
de toda essa nossa América Latina. 

O texto que ora apresentamos, Sr. Presidente, tem 
raízes históricas profundas, vem ainda dos ideais consa­
grados na Carta da Jamaica de 1815 e na convocatória 
do Congresso do Panamá de 1826, que corporificava, 
naquela época, os ideias bolivarianos de integração da 
América Latina e da formação de um grande espaço 
comum para todos os descendentes dos colonizadores 

___ }':i@o__s da Penísula Ibérica e mais outroS de língua franM 
cesa e inglesa que se somaram na composição desse 
mosaico extraordinário de nacionalidades que com­
põem a América do Sul, a América Central e parte 
da América do Norte. 

O objetivo de integração, que sempre foi política, 
evoluiu significativamente no campo econdmíco depois 
da criação da CEPAL, depois da criação da ALALC,. 
depois da criação do SELA, do Banco Inter-americano 
de Desenvolvimento e de outros passos extraqrdinários 
que foram dados no rumo da integração. Mas é claro 
que todo esse trabalho, que toda essa luta carecia de 
uma formalização da vontade política das nacionali­
dades e dos povos da nossa América, o que só pode 

--se-r consegUido com o entendimento das suas represen­
tações nacionais no propósito de formação de um órgão 
úniCo-, supranaCíciD.al, de representatividade comum, 
que há de ser o l?arlamento Latiu.o-Americano. 

Ontem entregamos uma cópia semelhante deste do­
cumento ao Sr. Ministro Abreu Sodré, e nos próximos 
dias deveremos levar igual documento ao Senhor Presi­
dente da República José Sarney. 

Acrescento, Sr, Presidente, que em Caracas, o Parla­
me_nto Latino-Americano entregou ao Presidente Jaime 
Lusinchi da Venezuela uma cópia idêntica deste doeu· 

,__!Dente?, e _a Venezuela passou então a ser depositária: 
-e pontO de referência de todas as tralnitações até a 
concretização final, até a consecução deste extraordi­
nário ideal dos nossos Parlamentos da América latina. 

A próxima etapa, conforme referi a V. Ex-~.-é a-reu­
nião -de plenipotenciários para a assinatura -finãl do do­
-cumento. Mas há um fato singular que dá oportunidade 
a qUe discutamos, neSte momento, esse tratado: a reu­
nião dos três Presidentes do Cone Sul,- os Presidentes 
Sarney, Alforisin e Sanguinetti. Os três, por uma singu­
lar e feliz coincidência, têm origerp parlamentar; partici­
param, de alguma ferina, colaboraram para a evolução 

e para a consolidação do Parlamento Latino Ameri­
cano. O mínimo que seja Suscitado de discussão, ainda 
que informal, durante a reunião dos três chefes de Esta­
do, dará uma força extraordinária a todos aqÚeles que 
lutam pela concretização desse sonho, que foi pela pri­
meira vez alçàdo à imaginação dos seus pares pelo liber­
tador Simon-Bolívar. 

Sr. Presidente, uma posição do Brasil, da Argentina 
e do Uruguai sobre a institucionalização do Parlamento 
LatinoMamericano terá o condão de arrastar todas as 
forças espirituais, institucionais, políticas e econômicas 
da AménCa Latina, no rumo da integração. Isso é tanto 
mais necessário, isso é tanto mais pragmático, quando 
neste momento nos encontramossolidarizados por força 
das nossas vicissitudes e das nossas dificuldades comuns. 
Não vou relatar aqui os dramas que temos vivido com 
os nossos balanços de pagamento. Não vamos insistir 
aqui na penúria cambial que vivem todos os países da 
América Latina e que nos empurram uns na direção 
dos outrõs, com o objetivo de estabelecermos um mer­
cado comum, de estabelecermos um espaço econômico, 
de termoS'uma moeda comum, para troca e para reserva 
de valor. 

E tudo isso, Sr. Presidente, no final das contas precisa 
de decisões políticas que -só podem ser de~enninadas 
pelas representações políticas, pelos Parlamentos, devi­
damente instrumentados, para operacionalizar essa ten­
dência que está na base dos nossos últimos passos, face 
às dificuldades que encontramos no concerto intema-
ciow!. · 

Por esta razão, entrego a V. Ex.~. com muito orgulho, 
este documento. E me permito ler, apenas, o caput 
do art. 1.<: do Tratado, que reza o seguinte: 

"Art. 1. ':Por este presente Tratado as Altas Par­
tes contratantes decidem institucionalizar o Parla­
mento LatinoMamericano, como organismo regio­
n-al, permanente e unicameral, integrado pelos Par­
lamentos nacionais democraticamente constituídos 
nos Estados Soberanos da América Latina, cujo 
ingresso haja sido aprovado de acordo com os seus 
Estatutos." 

'Se~ueMse a definição, por capítulos, da estrutura do 
Parlamento Latino-americano, dos seus princípios, dos 
seu~ J!!Opósitos, das suas -atnõuições, das suas prerro­
gativas, da sua administração, dos idiomas oficiais e 
de;; traj;lalho usados em suas sessões, e, por fim, as dispo­
sições finais que deixam em aberto o local da sede do 
Parlaritento Latino-'americano e dos seus díversos ór­
gãos, da Junta Diretiva, -das Comissões e da Assembléia 
Geral. 

E.ra esta a comunicação que tinha a fazer, Sr. Presi­
dente, solicitando a V. Ex.~ que faça registrar em nossos 
1\p.ais este Tratado que reputo de soma e extraordinária 
relevância. (M9ito bem.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MARCONDES GADELHA EM SEU DISCUR­
SO: 

PROPUESTA DE LA JUNTA DIRECfiVA 
Tratado de Institudonalizadon Del 

Parlamento Latino-americano 

_Los gobiernos representados en la Conferencia Inter­
gubernamental para Ia institucionalización dei Parla­
mento Latinoa:mericanQ, por media de seus represen­
t~tes plenipotenciarios debidamente autorizados, con­
~nen lo siguiente: 

- ~culo 1. ~Por e I presente Tratado Ias Altas Partes 
Constratantes deciden instituciOnalizar el Parlemento 
Latioamericano, como organismo regional, permanente 
y unicameral. integrado por los Parlamentos Nacionales 
democráticãmente cnstituídos en los Estados Soberanos 
de América Latina, cuyo ingreso haya sido aprobado 
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de acuerdo con sus Estatutos. Lo dispuesto en este 
Tratado no modífica ni la dclidad de miembro, Di los 
derechos adquiridos por los Parlamentos que actual­
mente integran e1 Parlamento Latinoamericano y que 
son los de Argelina, Antillas Neerlandesas, Bolivia, 
Brasil, Colombia, Costa Rica, Cuba, Ecuador, E1 Salva­
dor, Guatemala, Honduras, México, Nicaragua, Pana­
má.. Paraguay, Perú, República Dominicana, Uruguay 
y Venezuela. 

Do Lo Estructora 
Artículo 2..': Los Parlamentos Miembros acreditarán 

a sus Representantes Permanentes ante el Parlamento 
Latinoamericano, de acuerdo con el procedimiento in­
temo para designaciones y sustituciQDes. de cada uno 
de ellos. 

Artículo 3.': Las Delegaciones Nacionales a Ia Asam­
blea estarán compuesta por un número máximo de 12 

· Miem.bros, parlamentarios en ejercicio y en su integra­
ción se atenderá Ia representación proporciOnai de los 
partidos polfticos actuantes. 

Artículo 4.': El Parlamento Latinoamericano cele­
brará sus Asambleas y las reuniones de su Junta Direc­
tiva y de sus órganos de gobiemo y técnicos en las 
condicioneS que determine su propio Estatuto. 

De Los Prindpios 

Artículo 5.'~ EI Parlamento Latinoamericano recoge 
las tradi.ciones de los héroes y fundadores de Ias Patrias 
Latinoamericanas en lo relativo a la defensa de la inde· 
pendencia y el ejercicio pleno de la soberania popular 
y nacional y tendrá los siguientes principias permanen­
tes e inalte:rables: 

a) La defensa de la democracia, 
b) La iniegraci6n latinoamerica, 
c) La no interveci6n, 
d) La libre determinación de los pueblos 
e) La igualdad jurídica de los Estados, y 
f} La condena a la amena.za y ai uso de Ia fue:rza 

y la opci6n por la soluci6n pacífica, justa y negociada 
de Ias controversias. 

de los Propósitos 
Artículo 6.! El Parlamento Latinoamericano ten<lrá, 

entre otros, los seguintes propósitos: 
a) Impulsar la integ:ración política, social y cultural 

de los pueblos de América Latina; 
b) Defender la plena vigencia de la bõertad, la justicia 

social, la independencia económica y el ejercicio efec· 
tivo de la democracia_ representativa; 

c) Cuidar de que Cl respeto a los derechos humanOs 
fundamentales no sea afectado en ningún país latinoa­
mericano o extrazonal, por cnalesquiera formas que 
menoscaben Ia dignidad humana; 

d) Aceptar el principio de pluralidad ideológica como 
base de una comuilidad Iatinoamericana democrática­
mente organizada; 

c) Fomentar el dcsarrollo arm.ónico de la comunidad 
latinoamericana, en términos de bienestar integral, por 
medio de la impulsióil de programas comunitarios; · 

f) Luchar por la supresión de toda forma de colonia­
lismo, neo-colonialismo o cualquier forma de discrimi­
nación. em América Latina; 

g) Oponerse a la acción imperialista en América Lati· 
na. recomendando la adecuada legislación normativa 
y programática que Otorgue a los pueblos' latinoame­
ricanos la mejor utilización y el máS e(e"ctivo de todos 

'"" re<:uiSOS; h) Canalizar y apoyar las exigencias de los pueblos 
de América Latina en el ámbito ·internacional, respecto­
ai justo reconocimiento de sus derechos; 

i) Contnõuir a la a:firmación de la paz, el ordem jurf· 
dico y la seguridad internaciona1es. 
De Las Atribaidooes 

Artículo 7. '! Son atribuciones dei Parlamento Lati· 
noamericano conocer .. debatir y resoJver en forma de 
recomendaciones o resoluciones, según el caso, cual­
quier asunto, moción o proyecto _que tenga relación 
con los principias y propósitos enunciados en este Trata­
do, con Ia integración política, económica, sociat y cul­
tural de América Latina o con cualesquiera otróStem3s 
de interés común. 

Le corresponde asímismo: 
a) Verificar los poderes de los_ representantes para 

integrado; 
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- b) Dictar su Estatuto y Reglamento; 
C) Elaborar y aprobar su presupuesto y Orgariizar sti 

adm.inistración; - -
d) Mantener relaciones con los organísmos y autori· 

dades nacionãles tatfuOamericános e internaCionales en 
todo lo que resulte conducente a la relaización de los 
propósitos dei Parlamento Latinoamericano; -.,_, 

e) Gestionar ante cada parlamento Nacional miembro 
la creación de Comisiones Especi.3.les dedicadas al estil--, 
di o de todas las materias relacionadas con el Parlamento 
Latinoamericano; 

t) Actuarcomo órgano de consulta de los Parlamentos 
de las Altas Partes Contratantes; 

g) Establecer ias medidas que conduzcan a la annoni­
~ción de Ias Iegislaciones de las Partes Contratantes. 
Do Las Prerrogathas 

Artículo 8. '!:SI Parlamento Latinoamericano gozará 
de personalidad jurídica y podrá, por lo tanto, adquirir 
y __ enajenar lOs bi~nes muebl~s o ~~ebles necesarios 
para su normal funcionamento, así como utilizar recur· 
sos en cualquier moneda y hacer las transferencias que 
considere convenientes. 

Artículo 9.'!EI Parlamento Latinoamericano, sus in· 
tegrantes, funcionarias y asesores gozarán, en los terri· 
torios de las partes contratantes, de las inmunidades 
y privtlegios necesarios para el cumplimiento de sus 
funciones de acuerdo a las condiciones que se esta­
blezcan en el Protocolo respectivo. 

Do Lo AdmiD!stradon 
Artículo 10.~ Todo lo relativo a autoridades, estruc­

- __ tura jurídico-administrativa y alcances técnicos del Par· 
lamento Latinoamericano. serán. estipulados en el Esta­
tuto correspondiente. 

Artículo 11.~ Los gastos de funcionamientodel Parla­
mento Latinoamericano estarán a cargo de las partes 
contratantes, en la proporción que establezca el Esta· 
tUto cOirespondiente. - -

Artículo 12.? La sede dei Parlamento Lat:i.noameri· 
cano se fijaiá de común acuerdo por los Parlamentos 
de los Estados Miembros. 

Do Los Idiomas 
Artículo 13.~ Son idiomas oficiales del Parlamento 

- Latinoamericano, el espanõl, y el portugués. Las actas 
y documentos finales dei parlamento Latinoamericano 
se publicarán en ambos idiomas. 

Se asegurarán los servicios de interpretación y tradu c· 
ción correspondientes a los países de otras lenguas cuyos 
Parlamentos integren el Parlamento Latinoamericano. 

J);sposic!ollfS Finales 
Artículo 14.'! El presente Tratado no podráser firma­

do con reservas, oi podrán éstas ser recibidas en ocisión 
de su ratificación o ad&esión. 

Artículo 15. Las partes Contratantes ratificarán el 
presente Tratado, en el plazo más breve posible, de 
ac.u.erdo con sus respectivos normas constitucionales. 

Los instrumentos de ratificaçión serán depositados 
ante el Gobiemo de la República de el cual comunicará 
Ia fecha de depósito a los Gobiernos de los Estados 
que hayan firmado el presente Tratado y a los que 
en su caso lo hayan ratificado o adherido. 

Artículo 16. ~ EI presente Tratado entrará en vigor 
- - treinta días después dei depósito dei tercer instrumento 

de ratifiC?-ción, con relación a los tres p~eros países 
q.ue lo ratifiquen; y. para los demás signatarios, su vigen· 
aa comenzará el trigésimo dia posterior ai depósito 
dei r~pectivo instrumento de ratificación, y en el orden 
en que fueren depositadas las :ratificaciones. --

El Gobiemo de la República de ..... ·-·· .notificará ai 
. 9obiemo de cada uno de los Estados signatarios la 

fecha de entrada en vigor dei presente Tratado. 
Artículo 17 .~ Después de su entrada en vigor, el pre­

sente Tratado quedará abierto a la adhesión de los de­
más Es~s ~tinoamericanos, que deberán depositar 
a_ tal efecto, ante el Gobierno de Ia República ......... el 
correspondiente instrumento. 

Artículo 18.~ Lã -Parte Contratante que desee denun· 
ciar el presente Tratado deberá ComuniCar -esa decisi6n -

_ -~.!as demás partes Contratantes, efectuando la entJ;ega 
--fórmal del documento de denuncia ante el Gobiemo 
de la República de ........ _ 
~ Formalizada la denuncia, cesarán automáticamente 
para ese Gobiemo los derechos y obligaciones que Ie 
corresponden en su condición de P3!íe Contratante. 
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Artículo 19., Las Altas Partes Contratautes pocJrnn 
introducir enmiendas ai p!'cscnte Tratado~ las cuales 
serán.fonnalizadas en protocolos que enmu-án em vigor 
una vez qUe hayan sido ratificados por todas las Partes 
Contratantes y depositados los respectivos instrumen­
tos. 

Artículo ~. Los P:rotocolos que de comtln acuerdo 
celebrao las Partes Contratantes,. asi como el Estatuto 
se considerarán parte integrante del presente Tratado. 
Disposicion Tnmsitoria 

Artículo 21~. La fecha y lapso de la prime:ra reunión. 
serán determinados por el depositaria de este instru­
mento. 

En fe de lo cual, los Plenipotenciarios que suscriben, 
habiendo depositado sus plenos Poderes,. bailados en 
buena y de.bida forma~ firman el pt:_esente Tratado en 
non:tb:re de su.s respectivos Gobiemos. 

Hecho en la ciudad de a los días del mes de de ~ 
en un original en-los idiomás espanõl y portugués~ sien­
do ambos textos igualmente auténtioos.. 

El Gobiemo de Ia República de se:rá el depositaria 
dei presente Tratado y envia:rá copías debidamente au· 
tenticadas dei mismo a _los Gobiemos de los de-más 
países signatarios o adherentes. 

de de 198 

O SR. PRFSIDENTE (Passos Põrto)- Passa-se z 

ORDEM DO DIA 

DiScussão, em turno único, da Redação F mal (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n.~ 
1.066, de 986), do Projeto de Lei do Senado n! 232,. 
de 1981, de autoria do Senado:r João Calmon. que 
autoriza o Poder Executivo a instituir adicional sobre 
o preço ao consumido:r de cigarros, charutos & fumo 
para cachimbo, revertendo o produto dessa arreca­
dação para o ensino de primeiro e segundo graus.. 

Em discussão. (Pausa.) 
- Não havendo quem peça a palavra~ encerro a discus­

são. 
A redação final é dada como definitivamente apro­

vada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação fina] aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado "' 
232, de 1981, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir adicional sobre o preço ao rogsmuidor de 
di:arr<Js; cbarutos e rumo pano Clldúml>o, rever­
tendo o produto dessa arrecadação para o msioo 
de primeiro e seguDdo gnus. 

O Congresso Nacional decreta: · 
Art. 1'! É o_ Poder Executivo autorizado a instituir 

adicional no valor correspondente a 1110 (um décimo) 
do preço fixado para a venda ao consumidor de cada 
maço de cigarros, caixa de charutos,. de fumo para ca­
chimbo. 

Art. 2'! O produto dessa arrecadação será integral­
mente destinado ao co$ o de primeiro e segundo graus, 
compondo um Ftindo que será gerido por um Conselho 
Diretor integrado por representantes do Poder Público 
e da comunidade.• 

Art. 3! Os atos necessários à execução desta lei serão 
estabelecidos em regulamento do Poder Executivo. 

Art.- 4'! Esta lei entra em vigor nã data de sua publi­
cação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Passa-se ago­
ra à apreciação do Requerimento n~ 553,. de u:rgência~ 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara,. n' 141186. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam~ queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

_ ~atéria, que foi Qespachada à Cqmissão _de Fmanças. 
Verificando-se a ausência tempo~a da maioria de 

seus integrantes, esta presidência. nos tennos do § 1~. 
do art. 90, do Regime_nto Interno, designa o nobreSen:ii-
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dor Hélio Gueiros para proferir parecer da Comissão 
de Finail'ças, como substituto eventual do relator dessa 
Comissão. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe· 
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: O proje­
to de lei em pauta, encaminhado pelo Poder Executh:o, 
nos termos do artigo 51 da Constituíção Federal, tem 
por escopo autorizar a abertura de crédito especial ã 
Justiça Federal de ~rimeiraJnstância_.. no valor tle 
Cz$3.800.000,00 (três milhões e oitocentos mil cruza­
dos). 

Os recursos ora mencionados destinam-se âs .obras 
de construção do prédio para a Seção Jud_i.ciária do 
Estado do Ma!anhão, como _segue: ,,/ · 

09.01-:-Justiç_a __ Fed~_ral de l!)n'stância Cz$ 
3.800.000,00 J:: . . . . 

02040257.582- ConstiuÇr!.o d6 edifício-sede da Jus­
tiça Federal do Maranhão Cz$ 3.800.000,00 

Trata-se, assim, de crédito especial cuja abertura 
acha-sê disciplinada no artigo 43 da Lei n~ 4.320, de 
17 de març<r ~964. . . . . . 

O projeto, najÕfina.9_ê._r~ferida lei de conformiQade, 
ainda,comaalíp.eacdo §~O artigo61da Constituição 
Federal, prevê no seu artigo 2~ a anulação de dotação 
orçamentária consignada nO vige!}te Orçamento da 
União, aprovado pela Lei n~ 7.420, de 17 de dezembro 
de 1985. 

Conforme se deduz da exposição de motivos de _que 
se originou ó grojeto, a rirg~ncia- do pedido se deve 
ao fato de que a obra deverá iniciar-se antes do período 
de chuvas, a fim de evitar-se atraso n_a execução do 
edifício, que visa à solução dos problemas de espaço 
físico na Seção Judiciáia do Estã.do do MaranhãÔ. 

Inexistindo óbice de natureza jurídico-constitucional 
e evidenciando-se a conveniência da canalização dos 
recursos referidos para esse importante órgão do Poder 
Judiciário, SoiD.os Pela aprovação da proposição em exa­
me. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matériã Passa-Se: à_ Sua 
apreciação. -

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são_ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pau.c;a.) 
Aprovado, 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N: 141, del986 

(N.:8.381/86, na Casa de Origem) 

(De iniciativã. do Senhor Presidente da Reprlbtléa) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça Fede­
ral de- Primeira Instância o crédito especial de Cz$ 
3.800.000,00 (três milhões e oitocentos mil cruza­
dos), para o run que especifica. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. L~ Fica o Poder Executivo autotizado a abrir, 

à Justiça Federal de Primeira Instância, o crédito espe­
cial de Cz$ 3.800.000,00 (três milhões e oitocentos mil 
cruzados), para dar início às Qbras de cOnstrução do 
prédio para a Seção JudiciáiiaCio Estado do Maranhão, 
como segue: 

09.00- Justiça Federal 
de 1.' Instância 3.800.000 

09.01- Justiça Federal 
de L' Instância 3.800.000 
02040257.582- Construção do 
edificio.sede da 
Justiça Federal 
no Maranhão ~· ~3.8()(L000 

Cz$ 1,00 
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Art. 2.~ os- recursos necessários à execução desta 
lei decorrerão de anulação parcial de dotação orçamen­
tária consignada no vigente Orçamento da União apro­
vado pela Lei n.~ 7.420, de 17 de dezembro de 1985. 

Art. 3.'! Esta lei entra em vigor na: data de sua publi­
cação. 

Art. 4.'! Revogam-se as disposiçõ_es em contrário. 

_O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n.'! 554, de urgência, lido 
no Expediente para o Projeto de Lei da Câmara n. '! 

-146, de 1986. 
~Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queirilm perma­
neCer sentaâos.-(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se â apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de Trarisportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Solicito ao Nobre Senador Hélio Gueiros o parecer 
-da Comissão de Economia. 

O SR • .HÉLIO GUEIROS (PMDB ·PA. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O i-eferido Projeto de Lei de autoria do nobre Depu­
tado Marcelo Unhares objetiva permitir aos estaleiros 
nacionai~ a construção de navios da Marinha, com re­
cursos oriundos do Fundo da Marinha Mercante, Fundo 
este "destiJ!.ado a prover recursos para a renovação, 
ampliação e recuperação da frota mercante nacional, 
objetivando o atendimento das reais necessidades do 

~transporte hídroviário e para manter a regularidade da 
indústria de construção naval no País". 

Qs ~staleiros brasileiros atraves;;am crises periódicas, 
muitas vezes trabalhando com capacidade ociosa, libe­
rando mão-de-obra e gerando problemas sociais. 

A Marinha de Guerra do Brasil tem a seu encargo 
o patrulhamento de quase 8.000 Km de costa e um 
mar territorial de mais de 300 Km. necessitando estar 
aparelhada para desempenhar seu papel de garantir o 
livre funcionamento dos portos, a navegação, a prote­
ção dos recursos naturais e dos interesses econômicos 
e -políticos do País. 

Infelizmente, a Marinha brasileira não dispõe da tota­
lidade dos equipamentos necessários à magnitude de 
sua tarefa, razão pela qual a construção de navios de 
balxo custo seria de utilidade para a melhoria dos servi­
ços _prestados por este Ministério à sociedade brasileira. 

A construção desses navios, Com o objetivo de garan­
tir a margem de lucro mínima necessária a sobrevivência 
da i_ndústria naval brasileira, é vantajosa tanto para 
a iflâústria corno· pata a Marinha, não existindo parecer 
ao referido Projeto de Lei nas Comisões de Constituição 
e Justiça, Transportes e Economia, Indústria e Comér­
cio na Casa de Origem. 

Do ponto de vista econômico, é de se destacar o 
fato de que o referido projeto não implica na criação 
de recursos adicionais e favorece o desenvolvimento 
de uma atividade industrial genuin3.mente brasileira. 

Pelo exposto, votamos pela oportunidade e viabiti­
dac;ie_ do Projeto, recomendando sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Estando a 
matéria dependendo de parecer da Comissão de Trans· 
portes e verificando-se a ausência temporária da maioria 
dos seus integrantes, esta Presidência designa o nobre 
Senador Dias Macedo, substituto eventual na referida 
Comissão, para proferir o parecer da Comissão de 

Transportes, Cominicações e Obras Públicas. 

O SR. DIAS MACEDO (PDS - CE. Para proferir 
parecer.) Sr. Presidente _e Srs. Senadores: 

Chega ã. essa Comissão o Projeto de Lei de Deputad~ 
Marcelo Unhares, que altera dispositivos do Decre~ 
to-lei n~ 1.801, de 18 de agosto de 1980, o qual dispõe 
sobre Adicional ao Frete para Renovação da Marinha 
me-rcante, bem como o Ftmdo de Marinha Mercante. 

A matéria teve sua tramitaç_ão normal, _na Câmara 
-dos Dep-Utados~ tendo sido aprovada em todas as Comis~ 
sões pela qual tramitou. 

No exame aprofundado que levamos a efeito sobre 
-~--u- ptes-ente Projeto, enteridemos que o artigo 12 do 

Decreto-lei n'! 1.801, de 18 de agosto de 1980, ao definir 
a aplicação dos recursos do FMM (Fundo de Marinha 

_ Mercante) não esgota o entendido sobre a sua melhor 
ãplicaçáo. 
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É d_efinida a aplicação na concessão de empréstímos. 
nos fundos perdidos e nas operações financeiras. 

No concernente aos fundos perdidos é que se propõe 
acrescentar a alín~a c, que tem o seguinte teor: 

"c) em caráter excepcional, durante os perídos 
de escassez de encomendas aos estaleíros instalados 
no País, e mediante autorização do Presidente da 
República, para a construção de navios da Marinha 
do Brasil.'' 

Na justificação ao Projeto, seu Autor aduz, entre 
outros, o as'Qecto de que os estaleiros brasileiros estão 
paridos, eXistindo cerca de 36.000 empregados (já fo­
ram 80.000) praticãmente em fase de serem despedidos. 
A Marinha de Guerra do Brasil, que já foi uma das 
grandes do mundo, e a 1~ da América Latina, é hoje 
a 4~ nesta parte do continente. 

As costas brasileiras, muitos extensas, carecem de 
patrulhamento. E nossa Marinha, para estar adequada­
mente equipada e treinada, precisa de embarcações e 
equipamentos. E os nossos esta!eíros, hoje. funcionan­
do com capiicldade ociosa, estão preparados para cons­
truir e reformar navios de qualquer porte, tanto de 
guerra como mercante. 

No exame da matéria, nada encontramos a obstacu­
lizar o ProJeto. 

Face ao exposto, somos pela aprovação na forma 
como se encontra o PLC 146/86. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr to) - Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à sua apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votaç_ão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai ã sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N! 146, de 1986 

(N: 6.881/85, na Casa de origem) 

Altera dispositivos do Decreto-lei n: 1.801, de 18 
de agosto de 1980, que dispõe sobre o "adicional 
ao Frete para Renovação da Marinha Mêrcante, 
bem como o Fundo de Marinha Mercante''. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 1~ do Decreto-lei o? 1.801, de 18 de 

agosto de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação: 

uArt. 1? O Fundo da Marinha Mercante -
FMM, -é um fundo de natureza contábil. desti­
nado a prover recursos para a renovação, amplia­
ção e recuperação da frota mercante nacional, ob~ 
je~ivando o atendimento das reais necessidades do 
transporte hidroviário e para manter a regularidade 
da indústria de construção naval do .País." 

Art. 2': Fica acrescentado ao inciso II do art. 12 do 
Decreto-lein~ 1.801, de 18 de agosto de 1980, a seguinte 
alínea c, com a redação abaixo: 

"Art. 12 ................................................. . 

... i!::::::::::::::::~::· ~ . ::::: :~:~::::::~::c:~;~::~::::::: 
a) .. ,,,o ..................... <"········•"'•""''"'"""'''' 
b) ......................................................... . 
c) em caráter excepcional, durante os períodos 

de escassez de encomendas aos estaleiros instalados 
no País. e mediante autorização do Presidente _da 
República. para a construção de navios da Marinha 
do BrasiL" 

Art. 3? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições_ em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrS. -se­
nadores: 

As fortes reações provocadas pela edição do último 
pacote - não só em Brasília, maS em todo o País -
dificili:nente teriam acontecido se as alternativas esco­
lhidas para resolver os problemas econdmicos foss_em -
prévia e amplamente discutidas no CorigrCsso Nacional, 
onde as aspiraç6es nacionais podem ser melhor tradu­
zidas. 

O restabelecimento das prerrogativas do Congresso 
Nacional -sobretudo no que se refere às suas- atribui­
ções econômico-firiãiiceiàtS:..:;_ é o caminho mais curto 
para a construção da democracia de que o Brasil precisa 
neste momento. 

Uma Nação de tradições democráticas, em intenso 
processo de desenvolvimento e grandes transformações 
- decorrentes do acelerado ritmo de crescimento dc­
mográfi'Co, da urbanizaçáo, industrialização, expansão 
de suas fronteiras econômicas e da crescente abertura 
para o exterior - não pode prescindir de um modelo 
de democracia moderna e adequado ao atual estágio 
de sua trajetória política, econômica, culturaf e social, 
um modelo em que as ações governamentais se realizem 
sem que seus reflexos causem tantos impactos sobre 
uma sociedade_ já politizada e esclarecida o suficiente 
para reagir da forma como vem-se conduzindo nos últi­
mos anos. 

Não devemos transplantar modelos, mas podemos 
observar e aproveitar algumas das experiências de quem 
segue à frente na escalada desenvolvimentista. Nos Es­
tados Unídos são freqüentes as de_ci~óes do Congresso 
até para determinar, por iniciativa própria, aumerito 
de tributos como solução para equilibrar o orçamento 
público, a exemplo do que tem acontecido nQ_ Governo 
do Presidente Reagan. A redução dos g.astos- medida 
que mais favoreceria os eleitores - poderia também 
produzir efeitoS positivos ni contenção do déficit orça­
mentário, ou mesmo na queda do consumo para refrear 
o ritmo inflacionáriO. Nõ -eDtaDio, são estabelecidos 
acréscimos na carga fiscal, sem que disto decorram im­
pactos ou convulsões sociais, como tem acontecido en-
tre nós. --

Em que pese àS dife~eitças dOs pro'9lemas econômicos 
e às dimensões de suas conseqü~nciãs-Sobre uma popu­
lação de elevada renda per capita e outra em que a 
renda mal dá paiã atender ~ necessidades de subsis­
tênciã, a participaçãó do nosso Congre·sso nas decisões 
econômicas pode perfeitamnete seguir o exemplo nortew 
americano. 

Ora, o principal argum~nto ásadO para justificar o 
centralização em nosso País tem sido a morosidade dos 
trâmites legislativos, o que faz proliferar os decretos-reis 
sobre decisões da maior importância para a vida dos 
140 milhões de brasileiros. 

E por que tal morosidade não acontece nos Estados 
Unidos, Inglaterra e outros pafses? 

É verdade que as condições de trabalho de suas insti­
tuições legislativas se antecipam às nossas poí décadas, 
em níveis de efici~ncia. Mas acontece que o Congresso 
brasileiro de hoje não é mais o de 20 anos atrás. Temos 
funcionários altamente especializados e uma infra-es­
trutura de apoio logístico das mais modernas, inclusive 
dotada de sistema de processamento de dados, que nada 
deixa a desejar se comparado ao usa:cW no norte dq_ 
Continente. Temos inteli,&êilcias, equipamentos. instaw 
!ações subutilizadas, um rico potencial que pode ser 
mobilizado para produzir resultados imediatos~ depen­
dendo apenas de decisões políticas, no âmbito do Con­
gresso, po-rque contamos também com o respaldo popuw 
lar para restaurar as prerrogativas desta Instituição le-
gislativa. . 

Já existe um consenso sobre a maior parte das prerro­
gativas que precisam ser restabelecidas.. O SenadOI Otá.­
vio Cardoso presidiu uma Comissão especialmente des­
tinada a elaborar um projeto de Emenda nesse sentido. 
O relator, Deputado Cássio Gonçalves, no infcio deste 
ano, produziu um trabalho dos mais sérioS, coerente 
com as aspirãções nacionais;·tsento de ideologias parti­
dáriaS isOlã.das e de pretensões a maiores privilégios 
para os parlamentares. 

Em todo o- trabalho prevalece o--fortalecimento da 
Instituição legislativa, notadamente a conquita de novas 

1 
atribuições nos canipos econômiCos e fíilanceifOs, a con-

·tenção.do uso abusivo do decreto-lei e a extinção da 
figura- do decurso de prazo. _ 

De acordo com o citado trabalho, o decreto-lei será 
mantido, no-s· cas-os de urgência ou relevante intereSse 
pUblico, apenas durante os recessos parlamentares, des­
de que a matéria nâo implique _despesas e seja enviada 
ao Congresso no prazo máximo de 48 horas após a 
sua reabertura, com 30 dias. para tramitação. Se não 
for votado ao final deste prazo, será rejeitado e não 
aprovado por decurso de prazo, como é hoje. 

Quanto às prerrogativas dos_ parlamentares, a pro­
posta iesiãbelece a lini.midade rio exercício do mandato, 

- a-Caba com o jeton e fixa um subsídio mensal, represen­
tação e ajuda de custo, estabelecidos no final de cada 
legislatura para a subseqüente, 

As atribuições do Poder Legislativo abrangem a dis­
tribuição de rendas; matéria financeira, inclusive tribu­
tos e sua- arrecadação;- orçamento anual e plurianual; 
abertura de operações de crédito, dívida pública e emis­
sões de curso forçado. 

Destacam-se ainda as resoluções definitivas sobre os 
tratados, convenções e atos internacionaiS; aprovação 
óll suspensão de medida de emergência, estado de sítio, 
estado de emergência ou iiltervenção federal além da 
fixaçãO dos efetivoS das Forças Armadas para os tempos 

---de-paz; criação de cargCis públicos e fixação dos resp~c­
tivos vencinientos. 

Paralelamente ao exame da proposta nascida no seio 
das duas Cãsas do Congresso Nacional- prerrogativas 
que precisam set cotejadaS com ·as que constam no pro­
jeto de Constituição elaborado pela Comissão presidida 
pelo grande jurista Afonso Arinos de Mello Franco 

__ -~ com outras importantes contribuições que têm chega­
do a esta Casa - também medidas internas hão que 
ser tomadas sem perda de tempo. -

A eficí!ncia e a eficácia n"a eXecução da atividade 
legislativa, em todo o seu conjunto de ações, são a 
lÍilÍca forroª de conter a tentação autoritária, de possibi­
litai- a ~plantação- das necessárias reforinas de base 
que a Nação exige, de resistir às pressões dos grupos 
de interesses contrários às reais aspirações nacionais 
e de seguir no caminho da democracia a que todos 
aspiramos. _ _ 

_ Neste momento histórico. lemos a grande responsa­
bilidade de evitar erros que possam propiciar a falência 
do poder civil, dos partidos e da classe política, sem 
os quais a Unica força organizada que restaria para assu­
mir o camando do :País _seriam as Forças Armadas. 

----Teremos um cUrto recesso parlamentar, depois de 
exaustiva maratona na campanha política, mas concla­
mamos V. E~ a que aproveit~mos esse período para 
nos aprofundar no estudo das mais urgentes reformas 

. _ OOJ.l~titqc;ionais, que-são as novas prerrogativas do Con· 
__ gresso Nacional. Esta será a melhor forma de contri­

buinnos para o retomo da normalidade social, indispen­
sável à realizaÇão dos trabalhos que nos cumpre realizar 
a partir de 1~ de fevereiro próximo. 
- Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O~ PRESIDENTE (Pãssos Pôrto) -A PreSidência 
c:Pnvoci. sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 11 
horas, com a segt!ínte 

ORDEM DO DIA 
~I-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 18, de 1986 (n? 7.118/86, na Casa de origem), 
que cria cargos de Secretário de Turma e de Diretor 
de Serviço_na Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da 4~ Região, tendo 

-PARECERES FAVORÁVEIS. sob nes 1.033 e 
.. L034, de 1986, das Comissões: 
"-'-'"'"'--de ServiçO Público Civil; e 

_ ~ ·de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 123. de 1986 

(Em regime de Urgência- art. 371L b, 
do Regimento Interno 

DisCussão, em segUndo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 123, de 1986 (n'! 7.132/86, na Casa de ori-
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gem), de iniciativa do Senhor PresideD.te da República, 
que dispõe sobre a criação, transformação e transpo­
sição de cargos nos quadros permanentes das secretarias 
do Superior Tribunal Militar e das auditorias da Justiça 
Militar e dá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS. F À VORÁ VEIS. das Comis­
sões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 129. DE 1986 

____ {?_!ll_r_egim~_dç- urg~cia- Art. 371, b, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n'! 129~ de 1986 (n~ 8.058/86, na Casa de ori­
gem), que cria cargos, em comissão, de assessor legisla­
tivo_, no quadro permanente de pessoal, da Câmara 
dos Deputados, e dá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, FAVORÁVEIS, das Comis-
§()es: 

- de Constituição e Justiça; 
-- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 144, DE 1986 

(Em Regime de Urgência, art. 371, b, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em- segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 144, de 1986 (N~_ 8.086/86, na Casa de ori­

-ge-m), que_disp&-sObre a criação de cargos e empregos 
permanentes na secretaria do Tribunal Federal de Re­
cursos e dá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos em 
Plenário, das Comissões: 

- de Serviço PúbUco Civil, e 
- de Finanças. 

··~s-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 148, DE 1986 

(Em regime de Urg~ncia, art. 371, b, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em segUndo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n? 148, de 1986 (N~ 8.003/86, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a reestruturação dos servíçmr 
da Justiça Federal de Primeira Instância e dá outras 
providências, tendo 
- PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos em 
Plenário, das Comissões: _ 

-- de Serviço Público Civil; e 
- Pe Finanças. 

-6-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 198. de 1984, de autoria do Sei:J.ador Nelson 
CarniiiO, que resguarda direitos adquiridos por funcio­

- nários da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
antes da vigência da Lei n~ 5.903, de 9-7·73, quantoo 
à percepção de -adícionais por qüin-qüênios,- tendo 

PARECERES, sob n'' 1.129 a 1.131. de 1986, das 
COmissões: 

- ae-Constituição e JUstiça~ pela Coristitucionalidade 
e juridicidade; 

- Diretora, fiwõfável; e 
- de Se-rviço Púlilico Civil, fãvorável. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encer­
rada a sessão. 

{Levanta-se a sessão às 10 horas e 58 minutos.) 
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Ata da 324~ Sessão em 4 de dezembro de 1986 
4~ Sessão LegislativaOrdinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: . . ~ . 

. Jorge Kalume- Altevir Leal- Máiio Maia- Euni­
ce Míchiles - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Bello Parga 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo -
Cesar Cals- Dias Macedo- Afonso Sancho- Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Hum_be;rto Lucena -
Marcondes Gadelha- Maurício Leite --José Urbano 
- Cid Sampaio - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
-·Lourival Baptista -Passos Pôrto - Jutahy Maga-
lhães- Alaor Coutinho- Luiz Viana- José Ignácio 
Ferreira-Amaral Peixoto- Nelson Carneiro -Jamil 
Haddad- Mata-Machado- Alfredo Campos- Fer­
nando Henrique Cardoso -Severo Gomes- Benedito 
Ferreira - Henrique Santillo - Gastão Mülle_r - Ro~ 
berto Campos - José Fragelli - Saldanha Derzi -
Affonso Camargo - Álvaro Dias - Enéas Faria -
Amo Damiani - Ivan Bonato - Carlos Chiarelli -
Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

OSR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

I 
Sob a proteção de Deus inicíamos noSSoS trabailios. 
Não há expediente a ser lido. . 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 

Sr. 1~-Secretário. 
É lido o seguinte 

REQVERlMENTO 
n~ S55, de 1986 

Requeremos urgênCia, nos termos do l;lrt. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 119, de 1986 ("' 2.504/83, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o seguro de acidentes do traba­
lho destinado ao trabalhador rural, a cargo da previ-
dência social. · 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986 - Hélio 
Gueiros - Jorge Kalume - Carlos Chiarelli 

REQUERIMENTO 
N: 556, de 1986 

Requeremos urgéncia, nos termos do art. 371, alínea 

b,do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­

mara n~ 150, de 1986- (n~ 7.633, na Casa de origem}, 

de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 

dispõe sobre o ensino profissional marítimo. 
Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Alfredo 

Campos - Jorge l(alume - Cid Sampaio - Benedito 

Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Os 

requerimentos que vém de ser lidos serão votados após 

a Ordem do Dia, na forma do art. 375. iteni 11, do 

Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Uadelha) - Pas­

sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara "' 18, de 1986 (n' 7.118/86, na easa 
de origem}, que cria cargos de secretário de turma 

Presidência do Sr. Marcondes Gadelha 

- -- J-
=--~de diretor de.se~iço na Secretaria do Tribunal 
Regional_ <19 Trabalho da 4? Região, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nes. 1.033 e 
L034, de 1986, das Comissões: 

-De Serviço Público -Civil; e 
- De Finanças. 
A matéria constou da sessão ordinária de 1 ~ do 

corrente, tendo sido aprovada, em primeiro turno. 
Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pau­

sa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à apreciação da 

matéria que, nos termos do inciso 11, letra b do 
art. 322 do Regi[Jlento Interno, depende, para sua 
aprovação, do voto favorável da maioria absoluta 

· da composição da Casa, devendo ser feita pelo 
processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as lide­
ranças·, a matéria foi aprovada, em primeiro tunl.O, 
simbolicamente. Assim, em consonância com 
aquela decisão, a presidência irá submeter o proje~ 
to ao Plenário, em segundo turno, pelo mesmo 
processo. 
_ Em_y_otação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
' N~ 18_, de 1986 

(N~ 7.184/86, oa Casa de origem) 

Cria cargos de Secretário de turma e de Diretor 
·de Serviço na Secretaria do Tribunal Regional do. 
Trabalho da 4! Região. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Ficam criados, no Quadro Permanente da Se­
cretariado Tribunal Regional do Trabalho da 4! Região, 

-----j (trés) cargos de provimento em comissão de Secretário 
de Turma TRT 4!, cód. DAS-101.2 e 3 (três) cargos 
de provimento em comissão de Diretor de ServiçO TR T 
4!, código DAS-101.2 

Parágrafo único. Os cargos de Diretor de Serviço 
c6d. DAS 101.2 destinam-se ao Serviço de Distribuição 
respectivamente das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to de Caxias do Sul, Canoas e Novo Hamburgo, no 
Estado do Rio Gfande do Sul. 

Art. 2~ As despesas decorrentes da execução desta 
lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Tribunal Regional do Trabalho da 4.! Região. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4.~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PR~IDENTE (Marcondes Gadelha) -Item 
2 . 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n.~ 123, de 1986 (n.~ 7.132186, na Casa 
q_e _origem). de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre a criação, transfor­
-mação e transposição de cargos nos quadros perma­
nentes das Secretarias do Superior Tribunal Militar 
e das Auditorias da Justiça Militar e dá outras pro~ 
vidências, tendo . 

PARECERES ORAIS, favoráveis, daS cOmis~ 
sóes: 

De Serviço Plibllco Civil; e 
- De Finanças. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ex­
traordinária de 2 dQ_ corrente, tendo sido aprovada, 
ein primeiro -turno. 

Em, discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Nos termos do inciso 11, alínea b, do art. 32Z, do 

Reginicimto Interno, a matéria depende, para a sua apro· 
vação, do voto favorável da maioria absoluta da campo~ 
sição da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideran­
ças, a matéria foi aprovada, em primeiro turno, simboli· 
camente. _Assim, em consonância com aquela decisão, 
a Presidência irá submeter o projeto ao Plenário, em 
segundo turno, pelo mesmo processo. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penna~ 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N: 123, de 1986 

(N: 7.132/86, na Casa de origem) 

De i.u:iciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a criação, transformação e transpoM 
sição de cargos nos Quadros Permane!J~S das SecreM 
tarias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias 
da Justiça Militar e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Ficam criados no Quadro Pennanente da Se­

cretaria do Superior Tribunal Militar os seguintes car­
gos: 
I-no Grupo-Atividade de Apoio Judiciário, Código 

STM~AJ-020:11 (onze) de Técnico Judiciário, STM­
AJ-021;47 (quarenta e sete) de Auxiliar Judiciário, 
STM_-AJ-023;28 (vinte e oito) deAtendente Judiciaário, 
STM-AJ -024 e 4 (quatro) de Agente de Segurança Judi~ 
ciária, STM-NS-026; 

íi -no Grupo-Outras AtiVidades de Nível Superior, 
Código STM-SN-900:1 (um) de Médico,STM-NS-901; 

III - no Grupo-Outras Atividades de Nível Médico, 
Código STM-NM-1000:1 (um). de Auxiliar de Enferma­
gem; STM-NM-1001; 

IV- no Grupo-Artesanato, Código STM-ART-700; 
2 (dois) de Artífice de Eletricidade e Comunicações, 
STM-ART-703. 

Atr. 2e Ficam criados no Quadro Permanente das Se­
cretarias das Auditorias da Justiça Militar, no Grupo-A­
tividade de Apoio Judiciário, Código STM·AJ-020, os 
seguinte cargos: 44 (quarenta e quatro) de Oficial de 
Justiça Avaliador, STM-AJ-025;69 (sessenta e nove) 
de Auxiliar Judiciário, STM-AJ-023;23 (vinte e três) 
de Atendente Judiciário, STM-AJ-024 e 23 (vinte e 
três) de Agente de Segurança Judiciária, STM-AJ-026. 

Art. 3~ Os cargos de que tratam os artigos anteriores 
serão distribuídos pelas classes das respectivas Catego· 
rias Funcionais, mediante ato do Ministro-Presidente 
do Superior Tribunal Militar, de acordo com a lotação 
fixada e observados os critérios legais e regulamentares 
em vigor, em especial os art. 108, § 2~ da Constituição 
Federal. 

Art. 4~ Nos OuadfoS Qe que ti-ata esia lei seri.o trans­
formados, assegurado o direito de opção, em vagas cria­
das pelos seus arts. 1~ e 2~, mediante processo seletivo 
e de conformidade com as disposições legais e regula­
mentares pertinentes ã matéria. 
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I -em cargos de Técnico Judiciário; 1 (um) cargo 
de Economista, 2 (dois) de Contador e 2 (dois) de Au­
ditor; 

ll -em cargos de Auxiliar Judiciário, 35 (trinta e 
cinco) cargos de Agente Administrativo, 50 (cinqüenta) 
de Datilógrafo, 1 (um) de Agente de Telecomunicações 
e Eletricidade e 30 (trinta) de Técnico de Contabilidade; 

III- em cargos -de A tendente Judiciário, 51 (cin­
qüenta e um) cargoS de Agentes de Portaria; 

IV- em cargos de Agente de Segurança Judiciária, 
27 (vinte e sete) cargos de Motorista Oficial; 

V- em cargos de Artifíce de Eletricidade e Comuni­
cações, 2 (dois) cargos de Auxiliar_de Artífice. 

§ 1~ Na transformação de que trata este artigo, o ser­
vidor será incluído na primeira referência da classe que 
lhe couber, na respectiva categoria funcional, em decor­
réncia da aplicação das disposições do art. 3~ desta lei. 

§ 2~ Na hipótese de ser ultrapassada, pelo atual venci­
mento do servidor, a primeira referência da classe que 
lhe couber, a inclusão será efetuada na referência de 
valor mais próxima que se lhe seguir. 

§ 3~ Os cargos, cujos ocupantes nãO optarem pelo 
aproveitamento ou náo lograrem classificação riO pro­
cesso seletivo de que trata este artigo, serão transfor­
mado.s, quando vagarem, em cargos das Categorias Fun­
cionais que lhes tenham correspondido, a partir da clas­
se inicial. 

Art. 5~ Serão transpostos para a categoria funcional 
Oficial de Justiça Avaliador, os cargos de Oficial de 
Justiça do Quadro Permanente das Auditorias da Jus­
tiça Militar, em vagas criadas pelo art. 2? e observada 
a classificação prevista no art. 3~ desta lei. 

Art. 6? Para o provimento inicial dos cargos efetivos 
dos quadros a que se refere esta lei, o Superior Tribuniil 
Militar realizará concursos públicos para áreas de ativi­
dades específicas, próprias de habilitação profissional 
exigida nas especificações das respecvtivas categorias 
funcionais, o~servadas as exigências legais. 

Parágrafo único. Paia d prÕviinento-lnicial do c3:rgo 
de Oficial de Justiça Avaliador, será exigido diploma 
d~ conclusão do .Curso Superior de Direito. 

Art. 7?. As funções gratific-adas necessárias aos servi­
ços das Secretarias do Trib_!..ln_al e Qa_s__Auditorias da 
Justiça Militar, serão criadas pelo Superior Tribunal 
Militar, respeitados os princípios de classific<ição vigo­
rantes no Poder Executivo, conforme estabelecido no 
art. 5~ da Lei Complementar n~. 10, de 6 de maio de 
1971. 

Art.8~ As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias pi"óprias 
da Justiça Militar. 

Art. ~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. · 

Art. 10. Regovam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara N' 129, de 1986 (n' 8.058/86, na Casa 
de origem), que cria cargos, em comissão, de Asses­
sor Legislativo, no Quadro Pennanente de Pessoal 
da Câmara dos Deputados, e dá outras providên· 
cias, tendo 

PARECERES ORAIS, FAVORÁVEIS, das 
comissões: 

~~de Constituição e Justiça; 

- de Serviço Público Civil; e 

- de Finanças. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessã.o extraor~ 
dinária de 2 do corrente, tendo sido aprovada, em pri­
meiro turno. 

Em discussão o projeto. (Pau!).a.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. -- . 
Encerrada a discussão, nos termos do inciso 11, alínea 

b, do art. 322 d_o Regimento Interno, a matéria" depen-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

de, para a sua aprovação, do voto favorável da maior_!a 
absoluta da compOsição da Casa, devendo a votação­
ser feita pelo processo nominal. 

Tendo havido acordo entre as Lideranças, a matéria 
foi aprovada, em primeiro turno, simbolicamente. As­
sim, em consonânciã com ·aquela decisão, a Presidência 
_irá submeter o projeto ao Plenário, em segundo turno, 
PelO mesmo processo. - -

Em votação o projeto. 
Os Srs.. Senadores que o aprovam queiram perma~ 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É- o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N: 129, de 1986 

(N: 8.058/86, na Casa de origem) 

Cria cargos, em comissão, de Assessor Legis­
lativo, no Quadro Permanente de Pessoal da Câma­
ra: aos Deputados, e dá outras providências. 

O Congresso_ Nacional decreta: 
Art. 1~ Ficam criados 40 (quarenta) cargos, em co­

missão, de Assessor Legislativo, no Quadro Permanen­
te de Pessoal da Câmara dos Deputados, integrantes 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, códi-
go CD·DAS-102.3. • . 

Art. 2~ O provimento inicial dos cargoS de que trata 
o artigo anterior far-se-á mediante concurso público 
de provas e títulos, entre candidatos portadores de di~ 
ploma de curso superior. 

§ 1~ O preenchimento das vagas remanescentes do 
concurso público ou supervenientes ao provimento ini­
cial obedecerá aos critérios definidos por resolução da 
Câmara dos Deputados. 

§ 2~ Fica ressalvado o aproveitamento de candidatos 
habilitados em processo seletivo anterior, cuja validade 
não tenha expiradO até ã. aata desta lei, de acordo com 
a ordem final de classificação por área de especialização, 
dentro de correspondente número de vagas. 

§ 3~ A exigência de submissão a concurso não desca~ 
racteriza a demissíbilidade ad nutum dos cargos. 

Art. 3~ Ficam criados 40 (quarenta) cargos, de provi­
mento efetivo, na Categoria Funcional de Assistente 
Técnico, -cõdigo CD~AL·019, integrantes do Grupo-A­
tividades de Apoio Legislativo do Quadro Permanente 
da Câmara dos Deputados. 

Art. 4~ O provimento inicial dos cargós de que trafã 
o artigo ânterior far-se-á mediante a inclusão de servi­
d_ores concursados, em efeti_vo exercício de cargos de 
Assessor- Legislativo, que não sejam titulares de outro 
cargo efetivo do Quadro Permanente da Câmara dos_ 
Deputados. 

§ 1~ A inclusão referida no caput deste artigo distri~ 
buir-se-á pela série de classes e escala de referências 
da Categoria Funcional, ngs limite_s da lotação e segun· 
do critérios a serem estabelecidos pela Mesa da Câffiara 
dos Deputados. 

§ 2? No prazo de 15 (quinze) dias, contados da publi­
cação desta lei ou a partir da respectiva investidura 
no cargo de Assessor Legislativo, seus ocupantes deve­
rão formalizar opção pela permanência na situação em 
que se encontram. 

Art. 5~ Ressalvado o disposto no art. 4~. os cargos 
remanescentes da Cate"gOria Funcional de Assistente 
Técnico a_ _ _que se refere o art. 3?serão providos mediante 
ascensão funcional, na forma da legislação específica. 

Art. 6"'! As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta de dotações próprias, consignadas 
no Orçamento da União. 

Art. 7~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
~t. 8~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)-Uem4: 

. _ Discu~sãQ, em segundo turno, do __ ProJ!!tO de Lei 
da Câmara n~ 144, de 1986 (n~ 83086/86, na casa 
de origem), que dispõe sobre a criação de cargo~ 
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e empregos permanentes na secretaria do Tribunal 
Federal de recursos e dá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos 
em plenário, das comissões: 

- De Serviço Público Civil; e 
- De Finanças, 

A matéria coristou da Ordem do Dia da sessão extraor­
êlinária de 2 do corrente, tendo sido_ aprovada, em pri­
meiro turno. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, nos termos do inciso I!, alínea 

- b, do art. 322, do Regimento Interno, a matéria depen­
de, para a sua aprovação, do voto favorável da maioria 
absoluta da composição da Casá, devendo a votação 
ser feita pelo processo nominal. 

Tendo havido acordo entre as Lideranças, a matéria 
foi aprovada em primeiro turno. pelo processo simbó· 
lico. Assim, eQl consonância com aquela decisão, a Pre­
sidência irá. sUbmeter o projeto ao Plenário, em segundo 
turno, pelo mesmo processo. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N: 144, de 1986 

(N' 8.086/86, na Casa de origem) 

De iniciativa do Tribunal Federal de Recursos 

Dispõe sobre a criação de cargos t empregos 
permanentes na Secretaria do Tribunal Federal de 
Recursos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. -1~ Ficam criados, no Quadro e Tabela Perma­
nentes da Secretaria: do Tribunal Federal de Recursos, 
os cargos e empregos constantes dos Anexos I e H 
desta lei. 

Art. 2'!0s cai&ose empregos e que se refere o Anexo 
TI desta lei serão distribuídos pelas classes das respec-_ · 
tiv_as Categorias Funcionais, de acordo com a lotação­
fixada e observados os critérios legais e regulalnentares 
vigentes. 

Parágrafo único. O preenChimento dos cargos a que 
se refere este artigo far·se-á gradualmente, na medida 
das necessidades e dos recursos financeiros disponíveis, 
na forma da legislação em vigor. · 

Art. 3~ As càtegorias FunCionais de Técnico Judiciá­
rio, Código TFR-AJ-021, e TaqufgrafoJudiciário, Códi· 
go TFR·AJ-021, do Grupo~Atividades de Apoio Judi­
ciário, da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos, 
passam a ser estruturadas na forma constante do Anexo 
III desta lei. 

§ 1~ Os funcionários integrantes das Catego-rias Fun­
cionais de que trata este artigo serão posicionados nas 
class_es _a que correspondam as referéncias de que são 
ocupantes e, quando suprimidas tais referência na nova 
estrutura constante do Anexo, serão posicionados na 
referência inicial da Classe A da respectiva Categoria. 

§ 2~ As disposições deste artigo aplicam-se, no que 
couber. aos inativos da Secretaria do Tribunal Federal 
de Recursos. 

Art. 4? As despesas provenientes do disposto nesta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Tribunal Federal de Recursos ou de outras para 
esse fim destinadas. 

Art. 5~ Esta lei entra em vigor na ~ata d.e sua publi­
caçãO. 

Art. 6? Revogam-se as disposições em contrário. 
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GRUPO 

ATIVIDADES DE APOIO 
JUOICI~RIO 
{TFR-AJ.020) 

OUTRAS ATIVIDADES 
lE NlVfl S_UPERitlR 
{TFR-ll-NS.900) 

ATIVIDADES DE PROCE~ 
SA~ENlO OE DADOS 
{TFR-LT-PRO.lGOO) 

OUTRAS ATIVIDADES 
DE NTVEL MEDIO 
{lfR-l T··NM.lOOO) 

CATEGOR.tAS 
FUNClOHAIS 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL{Seçào In 

ANEXO! 
(Art. 1~ da Lei n~ , de de de 198) 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
CARGOS EM COMISSÃO 

DENOM!MAÇ)\0 COOJGO 

Diretor de se·cretaria 
· Diretor de Subsecretaria 
Diretor de Divisão 
Assessor Judiciário 

TFR-DAS-101 
TFR-DAS-101 
TfR-DAS-101 
TfR-DAS-JD2 

ANEXO li 
(Art. 1' da Lei n' , ele de 198 ) 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
CARGOS E EMPREGOS PERMANENTES 

CATEGORIAS 
---- C001GO 

FUNCIONAIS 

TECNICO JUOICI~RIO TFR-AJ.021 
AUXILIAR JUOICIÃR!O TFR-AJ.022 
õAQUTGRAFO JUDICI~RIO TFR-AJ.023 
AlENDENTE JUD!C!~RIO TFR-AJ,024 
MEDICO tf'R_:l T -NS~ 9Ól 
B IB:..l CTÇ_CÃR! C TfR-::L1-NS.932 

PROGRAUADOR TFR-LT-PRO.l602 
PERFURADOR-q)G!TAOOR TFR-ll-PR0.1604 

AGJ:NTE_DE SERVIÇOS DE 
ENGENfiARTA. TFR'LT-NM.1013 
AUXILIAR DE ENFE~~AGEM TFR-Ll-NM.lOOl 
AG(NTf DE"-TELECOi1UN1 CA-
ÇOES E ELETRICIDADE TFR-LT-NM.1027 
AUXILIAR OPERACIONAL DE 

TFR-ll-NM.1006 SERVIÇOS DIVERSOS 
. -

A N I X O III 

(Art. 39 d4, leS n9 ... •• d~e 1911 } 

TII.IBIJNAL FED!fW. DE RttliRS(IS 

Clli>JGO --~i.AsSES REF'ERtHClAS" ll[ 
VENttKEKTOS 

NQ ~E 
CARGOS 

2S 
212 
os 
50 

()3 
-~- 05 

os 
10 

" ,.._ 

OI 
06 

13 

20 

_._..,, 

') TtCPi!CO .robú:iiRI-0 lfR~AJ.Oll ESPmit. NS Z2 ,i '25 

3.) TAQulGIWO JUOICIARIO TI-"R4,J.02l 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Ga<!elha) -Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
o: 148~ de 1986 

(Em Regime de Urgência, art. 371, b, 
do Regimento Interno 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara "' 148, de 1986 (n' 8.003186, na Casa 

.. - HS 18 & 21 

··- IIS U • 17 
ESPECIAl NSZ2i12S 

··- NS 18 1 21 

··- NS 1-4 il 17 

de origêm), que dispõe sobre a reestruturação dos 
Serviços da Justiça Federal de Primeira Instância 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, profeiidos 
em plenário, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

A matéria constou da Ordem do Dia, 2 do cõt.rente, 
tei:ido sido aprovada em primeiro turno. 
- Em disCu~o o-projeto, em segurido turno. (Pausa.) 

Dezembro de I 986 

Não havendo quem peça a palavra, enceno a discus­
são. 

Nos termos do inciso IT, do art. 322, do Regimento 
Interno, a matéria depende, para a sua aprovação, do 
voto favorável da maioria absoluta da Casa, devem-do 
a votaÇão ser feit3. peta processo .nominal. 

Tendo havido acordo de Lideranças, a matéria foi 
aprovada, em primeiro turno, pelo processo simbólico. 
AsSim.- encconsOtiâD.cia cOm aqtiela decisão, a Presi­
dêricia irá Submeter o projeto ao Plenário, em segundo 
turno, pelo mesmo processo. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovani- queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Àprovado. 

,-Amatéria-vaiàsãnçãó. -- -
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N: 148, de 1986 

(N: 8.003/86, na Casa de origem) 

De iriiciativa dO Tnõunal Federal de Recursos 

Dispõe sobre a ['eestrutu['açâo dos serviços da Jus­
tiça Federal de Primeira Instância e dá outras provi-

··-ilências. ·- -

O cOOiresso NaCiODil decreta: 
· -Art~ 1~ Ficain Ciiadás, cOm os reSpectivos ca±gos de 

Juiz Federal. 68 (sessenta e oito) Varas na Justiça Fede­
ral de P!imeírã Instância, assim distribuídas pelas Se­
ções Judiciárias: 12 (doze) no Estado do Rio de Janeiro; 
16 (dezesseis) no Estado de São Paulo; 5 (cinco) no 
Estado de MinaS Geraís; 5 (cinco) no Estado do _Rio 
Ghüide do Sul; 4 (quatro) no Estado do Paraná; 4 
(quatro) no Estado de Santa Catarina; 2 (duas) nO Esta­
Cio de Pe_mambuco; 1 (uma) no Estado do.Espfrito San· 
tõ~ I{um<i} no Estado de Goíás;-1 (uma) no Estado 

-do Pará; 1 (uma) no 1;-stª~o-~o Amazonas; 1 (um~) 
no Estado do Acre;_ l_(uma) no Estado de Mato Grosso 
do Sul; 1 "(uma) nO-Estado_ de Rondônia; 3 (três) no 
Estado da Bahia; 1 (um;a) Õ.o Estado do_Ceará; 1 (uma) 
no_.Esta_d.o de Alagoas;_ 1 (uma) no Estado do Piauí; 
1 (Uma) no Estado de Mato Grosso; -1 (uma) no Estado 
do Rio Grande do Norte; 1 (uma) no Estado da Paraíba; 
1 (uma) no Estado do Maranhão; 1 (uma) no Estado 

_ ~-:_d_J! Sf!rgipe_ e 2 (duas) no Distrito FederaL 
- ·~ ... -- Parágrafo ·úniCo. Das Varas criadas por esta lei e dis­

criminadas neste artigo, 19 (dezenove) serão instaladas 
nos municípioS do interiOr dos Estados, observado o 
princípio -da descentralização, conforme a seguinte dis­
tribuição por sede de Se~ão Judiciária. cuja j~nSdição 
poderá abranger, por ato do Conselho da Justiça Fede­
_ral, mais de um município: Rio de Janeiro: 4 (quatro) 
em, Niterói; São Paulo: 4 (quatro) em Santos. 2 (duas) 
em Campinas. 2 (duas) em Ribeirão Preto; Minas Ge­
rais: 1 (uma) em Juiz de Fora, 1 (uma) em Uberaba; 
Rio Grande do Sul: 1 (uma) em Rio Grande e 1 (uma) 
em Santa Maria; Pernambuco: 1 (uma) em Petrolina; 
Bahia: 1 (uma) em llhéus; _Paraná: 1 (uma) eni Lon-
ti!iJ:Ia.. ~-·· . . . ' 
· Art. 2~ Ficam criados. no Quadro Permanente de 
Pessoal das Secretariãs das Seções Judiciárias da Justiça 
Federal de Primeira Instância, os cargos relacionados 
nos Anexos I a V desta lei. 

Art. 3~ Os .cargos de que tratam os Anexos li, III, 
IV _e V desta lei serão providos por candidatos devida~ 
mente habilitados em concurso público e_distribufdos 
pelas classes das respectivas categorias funcionais, por 
ato do Presidente do Conselho da Justiça Federal. 

Art. 4~ Caberá ao ÇQn~elhÇJ _da_ Justiça Federal, me­
diante ato próprio, especialiZar Varas em matérias de 
natureza agrária, estabelecendo a respectiva localiza­
ção, competência e atribuição, bem como transferir sua 
sede de um munici:Pio para outro, de acordo com a 
necessidade de agilização da prestação jurisdicional. 

Art. 5~ As desJ)esas decorrentes da execuçã:o desta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias consig-
nadas à Justiça Federal de Primeira Instância. · 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO! 
(Art. 2' da Lei n' , de de del98) 

~O-l:llREÇ!\0 
NO DE CARGOS 

E ·ASS.l':SSORAJ-1El.JTO suéE~R-Ú)RES~: 
·.·. D E N O l't I N A C X O 

68 .,»iretor Qe ~cretaria JF-DAS-101.4 

ANEx·o n 
(Art. 2' da Lei n' , de de de 198) 

GRUPO-ATIVI AD:SS DE A"P'OIO JOD CI_ RIO - JF'-AJ-020 
NO ·CJI.RGOS 

69' 
·~~ 
136 

1> E' O l ·A 
: en1~~ ~~d1c~ r o 
,bficial de J.u.S.tl.ça 
'AVa.liãdor · 
~ente de .SeqUXança 
~udicLir~a -

ANEXO lii 

·c DIGO 
.~F-AJ-='. 2 

_JtCA.J-,025 

.:JF-AJ-024 

(Art. 2' da Lei n' , de de de 198) 

·~, 

ANEXO-IV. 
(Art. 2' da Lei n' , de de de 198 ), 

.-.'D.Xliiar ope~'.iciónâl --~~ 
$4!ry(Ços. o~~e..tsQ:, · 

ANEXO V 
(Art. 2' da Lei Il'! , de de de 198) 

~gente de Portaria 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Item 6: · 

Discussão, em segundo turnO~ do projeto de lei 
do Senado n? 198, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que resguarda direitos adquiridos 
por funcionários da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, antes da vigência da Lei n? 5.903, 
de 9-7-13, quanto à percepção de adicionais por­
qüinqüênios, tendo 

PARECERES, sob n'> 1.129 a 1.131, de 1986, 
das Comissões: __ _ 

- de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; 

- Diretora, favorável; e 
- de Serviço Público Civü, favorável. 

A matéria foi inCluída em Ordem do Dia, em virtude 
de dispensa de interstício concedido na sessão anterior, 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado nos termos do art~ 315 do Regimento 
Interno. -

O projeto irá à Comissão de Redaç3o. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Pas­
se-se à apreciação do Requerimento n? 555 de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câinara n' 119/86. 

Em votação. 

Os _srS. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

AprOvado o requerimento. passa-se à apreciação da 
matéria, que foi despachada ãs Comissões de Legislação 

__ Social e de Finanças. 
Solicito ao nobre Senador Galvão Modesto o parecer 

_ da Comis_s_ão de Legislação Social. ... __ 

O SR. GALVÃOMODESTO (PDS- RO. Para'pro­
lefu parecer.) -Sr.-Presidente, ~iis. Senadores: 

Chega ao exame desta Casa o presente Projeto, de 
autoria do ilustre Deputado Flávio Bierrenbach, que 
-objetiva alterar a legislação concernente ao-seguro de 
Acidente do Trabalho do trabalhador ruraL 

Em bem fundamentada ''Justificativa", a quàl hos 
reportamos, lembra o Autor que a Lei n~ 6.195, de 
1974, instituidora do referido seguro para aquela sofrida 
categoria de trabalhadores, embora tenha representado 
"um passo em prOl da concessão de benefícios e presta· 
Ções de serviços" até então concedidos, apenas, ao tra~ 
balhador urbano, representa muito pouco em face das 
reais necessidad~s do trabalhador do campo. 

Na verdade, há uma nítida diferenciação entre a pro­
teção acidentária do trabalhador rural e o urbano. Além 

_de serem_ d~siguais "os valores desses benefícios, muitas 
das hipóteses previstas na legislação previdenciária ur~ 
~ana não são previstos para o meio rural". Bastaria, 
para citar um exemplo marcante, Citar o fato de que 
os acidentes ocorridos no trajeto da residência para 
o local do trabalho e vice-versa, não estão amparados 
:pela lei. Ora, no meio rural é, justamente, no transporte 

___ .onde se verifica a maior incidência de acidentes. como 
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freqüentemente os jornais noticiam, com os chamados 
"bóias-frias", quando dezenas desses humildes traba~ 
lhadores têm ceifadas as suas v1das ou são mutilados 
e invalidados para o trabalho. 

O projeto, embora não busque a equiparação entre 
as duaS graildes categorias de trabalhadores, a rural 
e a urbana, faz uma cautelosa aproximação, quando 
propõe, no que tange ao valor dos benefícios aciden~ 
tários, que este tenha uma prestação fixa correspon-
dente ao salário mínimo. _- ----

De outra parte, conceitua de modO mais abrangente 
o que é trabalhador rural, para os efeitos dessa lei, 
ou seja, inclui, além dos assalariado_s, os parceiros, os 
arrendatários, os posseiros e os pequenos proprietários, 
pois, conforme esclarece o Autor,_ não poderiam ficar 
de fora do amparo Jegal, os trabalhadores autônomos 
e os pequenos produtores que, embora cultivem a pró· 
pria terra, labutam no campo em condições idênticas 
a de qualquer outro trabalhador. 

A Proposição, deSse "modo, ·representa um avanço 
em busca da justiça social, pois ao Estado, por princípio 
de eqüidade e até em decorrência de mandamento cons­
titucional, não cabe distin&uir trabalhadores_pela_natu-
reza ~a atividade que e?'ercem. --~_ _ - -

Arite o expos~o, nosso parecer é pela aprovação do 
presente projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Marconôeú}adellia) -Com 
a palavra o nobre Senador Carlos Lyra, para proferir 
o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. CARLOS LYRA (PFL - AL. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Proposição que nos cabe examinar, de autoria do 
ilustre Deputado Flávio Bierrenbach, tem por objetivo 
equalizar o tratamento dispensado aos trabalhadores 
rurais, comparativamente aos empregados urbanos, em 
matéria de seguro de acidentes do trabalho. 

Esclare o autor, em sua Justificação, que 

"O colendo Supremo Tribunal Federal tem en­
tendido nã9_ ~aber_ aplicação analógica_da legislação 
aplicável ao trabalhador urbano e ao rurícola, cir~ 
cunstância que acarreta situação política e juridica­
mente insustentável. Um trabalhador rural, corn 
uma incapací~ade parcial e permanente, fica sem 
qu~lqu~r amparo acidentário, ao pãsso que um tra­
balhador urbano, nas mesmas condições, é ~mpa­
rado pela lei acidentária. Isso estimula a .saída do 
operário do _campo para aS cidades e iera uma 
odiosa discrinrinação, inclusive de natureza constiM 
tucional. 

O pT6.Prlo Supremo TnõunaÍ_.F!!deral pretende 
q_ue a ~itu~ção fique expre~sainente resolvida por 
v1a leg~slattva, conforme_.:consta do acórd<\,9 prola­
tado no Recurso Extraordinário n~ 96.602~1 de 
Minas Gerais, em que a'!!! ela Corte afirma: "A'liás, 
a extensãordos benefícios sociais.-ao trabã.lhador 
do campo se tem feito em etapàs histofiêamente 
seguintes às do trabalhãdor urbano, nem só no 
Brasil, numa realidade políticoMiegislativa que não 
incumbe ao Judiciário transmudar." 

Representà a Proposição, sem dúvida, um real 
avanço em matéria de _pioteção contra a infortu­
nfStica acidentária p"ara- o meio rural, na medida 
em que s: e:rnpliam o elenco de benefícios, pug~ 

- .na-se por uma melhor emuneraçáo dos diversos 
aspectos de ordem técnica que envolvem a questão 
e aclaram-se prerrogativas e deveres dos benefi­
ciários." 

O nosso exame cinge-se ao aspecto financeiro da Pro­
posição e nesse sentido o ponto princip"al é o que diz 
respeito à fonte de recursos, assim abordado na Justifi­
cação do projeto: 

"Tratamos do importante problema das fontes 
de custeio de forma direta e prática, sem maiores 
especulações de ordem técnica, matéria qUe será 
objeto de estudo pelos órgãos técnicos da Câmára 
dos Deputados e do Senado Federal. Assim, flX3.,. 
mos que os encargos decorrentes da presente pro­
posição serão atendidos pelas atuais contribuições 
previdenciárias a cargo da União e, como se trata 
de um sistema pata o meio rural, acrescido de 1% 
(um por cento) incidente sobre o valor comercial / 
dos produtos agropecuários em primeira comercia·.,// 
lização." 

/ 
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Evidencia-se, do tópiro transcrit07 que não há acrés­
cimo de despesa mas~ tão-somente? novo direcionamen­
to de recuiSOS preexistentes. pois que o adicional de 
1% (um por cento} criado será coletado junto ao setor 
privado. 

O problema estaria, no caso, em saber se os recursos 
previstos no Projeto seriam, ou não, suficientes do pon­
to de vista atuarial; todavia, diante da pressa com que 
está sendo solicitado o presente Parecer, não existem 
oondiçõesmateriais para pesquisas e estudos nessa área. 

Em face do exposto e inexiStindo óbice financeiro 
ao Projeto~ opinainos por sua aprovação. 

É o para=. Sr. PR:sidente. 

O SR. l'RESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Os 
pa:Iece:tes são favor.iveis. -- --

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Emvo<açio. 
Os -Sn;_ Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa..} 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprOvado: 

PII.OJETO DE LEI DA CÁMARA 
. N: 11,, de 1986 

(N: 2.504183, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho 
desfhtado. ao tnhaJhador rural, a cargo da previ­
d&oda-m. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.. 1~ O seguro de acidentes do babalhador rural 

amparado peJa prewidência social rural, nos termos das 
Leis Complemeritares Jr.s ll, de 25 de maio de 1971 
e 16. de 30 de OU[ubro de 1973, ficará a cargo do Insti­
tuto Nacional de Previdência Social, na forma estabe­
lecida nesta lei. 

Art.. ~Considera-se trabalhador rural, para os dei­
tos desta lei: 

I- toda pessoa física que, em proPriedade rural ou 
prédio nístico, presta serviço a empregador rual, sob 
a dependência deste e mediante salário; 

n-o produtor, proprietário ou não, sem empre­
tado~ que C:XCIÇa atividade rural, individualmente ou 
em rcgime de economia familiar, assim entendido o 
trabalho dos membros da mesma .fanu1ia e exercido 
em rondições de mótua dependência e colaboração. 

Par.igrafo únicO. Equipara--se ao trabalhador rural de 
que 1:Iata o inciso !I deste artigo, a esposa, a compa­
nheira e os filhos maiores de 12 (doze) anos de idade, 
sempre que com ele trabalhem em regime de economia 
familiar. 

Art. :k Acidente do trabalho é todo aquele que ocor­
ICI'emrazáo deexen:J'cio do trabalho rural, provocando 
lesão auporal ou perturbação funcional que cause a 
morte,. a~ ou a redução permanente ou temporária 
da capacidade para o trabalho. 

§ l! Equiparam-se ao acidente do trabalho rural~ pa­
r.r. os fins desta lei: 
I-a doença profissiOnal ou do trabalho, assim en­

tendida a inerente ou peculiar a determinado ramo de 
ativ.idade, nos termos de relação organizada pelo Minis­
tério da Previdência e Assistência Social; 
H- o . .acidente que, ligado ao trabalho, embora não 

tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente 
para a morte, ou a perda ou redução da capacidade 
para o trabalho; 

m-o acidente sofrido pelo trabalhador rural no 
local e no horário do ttabalho, em conseqüéncia de: 

a) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por 
disputa n:Iaáonada com o trabalho; 

D) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia 
de tcn:eiro, inclusive companheiro de trabalho; 

c) ato de pessoa privada do uso da razão; 
d) desahnneJrto, inundação OU incêndio; 
e) outros casos fortuitos ou decorrentes de força 

maio~ 

N-o acidente sofiido pelO trabalhador rural ainda 
que fora do local e horário de trabalho: 

a) na execução de ordem ou na realização de serviço 
sob a autoridade da empresa; 

b) na prestação espontânea de qualquer serviço â 
empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar pro­
veito; 

c) em viagem a serviço da empresa, seja qual for 
o meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de 
propriedade do trabalhador rural; 

--- d) no percurso da residência para o trabalho ou deste 
. para aquela. -

§ 2~ Nos períodos destinados a refeição ou descanso; 
ou por ocasião da satisfação de outras necessidades fisio­
lógicas, no local de trabalho ou durante este, o traba­
lhador rural será considerado em serviço. 

§ 3~ Em casos excepcionais, em que doença não in­
cluída na relação prevista no inciso I do§ 1~deste artigo, 
resultou de condições especiais em que o trabalho é 
executado e com ele se relaciona díretaniente, o Minis­
tério da Previdência e Assistência Social deverá conside-
rá-la, como acidente do trabalho. · --· 

§ 4~ Considera-se como dia do acidente, no ~ 
de doença profissional ou do trabalho, a data da comuni­
cação desta ao empregador ou, na sua falta, a da entrada 
do pedido de Benefício do INPS, a partir de quando 
serão devidas as prestações-cabíveis. 

Art. 4~ Os benefícios por acidente do trabalho rural 
serão calculados, concedidos, mantidos e reajustados 
na forma do regime de previdência social do INPS, 
salvo no tocante aos valores dos benefícios de que trata 
este artigo, que serão os seguintes: -

I-auxilio-doença, em valor igual ao salário mínimo 
vigente no País; 

11 -aposentadoria por invalidez, em valor mensal 
igual ao salário mínimo vigente no País; 
m-pensão, em valor igual ao salário mínimo vigen- -

te no País. 

§ 1~ A pensão será devida a contar da data do óbito, 
e o auxilio-doença a contar do 16~ (décimo sexto) dia 
do afastamento do trabalho, cabendo à empresa pagar 
a remuneração integral do dia do acidente e dos 15 
(quinze) dias seguintes. 

§ 2~ -- O valor da aposentadoria por invalidez do se­
gurado que em conseqU.ência do açidente do trabalho . 
necessitar da assistência permanente de outra pessoa. 
segundó critérios estabelecidos pelo Ministério da Pre­
-vidência e Assistência Social, será majorado em 25% 
(vinte e cinco por cento). 

Art. 5? O acidentado do trabalho que, após a con­
solidação das lesões resultantes do acidente, perma­
necer incapacitado para o execcício da atividade que 
exercia habitualmente, na época do acidente, mas não 
para o exercício de outra, fará: jus, a partir da cessação 
do auxílio-doença, a auxílio--acidente. 

§ 1~ O auxilio-acidente, mensal, vitalício e indepen­
dente de qualquer remuneração ou outro benefício não 
relaci.onado,ao mesmo acidente, será concedido, man­
tido e reajustado pelo INPS e oorresponderá a 75% 

-(setenta e cinco por cento) do salário mínimo vigente 
no País. 

§ 2~ O titular do ama1io--acidente terá direito ao 
abono anual. 

Art. 6~ E_m caso de morte decorrente de acidente 
do trabalho será também devido aos dependentes do 
acidentado um pecúlio no valor de 30 (trinta) vézes 
o valor da referência, fixado nos termos da Lei o: 6.205, 
de 29 de abril de 1975, vigente no lOcal de trabalho 
do acidentado. 

Art. 7~ _ Em caso de aposentadoria por invalidez, 
decorrente de acidente do trabalho, será devido, tam­
bém, ao acidentado, um pecúlio de 15 (quinze) vezes 
o valor de referé:ncia, fixado nos termos da Lei n~6.205, · 
de 29 de abril de 1975, vigente no local de trabalho 
do acidentado. · 

Art. 8~ A assistência médica, aí incluídas a cirúr­
gica, a hospitalar, a farmacêutica e a odontológica, bem 
como o transporte do acidentado e a reabilitação profis~ 
sional, quando indicada, serão devidos em caráter obri­
gatório. 

Art. ~ Quando a perda ou redução da capacidade 
funcional puder ser atenuada pelo uso de aparelhos. 
de prótese ou ortose, estes serão fornecidos pelo INPS? 

· independentemente das orestaçóes cabíveis. 

Art. 10. Nas Iocalidâdes onde o INPS não dispuser 
de recursos próprios ou contratados, o empregador 
prestará. ao acidentado a assisténcia médica. de emer­
gência e, quando indispensável~ a critério médico provi­
denciará sua remoção. 

§ 1~ Entende-se como assistência médica de emer­
gência a necesdria ao atendimento do acidentado até 
que o INPS assuma a responsabilidade por ele. 

§ :Z, O INPS reembolsará o empregador das despe· 
sas com a assistência de que trata este artigo, até os 
funite:i compatíveis com os padrões do local de atendí-
mento. • .• 

Art. 11. Ptua pleitear direitos decorrentes desta lei 
não é obrigatória a constituição de advogado na esfera 
administrativa. 

Art. 12. O empregadõr deverá, salvo impossibili­
dade absoluta, comunicar o acidente do trabalho ao 
INPS dentro de 24 (vinte e quatro) horas, e à autoridade 
policial competente, oo caso de morte, sob pena de 
multa de 1 (uma) a 10 {dez) vezes o maior valor de 
referência fixado nos termos da Lei n~ 6.205, de 29 
de abril de 1975. 

Parágrafo únieo. Compete ao IAP AS aplicar e co­
brar a multa de que trata este artigo. 

Art. 13. O custeio dos encargos decorrentes desta 
lei será atendído pelas atuais contribuições previden­
ciárias a cargo da União, fixadas para os acidentes do 
trabalho nas empresas urbanas, com um acréscimo de 
1% (um por cento) incidente sobre o valor comercial 
dos produtos agropecuários em sua primeira comercia­
lização. 

Art. 14. As ações tefetentes a prestação por aci­
dente do trabalh~ rural prescreverão em 5 (cinco) anos 
contados da data: 
I-do acidente, quando dele resultar a morte ou 

a incapacidade temporária, verificada esta em perícia 
médica a cargo do INAMPS; 

IT-da entrada do pedido do INPS, ou do afasta~ 
menta do trabalho, quando este for posterior àquela, 
no caso de doença profisSional e da ciência, dada pelo 
INPS ao paciente, de reconhecimento de casualidade 
entre o trabalho e a doença, nos demais casos de doença 
do trabalhador. 
m-em que for reconhecida pelo INPS a incapa­

cidade permanente ou sua agravação. 
Parágrafo único. Não sendo reconhecida pelo INPS 

essa relação, o prazo prescricional previsto meste artigo 
terá início a partir do exame pericial que comprovar, 
em juízo, a enfermidade e a mencionada relação. 

Art. 15. Os Iitfgios relativos a acidentes do trabalho 
serão apreciados: 
I-na esfera administrativa, pelos órgãos da previ~ 

ciência social, segundo as regras e prazos aplicáveis às 
demais prestações previdenciárias7 mas com prioridade 
absoluta em seu julgamento; 

11 -na via judicial, pela justiça comum dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios~ segundo o proce­
dimento sumaríssimO, coni a participação obrigatória 
do Ministério Público. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Pas­
sa~se à apreciação do Requerimento n~ 556 de urgéncia, 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n: 150, de 1986. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o rC:querimento, passa-se à imediata apre­

ciação da matéria, que foi despachada à Comissão de 
Segurança Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Soli­
cito ao nobre Senador Benedito Ferreira o parecer da 
Comissão de .. Segurança Nacional. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs_ Senadores: 

Chega a esta Comissão o Projeto de Lei da Câmara 
n' 150186 (n,7.633'13, de 1986-CD)objetoda Mensa­
gem n~ 145, de 1986, da Presidência da República, que 
trata sobre o Ensino Profissional Marítimo e. na tenta­
tiva de contribuir para preencher esta lacuna, foi consti-
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tuído um Grupo de Trabalho com a participação de 
representantes da Diretõria Geral do Pessoal da Mari­
nha e da Diretoria de Portos--e Costas da Marinha, 
que estudou e elaborou o Anteprojeto do diploma legal 
sobre o assunto, ora sob nosso exame. 

O Ensino Profissional mar(timo, tem por objetivo 
a habilitação e a q·ualificação profissional de vários Gru­
pos de Pessoal da Marinha Mercante _e:_~tividades corre­
latas como Marítimos, Fluviáriõs~ Pescadores, Traba­
lhadores Avulsos de obras Portuárias, Mergulhadores 
e outros Profissionais nãO i-eladoiüidos e que atendem 
ao mercado de trabalho marítimo. 

No que compete ao exame desta Comissão, entende­
mos que o Projeto ora em discussão, não fere a legisla­
ção pertinente à criação de pessoal nem cria despesas, 
em razão do sistema ser custeado pelo "Fundo do De­
senvolvimento do Ensino_ Profissional Marítimo", insti­
tuído pelo Decreto-Lei n'! 828, de 5 de setembro de 
1969, que tem como receita financeira as contribuições 
determinadas pela Lei n~ 5.461, de 25 de junho de 1968. 

O Projeto em pauta teve sua tramitação oorp1al_n~ 
Câmara dos Senhores Deputados, tendo sido aprovado 
em todas as Comissões onde tramitou. 

Por entendermos ser da maior valia o Ensino Profis­
sionalizante do Marítimo e seus desdobramentos; somos 
pela sua aprovação, na forma como se_ e~~on!!a ~~ _ 
Projeto de Lei da Câmara n'! 150, de 1986. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Opa· 
recer ~ favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam quefram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A mat~ria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJE'):O P.E: I,EI DA CÀMARA 
D: ISO, de 1986 

(n' 7.633186, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 
Dispõe sobre o Eoslno Profissional Morftlmo. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO! 
I>fsposlções Prelimluares 

Art. 1~ O Ensino Profissional Marítimo, de responsa­
bilidade do Ministério da MãriDba, nos termos do Pará­
grafo único do art. 3~ da Lei o.! 6.540,_de 28 de junho 
de 1978, tem por objetivo habilitar c qualificar pessoal 
para a Marinha e atividades correlatas bem como desen­
volver o conhecimento no domínio da Tecnologia e 
das Ciências Náuticas. 

Art. 2~ A regulamentação desta lei especificará as 
categorias profissionais beneficiárias do Ensino Profis­
sional Marítimo. 

Art. 3~ O-Ensino ProfisSional Marítimo obedecerá 
a processo contínuo progressivo, atualizado e aprimo­
rado, mediante a sucessão de estudos e práticas. 

Art. 4~ O Processo de ensino a que se refere o artigo 
anterior poderá ser realizado de forma regular ou suple­
tiva, em consonância com os princípios estabelecidos 
para a educação nacional. 

Art. 5~ Ensino Profissional M<irítimo observará as 
diretrizes da legislação federal específica, ressalvados 
os aspectos que lhe são peculiares. 

CAPíTuLO 11 
Do Sistema de Ensino Profissional Marítimo 

Art. 6~ O Ministério da Marinha manterá, com os 
recursos do Fundo de Desenvolvimento do EnsinO Pro· 
fissional Marítimo, instituído pelo Decreto·Iei nj828, 
de 5 de setembro de 1969, o Sistema de Ensino Profis· 
sionaJ Marítimo. 

Art. 7-0.. O Sistema de .Elisino ProfisSiOnal Marítimo 
abrangerá estabelecimentos e organizaç6CS navais, cl:ia· 
dos ou reorganizados sob critérios que assegurem a utili­
zação de seus recursos humanos e materiais. 

DIÁRIO DO CO)'IORESSO NACIONAL(Seção 11) 

Art. 8~ Os cursos do Ensino ProfiSsional Marítimo 
poderão ser ministrados, a critério do Órgão Central 
do Sistema- Dfreto-ria-de Portos e Costas- em organi­
zações estranhas à Marinha, específicas ou não de ensi­
no, com os recursos do Fui!dO de Desenvolvimento 
d6 Erisino Profissional Marítimo. 

CAPÍTULO 111 

Dos Ç_ur.sos e Currículos 

Art. 9~ O Ensino Profissional Marítimo abrangerá di­
ferentes modalidades de cursos e estágios, com estru­
tura, regime e duração adequados ao objetivo educa­
cional, ao nível do ensino e à execução do respectivo 
currículo. 

Parágrafo único. As modalidades de cursos e está­
gios, tipos e atividades do Ensino Profissional Marítimo 
serão indicados na regulamentação desta lei. 

Art. 10. Os níveis do ensino das diferentes modali­
dades de cursos terão, de acordo com a legislação de 
Diretrizes e Bases de Educação Nacional, a seguinte 
classificação: - . 

I -Ensino de 1? Grau; 
li -Ensino de 2~ Grau; e 
111 -Ensino Superior. 
Parágrafo único". Para fins de equivaléncia e equipa­

ração a ctlrsos civis regidos pela legislação federal, os 
níveis das diferentes modalidades de cursos do_Sistema 
de Ensino Profissional Marítimo serão estabelecidos na 
regulamentação destã lei. 
::--Are 11. Currículo é o documento básico que define 
o curso e regula o correspondente ensino. 

Art. 12. Os currículos dos cursos do Ensino Profis­
sional Marítimo serão aprovados pela Diretoria Oe Por­
-los e Costas, ouvido o Conselho Consultivo do Fundo 
de Desenvolvimento do Ensino Profissional MaríQmo. 

CAPÍTULO IV 

Da Política, Direção e Administração do Ensino 

Art. 13. O Ensino Profissional Marítimo, mediante 
as diversas modalidades de cursos, deverá contribuir 
para a consecução dos objetivos fixados pela Política 
Marítima Nacional. 

Art. 14. Caberá à Diretoria de Portos e Costas, como 
Órgão Central do Sisterila de Ensino Profissional Marí­
timo, sem prejuízo da subordinação prevista na Estru­
tura Básica de Organização do Ministério da Marinha. 
a orientação normativa, a supervisão funcional e a fisca­
lização específica dos estabeledmentos e organizã.ções 
navais integrantes do Sistema, no que tange ao ensino. 

-Art. 15. No nível de execução, as atribuições especí­
ficas de ensino cOmpetem ao Comandante, Diretor, 
Chefe ou Encarregado do estabelecimento ou organi­
zação onde são ministradas as diversas modalidades de 
cursos previstos nesta lei. 

CAPITULO V 

Disposições Finais 

Art. 16. Os diplomas e- certificados expedidos pelos 
estabelecimentos e organizações da Marinha que minis­
tram cursos do Ensino Profissional Marítimo, registra­
dos na forma da legislação federal específica, terão vali­
dade nacional e internacional, com a respectiva equiva~ 
lência ou equiparação a cursos civis. 

Art. 17. A organização e as atribuições do Corpo 
Docente e Quadro de Apoio do Ensino Profissional 
Marítimo serão objetO da regulamentação desta lei. 

Art. 18. As atividades de instrutoria do Ensino Pro­
fissional Marítimo poderão ser exercidas por pessoal 
de Marinha Mercante, Militares da Reserva Remune­
rada e Profissionais EspeciaHzados, sem formação espe­
cífica para o Magistério. 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Transitóritls 

~Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
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Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Sobre 
a rnesa, redação final de proposição aprovada na Ordem 
do Dia de hoje e que nos termos do parágrafo único 
do art. n~ 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário, vai ser lida pelo Sr. !~-Secretário. 

É ljdo o ~guinte 

PARECER 
N~ 1.138, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação rmai do Projeto de Lei do Senado n~ 
198, de 1984. 

Relator: Senâdor Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação fin-al do Projeto 
de Lei do Senado n~ 198. de 1984, que resguarda direitos 
adquiridos por funcionários da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal. antes da vigência da Lei o? 5.903, 
de 9 de julho de 1973, quanto à percepção de adicionais 
por qüinqüênios. _ 
. Sala de Reuniões da Comissão, em 4 de dezembro 
de 1986. -Jorge Kalume, Presidente- Octávio Cardo­
so, Relator -José Ignácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N: 1.138. DE 1986 

Redação õn31 do Projeto de Lei do Senado n~ 198, 
de 1984, que resguarda direitos adquiridos por fun­
cionários da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, antes da vigência das Leis n~ 5.902 e 5.903, 
_de _,__d~_julbo de 1973, quanto à percepção de adfcfo­

~ nais por qüinqõênios. 

O Congresso Nacional decreta: 
A_rt. 1'! Aos fi,I.Dcionários da Câmara dos Deputados 

e do Senado Federal, nomeados para integrar os Qua­
dros de suas Secretarias, e que tenham entrado em 
exercício até a data da vigência das Leis n~s 5.902 e 
5.903, de 9 de julho de 1973, é assegurado o direito 
à percepção dos adicionais por qüinqüênios na forma 
da legislação anterior. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Opa· 
recer vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento de dispensa de publi­
cação que será lido pelo Sr. !?-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N~ 557, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei· 
ro dispensa de pllblicaç_ão, para imediata discussão e­
votação, da redação final do Projeto de Lei do Senado , 
n~ 198, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, · 
que resguarda direitos adquiridos por funcionários da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, antes 
da vigéncia da Lei n~ 5.903. de 9-7-73, quanto à percep­
ção de adicionais por qüinqüênios. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Mar­
condes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Apro­
vado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

-são. 
Em VõtãÇãO.-
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con~ 
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. SeDa­
dores: 

O GrupO AsSessor para o Controle do Tabagismo 
no Brasil, dando prosseguimento ao desempenho de 
suas atribuições e responsabilidades como órgão técnico 
do Ministério da Saúde, promoveu a realização em Bra­
sília, nos días 27- e 28 de nOVembro passado, de um 
Simpósio especificamente programado para exame, 
avaliação e formulação de sugestões, no concernente 
a problemas básiCOs vinculados ao tabagismo, do ponto 
de vista de suas repercussões e impactos nos domínios 
da saúde, educação, economia; poluição ambiental pelo 
fumo, trabalho, legislação adequada ao controle do ta­
bagismo e assuntos cortelatos. 

O Simpósio contou com o apoio -integral do Ministro 
da Saúde, Roberto Santos que, infelizmente não o presi­
diu, por motivo de viagem ao Nordeste, anteriormente 
fixada, a fim de inspecionar serviçOs do seu Ministério 
vinculados à vigilância sanitária, controle epidemioló­
gico a casos de peste bubônica ocorridos na Paraíba. 

As reuniões foram levadas a efeitõ-opcla manhã e 
à tarde, no Salão Brasília, do Hotel Nacional, registran­
do-se a participação das figuras expó_nenciais de cientis­
tas, médicos, professores universitários, téCniCOs, auto· 
ridades e personalidades engajadas na execução do Pro­
grama Nacional de Controle do Tabagismo, elaborado 
pelo aludido "Grupo Assessor", n_os parâmetros dos 
seus objetivos gerais e_esp_ecífic2~·~gtü~ Sáó oS seguintes: 

1 - contribuir para a prevenção das doenças dos 
aparelhos respiratórios e cárdi_oyas_cu]ar ,_bem çomo de 
outros sistemas orgânicos, e diminuir riscos para a gravi­
dez, através do combate ao tabagi-smo. 

2 - informar a iespeito das conseqüências para a 
Saúde, originadas do vício de fumar. 

3 - criar atitudes favoráveis à ab::.t~nção do fumo 
e/ou mudar de atitude!> que exaltam o seu uso. 

4- tentar evitar que as crianças e os jovens se iniciem 
na prá}.!_ca de fumar. 

5- conscientizar, particuJãnnente; --os profissionais 
de saúde, pais, professores, autoridades, artistas, des­
portistas, para que não fumem em pt1blico ou, pelo 
menos, na presença de crianças e jovens. 
6- restringir o consumo de cigarros em fumantes 

de alto risco. _ __ ______ ___ -. -
7- instrumentar a defesa do direito dos não-fuman­

tes e proibir o tabagismo em arilbientes fechados. 
Evidentemente a atuação do "Grupo AsSeSsor pãi"a 

o Controle do Taba_gismo no Brasil", como se depreen­
de das conferências, debates e propostas do Simpósio 
recém-encerrado, ultrapassa a programação originaria­
mente elaborada, abrangendo,- em virtude dos impe­
rativos de uma filosofia inultidisciplinar no que tange 
aos problemas gerados pelo tabagismo,- áreas, setores. 
ou segmentos mais amplos e abrangentes. 

Nestas condições, as legislações que o Grupo Asses­
sor vem propondo, por exemplo, com a finalidade de 
interditar o uso do fumo como agente multitóxico, em 
locais públicos, tem se fundamentado, - a exemplo 
das recomendações da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) e da legislação vigente nos países que resolve­
ram, de fato, erradicar o flagelo tabágico,- nos seguin­
tes conceitos básicos: 

a) de natureza médico-científica-: ComproVarido e di­
fundindo a evidência cada vez mais marcante dos riscos 
para a saúde que sofrem os fumantes passivos. 

b) conceito jurídico.: visando garantir aos não-fuman· 
tes, que são maioria, o direito de respirar ar isento 
de poluição tabágica, nos locais de trabalho e locais 
públicos. 

c) postulados ecológicos: lutando por medidas anti­
poluidoras nas indústrias e nos ambientes em geraL 

Na qualidade de Presidente do mencionado Grupo 
Assessor, coube-me a honra e a satisfação de presidir 
as sessões de abertura e encerramentQ_d_o Simpósio,­
quando dirigi aos seus ilustres participantes, concisa 
mensagem de felicitações pelo êxito dos trabalhos reali­
zados, e reafirmei a mínha profunda confiança nos bons 
resultados do Programa Nacional de Combate ao Taba· 
gismo. 

O Simpósio se caracterizou pelO seu aspecto predomi­
nantemente científico e educativo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li)_ 

Convém assinalar a alta categoria dos documentos 
d_e ·trabalho e das contribuições técniCas apresentadas, 
condensados pelos respectivos autores nas conferências 
proferidas, em tomo dos quais se travaram intensos 

-e profícuos debates. _ 
São documentos de insofismável valor. motivo pelo 

qual solicito sejam incorpOrados ao texto deste meu 
pronunciamento, notadamente os seguintes: 

1) Tabagismo e Saúde; 
2) Tabagismo e Legislação - ambos de autoria do 

Professor José Rosemberg, membro técnico, do Grupo 
Assessor para o Controle do Tabagismo no Brasil; 

3) Tabagismo e Educação, do Professor :M_ário Ri­
gatto- também integrante do Grupo Assessor; 

---4) Fumo ou Saúde - documento elaborado pelo 
Grupo Asse-ssor como contribuição à 39? Assembléia 
da Oigailiz3ção Mundial de Saúde (OMS), _1986; 

5) O Programa Nacional de Controle do Tababismo; 
~) Bibliografia selecionada sobre tabaco e saúde; 
1) A concisa exposição que proferi, no dia 28 de 

novembro, por ocasião do encerramento do SimpóSio; 
8) Tabagismo e poluição ambiental- do Prof. Wal­

ter Leal Filho; 
9) Projeto de Lei apresentado ao Presidente José 

Sarney pelo Grupo Assessor!MS, no dia 29 de agos­
to/86. 

Com estaS br~:--,"'S considerações cumpro o dever de 
-assfualar o êxito incontestável do Simpósio promovido 
pelo "Ministério- da Saúde, e enaltecer, mais uma vez, 
a participação dos infatigáveis membros do Grupo As­
sessor, que o viabilizaram - ou seja, os Professores 
José--RoSe.riib"e!g, Ant6nio Pedro Mirra, Edmundo 
Blundi, Jayme dos Santos Neves, Thomas Szego, Ja}me 
Zlotnik, Doutor Germano Gerhardt Filho, Cel. Walde­

-mar BiancO, Adherbal Fortes de Sá, Doutora Maria 
Goretti" Pereira da Fonseca (Secretária EXecutiva do 
Grupo Assessor), Dr. Pedro Calheiros Bonfim (da 
AIB), Dr,-Guaracy da Silva Freitas, (da OAB), Pastor 
Vitor Manoel Martinez, Deputado Oscar Alves, DoUtor 
Genilberto Paiva campOs. 
Devo~ ímalmente, felicitar a equipe técnica dos médi­

CQS____C' aS$essores categorizados do Ministério da Saúde 
que participaram dos trabalhos, transmitindo-lhes, em 
nome do Grupo Assess_or, efusivos agradecimentos pela 
sua inestimável colaboração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOSA QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

TABAGISMO E SAÚDE 

JOSÉ ROSEMBERG 
Membro Técnico do Grupo Assessor 

Para o Controle do Tabagismo no Brasil, 
do Ministério da Saúde 

1 - Dados Demonstrativos dos Malefícios do Tabagismo 
Dos documentos de maior impacto que dão conheci­

mento dos efeitos nocivos do tabagismo, destacam--se 
os relatórios de Hammond e Horn (1954), patrocinados 
pela Associação Americana do Câncer, do Royal Cotle­
ge ofPbysicians, Inglaterra (1962), e o de Terry (1964), 
que foi o primeiro pronunciamento oficíal do Departa­
mento de Saúde Pública dos Estados Unidos da Amé­
rica. Tais d_ocumentos compilavam dados apurados em 
mais de 7 mil publicações científicas. 

Existem, hoje, cerca de 50 mil trabalhos científicos 
que se valeram das modernas técnicas de investiga-ções 
biomédicas,laboratoriais, experimentais, clínicas e epi­
demiológicas, todos, sem discrepâncias, comprovando 
em seu-campo de estudo os efeitos deletérios do fumo 
sobre a saúde. 

Entre aS dezenas de grandes estudos prospectivos 
efetuados nos Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, Sué­
cia e Japão, destacam-se os realizados nos 34.440 médi­
cos J.ngteses, já- com 25 anos de duração, e os aplicados 
em 1.079.000 pessoas de 25 estados norte-americanos, 
atingindo 18 anos de seguimento. Esses estudos pros­
pectivos totalizam mais de 20 milhões de anos/pessoa. 
Os dados por eles fornecidos e pelas demais investi­
gações demonstr~m, em síntese, que o tabagismo 6 res­
ponsável por 80% dos casos de bronquite crônica, enfi­
sema e câncer do pulmão e 25% dos infartes do miocár-
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dio; essas doenças são chamada,s diretamente tabaco-as­
sociadas, já que em cada grupo de 5 pessoas atingidas 
por qualquer uma das três primeíras, 4 são fumantes. 

Os fumantes, em confronto com os que nunca fuma­
ram, têm o risco aumentado de 100 a 800% de infecções 
respiratórias bacterianas e viróticas agudas e crônicas, 
de câncer da boca, laringe, esôfago, pâncreas, rim e 
bexiga, de doenças circulatórias como arteriosclerose, 
aneurisma da aorta, acidentes vasculares cerebrais, 
trombangiite obliterante e distúrbios em vários órgãos. 

Os riscos do surgimento desses processos estão direta­
mente relacionaods com a quantidade de cigarros consu­
mida eo0 maior número de anos dedicados ao tabagismo, 

2 - FisiopatoJ9gia do Tabagismo 
Por ser um multitóxico, onde já se detectaram 4.720 

substâncias, o fumo, do tabaco lesa o organismo por 
diversos mecanismos. Na impossibilidade de abordar, 
neste relatório, de forma abrangente, a fisiopatologia 
do tabaco, exporemos, de modo sucinto, alguns de ::.eus 
ãrigulos-:- · -

Os aldelctos, cetonas, ácidos carbosl1icos, álcoois, e 
amônias, provo_cam a inflamação continuada da parede 
brônquica, cilíostaSe (a ·acroleína é-a maior -responsá­
vel), perda de Ci1ioS, hipertrofia das glândulas muc(pa­
ras, fibrose e estreitamento da luz dos brônquios. Esses . 
processos caracterizam a bronquite crônica. Permrba­
ções no transporte mucociliar, aumento das secreções 
mucopurulentas associadas à diminuição das proprie­
dades defensiva;:, dos macrófagos alveolares, tornam os 
pulmões mais vulneráveis às infecçõl!s. O local principal 
dos mencionados transtornos _localiza-se nas pequenas 
vias aéreas, difi<:ultando a_.expiração do ar e caracte­
ri~a_n_do a doença pulmonar obstrutiva crônica, cuja de­
corrência mais importante é a dilatação dos alvéolos, 
com ruptura dos septos alVeolares, propiciando, assim, 
a instalação do enfisema, que também é provocado pe-lo 
desequihbrio enzimático do pulmão. O fumo provoca 
um aumento considerável do elastase no pulmão; por 
outro lado-. pelos seus numerosos oxidantes, desativa 
a alfa-1-antiprotease, que é o maior inibidor da elastasc: 
esta,J}ão impedida na sua atividade, destrói maior quan­
tidade de dastína, estabelecendo o enfisema. 

Como os distúrbios nos bronquíolos periféricos são 
os principais causadores de deteriorizaçâo da capaci­
dade funcional pulmonar, compreende-se por que nos 
fumantes há aceleração da diminuição dos valores fun­
cionais respiratórios, o que ocorre mesmo antes da exte­
riorização de qualquer outro sintoma, e geralmentê com 
pouco tempo de tabagismo. As manifestações sintomá­
ticas da bronquite crônica diminuem ou cessam quando 
se pára de fumar. Todavia, com processos lesionais 
bronquiais avançados, a recuperação é problemática. 
O enfisema pulmonar, de qualquer extensão, é iriever­
sível. 

O .fumo contém dezenas de elementos cancerígenos, 
entre os quais destacam--se a família dos hidrocarbo­
netos aromátiCos (que com outras substâncias consti· 
tueni o conhecido alcatrão), cujo maior rePresentante 
é o benzopireno, e o grupo das aminas aromáticas, 
nitrosaminas e os chamados oncoiniciadores (reação de 
dienos), oncoaCeleradores (por exemplo, N-alkil carba­
zóis) e oncopromotores (por exemplo, N-alkil aminofe­
n6is). O "flinio aumenta a -prOdução da hidroxilase aril­
hidrocárboneto, que decompõe os hidrocarbonetos em 
epóxidos, de mais elevada atividade oncogênica; por 
outro lado, diniinui a atividade dos linfócitos citotóxicos 
("K.illers cells"), destrutores das células cancerosas. O 
fumo contém, ainda, elementos radioã:tivos como car­
bono 14 e polónio 210, Os alfa-emissores deste último 
concentram-se na bifurcação dos brônquios. Quem fu· 
ma 30 cigarros por dia, por exemplo, recebe uma irra­
diação equivalente a 8.000 rems por ano, ou seja, o 
equivalente_ à dose superficial causada por cerca de 300 
radiografias. 

Encontram-se com freqüência dois tipos de modifi­
Cações cromossômicas nos fumantes resultando em injú­
rias do DNA (aberrações grosseiras) e trocas de cromá­
tides irmãs, registrando-se, na urina, concentrações sig­
nificativas de substâncias mutagénícas. Nos brônquios 
da maioria dos fumantes ocorrem metaplasias escamo­
sas, atipias e o carcinoma in situ, que são lesões precur­
soras do câncer; nos consumidores de 10 ou 40 cigarros 
diários, as duas primeiras ocorrências surgem. respecti~ 
vamente, em 80 e 90% dos casos, e a última em 11 
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e 70%. A relação dose-resposta para o cã"ncer bronco~ 
gênico ficou bem ressaltada nos estudos retrospectivo!i 
e prospectivos da American Cancer Society. Nos taba­
gismos, em cotejo com os não~fumaôtes, dC acordo com 
o consumo de 1 a 9, de 20 a 39 e de 40 ou mais cigarros 
diários, essa neoplasía auril.~~to~; resp-2C-iiVamente, em 
362,_1.379 e 1.777%. Da mesma forma, essa incidência 
cresceu em relação direta com a idade em que se come­
çou a fumar: 308% a mais nos que começaram a fumar 
após os 24 anos e 1.567% no.s que comeÇaram a fumar 
antes dos 15 anos. Nos que abandonaram esse vício 
o risco de câncer do pulmão, depob de 15 anos do' 
último cigarro fumado, é igual ao dos que nunca fuffia­
ram. 

O tabaco é, pois, o mais pOderoSo cancerfgeno que 
o homem introduz voluntariamente em seu organismo, 
Todos os tipos de câncer de localização extrapulmop.ar 
incidem, em média, 30% a mais nos fumantes em cOn~ 
fronto com os não-fumantes. 

A ação sobre o sistema cardiocirculatório é exercida 
especialmente pela nicOtina e o monóxido de carbono. 
A primeira:, possui efC1t6 vasoconstritor direto e indlre~ 
to, por estimular a liberação de catecolamin~s. O segun~ 
do, com 250 vezes mais afinidade com a hemoglobína 
que o oxigênio, forma a carboxihemoglobina, resul­
tando em deficiênciaS na oxigenação dos tecidos (hipó­
xia). A aceleração do ritmo cardíaco, a elevação da 
pr~ssão _sangüínea e a hipóxia continuada obrigam o 
mtocárdio do fumante a exercer maior trabalho, em 
piores condiç6es. Nos tabagistas há ainda deficiências 
de prostaglandinas, que propiciam a agregação das pla­
quetas. Isso tudo associado ao aumento das lipopro­
teínas de baixa densidade e a diminuição das de alta 
densidade, que ocorrem nos fumantes, contribui para 
o desenvolvimento da arteriosclerose. As autópsias re­
velam a correlação da freqüência de espessamentos e 
fibrose das coronárias e das arteríolas intramiocárdicas 
com a quantidade de cigarros consumidos: processo mo­
derado em 59 e 72% e avançado em 10 e 19%, em 
fumantes, respectivamente, de menos de 20 cigarros 
e de 21 a 40 cigarro·s diários. _ -

O referido maior estudo prospectivo norte-americano 
acusou um aumento da mortalidade por coronariopatias 
en:t fumantes, em confronto com não-fumantes, na pro­
porção de 1,95 a mais, entre 1 a 9 cigarros/dia, 2,42 
entre 1~ a 19 cigarr_os!dia e 3,0 de 40 e miis cigarros/dia. 
O segurmento reahzado _pela Inter~Soc~ety_ Commission 
Health Disceases Resources, dos Estados Unidos da 
América, em homens de 35 a 59 anos, durante 10 anos 
verificoU que hipertensão OuDíveis séricós elevados d~ 
colesterol ocasionaram acidente coronaríano em 5,2% 
deles, e o fumo, por si só, em 4,5%, o fumo, associado 
à hipertensão ou colesterol elevado, 9,2%. Os treSJaio­
res conjugados, 17,1 %. 

Nos ex-fumantes, os acidentes coronarianos caem 
cerca de 50% no final de 1 ano de abstenção, em relaÇão 
aos que continuam fumando; nos anos subSeqüentes, 
esse desceriso de risco continua, porém -lentamente 
igualando-se ao dos que nunca fumaram ao cabo d; 
13 a 15 anos. - - ---- - -
3- MortaUdade nos Tabagistas 

Todos os estudos prospectivos apuraram que o taba­
gismo aumenta a mortalidade e diminui a expectatiVa 
de vida, e que o risco de óbito prematuro está direta­
mente relacionado à quantidade de cigarros consumi~ 
dos. 

No maior estudo, efetuado nas populações de 25 esta~ 
dos norte-americanos, a mortalidade global proporcio­
nal a mais nos fumantes, em comparação com os que 
nwtca fumaram, foi de 38 a 25% nas idades, respectiva­
mente, de 45 a 54 e 55 a 64 anos. Nesse mesmo estudo 
verificou-se que a média do excesso- de mortalidad~ 
nos fumantes que se iniciaram no tabagismo antes dos 
15 anos, fumando de 10 a 20 _ou AO a mais cigarros 
diários, foi de 1,89 a 2,45, respectivàmente. Nos que 
começaram a fumar entre os- 20 e 24 anoS, _para as 
quantidades mencionadas de cigarros consumidos, o ex­
cesso de mortalidade foi, respectivamente, de 1,36 e 
1,56 em relaçáo aos não· fumantes. 

O Departamento de Saiíde, Educação e Bem-Estar, 
dos Estados Unidos da América, apurou que as pessoas 
de 25 anos de idade, fumantes de I _a 9, 10 a 19, 20 
a 39, 40 ou mais cigarrOs diários, têm a diminuiçãO 
de esperança de vida, respectivamente, de 4,6 - 5,5 
- 6,2 e 8,3 anos. Sem dúvida a mais contundente de-
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monsttaçãi:> a esse respeito deriva do estudo efetuado 
entre os médicos ingleses, no qual se verificou que a 
proporção de homens de 35 anos de idade falecidos 
-~~tes ele atiggíreijJ. os -65 anos fOi de 40% nos fumantes 
de 25 ou mais ci&airo"s diários, em contraposição aos 
15% dos não-fumantes, ou seja, 166% mais óbitos nos 
primeiros. 

Em conseqúência do exposto, compreende-se como 
_as conquistas da medicina e de melhores condições so­
ciais que visam o aumento da vida média estão sendo 
solapadas pelo tabagismo. 
4 - Tabagismo na Mulher 

As mulheres sofrem o mesmo grau de riscO que os 
homens de contraírem as doenças tabaco-associadas, 
desde que a quantidade de cigarros consumidos seja 
idêntica. Nelas, porém) há a acrescentar problemas pe-
culiares ao seu sexo. _ 

É fato notório a antecipação da menopausa nas taba-
gistas. - - _ -

A aSsociação do cigarro com anovulatÓrios orais che­
ga a aumentar em até 750% o risco de infarte do miocárw 
dio. O fumo e os anovulatórios abaixam, cada um de 
seu lado, as lipoproteínas de alta densidade e_sua asso­
ciação soma_ esse efeito, elevando consideravelmente 
a incidência de coronariopatias. O tabagismo e o uso 
de pfiulas anticoncepcionais aumentam de 3 a 4 vezes 
os acidentes de hemorragias subaracnóides e de tromw 
boembolismo. 

Uma das mais dramáticas conseqüências do tabagis­
mo é oferecida quando a mulher fuma durante a gravi­
dez. Os elementos tóxicos do fumo passam para a circu­
lação da gestante e atravessam a placenta. A nicotina 
é en~o~trad~_no sangue do cordão umbi_lical e no líquido 
ammótlco; a carboxihemoglobina pede atingir, nó san­
gue fetal, concentrações próximas às do sangue mater­
no; catecolaminas e seus metabólitos estão presentes 
no líquido amnióti~o em níveis relativamente elevados; 
no sangue do ccmiao umbilical detecta-se, ainda, o tioci­
nato decorrente do metabilismo do ácido cianídrico. 

. Essas e outras substâncias, pela sua fannacodinâmica, 
provocam, no feto, um complexo de distúrbios de conse­
qüências imediatas e tardias: vasoconstrição, aumento 
da viscosidade sangüínea, anóxia mais ou menos conti­
nuada, aumento da freqüência cardíaca e dificuldade 
dos moviJilentos torácicos. Tudo isso e mais as altera-

- _ç6es dos vasos placentários repercutem desfavoravel­
mente no desenVOlvimento corporal-e dos centros ner­
vosos do feto. 

Mais de 30 estudQs, dos _quais se ressaltam o Ontario -
Perinatal Mortality Study, do Canadá; Berkeley Child 
Health, ~aíser. Foudation Health Plan, dos Estados 
_{Jnidos da Américit e c!Britísh Perinatçli Mortatity Sur­
vey da Inglaterra, reunindo mais de 600 mil gestações, 

_ concluí~~ que, quando a má e fuma durante a gra~dez, 
_há_ _ym aumento de risco variável entre 33 a 144% a 
mais de aborto, placenta prévia, descolamento da pla­
centa, natimortalidade e mortalidade neonatal. Nas ges­
tantes fumantes, em confronto com as ll_ão-fUmantes, 
os ___ recém-nascidos apresentam deficiência-s pondCrãis 
média de 150 a 280g. Os riscos apontados, evidente­
mente, crescem com fatores como os sacio-econômicos, 
o trabalho físico e a anemia, mas é indubitável que 
o ~nsumo de cigarros no curso_ de gravidez, por si 
só, implica os efeitos deletérios meucionados. 

Investigações do British N a.tional Child Development 
Study e de demais centros de diversos países demons­
traram que os filhos cujas mães fumaram durante a 
gestação têm_ maior freqüência -da sín_drome da morte 
súbita infantil, menor estatura e ãtrasos relativos ao 
desenvolvimento psicomentaL 
5 - Fnmantes Passivos 

As repercussões deletérias do tabaco não se restrin­
gem apenas aos fumantes, podendo também incidir nos 
que não fumam mas se expõem à poluição tabágica. 
Estes são_os_chamados "fumantes passivos" ou "invo­
_lunt:jriqs;:'. 

Em recintos onde se fuma, conforme a ventilação 
a poluição atmosférica pode sobrepassar de dez até ce~ 
ou mais vezes o padrão de 9ualidade do ar, que é de 
9 partes por milhão. A nicotma, o monóxido de carbo­
no-,-a--acroleína, o formaldefdo e elementos_oncogênitos 
co-rno be_nzopireno, nitrosaminas e alfa __ emissores do 
polóiii& :no, além de oUtras substâncias tóxicas, -são 
comumente detectadas em concentrações significantes 
na atmosfera de recintos onde se fuma. 

Sexta-feira 5 467~ 

O grau de exposição aos poluentes do tabaco é avalia­
do pelas dosagens de carboxihemoglobina no sangue, 
que após 6 a 8 horas chega a atingir taxas de B e até 
15% quase as mesmas encontradas nos próprios fuman­
tes, e pelas concentrações . de nicotina no sangue e na 
urina. Após uma jornada de trabalho, as concentrações 
dos referidos elementos podem equivaler ãs encOntra­
das nos fumantes de 1 a 5 ou mais cigarros. 

Os poluentes do cigarro se dispersam homogenea­
mente na atmosfera ambiente, de tal forma que os não­
fumantes, posicionados próximos ou mesmo distantes 
dos fumantes, acabam inalando idé:nticas quantidades 
de substâncias tóxicas. Portanto, a separação de fuman­
tes e não-fumantes, nesses locais, pouco vale, sendo 
seu efeito apenas psicológico. A Organizaç-.io Mundial 
da Saúde assimtla que a universalização da epidemia 
tabágica é responsável por cerca de 80% da poluição 
ambiental. 

-ASCffãllÇaS" dC baixa idade, filhos de pais fumanteS~ 
por serem mais _seilsí_'o'eis e p~nnanecerem maior tempo 
confinadas, sofrem de 2 a 4 vezes mais infecções respira­
tórias baixas do que as que vivem em ambientes sem 
poluição tabágíca. As manifestações mais freqüentes 
são bronquite, bronquiolite, episódios asmatiformes, 
pneumonia e broncopneumonia. A análise multivariada 
regrCsSíva;-incluindo processos reSpiratórios dOs proge­
nitores, demonstra que a poluição tabágica ambiental 
é o maior fator de desencadeamento das referidas infec-
ções. -

O BritíSfi-NaCíõrial Child Dev~?lopment Study cons­
tatou que a incidência anual de infecções respiratórias 
foi de 7,8% em crianças com pais não-fumantes, 11,4% 
quando um dos progenitores era fumante e 17,6% quan­
do ambos eram fumantes. Nossas investigações pessoais 
sobre a freqüencia de processos infecciosoS.respiratóríos 
em crianças de até 1 ano de idade, totalizando mais 
de 19 mil casos, (amostragens do Hospital da Zona 
Norte de São Paulo e Faculdade de Medicina de Soro­
caba) constataram as seguintes incidênc:ias de infecções 
respiratórias: crianças provenientes de lares onde não 
se fuma, 17%; com um fumante, 28% com dois fuman­
tes, 41%; com o pai fumai1te 20% e com a mãe fumante 
37%. Em todos os estudos reSsalta a relação quase linear 
entre aS niahlfeStilções respiratórias dos filhos e o taba­
gismo dos pais, sobretudo o materno. 

Adolescentes e jovens adultos, que cresceram em 
lares onde se tu~a; apresentam,_ em maior proporção 
significativa, manifestações de broDcospasmo, assim co­
mo valores funcionais respiratórios abaixo dos previs­
tos. 

Na Universidade de San Diego, nos Estados Unidos 
da América, e no Programá ""Pollution Atmosphérique 
et Affections Respiratoires Chroniques", do MiDísterio 
da Saúde da França, e em outros centros, onde foram 
efetuados estudos abrangendo dezenas de milhares de 
pessoas, ficou patente que adultos que nunca fumaram 
mas que ficaram expostoS no lar ou no trabalho a polui­
ção tabágica durante 20 anos, têm diminuição da capaci­
dade Iuilcional pulmonar igual ã apurada em fumantes 
de_1 a 10 Cigarros diários. 

A descoberta de significantes concentrações de subs­
tâncias mutagênicas na urina de fumantes passivos, in· 
tensificou pesquisas que acabaram confirmando a eleva­
ção do risco de câncer broncogênico nas pessoas longa­
mente expostas à poluição tabágica.. No Japão, nos Esta­
dos Unidos da América, na Grécia e na República Fede­
ral da Alemanha, verificou~se que mulheres que jamais 
fumaram mas que eram-casadas com fumantes de dois 
maços de_cigarros __ diários, ocorreu o dobro ou mais 
de câncer pulmonar, em confronto com àquelas cujas 
maridos não eram tabagistas. 

Um amplo estudo prospectivo foi feito pelo Instituto­
de Pesquisa do Centro Nacional de Câncer, do Japão, 
_com seguimento de_ 14 anos, em 91.540 mulheres, com 
40 ou mais anos_ de idad~, não-fumantes, casadas com 
maridos fumantes ou não. A mortalidade por câncer 
do pulmão nas esposas de maridos cOnsumidores de 
mais de 20 cigarros diários foi de 15,5_ por 100 mil. 
isto é~ qUase o dobro da apurada naquelas cujos cônju­
ges não fumavam, qual seja 8,7 por 100 mil. Existem 
13 estudos epidemlolózic::os que confirmam isto. 
- -N"a Universidade de Louisiana, nos Estados Unidos 
da América, verificou-se· que a incidência do câncer 
do pulmão em fumantes foi maior naqueles que foram , 



4680 Sexta-feira 5::______:_ ___ _;__ ___ ____;"'D:_I::Á.::R::;l;_;O;,_D;:_;:O...;C;,_O;,_N;_;G_;;_;,R;;;E;;;S;:;SO,;;,_::N...;A:;_C:;_I:_:O:_:N...;A...;-=L~(S::,:e"-çã:::o:_:l::ll'---____________ D_e_z_em_b_r_o_d_e_I_98_6 

expostos na infância à poluição tabágica no lar. O Insti­
tuto Nacional de Ciências da Saúde do Meio Ambiente, 
da Carolina do Norte, nos Estados Unidos da América, 
comprovou que o risco de câncer do pulmão elevou-se 
nos fumantes passivos conforme o tempo de exposição 
tabágica na vida pregressa em cotejo com os não expos­
tos essa incidência foi de 60% a mais nos que tiveram 
exposição infrafamiliar só na infância; 50% a mais nos 
que tiveram exposição só na idade adulta e 170% a 
mais nos que tiveram exposição nOs dois períodos. 

Os dados reunidos sobre o ris-co do câ.ncer bronco­
gêníco nos fumantes passivos bastam para conferir nova 
dimensão à epidemia tabágica. 

6- Tabagismo, problema de saúde pública 
Peritos da Organização Mundial da Saúde, afirmam, 

repetidamente, que o tabagú;mo é a maior causa isolada 
e evitável de doença e morte no _mund_o Qcidental. O 
tabagismo e suas conseqüências assumiram proporções 
epidêmicas nos países desenvolvidos e estão rapidamen­
te invadindo os_ países em desenvqlvimento. 

Outros pronunciamentos da OMS destacaram que 
"o tabaco é uma das maiores ameaças a pesar sobre 
a saúde na época moderna, porém é uma ameaça que 
pode ser evitada" e, ainda, "se medidas drásticas nãO 
forem tomadas para combater a pandemia tabágica, 
a meta "Saúde para todos no ano 2.000" ficará seria­
mente comprometida". Essa afirmativa foi novamente 
enfatizada na 39~ Assembléia Mundial da Saúde, recen­
temente realizada. 

Calcula-se que o tabagismo é responsável por 1 a 
1 milhão e meio de óbitos prematuros, anualmente, 
em todo o mundo. Nos Estados Unidos da_ América, 
ocorrem 300 mil mortes anuais para 54 milhões de fu­
mantes. Na Inglaterra, são registradas 100 mil mortes 
para 28 milhões de tabagistas. Extrapolando, para o 
Brasil, esses e outros dados, fazendo-se o ajuste de 
idades, estima-se que ocorrem, por ano, algo em torno 
de 100 mil mortes devidas ao tabagismo,para 33 milhões 
de fumantes. 

A maior inCidência de várias doenças nos fumantes, 
além das diretamente tabaco-associadas, faz com que 
ocupem mais os serviços médico-assistenciais e tenham_ 
menor atividade, em termos de trabalho. Inquérito rea­
lizado pela Organização Pan-Americana da Saúde, em 
8 cídades latino-americanas, incluindo Sáo Paulo, apu­
rou que os fumantes de 40 a 74 anos. d~ ida.de, em 
comparação com os não-fumantes, passam mais dias 
retidos no leito (1,74) e acusam maior absenteísmo no_ 
trabalho (1,53). Nos Estados Unido_s da América, calcu­
lou-se que os fumantes, em relação aos não-fumantes, 
tiveram, em 1974, o total de 145.894.000 dias passados 
no leito. Em 1980, os tabagistas abaixo de 65 anos foram 
responsáveis por 81.368.000 de dias de ab~enteísmo_ ao 
trabalho, representando 21% do total de dias perdidos 
de atividade. Na Inglaterra, a Action on Smoking and 
Health informa que, anualmente, mais de 50 milhões 
de dias de trabalho são perdidos em virtude de doenças 
induzidas pelo tabagismo. O maiOr estudo prospectivo, 
já citado, durante 13 anos de observação, verificou que 
estiveram hospitalizados 14,4% dos não-fumantes e 
19% dos fumantes, Entre estes últimos, a proporção 
esteve vinCulada ao número de cigarros consumidos dia­
riamente: de 1 a 9, de 20 a 39, de 40 e mais cigarros, 
redundando, respectivamente, em 16,5- f9, 7 e 22,0% 
de internamentos. 

É imperioso aproveítar a lição que vêm sofrendo os 
países desenvolvidos e começar a barrar a invasão tabá~ 
gica em nosso País, que se avolumou a partir dos anos 
70. Em 15 anos, de 1970 a 1985, enquanto a população 
cresceu 45,55%, o consumo de cigarros subiu 101%. 
Em 1985, foram consU.ffildos 146.300.000.000 de· cigar­
ros para uma população de 133.841.324 de habitantes. 
A produção de cigarros foi suficietite para brindar, dia~ 
riamente, cada brasileiro, mesmo incluindo-se no cálcu~ 
lo os recém-nascidos, com três cigarros diários, o que 
já é uma quantidade nociva. E a invasão continua: no 
primeiro semestre de 1986 foram consumidos 
79574.000.000 de cigarros, o que corresponde a um 
aumento de 20,04% em relação ao-consumo do semestie 
correspondente de 1985. 

Como problema de saúde pública, a luta contra a 
epidemia tabágica deverá ter a mesma prioridade dada 
às doenças infecciOsas túuisitiisSíveis e carenciaiS. CasO 
contrário, os benefícios do controle destas serão contra-

balançados com o aumento (evitável) da prevalência 
das doenças tabaco--assocíadas. Poder-se-ia invocar a 
prioridade dos programas de luta contra as doenças 
infecciosas -e as de desnutrição. Contudo, postergar o 
combate ao tabagismo criaria a situação, nao desejável, 
de que o recuo daqueles males viesse a ser substituído 
pelo aumento das doenças ligadas ao tabagismo. Acres­
cente-se que a terapêutica das principais doenças taba­
co--associadas (bronquite crónica, enfisema pulmonar 
e câncer broncogénico) é de resultados precaríssimos, 
para não dizer nulos, em tennos de saúde pública, só 
restando o caminho de sua profilaxia, que é combater 
o tabagismo. 

A 33~ Assembléia Mundial da Saúde, declarou-se 
"alarmada': _com a pandemia tabágica e_e:xternou sua 
"firme convicção de que o tabagismo constitUi, na atua­
lidade, um problema maior de saúde em todos os países 
em desenvolvimento e que em todos estes últimos assu­
mirá, em futuro próximo, a mesma importância, se pro­
vidências não forem agora tomadas". 

Urge iniciar~se um programa ·nacional de combate 
ao tabagismo" e a·in.Sühiíção de medidas legislativas anti­
ta.bágicas. Este_ assunto será abordado no tema "Tabaco 
e Legislação". Entret_an!o, deve-se ressaltar desde logo 
a alta significação para a saúde pública brasileira ds 

_ .histórica._decisão tomada recentemente pelo Gow;no 
FederaL e Congresso Nacional, que foi a promt,lga'Ção 
da Lei n? 7 .488, que instituiu o "Dia Nacional de Com­
bate ao fumo'', a ser comemorado todo dia 29de agosto. 
É a primeira medida oficial, visando, pelo seu efeito 
educativo, comcientizar o povo sobre os perigos da 
epidemia tabágica. 

TABAGISMO E LEGISLAÇÃO 

JOSÉ ROSEMBERG 

Membro Técnico do Grupo Assessor 
de Controle do Tabagismo no Brasil, 

do Ministério da Saúde 

1 -Principais Medidas Legislativa de Combate ao Ta­
bagismo 

A 33!Assembléia Mundial da Saúde, complementan­
do as reiteradas recomendações da Organização Mun­
dial da Saúde, no sentido_ de combater o vício de fumar 
p<>r meio de programas -nacionais e leis objetivas, reco­
mendou aos Estados-Membros "intensificãr Ou iniciilr,­
onde ainda não houver, estratégia de controie do taba­
gismo, dispensando ênfase especial às medidas educa­
cionaís, particularmente com respeito à juventude, as­
sim como a proibição, restrição ou limitação da; publici­
dade dos produtos do tabaco". A 39~ Assembléia Mun­
dial da Saúde, há pouco realizada, solicitou, ainda, aos 
Estados-Membros, medidas que garantam aos não-Fu­
mantes uma proteção efetiva contra a poluição tabágica 
ambiental. Hoje, 64 nações já possuem leis de âmbito 
nacional,_ visando combater o tabagismo. As principais 
medidas que têm sido adotadas, em graus variáveis, 
são sucintamente abordadas a seguir. 
A- ProisiamâÇO.õ Nacional de Combate ao Tabagismo 

A execução do Programa N acionai de Combate ao 
Tabagismo conta com um órgão oficial coordenador, 
A 24! Assembléia Mundial de Saúde recomendou a for­
m3çã0 de uma Comissão Central, Ou qualquer outro 
organismo apropriado, com pessoal e verba suficientes 
para preparar, coordenar e supervisionar programas es­
pecíficos de luta. Es_se órgão, pelas suas funções precí­
puas, poderá ter uma estrutura intenninisterial, com 
elementos dos Ministérios da Saúde, Educação e outros 
afins ao programa. O órgão centralizador do programa 
pode e deve receber _a colaboração de órgãos oficiais 
nos níveis federal, estadual, municipal, da Associação 
Médica Brasileira, d~.s~_s. filiadas, das institu,ições mé~ 
dica-científicas, das instituições religiosas e de prestação 
de serviços, bem como de outros elementos voluntários, 
representativos da_comu:_nidade._ - --

0 programa educativO antifumo deve ser multidis­
ciplinar. Apesar- de a -educação sanitária antitabágica­
.constituir um-ª ativida_çl_e __ i_n_d_ependente, vários _país~s _ 
desenvolvem esforços para- i!lcluí-la na educação sanitá~ _ 
ria geral, a fim -de integrar a luta dos programas nacio­
nais de saúde, levan-dO-a,):t;~.esmo, aos níveis de atenção 
primária. O alvo príridpã:l do programa são as crianças, 

os adolescentes e jovens, haja vista que os dados de­
monstram que o número de fumantes adultos de um 
país é praticamente idêntico ao percentual de fumantes 
aos 20 anos de idade. 
B - Proibição da Propaganda 

Das todas medidas legislativas, a proibição da propa­
ganda dos produtos do tabaco é uma das principais. 
A publicidade de cigarros é massificante e o cont~údo 
de suas mensangens é dirigida essencialmente aos ado­
lescentes e jovens, quase sempre apresentando o uso 
do cigarro como um estilo de vida e conseqüente êxito 
nos negócios, esportes e nas relações com o sexo 6posto. 

A legislação deverá vedar todas as formas de publici­
dade t_abagista em televisão, rádio, imprensa (todas as 
modalidade~_), estabelecim!!ntos de diversões e de ou» 
tras natureza, assim como as promoções em eventos 
esportivos, artísticos e culturais. 

A indústria fumageira apregoa que a publicidade pou­
co influi no consumo de cigarros, mas essa afirmativa 
é mero despiste. Se isso tivesse veracidade, ela não 
destinaria cerca de 70% de sua verbas para propaganda 
somente com televisão, como vem fazendo desde 1980, 
e_ não teria gasto ~penas em 1985, o montante de 133 
bilhões e 720 milhões de cruzeiros (equivalentes a em 
133 milhões e 720 mil cruzados) em publicidade direta. 
Desconhecemos os gastos com a propaganda indireta, 
mas sabemos que as multinacionais do tabaco gastaram 
com propaganda, em 1979, a importância de 2 bilhões 
de dólares. 

Com a·proibição total da propagarida verifica-se em 
exceção, a redução do consumo de cigarros, em virtud~ 
da queda das vendas. As proibições parciais dão resulta· 
dos menores . .N; proibições restritas apenas a determi» 
nados veículos não atingem seu objetivo, porque os 
fabricantes de cigarros passam a explorar, agressiva 
niente, outros meioc; de publicidade não vedados. 

C- Proteção dos não-fumantes 

Nos últimos anos, acumularam-se dados comproba-
-tórios de que os não-fumantes (crianças e adultos) ao 

se exporem à poluição tabágica também sofrem, em 
proporções variáveis, conforme as circunstâncias, efei­
tos prejudiciais, agudos ou crônicos, das substâncias 
tóxicas do fumo (a esse respeito, maiores informações 
são colocadas no relatório ·-·Tabaco e Saúde"). 

Como decorrência, vem-se preconizando medidas le­
gislativas de proteção aos não-fumantes (que são maio­
ria), defendendo-lhes o direito de respirarem ar não 
poluído pelo tabaco, nos recintos em que são obrigados 
a permanecer em conseqüência de suas atividades diu­
turnas. Essas medidas visam abolir o fumo nos ~stabele­
cimentos de ensino de todos os graus, recintos de reu­
niões, salas de espera, locais de lazer, hospitais e demais 
serviços de saúde, locais de trabalho e outros de aglome­
ração humana, transportes coletivos etc. 

Já são 43 os países que incluem em sua legislação 
medidas de proteção aO'S não-fumantes, em 12 dos quais 
essas medidas são preservadas drasticamente. Na Fin­
lândia, por exemplo, está implícito que não se pode 
fumar em lugar algum; a lei apenas define as poucas 
exceções onde ainda é permitido acender um cigarro, 
sempre ao ar livre. Nos Estados Unidos da América, 
Canadá e em alguns outros países, há inúmeros muni­
cípios que garantem ao não» fumante o direito de exigir 
da empresa um local de trabalho onde não haja fuman­
tes. Na República Federal da Alemanha e países escan­
dinavos, multiplica-se a jurisprudência nesse sentido. 

Os Estados de São Paulo, Paraná e_ Rio Grande do 
Sul promulgaram leis vedando fumar em estabeleci­
mentos de ensino e/ou de outra natureza. Vários muni­
cípios têm leis similares, sendo a mais abrangente a 
de São Paulo. Obviametite esses dispositivos têm apenas 
alcance regional ou local. 

D- Advertência nos Maços de Cigarros 
A obrigatoriedade da inscrição de advertências nos in­
vólucros de cigarros sobre os riscos do us_o_do fumo 
serve para alertar o púbJicõ e demonstrar o empenho 
das autoridades no combate ao tabagismo. Mais de 30 
países adotaram essa medida, Na maioria deles, essa 
advertência é apenãS genérica:, por exemplo, "fumai­
é prejudicial à saúde". A frase, pela sua continuidade 
e com o decorrer do tempo torna-se inoperante. Por 
isso, alguns países adotaram várias advertências refe- · 
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rentes aos riscos de câncer, bronquite, enfisema, infarto 
cardíaco, distúrbios na gravidez etc. Essas frases são 
usadas rotativamente, mantendo, assim, a atenção per­
manente dos fumantes, como ocorre nos Estados Uni­
dos da América, Austrália, ]rlanda e outros países. A 
Suécia, por exemplo, emprega 16 frases diferentes; já 
na Austrália e Irlanda algumas são drásticas como "fu-
mar mata" e "fumintes morrem mais jovens". -

E - Declaração, nos maços de cigarros, dos teores de 
nicotina e de alcatrão e ou faação dos teores máxi­
mos permitidos 

Poucos são os países que adotam essa medida, em virtu­
d~ de. s~a diífcil_ fiscaliza.ção, pel_as--alteraçóes opera­
aonars mtenciOnalmente mtrodUZidas nas máquinas de 
fumar, influindo nos resultados das dosagens. E de cus­
tosa aplicação, pois obriga a instalação de laboratórios 
oficiais pãdronizadores e controladores das análises. 
Por outro lado seu valor é muito- reJativo, desde que 
se demonstrou que as-ql:lan!idades inaladas de nicotina 
alcatrão e outros elementos do fumo variam conform; 
a maneira de fumar. Além disso, a fixação dos referidos 
teores induz o público a acreditar que são inócuos: Não 
é, portanto, medida prioritária. -

F- Proibição de Venda de CigarroS a Menores 

Esta medida é de grande alcance educativo, todavia "-' 
de difícil controle. A Inglaterra, que a adotou, não 
consegue flScalizá-Ja convenientemente. 

G-lmpostos 

A experiência de vários países demonstra que o au­
mento dos impostos incidentes sobre os. cigarros provo­
ca a baixa do consumo. Embora a elevação do preço 
dos cigarros influa na venda, o objetivo de diminuir 
o tabagismo s6 é efetivãmeDte atingido quando a esse 
f~tor se associam_~outras meaidas educativas e legisla­
tivas. Temos aqUI um bom exemplo: o imposto sobre 
o~ pr?dutos do t~baco, no Brasil, sempre' foi uma me­
dida tsolada. O aumento mais acentuado ocorreu nos 
anos de_ 1980 a 19~4. Nesse período, o preços dos cigar­
ros subtu 7.400% e o consumo caiu 11, 66% Paulatina­
mente, porém, os fumantes se acomodaram ã situação 
e o consumo de cigarros recuperou~se e continuou a 
se elevar, fenélmeno que Vem sucedendo mais íritensi­
vamente. desde 1970. Assim é que~- e~ 1985, houve 
um aumento de 14,47% em relação ao aoo de 1984, 
e comparando~se o primeiro semestre de 1986 com o 
semestre correspondente do ano anterior, assinalou-se 
uma elevação de 20,04%. 

H- Medidas Complementares 

Entre as medidas complementares de combate ao 
tabagismo, destaca-se a instituição do di:a da anti propa­
ganda, alertando a população dos maleffcíos que o fumo 
traz a saúde.. Assim, foram alertaram instituídos o "Dia 
Nacional de Não Fumar", o "Día Nacional de Luta 
Contra o Tabagismo" etc. ___ _ 

Os Estados Unidos da América criou o "Great Ame­
rican Smokout Day", evento que exerce uin impacto 
concentrado sobre a população-, :mobilizando escolas, 
locais de trabalho, médicos. educadores, canais de co­
municação e outros vefcuJos. 

No Brasil, é altamente auspiciosa a Lei Federal n~ 
7.488, promulgada a 11 de junho último, que instituiu 
o dia 29 de agosto como o "Dia Nacional de Combate 
ao Fumo", a ser comemorado anualmente em todo o 
território nacional. No Paraná, já existe, desde 1980, 
a Lei Estadual n':' 7 .410, que criou o .. Dia Paranaense 
de Combate ao Fumo ... A manifestação inaugural da 
referida lei realizou~se há poucos dias e foi um êxito, 
dentro dos limites impostos pelos escassos recursos eco·­
nômicos -e pelo tempo extremamente curto para o seu 
preparo, o que dificultou o trabalho do Mínistério da 
Saúde, órgão diretamente implicado_ em sua execução. 
Espera-se, para o próXimo anO, a· pleriittiáe- da referida 
comemoração, pelas condições maiS: favoráveis que cer-
tamente advirão. ---- --

A instituição do "Dia NaciOnal de--Comhate 3.o Fu­
mo" tornou-se u:m marco históricO, não s6 pelo seu 
grande efeito educativo como também por representar 
a primeira tomada de posição goverhâmental na luta 
contra a epidemia tabágica no Brasil. 

2- Projetos de Leis Antifumo no Congresso Nadonal 
Desde 1971, diversos projetos de lei vêm se acumu­

lando no Congresso nacional prop:mho medidas isola­
das para enfrentar o tabagismo. É de nosso conheci­
mento, a existência de 51 projetos de lei (5 do Senado 
e46.da.~ara), c:omos seguintes objetivos: 13 projetos 
de pro1b1ção parctal de proganda, a maioria na televi­
são; 17 de proibição do fumo em determinados locais 
públicos? 13 de advertências nos maços de cigarros; 
5 de instituição de datas nacionais de combate ao fumo 
12 de outras medidas complementares. 

Apenas um projeto foi transformado em lei (Dia Na­
cional de Combate ao Fumo). Em virtude da enorme 
pressão de interess~s contrários a aprovação de medidas 
efetivas para enfrentar o tabagi.sm.o é muito dificultada. 

-A indústria fumageira e as agências de publicidade são 
_ _as_que mais se empenham nesse mister. Por outro lado, 
há os elevados montantes das arrecadaçóes fiscais dos 
produtos do tabaco, que tém contribuído com cerca 
de 40% do __ IPI e 10 a 11% do total da arrecadação 
:fisca!- ~orém,_ na medida em que a invasão tabágica 
contmue crescendo e~ conseqúentemente, os prejuízos 
à saúde do povo igu'almente se elevam, chegar-se-á a 
mesma conclusão a que já chegaram os países industria­
lizados, onde se demonstrou-se, irrelutavelmente, que 
as decantadas vantagens proporcionadas pelas rendas 
fiscais do tabaco são anuladas e sobrepassadas pelos 
custos causados com -as doenças, a assistência -médica, 

__ a incapacidade, as pensóes; o absentefsmo no trabalho 
e as mortes prematuras, que não têm preço. Isso foi 
claramente demonstrado nos países que têm meios segu­
ro~ ~e _a_y_aliação, levando·os a promulgar leis de com­
bate a eptdemía tabágica. 

3- Países com Legislaçio Antitabtigica 
Cresce ccntittuamente o bloco de países, com legisla­

ção de alcance nacional, que objetivam combater, de 
alguma forma, o tabagismo. O mais recente integrante 
é o Brasil, com a Lei n~ 7.488, comentada anterior­
mente. São, pois, 64 na_s:ões, a saber: 

- _Argélia. Argentina, Austria, Austrália, Bélgica, Bra­
sil? Bulgária, Canadá~ Chile,_Chin~. Chipre, Colómbia, 
Costa do Marfim, Costa Rica, Dinamarca, Egito, Equa­
dOr, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Gré­
cia. Guatemala, HOlanda, Hungria, Inglaterra, Iraque, 
Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Japão, Jordânia, Quê­
nia, Kuwait, Malásia, Malta, México, Moçambique, 
Nova Zelândia, Noruega, Panamá, Paraguai, Peru, _Po­
lónia, Portugal, Qatar, República Democrática Alemã, 
República Federal da Alemanha, Romênia, Singapura, 
Sri {.anka, Sudáo, Suécia. Suíça, Tailândia, Tchecoslo­
váq-uia, Turquia, União-Soviéti:cat Uruguãí, Venezuela, 
Vietnã, Yugoslávia. 

-4- Considerações Finais 
Cresce em todo o mundo a certeza de que o taba­

gismo, um dos maiores flagelos modernos que os órgãos 
de saúde têm de enfrentar, deve ser combatido pelos 
governos com a adoção de medidas legilativas e progra-

·-l!l3S educacionais permanentes. Porém, não tenhamos 
· ilusões. Os frutos não serão colhidos de imediato. É 
preciso tei- enl mente que extirp3I" Ó i3bagismo é uma 
tarefa dificl1ima, já qUe está incorporado na sociedade 
--~~-comportamento normal Levará tempo para 
-conscientizar a sociedade de que o ato de fumar é Uma 
atitude anti-social, oposta ao bem-estar da comunidade; 
_haja vista que prejudica não apenas os fumantes como 
também não-fumantes (que são maioria), expostos à 

_poluição tabágica .ainbiental. 
Ora, a grande maioria das nações que se decidiram 

a enfrentar o tabagismo, ainda não tiveram tempo sufi­
ciente para colher resulta4os palpáveis. Estes, todavia, 
já estão surgindo nos países cujos governos, há mais 
tempo, decidiram adotar programas educativos e leis 

-.abrangentes. 
___ Após 15 a 20 anos de prograiJ13S bem conduzidos, 

por exemplo, nos Estados Unidos da América, na Ingla­
terra e países escandinavos, a queda da prevalência 
dq tabagismo na população geral é de cerca de 40%. 
Muito importante é o descemo do número de jovens 

_ fumantes: na faixa dos 18 aos 24 anos de idade, assina-
lam·se as seguintes diminuições: nos Estados Unidos 

,.da América, 48 a 58%; na Inglaterra, algo em tomo 
de 40%; na Suécía, 50% e na Noruega, 27%. Os maiores 
índices de decréscimo são observados No sexo mascu­
lino; no feminino, a- queda é mais lenta. Contudo, um 
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exemplo edificante do que se pode conseguir em curto 
prazo vem de Hong Kong.. que começou o programa 
antitabágico em 1980. Entre 1982 a 1984, quase toda 
a população já estava conscientizada dos perigos do 
fumo e a prevalência geral de fumantes caiu em 16%; 
nos adolescentes; o que é importantíssimo, essa redução 
foi de 50%. Baseados nesse notáveis resultados, obtidos 
em apenas 4 anos, os relatórios concluem que o êxito 
da luta contra o tabagismo, nos países em desenvol~ 
vimento, depende de uma ação governamental, insti­
tuindo uma política legislativa, proibindo a propaganda 
de cigarros, aumentando os impOStos e executando um 
adequado programa educacional. Realmente, os efeitos 
mais positivos na luta QOntra o tabagismo emergem dos 
países que adotaram um programa nacional antifumo 
e, pelo menos, três medidas legislativas, das quais as 
mais eficientes são a proibição da propaganda dos pro­
dutos do t~baco, a proteção dos não-fumantes e o au­
mento de impostos. 

No Brasil, está sendo criado um clima favorável à 
Implantação de: um. programa nacional antifumo. As 
instinrições médico-científicas, entidades de prestação 
de serviço, religiosas e diversas outras forças represen­
tativas estão sendo progressivamente mobilizadas. Au­
menta na população a compreensão do significado do 
flagelo. Esses fatos, associados às primeiraS manifes­
tações oficiais de interesses Do combate ao tabgismo 
-a promulgação do .. Dia Nacional de Combate ao 
Fumo" e a criação, no Ministério da Saúde, do Grupo 
Assessor de Controle do Tabagismo no Brasil- abrem 
fundadas perspectivas de ampliação da luta contra a 
epide:rnia tabágica, com a promulgação de legislação 
específica que já está provando sua eficiéncia em deze­
nas de nações. 

TABAGISMO E EDUCAÇÃO 

MARIO RIGATIO 

A educação de um povo, de acordo com o que a 
História nos ensina, constitui uma das maiores armas 
em favor de sua saúde. Povos com nível de educação 
eievago conseguiram reduzir os índices de morbidade 
e de letalidade de doenças como a tuberculose muito 
antes de se terem descoberto drogas eficientes para 
o seu tratamento. 

_A -~periência qu~ se vai acumulando com o taba­
gismo. tende a confimiar esta veterana liçã0. 

Até a metade deste século, o tabagismo não predo· 
minava nas classes socialmente menos diferenciadas. 
Pelo contrário, eram as camadas sociais mais elevadas 
as que mais o praticavam. Este fato, aparentemente 
paradoxal, se justifica: por muito tempo, o tabaco foí 
considerado um fator positivo em relação à saúde huma­
na. Desde o laudatório relato feito por Jean Nicot à 
rainha de França_, quando Ih~ envíou as primeiras amos­
tras do tabaco americano, até poucas décadas atrás, 
o tabaco foi considerado um fator potencialmente bené­
fico à saiíde. 

Com o correr dO -tempo, no e-ntanto, e especiaiil:it!nte 
nas décadas de 1950 e 1960, a extrema agressividade 
do tabaco tornou-se evidente. A partir daí iniCíou-se 
um curioso fenômeno de transformação da incidência 
da epidemia tabágiBa: ela foi gradativamente migrando 
das camadas socialmente mais altas para as camadas 
mais humildes da população. Estudo realizado na No­
ruega roostra esta transformação de maneira bem obje­
tiva. Nele se verifica que. na primeira metade deste 
século, as mulhet:es norueguesas que mais fumavam 
eram as que tioham o mais alto nível de educação. 
Hoje, o contrárío ocorre. 

A evidência de_ que,_ atualmente, o tabagismo preva­
_j_ece nas camadas menos aquinhoadas da sociedade é 
ampla. Na Grã-Bretanha a população foi dividida em 
cinco estratos sociais e as práticas tabágicas de cada 
~m deles foi medida. A relação que se obteve é quase 
li_near, mostrando uma relação inversamente propor­
Cional _entre o grau de educaçã() de cada estrato e_ o 

- consumo de tabaco- pelo mesmo. --
No Brasil possuímos dados relativos' ao Estado do 

Rio Grande do Sul. Lá se verificóu que a percentagem 
de fumantes na população adulta masculi'na é da ordem 
d~ 56%. Entre profi_ssionais liberais, isto é, população 
com nível educacional mais elevado, 40%. Entre minei-
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ros de carvão, população de nível educacional mais bai­
xo, 68%. Entre plantadores de cana-de-açúcar, onde 
o número de analfabetos é alto, a percentagem ultra­
passa os 70%. 

Também no Rio Grande do Sul, estudos deidcados 
à avaliação do efeito do fumo sobre a mulher gestante 
demonstraram que o tabagismo é cerca de duas vezes 
mais freqüentes em mulheres pobres, e conseQüente­
mente de nível educacional mais baixo, do que entre 
mulheres de nível s6cio-econ6mico mais alto. 

Eiif Porto Alegre, um inquérito entre estudantes de 
curso primário e secundário, no qual foi registrada a 
renda per capita das famílias a que pertenciam os alu­
nos, permitiu demonstrar que nas escolas fre_qüentadas 
pela população menos bem aquinhoada do ponto de 
vista sócio-econômico, a percentagem de alunos fuman­
tes era quase o dobro da verificada nas escolas freqüen­
tadas por alunos pertencentes à classe mais rica. 

Ilustrativo é o exemplo verificado entre os médicos 
norte-americanos. De uma maneira geral, os médicos 
daquele país fumam menos do que pessoas do seu mes­
mo estrato sócio-econômico. A explicação é de que 
os médicos fumam menos porque, em relação ao proble­
ma tabagismo, sabem mais. Além disso, verificou-se 
que, dentro da própria população médica, os que menos 
fumam são os especialistas em doenças do tórax e os 
radiologistas, possivelmente os médicos que mais sabem 
sobre tabagismo. 

Exemplo semelhante verificou-se em Porto Alegre. 
Inquérito realizado entre profissionaiS liberais não-mé­
dicos acusou uma percentagem de fumantes de 40%. 
Entre os médicos, a percentagem foi de 29%. 

O efeito protetor de educação sobre a saúde tem 
sido atribuído à maior capacidade de informação de 
comunicação e de utilização dos recursos disponíveis 
pela população de nível educacional mais elevado. O 
tabagismo constitui um exerilplo singular pois mostra 
que mesmo uma agressão que utiliza maciçamente- a 
propaganda em seu favor - veiculando informações 
incorretas sobre os seus efeitos - é passível de ser 
enfrentada, com vantagens, pela força da educação. 

O rêconhecimento de que a educação pode proteger 
a população deste grande mecanismo de agressão à saú­
de que é o tabagismo, levou a Secretaria da Saúde 
e a Secretaria da Educação do Estado do Rio Grande 
do Sul a desenvolver, já há vários anos, um programa 
de educação sobre o tabagismo dirigido a escolares de 
1~ e 2~. Levantamentos periódicos mostraram que, ao 
longo dos anos em que o programa se desenrolou, o 
número de alunos fumantes diminuiu progreSsiVamen­
te. 

DOCUMENTO PRODUZIDO PARA A 3!r. AS­
SEMBLÉIA DA OMS 1986 

FUMO OU SAÚDE 
O Comitê Executivo da Organização Mundial de Saú­

de recomenda que a 39! Assembléia Mundial de Saúde 
adote uma resolução que permita incluir os programas 
nacionais de combate ao tabagismo no OitavOProgfitma 
Geral de Atividades, como objetivo de Saúde para to-
dos até o ano 2000. - --

Esta linha de atuação se inspira em inúnieros estUdos 
e resoluções do Organismo Mundial, nestas últimas dé­
cadas. 

Assim, na 23! Assembléia- Mundial de Saúde, em 
1970, o Diretor-Geral elaborou informe sobre Fumo 
e Saúde, com bastante documentação sobre o tema. 
Nessa Assembléia e na 24! os países membros pediram 
que o Diretor-Geral adotasse medidas efetivas contra 
o tabagismo. 

Outros relatórios técnicõs foram preparados pela 
OMSIWHO, como o "Fumo e seus efeitos na Saúde', 
em 1975, "o Controle da Epidemia Tabágica', em 1979~ 
e "Estratégias para o ContrOfe--d()Fumo em Países em 
Desenvolvimento, em 1983. -- -

DiverSas foram as resoluções sobre o tema tanto do 
Comitê Executivo, como das Assembléi:is Mundiais en­
tre as quais merecem destaque a: EB 45 R9, WHA 
23.32; EB 47 R42 e WHA 24.48; EB 53 R31, WHA 
29.55 e WHA 31.56. Finalmente, na 33! Assembléia 
Mundial de Saúde foi aprovada resolução exortando 
os Estados Membros e o Diretor-Geral a adotarem rue­
didas antitabágicas, se ainda não tivessem adotado, in­
cluindo medidas educativas e restriçOes ã publicidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Em todas essas oportunidades, o Brasil votou favora­
velmente às decisões contra o tabagismo constituindo 
assim uma tradição de Juta contra o fumo no Organismo 

-Mundial. -
Acreditamos que a documentação disponível nesses 

relatórios e resoluções é suficiente para mostrar a noci­
vidade do_ fumo. Por outro lado, inúmeros relatórios 
foram também elaborados em diVersos países, com de­
monstrações que não deixam dúvidas sobre os male­

_fícios que o vício de fumar traz para a saúde. 
Entre as doenças reLacionadas com o tabagismo, o 

câncer do pulmão, a bronquite crônica, o enfisema e 
os acidentes coronarianos têm especial destaque;, pela 
íncidêncía maior nos fumantes, em comparação com 
os não fumantes. Estima-se que 80% das mortes de 
câncer do pulmão; 80% nas de bronquite crônica; 90% 
nas mortes por enfisema e 25% nas resultantes de infar­
to do miocárdio podem ser ligadas ao tabagismo. Em 
conseqüência, a expectativa de vida dos fumantes está 
·diminuída em relação aos não-fumantes. Fato, aliás, 
tão significativo que, em vários países, inclusive no Bra­
sil, as Companhias de Seguros de Vida proporcionam 
descontos para os não-fumantes. 

É necessário mencionar-se o risco de mulheres que 
fumam e usam estrogênios, bem c_omo a possibilidade 
de prematuridade e elevação da mortalidade neonatal 
nos filhos de mães que fumam durante a gravidez. 

A literatura especializada relata também os proble­
mas do fumante involuntário ou passivo e os agravos 
à saúde dos que não fumam, porém vivem em ambientes 
com poluição tabágica. Relatórios do Governo ameri­

_Cano, em 1964 e 1979, mostram que o deito danoso 
do fumo sobrepuja ode outros fatores, ínclusive a polui­
ção atmosférica. 

As empresas tabageiras não acionaram os governos 
--que tomarain posição contrária ao fumo, exigindo inde­

nizações, e, assim, implicitamente, reconheceram male­
fícios causados pelo fumo. 

Em razão da crescente evidência científica interna­
cional, a indústria (umageira tem tentado reduzir os 
componentes mais tóxicos de seus produtos. É, pois, 
outro reconhecimento tácito da nocividade do fumo. 
A primeira tentatiVa neste sentido foi a colocação de 
filtros, que podem re-duzir o risco de câncer do pulmão. 
Revelou-se, porém, que a vida média deste tipo de 
fumante é até menor- em 2 ou 3 anos porque o uso 
do filtro torna mais elevada a concentração do monó­
xido de carbono, no fumo, resultando maiores proble­
mas circulatórios. Outra tentativa foi reduzir o teor 
de alcatrão e de nicotina. Na 4~ Scarborough Confe­
rence, em 1984, analisou-se o tema, sugerindo-se que 
tal redução não diminui os efeitos em relação à bron­
quite e o enfisema, sendo discutível quando o risco 
de câncer do pulmão e podendo aumentar o risco-de 
acidente coronariano. Conclui~se, diante das incertezas, 
que o público deve ser alertadõ, urua vez que a redução 
dos índices de nicotina e alcatrão não equivale a deixar 
de fumar completamente. 

_No Brasil, calcula-se -que 30 a 33 milhões de pessoas 
fumam, significando mais de 20% da população -brasi­
leira._ Em São Paulo, encontrou-se uma prevalência de 
54% de adultos que fumavam. O ritmo de crescimento 
da epidemia tabágica pode ser medÍdo pela produção 
de_cigarros destinada ao mercado interno. 

--
Em 1970 produziu-se 72.7 bilhões de unidades, en-

quanto em 1980 chegou-se a 142.7 bilhões, observando, 
portanto, um crescimento de 96.1%. No período, o 
crescimento demográfico foi de 27.7%. A partir de 
1980, em conseqüência de crise econômica, com perda 
real do poder aquisitivo da população, houve uma redu­
ção do consumo de 11%, com a recuperação econômica 
em 1985, houve um aumento de 9,4%, durante o primei­
ro semestre .. 

Aproxiinadamente 2.5 milhões de brasileiros (cerca 
de 2% da população total) têm atiVidades ligadas direta 
ou indiretamente ao setor fumageiro. Destes, 150.000 
trabalham na agricultura. devendo-se assinalar que o 
Brasil é o quarto produtor mundial de tabaco, com 
mais de 350 mil toneladas por ano. É, também, o 2] 
maior exportador, em volume, com um total de 500 
milhões de dólares por ano (cerca de 4% do total de 
exportações do país). 

Dez a doze por cento de todos os impostos federais 
advêm do fumo. 

Dezembro de 1986 

A participação das comunidades brasileiras na luta 
antiftimõ CieSceu mesiri.o sein o apoio oficial dos Gover­
nos anteriores. A Associação Médica_do Brasil e inúmeM 
ras outras entidades e associações têm participado dessa 
l11:_ta. Alguns Governos estaduais e vários municipais 
iniciaram, há alguns anos, atividades de combate ao 
tabagismo. 

Recentemente, o gOVerno federal deu importante 
passo para a sistematização dos esforços a esse ·respeito, 
com a criação de um grupo específico, no Ministério 
da_ Saúde, encarregado de programar e acompanhar 
o desenvolvimento do combate à epidemia tabágiGa. 
Está claro que isto foi feito sem descurar-se dos progra­
mas de controle de doenças transmissíveis, porém com 

-embasamento na lógica de que o tabagismo, pelo seu 
vulto e pelas suas conseqüências. é também uma priori­
dade de saúde; particularmente quando sabemos que 
rias áreas mais desenvolvidas do país as principais causas 
de óbitos são as doenças cardiovasculares e as degene­
rativas, sobrepujando largamente, nessas áreas, as 
doenças transmissíveis mais tradicionais. 

Infelizmente o país nãO-dispõe de qualquer legislação 
federal de combate ao fumo. Uma das prioridades no 
combate ao tabagismo, no momento, é a promulgação 
de uma legislação federal que, pelo menos, proteja o 
direito dos não fumantes. Em nível de Estado e muni­
cípio, existe legislação restritiva ao fumO. 

Nâo é possfvel, no momento, IJO Brasil, saber-se o 
volume dos gastos com a recuperação da saúde dos 
fumantes, nem o volume das perdas de produção resul­
tarites do absenteísmo ao trabalho e de acidentes com 
dano econômico, como incêndios, motivados pelo cigar­
ro. Sabe-se entretanto que. somente com a internação 
de pacientes nos hospitais ligados à Previdência Social, 
teve-!>e em 1985 um gasto com pacientes de doenças 
decorrentes do hábito de fumar, equivalente a 11% 
do total de recursos arrecadados pelo governo federal, 
no imposto sobre o fumo. 

Baseados na experiência de outros países, pode-se 
crer que o total de gastos decorrentes do tabagismo 
supere em uma vez e meia (1,5) o valor dos recursos 
arrecadados com o imposto. 

Naqueles países a ãssistência à saúde (hospitalar e 
ambulatorial, em todos os níveis) não representa mais 
de 40% do total dos gastos. 

Assim, a estratégia de combate ao tabagismo levará 
em conta a relevância do fator econômico para o país; 

Imaginamos que um aumento real da tributação sobre 
os cigarros compensará as perdas relativas ao menor 
número de cigarros consumidos. Esta estratégia permi­
tiu reduzir o fumo em países que anteriormente a utiliza­
ram. Também serão incrementadas ações educativas, 
com ampla participação Comunitária, bem como ações 
legislativas para cobrir a lacuna atualmente existente. 
Mesmo os governos que mantêm o monopólio da distri­
buição dos cigarros possuem leis federais de controle 
do tabagismo. 

Quanto ao setor agrícola pensamos que a solução 
seria a substituição gradativa da cultura do fumo, como 
já foi feito no Estado de Sergipe, no nordeste brasileiro. 

Em conclusão, acompanhamos as medidas propostas 
nesta 39~ Assembléia Mundial de Saúde. em consonân­
cia com no-ssa atuação nos organismos internacionais. 
Pensamos que os esforços dos Estados - Membros 
permitirão uma atividade mundial capaz de erradicar 
a epidemia tabágica. Neste sentido, desenvolveremos 
ações educativas e estimularemos o processo legislativo 
de forma adequada à realidade brasileira. 

Aliás-, o Brasil já proporcionou um exemplo edifi­
c;ante de humanismo quando procedeu à abolição da 
escravatura. Na época, era elevada a dependência da 
economia ã mão-de-obra escrava, em uma situação de 
país agropastoril. Mesmo assim, entendeu sua civiliza­
ção que interesses maiores no ser humano sobrepu­
javam as perdas econômicas e procedeu a uma mudança 
pacífica. Outro fato histórico a ser lembrado diz respeito 
à proibiÇão de jogos de azar, apesar das desvantagens 
económicas da não arrecadação de tributos dessa ativi­
dade. 

Pensamos, pois, ultrapassaremos mais este desafio. 
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PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DÓ TA­
BAGISMO 

cOnsiderando que a Organização M~~clial da Saúde, 
a União Internacional Contra o Câncer e outros órgãos 
internacionais de saúde, documentªdos em pesquisas 
científicas, recomendam o·desenvolvimento de progra­
mas de âmbito nacional, que esclareçam âs populações 
os malefíciOS- do consumo do fumo e responsabilizam 
o vício de fumar pelos prejuízos à saúde e conseqüente 
morte de milh6es de pessoas. anualmente; 

Considerando que mais de 60 países membros da 
Organização Mundial da Saúde, atendendo aquelas re­
comcmdaçóes, vêm desenvolvendo programas e campa­
nhas, promulgando leis restritivas ao consumo e à pro­
paganda de cigarros, impõe-se, também entre nós, o 
desenvolvimento de um Programa Nacional de Controle 
do Tabagismo. 
1 - Objetivos: 

O Programa Nacional de Controle do Tabagis!o.o tem 
como objetivos: _ 
1.1. Gerais 

1.1.1- Contn"buir p·ara a prevenção das doenças dos 
aparelhos :respiratório e cardiovascular, bem como de 
outros sistemas orgânicos·, e-diminuir riscos para a gravi­
dez, através do. combate ao tabagismo. 
1.2. Espedficos - · -

1.2.1-Jnformar a respeito das conseqüências para 
a saúde, originadas do vício de fumar; 

1.2.2- Criar atitudes favoráveis à abstenção do fu-
mo e/ou mudar atitudes que_ exaltam o seu uso;_ __ 

1.2.3-Tentar eVitar que as crianças e os jovens se 
iniciem na prática de fumar; 

1.2.4- Conscientizar, particulannente, os profissio­
nais de saúde, país, professores, autoridades, artistas, 
desportistas, para que não fumem em público ou, pelo 
menos na presença de crianças e jovens; 

1.25- Restringir o consumo de cigarros em fuman-
tes de alto risco; --- -- -• 

1.2.6-Instrumentar a defesa do dirito dos não-fu­
mantes e proibir o tabagismo ein ambie.tites fechados. 
2- População-alvo 

Toda a população deverá ser atíngída pelo programa, 
especialmente as crianças, jovens e gestantes. _ 
3 - Metodologia 

Os métodos de educação ã serem utnfzados no pro­
grama deverão ser variados, a fim de -alcançarem toda 
a população, em diferentes momentos. 
4- Coortlenação _ _ _ , 

O Programa Nacional de Controle do-Tabagismo será 
coordenado pelo Ministério' ãa S8úde, apoiado pelo 
grupo assessor especialmente designado para este obje­
ti-vo. 
5- Colaboradores 

O programa poderá contar com ã --colaboração de 
outros órgãos dos poderes p1Íblicos, entidades médico­
científicas e sociedades de prestação de serviços à comu­
nidade. 
6- Estratégia 

O Programa Nacional de Controle do Tabagismo fo-
calizará especificamente três _aspectos: 

• educativos 
• políticos 
• econ6micos 

6.1- Aspectos educativos 
Serão traçadas diretrizes para a educação da popu­

lação em geral, particularmente das crianças, jovens 
e gestantes, cujo conteúdo deverá incluir informações 
sobre: 

• fumo e saúde 
• motivos que levam o indivíduo a fumar 
• gestação e fumo 
• esportes e fumo 
• direitos dos rião·fumanteS 

Com ba:se nessas diretrizes, seráo planejados progra~ 
mas regionais ou focaís de combate ao tabagismo. 

Recornendar-se#á, a todas as universidades do Brasil, 
a manutenção de programas que alertem para os perigos 
do tabagismo. _ . 
6.2-Aspectos polftícos 

iBuscar-se·á obter legislação referente a: 
• controle da propaganda de cigarros 
• proibição de fumar em locais determinados 
• venda de cigarros e·siiniJ.ares 
• impostos 

•- outras medidas consideradas relevantes 
• advertência dos riscos do tabagismo. 

-~ (1 • .3- Aspectos econômicos 
Estimular a_ realização de pesquisas sobre custo-be­

-neffcio de programas antitabágicos; 
• estabelecer incentivos fiscais ou equivalentes pa­

ra a conversão da cultura do tabaco ern outras de maior 
interesse comunitário; 

• desencorajar investimentos de capital estrangei­
ro" destinados à aplicação em indústrias de tabaco; 

-• bloquear a ep.trada de capital estrangeiro desti­
nado à aplicaçáo em indústrias de tabaco; 

• aumentar a tributação sobre a comercialização 
dos produtos do tabaco. 
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TABAGISMO E POLUIÇÃO AMBIENTAL 

WALTER LEAL FJLiiO 

. Uma das grandes preocupações da Organização Mun­
dial de Saúde atualmente, ê o crescente índice nos níveis 
atuais de tabagismo nos países do Terceiro Mundo. 
Pelo. ~n~e~do_de s~us últimos boletins, notamos que 

- -O Mm1sténo da Saude de nosso País também tem se 
~ostrado s_ensivel a este problema. Este Seminário Na­
CIOnal é u~ reflexo da atenção com a qual a questão 
está sendo tr_atada e acredito que daqui deverão ser 
tomadas. m~d1~as extremamente importantes, no senti­
d? de dmunuir-se a proporção do problema do taba­
gtsmo no Pafs. Como biólogo, trago minha contribuição 
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para este evento, através de algumas considerações so­
bre a questão ambiental que cerceia o tabagismo. 

Fenomenologicamente falando, não podemos descar­
tar a imagem do fumante, da vida cotidiana nacional. 
Onde quer que se vá, sempre encontramos alguém que 
utili;:a o cigarro, cachimbo ou charuto; isso ocorre no · 
interior de transportes coletivos, nas filas, nos estacio­
namentos, nos ambientes de trabalho ou até mesmo 
em hospitais, independente de nível cultural, traços só­
cio-econômicos ou idade, o tabagismo se faz presente 
de forma assustadora na vida do brasileiro. 

É por demais conhecido, principalmente pela unani­
midade da opinião dos médicos, que o tabagi~mo ou 
hábito de fumar, é prejudicial à saúde; via de re_gra~ 
o f~ante tem uma maior susceptibilidade a doenças, 
pri?crpalmente às 9oenças e infecções nas vias respira­
t6nas, que um não-fumante. Entretanto, o hábito tido 
por muitos como "salutar" de fumar, acarreta também 
algumas conseqüências _para o ambiente físico, sendo 
a poluição, o prinCipal item detectável; obviamente não 
estamos falando de urna poluição ambiental maciça, 
comparável â emissão de gases por indústrias ou por 
vefculos. Nos referimos â poluição ambiental a nível 
micro, cuja dimensão é suficiente para afetar não só 
as pessoas não fumantes, como também boa parte dos 
organismos vivos próximos ao espectro de difusão dos 
gases emanados pelos cigarros, cachímbos ou charutos. 
Quem por exemplo adentra em uma 53.la de reuniões 
onde há fumantes - mesmo com o ar condicionado 
em funcionamento - sente o ímpacto que o acúmulo 
de gases emanados pelos cigarros, charutos ou cachim­
bos, causam a que há pouco tempo atrá.s, respirava 
um ar não~viciado. Não raro, notamos verdadeiras nu­
vens de fumaça, nos recintos fechados onde o "polui­
dor" ou seja, o fumante, se encontra. A situação é 
ainda mais grave, nos f!IDbientes onde o individuo que 
se sente incomodado. não pode se ausentar, como no 
cas_o de bancários, íntegrantes de reuniões ou mesmo 
passageiros de ónibus ou aviões. Aliás com relação a 
esse pOnto, convém citar um dado interessante: o Brasil 
é um dos pouc-os pafs.es .do mundo, onde as pessoas 
fumam no interior de transportes coletivos; a grande 
maioria das cidades brasileiras, possuem leis a nfvel 
municipal, proibindo ternúnantemente o ato de se fu­
mar no interior dos ônibus. Poucas, entretanto, fazem 
esforços no sentido de que se cumpra essa norma jurí­
dica. 

Muitas pessoas desconhecem ou simplesmente igno­
ram; o fato de estarem contaminando o ar que todos 
respiram; cada cigarro lihera em média, 5% de mon6· 
xid? de carbono (seg. luke, 1981), gue é um elemento 
DOClVO para a saúde humana. Afirma Ogier. que o pro· 
duto da combustão do fumo contém as seguintes subs· 
tâncias tóxicas: nicotina, piridína, picolina, lutidina, ga­
seshidrocarbonados, ácido carbônico, o já citado monó­
xido de :arbono, sais amoniacaís, cianeto de amônia, 
cianogêmo, formal e outros. A periculosidade não só 
para o homem, mas para o meio ambiente como um 
todo, da liQeração desses elementos, pode ser exempli­
ficada através do episódio vivido por um famoso escri­
tor. Esse era um amante de pássaros e os criava em 
sua casa; apesar dos bons tratos que dedicava a esses 
animàiZinhos, o autor de diversos livros observava que 
pouco a pouco as aves morriam, de uma forma que 
ele achava ínexp1icável. Um pouco mais tard_e entre­
tanto, o escritor veio descobrir que o elemento que 
provocara a morte sucessiva dos p:issaros, eu o fato 
de que em sua casa ã noíte. se !armavam verdadeiras 
nuve~s de fumaça, provocadas pelo consumo maciço 
de ctgarros dur_ante o períod9 em que escrevia seus 
trabalhos; ainda que os elementos tóxicos liberados não 
fossem em quantidade suficiente para atingf·Io seria­
mente, foram suficientes para prejudicar os frágeis pás­
saros. 

O elemento primordial da composição qufmica do 
tabaco, é a famosa nicotina. Esse elemento _é o mais 
perigoso dentre os demais, devido aos seus efeitos sobre 
o sistema nervoso e sobre o metabilismo como um todo; 
a nicotina é absorvida pelo fumante ou se volatiliza, 
saindo então pela fumaça do cigarro. No momento em 
que um não-fumante se 'encontra próximo â pessoa que 
está fumando, pode aspirar a nicotina e demais elemen­
tos presentes na fumaça, tomando-se assim o que se 
convencionou chamar de fuma~ te passivo. Alguns exper 
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rimentos científicos foram realizádos com animais, no 
intuito de se determinar a grandeza toxicológica da nico­
tina. Os resultados foram alarmantes. Uma gota de 
nicotina deitada na pele de um coelho, causa-lhe cqnvul­
sões; duas gotas colocadas na língua de um cachorro, 
são suficientes para provocar sua morte em poucos mi­
nutos. Muitos outros exemplos ilustram a dimensão da 
negatividade dos elementos que compõem o fumo, para 
o homem e seu meio. 

Com base nesse quadro chegamos ao seguinte ques­
tionamento: é lícito se contaminar um bem universal 
como o ar que respiramos? Na medida em que a resposta 
é negativa, nos deparamos com a necessidade de um 
trabalho sistematizado de cunho educacional, nas esco­
las e nas comunidades, onde se mostre aos atuais fuman­
tes e aos fumantes em potencial, a realidade do taba­
gismo. Aproveitando o atual mo_rn_ento em que o gover­
no se mostra preocupado com essa questão, devemos 
envidar esforços no sentido de despertar a atenção das 
pessoas, quanto a relevância desse problema. 

Na Bahia, através da Coordenação Central de Exten­
são da Universidade Federal c;la Bahia e do Programa 
de Ações Comunitárias da Secretaria da Educação e 
Cultura do Estado, estamos elaborando um "programa 
de controle preventivo do tabagismo". O que objeti­
vamos com esse programa, é realizar um trabalho de 
base junto as escolas e comunidades, no sentido de 
informar as pessoas quanto aos riscos aos quais elas 
próprias estão expostas com o tabagismo, bem como 
as conseqüências para as outras pessoas e para o meio 
ambiente, de sua prática. _ 

É preciso se ressaltar que as sedutoras paisagens da 
TV, os carros sofisticados e o sucesso na vida~ nada 
tem a ver com o tabagismo. As pessoas não devem 
ser induzidas a fazerem as coisas, sob a influência de 
fantasias. Acreditamos seriamente na posítíVidade des­
se programa, sobretudo por sua oportunidade no mo­
mento atual e pelo seu cunho social. Junto com o alcoo~ 
lismo e a fome, o tabagismo é um dos problemas mais 
sérios a serem enfrentados; acredito que com esse semí­
nário estalriõs âãndo unfimportante passo para a mini­
mização dessa problemática em nosso Pafs, mas não 
devemos em momento algum, perder de vista o pressu­
posto básico que disciplina atitudes que envolvem a 
população: a participação" comunitária. Todo cidadão 
brasileiro deve ser convocado para participar da inicia­
tiva que o governo ora assume, para que dentro em 
breve possamos constatar a diminuição das conseqüên­
cias do tabagismo sobre a saúde humana, e a queda 
nos índices de poluição por tabagismo, nos ambientes 
de trabalho, nas escolas, nos transportes coletivos e 
em escala uma maior, na vida cotidiana nacional. 

PROJETO DE LEI APRESENTADO AO 
PRESIDENTE JOSÉ SARNEY PELO GRUPO 
ASSESSOR DO MINISTÉRIO DA SAÚDE NO 

DIA 29 DE AGOSTO ~ 1986 

Estabelece a proibição de fumar nos locais que espe­
dfica e dá ootras providências. 
O Presidente da República: faço saber que o Con­

gresso Nacional aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1? É proibido fumar ou portar acesos, cigarros, 

charutos, cigarrilhas e cachimbos em recintos coletivos, 
públicos e particUlares, de trabalho, lazer, saúde e edu­
cação, bem como em veículos de transpOrte coletivo 
de qualquer natureza, e outros previstos no regulamen­
to desta Lei e na legislação supletiva dos Estados e 
Municípios. - -

§ 1? Nos estabelecimentos de saúde, e de educação, 
a proibição prevista neste artigo compreende, inclusive, 
as suas áreas próprias externas. 

§ 2'! Nos recintos de que trata este artigo, excetuados 
os previstos no parágrafo anterior, é facultada a criação 
de locais especiais para fumar, desde que não ofereçam 
risco em.i:D.i!nte de poluição dos ambientes circunvizi­
nhos. 

Art. 2? A inobservância do disposto nesta lei sujei-
tará os infratores às seguintes penalidades: 

I -retirada do local onde a infração foi cometida; 
11- multa, de Obrigações do Tesouro Nacional. 
Art. 3' A pena de multa poderá ser aplicada, isolada 

ou cumulativamente, àquele que estiver fumando em 
local pro!bido. 

DIÃRlQDO CONGRESSO NACJONAL (Seção II) 

Ati. 4~ Ficarão sujeitos, tariibém, à pena de multa, 
no caso de_comprovada omissão na fiscalização do cum­
primento desta Lei: 

I - o diretor ou responsável por estabelecimentos 
particulares indicados no artigo l'! desta Lei. 

IT -o servidor público, diretor ou responsável pela 
administração de estabelecimento público oficial onde 
tiver sido praticada a infração. 

Art. 5? As penalidades previstas nesta Lei serão apli­
cadas pelas autoridades sanitárias competentes dos Es­
tados, dos Municípios, dos Territórios e do Distrito 
Federal, e pela autoridade hierarquicamente superior 
no caso do item li do artigo 4~ desta Lei. 

Parágrafo liníco. As autoridades sanitárias poderão 
solicitar o concurso da autoridade policial para o fiel 
cumprimento desta Lei. 

Art. 6'? Quando aplicada a pena de multa, o infrator 
será notificado para efetuar o pagamento no prazo de 
trinta (30) dias, contados da data_de NotifiCaÇão, reco­
lhendo-a às repartições fazendáriao;, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, conforme a jurisdição 
administrativa em que ocorrer o fato. 

§ 1? A notificação será feita pessoalmente mediante 
registro postal, ou por meio de edital publicado na im­
prensa oficiaL 

§_. 2? O não recolh.imento da multa, dentro do prazo 
fixado neste artigo, implicará na sua inscrição para co­
brança judicial, na forma da legislação pertinente. 

,Art. 7:!_0 Poder :executivo regulamentará a presente 
Lei dentro de 60 (sessenta) dias, contados da__sua publi­
cação. 

Art. & Esta Lei entrará em vigor no prazo de 90 
(noventa) dias após a sua publicação. 

Justificação 

-Nos últimos tempos acumularam~se elementos 
comprovadores_ de que a nocividade do tabagismo não 
se fimita aos fumantes, pois também são prejudicados 
em sua saúde os não fumantes expostos à poluição am­
biental produzida pelo fumo do tabaco; estes últimos 
são chamados .. fumantes passiVos" ou fumantes invO­
luntários" 

- 2- Oit~nta e cinco por cento dos poluentes ambien­
tais provêm da combustão do tabaco e as pessoas passam 
cerca de 70% a 80% do seu tempo em recintos mais 
ou inenos·, ventilados. Por esses motivos e pela extraor· 
dinária difusão do tabagismo, a Organização Mundial 
de Saúde considera o fumo do tabaco a maior e a mais 
comum fonte de poluição ambiental. 

3 -Análises dos componentes da fumaça que se evo­
la da ponta do cigarro (corrente secundária) revelam 
proporções de 100% a 600% mais elevadas das contidas 

--- naquelã aspiiada do cigarro pelo fumante (corrente 
principal). Isso sucede, entre muitas outras substâncias, 
com a nicotina, riwrióXído de car_bono- (tóxicos para 
o sistema circulatório e nervoso central), acroteina, for­
-maldeido, amonia (tóxicos para o aparelho respirató­
rio), benzopireno, nitrosamina ( cancerígeno). A capaci­
dade poluente da corrente secundária varia com o nú­
mero e tipo de cigarros consumidos e com as condições 
de aeração. O monóxido de carbono; poderoso agente 
deletério,- nos recintos fechados onde se furila sobre­
passa rapidamente o padrão de qualidade do ar (9 ppm) 
atingindo em curto prazo altas concentraçÕes na atmos­
fera ambiente. Assim é que em ambientes com fuman­
tes, mesmo razoavelmente ventilados, é comum assina­
lar-se 90 partículas por milhão (ppm) de monóxido de 
carbono, sobrepassando até o dobro máximo permitido 
pelos regulamentos de trabalho (50ppm)< Em certas 
condições a corrente secundária pode liberar 200 ppm 
de monóxido de carbono e já se assinalou, em salas 
po~uídas pelo tabaco, até 384 mil vezes mais poluentes· 
que o máximo J)eirnitido. Durante 8 horas de serviço, 
o fumante passivo pode inalar de 0.2 a 0.8ng de nitrosa­
mina, equivalente ao consumo de 1 a 4 cigarros. 
... 4-O grau de exposição aos poluentes do cigarro 
é avaliado por exames bioquímicas. Nos fumantes passi­
vos eleva-se a concentração de carboxihemoglobina no 
sangue. O monóxido de carbono do fumo se combina 
com a hemoglobina formando a carboxihemoglobina. 
Este componente prejudicial existe em condições nor­
mais em baixas concentrações, em tomo de 0.5%. Nos 
fumãntes passiVOs, O!filÍVeis apurados em múltiplas me-
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dições, vàriam entre 200% a 600% a mais, chegando 
em certas circunstâncias após 8 horas de trabalho a 
atingir concentraçõeS-iD.aiores, equivalente a dos fuman­
tes que consumiram 5 cigarros. 

Nos fumantes involuntários também se detectam ní­
veis ~preciáveis de nicotina e seu principal metabólito, 
a cotmina, no sangue e na urina, assim como o tiocinato 
na saliva, que é um metabólito do ácido cianídrico tam­
bém existente no fumo do tabaco. 

Na urina de não fumantes expostos à poluição tabá­
gica durante 6 horas em salas pouco ventiladas, podem 
ser detectadas concentrações variáveis de substâncias 
mutagênicas. Setenta e cinco por cento do polôÓio 210 
_radioativo exist~nte no fumo do tabac()~ chegam a difun­
dir-se no ambiente, depositando-se os alfa-emissores 
no epitélio brónquico dos fumantes passivos. · 

5-Os poluentes do tabaco se dispersam homoge~ 
neamente na atmosfera ambiente, de tal forma que os 
não fumantes posicionados próximos ou cfu.tantes dos 
fumantes, acabam inalando quantidades iguais de mo­
nóxido de carbono. Isso é comprovado porque em am­
bos os casos aqueles acusam as mesmas taxas de carboxi­
hemoglobina no sangue. 

Medições da poluição tabágica e o levantamento de 
modelos matemáticos para esse procedimento, em salas 
de ensino, de reuniões, bibliotecas, escritórios, restau­
rantes, clubes recreativos e residências privadas, mos~ 
traram que a principal fonte de partículas responsáveis 
é a combustão do tabaco, agravada em recintos acanha­
dos e fechados. 

6-Os riscos à saúde, dessa situação de fumantes 
passivos estão irrefutavelmente comprovados, variando 
com fatores diversos, sendo os mais importantes: idade 
e susceptibilidade orgânica, intensidade e tempo de ex­
posição aos poluentes ~abágicos. Os principais prejuízos 
à saúde dos fumantes passivos podem ser sintetizados 
como segue: 

:-Crianças sadias, sobretudo no primeiro ano de vi­
da, acusam incidência dobrada ou triplicada de infec­
ções b~cterianas e viróficis das vias respiratórias baixas, 
traduz1da_s frequentemente por broncopneumonias, 
pneumomas, bronquites e bronquiolites comumente 
com broncospasmo. 

-Crianças na idade escolar estão mais sujeitas a 
manifestações respiratórias de broncospasmo e nelas 
há maior ú;eqüéncia de valores funcionais respiratórios 
abaixo dos índices normais. -

-As manifestações clínicas e deteriorações funcio­
nais respiratórias, apontadas nas crianças, têm relação 
quase linear com o grau de poluição tabágica a que 
se expõe durante sua vida. 

-Crianças asmáticas ou com outras modalidades 
alérgicas das vias respíratórias, têm maior risco de sofrer 
crises agudas com dificuldades respiratórias. -
-É a_preciável o nUmero de pessoas que, em ambien­

tes _onde_ se fuma, softem de irritação ocular, nasal e 
faringeana. 

-Adultos sadios, não fumantes, após alguns anos 
de convivência com fuinantes, têm maior prevalência 
de valores_ funcionais pulmonares inferiores aos pre­
ditos~ . 

-Nos adultos, fumantes passivos, também vem se 
assinalando maior incidénciã de câncer do pulmão. 

-Adultos asmáticos ou com doença pulmonar obs­
trutiva crônica ou anginosos, revelam maior labilidade 
para o dese_ncadeamento. respectivamente, de sintomas 
de déficit reSpiratórios ou sintomas dolorosos, mesmo 
com exposições curtas à poluição tabágica. 

Dentro desse contexto dos prejuízos à saúde que so­
frem os fumantes passivos ressaltem-se dados, melhor 
conhecidos mais recentemente, da mais alta relevância 
epidemiológica, a saber: 

a) Tem--se assinalado maior risco significarite de cân­
cer do pulmão nos indivíduos que em tempos pregressos 
estiveram, por longos períodos, expostos ã poluição 
tabágica ambiental. : 

-Esposas e esposos não fumantes, depois de 10 a 
20 anos de expOsiÇão â poluição tabágica provocada 
pelos respectivos cônjuges fumantes, tiveram o dobro, 
ou mais, de incidência de câncer do pulmão, em con­
frOnto com aqueles isentos dessa poluição. O risco_este­
ve correlacionado com o número de fumantes circuns­
tantes e com a quantidade de cigarros por estes consu­
mida. 

• 
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Já passaram de uma dezena os estudos epidemio­
lógicos, demonstrativos de maior _risco de c~nçer do 
pulmão nos fumantes passivOs- -em_ confronto com os 
não fumantes sem exposição ã poluiÇão tabágica. 

b) Adultos abstêmios, sempoluição tabágica em suas 
residências, trabalhando 20 anos em recintos onde havia 
fumantes, sofreram deterioração na sua Cãpacidade fun­
cional pulmonar equivalente à encontrada nos fumantes 
de 1 a 10 cigarros diários. 

c) Maior risco de bronquite crônica e de episódios 
asmáticos nos abstêmios vivendo em meios poluídos 
pelo fumo. _ _ _ 

d) Mulheres abstêmias, com exposição ã Poluição pe­
lo fumo, em média durante 10 anos, tiveram risco au­
mentado, em mais de 14 vezes, de incidência de doença 
isquêmica cardíaca. 

e) Mas mulheres gestantes abstêmias, que trabalham 
em locais onde se fuma, encontraram-se no líquido am­
niótico níveis apreciáveis'de nicotina e seus metabólitos, 
e tiocianato no sangue do cordão umbilical, revelando 
que até as crianças, na vida intrauterina, sofrem conse­
qüências pela poluição tabágica ambiental a que suas 
mães se expõe. 

f) Os produtos do tabaco podem servir de vector de 
polventes facilitando a entrada destes no organismo. 
O fumo do tabaco pode exercer efeito aditivo ou sinér­
gico com certos poluentes tóxicos ocupacionais, desen­
cadeando prejuízos à saúde mais elevados que os produ­
zidos pelos dois agentes separados. 

g) Esses dados conferem nova e grave dimensão epi­
demiológica ao tabagismo, de vez que seus malefícios 
extravasam a esfera dos fumantes para atingir os demais 
membros da população. 
7-Elementos reunidos, sobre os perigos para a saú­

de dos fumantes passivos, já eram de molde a levar 
a 23! e 24! Assembléias Mundiais de Saúde a aprovar 
os· relatórios de 1970 a 1974 (Conseqüências do tabaco 
para a saúde) do Comitê _de_ Peritos da Organização 
M.undial de Saúde. As reco:'llendações endossadas pela 
OMS enfatizam que se deve proibir fumar em ambiente 
de reunióes, locais públicos, hospitais e outras unidades 
de saúde, locais de trabalho, visando a proteçã9 dos 
não fumantes em geral e especialmente das crianças, 
dos adolescentes, das gestantes, dos doentes crónico.s 
pulmonares e cardíacos, e dos que trabalham em profis­
sões cuja poluição interage com·a do tabagismo. Essas 
recomendações aos Estados membros _da OMS e a inci­
siva posição assumida por importantes entidades médi­
cas, propiciaram o aumento do número de países a 
legislar sobre o assunto. 

8-As legislações interditando o fumo em locais pú­
blicos, tém se fundamentado em três conceitos básicos, 
a saber: 

a) Conceito médico-científico: comprovando e difun­
dindo a evidência cada vez mais marcante dos riscos 
para a saúde que sofrem os fumantes passivos. 

b)Conceito jUrídico: viSando garantir aos não fuman­
tes, que são maioria, o direito de respirar ar isento 
de poluição tabágica, nos locais de trabalho e locais 
públicos. 

c) Conceito ecológicO:· hifaiido por medidas antipo­
luidoras nas indústrias e nos ambientes em geral. 

Por isso, a·s referidas leis visam abo-lir o fumo sobre­
tudo nos colégios, escolas, auditórios, mUseUs, expoSi­
ções, bibliotecas, casas de diversóes, centros recrea~ 
tivos, salas de espera, hospitais e demais serviços de 
saúde e transporte coletivos. A gama de proibição das 
mencionadas leis vai desde restrições parciais até as 
mais abrangentes, e mesmo totais como, por exemplo, 
as da Filândia. Esta é a primeira ilação onde estfimplí· 
cito que não se pode fumar em lugar algum; a lei apenas 
define as poucas exceçóes onde ainda é permitido acen­
der um cigarro, sempre ao ar livre. 

São 62 as nações que já promulga,ram leis objetivando 
combater o tabagismo de alguma forma. Em 40 delas 
foram incluídas medidas de proteção aos não fumantes 
(países grifados): Alemanha (Rep. Federal), Alemanha 
(Rep. Democrática), Argentina, Austria Austrália, Bél· 
gica, Bulgária, Canadá, Cbecoslováquia, Chile. Chipre, 
COlômbia, Costa do Marfim, Costa Rica, Dinamarca, 
Egito, Equador, Espanha, Estados Unidos, Finlá.ndla, 
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França, Grécia, Guatemala, Holanda, Hungria, india, 
_ lnghderra, lraque, Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Ja­
- pão, Jordânia, Kênia, Kqwait, Malásia, Malta, México, 

Moçambique, Nova Z~lândia, Noruega, Panamá Para­
guai, ~eru, Polôp.ta,__portugal, Romênia, Cingapura, Sri 
~ca, Sudão, Suécia, Suíça, Tailândia, Turquia, União 
Soviética, Uruguai, Venezuela, Vietnan, Yugoslávia, 
A.rgélia, China. 
_ 9 ~Auspiciosamente, no Brasil já há algumas leis 

t;~t:tduais e municipais vedarido fumar em recintos pú­
blicos. A Lei n~ 2.845, de 30-5-1981, do Estado de São 
Paulo, veda aos professores e discentes a fumar no recin­
to do estabelecimento de ensino, como veda fumar nas 
praças esportivas, e serviços de saúde pertencentes ao 
Estado. A Lei n? 7.813, de 21-9-1983, do Rio Grande 
do Sul, mais ampla, veda fumar em estabelecimentos 
Oficiais ou subvencionados pelo Estado, de ensino, de 
saúde, salas de reuniões e de espetáculos, museus, bi­

-bliQteca.s, ginásios e veículos de transporte. Das leis 
_municipais, a mais abrangente, é a de n~ 9.120, de 
8-10-1980, da Câm_ar:a Municipal de São Paulo, que 
estende a proibição de fumar às casas de saúde e de 
diversões, quer oficiais quer privadas. Contudo, esses 
dispositivos legais têm efeito apenas regional ou locaL 

10 - A citada XXIII Assembléia Mundial de Saúde 
aprovou um documento onde se resumiram os múltiplos 
aspectos do tabagismo e as consequências dos malefícios 
do tabaco para a saúde. Em 1974, a Organização Mun­
dial de Saúde divulgou novos elementos recolhidos pelo 
Comitê de Peritos, afirmando que "o tabaco é uma 
das maiores ameaças a pesar sobre a saúde na época 
moderna, porém moderna, porém é uma ameaça que 
se pode evitar". Desde então em mais de uma dezena 
de pronunciamentos, esses órgãos internacionais de saú­
de vêm insistíndo na necessidade das nações assumirem 
medidas, com força de lei, visando combater a pande­
rnia do tabagismo. Finalmente a XXXIII Assembléia 
Mundial de Saúde, realizada a 23 de maio de 1980, 
se declara "alarmada" com a epidemia tabágica uni· 
versal e, "reaiterando sua firrrie convicção de que o 
tabagismo constitui na atualidade um problema maior 
de saúde, em todos os países industrializados e em mui­
tos- países em desenvolvimento_ e que em todos estes 
últimos assumirá em futuro próximo a mesma impor­
tância se providências não forem agora tomadas", reco· 
inenda aos Estados-Membros "intensificar, ou iniciar 
onde ainda não houver, estratégias de controle do taba­
gismo, dispensando ênfase especial às medidas educa­
-~C?~ais, particularmente com respeito à juventude e 
de_ proibição, de restrição ou limitação dos produtos 
do tabaco". 

-Nos países em desenvolvimento, onde não eXiste 
um programa nacional eficaz~ a epidemia tabágica conti­
nua a crescer, tornan~o-se em pouco tempo muito mais 
difícil e custosa extiipá-la. A OMS afirma que a meta 
da saúde para todos no ano 2000 ficará seriamente com­
prometida nos países que não instituírem com urgência 
programas nacionais com o objetivo de liberar as comu­
nidades do flagelo do tabagismo. Este_, como se sabe, 
está também frustrando os esforços despendidos na dila­
tação da expectativa de vida. 

-O alerta incisivo do último relatório de peritos 
da OMS sobre a política do combate à epidemia tabágica 

--nos-países em desenvolvimento (Serie Rapports Techni­
ques n~ 695. 1983), vai transcrito a seguir, concluindo 
a presente informaçáo: o documento "invoca a atenção 
das autoridades internacionais e nacionais sobre a ne­
cessidade de combater com toda urg~ncia, o tabagismo, 
nos países em desenvolvimento, a fim de poupar a hu· 
manidade de um desastre sem precedentes no mundo 
moderno em tempo de paz", e espera que, "medidas 
serão aplicadas em tempo para ainda possibilitar que 
o problema não assuma nos países em desenvolvimento 
as proporções já atingidas nas nações desenvolvidas". 

__ 11 ~ Portanto o presente Projeto de Lei uma vez 
aprovado, virá sanar a lacuna da legislação nacional 
no referente ao combate à pandemia tabágica, que tan~ 
tos malefícios causa à saúde de nossa população. Por 
outro lado. sua aprovação atenderá assim, em parte, 
as incisivas reComendações da Organização Mundial de 
Saúde e das Assembléias Mundiais de Saúde, das quais 
o Brasil, afinal, é respectivamente Estado-Membro e 
signatário-. 
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PRONUNCIAMENTO DO SENADOR LOU­
RIVAL BAPTISTA NO ENCERRAMENTO DO 
SEMINÁRIO: 

O Seminário que durante dois dias examinou, com 
seriedade e proficiência, aspectos básicos do tabagismo, 
encerra-se, neste momento, com êxito integrai atingin· 
do, plenamente, os objetivos colimados pelos seus ilus­
tres organizadores. 

Cumpro o dever de aceótuar que, mais uma vez, 
o Gíupo Assessor para o Controle do Tabagismo, insti­
tuído no Ministério da Saúde, na gestão do Ministro 
Carlos Sant'Anna e que contou com todo apoio do 
Ministro Roberto Santos, demonstrou a sua vitalidade, 

_eficiência e indiscutível capacitação técnico-científica. 

Os eininentes ·especialistas que integram esse órgão 
técnico prosseguem, destarte, no desempenho de uma 
missão científica, educativa e cultural de transcendental 
importância para o povo brasileiro, conscientizando-o 
no concernente à extrema periculosidade do vício de 
fumar. 

No decorrer de sua curta, mas fecunda e eficiCnte 
trajetória, o Grupo Assessoi vem executando o Progra~ 
ma Nacional de Combate do Tabagismo de acordo com 
uma estratégia realista e objetiva, através de aç6es e 
iniciatiVas em que se destacam aspectos educativos, po· 
líticos e econômicos. 

Este Seminário, por exemplo, de natureza predomi~ 
nantemente científica, técnica e educativa, comprova 
o acerto, a objetividade e a excepcional categoria da 
atuação-do Grupo Assessor Ila batalha permanente con· 
tra o tabagismo que é responsável, sem qualquer contes­
tação possível, - conforme advertiu o Professor José 
Rosemberg em um dos seus mais importantes trabalhos 
- " ... por 80 por cento dos casos de câncer do pulmão, 
75 por c-ento das bronquites crônicas, 80 por cento dos 
enfisemas pulmonares e 25 por cento dos acidentes car· 
diovasculares" 

O advento da Lei n? 7.488, sancionada pelo Presi­
dente José Sar:_ney em 11 de junho de 1986- que insti­
~tuiu o "Dia Nacional do Combate ao Fumo" a ser come­
morado no dia29_de agosto, todos os anos, no território 
nacional, -representa, incontestavelmente, uma con~ 
quista política decisiva, porque assegura a perenidade 
e crescente intensificação da luta contra a epidemia 
tabágica. 

Com a Lei n~7 .488/86, o Governo prestigiou o Progra­
ma Nacional de Combate ao Fumo elaborado pelo Gru~ 
po Assessor, e se posicionou, definitivamente, ao lado 
dos países mais desenvolvidos que consideram o taba­
gismo como a maior causa isolada e evitável de doença 
e morte no mundo ocidentaL 

Convém relembrar, em face das dimensões do flagelo 
tabágico que a XXXIIT Assembléia Mundial de Saúde, 
declarou-se "alarmada" com a pandemia tabágica e ex~ 
ternou sua "firme convicção no sentido de que o taba­
gismo constitui, na atualidade, um problema maior de 
saúde em todos os países em desenvolvimento" e "a 
luta antitabágica deverá ter a mesma prioridade atri­
buída às doença:: infecciosas transmissíveis e caren­
ciais". 

Felicito, por conseguinte, o Ministério da Saúde na 
pessoa do ilustre Ministro Roberto Santos, e sua equipe 
técnica, e os insignes integrantes do Grupo Assessor 
de Combate ao Tabagismo, pela bem sucedida: realiza­
ção deste Seminário. 

Na qualidade de Presidente do Grupo Assessor, faço 
questão de enaltecer a participação dos il~,tstres técnicos, 
iriédícos, professores e autoridades neste Seminário, 
e agradeço a presença de todos quantos prestigiaram 
a sua realização. 

Ao encerrar os trabalhos deste Seminário, desejo rea­
firmar a minha profunda confiança nos bons resultados 
do Programa Nacional de Combate ao Tabagismo, cuja 
execução prosseguirá, com desassombro e eficiência, 
visando contribuir para melhorar os níveis de saúde, 
bem-estar e qualidade de vida do povo brasileiro. c 
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- A Pre­
sidéncia convoca sessão extraordinária a realizar~se ho­
je,. às 11 horas e 20 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 176, de 1984, de autoria do Senador Jorge 
Kalume, que autoriza a instituição da Fundação Memo· 
rial Israel Pinheiro e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~ 881 a883, de 1986, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; ' · 

- de Educação e Cultura e do Distrito Federal, favo­
ráveis. 

-2--

DiscUsSão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 195, de 1985, de autoria do Senador Gabriel 
Hermes, que inclui as categorias funcionais de contador, 
auditor e técnico de controle interno entre os destina­

--tários dã -gratificação de desempenho de atividades de 
_fiscalização financeira e orçamentária da União, tendo 

PARECERES, sob nes 596 a 598, de 1986, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade e, no mérito, favorável, com voto vencido 
dos Senadores Hélio Gueiros, Luiz Cavalcante e Alfre­
'do Campos; e 
~ de Serviço Público Civil e de Finanças, favoráveis. 

Dezembro de 1986 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Seni:t.do n? 352, de 1985,_de _ _autoria do Senador Nivaldo 
Machado, que altera dispositivo da Lei n~ 6.952, de 
17 de novembro de 1978, para o fim de permitir a trans­
ferência da pensão especial, devida a ex-combatente, 
a dependentes específicos, e a acumulação desta com 
a pensão previdenciária, tendo __ _ 

PARECERES,_ sob n~ 877 e 878, de 1986, das Comis­
sões: 

...:... de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade; 
e 

- de Finanças, favorável. 

O-SR. PRESI.DENTE (Marcondes Gadelha) -Está 
encerrada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 17 minutos.) 

Ata da 325! Sessão, em 4 de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 11 HORAS E 20 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: . __ 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - H~lio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Bello Parga 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes -João Lobo -
Cesar Cals -Dias Macedo -Afonso Sancho- Moa­
cyr Duarte - Manips Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- Maurício Leite- José Urbano 
- Cid SampaiO - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista -Passos Pórto -Jutahy Maga-
lhães- Luiz Viana -José Ignácio Ferreira -Amaral 
Peixoio- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Mata­
Machado - Alfredo Campos - Fernando Henrique 
Cardoso :_Seve_ro Gome_s -_B_f;nedlto Ferreira- Hen­
rique Santillo - Gastão Müller - Roberto Campos 
-José Fragelli-Saldanha Derzi- Affonso Camargo 
- Alvaro Dias:~ Ené;u; __ Faria ~-Amo~_ ~a~~a!!i -
Ivan Bonato - Carlos Chiarelli -Pedro Simon -
Octávio Cardoso._ 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta ases­
são. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo 

Sr. 1. ~-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
n: 558, de 1986 

Requeremos urgência, nos termoS dô arl. 371, alínea 
b? do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto 
Legislativo fi~25. de 1986, que aprova o texto do Acordo 
Relativo _à Implenientã.ção -do- Aiilgo V1 do Acordo 
sobre TarifaS Aduaneiras e ComérCfO"(GATT), concluí­
do em Genebra, a 12 de abril de 1979. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1986. -
Alfredo Campos - Odacir Soares - Jorge Kalume. 

I 

REQUERIMENTO 
n: 559, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto 

Presidência do Sr. Marcondes Gadella 

LegislaJivo n'! 26, de 1986_(n~ 145/86, na Casa_de o!i­
gem), que_ aprova o texto do Acordo Relativo ã Inter­
pretaçãó e à Implementação dos Artigos Vl, XVI e 
XXIII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 

__ Comércio (GA TI). que constitui o Acordo de Subsídios 
e-Direitos Compensatórios, concluído em Genebra, a 
12 de abril de 1979. 
-Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986.- Alfredo 

_ Campos - Odacir Soares ~ Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Os re­
querimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, 
na forma do art. 375 do Regimento Interno. 

O sR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)__.:._ Esgo­
tado o_ tempo destinado ao Expediente, passa-se à 

....,.....,.....,.....,." T11.,...._ T1t.T .& 
UKUJ<,!Vl UU Lllft 

]tem 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
·do Senado n~ 176, de 1984, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que autoriza a Instituição da Funda­
-ção Memorial Israel Pinheiro e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n':'S 881 a 883, de 1986, das 
Comissões_: 

- de c~~tituiÇão e JUstiça, pela constituciona· 
!idade e juridicidadt;:; 

;.;... de Educação e Cultul-a e do DistritO-Federal, 
favoráveis. 

-Em-discusS.;io o projeto, em segundo turno._ (Pausa.) 
Não havendo quem peç-d a palavra, encerro a discuS­

são. 
Encerrada a dis.cJJs_são, o projeto é dado como defini­

tivamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regi· 
mento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Item 
2: 

DiscUSsão, em Segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 195, de 1985, de autoria do Senador 

Gabriel Hermes, que inclui as categorias funcionais 
de C-ontãdor, Audit_or «i TécriíCO: de- Controle Inter­
no entre os destinatários da gratificação de desem­
penho de atividades de Fiscalização Financeira e 
Orçamentária da União, tendo 

PARECERES. sob nes 596 a 598, de 1986. das 
Comissões: 

- de Cons_titu_içã_o e Justiça, pela constituciona· 
Iidade e juridicidade e, no mérito, favorável, com 
voto vencido dos Senadores Hélio Gueiros, Luiz 
Cavalcante e Alfredo Campos; e 

- De Serviço Público Civil e de Finanças, favorá­
veis. Ein discu$ao o projeto, em segundo turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores deseja fazer uso 
da palavra, encerro a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como 
definitivamente aprovado, nos termos do art. 315 
do Regimento Interno. 

9__projeto irá à_C_o~i~S~C?_de Redaçã?. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado o~ 352, de 1985, de aut_oria do 
Senador Nivaldo Machado, que altera dispositivo 
da Lei n~ 6.952, de 17 de novembro de 1978, para 
o fim de permitir a transferência da Pensão Espe­
.dal, devida a ex-combatente, a dependentes espe­
cíficos, e a ãcumulação desta com a pensão previ· 
denciária, tendo __ 

PARECERES, sob nes 877 e 878, de 1986, das 
Comissões: 

--De Constituição e Justiça, pela prejudiciali· 
dade; e 

- De F-inanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores deseja fazer uso da 

palavra, encerro a discussão. 
Votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma· 

necer_ sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para ó Segulldõ turnO regimental. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 352, de 198S 

Altera dispositivo da Lei n~ 6.592, de 17 de novem­
bro de 1978, para o nm de permitir a transferência 
de pensão especial, devida a ex-combatente, a de­
pendentes específicos, e a acumulação desta com 
a pensão previdenciária. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 2~ da Lei n~ 6.592, de 17 de novembro 

de 1978, acrescido de pãrágrafo, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 2~ A pensão especial de que trata esta Lei 
é transferível à viúva do ex-combatente e, na falta 
desta, a descendente direto incapaz de prover a 
própria subsistência e;salvo quanto a pensão previ­
denciária, é inacumulável com outros rendimento!\ 
recebidos dos cofres públicos. 

Parágrafo único~O ex-combatente que tenha si­
do beneficiado com nomeação para o Serviço Públi­
co Federal, Estadual, Municipal ou AutárquiCo, 
poderá optar, ao ap-osentar-se, pela pensão de que 
trata a presente lei." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. -

Art. 3~ Revogam-se as disposições em cOntrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Pas· 
sa-se ã apreciação do Requerimento n~ 55~8, de urgência, 
lido no Expedi6nte, para o Projeto de Decreto Legis-
latívo n? 25186. · 

Em votação o requerimento. _ _ 
Os _Srs. Senadores que o aprovam queiram penna­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se ã discussão, em 

turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n~ 25/86, 
que .. aprova o texto do Acordo Relativo à Implemen­
tação do art. VI do Acordo Geral sobre Tarifas Adua­
neiras e Comércio (úATT), concluído em Genebra, 
a 12 de abril de 1979, dependendo dos pareceres das 
Comissões de Relações Exteriores e de Economia. 

Estando a matéria dependendo de parecer da Comis­
são de Relações Exteriores, e verificando-se a ausência 
temporáriii" dã. maiofia dos seus integrantes, esta Presi­
dência, nos termos do § 1~ do art. 90 do Regimento 
Interno, designa o nobre Senador Hélio Gueiros, substi­
tuto eventual da referida Comissão, para ptoferir 6 _pa-
recer. · 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe-
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ' 

Em cumprimento ao disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituiçõio Federal, o ExcelentfssiiD:O Senhor Pre_si~ 
dente da· República em exercício, Senador José Fragelli, 
submeteu à apreciação do Congresso Nacional, a 30 
de julho de 1986, o texto do Acordo Relativo ã Imple­
mentação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduanejras e Comércio (GAIT) (Acordo Anti-Dum­
ping), concluído em Genebra, a 12 de abril de 1979. 

A Mensagem Presidencial n? 378/86 esclarece que 
o presente acordo "estabelece as condições e os procedi­
mentos para execução das disposições do artigo VI do 
GATfrelativos aos direitos antidumping, pelas autori­
dades competentes do pafs importador, com o objetivo 
de assegurar uniformidade e certeza na implementação 
daquelas disposições e de garantir solução rápida, eficaz 
e equitativa para as controvérsias que possam surgir 
na determinação e exigência desses direitos''. 

A Exposição de Motivos, subscrita pelos Ministros 
das -Relações Exteriores e da Fazenda, que acompãnha 
o texto, também encarece a impOrtância do documerito, 
pois além de conter princípiOS reguladores dO comércio, 
na tentativa de evitar o dumpring, define os elementos 
caracterizadores des!a prática, os prejuf:tos -que el~s são 
suscetíveis de produzir, a sua suspensão ou encerra­
mento, a fixaçào, a cobrança e duraçáo dos _direitos 
anti..cJumpring, inclusive medidas provisórias e-Os limi­
tes de sua aplicação no tempo. 

Explica ainda que a aceitação do acordo, ora sob 
análise, implicará a demíncia do Acordo de Implemen-

J?ÍÁRIO DOCONGRE~SO N ACIONAJ,J~eção li) 

tação do Artigo VI do GATT, feito em Genebra, em 
junho de 1967. 

É de se acrescentar, para mostrar a procedência da 
aprovação da presente matéria pelo Brasil, que o Con­
gresso Nacional já aprovou o texto do Código de Valo­
ração Aduaneira, negociado, em Genebra, na mesma 
data que este acordo anti-dumpring. 

Por ser o presente documento conseqüência lógica 
de outras medidas aprovadas no ámbito do GAIT, e 
vigentes em nosso País, opinamos pela sua aprovação, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo n~ 25, 
de 1986. _ _ 

É o parecer, Sr. Presidente. 

-O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Estan-
- : ___ -do a matéria dependendo de parecer da Comissão de 

Economia, e verificando~se a ausência temporária da 
maioria dos. seus integrantes, esta Presidência, nos ter­
mos do § 1~ do art. 90 do Regimento Intj!rnO, designa 
o nobre Senador Hélio Gueiros, -substitUto eventual 
da referida Comíssão, para proferir o parecer. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Objetiva o presente projeto de decreto legislativo 
aprovar a implementação do Artigo VI do Acordo Ge-_ 
ralsobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATf);que 
trata especificamente de questões relativas ã prática 
de l>umping e das medidas processuais, passíveis de 
setem-adotadas pelo País importador e/ou prejudicados, 
aplicáveis no sentido de coibir essas práticas. 

Importa dizer, conforme esclarece a Exposição de 
Motivos do Ministro das Relações Exteriores, que 
acompanha o texto, ter sido já aprovado pelo Congres­
so, por intermédio do Decreto Legislativo n~ 9, de 1981, 
o Código de Valoração Aduaneira (art. VII, do GA TI)1 

estritariiente vinculado a este Acordo anti-dumping. 
As medidas previstas no Acordo se_ inserem no con­

; junto daquelas relacionadas com a organização do co­
mércio internacional e de disciplinamento das práticas 
de concorrência aceitáveis nesse mercado. 

_Por considerarmos que tal medida, ao assegurar 
maior grau de uniformidade e previsibilidade a estes 
procedimentos, e, ao não determinar obrigações e efei­
tos diferenciãdos ao Brãsil na sua aplicação, somos pela 
aprovação do texto do Acordo de Implementação do 
Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio, na forma do Decreto Legislativo oriundo 
da Câmarª dos Deputados. 

!1 o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Os 
pareceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se ã sua 
apreciação em turno único. 

Em discussão. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

. permanecer sentados~ _(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gàdelha)- Sobre 
a mesa, parecer da Comissão de Redação, que será 
lido pelo Sr. !~-Secretário. 

É,-lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.139, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 25, de 1986 (n! 144/86, na Câmara dos Depu­
tados.) 

Relator: Senador Martins Filho 

A CoiniSsão apresenta a redação final do- Projeto 
-de Decreto Legislativo n~ 25, de 1986 (n~ 144/86, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texi:o do Acordo 
Relativo à implementação do Artigo VI do Acordo 
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Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (ÚATT), 
concluído em Genebra, a 12 de abril de 1979. 

Sala de Reuniões da Comissao, 4 de dezembro de 
1986. --Saldanha Derzi, Presidente -Martins Filho, 
Relator - Dias Macedo. 

ANEXO AO PARECER N~ 1.139. DE 1986 

Redação final do projeto de Decreto Legislativo H 

25, de 1986 (n: 144/86, na CAmara dos Deputados). 

Faço sáb~i que o COngress_O N'acional aprovou, no~ 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
Presdiente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N'. DE~I986 
Aprova o texto do Acordo Relativo à Implementação 

do Artigo VI do _Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (GATT), concluído em Genebra, a 12 de 
abril de 1979. 

O CongresSClNacional decreta: 
Art. 1~ É aprovado o texto do Acordo Relativo ;; 

Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre 
Tarifas Aduaneiras e COmércio (GA TI), concluído em 
Ge.nebr_a, a 12 de abril de 1979. 

Art. 2? Este Decreto Legislativo entra em vigor !:i,. 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) --Em 
discuSsão a redição final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Pas· 
sa-se à apreciação do Requerimento n? 559 de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Decreto Legis­
lativo n': 26, de 1986. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram parma­

necer sentados. (Pausa.) 
-- - -·Aprovado. 

Aprovado o requeririlentõ, passa-se à discussão, em 
turno-único, do Projeto de De_creto Legislativo n~ 26, 
-de 1986, que "aprova o texto de Acordo Relativo à 
Interpretação e à Implementação dos Artigos VI, XVI 
e XXIII de Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (GATT), que constitui o Acordo de Subsí­
dios e Direitos Compensatórios, concluídos em Gene­
bra, a 12 de abril de 1979", dependendo de pareceres 
da Comissão de Relações Exteriores e de Economia. 

Solicito ao· nobre Senador Saldanha Derzi o parecer 
da_ Comiss~o de RelaçõeS Exteriores. .. 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB --MS. Para 
proferir parecer.}....::.. Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Em cumprimento ao disposto no art. 44, inciso I, da 
Constituição Federal, o Ex:celentfssimo Senhor Presi­
dente da República em exercício, Senador José Fragelli, 
submeteu à apreciação do Congresso Nacional, a 30 
de julho de 1986, o texto do Aco·rdo Relativo ã Interpre~ 
tação e à Implementação dos artigos VI, XVI e XVIII 
do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio 
(GA IT), que COnstitui o Acordo de Subsídios e Direitos 
CompenSatórios, concluído em Genebra, a 12 de abril 
de 1979. 

A Exposição de Motivos, subscrita pelos Ministros 
das Relações Exteriores e da Fazenda, descreve o men~ 
cionado acordo como o resultado de negociações comer­
ciais multilaterais levadas a cabo de 1973 a_ 1979, no 
âmbíto do GA TT, juntamente com outros acordos mul­
tilaterais, entre os quais o Acordo sobre Implementação 
do artigo VII ao AcordoGeral sQI]r~ Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (Código d~ Valoração Aduaneira). 

Destaca que o referido Código de Valoração Adua­
neira já mereceu aprovação p<irlamentar, através do 
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Decreto Legislativo n~ 9~ de 8 de maio de 1981, tendo 
tido aplicação, no Brasil, desde 23 de julho de corrente 
ano. 

O presente Acordo, concluído e assinado pelo Brasil 
na mesma data que o texto anteriormente mencionado, 
está a ele intimamente ligado por sua natureza e objeti­
vos. EStabelece condições e procedimentos para a exe­
cução das_ disposições dos artigos VI, XVI e XXIII do 
GA TI, referentes a subsídios e direitos compensatórios 
pelas autoridades competentes do país importador, com 
vistas à uniformidade e â certeza na implementação 
daquelas disposições. -

No objetivo de garantir soluções rápidas, eficazes 
e equitativas às controvérsias relativas a esses direitos~ 
o texto interpretativo, ora sob nossa análise, detalha 
procedimentos para investigações, fixa regras para co­
brança e duração de direitos compensatórios e os limites 
de sua aplicação no tempo. 

Trata-se, portanto, de um texto que visa_ a uniformizar 
e a tornar previsíveis as obrigações dos Estados-mem­
bros do GATI, em matéria de importância prática ine­
gável. 

Diante do exposto, e tendo em vista que nosso País 
é signatário do referido acordo desde 28 de dezembro 
de 1979, opinamos pela sua aprovação, nos termos do 
Projeto de Decreto._Legislativo n? 26, de 1986. 

E o parecer, Sr. Presidente_ 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Estan· 
do a matéria dependendo de parecer da Co!I!Íssão de 
Economia, e verificando-se a ausência temporária da 
maioria dos seus integrantes, esta Presidência, nos ter­
mos do § 1? do art. 90 do Regimento Interno, designa 
o nobre Senador Saldanha Derzi substituto eventual 
da referida Comissão. 

O SR. SALDANHA DERZI (Para proferir pa!ecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em cumprimentO ao disposto no art. 44, item I, da 
ConstituiçãO Federal, o Senhor Presidente da República 
submete à consideração do Congresso Nacional, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 
Relativo a iri.tei]:ii"etação e à implementação dos artigos 
VI, XVI e XXIII do Acordo Geral sobre Tarifas Adua­
neiras e Comércio {GA IT), que constitui o Acordo 
de Subsídios e Direitos Compensatórios~ ·concluído em 
Genebra a 12 de abn1 de 1979. 

Estabelece o Acordo as condições e os procedimentos 
para a execução das disposições dos artigos VI, XVI 
e XXIII do GATI, relativas aos· subsídios e direitos 
compensatórios pelas autoridades competentes do pafs 
importador. 

Sob a forma de Decreto Legislativo oriundo da Câma­
ra dos Deputados, a proposição mereceu, nesta Casa, 
o exame e a aprovação da douta Comissão de Relações 
Exteriores. . 

Na competência desta Comissão de Economia, cabe 
observar que a implementação do Acordo resultará em 
maior grau de uniformidade e previsibilidade nas rela~ 
çóes internacionais de comércio, com evidentes bene­
ficios econômicos para os países membros. 

Nestes termos, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 26, de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Os 
pareceres são favoráveis. _ _ 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do Profeto, em turno único. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -- - -
A matéria Vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Sobre 
a mesa, parecer ~ Comissão de :R,edaçã<:!, . que será 
lido pelo Sr. !?-Secretário. 

. DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção li) 

É lida a seguinte 

PARECER 
N: 1.140, de 1986 
Comissão de ~ção 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n:26, de 1986(n:145/86, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Martins Filho 

-A_ Comissão apresenta a redação final dó -Projeto 
de Decreto Legislativo n? 26, de 1986 (n~ 145/86, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Relativo à interpretação e â implantação dos artigos 
VI,XVI e XXIII do Acordo Geral sobre Tarifas Adua­
neiras e Comércio (GAIT), que constitui o Acordo 
de Subsídios e Direitos Compensatórios, concluído em 
Genebra, a 12 de abril de 1979. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986. -Saldanha Derzi, Presidente - Martins Filho, 
Relator- Dias Macedo. 

ANEXO AO PARECER N? 1.140, DE 1986 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n: 26, de 1986 (n! 145/86, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, c eu, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

t)ECRETO LEGISLATIVQ N? , DE 1986 

Aprova o texto do acordo relativo à interpretação 
e_ à implementação dos artigos VI,_ XVI e XXIll 

- -- -do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comér­
cio (GA TT), que constitui o Acordo de Subsídios 
e Direitos Compensatórios, concluído em Genebra, 
a 12 de abril de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ É aprovado o texto do acordo relativo à inter­

pretação e à implementação dos artigos VI, XVI e 
XXIII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio (GA 1T), que Constitui o Acordo de Subsídios 
e Direitos Compensatórios, conc1uído em Genebra, a 
12 de abril de 1979. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são, 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Sobre 
""'- á mesa, redações finais de proposições, aprovadas na 

àidém do Dia de hoje, que nos termos do Parágrafo 
Único, do art. 355, do Regimento Interno, se não hou­
ver objeção do plenário, serão lidas pelo Sr. !?-Secre­
tário. (Pausa.) 

_ São lidas as seguintes 

PARECER 
N: 1.141, de 1986 

(Da Comissão -de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 
176, de 1984. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

. A ConiiSSão- ã.presen-ta a redação final dO -Projeto 
de Lei do Senado n? 176, de 1984. que autoriza a institui-
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ção--da Fundação Memorial Israel-Pinheiro, e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986. - Jorge Kalume, Presidente - Octávio Cardoso, 
Relator - José Ignácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N? 1.141, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado ~ 
176, de 1984, que autoriza a instituição da Fuoll!lação 
Memorial Israel Pinheiro e dá outras providências. 

O Congresso Nacioilar deCreta: 
Art. 1~ É o Governo do Distrito Federal autorizado 

a instituir a Fundação Memorial Israel Pinheiro, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede e foro na Capital 
da República. 

§ 1~ A Fundação adquirirá personalidade jurídica 
com a inscrição, no registro competente, dos seus atos 
constitutivos. 

§ 2~ A Fundação reger-se-á por estatuto aprovado 
pelo Governador do Distrito Federal. 

~ ~Á~ Fundação Memorial Israel Pinheiro terá 
por objetivo a organização, conservação e divulgação 
do acervo cultural referente à participação de todos 
quantos hajam, de forma destacada, colaborado na 
idealização, planejamento, formação e desenvolvimen­
to da Cidade de Brasilia e deverá homenagear, de forma 
indelével, grafando o nome dos seus pioneiros. 

AJ1. 3~ O Governo do Dístritõ Federal providenciará 
a instalação e funcionamento da Fundação a que se 
refere esta lei. 

Art. 4~ A Fundação Memorial Israel Pinheiro poderá 
dispor das seguintes receitas: 

I -as que lhes sejam destinadas nos Orçamen­
tos da União e do Distrito Federal; 

11 -as doações e auxilies que lhe sejam atri­
buídos; 

III -as rendas provenientes· de exposições 
e outros empreendimentos culturais que promova 
dentro e foca da Capital Federal. 

Art. 5~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Aft. 6~ Revogam-se as disposições em contrário. 

N: 1.142, de 1986 
(Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n: 
195, de 1985. 

Relator: Senador Martins FDho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Lei do Senado n'! 195, de 1985, que inc1ui as catego­
rias funcionais de Contador, Auditor e Técnico de Con­
trole Interno entre os destinatários da Gratificação de 
Desempenho de Atividades de Fiscalização Financeira 
e Orçamentária da União. . 

Sala de Reuniões da Comissão, em 4 de dezembro 
de 1986. - Saldanha Der.d, Pi-esidente - Martins Fi­
lho, Relator - Benedito Ferreira 

ANEXO AO APRECER N? 1.142, DE 1986 

Redação rmal do Projeto de Lei do Senado n~ 
195, de 1985, que_ inclui as categorias funcionais 
de Contador, AuditoreTécnicode Controle Interno 
entre os destinatários da Gratificação de Desem­

-(,elmo de Atividades de FiscalizaçAo Financeira e 
Orçamentária da União. 

O Senado Federal resOlve: 
Art. 1~ O- Anexo 11 do Decreto-lei n? 2."254, de 4 

de março de 1985, passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 
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Denominação 
das Gratifica­
ções e Indeni­
zações 

Giatificação 
de DesempeM 
nho de Ativi­
dades de Fis­
calização Fi­
nanceira e 
Orçamentá· 
ria da Uniã_o 

nermição Bases de Concessão 

Gratificação de­
vida aos inte­
grantes da cate­
goria funcional 
de Técnico de 
Controle Exter­
no do Grupo-A­
tividade de Con­

.trole Externo do 
Tribunal de Con­
tas da União, as­
sim como das ca­
tegorias funcio­
nais de TécniCo 
de Controle In­
temo, Auditor e 
Contador daS Se­
cretarias de Con_­
trole InternQ do. 
Poder Executi­
vo. 

Até o percentual 
de 70% (setenta 
por cento), cal­
culado sobre o 
milioi nível da 
categoria funcio­
nal, segundo cri­
tério a ser fixado, 
respectivamente, 
pelo Tribunal de 
Contas da União 
e pelo Presidente 
da República. 

Art.- 2?.Esta Lei entra em ·vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'! Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Os 
pareceres vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1'!-5ecretário. -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERii.!ENTO 
N~ 560, de 1986 

Nos tennos do art. _356, do Regimento Interno, re­
queiro dispensa de publicação, para imediata discussão • 
e votação da redação final do Projeto de Lei do Senado 

· rr. 176, de 1984. de autoria do Senador Jorge Kalume, 
que autoriza a In~tituiçáo da Fundação Memorial Israel 
Pinheiro e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. -Benedito 
.f~r_reira. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Apro­
vada o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR: PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'!-Secre-

- fátiO. • 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N:561, de 1986 

Nos termos do art. 356, do Regimento Interno, re­
qudro dispensa de publicaçao, para imediata discussão 
e votação da redação final do Projeto de Lei <lo Senado 

-- - ~ 195~ de 1985, de autoria do Senador Gabriel Hermes, 
que inclui as Categorias Funcionais d_e Contador, Audi­
tor e Técnico de Controle Interno entre os destinatários 
da gratificação de desempenho de atividade de fiscali­
.zação financeira e orçamentária da União. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986.- Benedito 
F~rre.it:â. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Apro­
vado o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. SenadOres que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final. o projeto irá à Câmara 

dos Depu~dos. 

OSR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -A Pre­
sidência convoca sessão extraordinária a realizar-se ho­
je, às 11 horas e 50 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO .DIA 
-I-

DiScussão, eiD. segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 11,8, de 1980, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera a redação do art. 11 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, para que a prescrição 
bienal seja contada a partir da cessação do contrato 
de trabalho, tendo 

PARECER, sob n'! 1.062, de 1986., da Comissão: 
- De Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-2-

Discussão. em segundo turno, do Projeto de Leí do 
Senado n'! 182, de 1983, de autoria do Senador Alfredo 
campos, que acrescenta parágrafo ao art. 6'! da Lei 
n'! 5.764, de 16 de dezembro de 1971 .. que define a 
política nacional de cooperativismo e institui o regime 
jurídico das sociedades cooperativas, tendo 

PARECER. sob n'!' l.On, de 1986, da Comissão: 
- De Redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDWiTE (Marcondes Gadelha) -Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão as 11 horas e 44 minutos.) 

Ata da 326~ Sessão em 04 de dezembro de 1986 
4.~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47.~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA­
Presidência do Sr. Mário Maia 

ÀS 11 HORAS E 50 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Bello Parga 
- Alberto. Silva - Helvíclio Nunes - João Lobo -
Cesar Cals -Dias Macedo -Afonso Sancho -Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- Maurício Leite- José Urbano 
- Cid Sampaio - CarJos Lyra - Luiz CaValcante 
- Lçurival Baptista - Passos Pórto - Jutahy Maga-
lhães -Luiz Viana ....:.. José Ignácio Ferreira -Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro- Ja.nul Haddad- Mata­
Machado- Alfredo Campos- Amaral Furlan- Fer­
nando Henrique Cardoso- Severo Gomes- Benedito 
Ferreíra- Henrique Santillo -Mauro Borges- Gas­
tão Müller- Roberto Campos- José Fragelli- Sal­
danha Derzi - Affonso ·camargo - Âlvaro Dias -
Enéas Faria- Amor Damiani ___:Ivan Bonato- Carlos 
Chiarelli- Pedro Simon- Octávio CardOso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Iistà de 
presença ãcusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de _De~ iniciãriios nOssos trabalhos. 
O Sr. 1~-Secretário proCederá à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos- de Projetos de_ Lei sancio­
nados: 

Ne 542/86 (ne 761186. na origem), de 3 do corrente, 
refe~entea_oProj~to de ~_ei n~3, de 1986-CN, que estima 
a Re~ita e fixa a Despesa_ da União para o exercício 
finaneeiro de 1987. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7 .544, de 3 
de dezembro de J986.) . 

Ne 543186 (ne "<62186, na origem), de 3 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n'! 2, de 1986-CN~ que apro­
va o Orçamento Plurianual de Investimentos para o 
triênio 198711989. 

(Projeto que se transformou na Lei Il'! 7 .545, de 3 
de dezembro de 1986.) 

N'! 544/86 (n'! 763/86, na origem), de 3 do corrente, 
referente aó Projeto de Lei do Senado re 198, de 
1986-DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o Exercício Financeiro de 1987: 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7.546, de 3 
de dezembro de 1986.) 

-~'! 545186 (n~ 764/86, na origem), de 3 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei do Senado n? 197, de 
1986-DF, que aprova o Orçamento Plurianual de Inves­
timentos do Distrito Fedeial para o tr.iênio 1987/1989. 

(Projeto que se transformou na Lei n'! 7.547? de 3 
de dezembro de 1986.) 
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O SR. PIU:SIDENTE {Mário Maia) -0 Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, da Prcfe1tura Municipal de 
São Paulo (SP), o Ofício n~ S/29·,- de 1986, solicitando, 
nos termos do item IV do art. 42 da Constituição, autori­
zação do Sen~Qo Fecleral a fi~p. _d~ que aquele município 
possa realizar operação de empréstimo externo no valor 
deUS$ 80,000,000.00 (oitenta_mUhões de dólares norte· 
americanos), para o fim que especifica. 

A matéria será despachada às Comj_ssQes de Fmanças, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. __ 

O SR. PRESIDENTE (Mário Mahi) -Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1~-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N: 562, de 1986 

Requeremos urgência, nos: "termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n? 135, de 1986 (n? 5.538185, na Casa de ori· 
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que reorganiza os Quadros de Oficiais Auxiliares da 
Marinha. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. -Alfredo 
Campos - Carlos Chiarelli - Jorge Kalume - Jamil 
IIaddad. · 

REQUERIMENTO 
N: 563, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno> para o Projeto de Lei da 
Câmara o~ 137, de 1986, de iniciativa· do Senhor Presi­
dente da República, que estende 8.os equipamentos im­
portados para uso do Ministério do Exército a isenção 
de pagamento de armazenagem prevista no art. 12 do 
Decreto-lei n~ 8.439, de 24 de dezembro de 1945. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Hélio 
Gueiros - Octávio Cardoso - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do art. 375, II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Márío Maia) - Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei . 
do Senado n~ 118~ de ~980, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que altera a redação do artigo 
11 da Consolidação das Leis do Trabalho, para 
que a prescrição bienal seja contada a partir da 
cessação do contratç_de trabalho, tendo 

Parecer, sob N~1062, de 1986, da Comissão 
- De Redação, oferecendo a redação do ve~­

cido. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. _ 
Encerrada a discussão, a redação final é coilsiderada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 315, do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à Câm.ara dos Deputados. 

~ o seguinte o projeto aprovado. 
Redação do vencido para o segundo turno regi­

mental do Projeto de Lei do Senado o: 118, de 1980, 
que altera a redação do art. 11 da ConsoUdação 
das Leis do Trabalho, para que a prescrição bienal 
seja contada a partir da cessação do contrato de 
trabalho. 

O Con;gresso Nacional decreta: -
Art. 1[0 art. 11 da CQpsolidação das Leis do Traba· 

lho, aprovada pelo Decreto-lei n~ 5.452, de 1'! de maio 
de 1943, passa a viga~ a seguinte redação: 

"Art. 11. Prescreve em 2 (dois) anos, contados 
da cessação do contrato de trabalho, o direi_to <te 
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pleitear a reparação de qualquer dano resultante · 
de ato infringente de dispositivo legal." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua_ publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Item 2: 

DísCusSãó, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 182, de 1983, de" autoria do senador 
Alfredo Campos, que acrescenta parágrafo a6 art, 
6' da Lei ,,?5.764m de 16 de dezembr.o de 1971, 
que defme a po1ftica nacional de cooperativismo 
e institui_o_regúne jurldico das sociedades coopera-
tivas, tendo · 

Parecer_, sob Nb'! 1.077, de 1986, da Comissão 
- De Redação, oferecendo a redação do ven­

cido. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discus· 

são. 
-_--Encerrada a discussão, o pJOjeto é considerado defi· 
nitivamente aprovado, nos termos -do art. 315 do Regi­
mento fnterno. 

O projeto vai"à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projet~ aprovado: 

Redação do vencido para o segundo turno regi­
mental do Projeto de Lei do Senado n: 182, de 1983, 
que acrescenta parágrafo ao art. 6~da Lei o: 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, que define a política 
nacional de cooperativismo e institui o regime jurí­
dico das sociedades cooperativas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 6~ da Lei n~ 5.764, de 16 de dezembro 

-de 1971, passa a vigorar acrescido do seguinte pará­
grafo: 

....Art. 6~ ......... · ............................... ~····-····-
§ 1? ····· ' ........ ··"·······················-··············· 
§ 2? ····-··-···························-····················· 
§ 3~ É livre a associação de cooperativas centrais 

ou federações de cooperativas entre si, indepen­
dentemente de suas modalidades, objetos sociais 
e área,s de ação ou admissão serem iguais ou dife­
rentes." 

Art. 2~ Esta lei entra em vig6r na data de sua publi­
. cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Pia~ passã-se à aprecia­
ção do Requerimento n~ 562, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei da Câmara n? 135, de 
1986. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

"Discussão, em turno único, do Projeto--de Lei 
da Câmara n' 135 de 1986 (n? 5.538/85 na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da. 
República, que reorganiZa os quadros de oficiais 
aux!Jiares da Marinha, dependendo de parecer da 

- COmissão de Segurança Nacional. · 

SQ].icitQ do nobre Senador Benedito Ferreira o pare­
cer da Comissão de Segurança Nacional. 

O Sr. Benedito Ferreira (PFL - GO. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto de lei em foco é proveniente do Poder 
Executivo. Foi enviado pela Mensagem n~ 261, de 1985, 
do Senhor Presidente da República José Sarney, a qual 
se fundamenta na Exposição de Motivos n~ 049 do Se­
nhor Ministro_ da Marinha Henrique Sabóia. 
. O projeto Obteve parecer "pela constitucionalidade, 
Juridicidade e boa técnica legislativa (com emenda) na 
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos De­
putados. A emenda consta simplesmente em dar um 
pazo de noventa dias para o Executivo regulamentar 
a lei. 
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As Comissões da Câmara dos Deputados, de Segu­
rança Nacional, e de Finanças, deram parecer pela apro· 
vação, com adoção da emenda da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

A origem do Projeto o torna tecnicamente recOmen­
dável; e pot não vermos empecilhos de ordem política 
somos pela. sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
é fav_oráveL _ 

COmpletada a -instrução -da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores~ue o aprovam queiram permancer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -
A matéria vai à sanção .. 

b o seguíiite o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
_ __ N:J35, de 1986 · 

(N~ 5.538/85, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Reorganiza _os Quadros de Oficiais Auxiliares da 
Marinha. 

O Congresso nacional decreta: 
Art. 1~ Os Quadros de Oficiais Auxiliares da Mari­

nha - QOAM destinam-se a suprir a Marínha, nos 
seus diversos setores, de pessoal habilitado para o exer­
cício das funções de caráter operativo, técnico e admi· 
nistrativo, compatíveis com seus postos, qualifícações 
especialidades de origem. 
--Art. 2~ Compõem os Quadros de Oficiais Auxiliares 

da Marinha - QOAM: 
1-:- o Quadro de Oficiais Auxiliares da Armada -

QOAA;e 
ll- o Quadro de Oficiais Auxiliares do Corpo- de 

Fuz:i.leiros Navais- QOACFN. 
Art. 3~ Os Oficiais dos QOAM provém de seus res­

pectivos Corpos de Praças, selecionados de acordo com 
as suas capacidades técnico-profissionais e com as.quali~ 
dade_s intelectuais e morais que os habilitem ao oficia~ 
lato. 

Art". 4~-Aos Ofícios dos QOAM aplicar-se-ão, além 
das disposições desta lei e de sua regulamentação, as 
normas e os dispositivos legais aplicados aos Oficíais 
do Corpo da Armada e do Corpo de Fuzileiros Navais. 

Art. 5':.A_adótissão _dos candidatos aos QOAM será 
feita através de concurso, para o qual estarão ba"bili­
tados as praças que satisfizerem às seguintes condições: 

I - possuir o segundo grau completo; e 
II -ser, no mfnimo, Terceiro-Sargento. 

Parágrafo único. As _normas para o concurso de ad­
missão e para os cursos ou estágios d~ adaptação ao 
oficialato serão baixadas pelo Ministro da Marinha. 

Art." 6~ As nornias para o ingresso nos QOAM serão 
estabelecidas na regulamentação desta lei. 

Art 7 ~- ~As proinoções dos Oficiais dos QOAM se­
rão processadas conforme previsto na lei que dispõe 
sobre as promoções de oficiais da Ativa das Forças 
Armadas e na sua regulamentação para a Marinha. 

Art. 8~ O Poder Executivo regiilameritará o disposto 
n6sta lei no prazo de 90 (noventa) dias de Sua publi- · 
cação. 

Art. 9~ Esta lei 'entra em vigor na data de sua publi· 
caçáo. 

Art._ 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Passa-se agora 
à apteciação do Requerimento n~ 563 de urgência, lido . 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara, n~ 
137/86. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria. 

"Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n':' 137/86, n~ 7.222/86, na Casa de cri· 
gem, de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que estende aos equipamentos importados 
para uso do MiniStério do ExércitO a isenção de 
pagamento de armazenagem, prevista no art. 12 
do Decreto-lei n~ 8.439, de 24 de dezembro de 
1945, dependendo de parecer da Comissão de Fi­
nanças. 

Solicito ao nobre Senador Martins Filho que profira 
o parecer da referida Comissão. -

O Sr. Martins Filho (PFL- SE. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senad_otes: 

Vem a esta Casa revisora- e nos cumpre apreciá-lo 
sob o mérito financeiro - o Projeto de Lei ã epígrafe, 
de iniciativa do Poder Executivo, encaminhado pela 
Mensagem n? 60, de 13 de março de 1986, junto com 
a Exposição de Motivos n? 101, de 26 de novembro 
de 1985, do Titular da Pasta do Exército~ 

2. Pretende-se estender aos equipamentos importa­
dos para uso do Ministério do Exército a isenção de 
pagamento de armazenagem de que trata o art. 12 do 
Decreto-lei n~ 8.439, de 24 de dezembro de 1945. Em 
síntese, esse dispositivo estabelece que as mercadorias 
e peças acessórias, importadas para uso de aeronaves 
e navios de guerra, gozam de completa isenção de paga­
mento de armazenagem durante os primeiros trinta 
dias, a contar da data do respectivo depósito nos arma­
zéns ou locais defmidos no art. 1~ daquele diploma legal 
- não alcançando, porém, os equipamentos impor­
tados destinados ao uso da Força Terrestre-, consoan­
te faz ver a mencionada Exposição de Motivos. 
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3. Na Câmara dos Deputados, o Projeto obteve a 
aprovação unânime da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, em 2 de abril de 1986, e da Comissão de Economia, 
Indústria é Comércio, em 21 de maio de 1986. Reque­
rida urgência para sua tramitação, a Proposi_ção em 
tela veio a ser aprovada em Plenário, sob a forma do 
Projeto oriundo do Poder Executivo, no dia 27 de no­
vembro último, ocasião em que foi rejeitado Substi­
tutivo oferecido pelo Deputado Luiz Leal, Relator de­
signado pela Mesa em substituição à Comissão de Finan­
ças, o qual en~endia_ prefe~ível_ dar nova redação ao 
caput do art. 12 do aludido Decreto-lei n~ 8.439/45, 
para inserir-lhe a expressão " ... em máquinas, veículos 
e armamentos de Força terrestre de combate". 

-- 4. Examinada a matéria, no âmbito da competéncia 
regimental desta Comissão Permanente, concluímos 
por opinar favoravelmente à aprovaçã_o do Projeto,_nos 
termos da redação final da Casa de ongem, que ratifica 
os da iniciativa do Chefe do Poder Executivo, já que, 
assíni, -se-estabelece a pretendida isonomia entre as três 
Pastas Militares no que tange à isenção-assegurada pelo 
art. 12 do Decreto-lei n~ 8.439, de 1945. 

Ê o nosso voto, s.m.j. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria passa-se â sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo qtietn peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-­

necer sentados. (Pausa.) 
ApiOvado. 
A ma~éri3 vai à sanção. 

Sexta-feira 5 469l 

f. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 137, de 1986 

(N~ 7.222/86, na Casa de origem) 
(De iniciativa do 

Senhor Presidente da República) 
Estende aos equipamentos importados para uso 

do Ministério do Exército a isenção de pagamento 
do armazenagem prevista no art. 12 do Decreto-lei 
n~ 8.439, de 24 de dezembro de 1945. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica estendida aos equipamentos importados 

para uso do Ministério do Exército a isenção de paga­
- menta de armazenagem de que trata o art. 12 do Decre­

to lei n~ 8.439, de 24 de dezembro de 1945. 
Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação~ 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -

A Presidência convoca sessão extraordinária a rea­
lizar-se hoje, às 12 horas e 8 minutos, Com a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 

Discussão, eitl turno único, da Redação Final (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~ 1.100, 
de 1986), do Projeto de Lei do Senado n~ 60, de 1982, 
de autoria da Senadora Laélia de Alcântara, acrescen­
tando artigo ao Decreto-lei n~ 1.923, de 20 de janeiro 
de 1982, que modifica a legislação que dispõe sobre 
o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

O SR. -PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 5 minutos.) 

Ata da 327. ~ Sessão1 em 4 cje dezembro de 1986 
4.~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47.~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

As 12 HORAS E 8 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal_- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Galvão Modesto _- Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes. - H~lip Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo ~ Bello Parga 
- Alberto Silva -: Helvfdio Nunes -João Lobo -
Cesar Cals -Dias Macedo - Afonso Sancho - Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes _Gadelha - Maurício Leite - José Urbano 
- Cid Sampciio - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy Maga-
lhães- Luiz Viana- José Ignácio Fe_rreira- Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro -Jamil Haddad- Mata­
Machado - Alfredo Campos - Fernando Henrique 
Cardoso- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Hen· 
rique Santillo - Gastão Müller - Roberto Campos 
-José Fragelli --Saldanha Derzi -AffonsO Camargo 
- Álvaro Dias - Enéas Faria - Amor Damiani -
Ivan Bonato - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo nUmero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Presidência do Sr. Mário Maia 

Sobre _ã' mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. !?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N: 564, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. ~71, alínea 
b do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n? 132, de 1986 (n~ 8.061186, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Educação o crédito especial até o limite de Cz$ 
7.374.200,00 (sete- milhões, trezentos e setenta e· quatro 
mil e vinte cruzados), para o fim que especifica. 

Sala das' Sessões,_ em 4 de dezembro de 1986.­
J!élio Gueiros - Octávio Cardoso - Odacir Soa~! __ 

REQUERIMENTO 
N: 56S, de 1986 

. Reqll~remos tifgêllda---;· nos territos do ait. 37r, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmarã. n~ 134, de 1986 (n? 8.062/86. na Casa de ori-

gem), de iniciativa dC? Senhor Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia, em favor do Instituto de Pes­
quisas Espaciais, o crédito espeCiãl dêCz$ 9.307.000,00 

_ (n?ve milhões, treze!lt~s e sete plll crD;Zados), pa~a o 
fim que especifica. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1986 -Hélio 
Gueiros - Octávio Cardoso - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do art. 375, li, do Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEMDODIA 
Item 1: 

_ _ Dis_cussão, em turno único,-- da Redação Final 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n? 1.100, de l'tJ86), do Projeto de Lei do Senado 
n~ 60, de 1982",--de aut~ia da Senadora Laélia de 
Alcântra, acrescentando aitigo ao· Decreto-lei n~ 
1.923, de 20 de janeiro de 1982, que modifica a 
legislação que dispõe sobre o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS. 
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Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A redação final é considerada definitivamente apro­

vada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara-âos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n~ 60, de 1982, que acrescenta artigo ao Decre­
to-lei n?_ 1.923, de 20 de janeiro de 1982, que 
modifica a legislação que dispõe sobre o Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

O Congresso Nacional decreta: - -- : - _ 
Art. 1~ É acrescentado o seguinte artigo ao Decre­

to-lei n~ 1.923, de 20 de janeiro de 1982: 

"Art. A Presidência da Caixa Econômica Fede­
ral publicará, semestralmente, balanço patrimo­
nial, econéimico e financeíio (analítico e sintético), 
acompanhado de Relatório detalhado dos recursos 
que lhe cabem, na forma do disposto no § 1~ do 
art. 1~, da renda bruta de cada extração realizada 
pela Loteria Federal, a que se refere o art. 2~. 
e dos recursos destinados aos clubes brasileiros de 
futebol profissional e ã Confederação Brasileira 
de Futebol-:- CBF- de que trata o art. 3~ deste 
Decreto-lei." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n~ 564, de urgência, lido 
no Expediente. para o Projeto de Lei da Câmara n~ 
132186. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
Passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turilo único, do Projçto de Lei 
da Câmara "' 132186, "' 8.061/86, na Casa de ori· 
gem, de iniciiltiVa: do Senh_or Presidente da Repú­
blica, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Educação o crédito especial até o_ 
limite de Cz$ 7.374.020,00, para o fim qu-e especi­
fica, dependendo de parecer da Comissão de Finan­
ças. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Hélio Gueiros o parécer 
da Comissão de Fmanças. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para prole· 
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A proposição em tela, encaminhada pelo Poder Exe­
cutivo nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tem por escopo autorizar a abertura de crédito especial 
no valor de Cz$ 7.374.020,00 aO Ministério da Edu· 
cação. 

Aprovado o projeto na Casa de origem, onde mere­
ceu o acolhimento prévio na Comissão de Fiscalização 
Financeira-e Tomada de Contas, vem o mesmo à apre­
ciação do Senado Federal, cabendo~nos, neste passo; 
a sua análise sob o enfoque financeiro. 

Os recursos em questão destinam-se à Secretaria Ge­
ral do Ministério da Educação na rubrica entidades su­
perviSionadas, destacando-se dotações a projetos a car­
go de Universidades Federais, Escalas e Centros de 
Educação de nível superior. 

A::. entidades ora contempladas somam 15 das 28 que 
integram o Programa de Financiamento e Projetos in­
corporados ao Processo n~4.949, de 1982 -FAS/CEF. 

Os recursos em questão decorrerão de operação de 
crédito interno a ser contratado pela União, junto à 
Caixa Econômica Federal. 

A medida hannoniza-se, ademais, às nonnas contidas 
nos arts. 61, § 1~, alínea c da Constituição Federal e 
43, § 1~. inciso IV. da Lei n'! 4.320, de 17 de março 
de 1964. 

O indiscutível interesse público que reveste a matéria 
e_ a inocorrêncía de óbice na órbita juridicoMfinail.ceira 
levam-nos a opinar pela aprovação do Projeto em exa­
me. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. P~ESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
é favoráveL 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

-São. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 132, de 1986 

(N: 8.061/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
da Educação o crédito especial até o limite de Cz$ 
7.374.020,00 (sete milhões, trezentos e setenta e qua­
tro inil e vinte cruzados), para o fim que ~pecifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica o Poder. Executivo autorizado a abrir 
ao Minís-té"i'"io da Educação, em favor da Secretaria Ge­
ral - Entidades Supervisionadas, o crédito especial, 
até o limite de Cz$ 7.374.020,00 (sete milhões, trezentos 
e setenta e quatro mil e vinte cruzados), para atender 
ao seguinte prog!ama de trabalho: 

04 1,00 

1500 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 7.374.020 
1503 - Secretaria Geral - Entidades Supervisionadas . . . 7. 374.020 

1503.08440251.829 -Projetos a Cargo do Centro Federal de Educação 
Tecnológica Celso suckow da Fonseca . . . . . . . . . . . 355.791 

1503.08440251. 834 ·:- Projetos a Cargo doo Centro Faderal de Educação 
Tecnológica de Minas Gerais ........ ·~.. .. .. .. .. .. 37.061 

1503.08440251.838 - Projetos a Cargo do Centro Federal de Educação 
Tecnológica do Paraná . .. .. .. .... .. .... .. .. .. .. .. 74.123 

1503.08440250.850- Projetos a Cargo da Escola Paulista de Medicina 528.941 
1503.08440251.851 - Projetos a Cargo da Escola Superior de Agricul· 

tura de Lavras . .. . .. . . . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. 29.649 
1503.08440251.853 - Projetos a cargo da Faculdade de Ciências Agrá. 

~- rias do Pará . . .. . . . . . . . . .. .. .. . .. . . . . .. . . . . . . . . . . 35.579 
1503.08442081.861 - Projetos a Cargo da Fundação Universidade Fe-

deral de Uberlãndia . . . .. . . . . . . . .. . . .. . . .. . . .. 1.660.355 
1503.08442081.868 -Projetos a Cargo da Fundação Universidade Fe· 

~ dera! de Sergipe ......... ~ .. . .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. 341. 083 
1503.08442081.877 - Projetos a Cargo da Universidade Federal de Mi-

nas Gerais .................................. :.. .. 592.983 
1503.08442081.881- Projetos a Cargo da Universidade Federal de Per-

nambuco ........................ -.-................ 830.178 
1503.08442081.883 - Projetos a Cargo da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . . 494.104 
1503.08442081.884- Projetos a Cargo da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro ............................ ".......... 1.334.214 
1503.08442081.885- Projetos a Cargo da Universidade Federal de Santa 

catarlna .. . .. . .. .. .. .. .. . .. . . .. .. .. .. . . .. . .. .. .. .. 948.774 
1503.08442081.886....: Projetos a Cargo da Universidade Federal de Santa 

Maria . . . . . . . .... . ................... .... .... .. . . .. 51.886 
1503.08442081.888 -Projetos a Cargo da Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 59.299 

Art. 2~ Os recursos necessários à execução desta 
lei, decorrerão do Produto de operação de crédito inter­
na, contratada pela União, junto à Caixa Econômica 
Federal. -

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.~_ 

Art. 4? Revoga:in-se as disposiç6Cs em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) Passa-se à apre­
ciaÇão do Requerimento n~565, de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara, n~134, 
de !986. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada à Comissão de Fmanças. 
Solicito :io nobre Senador Hélio Gueiros, o parecer 

da Comissão de Finanças. 
O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB-PA. Para proferir 

parecer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Propõe o Presente Projeto seja o _Poder Exeçutivo 

·autorizado a abrir ao Ministério da Ciência e Tecno~ 
--"logia, em favor do Instituto de Pesquisas Espaciais, 

o crédito especial de Cz$ 9.307.000,00 e destinado ao 
---Fug_do de Atividades Espaciais-(FAES). Tal Fundo, 

de natureza contábil, foi instituído pelo Decreto n~ 
91.994, de 28 de novembro de 1985, tem a finalidade 
de "centralizar recursos e financiar as atividades do 
órg:io, a ·cujo crédito serão levadas todas as receitas 
destinadas a atender às suas necessidades, observado 
o disposto nos Decretos-leis n~ 1.754, e 1.755, de 31 
de dezembro de 1979". 

Na Exposição de Motivos n~ 248/86, de 17-7-86, do 
Poder Executivo, o Sr. MiniStro~Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, ressalta 
dever-se, a criação dos FAES, "à necessidade de se 
operacionalizar as receitas diretamente arrecadadas pe­
lo Instituto, oriuridas da venda de imagens do--satélite 
LANDSAT para UniVersídades e pesquisadores do País 
e da América Latina, do fornecimento de placas de 
circuito impresso COfl\. qualificação espacial - militai" 
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da transferência de metodologia na área de sensoria­
mente remoto, do fornecimento de dados meteoroló­
gicos, o que somente se efetivará com a inclusão, no 
Orçamento da União, ele dotação específica para o Fun­
do", conforme disciplina o artigo 5? do ~encionado 
Decreto-lei n~ 1754n9. 

Aprovado na Câmara dos Deputados, vem o Projeto 
à apreciação desta ComissãO, para que se pronuncie 
quanto ao seu aspecto financeiro. 

A par de sua elevada finalidade, a medida tem a 
seu favor a origem dos recursos nece.ssários à sua execu­
ção, que "decorrerão do excesso de arrecadação de 
receitas diretamente arrecadadas conforme prevê o art. 
43, § 1~. item Il, da Lei n~ 4.320, de 17 de março-de 
1964". 

Em face do exposto, opinamos favoravelmente à 
aprovação do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não. havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Em votação. 
_üs Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto vai à sanção: 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 134, de 1!186 

(N: 8.tl62/86, "" Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente d3. República) 
AutQrlza o Poder Executivo a abrir ao MinistériO 

da Ciência e T~ologia, em favOr do Instituto de 
Pesquisas Espaciais, o crédito especial de Cz$ 

_ 9.307JXlO,OO (nove milhões, trezentos c sete mil 
cruzados), para o fim que especifica. 

__ O Congresso NadODal decreta: 

Art. _J!! Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
- ao Ministério da Ciência e Tecnologia, em favor do 

Instituto dC Pesquisas Espaciais, o crédito especial de 
Cz$ 9.307.000,00 (nove milhões, trezentos e sete mi1 
cruzados), com a finalidade de incluir e atender à se­
guinte programação: 

3600 - . Ministério da Ciência e Tecnologia ................. . 
Cz$ 1,00 
9.307.000 
9.307.000 
9.307.000 
6.307.000 
3.000.000 

3610 - Instituto de PesqulsM Espaciais .••....•.........•.... 
3610.03100566.538- Contribuição ao Fundo de Atividades Espaciais ..... . 

3214 - COntribuições a Fundos (Fonte 050) .•............... 
4313 - COntribuições a Fundo (Fonte 050) .....••...••...••. 
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Art. ~Os recursos necessúios i execução desta lei 
decorrerão do excesso de arrecadação de receitas direta­
mente arrecadadas, conforme. prewf o inciso U do § 
1' do art. 43 da Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 3' A incoipOr.!Ção ao Orçamento do Fundo, de 
_. ~ decorrentes de eventual excesso de arrecada­

ção das receitas própria~ será efetuada através da aber­
tura de crédito supler::.entar~ observados os limites de 
efetiva arrecadação de caiu. do exercíc:io c a destinação 
específica. 

Art. 4~ Esta lei entra em Vigor na data de sua publi­
caçãc. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em contnúiõ. 

O SR. !'RESIDENTE (Mário Maia)-A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, ãs 12 
hora;;. .e 23 minutOs~ com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão,emtumoúnko,dawlaçãofinal(ofu. 
recida pela Comissão de Rt:dação, oo seu Parecer 
"' 1.101, de 1986}, do Projeto de Lei do Senado 
l~ 42, de 1985, de autoria do Senador Roberto 
Satutnino, que- ise- do r=lhimento do Imposto 
solm: Produto. Industrializados -IPI, a aquisição 
de veiculo de fabricação nacional j>or portadores 
de ~ncia :-íSica. · -

OSR. PRESIDENTE (Mário Mai>)-Está CIICCmlda 
asemão. 

Ata da 328.~ Sessão, em 4 de dezembro de 1986 
4.~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47.~ Legislatura 

As 12 HORAS E 23 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Míchiles - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Bello Parga 
-Alberto Silva - Helvfdio Nunes - João Lobo --
Cesar Cals -Dias Macedo- Afonso Sancho -Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- Maurício Leite- José Urbano 
- Cid Sampaio - Carlos Lyra .:..... Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista - PassOS -Pôrto _:Jutahy Maga-
lhães - Alaor Coutinho -Luiz Viana -José Ignácio 
Ferreira-AmaralPeixoto-NelsonCameiro-Jamil 
Haddad- Mata-Machado- Alfredo Campos- Fer­
nando Henrique Cardoso -Severo Gomes-Benedito 
Ferreira - Henrique Santillo - Gasta: o- Müiler ___:_ Ro­
berto Campos - José Fragelli ~Saldanha Derzi -
Affonso Camargo ....:...._Álvaro Dias --Enéas Fariá -
Amo Damiani - Ivan Bonato ......:. Carlos Chiarelli -
Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 SiS. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 

Sr. !~-Secretário. 
São idos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N: 566, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento In.temo, para a MenSagem n~ 407. 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Mário Maia 

de 1986, relativa a pleito dã Prefeitura MU.i:Ucipal de 
Paulista (PE). . 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. -Alfredo 
Campos -- Jorge Kalume - Nivaldo Machado. 

REQUERIMENTO 
N: 567, de 1986 

__ Requeremos urgéncia, noS teim6s do art. 371~ alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem N'! 460, 
de 1986, relativa ao pleito do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Hélio 
Gueiros- Carlos Cliiarelli- Airredo CampoS- Octá-
vio Cardoso _.: Jamil Haddad. . 

_O SR. PREsiDENTE (Mário Maia) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do art. 375, item li, do Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final 
(oferecida peJa comissão de redação no seu pare­
cer n' 1.101, de 1986), do Projeto de Lei do 
Senado N' .fl, de 1985, de autoria do Senador 
Roberto Satumino, que isenta do recolhimento 
do Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI-a aquisição de veículo de fabricação nacio­
nal por portadores de deficiéncia física. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não bavendo quem peça a palavia, enceuo 

a diseussio. 

Encerrada a discussão. a redação final é coosi­
decada definítivamente aprovada, nos tennos do 
art. 359, do Regimento Interno. 

O pt(?jeto vai à Câmara dos Deputados. 
b a seguinte a redação final aprovada: 

Redação rmaJ· do Projeto de Lei do s...do "' 
42, de 1985, que isenta do f1""!i!úmento do Imposto 
- Produtos Induslrializado - IPI - a otpli­
áçio de velc:olo de 11obri<açio aaeioDal por porta­
-dons de deficiência lisia. 

O Congresso Nacional ~ta: 

Art. l' É isenta do recolhimento do Imposto so1m: 
Prodlltos Industrializados-IPI-a ~uisição de auto­
móv;;.ts ou utilitários de fabricação nacional por pessoas 
por1.34oras de deficiência física. desde que os veículos 
se <k.-tinem a seu uso pessoal. 

Parágrafo único. Somente farão jus à isenção preYista 
neste artigo os deficientes físicos portadores de carteira 
nacional de habilitação para conduzir veículos. 

Art. :Z, Cada pessoa portadora de deficiência fi"sica 
poderá adquirir apenas 1 (um) veículo a cada dois anos. 

P....rágrafo único. O vefcuJo adquirido com isenção do 
IPI somente poderá ser ..,ndido após o transauso do 
prazo a que alude este artigo, contados a partir da data 
de sua aquisição. 

Art. 3' A inobsetvância das disposições desta: lei su­
jeitará os infratores i multa equivalente ao dobro do 
valor :Jo imposto isentado. 

Art. 4' O Poder Executivo regulamentatá esta lei no 
pra&~ de 60 {sessenta) dias, lfiscriminando as deficie.n­
ciasfuicas que_dar.io direito."""'!~ à iseDÇão 
pr=-t.a oo artigo 1' 
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Art. S~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposiçÕCs em contfário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Passa-se, ago­
~· à aprecia~o do Requerimento n~ 566, de urgência, 
lido no Expedtente, para a Mensagem n~ 407/86, relativo 
a pleito da Prefeitura Municipal de Paulista - PE. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada âs Comissões de Econo­
mia, de Constituição e J ustiç:ã -e de Municípios. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Economia 
que será lido pelo Sr. 1~-Secretário.--

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.143, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mer.sagem 
n: 407, de 1986 (o: 574/86, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo A aprová.ção 
do Senado Federal proposta para que seja autori~ 
zada a Prefeitura Municipal de Paulista (PE) a con~ 
tratar operação de crtldito no valor correspondente, 
em cruzados, a 209.288,74 ObrigaÇões do Tesouro 
Nacional. 

Relator: Senador Arno Damiani 
Com a Mensagem n~ 407, de 1986, o Senhor Presi~ 

dente da República submete à deliberação do Senado 
Federal pleito da Prefeitura Municipal de Paulista (PE), 
que objetiva contratar junto ã Caixa Econômica Fede~ 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao DesenvolvimentQ Social- F AS, a seguinte opeiãção 
de crédito: 

Características da operação: 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Paulista-PE 
1.2 Localização (sede): Praça Agamenon Maga­

lhães, s/n.~ Paulista-PE 
2. Fmanciamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

209.288,74 OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação e ampliação de mercados 

públicos, calçamento, meios-fios-e galerias pluviais. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amortização: 

8 (oito) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados trimes­

tralmente, sendo o saldo devedor reajustado de acordo 
com o índice de Variação das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento sêrá 
liberado em parcelas, de acordo com o cronograma 
a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do Fundo de Par­
ticipação dos Municípios-FPM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n? 2.807, de 
25 de março de 1986. 

Considerando os aspectos social, económic.o-finan­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun­
do a Caixa Econômica Federal, enquadrando-se nas 
normas operacionais do Fundo de Apoio ao Desenvol-
vimento Social - F AS.- --

Assim ~endo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do seguinte~_ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 290, DE 1986. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulista (PE) 
a contratar operação de crédito no valor ccttespon~ 
dente, em cruzados, a 209.288,74 Obrigações do 
Tesouro Nacional. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo 1~ É a Prefeitura Municipal de Paulista (PE), 

nos termos do artigo 2~ da Resolução n? 93, de onze 
de outubro de 1976, do Sena-do Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 209.288,74 Obrigações do Tesou­
ro Nacional, junto ã Caixa Econóniíca Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio a{' Desen-
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volvimento Social- FAS, destinada ã implantação e 
ampliação de ID:.ercados públicos, calçamentos, meio­
fios e galerias pluviais. 
_ Artigo 2~ Esta Resolução-entra em vigor na- data de 
sua publicação. - _ -
~ Sala- das COmiSsOes, 26 de novembro de 1986. -

Alvaro_ Dias, Presidente -Amo Damiani, Relator -
Ivan Bonato - Carlos Lyra - Cid Sampaio - Mário 
:Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
_da Comjss~o de Economia conclui pela apresentação 
de Projeto de Resolução n~ 290/86, que-autoriz"a ã Pre­
feitura Municipal de Paulista a cont~r operação -de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
209.288,74 OTN dependendo de pareceres das Comis­
sões de Constituição e Justiça e de Municípios. 
- Solicito ao nobre Senador Octávio Cardoso que pro­
fera o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: O presente 
Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do 
Senado Federal, como conclusão de seu Parecer sobre 
a Mensagem n? 407/86, do Senhor Presidente da Repú­
blica, autoriza a Prefeitura Municipal de Paulista (PE) 
a contratar empréstimo no valor correspondente, em 
cruzados, a209.288, 74 Obrigações do Tesouro Nacional 
destinado a financiar a implantação e ampliação de mer­
cados públicos, calçamento, m'eios-fios e galerias plu~ 
viais. 

O pedido de autorização foi formulado no~ termos 
do preceituado no artigo 2? da Resolução n? 93, de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, 
a não observância dos limites fixados no artigo 2? da 
Resolução n? 62, de 1975, também do Senado Federal, 
haja vista que os recursos a serem repassados serão 
provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescriÇões legais e regimentais áplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituciona­
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 

_ O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Estando a 
. matéria dependendo de parecer da Comissão de Municí­
pios, e verificando-se a ausência temporária da maioria 
dos seus integrantes, esta Pfesidência, nos termos do 
§ 1~. do art. 90, do Regimento Interno, designa o nobre 
Sr. Seliador Ces_ar Cals, substituto eventual na referida 
ComisSão. -- - -

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n? 290, de 1986, 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que objefi_Va autorizar a Prefeitura Muniçipal de 
Paulista (PE) a contratar operação de crédito no valor 
correspondente em cruzados, a 209.288,74 Obrigações 
do Tesouro Nacional destinada à replantações, amplia­
ções de mercados públicos, calçamentos, meios-fios e 

o galerias pluviais. 
A ~atéria foi apreciada pela Comissão de Economia 

no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual 
concluiu pelo presente legal, tendo em vista a prioridade 
do programa a ser custeado pelo empréstimo. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão -de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a iQstrução da matéria, passa-se à discus­
são·do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Em diséussão. 
.Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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A Iriatérfa vài à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) --Sobre a mesa 

parecer da Comissão de Redação, que Será lido pelo 
Sr. !?-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.144, del986 

(Da Comissão de Redação) 

_Redação final do Projeto de Resolução n: 290, 
de 1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 290, de 1986, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Paulista/PE a contratar operação 
de crédito no• valor correspondente, em cruzados, 
a 209.288,74 OTN. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro 
de 1986. - Octávjo Cardoso, Presidente- Salda­
nha Derzi, Relator- Jutahy Magalhães. 

ANEXO AO PARECER N' 1.144, DE 1986 
Redação rmal do Projeto de Resolução n: 290, 

de 1986. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
, Pre_§iidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N' • DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulista, Es-
1$do de _Pernambuco, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
209.288,74 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTNs. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Prefeiturã Municipal de Paulista, Esta­

do de Pernambuco, nos termos do artigo 2~ da Reso­
lução n? 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela 
de n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, _elll cruzados, a 209.288,74 Obri~ 
gaç-ões do TeSouro- Nacíoõ.al - OTN, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
F:_undo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à implantação e ampliação de mercados públi­
cos, calçamento, meios-fios e galerias pluviais, no Muni­
cípio. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data de 
- sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votaçã_o. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram, perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

(}SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Passa-se agora 
à apreciação do Requerimento n? 567, de urgência, lido 
no Expedie.nte, para a Mensagem n? 460, de 1986. rela­
tiva a pleito do Estado do Rio Grande do Sul. 

Eri:J votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, pasSa-se â apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de Coristituição e Justiça. 

Estando a matéria dependendo de parecer da Comis­
são de Economia, e verificando~se a ausência tempo­
rária da maioria dos seus integrantes, esta Presidência, 
nos termos do§ 1~ art. 90, do Regime-çto Interno, desig­
na o nobre Senador Jutahy M~galhães, substituto even­
tual na referida Comissão, para proferir parecer. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Para 
proferir parecer.) ~-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a mensagem n~ 460, de 1986, o Senhor Presi­
dente da República submete ã deliberação do Senado 
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Federal pleito do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul que objetiva registrar uma C:inisSão 'de Obriga­
ções do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul -
ORTE-RS, nos termos e condições admitidas pelo Con­
selho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil. 

No mérito, o pleito se enquadra em casos análogos 
que têm merecido a acolhida da Casa. Assim, acolhe­
mos a Mensagem nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 291, DE 1986 

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
sua dívida consolidada interna no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.000.000 (dois milhões) de 
Obrlga~ões do Tesouro do Estado do Rio Grande 
do Sul- Tipo Reajustliveis : (ORTE-RS). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'! É o Estado do Rio Grande do Sul autorizado 

a elevar, temporariamente, os parâmetros estabelecidos 
pelos itens I, 11, IH e IV do art. 2~ _da Resolução n~ 
62, de vinte e oito de outubro de mil novecentos e 
setenta e cinco, modificada pela de n~ 93, de onze de 
outubro de mil novecentos .e setenta e seis, ambas do 
Senado Federal, de modo a permitir o registro de uma 
emissão de 2.000.000 Obrigações do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul -tipo Reajustáveis (ORTE­
RS), obedecidas as condições, inclusive destinação dos 
recursos, admitidas pelo Conselho Monetário Nacional 
e Banco Central do Brasil. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
da Comissão d!! Economia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n~ 291/86, que autoriza o Uo~ 
vemo do Estado do Rio Grande do Sul a permitir a 
emissão de 2.000.000 (dois milhões) de Obrigações do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul - tipo Reaw 
justáveis- Ç>RTE-RS, dependendo de parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Concedo a palavra ao nobre Senador OctáVio Cardo­
so. para proferir o parecer da Comissão de C~nstituição 
e Justiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS. Para pro­
ferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia, do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n? 460/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza o GoVerno do Estado do 
Rio Grande do Sul a emitir z:oOO.OOO Obrigações do.. 
Tesouro Estadual (OTEIRS), 

O Regimento Interno estabelece, no art. 415, letra 
b, que, por proposta do Presidente da República, cabe 
ao Senado Federal "flxar limites globais para o mon­
tante de dívida consolidada dos Estados e Municípios 
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(ConstitJ.J.ição, art. 42, VI)", e, no art. 415 "que tal 
matéria será objeto de Resolução do Senado, com tra-
mitãÇãO própria aos projetos dessa, natureza". . 

De fato, a Constituição Federal, em seu_ art. 42, ttem 
VI, prescreve c_orno competência privativa do Senado 
"fix!lr, por proposta do Presidente da República e por 
resolução, limites globais para o montante da dívida 
consolidada dos Estados e dos Municípios .•. " e o Poder 
Executivo tomou a iniciativa cOnstitucional de propor 
a alteração dos limi_tes da Resolução n~ 67, de 1975, 
modificada pela de n? 93, de 1976, ambas do Senado 
FederaL 

A Comissão de Economia da Casa, apreciando a ma­
térüi, Do âmbito de sua competência regimental apre­
sentou e aprovou o presente Projeto. de Resolução, 
que ora é submetido ao estudo deste órgão técnico. 

Trata-sae, como se vê, de proposição elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso; o nOsso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituciona­
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
é faVorável. -

Completada a instrução da matéria, passa-se à discusw 
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovàm, queiram penna-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à CoiniSsáo de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. !?-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1-145, de 1986 _ 

(Da_ C~~iSsão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n: 291, 
de 1986. 

Relator: Senador oCniVio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 291, de 1986, que autoriza o Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul a elevar, temporaria­
ltiente, o montã.nte -de sua dfvida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986._-:- Saldanha Derzi, Presidente - Ochtvio CUdo~ 
so, Relator -Jutahy Magalhies. 
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ANEXO AO PARECER N'1.145, DE 1986 

Rtdação ftnal do ProJeto de ResoluÇão n~ 291, de 
1986. . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a segui,nte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em 2.000.000 Obrigações do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sol - Tipo Reajus­
tliveis - ORTE- RS-

0 Senado Federal resolVe: 
Art. 1? É o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul autorizado a elevar, temporariamente, os parâme­
tros estabelecidos nos itens I, li, III e IV do art. 2'! 
da Resolução n'! 62, de 28 de outubro de 1975, modifi­
cada pela de n~ 93, de 11 de outubro de 1976, ambas 
do Senado Federal, de modo a permitir o registro de 
uma emissão de 2.000.000 obrigações do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul _-_Tipo Reajustáveis 
- ORTE-RS, obedecidas as condições, inclusive desti­
nação dos recursos, admitidas pelo Conselho Monetário 
Nacional e Banco Central do Brasil. 

Art. 2'! Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Mário Maia)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O p'mjeto vai à promulgação. 

O SR- PRESIDENTE (Mário Maia) -Nada mais 
a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a sessão ordinária a realizar-se, hoje~ às 14 horas 
e 30 minutos, a seguinte -

ORDEM DO DIA 
DiscusSâo, em turno únicO, da Redação Final 

(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n~ 1.067, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n': 83, de 1982, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que dispensa a realização de vistoria judicial 
na hipótese que menciona. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se· a sessllo às 12 horas e 45 minu-
tos.) 

Ata da 329~ Sessão, em 4 de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47.~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-Altevir Leal- Mário Maia-Enni~ 
ce Michiles - Galvão Modesto - Odacir Soares -
AJoysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - BeiJo Parga 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes - Joio Lobo ....!... 
Cesar Cals -Dias Macedo -Afonso Sancho -Moa­

-. cyr Duarte - Martins Fúho' - Humberto Lucena ~ 

Marcondes Gadelha - Maurício Leite -José Urbano 
- Cid Sampaio - Carlos Lyra __:_ Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Maga-
lhães-Luiz Viana -José Ignácio Ferreira -Amaral 
Peixoto - Nelson Carneiro -Jamil Haddad -Mata· 
Machado - Alfredo Campos - Fernando Henrique 
Cardoso -Severo Gomes-Benedito Ferr~ira-Hen­
rique Santillo - Gasião Müller - Roberto Campos 
-José Fragelli-Saldanha Derzi -Affonso Camargo 

-----~-Álvaro Dias- Enéas Faria- Amor Damiani-

Ivan Bonato - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
P'~esença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

.Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !~-secretário irá proceder à leitura do Expe­

. diente. 

- É tido o seguinte 
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EXPEDIENTE 
OFICIO 

De Sr. 1..--da Câmano dos Depu-. 
avaminhando à ft'risiG do Senado autógrafo do 
oopiRie pn>jdu: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N: ZT, de 1986 

(N: 149186, na Câmara dos Deputados) 

l"t••up • 'fl!:bda do J.Jecmo Lqlslafivo 
.: ll4,do3dedolaidJJ:odo 1982, panoai.qldatma 
a iDic.far..se a 1'! de renreiro de 1987 .. 

O Cong=so Nacional decreta: 

Art. 1' FICa prorrogada a vigência do Decreto Le­
gislativo n' 114, de 3 de dc=mbro de 1982, que dispõe 
sobre a fixação e a ajuda de rosto dos membros do 
Congresso Nacional, para a Legislatura a iniciar-se a 
1'! de feveiCiro de 1987. 

Art. ?. Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicaçlo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso VIl, da Constituição~ e cu, 
Jarbas Passarinho, Presidente do Senado Federa1, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 114. DE !982 

Dispõe soln'e a fiDçio do subsídio e da ajuda 
de a:rsto dos :membros do Congresso Narioual, para 
a Lcgislatun alnidar..seem I'! de fevereiro de 1983. 

Art. l'!' Os membros do Congresso Nacional percebe­
rão, na Legislatura a iniciar-se em 1~ de fevereiro de 
1983, o seguinte subsidio: 
I-parte fixa de Cr$300.000,00 (trezentos mil cruzei­

ros), vedada acréscimo a qualquer título, salvo o pre­
visto oo art. 3: deste decreto legislativo; 

n -parte variável de triot:J diárias por més' no valor 
de Cr$ 12.459~00 {doze mil, quatrocentos e ci'.:!qüenta 
e nove cruzeiros} -cada uma. 

§ l'!' As partes fixa e variável do subsídio serão pagas 
mensalmente. 

§ 2: O membro do Congresso Nacional que não com­
parecer .à sessão ou~ comparecendo, não participar da 
votação, ter.l a diâria descontada. 

§ 3! Por sessão extraordinária~ em cada Casa? até o 
máximo de oito~ e por sessão do Congresso a que com­
parecer~ o Deputado ou o Senador perceberá o valor 
da diária prevista no inciso II deste artigo. 

Art. ~Os membros do CongressO Nacional perce­
berão a ajuda de custo anual de Cr$ 662.048~00 (seis­
centos e sessenta e dois mil e quarenta e oito cruzeiros)? 
paga em duas parcelas iguais, Uma no iriício e outra 
no encemunento da sessão legislativa. - - -

§ 1~ Será paga. também, idêntica ajUda de custo na 
Sessão Legislativa Extraordinária:~ convocada na forma 
do§ l'! do art. 29 da ConstituiçãO Federal. 

§ ?. O pagamento da segunda metade da ajuda de 
custo só será feito se o congressista houver Comp3rCcido 
a 113 (dois terços) da sessão legislativa ordinária ou 
da sessão legislativa extraordinária. 

Art. 3~ Os valores do subsídio e da ajuda de custo 
fixados nos artigos anteriores. serão reajustados, por 
ato das Mesas de cada uma das Câmaras? a partir. fuclu­
sive, de 1984, nas épocas e segundo as mesmas bases 
estabelecidas para os venc.irilel!tos dos servidores civis 
da União. 

Art. 4~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal~ 3 de dezembro de 1982.- Senador 
Jarbas Passarinlto, Presidente. 

(À O>miSsão tk Fllfllnças.) 
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OSR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A presidência 
recebeu as Mensagens D'S 546 e 547. de 1986 (n'!S 765 
e_767/86? na _origem), pelas quais o Senhor Pr~idente 
dã Repúlilica.; nOs tenrios do art. 42? item VI, da Consti­
tuição, e de acordo com o art. ~da Resolução tr.' 93n6, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as 
prefeituras Municipais de Mauá (SP) e Itabuna {BA) 
possa contratar operações de crédito, para os fins que 
especificam. 

As matérias serão despachadas ãs Comissões de Eco­
nomia_,. de Çonstituiçã.o e Justiça de MunicípiOs. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A presidência 
recebeu as Mensagens n."s 548 e 549,. de 1986 (rr.s 766 
e 768/86, oo. origem), pelas quais o Senhor Presidente 
da Repõblica, nos termos do art. 42, item VI? da Consti­
tuição. e de acordo com o art. 2~ da Resolução n':' 93n6, 
do Senado Federal, solicita autorização paar que o Go­
verno do Estado de São Paulo possa contratar opernsões 
de crédito, para os fins que especifica. 

As matérias serão despachadas às ComissõeS de Eco­
nomia e de Cmistituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Desejo comu­
nicar aos Sís~ Senadores que, por iniciativa da Liderança 
âo PMDB, através do ilustre Senador Hélio Gueiros, 

-decidimos consultar o nobre Senador Jamil Haddad, 
que havia_ requerido a_ convocação do ilustre _Ministro 
João Sayad, para ser ouvido no plenário desta Casa, 
hoje. S. Er. concordava com a dispensa dessa convo­
cação. S. Ex! concordou e, também, os Uderes de Ban­
cada, todos ouvidos por nós. Assim? S. Ex! o Sr. Minis­
tro João Sayad não virá atender à convocação, porque 
nós tomamos essa iniciativa? e com o qual S. E~ concor­
dou, ped!!J,do-me cjue deixasse claro que estava pronto 

- · --para comparecer-e fazer~ perante o Senado, a sua expo­
sição e ser interpelado pelos Srs. Senadores~ 

Era a comunicação que eu queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
incristos. 

Concedo a paJavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia 
o segtiinteâiseurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Li, no Jomal de Brastlia de 30 de novembro último, 
entrevista do Dr. Calazans, Presidente do Bando do 

-Brasil, sobre financiamento à agricultura, na qual a.frr­
mou que expandiu crédito agrícola em 46.6%, com apli· 
cações de agosto a novembro deste ano no valor de 
38 bilhões 459 milhões de cruzados em custeio de safra. 

Esta política do Banco do Brasil representa o caminho 
certo porque com produção se busca o equilíbrio econô­
mico-financeíro ou, coino justificou acertadamente o 
Presidente Carmlo Calazans, "porque o que segura pre­
ço para o consumidor é abundância". 

Não poderia deixar de fazer este registro, diante dessa 
acertada política também voltada para a agricultura, 
o que lamentavelment~. não está acontecendo com a 
pecuária, quando SWJ Senhoria reconhece~-~ equívoco 
f:I.O esclarecer. 

_..Freqiientt=mente nós recebemos determinações 
da Fazenda Para limitar ou suSpender algum tipo 
de fiiiânci~ento. No momento,_ ainda está proi­
bido o finiml;iaiiif:Oto da bovinocultura de corte 
e de es~·feiras. Recentemente houve tam-

- bt~ Jpla proi~o _~e fi~an~ia~ento de :até_ C:. 
cacau. Evidentemente,__é_l!mã-'briga que nao se1 
se traz bons resultados. Acho que a pecuáriã é 
uma atividade cuja iespOsta não vem a curto prazo. 
É mais demorada até do que a agricultura. E este 
é o nóssó maiOr probleina. se reprimirmos agora 
uma tendência de medidas que visam à formação 
de pastagens, por exemplo, vamos ter problemas 
no futuro em te~os de prod~ção. 

_ A mesma _política eu pediria fosse voltada para a 
--borracha da Amazônia~ estimulando-se a produção e 

a beveacultura, mesmo porque o Brasil vem, há alguns 
an~~-ünpOrtéinto ess~ matéria-prima para atender a 
demanda, cada vez maior. do seu florescente parque 
manUfatureiro. E com justificada razão tenho alertado 

-as autoridades responsáveiS por esse setor dignO de um 
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tratamento condizente com o seu valor estratégico para 
o Brasil. 

Não obstante a sua importância, contudo vemos o 
indiferentismo acentuado acerca da borracha. 

Meus apelos têm sído constantes, não apenas por 
ser a borracha a base econômica da grande área, mas 
como brasileiro, pelo que esse produto representa no 
mundo moderno. 

Secundo, nesta oportunidade, o pedido por mim diri­
gido, por telex, ao Presidente do Banco Central, em 
favor dos produtores de borracha, para repassar recur­
sos aos Bancos, destinados ao financiamento do custeio 
de safra entre dezembro e janeiro de cada ano. 

Eis o telex expedido da cidade acreana de Feijó, 
em 9 de Outubro: · 

DoutOr Fernão Bracher 
MD Presidente Banco Central 
Brasília DF 
Levo seu conhecimento, após percorrer municípios 

Estado do Acre, senti mais uma vez entre produtores 
borracha necessidade permanente dos bancos que fi­
nanciam cUsteio safra borracha sejam súpridos recur­
sos para contratarem operações de crédito entre me­
ses de dezembro e janeiro cada ano. O pleito, dos 
ínaís justós, como ·erii a alguns- anos contribui para 
estimular produção gumífera e também para aprovei­
tamento fase chuvosa -quando ~ias oferecem condi­
ções navegabilidade transportes das mercadorias des­
tinadas ~ringais distantes a,dquiridas as praças Ma~ 
riaus e Belém especialmente seringais vales J uruá e 
parte do Purus que têm nos rios suas fnicas vias de 
comunicação. País carente de borracha que se obriga 
importar para suprir déficit. Exaurindo suas divisas, 
deveria e deve adotar política financiãmento adequa­
da área Amazônica e em especial Estado do Acre 
ainda considerado maior produtor de borracha. Lem­
bro-lhe que em 1984 dispendemos cerca de 130 mi­
lhões de dólares com importação dessa matéria-prima 
estratégica e esse montante foi muito mais elevado 
em 1985. Ante exposto espero que o BACEN repasse 
recursos suficientes aos bancos, particularizando 
Banco da Amazonia S.A e a partir dezembro corrente 
ano possam os interessados obter seus financiamen­
tos. A medida se apli::ada servirá para aumentar a 
-produção. Agrecimentos Senador Jorge Kalume. 

Sena~or Jorge Ka1ume- Hotel Líder Feijó Acre. 

Com o mesmo inten:s<;e em favor do Acre pleiteei 
ao Presidente do Banco da Amazônia que suprisse as 
suas filiais de recursos para atender especialemnte pedi­
do de capital de giro, através do PROMICO. 

A minha mensagem nesse sentido foi vazada no se­
guinte teor: 

EXMO .. SR. 
DR. CARLOS THADEU DE FREITAS GOMES 
MD: PRESIDENTE bO BANCO DA AMAZÓ­

NIA SIA 
BELÉM-PARÁ 
Rio Branco {Acre) 01.11.86- Depois de percorrer 

municípioS ac-reanos, tomei conhecimento que agên· 
cias BASA estão desprovidas de recursos PROMI­
CRO. Em se tratando recursos adequados para re­
giões carentes, conio soe todo Acre, apelo Vossa 
Senhoria sentido repassar esse tipo recursos. ser espe­
cialmente para capital giro, as filiais desse banco co­
mo valiOsa contribuição desenvolvimento nossas em­
presas. Ce_rto sua acolhida, antecipo agradecimento. 
CDS. Senador Jorge Kalume 

Estou seguro de que esses apelos em favor da nossa 
eterna preoCupação, o desenvolvimento da área Ama­
zônica, será levado em consideração. Não temos pou­
pado elogios, quando eles se justificam. Mas é preciso 
que as complementações por nós apontadas sejam defi­
nidas o mais rápido possível. 

Sr~ Presidente, tratarei de um assunto, por ter sido 
atingida a minha dignidade. Li n"O Globo de hoje, Colu­
na PoUtica, pág. 4: ~ 

DESEMPREGADOS 
Três Senadores derrotados estão constrangendo 

.os colegas da Casa com pedidos de emprego. Enéas 
Faria (P'MDB do Paraná} quer assumir a direção 
do Prodasen (Seiviço de Processamento de Da­
dos); Jor_ge Kalume (PDS do Acre) quer ser Dire-
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tor-Geraf da Gráfica do Senado e Passos Pôrto 
(PDS de Sergipe) ambiciona a piretoria-Geial do 
Senado. 

• O conjunto dos senadores derrotados 
tem feito o que pode, nos últimos dias de atuação, 
para aprovar um novo "trem da alegria": a efetiva­
ção dos funcionários de gabinetes contratados por 
tempo equivalente ao da duração do mandato. Es­
barram na obstrução de Fernando Henrique Car­
doso e Severo Gomes. 

Sr. Presidente, isso é um insulto à Casa. Isso é um 
insulto à minha dignidade. Jamais na minha vida eu 
pedi emprego. Não sou rico, mas_ tenho do que viver. 
E não seria eu, já no ocaso da vida, depois de dignificar 
o meu mandato, que iria ao Presidente da Casa ou 
aos colegas pedir para ser DiretOr da Casa. Nunca al­
guém tratou-deste caso e eu jamais pedi. Se fosse em 
outra circunstância, Sr. Presidente, eu saberia o que 
fazer com a calúnia sórdida deste jaez, com a qual que~ 
rem salpicar esta Casa, atingirido um dos seus membros. 
Direi nlais: nem Fernando Henrique Cardoso, nem Se­
vero Gomes, -meus prezadós colegas que estimo, são 
mais honestos do que eu e do que os demais que honram 
e dignificam esta Casa. Somos todos iguais. Portanto, 
eu gostaria, Sr. Presidente, de deixar o meu protesto, 
contra O Globo, a quem eu irei fazer uma carta, hoje 
ainda; desmentindo esta notícia; esta CaJUnía ãssacada 
contra mim e o Senado da República. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite V. Ex:~ um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Corii muitO prazer. 

O Sr. Afonso Sancbo - Comentou--se muito aqui, 
ontem, sobre a irresponsabilidade de determinada im­
prensa que, parece, faz o jornal com foca, com garotos 
que não têm ainda a responsabilidade de fazer notícia. 
Eu ia até me pronunciar, não me pronunciei, porque 
o nosso Senador Passos Pdrto já tinha sido muito apar­
teado. Mas falo de cátedara, Sr. Presidente, sou dono 
de jornal há 30 anos. E lá no Ceará se diz que é o 
jornal que tem dono, porque seja quem for, meu funcio­
nário, que faça uma acusação indevida a um cidadão, 
que queira enlamear a honra de quem quer que seja, 
no outro dia a matéria é desmentida com todos os "ü" 
e todos os "ee". Se ele não gostar pode sair, mesmo 
aqueles que assinam coluna. Estou plenamente solidá­
rio com o companheiro. Mas, infelizmente, a Imprensa 
brasileira está composta de pessoas, na sua maioria, 
de uma irresponsabilidade que não tem tamanho. Pare­
ce até que só se procura encontrar as coisas ruins para 
se lançar ao público, até mesmo inventar. Aqui mesmo, 
desta tribuna, eu protestei contra uma acusação do Jor· 
nal do Brasil em címa do Senador Virgílio Távora, acu­
sação que era uma verdadeira infâmia a um homem 
da respeitabilidade, da coeréncia de S. Er. Naquele 
momento, recebi um aparte do Senador de Alagoas, 
onde ele fez uma demonstração do que é a persona~ 
liadade do Senador Virgílio Távora. E lamentável que 
uma imprensa tão grande como é a GloOo, uma impren­
sa tão grande como são outras, procure as picuinhas 
para lançar ao público, tentando jogar pingos de lama 
em cima de cidadãos da estirpe do companheiro que 
nós todos sabemos, sem nenhum favor, é um homem 
que tem um passado respeitabilíssimo. Era essa a minha 
opinião sobre o companheiro. 

O SR. JORGE KALUME- Obrigado, estimado co· 
lega Afonso Sancho, por essa demonstração de apreço, 
por essa sua solidariedade a mim e à Casa. 

O que se vê, hoje, é que muitOS dos jornais e alguns 
dos senhores jornalistas desejam_denegrir a classe polí­
tica, é iSso que se sente. NunCa me foi oferecido o 
cargo de Diretor da Gráfica do Senado e nem eu aceita­
ria, nem aceito. Então, por que colocar uma nota dessa? 
O objetivo é atingir a todos nós e nada mais. Portanto, 
fi.CQ_grato a V. Er. por essa sua manifestação de solida­
riedade a mim e ao Senado Federal. 

O Sr. César Cals- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. JORGE KALUME Com muito-praZer. 

O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador Jorge Kaluiite, 
quero me solidarizar com V. Ex pela sua justa revolta. 
Na realidade, eu nem acharia que o fato denegrisse 

~ ~uém. a pessoa ser Senador e depois ser funcionário 
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da Cãsa. Não vejo em que o fató pudesse denegrir 
alguém. Agora, o ruim da notícia é a falsidade, é inven­
tar -;-parã que fique patenteado perante a opinião pública 
qo Brasil que Senadores procuram empregos após terem 
o seu mandato encerrado. É a maneira como é enfo· 
ca_cio. Como eu disse, a falsidade da notícia, principal· 
mente com V. E_r. que está em termos de protesto_. 
isso 1fque de faia-nos faz meditar cada vez mais. Os 
nossos pronunciamentos. as nossas intervenções não 
têm eco e nem preço, na grande Imprensa nacional. 
Falamos aqui no vazio, pronunciando, trazemos proje~ 
tos importantes. trazemos aqui a nossa contribuição, 
o desc:;jo de contribuir, o desejo de servir ao povo que 

__nos elegeu, como V. Er. tem feito constantemente, 
6 um dos oradores mais assíduos, um dos Senadores 
mais corretos. dos mais constantes nesta Casa, mas isso 
não s_ai na Imprensa; inventam noticias ... 

O SR. JORGE KALUME- São as calúnias.! 

O Sr. Cesar Cals - ... são as calúnias, para fazer 
- com que, ao encerrar a sua brilhante carreira como 

Senador, nesta legislatura, fique sempre uma interro· 
gação sobre sua conduta. Quero solidarizar-me com 
a sua justa revolta. Realmente, era necessário que a 
próxima Constituinte encontrasse um caminho qualquer 
de evitar que isso se repetisse, e outro caminho de 
fazer_~m que a nossa voz pudesse ser ouvida, mostran­
do _os fatos positivos da nossa atuação no Senado, como 
é toda a carreira de V. Ex~ 

O SR. JORGE KALUME - Tenho e sempre tive 
uma formação liberal, sou democrata. Aceito a crítica, 
mas não calúnia, mentira como a que se encontra regis­
t,r_ada na coluna política de O Globo de hoje, sob o 
título "Desempregados". Muito obrigado a V. Ex! por 
esta prova de apoio. 

O Sr. Gastão Müller- V. Ex~ me permite um aparte? 

O "SR. JORGE KALUME- Ouço o aparte do nobre 
Senador Gastáo Müller. 

O Sr. Gastão Müller- V. Ex~ não precisa se defen­
der. V. Ele está irritado com uma certa razão. Primeiro, 
que o tftulo da notícia está errado- "Emprego". Acho 
que nenhum dos Senadores citados - e sei, como V. 
Ex~ d_eclarou ainda há pouco, que se não é um multimi­
lionário, um homem rico-. é um homem que tem como 
viver, perfeitamente, não precisa de um emprego para 
sobreviver. Em segundo lugar, a notícia está errada 
diante do seguinte raciocínio: v. ex~ •. num dos discursos 
finais do seu mandato aqui, declarou que volta à luta 
e que pretende voltar em 90, não abandonará a política. 
Agora, não abandonar a política, para Jorge Kalume. 
significa voltar para o Acre para lutar e trabalhar duran­
te os próximos quatro anos para tentar - e desejo 
que consiga pleno éx:ito - retomar ao Senado. De 
modo que não tem nenhum sentido essa notfcia; ela 
peca desde os princípios básiCos de um raciocínio pleno 
e honesto de que não interessa a V. Ex! ficar como 
"empregado" 1_10 _Se1_1ado, quando V. Ex~ é um homem 
que teffi como viver normalmente e que não vai abando~ 
nar a política e pretende voltar ao Senado. Agora, quan­
to a essa estória, contra nós, parlamentares, ou ex-paria~ 
mentares - visto que estamos falando aqui nas últimas 

-- - horas de nosso mandato pleno - lembro um detalhe 
curioso: no carnaval passado - eu já passei a minha 
fase carnavalesca_- aproveitei para ler e reli os Contos 
Fluminenses de Mach~d<>_ ele Assis; passava o dia todo 
lendo, e um dos con_to_s tem uma passagem que me 
fez achai graça: o cidadão tinha um filho que não queria 
nada, não trabalhava, era, enfim, um boa-vida e o pai 
dizia que estava arrumando um jeito para que ele fosse 
Deputado Federal. Quer dizer, é a ironia machadiana 
mais uma vez vinc;"l_o-à tona, ao dizer que o parlamentar 
é aquele que não quer fazer nada. De modo que isso 
l velho, pois jtf no- século passado Machado de Assis 
ironizava o Poder- Legislativo e os membros desse mes­
mo Poder. Acho _que estamos acima disso, cada qual 
está bem com a ·sua consciência fazendo o que pode 
pelo seu Estado e ~_Lo__!lrasil. E vamos para frente, 
pois a vida nos espera lá fora onde continuaremos a 
prestar serviços aos Qossos Estados e, de modo especial, 
ao Brasil, objetivando ao bem comum. Muito obrigado, 
Senador Jorge Kalume. 
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O SR. JORGE KALUME --Muito obrigado a V. 
Ex' 

A minha repulsa é exatamente por isso, porque estou, 
varnosdizer, "descendo a escada", e a notícia. o registro. 
é calunioso. Eu não me preocupo com o presente mas 
como futuro. O que irão dizer, amanhã, os meus netos? 
Ou mesmo os meus filhos. com r-eferência a mim, diante 
da educação que lhes dou? 

Eis o motivo da minha repulsa e do registro que 
faço neste momento, para que fique nos Anais da Casa. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Er. permite? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer, no­
bre Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso - No exercício eventual da 
Liderança do PDS, gostaria de trãzer a solidariedade 
da _Bancada a V. Ex!, que, sabidamente, é um dos parla­
mentares mais assíduos, mais dedicados, mais compene­
trados deste Senado. V. Ex! não merecia, ao despedir-se 
do Senado Federal, esse tipo de difamação, de. injúria 
à sua pessoa, à sua honorabilidade e especialmente não 
merecia, pelo empenho que certamente é sabido de 
todos .- V. & é assíduo na tribuna, é assíduo nas 
Comissões, é assíduo em todas as manifestações que 
o mandato de V. Ex! exige - não merecia, como não 
merece. esse tipo de notícia quede fato pode, aos menos 
avisados, transmitir uma imagem que não é a sua ima­
gem. Mas V. Ele tem a inteira solidariedade da Bancada 
que é agradecida pelo trabalho, pelo empenho de V. 
Ex! no melhor exercício possível do mandato, o que 
soube V. E r. fazer. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador Jorge Kalu~ 
me, V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer ouvi­
rei V. Ex! 

O Sr. Aloysio Chaves- Senador Jorge Ka!ume, que­
ro acrescentar a minha solidariedade à dos ilustres cole~ 
gas que já a manifestaram a V. Ex~ Conheço-o há muitos 
anos, no Pará e na Amazônia, no exercício de diferentes 
funções públicas, inclusive na Diretoria do Banco da 
Amazônia SI A, e em particular como Senador da Repú­
blíca durante esses oito anos em que tivemos um co~tato 
cotidiano_. No exercício da Liderança do Governo por 
mais de dois aoos, V. Ex~ foi uni colaborador eficiente, 
assíduo, competente, culto e devotado aos problemas 
de sua terra e deste País, No mo.Dlento em que V. 
Ex~ deixa o Senado, esse registro há de se apagar porque 
ele é inteiramente improcedente e não mereceria maior 
realce se não fora o fato de que ele se junta a tantos 
outros pronunciamentos que pretendem apoucar os Par­
lamentares e Senaqores e denegrir a reputação desta 
instituição. Ell trago a V. Ex~ meu testemunho da sua 
honradez, da sua dignidade; da maneira proficiente co~ 
mo se conduziu no Senado _da República, que haverá 
de ficar como um exemplo para os seus filhos, para 
os seus netos e para outras gerações e para os homeD.s 
que fazem vida pública no Brasil! 

O SR. JORGE KALUME- Nobres colegas Octávio 
Cardoso e Aloysio Chaves, mais uma vez estou agrade­
cido a V. EX!S por essa manifestação de coleguismo, 
de amigos. dessa manifestação de aplauso à minha pes­
soa, que tanto ~ honra e que tant9 me sensibiliza. 
Estou certo de que o.meu protesto pelo menos valeu 
para alguma coisa: para eu sentir também a grandeza 
e a generosidade de meus companheiros desta Casa. 
Mais uma vez, muíto grato. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex~ concederia um apar­
te? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. E<' com imenso 
prazer, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro -_ Senador Jorge Kalume, 
é uma pena que :aqui não eStejam todos os Senadores, 
porqu-e senão Seriain todos qUe, a Uma voz, repetiriam 
as mesmas palavras que acabam de ser proferidas no 
julgamento da atuação e da vid~ pública e particular 
de V. Ex~ Era apenas o' êjüé que tia dizer. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado, nobre 
patriarca desta Casa, Nelson Carneiro, que tem sabido, 
também, C2J!! os demais colegas dignificar o Senado 
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da República e, por que não dizer, o CongreSSO 'Nacio~ 
na!. 

O Sr. Henrique Santillo- Nobre Senador Jorge Ka· 
lume, V. Er. concederia um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouvirei V. Ex~ com 
imenso prazer, nobre Senador e Governador do Estado 
de Goiás. 

O Sr. Henrique SantUio ~Permita-me, Senador Jor­
ge Kalume, que eu faça coro aqU.t às palavras do Senador 
Nelson Carneiro. Durante oito anos convivemos juntos 
aqui nesta-CaSã,- e de V. Ex!, esteja certo, todos nós 
levaremos a melhor das impressões pela retidão de cará­
ter, pela vontade de lutar, pela assiduidade âs sessões 
do Congresso Nacional e d_p Sena,do Federal. Certa­
mente V. Ex~ está tranqüilo em relação à nota que 
acaba de ler. Ela _não_ faz, de forma alguma, ju-s ao 
seu caráter, à sua luta e à sua honestidade. Sei que 
V. E~. como bem disse aqui, continuará na luta política 
porque é a sua vocação e _certamente serã bem sucedido 
porque com a mesma pertinácia, com a mesma vontade 
de vencer, retornará ao seu Estado e continuará as 
lides políticas. Receba a minha solidadriedade. 

O SR. JORGE KALUME - MUito Obii:gado a V. 
Ex!, nobre colega. 

O Sr. Pedro Simon ~Pennite V. Ex! um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Pois não. Ouço, tam­
bém, o nobre Senador e, também, o nobre Governador 
do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre SernidOr, quero trazer 
ao meu prezado colega e amigo o meu abraço, o meu 
carinho e o meu profundo respeito. Não há dúvida de 
que a convivência com V. Ex~. nesta Casa, nos deu 
a todos nós a grande impressão de um homem de bem, 
de um homem correto, de um homem digno do qual 
se pode discordar mas que se deve, indiscutivelmente, 
respeitar pela retidão de caráter e pela paixão com que 
se dedica à causa pública. FiZemos, aqui, uma profunda 
e respeitável amizade e tiilho ceiteza de que, ainda 
que em extremos do País, todos nós estaremos torcendo 
para que o amigo e colega tenha no destino as honrarias 
e as vitórias que merece. 

O SR. JORGE KALUME -.:.._ Nobres 1:0legas, mais 
uma vez, estou agradecido a essas manifestações e pode­
rei lhes dizer com toda a minha sinceridade, que jalnais 
respondi a críticas, quaisquer que fossem elas, porque 
eu deixo o tempo esquecer, se encarregar de apagá-las. 
Mas essa, com lealdade, Com sinceridade, feriu os meus 
brios, logo neste momento em que estou deixando esta 
Casa, à qual servi com amor e coni dedicaçãO, nãO. 
s6 à Casa, como ao meu próprio Pais. 

O Sr. Odacir Soares_:_. Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Pois não. Quço o apitrte 
do nobre Senador Odacii:S.ã.ãres. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Jorge Kalume, 
como acreano, embora representando o Estado de Ron­
dônia, eu queria lamentar o fato de o Acre perder no 
Senado um representante à altura de V. Er. Ao longo 
da história do Estado do Acre, V. E~ vem prestando 
àquele povo relevantes serviços como Deputado Fede­
ral, como Governador e, agora, como Senador da Repú­
blica. O Acre vive neste momento a antevéspera do 
seu processo de modernização com o asfaltamento da 
todavia que liga Porto Velho a Rio Branco. Trabalho 
que V. E~ desenvolveu no Senado com muita dificul­
dade, encontrando obstáculos de toda ordem e que já, 
no próximo ano, estará concluído permitindo que esse 
processo de modernização do Estado do Acre~ da sua 
economia, das suas estruturas sociaís e políticaS, po·ssa 
ser efetivamente realizado V._ Ex! se afasta do_Senado 
da República, representando o Acre, no momento da 
maior importância, no momento em que o Acre preci­
saria de V. E~. da sua vigilância, da sua inteligêitciã 
e do seu trabalho, porque vai iniciar uma nova vida 
o Acre. Uma vida difícil em que as suas estruturas 
deverão ser completamente modificadas com a migra­
ção que hoje ocorre em grande escala em Rondônia 
e que vai, sem nenhuma dúvida, ocorrer também no 
Acre, necessitando que as suas lideranças políticas este-

jam ate~nt<is para a modificaç-ão dO perfil social do povo 
-acrcano e da própria estrutura do Estado. Por isso eu, 
como acreano, neste momento, vejo 'cOm- grande 
apreensão o afastamento de V_ E r. do Senado da Repú-

- blica pelos trabalhos que, aqui, desenvolveu, pelo res-
-peito que granJeou e adquiriU~ -Confornlé niuho bem 
frisou o eminente Senador Pedro Simone hoje Gover­
nador Pedro Simon. Por isso, como acreano e como 
Senador do Estado-de Rondônia, queria, neste inomen­
to, trazer ao seu discurso este aparte que representa 
uma análise daquilo que vai ocorrer no Acre, e da perda 
que ·o Acre val sofrer com a sua ausência do Senado 
Federal. POr isso, queriã solidarizar-me con:i V. E:rr., 
manifestar a V. Ex~ o meu profundo respeito pessoaL 

_Eu. o conheço há muito tempo e sempre vi na pessoa 
de V. Er. o servidor público permanente do Acre e 
da Região Amazônica, porque o trabalho que V. Ex! 
desenvolveu na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal extrapolou os limites físicos do Estado do Acre 
e confundiu-s~ com a própria Região Amazônica _que 
representa mrus da metade do território brasileiro. Que­
ro, pois, trazer ao discurso de V. Ex~ neste momento 
em que V. E r. se afasta do Senado FedÚal este modesto 
_aparte e esta modesta contribuição ao perfil histórico 
que V. Ex~ traçou na sua vida pública. 

o-5R. JORGE KALUME - Nobre Senado Odacir 
Soare-s, IJI.eu prezado coestaduano, o meu muito obri­
gado a V. Ex! e a todos aqui presentes. Sou um homem 
de luta, dentro da luta continuarei, lutando sempre, 
sempre, em favor do meu semelhante, em favor do 
meu Estado, quer com mandato ou sem mandato .e. 
por que não dizer, em favor da nossa Pátria. A V. 
Er. registro, também, o meu obrigado. 

O Sr. Helvídio Nunes- Perniil~ V. Er. um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex~ nobre Sena­
dor piauiense, Com muito prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eminente Senador Jorge 
Kalume, por decisão personalíssima, não faço e- nem 
participo de despedidas. V. Ex! eStá trazendo ao conhe­
cimento da Casa uma notícia inserida em um dos princi­
pais jornais deste País, mas que fere a sua honra. A 
Casa por inteiro já manifestou a sua solidariedade à 
conduta correta, séria, durante os anos vários em que 
aqui permaneceu. De maneira que ·a mim me cabe, 
neste instante, apenas, não seguindo o exemplo dos 
demais colegas, mas por decisão prõpria de trazer tam­
bém o meu testemunho da correção, da excelência do 

_trabalho prestado por V. Ex~ ao País, não apenas neste 
plenário, mas nas comissões técnicas da Casa. Tem V. 
Ex~ por inteiro a minha solidariedade. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador Helvídio 
Nunes, pela sua palavra, direi toda a minha gratidão 
a _v. Ex~ também. Muito obrigado, 

Era o que eu tinha a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageÜi) - Para uma 
comunicação, concedo a palavra a nobre Senador Hen­
rique-Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO - (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, gostaria multo de poder ocupar a tri· 
buna para fazer o meu último discurso, nesta Ca-sa. 
Isso será impossível em vista das inscrições não me 
permitire-m. 

Mas eu gostaria de dizer que durante 8 anos aqui 
convivi com os meus pares, com -os nossOs colegas, re­
presentantes de todos os Estados da Federação, e isso 
me- foi õiú grande aprendizado. Aqui aprendi, aqui ad­
quiri iriesmo a dimensão de Nação, com toda a sua 
abrangência, na sua totalidade. Há de me servir muito 
este aprendizado. -

Saio agora para, em nome do povo, do Estado que 
aqui represento, exercer uma outra função, aceitando 
uma outra missão e, espero, com a aceitação desse novo 
desafio, levar para lá tudo que aqui pude aprender e 
compreender, com todos aqueles que representam os 
seus Estados. 
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Em Goiás; no eXercício do Governo, espero também, 
Sf . __ Pr~d-~n_t_e, que os novos Congressistas eleitos nas 
últimas eleições, Constituintes, Senadores e Deputados 
Federais, estejam à altura desse momento que a Nação 
vive; estou certo disso: estarão à altura desse momento. 
Estarão dedicando todos os seus esforços, todo o seu 
idealismo e toda a sua representatividade vinda das 
urnas, na _elaboração de uma Constituição que não ve­
nha a frustrar a Nação brasileira; que quer consolidar 
a democracia e continuar também o processo de mudan­
ças, avançando as transformações sociais que este País 
está a exigir. 
_ Não se trata de um breve discurso de despedida, 

mas de agradecimento, sim, de agradecimento a todos 
aqueles _com os quais convivi aqui, algumas vezes diver· 
gindo de alguns até profundamente, mas sempre man­
te~do uma_ postura de respeito, de entendimento, de 
compreensão da posição política de cada um. 

Dm:ante esses oito anos, tive a feliz oportunidade 
de_ acompanhar de perto um período excepcional da 
Histó~a do n~ País, peii'odo caracterizado especial­
mente por mudanças político~institucionais importantes 
para a Nação brasileira, e o início também de mudanças, 
de transformações na ordem econômica e na ordem 
social do nosso País. 

Tenho a honra de- dizer que não (ui um expect:ador 
de longe, um expectador omisso. Participei, estive pre· 
sente com as minhas posições politicas, em nome daque­
les que me elegeram, durante esses anos todos. E me 
conforto com isso. 

Por isso, Sr. Presidente~- querO encaminhar eSte meu 
último discurso nesta Casa à consideração de V. Ex!, 
Segundo o Regimento, para que seja incluído nos Anais 
do Senado Federal, ao mesmo tempo em que me despe­
ço dos meus Pares._ agradecendo a todos. 

~ OSR._ PRESIDENTE (José Fragelli)- V. E>r. será 
atendido. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Há momentos na história de um país que, em um 
curto período de tempo~ se consegue avançar muito 
rilais significativamente na caminhada de um povo do 
que em vários e longos anos de árdua luta. 

Os oito anos de mandato que cumpri nesta Casa fo­
ram momentos na História de nosso País de intensas 
transformações, momentos especialíssimos, de queda 
da _ditadura, de rompimento com o modelo econômico 
perverso de concentração de renda e de transição para 
a democracia. Foram pouoos os períodos na História 
deste País de tão grande significação como estes que 
vivi aqui, nesta Casa. 

E posso dizer, com convicção, não fui mero expec­
tador privilegíado destas mudanças. Daqui, ·desta tribu­
na e, muito particularmente lá de fora, junto ao movi­
mento popular, pude participar ativamente da luta do 
povo brasileiro contra o autoritarismo. Como parla­
mentar nunca exclusivizei a luta congressual, sempre 
soube combinar a luta do movimento social com a daqui, 

-dentro do Parlamento, de modo a fortalecer cada vez 
mais a necessárül-ligação entre a organização popular 
e- o Congresso NacionaL 

Foi esta unidade da luta parlamentar com a do movi­
mento social que permitiu golpear a fundo o regime 
autoritário. 

É claro que existiam as condições maduras para o 
avanço da luta contra a ditadura. 

A crise era um componente endógeno ao próprio 
desenvolvimento econômico concentracionista e a for­
ma mesma do regime autoritário que se implantou no 
País. 

O desenvolvimento que o País conheceu pós-64- mo­
dernizou sobremaneira a economia, tornou a sociedade 
brasileira extremamente mais complexa. Neste contexto 
forjou-se um acelerado processo de urbanização, engen­
drando uma estratificação social mais definida que ser­
Viu de base para um notável avanço na organização 
dã sociedade brasileira. A contradição era clara e notó­
ria entre um pafs que crescia em todas as suas dimensões 
e a camisa de força imposta pelo regime autoritário_ 

A estratégia da abertura lenta e gradual, no figurino 
golberiano, era a resposta do movimento de forças do 
i'egime autoritário aos movimentos das forças democrá­
ticas em direção às mudanças. Procurava-se sair do iso~ 
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lamento político compondo um novo arco de alianças 
que permitisse realizar a transição por dentro do regime. 

O fortalecimento das forças democráticas através da 
vitória de 82 e a mobilização posteriormente das Dire­
tas-já e Muda-Brasil impulsionaram O processo de mu­
danças. indo mais além dos limites impostos pelos estra-
tegistas do regime autoritário. -

As forças democráticas costuraram unta nova ·aliança 
política, tendo como compromisso fundamental as mu­
danças tão ansiadas pelo povo brasileiro, isolando ainda 
mais o regime anterior. 

Os anseios de mudanças não se colocam apenas no 
aspecto político e institucional. O povo brasileiro enten­
de democracia como o direito inalienável da maiOria 
das pessoas de trabalhar, receber um salário digno, de 
ter o que comer, de educar seus filhos, morar digna­
mente, ter saúde e viver com segurança. Em um País 
que cresceu estruturalmente_ de forma injusta, com ex­
trema desigualdade, a democracia se constitui em verda­
deiro instrumento de Juta, pois permite ao povo ir para 
a rua e defender seus interesses. mais elementares de 
viver com.dignidade. • 

E foi empunhando esta bandeira que fomos para a 
rua e instauramos a Nova República, uma nova ordena­
ção econômica, social e política que dentro dos marcos 
democráticos, faça do Brasil um País livre, mais justo 
e independente. 

Esta é a questão de fundo que é posta e subm~tida 
à consideração dos partidos políticos e orgatii:Zações 
sociais brasileiras, neste momento que antecede_à Cons­
tituinte. 

Esta questão suscita, de imediato, por outro lado., 
prementes indagações. 

Até onde serão conduzidas as transformações. inicia­
das e como garantir as ainda incipíentes conquistas de­
mocráticas? Como resgatar a enorme dívida social do 
País. no mais curto espaço de tempo? Como garãntir 
um desenvolvimento econômico e social mais justo e 
soberano? 

Estas são algumas das inúmeras indagações e desafios 
que a sociedade brasileira enfrenta hoje. -

Entretanto, se para estas e outras questões, diver­
gências existem quanto à apreensão-da realidade social 
e política e quanto aos movimentos a serem desenvol­
vidos pelos partidos e forças compremetid3s com o 
avanço social, uma proposição resta inquestionável e 
clara: é necessário fazer avançar e desenvolver este País 
nos marcos do regime democrático. 

É por isto que a questão da democracia se coloca, 
a todos nós, neste momento de transição e de afirmação 
do poder constituinte, como de importância fundamen­
tal para a demarcação dos rumos da sociedade que dese-
jamos construir. · 

Não se trata da simples contraposição a uma amarga 
e longa experiência de dominação autocrâtica viVe'n­
ciada pela sociedade brasileira. Mas, fundamentalmen­
te, da concepção de um sistemil que pennita exercitar 
a cidadania e restabelecer a legitilnídade do poder que 
.. emana do povo e em seu nome deve ser exercido". 

Esta é a grande responsabilidade e o grande desafio 
que cabem aos nosso Constituintes, aos partidos poHti­
cos e à sociedade brasileira. 

Precisamos pensar e iniciar a coiiStrução de um siste­
ma democrático viável que tenha capacidade de aperfei­
çoar-se no curso dos avanços e exigências de uma s-ocie­
dade que se conscientiza e se organiza. Que possibilite 
a necessária eficiência à admfuisti"aÇáo do poder, permi­
tindo, a curto prazo, que se modifique o quadro de 
desigualdades, marginalizações e injustiças-sociais, en­
gendrado por um desenvolvimento dependente, centra­
lizador, concentrador de renda e promotor de desequi­
hõrios regionaís. Que, ao mesmo tempo·,- sC reSgUarde 
do eficienticismo e da tecnocracia, não fazendo da ne­
cessidade de realizar um processo fechado, elitista e 
longe do imprescindível acompanhamento e participa­
ção dos representantes da sociedade. 

Um sistema democrático que possua reais mecanis­
mos de controle do Estado e de fiscalização e partici­
pação na sua administração por parte dos movimentos 
sociais organizados. 

A realização destas proposições, no seio de um siste­
ma democrático, exige a afirmação de postulados iristi­
tucionais, tais como, a legitimidade do poder, a possibi-
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lidade de escolha. a liberdade de expressão, a preser­
vação dos direitos das minorias, o controle e limitações 
do ~xercício do poder, etc~ 

~Exige_. fundámentalmente, para que tenh<_l uma de­
mocracia praticada, que existam determinadas condi­
ções sociais que permitam: o exercício pleno da-cidada­
nia por todas as camadas sociais; a existência_ de associa­
çóes pplíticas representativas onde se destacam os parti­
dos; o acesso da população às informações e ao saber; 
o reconhecimento e a preservação_da representatividade 

--pn:;p(_?rcional das divisões sciciais existent~s e a efetiva-
- ção do primado do direito para que se detenha por 

- uni ládo, a lei como defesa da sociedade contra a auto-
cracia e por outro, a gãiãritla de sua aplicação de forma 
igualitária, independentemente da condição social do 
cidadão. 

São também condições básicas para a prática do pro­
ceSS:O-dfimcicrático que se avance quanto às relações 
de produção, permitindo que se viabilize a um maior 
número de brasileiros o acesso à propriedade _rllral; 
que se submeta-a propriedade improdutiva aos direitos 
maiores_ do interesse social; que se modifique o sistema 
de valorização de remuneração e partícipação do traba­
lho no sistema produtivo; que se resguarde os direitos 
quanto à qualidade de vida da população, preservando 
oS seus--pãtrimô"níos naturais em face tios interesses ex­
clusivos da produção etc. 

Sáo igualmente de grande importância para o avanço 
da democracia, a estruturação, democratização e o for­
talecimento ãos partidos e das demais entidades e movi­
mimfoS da Sociedade civil. 

_No Brasil, vimos assistindo, com maior vigor a partir 
da _década ~Je _ ?Q, uma grande ampliação e fortaleci­
me-rifO-dos sindicatos e das· entidades populares, onde 
se _deSt~am as associações representativas do movi­
merito- COmunitário. 

A maior ami}Hação destas -estruturas de organização 
da população e seu fortaleCimento, vis-á-vis a reestrutu­
ração do quadro partidário, caracterizam um novo qua­
dro político no País, que altera de forma sensível as 
relações políticas no seio da sociedade e apresenta exi­
gências novas na luta pelo avanço da democracia. 

Por isso eritendemos que continuam como exigências 
básicãs da sociedade brasileira, reafirmadas na campa­
nha das Diretas-Já, no Muda-Brasil, no movimerito na­
cional de fiscalízaçãO e apoio ao congelamento de pre­
çOs, e niais recenteinente na enorme e gerieralizada 
manifeStaçãO âe confiança no PMDB, durante as elei­
ções de nOvembro, a necessidade dG aprofundarmos 
o processo de democratização do País visando as trans­
formações que o Brasil deseja. 

Cabe ao- nosso partido principalmente. Cabe ao 
PMDB corresponder efetivamente a estes anseios por 
uma sociedade maís desenvolvida e justa. Uma nova 
sociedade. 

Cabe ao PMDB-, em COerência com suas pregações 
e seu programa, promover em comunhão com a socie­
dade e em nome desta o resgate das dívidas econômicas, 
social e política que o regime autoritário -contraiu-cOm 
a Nação . 

Mas cabe, fundamentalmente ao PMDB, lutar pelo 
-·aprofundamento das mudanças e o aprimoramento da 
v~"adeira de~_o_c_racia através de sua prática PC?lítica. 

DemOiistrando_ que seu mandato de representação, 
majoritariamente conquistado por delegação do povo 
brasileiro, não pode nem será desvirtuado pela repe­
tição de práticas antidemocráticas e dissodadas do aus­
cultamento permanente da vontade popular. 

A Nação não aceita mais continuar sendo governada 
por decretos-leis, e este é um compromisso assumido 
pelo Governo. 

Aqui mesmo desta tnOuna no dia 5 de J:Ua· ç-.. l"'go 
após a edição Plano Cruzado, afirmei que "..,ra ...-! xiso, 
portanto, avançar para posições mais ousadas e conquis­
tar a verdadeira soberania nacional. Estancar as rela­
ções d~ domin.ação. ~loque~r a sangria de recursos. 

Que Ilenhum pa(s será capaz de promover mudanças 
profundas em suas estruturas se exportar todos os anos 
-:-como estamos expOrtando..:..:.. a parte mais substancial 

__ de seu crescimento econômico. O serviço 4a dívida ex­
tema nos consome hoje praticamente todo o fatura­
mento das exportações. Só nos resta, assim- se não 
forem mudadas essas relações - promover políticas 
que apenas alterem, internamente, os padrões de distri~ 
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buição da renda. Isto é, só nos resta redistribuir interna­
mente a pobreza". 

Disse ainda que, "precisamos reavaliar neste momen­
to nossa caminhada. E precisamos avançar muito mais. 
Com toda a urgéncia. A época que· estamos vivendo 
é maicada peta aceleração do tempo histórico, em fun· 
çãg da velocidade de circulação das informações. O 
que antes levava um século para acontecer, hoje acon­
tece em uma década. O que _levava uma década, já 
não leva um ano. Quem não correr, será atropelado 

_ PC:la His!ória." 
Alertando para o fato de que "se de um lado temos 

de aplaudir as recentes medidas tomadas pelo Governo, 
porque atendem a algumas das mais antigas aspirações 
do povo - como o congelamento de preços, a escala 
móvel de salários e sua extensão aos aposentados, o 
congelamento dos aluguéis por um ano, o retorno ao 
reajuste anual das prestações do BNH, o seguro-de· 
semprego, a garantia para a poltpança popular - e, 
por isso mesmo-; o Ministro da Fazenda Dilson Funaro 
a~ba ~e;_ser a_pla~dido de pé. na Cámara dos Deputa­
dos, logo após o seu pronunciamento inicial - por 
oUtro Jad_o. é preciso também fazer restrições e adver­
tências que me parecem graves. 

Muitas dessas medidas eram evidentemente necessá­
rias. Não se poderia continuar correndo para o abismo 
da inflação descontrolad"a. O aplauso e o apoio popu­
lares são, por i~so, inequívocos e contundentes. 

Mas é preciso dizer também que essas medidas se 
fizeram ConiSaáífiCíáP-ara uma gran-de Parte da popula­
çãg_. Que elas não mexeram no cerne das grandes ques­
tões nacionais: ()ue correm o risco, por isso. de tomar­
$(! ineficazes a médio prazo. "E, nes.se caso, estará criado 
um clima de imensa frustração popular, que poderá 
ter conseqüências sociais- e políticas extremamente dra­
máticas". 

Nas ·quest()is báSicas qlie erlffentamos nesta conjun­
tura de transição, referentes à ne"gociação soberana da 
dívida externa, ao compromísso- com a continuidade 
Jo desenvolvimento brasileiro, aos cOmpromissos so­
ciais com a melhoria de qualidade de vida do povo 
e. especialmente, quanto ã incorporação da maioria 
dê nossa população aos processos _decisórios que afetam 
seus destinos, cabe ao PMDB·ã-deffionstração prática 
e continuada de suas raízes democráticas e de seu nível 
dc_~ompro_~etime.nto ~9_1!la delegação de representação 
popular que flie foi conferida nas urnas _em novembro. 

Não pode, sob pena _de prestar grave, desserviço à 
democracia, se omitir o PMDB de suas responsabili· 
dades na discussão e n~ ampliação do rorum de decisões, 
no que se refere às questões que afetam o destino do 
País e às condições atuais e futuras da vida do nosso 
povo. 

- Mais do que isto, é da mais alta responsabilidade 
do PMDB lutar pela sua legítima representatividade, 
enquanto partido político majoritário, de ser ouvido 
e opinar, a nfvel do Congresso e de suas representações 
partidárias, no que concerne ãs proposições, acordos 
e medidas econômicas relativas à ação governamental. 

A construção de uma democracia mais forte e perene 
em riosso País jamais poderá prescindir do fortaleci­
mento dos partidos e da valorização do seu desem­
penho, enquanto instrumentos imprescindíveis de cana­
lização da consciéncia e da vontade da populaç<'io brasi­
leira. 

A nossa História tem nos ensinado que em decor­
rência da fragilidade, falta de representatividade e sub· 
missão dos nossos partidos polfftCQs aos governos, o 
Pafs tem experimentado,_ infelizmen\e, curtos períodos 
de desenvolvimento democrático em D\eio a largos espa-
ços de governos autoritários. \ 

Mas nós fazemos parte dos políticos· que acreditam 
na via democrática, no avanço da ~vciedade e na respon-
sabilidade dos brasileiros. ; 

Nós acreditamos no PMDB e no seu importante papel 
a desempenhar nessa conjuntura difícil, pÓrém marcada 
pelo maravilhoso desafio da construção \democrática: 
Um desafio tão grandioso e importante ·quanto o de 
combater a ditadura que o MDB e o PMD'B souberam 
enfrentar e vencer, através do revigoram_ento propi­
ciado pela coragem do povo brasileiro. 

Nós acreditamos neste PMDB que se fez do povo 
e que tem neste o seu único e primeiro objetivo. 

Tais são ~~ questões fundãmentais que st; colocam 
perante todos nós, neste momento de transição e ie 
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indicação dos nossos representantes, para a elaboração 
da nova Constituição brasileira. -

A ninguém deve ser dado o direito da omissão ou 
do descompromisso. 

O meu compromisso- Como Governador eleito de 
Goiás, e o compromiSso do meu partido, o PMDB, 
se fundamentam nos princípios e pontos que levanta­
mos, e que têm como fio cOndutor, a concepção da 
COI)Strução da democracia como tarefa maiOr de todos 
nós. 

A proposta de governo democrático e popular que 
debatemos com a sociedade de Goiás, e que implemen~ 
taremos com o apoio dos goianos, se alicerça nestes 
pontos. 

Neste sentido, entendemos ser necessário, primeira­
mente, repensar as relações do ExecutivO Estadual com 
a União, com os demals poderes estaduais, com o cida· 
dão, com o nosso partido, o PMDB, e com os movi­
mentos sociais. 

Na relação com a União, toma-se necessária a adoção 
de postura política e de ações visando resgatar as carac~ 
terfsticas básicas do sistema federativo, fazendo retor~ 
nar para o Estado, e mesmo ampliar? funções e prerro~ 
gativas que lhe permitam melhor zelar e administrar 
os interesses regionais. -

Em relação aos Poderes Legislativo e Judiciário, re-­
jeitamos o desequilíbrio dos poderes em favor do Exe­
cutivo, que atrofia os demais Poderes e enfraquece a 
democracia. É necessário restaurar as prerrogativas e 
a dignidade do Poder Legislativo e desatrelar o Judiciá­
rio do Executivo na materialização de recursos e meios 
que lhe permitam exercer suas funções com indepen­
dência. 

A nossa prática poHtica reafirma o nosso comprome­
timento com o programa partidário e com a aceitação 
da postura crítica que deve ter o PMDB. partido que 
sustentará o nosso Governo em relação ao desempenho 
deste. . 

Sustentamos também, como imprescindível ao forta­
lecimento partidirio. o exercício da democracia interna 
no partido? pela não utilização do poder no esmaga­
mento das diferentes correntes de opinião. 

Quanto às relações do Estado com o cidadão, precisa­
mos avançar a partir da caracterização do cidadão não 
mais como um simples pagador de impostos e, sim, 
como um Controlador Social das InstitUições, a quem 
o Estado deve as informações e o respeito aos questio­
namentos. 

É preciso, paralelamente. que o Estado incentive a 
crescente organização da população, respeitando a au­
tonomia e posicionamento poHtico dos movimentos or­
ganizados. Neste aspecto, 6 fundamental a criação de 
mecanismos institucionais para a participação política 
dos movimentos sociais no seu papel de agente crítico 
e fiscalizador do Estado. 

Ao lado dos aspectos político-institucionais que abor­
damos. um governo democrático e popular não pode 
aceitar como correto nem o ainda incipiente nível de 
desenvolvimento do Estado, nem a forma como este 
tem sido conduzido- colocando a economia do Estado 

. em posição dependente e marginal do setor dinâmico 
do capitalismo brasileiro situado no Sui-Sudente -. 
E muito menos pode concordar com os resultados deste 
modelo econômico-social? no que se refere, especial­
mente, à repartição de seus frutos pelas diferentes cama-
das da sociedade. _ _ 

É preciso, para isto, que se reoriei:Jte o Padrão de 
desenvolvimento do Estado de Goiás, visando, por um 
lado, um crescimento econômico mais voltado para o 
aproveitamento racional e integral de nossas potencia­
lidades principais, o homem, a terra e os recursos mine~ 
rais e, por outro lado. a rápida elevação do nível de 
vida de nossa população. 

Dentre outros aspectos, sobressaem, na área econôw 
mica, a adoção de programas e propostas que incorpo­
rem a população marginalizada ao processo produtivo, 
através de políticas de geração de empregos, que redu­
zam o nível de liberação de mão-de-obra do campo 
e que modifiquem o injusto quadro de distribuição de 
renda. 

Dentro do aspecto estratégico, o conjunto de políticas 
econômicas deve_es_tar_yeltado para aumentar e diver· 
sificar a nossa produção agropecuária e mineral e para 
transformar a posição da ecoriomia do Esiâdo, que fun~ 
ciona como exportadora de matéria-prima não elabo- _ 
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rada, em economia mais auto~sustentável, que indus­
trialize em Goiás as riquezas ali produzidas. 

Na área social, tendo em vista a enorme dívida acu~ 
mº-lada ao longo dos anos~ comO conseqüência do mo~ 
dela econômico perverso adotado, torna-se impi'esciri~ 
dível a definiÇão" do Governo de encarar como priori~­
tárias as políticas sociais. A priorização da área social, 
vista sem paternalismos, deve ser entendida como uma 
exigência para o desenvolvimento do processo democrá· 
tico, da incorporação à didadania de urna .P'!r~la signifi~ -
cativa da população. 

A priorização da área social deve signifiCar também, 
em face da carência de recursos, os privilégios das cama­
das populacionais mais carentes e das faixas etárias mais 
frágeis (infância e idosos). 

Mas, para que consigamos tudo isto, será fundamen­
tal que transformemos profundamente a estrutura da 
Administração Pública, herdada do autoritarismo e ca­
ract~rizada por ser fechada, emperrada, centralizada 
e antidemocrática. 

O governo que realizaremos terá na reestruturação 
da administração estadual uma de suas diretrizes básicas 
e essa nova forma de governar se calcará nos princípios 
de transparência administrativa, modernização e demo­
cratização do aparelho administrativo e na descentra­
lização e regionalização da administração pública esta­
dual. 

Senhor Presidente, 
Estamos hoje deixando esta nobre Casa. Para as des~ 

pedidas e para os agradecimentos, ·ocupo esta tribuna. 
Viemos de um Estado periférico e que tem uma enorme 
vocação para desenvolver-se e aqui aprendemos muito 
no conVívio fraterno com representantes de todos os 
recantos do país. Aqui ganhamos a dimensão da Nação, 
na sua totalidade e abrangência. Aqui aprendemos e 
aguçamos nosso sentimento pátrio e o desejo incomen­
surável de construir um país democrático. 

Tudo isto foi importante e fundamental para que com 
a confiança depositada pelo povo goiano, pudéssemos 
cõntinuar a nossa luta, agora em uma nova trincheira 
e enfrentando novos desafios. 

Estamos asSuiilindo o Governo de Goiás, com acerte­
za de que o Congresso Nacional cumprirá a sua impor­
tante tarefa histórica de elaborar uma nova Constitui­
ção, identificada com os anseios da população brasi­
leira. 

De minha parte, em Goiás, junto aos companheiros 
do PMDB e a todo o povo goiano, estaremos atentos 
e participantes, na contribuição ao bom desempenho 
desta tarefa que é de todos nós, brasileiros. A constru­
ção de um Brasil mais democrático e socialmente justo. 
Se esse é nosso sonho, continuemos a fazer dele a inspi­
ração maior da nossa vida e da nossa luta. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cals. - --

0 SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna desta Casa, apenas para em breves 
palavras me despedir do convívio direto com meus Pares 
e do corpo de funcionários do Senado. 

Em dois pronunciamentos anteriores, fiz o relato, 
para efeito de registro, das minhas atividades no Plená~ 
rio e nas Comissões do Senador e Congresso Nacional, 
bem como lf um relatório da CPI que foi criada para 
investigar a gestão das estatais em que a união é majori­
tária-, da qual tive a honra de ter sido o seu Presidente. 
Com isso prestei contas aos Senhores Senadores e ao 
povo, de todas as incumbências que me foram atri­
buídas. 

Homem de formação militar e civil, no desempenho 
de atividades polfticas, sempre aceiteí disciplinadamen­
te o êxito ou insucesso das posições que defendo. Não 
me envaideço com o êxito nem lamento o insucesso. 
Tiro lições dos dois resultados. 

Durante o meu mandato, fui durante 06 (seis) anos, 
para minha honra, Ministro de Estado do Governo do 
Presidente João Figueiredo. 

Naquele cargo. procurei do melhor modo cumprir 
a missão que me foi c9nfia~_. E tenho convicção de 
que foi a enorme diminuição da "conta petróleo" que 
possibilitou a decisão do Presidente José Sarney de lan­
çar o Plano Cruzado I. De fato, aquela conta que em 
1981, foi cãlculada entre 11 a 12 bilhões de dólares, 
ao deixar o Ministério. estava em menos de 03 (três_) 
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bilhões de dólares por ano. Também a enorme expansão 
da área mineral, contribuiu para o superávit da balança 
comercial. 

Voltando ao Senado, após a licença, em 15 de março 
de 1985 procurei, com humildade, me integrar na Ban­
cada do meu Partido, debatendo as posições a serem 
tomadas e aceitando o comportamento ditado pela 
maioria. -

No plenário busquei, democraticamente, discutir os 
vários assuntos trazidos à Casa, expondo os meus pontos 
de vista e procurando_ compreender as várias posições 
de companheiros de formação e ideologias difetentes. 

Todo o meu mandato de Senado foi para minÍ,precio­
sa escola de civismo e completou a minha formação 
humanística. 

Se fosse possível aferir com números o que contribuí 
para este Senado e o que nele aprendi, estou certo 

_que o meu saldo é devedor. Foram lições di:úias de 
competência, talento político e espírito democrático dos 
Senhores Senadores, e dedicação do corpo de funcio­
nários. 

Por tudo isso, sou grato. 
Não devendo fazer parte do Congresso N acionai 

Constituinte, não estarei alheio ao destino da futura 
Constituição. Minha disposição é de lutar para que a 
nova Carta Magna, corresponda aos anseios do povo 
brasileiro e que reflita os princípios éticos, morais e 
culturais de uma nação soberana, justa solidária e demo­
crática. 

Confio nos Senhores Senadores reeleitos e aqueles 
que virão para "nossa Casa", bem como nos Senhores 
Deputados eleitos ·para compor à Constituinte. Estou 
cc:rto, que forças "não-nacionais" não influirão no espí­
rito de nossa Carta. Pretendo continuar expondo ao 
povo os princípios que defendo, usando as emissoras 
de rádio, televisão, jornais e outras tnõunas. 
~mo cidadão, estarei sempre atento e usando o di­

reito de falar, tentando conduzir correntes de opinião, 
no sentido de colaborar com a construção de uma verda­
deira democracia, que se fundamenta no pluripartida­
rismo, com partidos fortes, que se fundamenta no pluri­
partidarismo~ com partidos fortes, economia baseada 
na livre íniciativa, e preservando os direitos fundamen­
tais do cidadão de expressar livremente o seu pensa­
mento, escolher o seu trabalho, o direito à educação 
e satíde, de ter uma moradia adequada, constituir e 
orientar a sua fam.ilia, a liberdade religiosa, a circulação 
interna sem restrições, complementado por respeito às 
pessoas idosas e direito a uma aposentadoria digna. 

Senhor Presidente e integrantes da Mesa 
Senhores Senadores 
Senhores Funcionários 
Ao deixar mais uma vez o meu agradecimento, espero 

que tenham certeza que fizeram de mim um amigo e 
admirador. 

O Sr. Afonso Sancho- Permíte V.Ex~ um aparte? 
O SR. CESAR CALS- Com muito prazer. . 
O Sr. Afonso Sanche- Como cearense, e como em­

presário, que convivo há cerca de 40 anos no seio da 
classe empresarial do Ceará, de Brasília e de São Paulo, 
sinto profunda tristeza em ver esta Casa ser desfalcada 
de um homem tão dinâmico, tão competente, tão traba­
lhador como o nosso Senador Cesar Cals. Como Gover­
nador do Ceará, aínda hoje falamos sobre o seu governo 
dinâmico, governo que ele bem estabeleceu como sendo 
o governo da confiança, e que todos nós, cearenses, 
apoiávamos. PartiCularmente, o meio empresarial, nun­
ca teve um governador que o superasse em atenção, 
em compreensão e em espírito de comunidade, como 
foi o Senador C_esar Cals. Sabemos, e não é demérito 
neste momento comentar, ao assumir a alta função de 
Ministro? a grande imprensa nacional procurou de uma 
certa maneira ridicularizar aquele seu espírito de otimis­
mo de que e~ 1985 o Brasil pularia de 50 milhões 
de barris de óleo para 500 milhões. E o que oc_orreu 
é_que gradativamente esta mesma imprensa continuou 
a noticiar as descobertas de pe~r_óieo _e a_ e;rcpl_o_ração 
aumentada, e foi com alegria, alegria em particular, 
não somente _dos brasileiros, mas em particular dos cea­
r~nses, ver um filho seu atingir uma meta onde propor­
cionou a este País uma economia significativa de moeda 
estrangeira na importação de petróleo. Nobre Senador 
César Cals, para mim como amigo particular e que 
acompanho a sua vida pari passu, sinto·me triste em 
ver essa sua despedida do Senado. Mas, homem de 
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luta como sempre foi e será, porque aquele que carrega 
no sangue esse espírito de luta, esse espírito patriótico, 
esse espírito de entusiasmo, não encosta a chuteira nun­
ca, pelo contrário, às vezes fica até estimulado. Assim 
sendo, receba da mioha parte esta declaração de um 
amigo desinteressado. 

O SR. CESAR CALS- -Quero agradecer a V. Ex.~. 
nobre Senador Afonso Sancho e prezado amigo, a sua 
palavra generosa e os conceitos que emitiu da minha 
ação no Governo do Estado, minha ação como Ministro 
e como Senador. Na realidade, V. Ex.~ é um dos Sena­
dores que acompanham a minha vida há mais longo 
tempo, uma vez que somos conterrâneos, e desde 1970, 
quando Governador, tive na classe empresarial um cios 
principais consultores de minha ação, 

Há poucos dias, eu perguntava sobre os interlocutores 
do Presidente da República, pois sempre_ achei _con;10 
governador que o poder exige interloCutores que não 
sejam seus subordinados, pessoas que tenham a liber~ 
dade de criticar, a liberdade de sugerir soluçóes diferen­
tes. E, V. Ex~. como Presidente de uma das entidades 
mais prestigiadas do Ceará, a FACIC, e-Hder da classe 
empresarial, V. Ex~ sabe como eram úteis os nossos 
diálogos, porque nós tinhamos um desejo únicO de acer­
tar. Agradeço a V. Ex!, e Coiilo V~ Ex: diz, as chuteiras 
não estão encostadas, apenas agora sem mandato, que 
aceito sem lamentar nenhum insucesso, não lamento 
insucesso e :nem me envaideço com isso, o importante 
é tirar as lições e marchar no sentido de poder contribuir 
cad'!_ vez mais com o Brasil. 

O Sr. José Dfas Macedo - V. Ex'! me concede um 
aparte? 

O SR. CÉSAR CALS - Com muito prazer. 

O Sr. José Dias Macedo - Façó minhas palavras 
do nobre Senador Afonso Sancho. Quero acrescentar 
que conheci Cesar Cals como Presidente da compãnhia 
que construiu naquela época, a Barragem de Boa Espe~ 
rança, no rio Pam,aíba, homem arrojado, homem cora­
joso, e de um otimismo exagerado, depois acompanhei 
o seu tra~lho como governador do Ceará, homem que 
fomentou a plantação do cajueiro - o ceará é hoje 
o maior produtor da castanha de caju, e o maior expor· 
tador, gerando dólares, graças ao trabalho, graças ao 
estímulo dado pelo então Governador Cesar Cals. Mui­
tas foram as suas obras que ficaram naquele Estado, 
como a chamada Estrada da Esperança, muitas edifiC<l­
ções importantes Cesar Cals sempre acliando que o 
ano seguinte seria melhor e tez r.iin -dos melhores gover­
nos que o Ceará teve nos Ultimas vij)JÇ a.n.os. Como 
Ministro, o Senador Sancho acabou de dizer, foi um 
dos mais ativos, mais dinâmicos que este País já teve. 
E nunca entendi a razão de ~guns veículos da Imprensa 
nacional terem, no início do seu trabalho como Minis­
tro, procurado desacreditá-lo. Cesar Cals, terminada 
a sua função de Ministro, reassumiu o Senado e aqui 
mostrou a sua capacidade e a sua competência, e real­
mente lamento que o Ceará venha a perder este grande . 
representante na Câmara Alta, embora tenha deixado 
um filho como Deputado Federal e outro como Depu­
tado Estadual. 

O SR. CESAR CALS - Agradeço, nobre ·sen_ador 
o prezado amigo José Dias Mã"cedo, o seu aparte, o 
seu .testemunho e o seu depoimento de que foi toda 
a minha vida de trabalho. Desde os idos de Boa Espe­
rança, desde 1961, venho me dedicando às funções pú­
blicas com tenacidade, com otimiSmo, conforme foi res­
saltado por V. Ex~. massempre,gtaças aDeus, ultrapas­
sando as metas a que sempre me propus. De modo 
que a sua palavra, que é também o testemunho de 
uma longa data, para mim enriquece a minha despedida 
e estou certo de que se o Ceará perdeu um dos seus 
representantes aqui no Senado, ganhará também dois 
novos valorosos Senadores, enquanto que estaremos 
em um outro fronte de luta, fora desta Casa, mas tam~ 
bém lutando e admirando aqueles que aqui estão e 
aqui ficarão, porque sei que prestam um-gfãiide serviço 
ao Brasil. 

O Sr. Jorge .Kalume- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CESAR CALS- cOni muita-satisfação. 

O Sr. Jorge Kalume- Depois das paÚtvras de seus 
coestaduanos. os nobres Senadores Afonso Sancho e 

JOsé Macedo, 'talvez fosse desnecessária a minha partici­
pação, mas desejo também deixar o meu registro acerca 
da minha admiração a V. Ex~. a admiração pelo trabalho 
que desenvolveu como administrador, principalmente 
no Ministério das Minas e Energia, dignificado por V. 

-Ex~. exercendo seu cargo com humilda4e e dinamísmo, 
àlhando o Brasil no seu todo, sem distinguir estados 
g:r::af!des ou pequenos. Dou o meu testemunho, mesmo 
por que V. Ex~ muito !lj_udou o pequenino-grande Esta· 
do do Acre. E suã atuação não tem sido _menos ne~ta 
Casa que soube engrandecê-la através dos seus pronun~ 
ciamentos quase que diários, através de seus projetos 
voltados ao_povo brasileiro, através do trabalho que 
desenvolveu nas Comissões técnicas com ardor cívico, 
numa -demonstraç~o de amor ao Senado, ao seu Estado 
e ao Brasil. Desejo a V. Ex~ suce~so na sua vida e 

_ _g_ue continue por af afora servindo não só ao Ceará, 
ao Nordeste, que faz parte já do seu eu. ao Brasil certo 
de que a sua imagem ficou gravada nos nossos corações 
e nesta Casa onde V. Ex~ perlustrou, serviu com deno· 
dado patriotiSmo. 

O SR. CESAR CALS - Agntdeço a V. E>', nobre 
Senador Jorge Kalume, a quem aprendi a admirar e 
ter a minha expressão de amizade, espero que ela sem­
pre fique registrada. Agradeço a sua palavra que é muito 
importante para mim. principalmente quando recorda 
aqui como Ministro de Estado das Minas e Energia, 
procurei olhar o Brasil como um todo, não esquecendo 
nem os Estados mais distantes, mas que têm brasileiros 
como todos nós e que precisam de um apoio para aque­
les que estão com o poder de decisão. Agradeço também 

-a sua menção da maneira como procurei desempenhar 
as minhas funções como Ministro e como Parlamentar 
sempre com humildade, porque acho que os homens 
ficam- pelo que fazem. E, quando eles se vão deixam 
aqui só a sua atuação e não tem por ·que o homem, 
durante a essa trajetória, se invaidecer de suas palavras 
ou de seus atos. Essa é uma das minhas características 
de vida e que procuro sempre_ ~azer as coisas de uma 
maneira democrática. com humildade, aceitando a deci­
são da maioria: oti aceitando a decisão soberana-do povo, 
como é o caso atuaJ. Muito obrigação a V. Ex! por 
suas palavras. 

--~õ-Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CESAR CALS- Ouço V. E>' 

O Sr. Gastào Müller- Nós somos da mesma geração 
e da mesma geração da Escola Militar. Nós fomos de 
uma das turmas que inauguraram aquela Academia Mi­
lítar, do B~l. Fizemos as nossa? carreiras- V. ~. 
como se expressou, -meio militar e meio civil. E, chega­
mos agora a uma etapa da nossa carreira. Eu já disse 
em pronunciamento, e repito, que não se explica e náo 

---se-·]u.stlfica a derrota: nós perdemos a eleição, tudo 
bem. Vamos para frente, lutando em benefício doBra~ 
sil; V. Er.do querido Ceará e eu do meu Mato Grosso. 
Mas eu quero fazer uma observação curiosa sobre V. 
Ex'! V. Ex! foi eleito Senador, vinha do Poder Executivo 
- do Governo de Boa Esperança, passou 15 dias no 
Sena-do e foi para o Ministério onde todo mundo já 
disse e todo mundo sabe que se saiu muito bem. Quando 
voltou, eu falei comigo mesmo: vamos ver o César no 
Poder Legislativo. E, para minha surpresa. agradável, 
V. Ex~ se adaptou logo perfeitamente ao espírito do 
Senado, ninguém mais se lembrou que V. Er. tinba 
vindo do ExeClltivo, integrou-se perfeitamente, encai­
xou-se perfeitamente com a vida do Senado. Isso mostra 
que V. Ex! tem uma capacidade notável de adaptação 
à função que lhe é peculiar ou que lhe é atribuída. 
Isso, naturalmente, representa a nossa fonnação militar 
e nossa formação de políticos. De modo que V. Ex'!, 
que eu pensava que não ia ser no Senado, como Mao-T­
se-Tung disse, que: O guerrilheiro deve ser no meio 
do povo, à vontade, como peixe dentro d'água, V. Er. 

_ me surpreendeu ficando logo como peixe dentro d'água 
no novo mundo que é o mundo do Senado. Meus para­
béns e que possamos continuar, enquanto saúde tiver­
mos, e vida, a lutar pelos interesses de Mato Grosso, 
do ___ ç_eará, do Brasil, _ __ghletivando, acima de tudo, o 

+ õem comum. ParibériS e até por lá ou até per cá. 

O SR. CESAR CALS - Muito grato. nobre Senador 
GaStão- Müller, que é como eu de fopnação militar 
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e como eu tem o espfrltd de disciplin-a eln procurar 
se ajustar às missões que nos são atribufdas. Aqui, de 
fato, procurei ser um Senador como todos os meus 
pares; honrar o mandato que recebi, cumprir as minhas 
missões com o máximo de competência que poderia 
demonstrar. 

De modo que agradeço a sua análise que completa, 
sem dúvida, ao meu currículo, mostrando que aquele 
que foi 6 anos de Executivo pode se ajustar à tarefa 
parlamentar de Legislativo, desde que queira com­
preender a sua nova missão e aprender com seus pares 
as lições de sua experiência. 

Muito grato e que nós, de fato, espero, possamos 
trabalhar juntos em outra oportunidade, 

O Sr. Bello Parga- Permite V._~ um aparte? 

O SR. CESAR CALS - Pois não. Ouço o aparte 
de V. Er., nobre Senador Bello Parga. 

O Sr. BeBo Parga -Nobre Senador, quero me asso­
ciar, em nome do povo maranhense, aos representantes 
do Ceará, que; tão bem souberam manifestar o reconhe­
cimento e a gratidão do povo cearense pela dedicação 
de V. Er. à causa pública. Como maranhense. e em 
nome dos meus conterrâneos, não poderia deixar de 
me associar, nesta oportunidade, a um pronunciamento 
deste; porquanto V. Ex<:, numa horacrltica para o Esta­
do do Maranhão, quando se começava uma adminis­
tração nova, começava a se reorganizar a economia 
e a administração do Estado. o Governador de então 
teve a felicidade de contar com a dedicação de V. EX!, 
que presidiu as Centrais Elétricas do Maranhão, dando 
um apoio seguro ao então Governador do novo Mãra­
nhão, que, or coincidência, é hoje o Presidente da Nova 
República. O trabalho de V. ~. frente às Centrais 
Elétricas do Maranhão, teve dimensões importantes à 
política energética do Estado e, daí, acredito eu, ter 
redundado no deslocamento de V. Ex': para aquela obra 
magna que foi a construção da barragem de Boa Espe~ 
rança. Fica aqui, portanto, o meu testemunho que não 
se restringe, tão-somente, ao pronunciamento de mara­
nhense mas, também, de nordestino, porque, em época 
ulterior, como dirigente do Banco do Nordeste doBra~ 
sil,_n_a época em que V. Ex~ tão bem geriu os destinos 
do Estado do Ceará, tivemos a oportunidade de, no 

--Banco do Nordeste, não só testemunhar, como contri­
buir para o sucesso do Governo de V. Ex~ Era um 
dever de gratidão que se impunha a mim, como repre~ 
sentante do povo maranhense, deixar aqui expressa essa 
verdade. 

O SR. CESAR CALS -Quero agradecer a V. ~" 
nobre Senador Bello Parga. Mas, antes, gostaria de 
expressar os meus cumprimentos pela posse de V. ~. 

- no Senado, pela assunção a essa nova função. em virtu-
de do afastamento do nobre Senador Américo de Souza. 

Não pude estar presente, aqui, ontem, naquela reu­
nião para levar os meus cumprimentos, o meu abraço 
de companheiro e a minha certeza de que. nos breves 
dias, V. Er. teria uma atuação marcante. 

Quero agradecer a V. E~ porque, como maranhense. 
recorda aqueles idos da minha vida que, como funcio-­
nário da SUDENE-,- e a primeira função pública que 
tive foi engenheiro da SUDENE - fui destacado para 
ajudar os Governos do Piauí e do Macanhio a resolver 
os seus problemas cnergêticos. Foram as primeiras mis­
sões que recebi. E, dali, de Boa Esperança, o Governo 
do Ceará. Na realidade. muito aprendi a conhecer a 
potencialidade do Maranhão. terra de V. EX! e~ na oca­
sião, tive a honra de integrar o Governo do atual Presi­
dente_José Sarney e pude, com Sua Excel!ncia, apren­
der muita da su_a notóri_a__competência política: Foi lá, 
no Maranhão que, convivendo com empresários, convi~ 
vendo com homens da iniciativa privada, cOmo V. Er. 
que, depois foi Diretor do Banco do Nordeste, pude 
melhorar ou completar a minha formação bumanfstica 
de militar. e engenheiro, que tinha as suas primeiras 
funções civis. Por isso sou muito grato ao Maranhão 
e ao Piauí, particularmente ao Maranltão, quando fui 
Presidente das Centrais Elétricas do Maranhão e de 
lá ajudou à minha fonnaçào que me levou, sucessiva­
mente, ao Governo do Estado, Diretor da ELETRO-­
BRÁS e, em seguida. Ministfo das Minas e Energia. 

Agradeço esse testemunho de V. E:t: e admiração 
que V.~ diz, em nome. do povo do Maranhão, pelo 
meu trabalho e a minha admiração ainda ~ maior pela 
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bravura e pela potencialidade do seu povo e do seu 
Estado. 

Muito grato nobre Senador Bello Par~. 
Sr. Presidente, aqui encerro as minhas palavras. (Pal­

mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder~ ao nobre Senador Pedro Simon, 

O SR. PEDRO SIMON (PMD!l - RS. Pro~nuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: Não há dúvida de que, na 
vida dos políticos. são vários os momentos pelos quais 
eles passam e um que nos emociona e é daqueles que 
ferem a nossa sensibilidade, é um momento igual a 
este. E um momento que se repete que estas Casas 
estão aco-stumadas a assistir, os ilustres funciOnários 
que há tantos anos com dignidade servem e prestam 
a sua dedicação ao Senado Federal também estão acos­
tumados a presenciar, mas para a gente, que o faz pefa 
primeira vez, é algo que nos emociona e comove. 

Não posso deixar de recordar que foi exatamente 
aqui, desta tribuna, praticamente há 8 anos, quando 
eu vinha, cheio de emoção, cheio de responsabilidade 
e falava pela primeira vez a esta Casa. E falava que 
nunca sonhava que um dia eu chegaria aqui. Eu, jovem, 
militando na vida e desde o início das minhas atividades 
no setor jovem do meu Partido, preocupado __ com a 
vida política, acostumei~me a ver, porque ~fia niinha 
mocidade o Senado tinha, como graças a Deus tem, 
mas eu diria, de certa forma, mais do que agora, a 
grande ünagem dos pais da Pát_ri~, os_ hmpens que inter~ 
pretavam e interpretam o máximo do pensamento da 
Nação aqueles que debatem e discutem, nesta Casa. 
Por is;o, comO poderia eu sonhar que um dia chegaria 
aqui. E aqui chegando, aqui convivendo, aprendi. indis­
cutivelmen'te, as melhores e as mais importantes lições 
da minha vida. No convívio do dia-a-dia, no debate, 
no diálogo, nessa fórmula com que nos acostUmamos 
a estabelecer o confronto das idéias de uma maneira 
às vezes informal e é impOrtante que -aSSim ó Seja, no 
trabalho das comissões, no trabalho do café, dos corre­
dores, no debate às vezes se prolongando noite adentro, 
ao pé no corredor debatendo e discutindo, eu aprendi 
as lições mais sérias e maís prOfundas da minha carreira 
política. 

Aqui é o Brasil, e conversando com cada Senador, 
ao lado de conversarmos os problemas da nossa P"átria, 
os problemas do nosso povo, também se conversa uma 
parcela do nosso Estado e uma parcela de nossa gente. 
E se nós, ao contrário do Deputado que representa 
a Nação, nós representamos os nossos Estados, cada 
um o seu aqui, é claro que no conjunto da nossa convi­
vência dos 8 anos, aprendemos a amar, a querer, a 
respeitar, a conhecer, a sofrer e a participar" das lutas 
e dos problemas e das questões de cada Estado. . 

Quantas vezes, aqui, quando aconteceram as desgra­
ças do tempo, os problemas das finanças, as questões 
políticas, em Cada um dos nossos Estados, os compa­
nheiros levaram a fraternidade, o carinho, a solidarie~ 
dade e debateram, e discutiram, e conheceram, e parti~ 
ciparam desta verdade. 

Esta é uma Pde Casa. É uma Casa que Se impõe 
ao respeito da Nação. Esta é uma Casa que tem história, 
qUe tem presente, que tem futuro. E quero dizer a 
V. Er., Presidente José Fragelli, que honra e dignifica 
o Senado Federal, pela sua presença, pela sua digni~ 
dade, pelo seu caráter e pela su~ honradez, que .repre­
senta a todos nós naquilo que sonhamos e deseJamos, 
quero dizer que saio desta Casa, leVado pela destinação 
histórica, profundamente comovido. E nunca neguei, 
ao longo da campanha, profundamente chocado, por­
que se é uma honra muito grande, se é uma emoção 
muito profunda, a mim governar o Rio Grande do Sul, 
não há dúvida nenhuma de que é com emoção -Deus 
me perdoe, é pecado, mas quem não os comete? -
é com uma ponta de inveja que vejo os nossos irmãos 
que aqui ficam e aqueles que aqui chegam para o traba­
lho do ano que vem da Assembléia Nacional Cons~ 
tituinte. 

Não tenho dúvidas, eu tenho dito - e na nossa cam­
panha no Rio Grande do Sul s~entei. durant~ to4a 
ela -que o mais importante não era a eleição do Gover~ 
nadar, o mais importante era a eleição dos Senado~s 
e Deputados Federais que iriam constituir a Assembléia 
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Nacional Constituinte, porque o Governador tinha uma 
particiPação, é claro que sim, o Rio Grande atravessa 

- u.ma hora difícil e o Governador terá uma participação 
de luta e de esforço em recolocar o Rio Grande onde 
se deseja mas a Assembléia Nacional Constituinte é 
o Brasil ~ o futuro permanente, no qual está o Rio 
Grande como estão todos os Estados e no qual está 
-o Brasil O nossO- destino e o nosso futuro. 

Não tenho nenhuma dúvida em afirmar que o ano 
que vem será o ano mais importante da história do 
Parlamento brasileiro. Mas o ano que vem vai ser o 
ano mais importante da História do Parlamento Latino-

-- americano. E o ano que vem vai ser um ano dos mais 
marcantes da História dos Parlamentos no mundo intei­
rp. Porque esta Constituinte, que tem o cheiro do povo, 
que teve a participação, que teve o debate, que teve 
a presença da sociedade, e que com os modernos meios 
de· comunicação, ao contrário do_ passado, onde elas 
foram legftimas. Tudo bem. Mas a participação do povo 
na escolha, e mais do que na escolha, a participação 
do povo no acompanhamento do debate, no acompa~ 
nhamento da votação, fará com que a Nação inteira 
esteja a acompanhar permanente e constantemente os 
trabalhos desta Casa no ano que vem~ 

Não tenho nenhuma d-úvida de que o rádio, de que 
a televisão, Sr. Presidente, estarã~ acompanhando, ao 
vivo. as votações daquelas maténas, que são a.9uelas 
que se identificam com as preocupações da soCieda~e 
brasileira. Por isso, o ano que vem será o ano maiS 
fantástico da História do nosso Parlamento. E não tenho 
nenhuma dúvida de que este Congresso, que se in~_talará 
no dia 31 de janeiro, cumprirá, de maneira marcante, 
a sua função. Não tenho nenhuma dúvida de que olhan­
do para trás, os equívocos da Constituinte de 46, da: 
Constituição de 67, da Carta Outorgada, .Emenda n<; 
11, de_ 69, olhando os equívocos da Históna d~ Velha 
e da Nova República, dos tempos todos que VIvemos, 
este Parlamento terá a sensibilidade suficienteT e ã Cã.pa­
cidade, e o bom senso, e o equilíbrio, e a lógica! e 
o-entendimento para corresponder aos grandes anseios 
da sociedade brasileira. Eu não tenho dúvida, de que 
esse Parlamento encontrará os caminhos necessários 
para que a Constituição que virá seja e~eti:r~ente u_m 
pacto, que não represente uma. ~nstltmçao a ma!s, 
mas represente um passo defimt1vo que consolRle o 
:Srilsil Como uma gTande Nação; que termine, porque 
haverá de conseguir pelo entendimento, pela lógica 
e pelas fórmulas n~ssárias, que consolide o Brasil 
como um país democrata. Onde os golpes de Estado, 
as intervenções militares, os equívocos que infelizmente 
enchem o nosso passado, sirvam de exemplo e nos dêem 
a fórmula através da qual nós haveremos de encontrar 
o caminho necessário para o equilíbrio do futuro deste 
País. 

Não tenho autoridade, Sr- Presidente, não tenho vez 
e não tenho voz, mas gostaria de estar aqui o ano que 
vem. E o meu voto,_Sr. Presidente, seria tranqüilamente 
a favor do parlamentarismo. Seria tranqüilo um paria~ 
meritarismo, não o estilo de deixar a Nação como dizem 
alguns como foi, aquela ridícula experiéncia forçada 
contra' a realidade, onde o Br~ ficava dias com Go~ 
veniõ C outrõS--furifõs-sem goVerno. Um parlamenta~ 
rismo forte estilo alemão, onde um voto de desconfiança 
é um voto de desconfiança construtivo, onde o país 
não fica um dia sem governo. porque, para derru~ar 
o Parlamento, é necessário que já esteja na mesa, com 
as assinaturas necessárias, a constituição do novo gabi­
nete, já constituído com !~-Ministro e todos. os ?utros 
Ministros, para que não aconteça o que a bistóna n<:s 

- mostrou, quando ali, só na n~a geração, morreu G~tu~ 
lio de um lado, entrou Café Ftlho do outro; renunCiou 
Jânio Quadros de um lado, entrou João Goulart do 
outro; derrubaram João Goulart de um la~o, entrou 
Caste1lo Branq> do outro; morreu Costa e Silva de um 
lado, não deixaram assumir Pedro Aleixo, que era do 
outro lado. 

E Deus foi nosso imi.ãO, C Deus foi nOsso amigo, 
e Deus foi fidelíssimo com a Nova República, porque 
morreu"Tancredo Neves, assumiu José Sarney, e, graças 
-a Deus, estamos identificados nos mesmos princípios, 
nas mesmas idéias, na mesma doutrina, na mesma filo­
sofia que criou a Nova República. Poderia não ser. 
Graças a Deus o foi. ; 

No parlamentarismo, as. intervenções militares, equí~ 
vocos como- esses não aconteceriam. 
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Ealo apenas por falar. Uma d~ decisões que.a Consti­
tuinte terá que buscar, Sr. Presidente, é a sohdez políw 
tica, um regime que fortaleça o parlaJ?ento, qu~ tenha 
força o Executivo, mas que o Executivo não seJa uma 
ditadura de prazo determinado, com todos os poderes 
e com todas as regalias, que recoloque o Judiciário 
numa posição em que exista justiça, porque justiça que 
tarda não é justiça. Acr~dito que os S~nbo~es haverão 
de fazer isto .. É claro que, ao lado do JUrídico, é claro 
que ao lado do institucional, haverão de encontrar as 
fórdtulas necessárias para o econômico e para o social, 
porque, é claro, a democr~cia, a Co~stituinte ~a~~rá 
de buscar no seu pacto,.nao a salvaçao, mas o IDICIO. 

i'udo_Con:eça_Cõm ela, haverá de se entender. a imJX?r~ 
tância de encontrarmos um modelo econôiDICO·soCial 
que se identifique com os interesses deste País, que 
tem de crescer, qu,e tem de exp~odir, que tem de desen~ 
volver, que tem todas as cond1çóes de ser uma Nação 
das maiores do Mundo! mas que tem que ter. ao lado 
do crescimentO, ao lado do desenvolvimento, a justiça 
social, tem que olhar para o ser humano, tem que olhar 
para o hOinem, tem que desenvo)yer o seu conju.nto, 
para que não tenhamos as tristes separaç~es _das min~~ 
rias, que se comparam ao que tem de mru.s nco e mats 
poderoso na História da Humanidade, e as maiorias, 
que -se comparam às fomes e às regiõe~ de ~aior miséria 
e. de maior injustiça, também, na HlStóna da Huma~ 
nidade. 

Sr. Presidente, não há dúvida de que, olhando para 
8 anos atrás, quando aqui chegamos, e olhando para 
este dia que daqui safmos, não há dúvida de que temos 
de agradecer. Não interessa a participa~o de cada um. 
Não seria neste momento que eu havena de, neste meu 
pronunciamento, fazer a análise· de algo que significa 
a participação pessoal ou partidária de cada um de _nós. 

Não há dúvida nenhuma de que estamos sentmdo 
que o País avançou. Graças a Deus saímos de um perío­
do do regime de arbítrio e estamos caminhando para 
a ConstitUinte dentró da tradição brasileira - em paz, 
Sr. Presidente. Sem derramamento de sangue, sem vio­
léncia, de forma pacífica e tranqüila, ? Brasil já tem 
a sua Constituinte convocada, que será mstalada:, e tem 
o seu Presidente, num regime de absoluta democracia. 
_Tudo isso foi feito num caminho longo, diffcil, complexo 
e;-graças a Deus, foi respeitoso, foi pacífico. N~o houve 
lutas não houve o derramamento de sangue, nao houve 
os ro~pimentos. Pelo contrário, nós, brasileiros, encon~ 
tramas os caminho5: através dos quais chegamos aonde 
estamos hoje. Chegaremos, no dia 11 de fevereiro, à 
CoriStituirite e -chegaremOs, logo ali, às eleições diretas. 

Esses exemplos políticOs, foram impulsionados pela 
alma e pela sociedade brasileira, porque foi o povo. 
no seu trabalho, no seu debate, na sua participação, 
no seu ·avançar, foi O povo ·avançando que fez c_om 
que avançássemos e o regime de arbítrio, aos poucos, 
fosse cedendo à normaliddae e chegássemos hoje a um 
regime onde há paz, liberdade e respe~to às garantias 
individuais, 

Olh_o para trás, Sr. Presidente, e vejo as épocas con­
turbadas que passamos quando estávamos nesta Casa, 
e lembro~me do "ABC", da República de São Bemar~ 
do, e me vem a figura da pessoa que nesta Casa, com 
todo o respeito a mim mais emocionou, a figura de 
Teotônio Vilela. Um homem que tinha a paixão, tinha 
a garra, tinha o afeto, tinha a emoção, e, nos anos 
finais de sua vida, levado pela doença, sabendo da sua 
fatalidade,, se dedicava de corpo e alma a percorrer 
o Brasil e a debater, a discutir e defender as suas idéias, 
muitas das quais são as idéias que vejo hofe a Nação 
inteira debatendo e que faziam parte- do seu Projeto 
Brasil, do Plano que ele, com quatro cânceres, com 
duas bengalas, às vezes em cadeira de rodas, levou 
por este Brasil afora. Quando me lembro, um homem 
milionário, um homem que, naquela idade, com aquela 
doença, podia dedicar-se à sua família, aos seus filhos, 
aos seus netos, poderia entrar em um hospital e, pelo 
menos, descansar, quando me lembro daquela figura 
que s& entrou no hospital para não sair, não posso 
deixar de recordar e de respeitar o que ele representou 
e de agradecer, na figura de Teotônio Vilela, todos 
os irmãos, todos os colegas, todos os amigos, todos 
os Senadores e todos os Deputados que encontrei ao 
longo destes oito anos aqui, nesta Casa do Senado da 
República. 
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É claro que houve fatos. O "ABC;' foi um deles; 
a campanha pelas diretas foi outro. É claro que a avalan­
cha de Tancíedo Neves~ é claro que a Aliança Demo­
crática Tancredo-Sarney e o entendimento alto em tor­
no de mudar o País, foram fatos que haverão de marcar 
a nossa História. Não há dúvida nenhuma de que Tan­
credo Neves conseguiu o fato, na minha opinião mais 
fantástico da História deste Pafs. Não me lembro de 
outra oportunidade em que a Nação esteve t~o unida 
quando Tancredo Neves eleito Presidente. Ele mterp:e­
tava a alma o sentimento, a vontade de toda a Naçao, 
até daquele; que nele não votaram. Não tenho nenhuma 
dúvida de que, com o avançar do tempo, com a sua 
eleição e com o aproximar do dia da sua posse, ele 
estava, pela sua fala, pela sua grand~~a, no mo.~~f!tO 
mais lindo de que me lembro ter parttctpado. Fm qua~­
do ele, eleito Presidente- e V. Ex! estava lá no plenário 
da Câmara do§: Deputados - concedeu uma entrevista 
coletiva à imprensa do Brasil e do Mund?, resp_o~dendo 
praticamente a tudo. Eu que o conhecta pratlcament~ 
ao longo da minha vida sinceramente me surpreendi, 
porque ele avançou muiio mais daquilo que eu poderia 
imaginar que ele representava. Do Tancredo que era 
um homem de coragem. Do Tancredo que, quando 
decretaram a vacância do Presidente João Goulart, pro­
testou, do Tancredo que· não votou no Presidente C~s­
tello Branco, do Tancredo que, quando morreu Joao 
Goulart e foi difícil a entrada de seu corpo no País, 
Tancred~ fez questão de sair daqui e ir a São Borja 
e falar à beira do túmulo de _loáo G_oulart. Tancredo 
era o homem do entendimento, o homem de consenso, 
homem da amizade, da fraternidade, mas era h~mem 
de idéias e era homem de destino. 

Que destino, Sr~- PresiOentef Que destino f Nascer 
ali em São João del-Rei, cOmo Tifadentes; Tiradentes 
m~crer no dia 21 de abril, esquartejado, na luta pela 
Independência deste Pais, e Tancredo morrer no dia 
21 de abril, esquartejado por dentro, por uma série 
de operações, na luta pela democracia e pela liberdade 
deste País. Quis o destino que assim acontecesse. Ç!uis 
o destino, e já se repetiu tantas vezes, mas é importante 
se repita, como Moisés-, que conduziu o povo de Deus 

· durante 40 anos, mas, quando chegou a hora de atra­
vessar o mar para a Terra Prometida, Deus lhe disse: 
"Você fica aqui. Vocc! não acompanha." Parece que 
aquele era o destino de Tancredo. Parece que Deus, 
em Seus desígnios, disse_:_ .. A condição é esta, é unir, 
é somar.~~ E não vamos esquecer que, de Tancredo, 
seus médicos bá muito tempo diziam que Sua Excelência 
tinha que ser operado. E a resposta de Sua Excelência 
era a de que não se operaria antes de assumir a Presi~ 
dência no dia 15 de março,_ tn:ãS que, a partir dO dia 
16, ele estaria â disposição cJos seus médicos, que, até 
o dia 15, tinha um compromisso, que era o de assumír 
a Presidência da República e garantir a certeza de que 
o processo continuaria. 

Repare, Sr. Presidente, morreu Tancredo e assumiu 
Sarney. Sarney, o Presidente do PDS, o Presidente da 
ARENA; Sarney, o homem que foi nosso adversário 
ao longo do tempo, e digo isto com o maior respeito. 
Não tenho nenhuma dúvida, Sr. Presidente, de que 
o Presidente Sarney, com a maior dignidade, com a 
maior seriedade, com a maior bonorabilidade vem exer~ 
cendo o mandato de Presidente da República. 

Pode-se de Sua Excelência discordar, mas vem-se 
dedicando, de corpo e alma, vem estudando problema 
por problema, vem participando - e eu, que tive a 
honra de conviver com Sua Excelência, como seu Minis­
tro, tenho a obrigação de dar aqui, publicamente, o 
meu testemunho jamais a sua palavra não foi uma pala­
vra senão no sentido de trabalhar, no sentido da digni­
dade, no sentido da honorabilidade, no s'entido da serie­
dade, no sentido da busca do bem comum. 

Deus foi generoso conoscO, nãO permitindo que hou­
vesse solução de continuidade e fazendo com que p~dés­
semos chegar aqui com o lado positivo e com o lado 
negativo, com as coisas boas e com as coisas ruins,­
mas, indiscutivelmente, caminhando num caminho de 
paz. Caminhando num caminho que se busca fazer, 
realizar, concretizar: primeiro, uJDa_democracia com 
liberdade, com respeito ao cidadão; segundo, uma mu­
dança do modelo econômico e sociàl; terceiro, a busca 
de um modelo que reconduza o homem ao seu lugar 
de primazia dentro da sociedade, nos seus direitos ina· 
Iienáveis à vida, à alimentação, à saúde, à escola, à 
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h.tbitaçãO, ao transpOrte, uma família ter a condição 
de viver com a dignidade a que tem direito. 

Não poderia Sr. Presidente, deixar de salientar aqui, 
-com grande_carinho, a figura do Dr. Ulysses Guimarães, 
que, ao longo deste tempo, presidiu o meu Partido. 
E que, presidindo o meu Partido, nas boas e nas más 
horas, é um homem de uma garra, de uma fé _e de 
uma perseverança que a mim me emociona. Quantas 
vezes o Dr. Ulysses Guimarães percorreu este Brasil?! 
Nas horas boas, digamos assim, como essa campanha, 
que foi uma campanha de festa na rua e de perspectiva 
de vitória, e nas horas difíceis, como foi, por exemplo, 
1970, ou quando da campanha do anticaodidato, on?e 
o Presidente já estava eleito e a campanha era feita 
sd para chamar a atenção do significado e da necessi­
dade de uma legitimação do processo. 

Sr. Presidente, manifesto, e não poderia deixar de 
fazê-lo, o meu respeito muito profundo ã nossa sacie· 
dad.e, ao nosso povo, que deu, ao longo de todo esse 
processo, desde mesmo antes de 64, porque a ~erdade 
é que, antes de 64, vivíamos um período de mterro­
gações_e um período de crises, que passou pela morte 
do Dr. Getúlio, que passou pela campanha das Refor­
mas de Base, que passou por uma série de movimentos 
que eclodiram em 64. Ao longo de tudo isso, Sr. Presi­
dente, a grande. verdade ê que o povo brasileiro jamais 
pode ser acusado de ter sido responsáveL Pelo centrá· 
rio, no que dependeu do nosso povo, da nossa gente, 
no que dependeu da nossa sociedade, ela es~ve presen­
te, ela participou, ela avançou e deu a sua sohdanedade. 

Quahao olho hoje, Sr. Presidente, e vejo o _atual 
estágio que· estamos vivendo, sou obrigado a dizer, com 
emoção, que a sociedade está avançando: hoje, olhando 
para as universidades, vejo que os grêmios, os centros 
acadêmicos estão tomando posiçiio; olhando para as 
lideranças sindicais, os sindiCatos estão tomando posi­
ção, olhando para as comunidades de base, vejo as 
associaçóes de amigos de bairro, entidades e_cológ.icas. 

-É o povo querendo participar, é o povo entendendo 
que tem que estar presente. Não é o povo esperando 
o milagre, Sr. Presidente, não é o povo esperando o 
salvador da Pátria, não é o povo esperando que os 
polítiCos, o governador, o senador ou o deputado vá 
resolver os problemas da nossa sociedade. Hoje, se 

-sente não só no Rio Grande do Sul como no Brasil 
inteiro que o povo se está organizando e que o povo 
está querendo participar. Vejo que, como nunca, o povo 
está-se filiando aos partidos políticos. E, apesar de toda 
a campanha que queiram fazer, apesar de todo o descré­
dito que queiram fazer em cima do Senado, da Câmara 
e das Assembléias, a grande verdade é que o povo, 
hoje, entende e compreende o significado e a impo~­
tância da participação na vida política. É essa orgamM 
zação da sociedade, é essa participação comunitária, 
é toda essa mudança, Sr. Presidente. A nossa tradição, 
infelizmente. ao contrário, por exemplo, dos Estados 
Unidos, onde, olhando até os filmes de faroeste e estu· 
dando a sua história, vemos que, na penetração para 
o oeste, toda a organização da sociedade americana 
é uma sociedade comunitária, quando vemos, nos filmes 
de faroeste, os fazendeiros se reunirem pa.ra eleger o 
xerife ou para votar se o bandido tem que morrer, 
aquilo representa o que na verdade foi o avanço para 
o oeste. Ao contrário nosso, onde, no nosso passado, 
eram os grandes senhores de engenho ou eram os gran­
des donos da terra, eram os grandes nomes que deci­
diam por conta própria. Temos uma tradição de decisão 

_isolada, de individualismo,_ d_e personalismo, de ca.ci· 
quisffio, que começa-desde a organizaç~o da sociedade 
e avança através da vida política. Isto, Sr. Presidente, 
está mudando, e é importante que se diga que isto 
está mudando. O povo está entendendo que é gente 

- o povo está entendendo que aquela posição de ele dizer: 
"Mas quem sou eu, um operário quem sou, um o agri-

- .cultor, quem sou eu, uma dona-de-casa, quem sou eu, 
o jovem, quem sou eu, um empresário, para querer 
influir nos destinos da minha Pátria? Isto é coisa do 
Ministro, do Preside.ttte, do Senador, do Deputado. 
Não ienho nada com isso", este pensamento está sendo 
substituído a cada dia por outro, Sr. Presidente: que 
é tijolo em cima de tijolo que constrói a igreja, a cate­
dral, _o Exército, o Congresso, que constrói todas as 
organizações, que é o· cidadão unindo-se a outro cida­
dão, organizando-se comunitariamente, que se faz o 
pensamento nacional. 
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Hoje, Sr. Presidente, sente se q_ue há esse interesse 
de organizar-se, de s?mar-se, de ~nu-~se, pam que dess~ 
união nasçruma enttdade comumtána 9ue tenha con~M 
çõesde influenciar. Isso é importante e Isso é necessário, 
principalmente_ para esta Casa, p_rincipalm_e~te par~ o 
COngresso Nacional, que é o órgao de dec~sao da vida 
brasileira, que poderá e terá, cada vez roru.s, pre~ça 

-no debate e na discussão do pensamento representativo 
da sociedade organizada, e não o individualismo das 
decisões pessoais. 

Sr. Presidente, a vida de um homem decide 9S seus 
destinos. Vivi, nesta Casa, momentos tremendamente 
importantes e significativos da minha vida. Daqui sal, 
há alguns meses, para ser Minis~ro de Estado, exp~­
riéncia que muito me honrou, servir o Governo do Presi­
dente José Sarney, cargo que larguei, no prazo neces­
s~o a uma candidat'ura que não busquei, até porque 
nesta Casa, ao lado das alegrias, Sr. Presidente, vivi, 
a nível pessoal, os meus problemas, e, os vivendo, pen­
sava em largar a vida pública e dt?dicar aos meus filhos 
o tempo que tinha. Se o destino traça os rumos que 
temos que seguir, vou para o Governo do Rio Grande 
do Sul, Estado que tem tradição e história, que vive, 
na verdade, uma das suas horas mais difíceis, no que 
tange à sua economia e, principalmente, ãs suas finanças 
públicas. 

Durante toda a campanha, Sr. Presidente, fiz questão 
de defender a tese de entendimento, a tese de que 
a hora que estamos vivendo, a nível de Brasília e a 
nível de Rio Grande do Sul, é a hora do diálogo, é 
a hora do chamamento de todas as forças, para que 
possamos, juntos, superar os problemas que estamos 
vivendo~ ~ . _ 

Fiz uma campanha nesse tom com o maior carinho, 
com: 9 maior respeito aos nossos adversários e -
diga-se de passagem- reciprocamente, nos respeitan­
do, e buscaremos continuar uma política de Governo 
comunitário, para que _a so_ci~dade, junta, conheça ~s 
problemas, as dificuldades e, Junta, busque os entendi­
mentos necessários: 

Sr. Presidente, vivemos uma hora de grandes ~terro­
gações: o destino do nosso País, a hora da soCiedade 
brasileira, a Nova República; vivemos, agora, uma ho_!3 
de grandes interrogações, no encerramento desta sessa? 
legislativa, quando pratiéamente s~ _voltarão a se reun~ 
os próximos Senadores para parttctpar da Assembléia 
Nacional Constituinte. Saímos daqui com grandes iJlter­
rogações. Saio com e~~eraJ!ÇaS, Sr. Presidente. Não 

-que eu seja um U:fan~sta, no sentido de d~r que toda.s 
as coisas estão resolvidas. Orgulho-me mu1t0 de , duran­

- te 20 anos ter sido o PreSidente da Oposição no Rio 
Grande do' Sul durante 16 anos, Líder .na Assembléia 
Legislativa, e,' durante todos os anos que p~nnaneci 
nesta Casa em nome da Oposição usar um d1scurso. 

Quando' passamos a ser GovernO, como Ministro, 
como Senador ou na minha campanha para o Governo 
do Estado, ainda que defendendo ? Governo Feder~, 
preciso dizer algo que me parece Importante: eu nao 
mudei. O meu discurso é o mesmo, as idéias pelas quais 
luto são as mesmas, o modelo econômico e social, a 
política institucional, a busca de uma democracia, de 
urn Congresso que seja forte, eu, Sr. Presidente, defen­
do as I!J.esmas idéias, o mesmo discurso e o mesmo 
pensamento. 

D_eus me ajude,_ para que eu possa ter forças para 
continuar assim, porque realmente é muito importante 
ser fiel às suas ídéiãS~- aírida que numa vida humilde, 
ainda que numa·vida singela, ainda. que sem grandes 

- estardalhaços, mas, pelo menos, fiel ãs suas origens .. 
- Não é possível, nem eu me compreenderia. Sr. Presi-
dente pelo fato de eu ser Oposição e deixar de ser 
para ;er Governo, pelo fato de um Líder da Oposiçáo 
passar a Ministro, ou pelo fato de eu de U?er da _O~o­
sição chegar a Governador, mudar as mmhas xdé1as 
ou mudar o meu pensamento. Temos a obrigação de 
ser fiéis às nossas idéias, E eu o sou. Ainda hoje, quando 
a executiva: do meu partido lançava uma nota com rela­
ção aos fatos que acontecem e ao modelo econômico, 
de um modo geral, vejo com alegria que esta nota, 
ainda que sejamos um partid9_ do Governo~ não é con­
trária às outras nota.s que o nosso partido lançava, quan­
do era Partido de Oposição. Somos partidos de Gover­
no? Sim. Vamos lutar pam dar solidariedade, para que 
o Governo do Presidente Sarney acerte? Também sim. 
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Vamo-nos esforçar para que a Nova República cum­
pra as suas finalidades, Estou convicto de que todos 
querem isto, Sr. Preside_nte, porque todos desejamos 
o bem desta Nação. Todos d~iejarnos que as coisas 
dêem certo. É claro que vamos fazer o possíveL E a 
Oposição é necessária. Ninguém, mãis do que eu pode 
dizer sobre a importância da Oposição. Ninguém, mais 
do que eu, respeita, venera a oposição e diz_ que o 
seu papel é magnífico, é um pãpel brilhante, é um papel 
que tem carinho, que tem afeto, principalmente a que 
fizemos, que foi numa época -màiS difícil, numa época 
em que havia cassações numa época em que as coisas 
eram mais complicadas. De qualquer maneira, em qual­
quer momento, é muito importante o papel da Oposi­
ção. Tenho certeza de que o Presidente Sarney, tenho 
certeza de que os homens do Governo. como sempre 
disse, haverão de entender que é muito melhor o Líder 
da Oposição que faz a -crmca de fiente, que critica 
o que tem que critiCar e aponta os erros, dando oportu­
nidade para que se conheç_am os erros, os equívocos, 
analise, faça o julgamento, interprete e veja quilo que 
está errado e mude. Prefiro este, do que aquele amigo 
que bate nas costas e diz "está tudo muito bom", quando 
a minha própria consciéncia está-me dizendo que as 
coisas estão erradas. 

Não, Sr. Presidente, o Brasil não será um -grande 
País se não tiver uma oposição com dignidade, viril, 
digna, respeitável, e que o Governo não entenda que 
deva receber com carinho, com afeto e com admiração 
o discurso da oposição. E assim pretendO ir para o 
Rio -Grande do Sul, como tenho certeza que é assim 
que- o Governo da Nova República estará recebendo 
as justas e respeitosas críticas por parte da oposição. 

Sr. Presidente, não poderia deixar de salientar, aqui, 
o papel da nossa imprensa. Imprensa e Parlamento no 
Mundo inteiro se identificam. Se olharmos para qual­
quer país do Mundo, onde a imprensa tem liberdade, 
o Parlamento tem liberdade, onde a imprensa tetn cen­
sor~ o Parlamento tem censura. 

Quem soritos nós? De que adianta estarmos falando, 
discursando, se os nossos discursos ficam -nesta CaSa? 
É importante que o debate, que a discussão, que as 
decisões, que aquilo que aqui se debata chegue lá à 
opinão pública, e que faça opinião. E isso só pode ser 
feito através dos nossos pulmões - e os pulmões do 
Senado e os pulmões do Parlamento é a imprensa brasi­
leira. 

Por isso, quando me lembro do papel magnífico da 
imprensa - de um modo especial na campanha das 
''diretas já", quero dizer que, se Deus quiSer, vamos 
avançar- e no próximo ano, que será o mais impor­
tante do Congresso brasileiro, haverá, se Deus quiser, 
de ser também o ano mais iinportimte - da imprensa, 
do rádio, jornal e da televisão - da História deste 
País. A eles, o meu caritÍho, o meu afeto e o meu 
agradecimento por aquilo que, mais do que eu merecia, 
sem dúvida, tive a oportunidade por parte deles. 

Aos meus Colegas desta Casa, aos que ficam, com 
um pouco_de inveja, deixo o meu abraço, deixo a minha 
convicção, deixo a certeza_- e falo em nome do povo 
do meu Estado - de _que V. Ex~s haverão de corres~ 
ponder à expectativa naCíori-al. Não tenho nenhuma dú­
vida de que V. Ex~. que percorreram este País, que 
andaram e sentiram os reclamos da alma popular, have­
rão de corresponder aos grandes anseios da sociedade 
brasileira. 

Aos que saem vitoriosos e aos que saem sem a Vítória, 
quero dizer que isto faz parte da vida. 

Sr. Presidente, respeito e dou muita importância ao 
que perde, muito mais do que ao que ganha. De certa 
formã, saber ganhar não é difícil, o importante é saber 
perder. Eu sei, parque passei pela vitóría -e-passei-peta 
derrota. Perdi há 4 anos, e soube interpretar, e_soube_ 
entender que o homem público deve conhecer a derrota. 
Sr. PreSidente, aprindi muito. Foi a primeira derrota 
na minha vida, mas ela me ensinou muito:' Erisinoil:Yne; 
primeiro, a respeitar a võntade popU.Tar; segundo--.....:... -
e não tenho nenhuma dúvida em afirmar aq-ui com ·pro­
funda convicção e"nsiriõu-riie a ser_-OqtrO bQiUc!m, -_me 
tornei uma pessoa mais humilde, uma pessoa que p3Ssou 
a interpretar melhor os fatos, uma pessoa-que passou 
a entender, ainda mais, que ninguém é dono da verdade. 
Passei a compreender que, por mais impOrtante que 
o cidadão seja, e por mafs humilde que seja a pessoa 
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com quem ele esteja dialogando, não há na história, 
Sr ~ Presidente, nenhuma pessoa com quem estejamos 
falando que não tenha alguma coisa a nos ensinar. É 
que às vezes nos consideramos tão importantes, nos 
consideramos tão por cima, que achamos que não vale 
a pena dedicar tempo; que não vale a pena nos preocu~ 

- parmos com aquele cidadão que ali está na sua· humil­
dad~ e na sua pequenez. 

Sr. Presidente, se eu olhar para o agricultor, ele pode 
nao entender 90 coisas que eu entendo, mas de plantar 
ele entende mais do que eu, que já fui Ministro da 
Agricultura. Se vou falar com um operário, ã sua missão 
ele sabe muito melhor do que eu. Não há cidadão com 
quem eu não possa aprender alguma coisa. Isto é muito 
importante e necessário, porque é exatamente desse 
sentimento, desse sentimento de compreender que a 
nosa vida tem horas de alegria e horas de dor, e, na 
verdade, muitas vezes as de dor são maiories do que 
as de alegria, e entendermos, Sr. Presidente, que nas 
horas de dor ou nas horas da derrota, quando ficamos 
sós-, temos tempo para meditar, para pensar. Como 
·diz o pensamento chinês, o homem sofre; sofrer faz 
o homem pensar; pensar torna o homem culto~ ser culto 
aJuda o homem a viver. 
---Por isso, aos meus amigos que não venceram, levem 
o meu abraço com maior carinho e com maior afeto. 
Não é feio perder. Na democracia, uns ganham e outros 
perdem. E o maior exemplo, Sr. Presidente, é o de 
Winston Churchill: quando ganhou a guerra, foi herói 
no mundo inteiro; estátuas se construíram a Churchill 
e biografias na história de todos os países do mundo 
ao grande herói. Submeteu-se a uma eleição e foi deno­
tado, ainda que lá adiante voltasse na glória e no respei­
to do seu povo. 

Meu carinho, meu respeito e minha admiração àque­
les que desta vez não conseguiram. Meu carinho e minha 
confiança àqueles que desta vez conSeguiram, e de mo­
do especial, àqueles que irão aos Estados com a respon­
sabilidade de corresponder à confiança popular, numa 
hora difícil a nível de Estado e difícil a nível de Nação. 

O importante, para mim, é a consciéncia do dever 
cumprido. O homem público pode subir, pode descer, 
pode ganhar, pode perder, pode ser Presidente honroso 
do Congresso, como é o Senador José Fragelli, que 
dignifica e-sta Casa, pode ser como eu, um humilde 
Senador. O importante, para mim, é a missão do dever 
cumprido. É nos olharmos, analisar, e, olhando para 
dentro de nós mesmos, podermos dizer: eu fiz o que 
era possível. 

É claro que aqui, neste momento, faço a mea culpa, 
pois devo ter errado muito na mioha vida, devo ter-me 
equivocado, devo não ter feito aquilo que muitas pes­
soas esperavam de mim, devo não ter correspondido 
àquilo que eu talvez pudesse avançar. No entanto, a 
minha consciéncia me diz que fiz o que podia, que 
fiz aquilo que tinha condições de fazer, que me dedi­
quei, com a minha alma, com o meu sentimento, com 

_ _a minha capacidade, com o esforço que me era possível, 
me dediquei ao meu mandato nesta Casa, como tenho 
certeza de que cada um dos Srs. Senadores pode dizer 
o mesmo. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex.~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com o maior apreço conce­
do o aparte ao nobre Líder do PDS. Começamos juntos 

--u_a -VIda uriiversitária' e tenho a honra de vê· lo _como 
Líder nesta Casa. 

Ú Sr. Octávio Cardoso- Nobre Senador Pedro Si­
mon, no momento em que V. Ex! se despede do Senado 
da República, eu, no exercício eventual da Liderança 
do Partido, não poderia deixar de prestar o meu teste­
munho sobre o valor do trabalho de V. Er. Particu­
larmente estou em_ condições de fazê-lo, porque percor­
remos juntos um l'ongo caminho de 30 anos, na luta 
estudantil, na Assembléia Legíslátiva- do Estado e até 
nas Presidências de Partido, V. Ex~ no MD B e eu na 

-"=ARÇNA, Qa qUalidade áe Vice-Presidente, exercendQ 
·· a_ikesidência e presiCfrndo -uma ileição municipal e uma 

--~.estadual. Posso testemunhar _embqra V. Ex~ não precise 
deste testemunho, porque a Nação sabe, faço questão 
de registrar um dos aspecto.s a que V. E~ !le refeiiu, 

-__ a coerência. V. Ex~. efetivamente, foi um homem que 
não mudou o seu discurso, não s_ó_em relação a Governo 
e Oposição, como nas diversas hierarquias que alcançou 
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na Vida política e na Vida partidária. V. Ex~ foi sempre 
um homem corajoso, especialmente um homem rea­
lista. V. Ex~ presidiu o seu Partído, no Rio Grande 
do Sul~ nurila situação muito adversa, em que nem a 
·covardia construía nem o queixotismo trazia vantagem. 
Era preciso o realismo e os pés no chão. Era preciso 
ter confiança- ná mensagem e esperança no futuro. V. 
Ex~ soube fazer essa difícil conciliação. Assim que ,labu­
taridõ ao lãifo de V. Ex~. embora em campos adversos, 
posso testemunhar que V. Ex~ sempre foi um adversário 
leal e um lutador, um homem de grande combatividade. 
Não direi que o Senado perde, porque, na verdade, 
o Rio Grande vai tê-lo como Governador. Não póderia 
dizer mas depois que V. Ex! referiu que a derrota lhe 
acrescentou virtudes, posso, então dizer que o Rio 
Grande, neste caso, o recebe na hora certa. Numa hora 
em que precisa reerguer-se, numa hora em que precisa 
da conciliação, numa hora em que pr.ecisa a soma de 
todos os esforços, o Rio Grande do Sul, que sempre 
foi tão altivo nas s,uas poSições polfticas e que tem uma 
tra:dição revolucionária tão" acentuada, mas que também 
soube dar exemplos de grandeza e de união política, 
há de recebê-lo com esse espírito, para a ConstrUção 
da sua grandeza, _para o seu reerguimento. Estou aqui 
j)aia testemunhar o trabalho de V. Ex! no Senado~ a 
sua lealdade como adversário, e formular os melhores 
votos para que V. Ex! tenha umaGovemo exitoso no 

_ ~ta~o do Rio 9rande do Sul. (Palmas.) 

O SR •. PEDRO SIM.ON ·- Agradeço, profundamente 
sensibilizado, ao nobre Líder Senador Octávio Cardoso 
que, disse muito bem, foi uma longa vida de 30 ano~ 
de convivéncia, como estudantes do ginásio de secun­
dário, da faculdade, como deputados como Presidentes 
de partidos e nesta Casa. Eti agradeç'o, ilustre Senador, 
que honrou e honra o Rio Grande do Sul, pelos seu 
trabalho e pela sua ação, por suas palavras, .que_.é _de 
carinho, adversário, mas amigo. 

Sr. Presidente, devo dizer, neste encerramento, que, 
nas várias lições que a vida nos apresenta, encontramos 
momentos ínteressantes. SãO momentos tão difereDtes 
que vivemos-momentos de luta, momentos de radica­
lismo, momentos de ataque, não digo de ofensa, por­
que, graças a Deus, nunca foi meu estilo passar da 
linguagem mais dura e mais áspera à ofensa pessoal. 
Que vivemos momentos difíceis, vivemos. Vivemos mo­
mentos de apreensão, fecha a Casa, não fecha a Casa· 
vivemos momen!os de mágoas- cassado companheiro: 
preso outro. O unportante é que, na nossa vida, não 
que não ?uar~emos no nosso cérebro, que é um compu­
tador, nao ha1_a um lugar onde cada uma dessas imagens 
~que, ali, como se fora uma fotografia guardada; o 
Importante é saber qual dessas fotografias trazemos pa­
ra ser aquela com a qual vamos conviver e para ser 
aquela que nos Vai ditar as normas. . 

Tenho por norma, Sr. Presidente, que o sentimento 
que levo , a fotografia que levo, a imagem que levo, 
é aquela das boas hoz:as, aquela do afeto, aquela do 
carinho, aquela do respeito, aquela da compreensão, 
aquela em que houve a grandeza, aquela em que houve 
o entendimento. As outras são coisas do passado. Estes 
longos anos, es~a longa caminhada, os discursos duros 
que fJ.Z_ desta tnbuna, nas Assembléias Legislativas, as 
entrevrstas, e tudo o mais, foram importantes, creio 
que o foram, más não é isto que levo. Levo a imagem 
dos momentos em que esta Casa se soube somar, soube 
entender e soube avançar para a boa que estamos vi­
vendo. 

Isto me parece importante, Sr. Presidente. Impor­
tante, porque a todos nós, as pessoas, oferecem~n-os 
coisas boas e coisas triáS; a todos nós acontecem coisas 
l?oas e coisas erradas~_-E _a caçla um de nós- Senador 
Deputado~ GovernadÕr, Ve!eador, estudante, ai!J-i8.o: 
companheiro - a cada um de nós acontecem coisas 
de que gostamos e coisas de que não gostamos._O impor-

- tante é medirmos, como üeve ser medido, e valori-
-zarmos o lado bom, esquecendo o lado errado. 
. Há um provérbio, Sr. Presidente, que meu pai me 
'etisinõu, ele que veio_do_Ofiente, do Líbano. CriariÇa, 
nunca pude esquecer-me dele, falando arrevezad_o, con­
tando uma passagem. Dízí:i~me ele que um cidadão 
assistira à a!;Tessão de mn_a pessoa que, quando _estava 
sendo agredtda, quando_ estava sendo violentada, teve 
sua vida ~alva por outia pessoa. Veio alguém e lhe 
salvou a vtda. Escreveu na-pedra: aqui, fulano salvou 



Dezembro de I 'T86 

a vida de beltrano. Tempos depois, estava no deserto, 
quando veio alguém e o esbofeteou, praticamente o 
violentoU de todas aS formas. Ele escreveu na areia: 
aqui, fulano quis ma"tar beltrano. E alguém que assistiu 
aos dois atos. perguntou: Por que você, agora que fuJa~ 
no quase o agrediu e o violentou, escreve nã areia, 
e no outro fato, onde fulano o salvou: você escreveu 
na pedra? -a injustiça que ele me fez, escrevi-a na 
areia, para que o vento apague, leve, esqueça; o outro 
fato que me fez de bem, escrei--o nã pedra, porque 
dele não quero esquecer. 

O homem que tem isto como norma não só é feliz 
com a humanidade, não só tem mais OOD.díções de cons­
truir, de progredir, de avançar, de fazer amigos, como 
é feliz com ele próprio. É a isto, Sr. Presidente, que 
quero dizer. Sou um homem que guardo na rocha as 
amizades., o carinho e as palavras de afeto, e na areia 
do esquecimento, os desentendimentos que porventura 
possa ter tido no passado. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex.~ me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maíor prazer, meu 
nobre Colega de hoje e de: amanhã._ 

O Sr. Hélio Gueiros- Eminente-Senador Pedro Si­
mon, desejo,. em primeiro lugar, em nome da Lide­
rança, do seu, do nosso e do Partido de todo o povo 
brasileiro, que é o PMDB, prestar a nossa homenagem, 
o nosso respeito, e a nossa admiração pela sua brilhante 
e inconfundível trajetória nesta Casa do Parlamento 
brasileiro._V. Ex.~honra, dignifica e exalta o Senado 
da República. Como homem religioso, creio um pouco 
na predestinação. V. EX! mencionou, há pouco, uma 
derrota sofrida, um insucesso que t:h_e serviu de muitas 
lições. OuçO, Senador Pedro Simon, admitir que foi 
necessário que V. Ex! tivesse estes insucessos, para par­
ticipar da redenção do povo brasileiro, depois de vinte 
e poucos anos de autoritarismo e de arbitrariedade. 
A sua participação pelã implantação da Nova República 
foi decisiva para que ela concorresse dentro de um clima 
de paz, de ordem, dentro do sistema constitucional vi­
gente. V. Er. sabe perfeitarriCnte, que, quando surgiu 
a oportunidade, houve também resistências para que 
o PMDB comparecesse ao Colégio _Eleitoral e com isso 
se adiasse, não se sabe por quantos anos, o fim do 
tempo de arbítrio e a implantação da Nova República. 
A presença de V. Er.. aqui, nesta Casa, e não lá no 
seu Rio Grande do Sul, onde V. Ex!, naturalmente, 
faria um grande papel~ foi núilto -mais decisiva. muito 
mais preciosa, porque V. Ex!, com sua experiência, 
com o seu patriotismo, com--o seu partidarismo, com 
o seu amor ãs instituições democráticas, conseguiu de­
mover, remover dificuldades e prejuízos existentes den~ 
tro do bloco democrático nesta Casa, e conseguimos 
implantar, mais ce'do do que muita gente pensava, uma 
Nova República em nosso País. Portanto, presto~lhe 
esta homenagem e faço esta recordação. E permita V. 
Er.que faça, agora, uma recordação de_ordem pessoal, 
depois de ter feito essa homenagem eni nome dos seus 
correligionários do PMDB à sua presença salut'!r e pa­
triótica nesta Casa. De minha parte, nobre Senador 
Pedro Siinon, fiquei-feliz em encontrá-lo quando che~ 
guei ao Senado. V. EX! sabe que eu vinha substituir 
um homem muito estimado e querido e muito respei~ 
tado nesta Casa havia certo clima, se não de hostilidade, 
pelo menos de desconfiança e de prevenção_ com este 
representante do Estado do Pará. Ninguém nesta_ Çasa 
foi mais solidário, niais amigo, mãis r!ãteri:u)'com ãquele 
novo Senador que chegava dó EStado do Pará para 
substituir uma legenda __ nes~ Casa, ninguém foi mais 
solidário comigo do que V. EX! Foi um momento meio 
difícil, mas V. Er. foi de uma solidariedade exemplar, 
I até hoje guardo a melhor reco-rdação. Ainda mais_, 
V. Er., com o seu discurso de hoje, me dispensa de 
fazer discurso de despedida, porque subscrevo, endos­
so, assino tudo o que V. Ex! disse nesta sua despedida, 
hoje, no Senado Federal. Também, nobre Senador Pe­
dro Simon, sinto inveja~ inveja santa, daqUeles que vão 
permanecer aqui. ~ uma oportunidade realmente ex­
ttaordiná!i~ que este Congresso, esta Constituinte terá. 
E sinto pena também, como V. E~. de deixar esta 
Casa. Tanto quanto V. Ex~. espero dar, no meu Estado, 
uma pequena colaboração para o desenvolvimento, o 
progresso do Pará e dos paraenses e, também, pa.ra 
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o aprimoramento das nossas instituições democráticas. 
Receba V. Ex~ a expressão do meu afeto pessoal e 
a expressão da admiração, do respeito e da reverência 
do povo brasileiro e do PMDB, pela sua presença salu­
tar e patriótica dentro do Congresso Nacional. (Muito 

- bem! Palmas) 

- O SR. PEDRO SJMON - Senador Hélio Gueiros, 
V. Ex~ me emociona com o seu aparte. Não há dúvida 

-alguma de que, quando V. Ex! aqui chegou, o que 
-·todos nós sentimos foi a profunda sinceridade de um 

homem de bem, um homem apaixonado por servir, 
por tra~alhar, ·por se dedicar à causa pública. Não me 
lembro de ter visto Senador mais interess_ado em apren­
der, em conhecer, em viver do que V. Ex~. um homem 
que teve ·uma vitória espetacular e, na verdade, venceu 
um pleito que a Nação inteira acompanhou. No entanto, 
chegou aqui, aos poucos se inteirando, mas com a pai­
xão de qUerer conhecer. Foi uma honra tê-lo comigo, 
como Companheiro, como Uder eventual, e, indiscuti­
velmente, como um homem que, em 4 anos, se integrou 
e praticamente deixa uma marca indelével da sua passa­
gem nesta Casa. Não _é por nada que, ao contrário 
de mim, que fiquei g·anos, V. Ex! só ficou quatro anos, 
porque o Pará realmente precisa do seu trabalho, da 
sua dedicação. E, pelo que V. Ex~ aqui realizou, tenho 
certeza de que trará anos de paz e de desenvolvimento 
para aquele grande Estado. 

Muito obrigado a V. Ex~ pelas suas referências. 

:<)Sr. L!.liZ ViAna-:- Permite V. Ex~ um aparte_? 

O SR. PEDRO SlMON- Com o maior prazer, nobre 
Sena:dOi' Luiz Viana. 

. OS~. Luiz Viana- Começo este breve aparte dizen· 
do_a V. Ex! que tem toda pertinência o que lembrou 
com relação ao que se escreve na pedra. Ê isso que 

_vai acontecer com a passagem de V. EX'! no Senado 
-da República. Vai ficar escrita na pedra, vai ser indelé­

vel, vai ser inesquecível. Realmente a passagem do 
grande Senador,. do grande homem público, do grande 
cidadão. do liberal, não será esquecida. V. Er. vai para 
outra atividade, deixa o Legislativo, depois de uma lon­
ga caminhada no seu Estado, e aqui no Senado, para 
assumir o Governo do Rio Grande do Sul. Talvez V. 
Ex~ considere que o destino- não sei se é a Providência 
~ tem oS seuS desígnios. Foi lembrada aqui a impor­
tância do fato de V. Ex~ ter ficado aqui, porque náo 
fora para o Goveino do Rio Grande do Sul. Hoje V. 
EX!- vai para o Governo do Rio Grande âO Sul, e vai 
num momentoexcepcional, num momento grave para 
a vida do Brasil. E nós todos sabemos a importância 
que tem o Rio Grande do Sul nestes momentos, pois 
não é um Estado qualquer, e o digo sem demérito para 
qualquer um. O Rio Grande do Sul, pela tradição dos 
seus. homens, pela sua tradição de luta, de bravura, 
de desprendimento, de brasilidade- aquela brasilidade 
que vem da pro:rcimidade das fronteiras -, dá a V. 
Ex~ o comando de uma região e de um Estado çie ex~ 

-traordinária importância para a vida do Brasil, para 
o nosso equilíbrio, para o nosso futuro. Estou certo 
de que, muitas v-ezes, V. Ex~ s.erá a palavra de que 
o Brasil irá precisar para encontrar definitivamente os 
caminhos da democracia, do regime representativo da 
Federação. V. Ex!, lá no Sul, será certamente, com 
a sua experiência, com o seu amor pela coisa pública, 

-com a sua brasilidade, um bastião. E nós todos, seus 
~.igos, seus admiradores, seus correligionários, aqui 
estaremos- naturalmente_em relação a mim com um 
apoio quase insignificante - com uma apoio que V. 
Ex: contará sempre _em tudo aquilo que lhe for neces~ 
sárío- para servir ao Rio Grande e ao Brasil. Esta Casa 
não vai es(j_uecer V: Ex~ Não q invejamos. V. E~~ nos 
inveja, porque ficamos aqui, e realmente tem razão, 
tão árdua, tão áspera, tão difícil é a função do Gover· 
nante de um Estado. no Brasil. Aqui estaremos para 
partilhar dos seus triunfos, das suas vitórias, das suas 

.realizaçõE:s, do imenso serviço que vai prestat, certa­
mente, ao povo- do Rio Grande do Sul, que vive, um 
segundo seiÊ momento diffcil de apreensão para a sua 
economia. necessário que ele tenha agora um tímo· 
neiro com a experiência, a autoridade e a fé, a fé do 
homem público que realmente caracteriza toda a ação 
de V. Ex! V. Ex!, na realidade, eu poderia dizer numa 
síntese, é umhomemnftido, isto é, V .. Ex! é um homem 
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cfile é o mesmo hoje como era ontem, e como era an~ 
teontem, da sua mocidade à sua maturidade de hoje. 
V. Er. é o mesmo, é o mesmo idealista, é o mesmo 
combatente. Sentimos que V. Ex~ se afaste de nós, mas 
aqui ficam os nossos votos e a nossa certeza de que 
V. Ex~ irá servir ao Rio Grande do Sul e ao Brasil. 

O SR. PEDRO SlMON- É uma honra muito grande 
receber o aparte de V. Ex~. nobre Senador Luiz Viana 
F'llho, V. Ex~ que é um património nacional, não apenas 
pelo seu passado, não apenas pelo que representa nesta 
Casa, mas pelo que representa na cultura e na vida 
jurídica_ e política deste Pafs. Agradeço, e digo, com 
muito respeito, que sempre tive o carinho e o afeto 
por parte de V. Ex~. Desde que aqui cheguei, V. E~ 
como Presidente desta Casa, o vi com um respeito muito 
profundo, de alguém que chega a aqui encontra o gran­
de vulto nacional, cujo livro leu, releu, admirou, apre­
ciou, porque representa um homem que na verdade 
contribui para que a História deste Pafs não se perca. 
E quantos e quantos gostaríamos que fizesse uma parte 
do que faz V. E~~. não apenas a nível de Senado como 
a nível de Br3sil e nfvel de_nossa biografia. Foi -uma 
honra conviver com V. EX'!, foi uma honra tê-lo como 
colega e foí uma honra ter o aparte de V. Ex~ 

O S:. Gastão Müller - Permite V, E r. um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois náo. 

O Sr. Gastão Müller - V. Ex! nos deu mais uma 
lição sobre um aspecto daqueles que não foram felizes. 
Agora, raciocinando junto com V. Ex~, me lembrei que 
é Pedro Simon um exemplo daquilo que V. EX': disse 
há pouco, que saber,perder é muito mais sério, muito 
mais importante do que saber ganhar. V. Ex~ deu um 
exemplo, há quatro anos, quando não (oi feliz na eleição 
do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Não 
ouVi, em nenhuma conversa particular no plenário, ou 
nessa tribuna, V. EX! chorar as mágoas, culpar alguém 
pela derrota. V. Ex_~ seguiu um exemplo que eu tive 
do meu inspirador na vida política. o Senador Filinto 
Müller, que me disse uma vez- e eu não me-esqueço: 
não se explica e não se justifica a derrota. De modo 
que nós, derrotados, não temos que justificar nem expli~ 
car a nossa derrota. Não fomos felizes, e V. Ex~ me 
deu este exemplo há quatro anos. Faço votos pessoais 
de que V. Ex~ seja feliz, felíz mesmo, na direção dos 
destinos da tradicional província do Rio Grande do 
Sul; que seja um Governo profícuo, que seja um Go­
verno de paz, de tranqüilidade e objetive aquilo que 
V. E~ Qis~ durante_ este_ belo pronunciamento tenha 
como meta principal o homem, o bem comum; e que 
possa, depois- V. Ex~ é ainda jovem:- voltar ã lides 
do Senado, com mais experiência, com mais sabedoria, 
para ser mais humano ainda do que V~ Ex~ disse que 
é, e que pretende sempre sê~lo. Parabéns, e talvez algum 
dia, nestes quatro anos, eu possa ter o prazer de visitá~lo 
no Palácio Piratini. 

O SR. PEDRO SIMON - Seria uma honra muito 
'graride, Senador Gastão Müller, receber V. Ex.!, que 
aprendi a respeitar nesta Casa, V. Ex.~ qt:le, na sua 
singeleza - me perdoe -, na sua humildade de agir, 
foi - e o nosso· Líder Senador Alfredo Campos sabe 
disse -como foi com relação ao Companheiro Lucena, 
o homem das horas difíceis, o homem de fazer aquele 
trabalho, inclusi*, que muitas vezes não aparece, o 
homem para todas as horas, o homem para todas as 
missões, o homem que se dedica de corpo e alma ao 

, seu Partido e a esta Casa. Não há dúvida nenhuma 
de que, se há uma pessoa que sentimos que ama o 
Senado, é: V._ Ex.!, que se sentiu feliz neste Senado 
é V. Ex.~. que merecia retornar a este Senado é V. 
~Ex.~ Não tenho nenhuma dUvida de que V. Ex.~haverá 
de continuar, e haverá de prosseguir, e haverá de retor­
nar, haverá de continuar, porque_, inclusive, destinação 
importante lhe será destinado lá na sua terra ou aqui, 
na nossa Capital. V. Ex.~ haverá de retornar à vida 
parlamantar, porque merece, porque tem capacidade, 
potque tem dedicação, porque tem carinho e porque 
tem integridade. Não há dúvida nenhuma, e tenho abso­
luta convicção disto. 

Repare, nobre Senador Gastão Müller, como a vida 
faz com que as coisas mudem. Quançlo cbeguei aqui, 
eu que tinha feito uma campanha política muito carrea­
da em cima da figura de Senador indireto, vim pensando 
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e imaginando que o Senador indireto- seria uma figura 
com quem, de certa forma eu não poderia conviver 
e entender. V._Ex.!, e não só V. Ex.!, os companheiros 
que e_stão aqu1, que conviveram aqui, demonstraram 
que, mdependente das discordâncias ou das fórmulas 
as pessoas podem respeitar-se, podem desempenhar' 
coD:lo V. Ex.~ desempenhou, um magnífico papel, d~ 
rumgo, de Senadc;>r da República, que pode retonar 
ao seu Estado e dizer: missão cumprida. 

O Sr. José lgnádo Ferreira - Permite-me V. Ex.~ 
um aparte, nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Nobre Senador Pedro 
Simon, ouvi já o meu Partido manifestar-se, mas não 
resisto a esta oportunidade de também incursionar no 
seu discurso e dizer alguma coisa do que penso sobre 
V. Ex~ e sua trajetória. ·cheguei aqui, Senador Pedro 
Simon, admirando pessoalmente muito V. Ex! Eu fui 
cassado, tive o meu mandato político cassado e os meus 
direit~s __ po1fticos suspensos por dez anos, em 1969, e 
Simon, admirando pessoalmente muito V. Ex! Eu fui 
cassado, tive o meu mandato político cassado e os meus 
direitos políticos suspensos por dez anos, em 1969 e 
passei treze anos fora da vida político~partidária. Ne~e 
período, fui Presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil durante dois anos e Vice~Presidente da União 
Internacional dos Advogados. Nesse período, apartado 
da política partidária, ffve a oportunidade de ler pratica~ 
mente tudo que V. EX! disse no Parlamento Nacional 
mais especificamente aqui, no Senado. Cheguei ao Se: 
nado admirando profundamente a figura de V. Ex~ Che~ 
guei aqui uni pouoo preocupado com a inevitabilidade 
de perdê~lo antes, eu que pensava assim, e depois um 
pouco satisfeito, confesso, pela oportunidade de tê~lo 
aqui e diria quase que voltar a conviver com os seus 
pronunciamentOs agora, aqui, aõ seu lado. Aqui apren~ 
di a admirar V. E~. o calor humano do nosso contato. 
Recebi, realmente, um carinho enorme e acredito que, 
de todos os Senadores, não houve nenhum que me 
recebe~se mais .carinhosamente. do que V. Er. Aqui 
percebi- e o disse há poucos d1as ao Senador Murilo 
Badaró- que o Parlamento não é só a escola política 

· nossa, também uma escola de comportamento pessoaL 
É o lugar onde se compreende,_ cada um de_ nós passa 
a a compreender mais intensamente as própriãs limita­
ções pessoais, passa a ter uma taxá de tolerância aumen­
tada, passa a ter certa humildade, cada vez mais aumen­
tada, na medida em que se compreende que a cada 
momento pode~se ter alguém que se contraponha ao 
nosso entendimento. O Parlamento é a Casa da s-oma, 
é a Casa em que, ao contrário de muitas atividades 
lá fora, não se faz nada a não ser aglutinando, a não 
ser convocando os nossos interlocutores para caminhar 
conosco. V. Er. disse da humildade que lhe foi aumen­
tada aqui, .da oportunidade de reflexões, na carga de 
reflexões que teve a partir do revés que teve lá, esse 
revés que-, a principio, lamentei, e disse a V. Ex~, passei 
a gostar dele, porque o convívio co:rri V. EX! se tomou 
cada vez mais acentuado. Vibrei com a sua convocação 
para .o~upar o Ministério e acompanhei seu período 
de Mm1stro com muita sãtisfação e vi com que determi­
nação de serviço, com qUe devotamento à causa pública 
V. Ex~ continuava agora, já no Executivo, naquele bre~ 
ve período, sustentando seus pontos de vista e percor~ 
rendo o seu caminho. Nesta oportunidade, devo parabe­
nizá,-lo pela ~itória que obteve agora, e sobretudo para­
bemzar o R1o Grande do Sul, porque vai tê-lo como 
se~ G?vern~dor agora, depois desse período que in~ 
clum, mclus1ve, o próprio revés que V. EX! sofreu e 
a carga de reflexões que V. EX! teve oportunidade de 
fazer, um período em que V. Ex~. ao longo destes quatro 
anos, de 83 até agora, teve oportunidade de participar 
das grandes mudanças que se operaram no Brasil do 
Brasil autoritário dos 20 anos para o Brasil da transição 
de hoje, que caminha para a plenitude da redemocra~ 
tização que esperamos. O Rio Granâe do Sul também 
está de parabéns, porque vai tê-lo com a compreensão 
que V. Ex~ tem e revelou, neste __ belíssimo discurso 
que, este sim, deve ser esculpido no bronze, no má r: 
more dos Anais desta Casa, o Govem3d0r que tein 
a compreensão do seu tempo, a compreensão de como 
gira a roda da História - gira com ~la o Governador 
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da coerência. Como disse alguém, desde o seu tempo 
de acadêmico ao seu tempo de parlamentar estadual 
e federal, V. EX! manteve a sua. coerência e sabe que 
hoje o tempo é de busca do resgate do débito social; 
o tempo é de caminhar para a justiça social; o tempo 
é o tempo da participação política, da qual não podemos 
fugir, porque é para lá que roda a História, em que 
o povo deixou de ser objeto, deixou de ser simples 
espectador para ser sujeito de sua História. Então, é 
isso que seguramente me motiva ainda mais para para­
benizar, mais do que V. EX! o próprio Estado que o 
nobre colega vai governar porque o Rio Grande do 
Sul v;;ti ter um Governador maduro nas suas reflexões, 
sofrido por todos os motivos, inclusive, e reitero a minha 
solidariedade de sempre, pelos seus próprios tranSes 
pessoais, um Governador experiente, um Goverilador, 
sobretudo, que sente o momento que está vivendo hoje, 
sabe da importância do seu papel como Governador 
do Estado, e, na área federal, na área nacional, o Estado 
do Rio Grande do Sul está de parabéns. Desejo a V. 
EX!, nesta sua última fala aqui conosco, como Senador 
da República, todos os êxitos como Governador do 
seu Estado. Desejó que V. Ex~ faça, no Rio Grande 
do Sul, a administração que sei seguramente fará: uma 
administração participativa, uma administração de bus~ 
ca de justiça social, de busca de melhoria da qualidade 
de vida do_ povo. Tenho certeza de que o Governo 
de V. Ex~ vai ser nesta linha, porque V. Ex~ tem toda 
uma coerência de vida a justificá~la. 

O SR. PEORO -SIMON- Senador José Ignácio Fer~ 
reira, eu conhecia V. Ex! de longa data, não apenas 
pela cassação, que foi um ato de incompreensão injusti­
ficável, desses tantos que acontecera, na História deste 
País. Não há dúvida alguma de que dificilmente se en~ 
contrará alguém como V. Ex!, que a recebeu, a suportou 
e a superou, tendo somado muito ao espírito público 
de v. Ex~ Conheci V. EX! de modo especial, pela sua 
participação e pelo que me diziam da sua presença os 
ilustres advogados da OAB do Rio Grande do Sul, 
a nfvel de OAB do Espírito SantO, e a nível de OAB 
Nacional. 

Não há dúvida de que V. E r. honrou e dignificou 
a nossa Bancada, não há dúvida de que V. Ex~ homa 
e dignifica o Espírito Santo nesta Casa, e não há dúvida 
de que conviver com V. Er., pela retidão do seu caráter 
pela dignidade da maneira de ser, pela pureza da su~ 
maneira de agir, é uma das recordações mais gratas 
que levo _do Senado Federal. Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Jamil Haddad- Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Pedro Simon 
conheci V. EX! quando éramos Deputados Estaduafu 
-V. Ex!, no seu Rio Grande do Sul, e eu, no antigo 
Estado da Guanabara. Participamos de algumas reu~ 
niões da União Parlamentar Interestadual. Desde aque­
la ép~ca, n6s 9-ue tínahmos a mesma origem, filhos 
de Imigrantes libaneses, passei a respeitá-lo pelo seu 
posicionamento político, pelo seu ideal, não se curvao~ 
do, em absoluto, os momentos piores que atravessamos 
em noSsa vida política. Não vou falar das cassações 
isto é passado, o vento levou ... Congratulo-me co~ 
o povo do Rio Grande do Sul. V. Ex~. que sei relutou 
várias vezes, para vir para Brasília, V. E~ tão arraigado' 
ao seu Rio Grande do Sul, preferia ser Deputado Esta­
dual a vir para Brasília, mas quis o destino que viesse 
a BrasíJia e tivesse uma trajetória já por todos os apar~ 
teantes dignificada, uma trajetória que faz V. E~ mere­
cedor do respeito e consideração de seus Pares. Não 
tenho dúvida, conhecendo seu caráter, o seu posiciona~ 
menta político, de que o grande beneficiário, apesar 
dos grandes encargos que V. Ex! terá, será o Estado 
do Rio Grnade do Sul. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Jmail Haddad 
todos nós que temos uma linha prOgressista e que defen~ 
dem,os uma linha de reformas sociais, independente de 
partido, temos um carinho muito especial pelo Partido 
Socialista. Quando vejo V. Ex! como Presidente Nacio~ 
nal deste Partido, e com a pureza das intenções de 
V. Ex~, quªn_do vejo a lq._t~ e a garra de V. Ex~ no 
Rio de Janeiro, quando vejo a ação de V. Ex! aqui, 
no Senado Federal, como Presidente e Chefe dessa 
idéia, que é uma idéia aberta de progresso, de amor 
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e desenvolvimento, é uma honra mUito grande conviver 
com V. Ex!. Se há algo que lamento, é exatamente 
agora que V. EX! vai Viver·e-·estai.aqui e eu não tenha 
a oportunida?e de aprender, como tenho certeza de 
que aprendena, no trabalho. no afeto e nas idéias so~ 
ciaiS, na convivência-Cõril O fi"Xtfã.ordinário Senador Pre~ 
Sidente do Partido Socialista Brasileiro. 

O Sr. Humberto Lucena - V. E~ me permite um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com muito prazer, Sena~ 
dor Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Não me sentiria bem 
comigo mesmo se não aparteasse também V. Er., no 
instante em que se despede deste mandato no Senado 
Federal, ~ digo bem deste mandato, porque sei que 
V. Ex~ a~ da voltará a esta Casa. V. Er. nos deixa, 
porque fo1 convocado por uma extraordinária vitória 
que o povo gaúcho lhe concedeu, nas últimas eleições. 
para governar o seu Estado. Ninguém mais do que V. 
E~ tinha direito a esse galardão de glória de ser Gover­
na_dor do Rio Grande do Sul, da sua querida terra natal. 
V. Er. poifiou anos a fio, fOi, Como eu, Deputado Esta~ 
dual na Assembléia gaúcha, Lfder do seu Partido naque­
la Casa. Veio, depois,_com grande apoio do povo gaú~ 
cho, para o Senado Federal, onde se sobressaiu, não 
apenas nas Comissões Técnicas, como, sobretudo no 
Plenário desta Casa, onde a sua palavra senipre' foi 
ouvida com respeito, com interesse, porque V. Ex! sem­
pre se revelou não apenas um político militante. ardo­
roso defensor do Programa do seu Partido, o nosso 
querido PMDB, do qual fomos fundadores, como tam~ 
bém um estudioso dos problemas nacionais. Foi justa­
mente pela sua lealdade ao P:MDB e pela sua compe­
tência que V. Ex~ foí convocado, antes pelo Presidente 
Tancredo Neves, e, depois, pelo Presidente José Sar~ 
ney, para Ministro de Estado da Agricultura, cargo 
que honrou, pelo dinamismo que imprimiu à sua gestão. 
pela probidade rigorosa no trato da coisa pública. Agora 
V. Ex~ vai governar o Rio Grande do SuL Ao lhe apre­
sentar os meus cumprimentos, neste fmal do seu discur­
so, formulo votos para que V. EX'! tenha o maior sucesso 
no Governo do Rio Grande do Sul, porque o Brasil 
ainda muito espera da sua inteligéncia, do seu talento, 
da sua cultura e do seu espírito público. · 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Humberto Luce~ 
na, longa foi a nossa convivência dentro do nosso Parti~ 
do. Eu, Deputado Estadual, V. Ex!, inclusive Líder 
na Câmara dos Deputados, já nos conhecíamos e discu­
t(amos nas reuniões do nosso Partido. Tive a honra 
de ~er seu liderado e tive a honra de acompanhá-lo, 
aqm, ao longo de todo este mandato. É com alegria 
muito grande que o vejo retomar. É claro que a vida 
escreve os seus desígnios. Imaginávamos que seria a 
vez de V. Er. governar a Parru.ba. Tenho absoluta con~ 
vicção de que aqui, nesta Casa, V. Er. continuará a 
prestar inestimáveis serviços, como nosso Líder, como 
nosso Companheiro das horas mais difíceis, de todas 
as horas. Quantas e quantas vezes, Senador Humberto 
Lucena, nos reuníamos com o Dr. Tancredo, ou com 
o Dr. Ulysses, ou com as nossas Lideranças, nas horas 
mais dramáticas, onde a interrogação era o que fazer. 
Nessas horas, V. Ex~ sempre esteve presente. 

O meu carinho e a minha alegria pelo aparte de V. 
Ex' 

- ·O Sr. Alfredo Campos --Permite V. Ex! um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON - Ao meu Líder com a 
maior alegria. ' 

O Sr. Alfredo Campos- Serei breve, nobre Senador 
Pedro Simon, até porque, pensando que iria valorizar 
o pronunciamento de V. Er., pedi ao Vice~ Líder Sena­
dor Hélio Gueiros falasse em nome da Bancada, pois 
o Senador Hélio Gueiros tem muito maior prática de 
tn1mna e de Parlamento do que eu. Em segundo lugar, 
porque Hélio Gueiros também vai Governar um Esta~ 
do, como V. EX! irá fazê~lo. Neste instante, não posso 
-certamente pela vaidade_- permitir que não conste 
do seu belo pronunciamento uma passagem, por menor 
que seja, do_tributo que rendo à sua pessoa e ao seu 
Estado. Conhedmo~nos desde 1974, aproximadamen­
te,. éramos advogados do MDB. aqui, no Congresso 
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Nacional, em Brasília. Posteriormente, quando aqui 
chegamos. foi no seu Gabinete que sempre encontramos 
o carinho e o aconselhamento que todo Senador novo 
nesta Casa deve ter. Ainda me lembro·que, pouco tem~ 
po atrás, quando resolvemos disputar a, Liderança do 
nosso Partido nesta casa, V. Er. ainda era Ministro 
da Agricultura do Governo Sarney, foi com V. E~ 
que nos fomos aconselhar, receber e beber os ensina­
mentos e os conselhos que tão fartamente saem da. sua 
boca e do seu coração. Por isso, Senador Pedro Simon, 
não poderíamos, jamais, deixar de, em nosso nome 
particular, desejar aquilo que toda esta Casa deseja, 
todo o Brasil quer, principalmente os brasileiros do 
Rio Grande do Sul: seja feliz nesta nova missão. Estare­
mos aqui torcendo por V. Ex! 

O SR. PEDRO SIMON - Meu nobre Líder Alfredo 
Campos, V. Er. desempenha uma nússão histórica. V. 
Ex~ ocupa a cadeira de Tancredo Neves. É uma missão 
histórica e uma missão difícil, pois não há dúvida alguma 
de que, entre os que passaram por esta Casa, Tancredo 
Neves foi, da nossa geração, o grande expoente. Por 
isso, quero dizer, com muita alegria, que V. Ex~ honrou 
e dignificou ess·a cadeira, honro'! e_ dignificou o povo 
de Minas GeraiS, e a grande demonstraçãO foi a condu­
ção de V. E~ à liderança que desempenhou com grande 
raro brilho e grande dignidade, e a maior resposta é 
a resposta de Minas Gerais, que o reconduz a esta Casa, 
para novo mandato, que ten~~ certez~, ainda mais do 
que até aqui, pela sua capacidade, pela sua liderança 
e pelo seu espírito público, haverá de honrar Minas 
Gerais e dignificar o nosso País. Muito obrigado ao 
meu Líder. Foi uma honra estar sob a sua _liderança 
aqui, na nossa Casa. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Er. um aparte? 
OSR. PEDRO SIMON- ConiiDuito prazer. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Nesta hora, trago o depoi­
mento pessoal e o testemunho da Bancada que tenho 
a honra de liderar, com relação ao apreço que temos 
por V. Er., ao respeito que nos merece e à estima 
que lhe devotamos. Falando em nome próprio, como 
gaúcho, todos nós somos testemunhas do trabalho dedi­
cado e do empenho devotado e da ação fecunda que 
V. E-r. nesta Casa realizou, representando o nosso Esta­
do, durante 8 anos de um mandato legítimo, e que 
tornou mais legítimo pela sua ação coerente, digna, 
honesta e dedicada. Dizer mais a V. Ex!, dizer do reco­
nhecimento que tomamos público pela sua fecunda ação 
política e pela forma com que sempre procurou levar 
a cabo a tarefa de homem público de maneira assaz 
digna, marcando-a com parâmetros que estão dentro 
de uma verticalidade de postura, que busca ter no senti­
mento ético a sua diretriz fundamental, mais do que 
isto, nobre Senador, ao lado do registro c:Ieste trabalho 
que já fez, desejo, aqui, não apenas como Senador, 
mas como cidadão rio-grandense, reafirmar a manifes­
tação que lhe fiz através de _telegrama, dizendo que 
desejo a V. E~. como futuro Governador do nosso 
Estado, que seja muito feliz a título pessoal, porque 
o merece, mas que seja sobretudo muito capaz, muito 
fecundo e muito iluminado por Deus, para que possa 
levar a cabo Uiíla grande obra administrativa, da qual 
haverão de participar todos os rio-grandeJ:l_ses que, ma­
joritariamente confiaram no seu passado, nas suas pro­
postas e sobretudo, viram em V. Ex!, por direito de 
conquista, no processo eleitoral, aquele a quem have­
riam de entregar as rédeas do nosso destino. Por isto, 
tenha a certeza plena e a convicção mais absofuta de 
que aqui venho para lhe dizer não apenas do apreço 
pessoal, para registrar os m~ritos que tem e que todos 
reconhecemos como homem público, para destacar a 
sua conduta de parlaJllentar, mas, sopretudo, para al­
mejar, do fundo do meu coração, os melhores votos 
de que tenha um Governo à altura da sua capacidade 
e, sobretudo, ã altura dos sentimentos pretéritos das 
raízes históriCas da realidade prese_nte e das aspirações 
futuras do nosso Rio Graride. Muito obrigado. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex! peirnite-me um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON - Se_nad_or_ Chiarelli, meus 
bravos irmãos Senadores, este foi, um po-uco mais, um 
pouco menos, o tom da nossa campanha no Rio Grande 
do Sul, foi uma honra poder disputá-la com um homem 
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da dignidade, da cultura, da capacidade e espírito públi­
co do Senador Carlos Chiarelli. Do- Seriador Carlos 
Chiarelli que, há quatro anos, nas umas, nos derrotava 
e aquele que era o nosso grande Líder, o Senador Paulo 
Brossard. E a vida é assim, justiça seja feita, as coisas 
se alteram e faz parte da democracia a alternância. 
O Senador Carlos Chiarelli que me perdoe, mas, pela 
lógica dos fatos, pela campanha que o seu Partido estava 
iniciando no Río Grande do Sul, sabia-se- posso falar 
agora, porque a eleição passou - que as condições, 
que as perspectivas de vitória não eram possíveis, não 
havia uma previsão, mas o Senador Carlos Chiarelli, 
para fortalecer Q seu Partido, para fazer o seu Partido, 
deu o seu nome, colocou o seu nome à disposição do 
seu Partido, e percorreu, lutou e nos deu um trabalho 
enorme, esforçou-se e se dedicou no sentido de, efetiva­
mente, cumprir a sua parte. Foi, quero lhe dizer, Semi­
dor Carlos Chiarellí, com toda sinceridade, um exemplo 
gnífiCo que senti: E eu o admiro, porque se no decorrer 
da campanha V. Ex!, ~la su_a capacidade, pelo seu 
dinamismo, pelo seu brilhantismo, V. Ex~ cresceu e 
aumentou suas possibilidades a graqde verdade é que, 
no momento em que V. Ex.~ aceitou concorrer, as pers~ 
pectivas eram nenhuma. Mas V. Ex~ o fez pelo espírito 
da causa do seu Partido. E isso é algo que soma, que 
dignifica, porqu_e é muito importante quando o_shomens 
se integram, não apenas na busca daquilo que é certo, 
mas se integram· naquilo que ela causa, que a gente 
entende, que a gente respeita e que a gente confia. 

Tive a honra de concorrer com V. Ex.~. de tê·lo nos 
longos debates, com r~peito recíproco. E tenho a honra 
de- responder ao aparte de V. Ex.~ dizendo que pelo 
seu passado, pela sua atuação esplêndida como Secre~ 
tário do Trabalho, tenho ao seu lado, o que nos honra 
aqui neste momento, exatamente o Ministro Arnaldo 
Prietô, ·com o' qual V. Ex.~ colaborou; pelo seu trabalho 
como Deputado Federal, pelo seu trabalho nesta Casa, 
na Liderança do PFL, e, apesar de divergências que 
possamos ter, lá, pela compreensão e pelo esforço que 
juntos tivemos, para instalação e concretização da Nova 
República, foi e é muito importante o que V. Ex.! fez, 
e-tenho a ~onvicção absoluta, porque tanto V. Ex.~ 
como eu sabemos dos_ danos e das dificuldades do nosso 
Estado, que V. Ex.~ aqui, como Líder da sua Bancada 
e _como Senador pelo Rio Grande do Sul, continuará 
sendo o nosso representante. E tenho a convicção que 
V. Ex.~ dará, mais uma vez, o exemplo da sua grandeza 
.e-do seu espírito, que V. Ex.~ estará aqui lutando pelos 
in-teresses do Rio Grande do Sul, como nós, da mesma 
maneira:- E, talvez, até com mais garra que se fosse 
pelo interesse pessoal. Tenho a certeza, com a convicção 
absoluta de que, se não foi desta vez, lá, V. Ex.~ pela 
sua capacidade, pela sua ação, pelo seu dinamismo ha­
verá de ser gral).de, um extraordinário colaborador, por­
que o que importa é a colaboração de todos, para o 
nOsso' Rio Gninde. -

Muita alegria, muita honra e muito satisfação pelo 
apa_~e de V. Ex.~ 

o·sr. Jorge Kalume- Permite-me um aparte nobre 
Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não. 

__ O Sr. Jorge Kalume- Uma prova de que os extremos 
se tocam:- eu, do Acre, e V. Ex.~. do Rio Graride do 
Sul. O Acre, aliando-se, com prazer e alegria, a esta 
justa homenagem que os seus pares estão prestando 

- a_V, Ex.~. neste momento em que deixa o Poder Legis­
lativo para assumir o Poder Executivo do valoroso Esta­
do do Rio Grande do Sul após uma consagradora vitória 
dada pelas umas, o que equivale dizer, do bravo povo 
gaúcho. Desejo a V. Ex.~ felicidades, desejo que consiga 
fazer pelo seu bravo povo tudo quanto pensa, tudo 
que contribua para a felicidade do povo gaúcho, porque 
representa também a felicidade do povo brasileiro. 
Quero que V. Ex.! exercite a sua administração dentro 
da mais pura democracia. Aliás, democrata V. Ex.~, 
já o é, um liberal. Portanto, V. Ex.! já deixou marcad<:. 
a sua passagem por esta Casa, como deixou também 
no Ministério da Agricultura, com a sua probidade, 
com seu dinamismo, os mesmos votos eu faço para 
que a sua administração seja plena de trabalho e de 
felicidade. V. Ex.~ foi um amigo de todos nós, foi um 
opositor até mordaz., V. Ex.~ soube usar a palavra em 
defesa, não só do seu Partido, mas, muitas vezes, em 
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defesa desta Casa e do Brasil. E continue assim, nobre 
Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Foi uma honra conviver 
com V. Ex.!, Senador Jorge Kalume, e é com a maior 
tranqüilidade que lhe desejo_. com o maior carinho , 
o maior afeto, a continuidade na luta e a convicção 
absoluta de que, no prosseguimento dessa luta, o desti­
no lhe reservará as posições que merece, pela dignidade, 
pela garra, pelo espírito público e pela dedicação. Nós, 
do Rio Grande, que, de certa forma nossa história se 
identifica com o Acre, e que temos na humidade do 
nosso trabalho a alegria de ver nossos gaúchos traba­
lhando ali, na conquista do Acre, temos por V. Ex.~ 
o maior afeto e a convicção de que a vida lhe reservará 
as vitórias e as posições que a sua capacidade merece. 

O Sr. BeneditoFe~eira- Permite V~Ex'? um aparte? 

O _SR. PEDRO SIMON- Com o maior prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira ..;.., Nobre Senador Pedro 
.Simon, pouco ou nada poder-se-ia acrescentar por tudo 
o quanto já foi exaltado pelos nossos colegas, no que 
diz respeito às virtUdes de homem público de V. Ex~ 
Resta~me, em nome dos goianos, ao mesmo tempo, 
encampando o que já foi dito aqui pelos que me antece­
deram, aparteando a V. Ex!, congratular-me com o 
Rio Grande do Sul, porque tivemos aqui mais uma 
lição, mais uma lição que precisa ser aprendida pelo 
Brasil, do Rio Grande, que tem dado tantas lições. 
Mas, ao ver aquele que disputou as eleições do Governo 
no Rio Grande do Sul com V. Er., o seu adversário, 
Senador Carlos Chiarelti, aparteando V. Ex!, dizendo 
o que, realmente, vai no fundo do seu coração é de 
fato um e"emplo edificante, é de fato um exemplo polí· 
tico, que essa grande escola política que é o Rio Grande 
do Sul dá ao Brasil. É gratificante, Senador Pedro Si­
mõn, é gratificante S-eniáO! Carlos-Chiarelli, saber que 
ainda existem no Rio Grande e no Brasil esses exemplos 
políticos que valem a pena serem seguidos, mas preci­
sam de fato serem exaltados. V. Ex!, forjado na vida 
pública, dá também, hoje, para todos nós uma lição, 
como tem sabido enfrentar as adversidades, tal a inieç.ão 
de otim~smo, que cria um alento para aqueles que real· 
mente amam o Brasil, que desejam o Brasil dirigido 
ao seu grande destino. Parabéns~ pois, Senador Pedro 
Simon, e teve aos gaúchos as nossas congratulações, 
os nossos_ aplausos pelos seus bravos filhos, pel9s seus 
políticos qtie ainda são capazes de produzir exemplos 
como o que assis~os_ neste final de tarde. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Ferreira, quero 
expressar o carinho ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Senador Pe· 
dro Simon, lamentando, tenho que lhe pedir que encerM 
re, pois temos que passar à Ordem do Dia, à votação 
de um requerimento de urgência urgentfssim_a. 

O SR. PEDRO SIMON - A tolerância de V. E"' 
para comigo tem sido inestimável, Sr. Presidente. É 
a última impressão que levo. 

O Sr. MarcondeS Gadeih8 --Sr. Presidente, pediria 
em seguida a tolerância de V. Ex~ para um minuto 
de aparte, em nome da Parruba, ao Senador Pedro Si­
mon. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço brevi· 
dade a V. Ex~. porque temos_ que passar à Ordem do 
Dia. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Senador Pedro Simon, 
V. Ex.~ responderá aos dois, então. Queria, nobre Sena­
dor Pedro Simon, manifestar -o- nosso entusiasmo -
meu e do meu Estado, a Para1ba - em vê-lo ã frente 
dos destinos do Rio Grande do Sul. Sabe V. Ex.! que 
a Paraíba e o Rio Grande do Sul sempre estiveram 
ligados por laços históricos imperecíveis. E nós nos sen· 
timos, de certa forma., recompensados, quando o Rio 
Grande do Sul logra ter, no seu mais elevado comando, 
uma figura do pOrte, da envergadura, do tirocínio, e 
da responsabilidade de um Pedro Simon. O Rio Grande 
do Sul tem dado ao Brasil exemplos de liderança e 
de participação nos mais graves, importantes e singu­
lares instantes da nacionalidade. Eu diria mesmo que, 
quando olhamos o mapa do Brasil, ,verificamos que 
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este País só fica verdadeiramente de pé, quando se 
apóia sobre o seu vértice meridional. E agora, nobre 
Senador Pedro Somon, o Rio Grande do Sul dá mais 
um exemplo de sabedoria ao País, quando faz opção 
por um político consagrado pela stia prática, pelas suas 
propostas, pela sua ideologia e pelos s-eus programas. 
O Rio Grande do Sul percebeu com sua larga visão 
histórica, cOnf o seu back-ground, com a sua formação 
institucional, o Rio Grande do Sul percebeu que esta 
é uma hora política por excelência, e foi buscar um 
homem consagrado na luta, homem que ocupou todos 
os campos do possível, galgando, construindo, passo 
a passo, progressivamente, cuidadosamente, ·sofrida­
mente um cabedal político de extraordinária relevância. 
Esta, nobre Senador Pedro Biitu)n-, é uma hora para 
estadistas, é uma hora de transição- nacional, esta é 
uma hora de contemporização, de conciliação, de enten­
dimento, esta é uma hora para elevados vóos. O Rio 
Grande do Sul cometeu um elevado vôo, quando esco­
lheu V. Ex:.~ para seu governador. Meus parabé-ns .. 

O SR. PREDRO SIMON- Agradeço, Senador Mar­
condes Gadelha e Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Gabriel Hermes- Sr. Presidente, peço a pala· 
vra pela ordem. 

O Sr. Mário Maia- Eu peço uma polegada de apar­
te. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Gabd~l_Her­
mes. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA. Pela ordem) 
- Pediria a V. Ex.~ que prorrogasse a sessão por meia 
hora, e o faço em nome da Liderança. Meu compa­
nheiro está aqui ao meu lado. 

O Sr. Mário Maia- V. Ex~ permite um aparte, nobre 
Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON ~ Quem permite é o Presi­
dente a quem agradeço muito. 

O Sr. Mário Maia - Com a tolerância da Mesa, 
o seu e o meu Estado são lindeiros com países da Amé­
rica do SuL O Estado de V. Ex~ é fronteiriço com o 
Uruguai e a Argentina, e o Acre com a Bolívia e o 
Peru. Assim, nossos torrões natais são como que a conTí~ 
nuidade para a posição meridional e a posição ocidental, 
a continuidade da América Latina. Mas não apenas 
física e geograficamente estamos congregados, temos 
os nossos laços aproximados. Também his_toricarnente, 
o Rio Grande do Sul_ está profundamente ligado ao 
Acre, vez que foi um conterrâneo de V .. Ex~. o Cadete 
de São Gabriel, Plácido de Castro, que chefio_u_uma 
das revoluções, a última revolução chamada de "Escara­
muça Guerrilheira", que integrou aquele território ao 
BrasiL Nobre Senador, esses laços do passado foram 
aqui íelembrados várias vezeS -em conversas, ora no 
debate, ora particularmente. E esta ligação se fez mais 
presente e mais profunda com a amizade que construí· 
mos, na convivéncia diáiia no plenário do Senado Fede· 
~ai. Portanto, V. Ex~. quando aqui chegamos, em 1983, 
]á tinha a metade do seu mandato cumprido e tinha 
sido chamado pelo povo gaúcho para um desafio: para 
ser candidato ao Governo do seu Estado àquela época. 
E, V. Ex~ voltava sem o galardão de ter sido escolhido 
àquela época. Agora, ao término do seu mandato, o 
povo do Rio Grande do Sul deu o governo a V. Ex~ 
e provou que, naquela época, ainda era cedo, que não 
o queria como governador porqUe queria a continUação 
do seu trabalho aqui na mais alta Casa do Congresso 
Nacional. Agora, ao terminar o seu mandato, sim, esta· 
va maduro, estava na hora de ser escolhido o Gover­
nador do Rio Grande do Sul. E o foi com tranqüilidade, 
com galhardia e com grandeza, eis por que desejo regis­
trar aqui a minha solidariedade e parabenizá· lo pela 
vitória alcançada no Rio Grande do Sul, que é uma 
vitória do povo gaúcho - e aqui falo não apenas em 
nome do povo acreano, mas faço também a minha inter­
venção no discurso de V. Ex~ c;omo __ Líder do PDT, 
partido que não alcançou a vitófiã 110 Rio Grande do 
Sul em virtude da grande liderança que V. Ex~ exerce 
lá, uma vez que um dos seus adversários também era 
candidato pelo PDT. Mas, no passado da nossa convi­
vência dentro d,o PMDB, foi construída uma amizade 
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sólida, concreta e cívica, que há de_ ser perene aqui, 
agora, e para o futuro no Rio Grande do Sul -~ no 
Acre. Muito obri_gado_ a V. E~ 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Permite V. 
Ex! um aparte? 

O SR. PEDRO SiM:ON - Com prazer, oUço V. Ex! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Caro 
amigo é irmão, Pedro Simon. A extensão do meu aparte 
vai ser inversamente proporcional à estima e -admiração 
que eu devoto a V. Ex~. Senador Pedro Símon. Mas 
eu não quero deixar de registrar aqui, neste Senado, 
que, se hoje estou nesta Casa, sentado nesta cadeira, 
membro do PMDB,_em grande parte porque há muitós 
anos, encontrei rio Rio Grande do Sul um líder autên­
tico. do MDB. que me entusiasmou e que permitiu 
que houvesse uma ponte entre a universidade e a vida 
polftica. Oepois que o conheci, até hoje, não fiz maís 
do ciue sentir um cresciró.ento contínuó da minha admi~ 
ração por V. Ex~ As palavras ãs vezes não são suficientes 
j:>lirf,l expressar toda a emoção que se tem num dado 
momento. Mas, o meu amigo Pedro sabe que, no decOr­
rer de todos esses anos, estivemos sempre juntos. Eu 
tenho a certeza de que o Rio Grande do Sul terá um 
grande Governador, e tenho certeza também que esse 
grande G_Q_yerl)_ador _continuará a ser um esteio do pen­
Samento'fuais-autêntico do PMDB. As minhas palavras 
não são de despedida, porque vamos continuar na nossa 
relªção política e pessoal, são apenas para registrar que 
_o Brasil é um País que hoje pode se sentir feliz, porque 
tem uma elite política, na qual brilham pessoas comO 
V. Ex! Agradeço a generosidade da Mesa, é a primeira 
vez que quebro o Regimento, mas quebro com o cora­
ção cheio de alegria, porque digo aquilo que todo o 
Brasil sabe e sente, que V. Er., Senador Pedro Siffion, -
honra o PMDB e nós continuamos esperando muito 
do seu Governo, da sua ação como líder partidário 
e da sua ação como amigo. Muito obrigado a V. Ex~. 

O SR. PEDRO SIMON - Já encerro, Sr. Presidente. 
Encerro agradecendo ao Senador Benedito Ferreira, 
ao Senador Marcondes Gadelha, ao Senador Mário 
Maia e ao meu irmão de tantas lutas , o bravo compa­
nheiro~ S~ilador Fernando Henrique Cardoso. Agra­
deço a todos e agradeço a tolerância do Presidente. 

Eu comecei, Sr. Presidente, o primeiro discurso ras­
gando o Regimento, e termino rasgando o Regimento, 
mas rasgando em amizade, em carinho e afeto. Agra­
deço, dizendo que lá no Rio Grande, apesar das dificul­
dades, das lutas, dos problemas, apesar das questões 
financeiras, apesar do Rio Grande ter mil questões para 

_ levar adiante, o povo gaúcho estará identificado com 
o povo brasileiro nesta hora e neste desafio, na torcida 
e na luta e na ga~ra para que a Constituinte dê certo 
e vai dar certo. Na torcida, no esforço e na garra para 
que o Governo do Presidente José Sarney corresponda 
a expectativa popular- e vai corresponder. E na torci­
da, na gãrra e na expectativa de que o Brasil atenda 
aos reclamos do seu povo e seja aquela grande Nação 
de paz, de amor e de justiça. Grande no tamanho, 
grande na riqueza, grande no progresso, mas grande 
nos lares de cada brasileiro, onde haja desenvolvimento 
com justiça social. E, se Deus quiser, isto vai aContecer, 
e tenho certeza de que falo em nome de todo o Rio 
Grande do Sul, para isso nós daremos toda a colabo­
ração necessária. 

Muito obrigado. Saio desta Casa, profundamente_ co­
movido pelos anos que aqui vivi, saio desta Casa levan~ 
do a imagem de V. Ex:~ e procurando honrá-ta e dignifi­
cá-la, pelos caminhos da vida. Muito obrigado. (Muito 

_bem! Palp1as. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Mesa se 
solidariza com o nobre Senador Pedro Simon, fazendo 
suas as palavras de todos os oradores que o apartearam, 
e congratulando-se com S. Ex.~ faz os melhores votos 
de feliz desempenho no Govemo_do_Rio Grande do 
Sul. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Her­
mes. v_ E"x.~ disf!Õe de 20 minutos: 
~-0 SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso) -Sr; Presidente, Srs. Senadores: 

Um dos maiores livros do mundo e que nós precisa­
mos ler e reler, inclusive nós os homens Públicos, se 
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é que podemos chamar de livro ao "Sermão da Monta­
nha" de Jesus.._ que diz em poucas linhas tudo de que 
os homens, a humanidack: precisa para progredir e ser 
feliz. Aproveitar_ei bem os poucos minutos que me fo­
ram destinados, conquistados quase com impertinência 
e pertinácia, para falar pela última vez na Tribuna do 
Senado. 

Sr. Presidente, há 32 anos, vivo nesta Casa e neste 
Congress"o, e dele me despeço feliz, contente, na hora 
própria, deixando uma mensagem para os que devem 
continuar uma das obras mais importantes pela qual 
tanto lute_i dentro da nossa Região Amazônica, aCI!ntua­
damente no coração do r,neu Estado do Pará. 

Por isto, insísti eri:l fali:r", não para despedir-me, poT­
que apesar dos quase 78 anos, dos quais 32 no Congres­
so, dos quase 64 de trabalho contínuo, ainda estou com 
muita energia para ·continuar a servir meu País, dirigir 
a Federação e o Centro das Indústrias do Pará e a 
dirígii as niiDhas empresas, cocstrufdas com trabalho, 
com honestidade e, graça-s a Deus, todas sólidas. 

Quero despedir -me desta Casa deixando uma mensa­
gem, que, Sr. Presidente, chamando a atenção dos com­
panheiros que aqui ficam, e dos que chegam, para os 
problemas da energia da Tucurui e -do rio XingU. Como 
Vice-Presidente da Confederação Nacional das lndi,Ís­
trias, e Presidente do Fiepa e Cip no meu Estado, órgãos 
dos quais sou diretor mais antigo. 

Continuarei a lutar por estas coisas, Sr. Presidente: 
pelas regiões do Tocantins e do Araguaia, e do Xingu, 
das mais ricas regiões do Brasil. A primeira tem Tucu~ 
ruí, que dá hoje ao Brasil, parte da energia que ele 
reclama para continuar a progredir, e a outra é o Xingu, 
que se prepara para dar futuramente mais 20 mtlhões 
de KW de energia para este Brasil carente dessa força 
bendita da água, da qual somos fartos, dádiva que nos 
deu a natureza dentro do nosso território. 

Mas;- Sr. Pre-sidente;-aquílutei anos seguidos para 
que se construísse a hidrelétrica de Tucuruí, e fiz força 
para o aproveitamento, sobretudo das riquezas mínerais 

-da regi~o. Lutei, também, para que se fizesse do rio 
a bidrovia, o grande caminho, do coração do Brasil, 
que, partindo quase de Brasília, servirá ao progresso 
e ao transporte de Goiás, Mato Grosso, Maranhão e 
Pará, transportando tudo que de riquezas esses vales 
têm. 

··consegui, Sr. Presidente, com a minha luta deixar 
as cabeceiras das eclusas prontas, construídas, lamen­
tando que este Governo da Nova República tenha impe­
dido a continuidade da construção das obras das eclusas. 
Mas, não impediu nem impedirá que elas prossigam, 
porque a cabeça está pronta e breve sentirão a necessi­
dade de concluir as eclusas de Tucuruí. De outra parte, 
lutamos por um melhor aproveitamento da energia elé­
trica de Tucuruf. Inidarnos a luta, desta Tribuna, e 
pelos jornais em discursos, palestras que fizemos nas 
escolas aos jovens advertindo para o projeto de aprovei­
tamento da e_nergia elétrica que vai sair do Rio Xingu, 
e deverá servrr ao País e ao vale do grande rio, planejado 
inicialmente para quase 20 milhões de quilowatts. Sr. 
Presidente, sa?emos, que tudo está planejado para, so­
bretudo, servrr ao Sul do País, acentuadamente São 
Paulo e os Estados mais próximos. Iniciamos luta para 
que se pense em todas as riquezas de minérios que 
existem na região e que precisamos beneficiar na área. 
Vamos continuar a lutar junto aos mais jovens e aos 
que aqui ficarem, para qUe Se faça a Hidrelétrica do 
Xingu. Mas, esta, com a sua energia como a energia 
de Tucuruí, deverá ter melhor aproveitamento, para 
que _o Brasil se consolide dentro das suas grandes áras 
vazias, dos vales do Tocantins, do Araguaia e da região 
do Xingu, e não simplesmente preparar essa energia 
para ser levada para o Sul,_ou levada como a de Tucuruf 
incorporada na bauxita, quase toda para o exterior ex~ 
portada. Não se está pensando seriamente em apro­
veitar a energia para o enriquecimento dessa região. 

Sr~ Pr_esidente, esta é a última vez que falo ao Con­
gresso, após 32 anos e depois de 42 em que levantei 
a voz e escrevi um dos meus livros e~ logo a seguir, 
o segundo: No Baixo Amazonas, e No País dos Dólares, 
chamando ~ atenção para a energia dessas duas regiões. 
Nessa ocastão chamava a atenção para os minérios e 
-a força das águas dos rios da Amazônia e do Pará e 
-da fonte de minérios como o ferro, que se exporta a 
preço vil, como a bauxita que se exoorta também a 
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preço vil porque trustes internacionais fazem o_ preço 
do comprador e depois o do vendedor nós mesmos. 

Vou continuar a luta, Sr. Presidente, tenho quase 
78 anos e 1 graças a Deus, muita eriergia. Já fiz palestras 
nas escolas, já levantei de muitos jovens a atenção para 
esse problema. Nós não devemos ser - quero deixar 
isso bem claro, e os jornais da minha terra têm publícado 
com destaque -, nós da Amazônia, apenas exporta­
dores de matéria prima, seja o de ferro, a de bauxita, 
o ouro~ o cobre, tudo aquilo que temos em abundância. 
E, agora, a energia de Tu_curuf e também a energia 
do Xingu. Não. Isso não é benéfico para o Pará, não 
é benéfico para a Amazónia e é prejudicíal para o País, 
porque o Brasil precisa tomar posse das suas grandes 
regiões ricas, industrializando a matéria-prima do local, 
e não fazendo dessas regiões colônias dentro do próprio 
País. Colônias porqué exportam o minérito em bruto, 
colônias porque quase exportam a energia para servir 
a outras regiões dentro do próprio País. 

O Sr. Mário :Maia- Penniie V. Er. um aparte? 

O SR. GABRffiL HERMES- Ouço V. Ex' 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Gabriel Hermes, 
no momento em que V. Ei-! registra nos Anais d~ Sena­
do a sua ausência, pelo término do seu mandato -
e digo ausência porque é uma despedida breve -, e 
V. Er., apesar de ter registrado os anos de sua vida, 
ainda tem muitos anos de substância e inteligência para 
servir ao Brasil lá fora, e talvez daqui a quatro anos 
V. Ex~ esteja voltando ao nosso convívio. Quero regis­
trar aqui a admiraçao que sempre-tive por V. EX!, desde 
quando juntos fomos deputados federais representando 
os nossos Estados, V, Ex~ o Pará, e, eu, o Estado do 
Acre, na Câmara Federal, há duas décadas. Depois, 
encontro-me com V. Ex~ no Senado, vendo sempre a 
mesma pessoa, o mesmo parlamentar dedicado e inte­
ressado nos grandes problemas n~cionais, defendendo 
com denodo, com elegância sempre e inteligência as 
soluções para os graves problemas que afetam principal­
mente a nossa Região Amazônica. Agora, vendo-o aqui 
e olhando os seus cabelos brancos, lembro-me de um 
verso de um poeta nosso, que dizia: aOlhando os cabe­
los brancos, irás pensando pelo seu caminho, que essa 
pobre cabeça de velhinho é um lenço branco que diz 
adeus". V. E~ não está dizendo adeus com o lenço 
branco que traz sempre à sua cabeça, porque esses cabe­
los brancos que a cobrem coroam a intelig_éncía, a d~di­
cação, o trabalho e o patriotismo de uma vida que deve 
ser sempre seguida pelos seus conten;âneos e pelos seus 
patrícios. Leve com V. Ex!, neste momento da breve 
despedida, o nosso apreço, a nossa admiração e a nossa 
amizade de amazônida. Muito obrigado, 

O SR. GABRIEL HERMES - Agradeço ao bom 
companheiro ... 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMÉS - Já darei o aparte a 
V. Ex~, mas gostaria de ficar dentro dos vinte minutos 
que o Presidente me deu. 

Sr. Presidente, vim deixar uma rrteri!ragetn e não uma 
despedida mesmo porque vou trabalhar até maís, ago­
ra. Vou v~Itar-me para os empreendimentos que criei. 
Ainda no início deste ano, colocava em funcionamento 
mais uma das minhas indústrias, de dendê produzindo, 
em uma fábrica e já exportando alg_umas centenas de 
toneladas. Esta ríqueza pode ser aumentada, e muito, 
no Brasil, porque ainda temos ~penas 10% da produção 
de dendê que o mundo necessita. 

A mensagem que deixo aos _C:OJPpanheiros que aqui 
ficam, eu que saio e deíxo est_e lug::r o:upado.por um 
companheiro, a que quem fut o pnmetro a drzer, no 
Pará-depois de firmar, eu, como Presidente do PDS, 
o acordo com o PMDB, depois ficar fixada a certeza 
de que uma senatória seria nossa- disse ao meu ~ompa­
nheiro Jarbas Passarinho que a-vaga: era dele. Embora 
eu fosse um candidato nato, deixo aqui um grande com­
panheiro e a minha mensag~!fl, apenas este re~do~­
somos sim ricOs. E lembro~me de um de meus art1gos 
de 1967 quando eu chamava a Amazônia de terra de 
~'milionários famintos". quando falava da riqueza da 
água dos rios transformada em energia, do ferro, da 
bauxita, dos minérios. E dizia, ainda. das riquez:as que 
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~-ã:O -s~bíanios onde eSOOrldidas, debaixo da iinensa flo­
.resta.-

Tudo isso está aparecendo e, agora, a mensagem é 
esta Sr. Presidente: deve o povo da Amazônia, acen­
tuadamente do Pará, gritar comO eStou fazendo~ d~er: 
"não nascemos para ser apenas depósito de mménos, 
sejam eles o ferro, a bauxita, o cobre, o ouro, tantos 
outros, ou a energia elétrica, para servir outros lugares 
do Brasil ou outras partes do mundo para onde os man­
damos. Isto deve ser aproveitado também na própria 
terra amazôniCa do Pará. A minha mensagem é que 
se faça mais algumas hidrelétricas no vale do Xingu, 
porque o Brasil precisa de energia. mas que sejam colo­
cadas indústrias ali, para que se tome conta daquelas 
tenas imensas e vazias a fim de que, assim, sirva melhor 
o BrasiL _ 

EsÚ é a mensagem. E, por isso, vim falar, -não para 
me despedir porque eu não me despeço nunca, Sr. Presi­
dente, mesmo porque tenho a impressão perfeita de 
que a vida continua sempre através das coisas q~e fize~ 
mos, e das coisas que deixamos de fazer e acreditamos 
outros construirão. 

O Sr. Jorge Kalum.e- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- Ouço o nobre compa­
nheiro. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Gabriel Her­
mes V. Ex~ é um dos grandes baluartes da Amazônia. 
A .Ámazónía contemporânea, muito deve à sua atuação, 
ao seu trabalho dignific3nte, quer como Presidente que 
foi do então Banco-da Borracha que transformou em 
Banco da Amazônia quer como Presidente da Confede­
ração Nacional da Indústria, quer ç:omo Deputado Fe­
deral e, hoje, como Senador. V. Ex! dignificOU todos 
os cargos por on-de passou, soube deixar marcada a 
sua presença através do seu dinamismo, da sua probi­
dade e, acima de tudo, do amor à amada querência 
que é a nossa amada Amazônia. Lembro-me bem quan· 
do Deputados juntos, no período de 1963/66, da sua 
luta constante , assídua, em favor das hidrelétricas da 
Amazônia e, em particular, do Tocantins e Xingu, até 

--que um dia, V. Ex! viu materializado esse seu esforço, 
ess; sua obstinação em favor da grande e querida área. 
Portanto, tem razão. V. Ex! ilá.o está se despedindo, 
está deixando, apenas, uma mensagem de agradecimen­
to pela oportunidade que Deus lhe deu, que Deus lhe 
conferiu d_4i: vir ao Parlamento Nacional honrar as suas 
tradições de filho de imigrante- -libanês - e d~ poder 
trabalhar pela incomensurável Amazônia, nossa terra. 
Parabéns a V. Ex pelo muito que fez pela sua terra, 
pela minha terra e pela nossa terra, que é o Brasil! 

O SR. GABRIEl-HERMES-- Muito obrigado, meu 
querido companheiro e, permita que o diga, meu que­
rido irmão Jorge Kalume. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex.! um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES - Com muito prazer. 

_o Sr. Gastão M611er- V. Ex.~ é o símbolo do que 
o poeta disse com muita propriedade: 

" ... Viver é lutar, a vida é combate que aos fracos 
abate aos fortes, aos bravos, só pode exlatar." 

V. Ex.~ é um bravo, foi um lutador intemerato pelos 
interesses da Amazônia e, portanto, do Brasil- E sou 
testemunha disto, aqui no Senado e mesmo na Câmara, 
onde convivemos. De modo que, meus parabéns. Viver 
é lutar. Continuaremos a viver e, portanto, a lutar! 
Meus parabéns, felicidades pessoais e a sua farm1ia. 

O SR. GABRIEL HERMES - Muito obrigado ao 
companheiro de Mato Grosso que, em todas as oca­
si6es, me ajudou nesta luta. Todas as vezes - e não 
foram poucas - em que chegamos aos Ministros e à 
Presidência da Repôblíca, nunca faltou a presença do 
meu querido companheiro Gastão Müller, com a sua 

---coragem, com a suã bravura, com a sua compreensão 
de que na energia elétricª __ e a hídrovi<! estava também 
os principais elCnlentos para o progresso dessas terras 
e a posse delas. Muito obrigado a V. Ex.~ 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex..~ me permite? 
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O SR. GABRIEL HERMES - Com muito prazer, 
companheiro. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Gabriel Hermes, 
nós que há vinte anos, V. Ex.~ talvez mais, no meu 
caso há vinte anos junto com V. Ex! na Câmara e no 
Senado, acompanhamos e mais das vezes até fomos 
mobilizados por V. Ex~ para buscarmos junto ao Execu­
tivo, soluçóes para problemas comuns aos nossos Esta­
dos. Poderíamos citar inúmeras vezes que, sob a lide­
rança de V. Ex~. somamos esforços na busca dessas 

- soluções. Mas, para sintetizar, porque talvez a que fala 
rnais de perto há quantos desejam a Amazônia desen~ 
volvida, lembraríaf!iOS a navegação do Tocantins, a per­
tinácia de V. E:x~ na busca das questões das eclusas 
de Tucuru{, à maneira da formiguinha, a maneíra cons­
tante com que V. Ex! sempre propugnou para as solu­
ções dos muitos problemas deveria ~er simbolizada com 
a vitória, eu diiia parCial, porque, lamentavelmente não 
foram construídas, ainda, as eclusas. Mas, inegavel­
mente, graças ao trabalho de V. E:te, a base, o funda­
mental para a construção das eclusas está lançada por· 
que_ se não houvesse aquela base, as cabeças já prontas, 
aqueles investimentos iniciais, dificilmente, depois da 
construção e da instalação da maquinaria geradora de 
energia elétrica, díficíhnente, repito, viríamos a ter as 
sonhadas eclusas do rio Tocantins. É, pois, com alegria, 
nobre Senador, que, e.m nome de Goiás, eu participo 
das justas homenagens que seus pares, através dos reíte­
radosa_partes que me antecederam, e, mais do que 
isso, por delegação da minha liderança, levo a V. Ex~. 
também, os aplausos, a simpatia, as homenagens, en­
fim, do Partido da Frente Liberal. E, leve, V. E~ para 
erem bem, de .quantos como nós aqui aprendemos a 
admirá~lo, a certeza do nosso afeto, a certeza da nossa 
estima, a certeza do galardão maior que o homem públi­
co persegue, que é a estima e o respeito dos seus conci­
dadãos, Parabéns, Senador Gabriel Hennes! 

O SR. GABkiEL HERMES - Muito obrigado ao 
nobre companheiro e amigo Senador Benedito Ferreira. 

Concluo, Sr. Presidente, exatamente dentro dos limi­
tes dos minutos que me foram dados, dizendo a V. 
Ex.~ e à Casa, que vou continuar lutando pela imprensa 
e nos órgãos em que ainda atuo, como Presidente da 
Federação das Indústrias do meu Estado e Vice-Pre­
sidente da Confederação Nacional das Indústrias, para 
que se faça a liidrelétrica do Xingu, conclua-se Tucuru(, 
e construam-se as hidrovias, porque o Brasil precisa 
das estradas, dos rios e desta energia que rião termina 
mais, que é a da água, se nós dela bem soubermos 
tril.tar. Que se concluam as demais unidades - pois 
nem o Brasil nem o GovedlO atuai podem mais parar, 
deixar de construir as eclusas e a hidrovia e a hidrelétrica 
de Tucuruí, porque senão o Nordeste pára, Sr. Presi­
dente, e a Amazônia deixa de progredir. Que se apro· 
veitem bem os minérios dessa região, o ferro, a bauxita, 
que está dando alumínio, e a alumina que vai quase 
toda exportada, portamo, levando energia da nossa re­
gião. Lutando e advertindo os mais novos, continuarei 
e, deixando a mensagem, aqui, para os rnais velhos, 
e os que serão constituintes. A Amazônia e_ o Pará. 
não devem ser apenas um depósito de matérias~primas, 
minérios, repito, principalmente os largamente ex!!'or· 
tados hoje, como o ferro, a bauxita e tantos outros, 
e da energia _efétrica como a de Tucuruí e, amanhã, 
·a do Xingu: Vamos fazer as hidrelétricas, mas vamos 
lutar para que se façam o beneficiamento e a industria­
lização, também dentro da região, porque, Sr. Presi~ 
dente, como eu disse aqui muitas vezes, a Amazônia 
também é Brasil e não colónia deste País _P,orque nem 
os brasíleíros o desejam e nem é útil ao Brasil; e não 
o consentirão os paraenses mais velhos como eu, cheios 
de energia ainda por lutar,_~ nem os mais novos, a 
que, transmitimos esta riienSagem, assim ·como os que 
ficam. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pelos minutos que 
me concedeu. (Palmas. Muito bemt O orador é cumpri­
mentado.) 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa. 
projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. l~·Secretáno. 
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São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N: 275, de 1986 

Sujeita ii apreciação do Senado a escolha dos Pre­
sidentes e Diretores de Sociedade de Economia Mis­
ta. 

O Congresso N aciona! decreta: 
Art. 1~ Fica sujeita à aprOvação"- prévia do Senado 

Federal, por voto secreto, a escolha dos Presidentes 
e dos Diretores de Sociedade de Economia Mista. 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
~ção. 

AI. 3.'!Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A crescente intervenção do Estado do domínio eco­
nômico precisa e deve ser controlada e ftscalizada, sob 
pena de a sociedade polftíca falhar em seu objetivo. 
O Estado foi criado pelo homem e para o homem. 
Seu fun é o bem público, que consiste em proporcionar 
aos cidadãos os meios e a-s condições para que alcancem 
sua felicidade, através da satisfação de suas necessi­
dades de segurança e de progresso. 

O excesso de atividades do Estado, todavia, tem pre­
judicado o desempenho da máquina esfã.tal. Uma gran­
de parcela da economia estã; hoje, sob o controle do 
Estado, ou melhor, do Poder Executivo, sem que os 
representantes do povo e das unidades federadas pos­
sam fisálízar a atividade estatal de maneira eficiente. 

Não é demais repetir, sem. o menor aCãnhamento 
pelo lugar comum, que "o poder pertence ao povo e 
em seu nome deve ser exercido". Em seu nome e, sobre­
tudo, no seu interesse. 

Uma das formas de controlar atividade estatal e de 
fazer com que ela seía exercida no real interesse do 
povo, titular soberano do poder é, sem dúvida alguma, 
condicionar à prévia aprovação do Poder Legislativo, 
ou de uma de suas Cas_as, a escolha dos dirigentes de 
certos órgãos ou dos titulares de certos cargos. É o 
que se pretende com este Projeto, relativamente às so­
ciedades de economia mista. 

A exigência de aprovação prévia, pelo Senado, impe­
dirá que a escOlha de Presidentes e Diretores dessas 
sociedades recaia em pessoas cujas idéias e cujo passado 
não os credenciem como autênticos defensores do povo. _ 
É de justiça ressaltar que o Projeto~ que temos a honra 
de submeter aos ilustres Senhores Parlamentares, aten­
de à recomendação da Comissão Padamentar de:_lttqué­
rito que investiga a gestão das sociedades de economia 
mista. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - César 
Cals - Martins Filho - João Calmon - Carlos Lyra 
- Gastão Müller- José Urbano. 

À Comissão de CõiiStítiiíçdo e Justiça. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N: 276, de 1986 

Dispõe sobre a participação da Ordem dos Advo­
gados do BrasU e do Instituto dos Advogados Brasi­
leiros na receita proveniente de custas judiciais a,rre.. 
cadadas nos Juízos e Tribunais da Justiça Federal 
Comum ou Especial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Nos feitàs jUdiciais de qualquer natureza, 

processados nos Juízos e Tribunais da Justiça Federal, 
Trabalhista, Eleitoral e Militar, 10% (dez por cento) 
do valor das custas recolhidas pelas partes, a qualquer 
título, constituirão receita da Ordem dos Advogados 
do Brasil e do Instituto dos Advogados Brasileiros, em 
partes igUais. --

Parágrafo úniCO: QUã.iido apenas uma das entidades 
mencionadas no_caput participar de receitas ProVenien­
tes de custas judiciais havidas no âmbito da Justiça Esta­
dual, caberá à outra a totalidade da porcentagem pre­
vista neste artigo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~Art. 2~ A receita mencionada no artigo anterior será 
arrecadada pelos Conselhos Seccionais da OAB e pelos 
órgãos filiados a'! IAB nas Uqidades da Federação, 
os quais repassarão imediatamente ao Conselho Federal 
ou à entidade nacional respectiva 40% (quarenta por 

_cento) do seu montante, mediante depósito em conta 
corrente bancária que estes indicarem. 

Art. 3? Esta lei vigora a partir de sua publicaçãq. 
Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário; 

Justificação 

Não apenas a classe dos advogados, mas toda a socie­
dade brasileira têm sido imensamente beneficiados pela 
atuação dos dois órgãos máximos de representação da­
queles profissionais: o Instituto dos Advogados Brasi­
leiros e a Ordem dos Advogados do Brasil. 

Assumindo posições de combate em favor da salva­
guarda da ordem jurídica e do aperfeiçoamento das 
instituições, ou empenhando-se denodadamente pela 
ampliação e difusão da cultura jurídica, o IAB e a OAB 
vêm sendo lídimos vanguardeiros dos mais relevantes 
interesses nacionais, com destacada atuação no recente 
processo de redemocratização do Pafs. 

Se é verdade que ao público se tornou bastante conhe­
cida a presença da OAB, doutro lado não é menor 
a contribuição do IAB nesses embates cívicos e sociais, 
cabendo acentuar duas circunstâncias que lhe são pecu~ 
líares; o Instituto é a mais antiga entidade da cultura 
jurídica nas Américas, fundado que foi em 1843; e foi 
o mesmo Instituto que promoveu a criação da OAB, 
na década de 1930. 

Não obstante tão relevantes cometimentos e serviços, 
não dispõem as aludidas entidades de fontes de recursos 

-SU:flCíêntes, seja para o desempenho de suas habituais 
atividades, seja, sobretudo, para o alargamento e reali­
zação de seus amplos fins institucionais. 

Daí a presente iniciativa que, sem agravar as condi­
ções de prestaçãQ de Justiça âs partes que recorrem 
ao aparelho judiciário, objetiva destacar um décimo 
da :receita de custas judiciais, na Justiça Federal Comum 
ou especializada, a fim de partilhar dita importância 
com ambas as entidades _em tela - que se afiguram 
dois pilares irremovfveis do sistêma jurfdico e organi~ 
zação forense nacional. 

Sala das SessõeS, _ _4 de dezembro de 1986. - José 
Ignácio Ferreira. 

Às Comissêíes de Constituição e Justiça e de Fi­
nanç~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os projetos 
serão publicados e remetidos às Comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, Redação Final que, nos termos do 
art. 355, do Regimento Interno, se não houver objeção 
do Plenário, será lida pelo Sr. 1?--8ecretário. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N.: 1.146, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n.~ 28, de 1985 (n.: 95/85, na Câmara dos Depu­
tados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.~ 28, de 1985 (n.? 95/85, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Básico de Cooperação Científica e Tecnológica entre 
o Go_verno da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Democrática Alemã, concluído em 
Brasilia, a 22 de novembro de 1984. 
· Sala de Reuniões da Comissão, 4 de_ dezembro de 
1986. -Octávio Cardoso, Presidente- Saldanha Der· 
zi, Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N.~ 1.146, DE 1986 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo 
il.~ 28, de 1985 (n.~ 95/85, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço-saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 44, item I, da Constituição, 

Dezembro de 1986 

e eu, Presidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.,, DE 1986 
Aprova o texto do Acordo Básico de Coope. 

ração Científica e Tecnológica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Dem~rática Alemã, concluído em Brasília, 
a 22 de novembro de 1984~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l.'!É aprovado o texto do Acordo B_ásico de 

Cõopetaçâo Cientffica e Tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Democrática Alemã, concluído em Brasília, a 
22-de novembro de 1984. 

Art. 2.? Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicaçãp. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, re-querimento que vai ser lido pelo 
Sr. L~-Secretário. · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.~ 568, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo o.'! 28, de 1985, que aprovã o texto do Acordo 
Básico de Cooperação Científica e Tecnológica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-­
verno da República Democrática Alemã, conclu!do em 
Brasília, a 22 de novembro de 1984. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Jorge 
Kalume 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Aprovado 
o requerimento, passi-Se à ímediata apreciação da reda­
ção final anterionnente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr .. 1~-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N: 569, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para a Mensagem n~ 390, 
de 1986, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Umuarama - PR. 

Saúi das Sessões, 4 de dezembro de 1986. -Alfredo 
Campos -.Mário Mala - Cid Sampâio- Carlos Chia· 
relli - Octávio Cardoso - Benedito Ferreira. 

REQUERIMENTO 
N: 570, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para a Mensagem n~ 486, 
de 1986, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Gandu-BA. 

Sala das Sess_õe_s, 4 de_ dezembro de 1986. -Alfredo 
Cwlpos - Octávio Cardoso - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (JosÇ Fragelli) -Estes requeri­
mentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 

-do Regimento Intemt? da .casa. -
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

Ordem do Dia. 

Discussão, em turno· único, da Redação Final 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu pare-
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cer n~ 1.067, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n~ 83, de 1982, de autoria do Senador Itamar Fran~ 
co, que dispensa a realização de vistoria judicial 
na hipótese que menciona. 

Em discussão a Redáção Final: (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

sào. --
Encerrada a discussão, a Redação Final é consíderada 

aprovada nos termos do Regimento Interno da Casa. 
O projeto vai ã Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a Redação Final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n! 
83, de 1982, que dispensa a realização de vlstoriajudi~ 
dal na hipótese que menciona. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. le O § Ze_do art. 213 da ·Lei ne 6.015, de 31 

de dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 213 .......................... =-~··..--~---.~.....--·· 
§ 2~ Se da retificação resultar alteração da descri­

ção das divisas ou da área do imóvel, serão citados, 
para se manifestai-em sotire o requerimento, em 
10 (dez) dias, todos os confrontantes e o alienante 
ou seus sucessores. Não havendo oposição, e sendo 
o requerimento instruído com planta e mernoria1 
descritivo de propriedade que justifique o pedido 
de retificação, o Juiz dispensará a realização de 
vistoria judicial." _ 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. -

Art. 3~ Revogam-se as -disposíçóes em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se ago· 

ra ã apreciação do Requerimento n~ 569, de urgénda, 
lido oo Expediente, para a Mensagem n? 390, de 1986, 
relativo ao pleito da Prefeitura Municipal de Umua­
rama, no Paraná. 

Em vot3çáo o-requerimen~o. __ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penna­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se agora à apreciação d_~_~?téria que foi âespa: 

chada às CoinissõeS de Economia, de Constituição e 
Justiça e de Municípios. Sobre a mesa, parecer da 
Comissão de Economia, que vai ser lido pelo Sr. !~~Se-
cretário. -

Ê lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.147, de 1986 

Da Comissão de Economia sobre a Mensagem 
n~ 390, de 1986 (n~ 555/86, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta para que seja autori­
zada a· Prefeitura Municipal de Umuarama (PR) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
53.418.758,40 (cinqüenta e três milhões, quatrocen­
·tos e dezoito mil, setecentos e cinqüenta e oito cruza­
dos e quarenta centavos). 

Relator: Senador Arnor Damiani 

Com a Mensagem n~ 39"0/8"6, o Senhor Presidente 
da República submete à delib!!raçáo do Senado Federal 
pleito da Pref~itu~a Municipal de Urnuarama (PR) que 
objetiva contratar junto ao Bãnco_ do Estado do Pa,rJl_ná, 
na qualidade de agente financCiro do Banco Nacional 
da Habitação- BNH, a seguinte operação de crédito: 

1. Características da operação: 
A- Valor: Cz$ 53.418.758,40; 
B- Prazos: 1 -de carência: 3 meses, 

2- de amortização: 240 meses; _ 
C - Encargos: 1 - juros:· 6,5% a. a. ]1% a.a. de 

repasse do agente financeiro, _ -
2- taxa de adminístração;_2,0% de cada desembolso; 

D -Garantia: vinculação de quotas-partes do Impos­
to sobre Circulação de Mercadoria (ICM); 

E - Destinação dos recursos: Projeto CURA III 
-realização de obras nas áreas de Saúde, Serviço So­
cial, Recreação e Lazer, Pavimentação ASfãltica, Gale- -
rias de Águas Pluviais, Postos de Saúde, Creches. Can­
chas, Esportivas. etc. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-o Co.n.Selbo Monetárío Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos tennos do Parecer do 

_Banco Central do Brasil que, analisando as finanças 
do Município, constatou que a assunção do compro­
mísso não deverá trazer àquela entidade maiores pres~ 

-wes na execução orçamentária àe seus futuros exer~ 
cicios~ · 

A Secretaria de Planejamento da Presidência daRe· 
· pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 

quanto ã realização do empréstimo, que a Fundação 
de Assistência ao~_ Municípios do Estado do Paraná 
considera viável técnica, econômica e finánceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Men-
sagem, nos termos do seguinte": -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N! 292, DE 1986 

Autoriza _a Prd'eitura Monicipal_de Umuarama 
(PR) a Co~trat8r operação de crédito Do valor de 
Cz$ 53.418.758,40 (cinqüenta e três milhões, qua~ 
troCentos e dezoitO mil, setecentos e cinqüenta e 
oito cruzad~?S _e quarenta centavos). 

_O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipãl de Umuafaina (PR), 
nos termds .do art. 2? da Resolução n~ 93,- de 11 de 
outubro de 1976; do...Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 53.418.758,40 
(cinqüenta e trés milhões, quatrocentos e dezoito mil, 
setecentos e cinqüenta e oito cruzados e quarenta centa~ 
v-Os), juntá ao Banco do Estado do Paraná, este na 
qualidade de agente fínanceiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado ao Projeto CURA III, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~ Esta resolução entra exn vigor na data de sua 
publicação. _ _ _ _ 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -
Álvaro Dias, Presidente - - Arnor Damiani, Relator 
-Ivan Bonato- Carlos Lyra- Cid Sampaio- Mário 
Maia. 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução que acaba de ser lido, que 
a_u_toriza a Prefeitura Municipal de Umuarama (PR) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
53.418.758,40 (cinqüenta e três milhões. quatrocentos 
e dezoito mil, setecentos e cinqüenta e oito cruzados 
e quarenta centavos), para o fim que especifica, depen­
dendo de pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Municípios. Solicito ao nobre Senador Octá~ 
vio Cardoso o parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça.-

O SR. OCTÁ VlO CARDOSO (PDS- RS. Para emi· 
tir parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mens-agem n~ 390/86, do Senhor Presi~ 
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Umuarama (PR) a contratar empréstimo no valor 
de Cz$ 53.418.758,40 (cinqüenta e três milhões, quatro­
centos e dezoito mil. setecentos e cinqüenta e oito cruza~ 
dos e quarenta centavos), destinados ao Projeto CURA 
111. 

O pedido de aUtorização foi formulado nos termos 
do preceituado no artigo 2~ da Resolução n~ 93, de 
1976, do Senado_ Federal, implicando, por conseguinte, 
anão observância dos limites fixados no art. 2'.' da Reso­
luçãO n~ 62, de 1975, também do Senado Federal, haja 
vista que os·recursos a serem repassados serão prove-

- nientes do Banco Nacional da Habitação- BNH. 
_A_ssim, v_crifica~se que a proposição foi elaborada con­

soante as prescrições légaís e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso ecaminharoento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituciona­
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O parecer é favorável. 

o O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume para proferir 
o parecer da Comissão de Municípios. 
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O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n? 292; de 1986~ 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de 
Umuarama (PR) a contratar operaçãQ. de crédito no 
valor de Cz$ 53.418.758,40 (cinqüenta e trés milhões, 
quatrocentos e dezoito mil, setecentos e cinqíienta e 
oito cruzados e quarenta centavos). destinado ao Proje­
to CURAlll. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que ilii reSpeito aos aspectos financeiros, ã- qual 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista 
a priorida~e do programa a ser custeado pelo emprés~ 
timo e a capacidade de pagamento do solicitante. __ 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitucionalidade, juridicídade e técnicã -le~ 
gislativa. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina~ 
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia. 

É o nosso pareCer; Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveiS. 

Cõmpletada a instrução da matéria, passa~se ã discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qu_e o ãprovam queir.un penna-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Coniissão de Redação. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
parecer da ComissãO de Redação que será lido pelo 
Sr. 1.~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.148, de 1986 

(Da Comfss.ão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n: 292 de 
l986. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n~ 292, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ullluarama, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$53.418.758,40 (cin~ 
qüenta e três milhões,_9uatrocentos _e dezoito mil, sete· 
centOs e cinq)1enla e oitõ cruzados e quarenta centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente -Octávio Cardoso, 
Relator - Aloysio Chaves. 

ANEXO AO PARECER 
N~ 1.148, DE 1986 

Redação fmal do Projeto de Resolução n: 292,. 
de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos ter-. 
mos do artigo 42, inciso VI, da Constituiçfio, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N~ DE 1986 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Umuarama, 

Estado do Paraxui, a contratar operação de cr&tito 
no valor de Cz$ 53.~U8.7S8,40 _(cinqüenta e três 
mílhOes, quatrOcentos e dezoito ~tecentos e 
cinqiienta e oito cruzados e quarenta ceatavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.~ Ê a Prefeihirà.-Municipal de Umuarama, Es­

tado do Paraná, nos termos do art. 2.~ da Resolução 
n.': 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
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autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 53.418.758,40 (cinqüenta e três milhões, quatro­
centos e dezoito mil, setecentos e cinqüenta e oito cruza­
dos e quarenta centavos), junto ao Banco do Estado 
do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada ao Projeto CURA III. realiza­
ção de obras nas áreas de saúde, serviço social, recrea­
ção e lazer, pavimentação asfáltica, galerias de águas 
pluviais, postos de saúde, creches, canchas esportivas, 
etc., no .MunicípiO, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageili)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação a matéria. 
Os Srs.. Senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageili) -Passa-se ago­
ra à apreciação do requerimento de urgência lido no 
Expediente, para a Mensagem n~ 486, de 1986, relativo 
a pleito da Prefeitura Municipal de Garidu na Bahia. 

Em votação o requerimentO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaen­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Estando a matéria dependendo de parecer da Comis~ 
são de Economia e verificando-se a ausência temporária 
da maioria dos seus integrantes, esta Presidência, nos 
termos do§ 1.~. do art.90 do-Regimento Interno, desig­
na o nobre Senador Mata-Machado, substituto eventual 
na referida comissão. 

OSR. MATA-MACHADO (PMDI>- MG. Para pro· 
ferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n.? 486/86, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberaçã.o do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Gandu (BA) que obje­
tiva contratar jUnto ao Banco de Desenvolvimento do 
Estado da Bahia S.A. - DESEMBANCO, este na 
qualidade de agente finariCeti'o do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, a seguinte operação de crédito: 

Características da operação: 

A- Valor- Cz$ 21.611.285,00; 
B- Prazos- 1 -de carência: 18 meses, 
2- de amortização: 222 meses; 
C-Juros: 5,5% a.a.; 
D --Garantia: vinculação de quotas-partes do Impos­

to sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 
E-Destinaçâo dos recursos: implementação do pro­

grama de complementação urbana, através da execução 
de projetos CURA naquele Município. 

O Banco Central do Brasil, examinando as finanças 
muncipais, -concluiu que a asswição do Compromisso 
não deverá trazer maiores pressões na execução de seu 
orçamento. 

Considerando os aspectos social, económico-finan~ 
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade. segun­
do o Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia 
S.A.-DESEMBANCO. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 293. DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Gando (BA) 
a contratar operaçio de crédito no valor correspon­
dente a Cz$ 21.61 1.285,00 (vinte e um milhões, seis­
centos e onze mil, duzentos e Oitenta e cinco cruza­
dos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ .é a Prefeitura Municipal de Gandu (BA), 

nos termos do art. 2~ da Resolução n~ 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a con-
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tratar operação-de crédito no valor correspondente a 
Cz$ 21.611.285,00 (vinte e um milhões, seiscentos e 
onze mil, duzentos e oitenta e cínco cruzados) junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A . 
......:..: DESEMBANCó, este na qualidade de agente fman­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, desti­
nada ã suplementação do Programa de Complemen­
tação Urbana, através da execução de Projetos CURA, 
observado o disposto rto artigo 1 ~ do Decreto-lei n~ 
2.291, d_e 21-11-86 e obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 
~t. 7? _Esta Resolução entra em vigor na data de 

-su-a-publicação. 
É o parecer, Sr. ~residente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
da Comissão_ de Economia conclui pela apresentação 
de projeto de resolução, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Gandu (BA) a realizar operação de crédito 
no vã.lo"r mencionado, para os fins que especifica. 

Dependendo ainda de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Municípios. -

SoliCitO 3o nObre Senador Octávio Cardoso o parecei' 
áa ComisSão de Co~tituição e JUstiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS. Para pro· 
ferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~ 483/86. do SC:nhor Presi­

- __ dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Gandu (BA) a contratar empréstimo no valor corres~ 

--pendente a Cz$ 21.611.285,00 (vinte e um-milhões. seis­
centos e onze mil, duzentos e oitenta cruzados), desti­
nado a financiar a implementação do Programa de Com­
plementação Urbana, através da execução do Projeto 
CURA. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no art. 2' da Resolução n~ 93, de 1976, 
do Senado Federal, imphcando, por conseguinte, a não 
observância dos limites. fixados no art. 2~_da Resolução 
n'! 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os re_cllrsos a serem -rePassadoS serão prOvenientes 
do Banco Nacional da Habitação Popular. 

Não há referência, no processado, â Lei Municipal 
autorizativa da operação. 

No entanto, verifica-se que a Proposição foi elabo­
rada consoante -.s prescrições legais e regimentais apli­
cáveis à espécie, merecendo. por isso, o nosso encami· 
nhamento favorável, no que tange aos aspectos de cons­
titucionalídade, juridicidade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito ao 
nobre _S_e_nador Jorge Kalume o parecer da Comissão 

__ d~=_M~nicípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n~ 293, de 1986, 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de 

_,_Qandu (BA) a contratar operação de crédito no valor 
correspondente a Cz$ 21.611.285,00 (vinte e um mi­

~ lhões, seiscentos e onze mil, duzentos e oitenta e cinco 
cruzados), destiilada à implantação do programa de 
-complementação urbana através do_ Projeto CURA. 

A matéria foi aprecia® peta Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos finariceli-os, a qUal 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista 
a prioridade do programa a ser custeado pelo emprés­
timo e __ a_ capacidade de pagamento do solicitante. 

A ComisSão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitUcionalidade, juridicidade e técníca le-
gislativa. -

É o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Completada 
a instrução da matéria, passa-se à discussão do projeto 
em -turno úriico. -

_.fun discussão o _projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são., 
- -Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaw 
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. -
A matéria vai á Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
o Parecer da Comissão de Redação,_que será lida pelo 
Sr. 1~-Secretário. • 

É lido o seguinte 

PARECER 
N~ 1.149, de 1986 

Da Comissão de Redação 

RedaÇão final do Projeto de Resolução n: 293, 
de 1986.$. . 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 293, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Gandu (BA) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente a Cz$ 21.611.285,00 (vinte 
e um nliihões, seiscentos e oiu:e mil, duzentos e oitenta 
e cinco cruzados). 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de. dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Octávio Cardoso, 
Relato! - Aloysio Chaves. 

ANEXO AO PARECER 
N' 1.149. DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n: 293, 
de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi· 
dente, promulgo a seguinte 

RESOL UÇÁO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Gandu, Esta­
do da Bahia; a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 21.611.285,00 (vinte e um mflhões, 
seiscentos e onze mO, duzentos e oitenta e cinco 
cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1? É a Prefeitura Municipal de Gandu, Estado 

da Bahía, nos termos do artigo 2~ da Resolução n':' 93, 
de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n~ 
140, de 5 de dezembro de 19_~5~ ambas do Senado Fede-

. ral, autoriiada a contratar -operação de crédito no valor 
de Cz$ 21.611.285,00 (vip.te um milhões, seiscentos e 
onze mil, duzentos e oitenta e cinco cruzados), junto 
ao Banco do Desenvolvimento da Bahia S.A., este na 
qualidad_e de agente financeiro da operação, destinada 
a implementação do programa de complementação ur­
bana, através da execução de Projetos CURA, no Muni­
cípio. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

OSR~ =pRESIDENTE (José Fragellí)- Em discussão 
a redação finaL (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são, 

Em votação~ 
Os Srs.. Senadores que .a aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai ã promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gasrão Müller. 

O SR. GASTÁ O MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Sena­
dores: 

Várias vezes afirinei qUe o fim é senipre melancólico. 
Daí se ~ber que os egípcios jogavam pedras no sol 
poente~ Atingiam assim, pensavam ele.s, o fim da luz 
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e, portanto, -O- surgimento das trevas, sempre triste. 
Mas se há o poente, há também o nascente, que traz 
a luz e esperanças novas. 

Este fato mostra a vida como a vejo, um permanente 
nascer e renascer. 

No regime democrático, na vida parlamentar uns são 
COIJO o- Sol ao entardecer e outros surgem como o ra­
diante astro do amanhecer. Coloco-me, neste momen­
to, entre aqueles que adentram ao entardecer da vida 
parlamentar e que talvez possam vir a renascer amanhã 
aqui, ou um dia qualquer na eternidade. 

Durante anos participei iD.tensalnente da vida do Con­
gresso NacionaL Dez anos como Deputado Federal e 
oito como Senador. FOrãin-aD.os de grande labor poü­
tico, procurando sempn~ bem senrir ao Brasil e ao meu 
Estado de Mato GíOsso. -

Na Câmara procurei trabalhar sempre, exercendo as 
atividades no plenário e, principalmente, na Comissão 
de Educação, onde por várias ve-zes fui 1~ Vice-Pre­
sidente. 

Em 1978 fui escolhido Seriã.dor Por Mato Grosso e 
aqui no Seriado já nos dois priffielros--ãilos OCUpava 
o Cargo de 4?-Secretário da Mesã Difoitora. Ncis dois 
anos seguintes fui Suplente da Mesa. 

Durante esses 8 (oito) anos proferi 48 disciüs-os, apre­
sentei 81 projetos e aprovei 10 deles. Prolatei 252 Pare­
ceres. Apresentei 15 Emenâaiã Projetos. Fui Membro 
Titular de 6 Comissões Permanentes e Suplente de 3._ 
Nas Permanentes, tive a oportunidade de ser Vice-Pre­
sidente e Presidente da Comissão de Educação e Cul­
tura. 

Atuei como títular de 360 Comiss6eS.MlStas, tendo 
tido a oportunidade de Presidir 29 delas como Vice-Pre­
sidente de 8 e ser Relator de 7. 

Das Chamadas Comissões Piovis6rias partícipei dê 
4. Exerci a Vice-Liderança do Partido Popular (PP) 
e do PMDB e Uder por certo Tempo. 

Essas são resumidamente, as atividades que tive a 
oportunidade de praticar, como Seriador, nestes 8 (oito) 
anos de Mandato. Sei que não deslustrei ao mandato 
que me foi outorgado. Procui'ei honrar a tradição que 
Mato Grosso sempre teve no Senado. 

Considero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as medi­
das do Presidente Sarney benéficas prfnCipalmente 
quando tenta diniínuir o Poder do EStado. 

Há tempo venho comentando a questão da Estati­
zação da Economia que não tem levado a nada. Ao 
contrário, é um dos fatores que entrava a modernização 
do Brasil. Para que o Plano de Estabilizaç-:iC? Econdmica 
fique definitivamente implantado, no Brasil, só falta 
o governo criar mecanismos claros para conter o cresci­
mento do Estado na vida econômica. 

O Presidente Sarney vem tendo a coragem, pelo me­
nos, tentar liquidar com essa situação de termos um_ 
Estado ineficiente e desacreditado. Sou plenamente a 
favor da medida e repito Vargas Llosa quando afirma:~ 
"Diminuir o Estado, que é o grande inimigo da liber­
dade e, além disso, do progresso autêntico, porque ele 
(o Estado) significa sempre burocracia, ineficiência e, 
sobretudo um entrave à iniciativa e à ação criativa das 
pessoas". 

Daf, Si".-P-reSidente,-5rs. S_e_nadores, aplaudir com 
entusiasmo o Presidente Sarney. O Estado todo pode­
roso e incompetente tem que ser contido. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Seriadores, deixo aqui algu­
mas sugestões. Devo manife"stai, por exemPlO, quanto 
ã data da eleição. Acho que ela deve ser em outubro, 
sempre o prinieiro domingo. 

Encerradas as eleições, o Congresso Nacional ainda 
terá condições de funcionar por dois meses. 

Quanto à flX<\çâo do funcionamento do Congresso 
Nacional no ano das eleições, sugiro tYs-eu início _a partir 
do primeiro dia útil de fevereiro, até 31 de julho, sem 
o recesso do mês de julho. Os meses de agosto e setem­
bro seriam de recesso maior e o Congresso reabriria 
no primeiro dia útil da terceira semana de outubro, 
funcionando, normalmente, até o dia 5 de_dezembro. 

Isso evitaria o mal-estar que surge perante os menos 
avisados, os inimigos gratuitos do Poqer Legislativo, 
que menosprezam o Congresso, quando ele_, pratica­
mente, não funciona no ano de eleição geral (governa­
dores. senadores, deputados federais e estaduais). Na­
turalmente que essa acomodação a realidade nacional 
deve ser um ato da Assembléia Nacional Constituinte, 
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elnbora achem alguns que esse problema não deve ser 
constitucional, mas sim, um ato do próprio Congi'c!sso. 

De qualquer forma fica a sugestão. A experiência 
fie orienta nesse sentido, Lógico que existirão dúvidas 
e levantar-se-ão vozes contra, mas é a luta contra a 
rotina. 

Outra sugestão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
quanto ao mandato presidencial, como também dos Srs. 
Governadores. Acho eu que deve ser de cinco anos. 

TOâavía, para o momento que vive a sociedade brasi­
leira, o mais importa-iite é ter a garantia que a eleição 
presidencial seja fe_ita sozinha, di! tal modo que todo· 
o cidaàâ:o possa nessa ocasião discutir- s6 o País. Não 
como foi feito nt!s"t"a· iíl~iina eleição. ondê- (}Problema 
maior da Constituinte ficou em segundo plano. O mais 
importante passou a ser a eleição dos Governadores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se justifica e não 
se· expliCá derrota eleitoraL Estou diante de um fato 
consumado. 

-_ ~O Gaulês Brerio~ antes de Cristo; já afirmava: "Aí 
Oos vencidos". e Machado de Assis com a sua fina 

· ·rroma afirmãVa: ''AOs vencedores as batatas". 
Cabe-me congratular-me _com oS venCe-dores de um 

riiO-do gerãi e _em particular com os Senlldores Márcio 
Lacerda e Louremberg Nunes Rocha, os novos Sena­
âores de Mãto Grosso, pelo PMDB. 

Cuinfirimento também os 8 (oito) Deputados Fede­
rais eleitos por Mato Grosso? sendo que 7 (sete) são 
novos. 

Sou um vencido embora teriha atingido mais ou me­
nos cento e trinta mil votos num eleitorado votarite 
de quase seiscentos mll eleitores e disputando a vaga 

--com nove candidatos. Mas, Sr. Presidente~ Srs. Senado­
res, estribados nesses votos e na autoridade de ter esta­
do no Congresso durante 18 anos é que me arvoro 
em fazer alguns comentários e sugestões. Congra~u­
lo-me com a Câmara dos Deputados por ter aprovado 
o Projeto de Lei do nobre Senador Nelson Carneiro, 
acabando definitivamente Com o instituto da sublégen­
da, que,_ infelizmente, tive que usar para me candida~ar. 

Lutei os 8 (oito) anos que aqui passei para que isso 
desse, mas, aprovado no Senado~ na outra Casa do 
Congresso Nacional, ficou nas gavetas e agora só ap6s 

-o mal para uns feito, e para outros beneficiando, extin­
guiu-se essa excre~ncia, que é a sublegenda. 

Os efusivos parabéns ao Governador Carlos Beze-rra 
- que representa o surgimento de uma nova era par~ 

Mato Grosso no setor administrativo e político_._ A sua 
vitória foi consagradora. Isso, lógico, aumenta a respon· 
sabilidade do ilustre jovem Governador de Mato Gros­
so. :Ele sabe que conta com o meu apoio inconteste 

-e estou pr<?nto _para colaborar com ele, onde for e se 
necessário. 
--Terminando, Sr. Presidente, Srs. Senadores. faço vo-

-f~s pela fetícídad: de todos os Srs. Senadores, os antigos 
e os novos. DeseJO que esta Casa. realmente, contriDua 
Corri o Brasil, através da elaboração de uma Constituinte 
moderna e de~ocrática. Minhas saudações cordiais a 
todos os servidores do Senado, dos quais levo as melho­
res lembranças, e de forma especial os ag:r~decimentos 
aos dedicados funcionários do meu Gabinete, que ~m­
pre prontos me ajudaram a bem servir Mato GrÕsso 
e aO Brasil. 

Retomo .à vida particular com a cabeça erguida da 
mesma forma como entrei aqui? faz quase 20 (vinte) 
anos. 

____ Sem mágoa, sem queixas, sem rancor, só levo daqui 
e d~ <:?âmara, _as melhores recordações. paralelamente, 
as hçoes de vtda que me proporcionaram essas quase 
duas décadas. 

SínCerameDte, aspiro a que os dois Oovos Senãdores 
de Mato GrossO. muito melhor do que eu, atuém energi­
camente-em benefício de Mato Grosso e do Brasil. 
--Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a nobre Senadora Eunice Micbiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun· 
cía o seguinte discurso.) -Sr. Presidente. Srs. Sen~-
dnres: . 

A reação prOvocã:da, entre os diVersOs segmerltos da 
•nossa sociedade, pelas últimas medidas econômicas nos 
leva a refletir sobre as crescentes atribuições do setor 
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público, seja na regulação da economia, seja na execu­
ção direta da atividade produtiva. 

Em. DO rã o -aV3:Dçõ da interferência governamental 
constitua uma força inerente ao próprio processo do 
desenvolvimento capitalista. considero que a intensi­
dade que se verifica no caSo brasileiro se deve, em 
boa parte, à ausência da correspondente e necessária 
participação do Congresso Nacional nas decís6es econô­
mícas. 

Admitimos que um País que teve seu processo de 
óesenvolvimento iôduStrial retardado não pode incorrer 
na- ingenuidade de pretender o retorno ao liberalismo 
puro. Mas o ritmo do crescimento do setor público 
brasileiro, nos últimos anos, aponta hoje para a conve­
niência da sua contenção em limites mais adequados 
e _es_táv_eis. ~asta lembràr que, em 1947. os gastos do 
Governo representavam menos de 18% do PIB. em 
1973 atingiiun 23% e~ nos dias atuais, ultrapassam a 
quarta p~J!e do nosso produto. Segundo a ONU, o 
Brasil está entre os primeiros colocados. Ainda em 
1965, numa lista ~e 25 paíSes industrializados, mostra 
qu_e éramos SUJ:?erados apenas pela Suécia e Reino Uni­
do. Mesmo qUe nossa participação governamental seja 
equivalente a dos países mais desenvolvidos, eles gas­
tam maiores parcelas de suaS receítas públicas na pro­
moção do bem-_estar social, enquanto as prioridades 
do G9verno brasileiro se voltam para a ç_riação de condi­
ções de sustentação do crescimento econômico, propi­
ciando, ao mesmo tempo, a progressiva melhoria dos 
baixoS paârões de vida. 

Reconhecemos que as dificuldades são inúmeras para 
um País como o Brasil, que se urbaniza e indus!rializa 
a taxas elevadas e tem um acréscimo anual de três mi­
lhõe_s de habitantes. A nossa pirâmide populacional etá~ 
ria se alarga na base, requerendo a produção intensa 
de obras de infra-estrutura social; um milhão e meio 
de jovens assomam a cada ano ao mercado de trabalho, 
onde precisam ·encontrar wn setor produtivo dinâmico 

· e capaz de absorver essa mão-de-obra adicional. Por 
óiltro lado, os ganhos de longevidade - que afunilam 
o ápict! da pirâmide etária - fazem aumentar os gastos 
com o pagamento de aposentadorias~ pensões e assis­
tência social. 

A urbanização e indu.strializ.ação criam novas deman­
das, que vão desde as funções tradicionais- de justiça, 
seguranÇa, educaçao e saúde - à criação de infra-es­
trutura social básica; à implantação de obras de infra-es­
trutura econômica para a criação de extemalidades que 
_propiciem o aproveitamento do potencial econômico; 
à preservação do meio-ambiente; às pesquisas cientí­
ficas e tecnológicas, que asseguram o crescimento e 

· compêtitivi&ile; á estabilidade dos preços dos bens in­
termediário~ e finajs, do trabalho, da moeda nacional 
e das divisas (preço, salário, juro e câmbio); à atenuação 
das oscilações dos ciclos econômicos,. para manter o 
crescimento estável e reduzir os efeitos perversos da 
inflação e depressão; e com vistas à disttibuição mais 
justa da renda nacional a nivel de região e de pessoas, 
contendo a força concentradora da evolução capitalista. 

Seria ingenuidade, repito, pretender que o Governo 
brasileiro voltasse ao ~faire e não cumprisse as 
funções que a experiência internacional dos mais desen­
volvidos comprova- através da conhecida Lei de Wag­
ner, enriquecida por outros pesquisadores- serem ine­
rentes aos processo de desenvolvimento do capitalismo 
industrial, verific;mdo-se. ainda com maior evidência, 
nos países que, como o Brasil, se agregam a.o processo 
em fases posteriores. 

Mas, se defendemos um liberalismo moderno, que 
admite a participação governamental, inclusive como 
regulador da atiyida~e econômica e produtor direto de 
bens e serviços geradores de extemalidades e que não 
sejam-atrativoS-aO setor privado, ao mesmo tempo tam­
bém questionamos os limites dessa interferência, a apli­
cação racional e justa das receitas públicas e as decisões 
centralizadas no Poder Executivo, sem a devida consi­
deração da vontade popular. 

Entre.as distorções do modelo brasileiro que coleta­
mos na imprensa contemporânea, nas discussões de co­
munidades acadêmicas e de representações de classes, 
e que com toda a certeza ressoarão nos debates da 
Cons_tituinte - destacam-se as seguintes: 
-a força centralizadora do Governo_ Federal sobre 

as demais esferas, provocando o esvaziamento das fun­
ções arrecadadoras e de decisões econômico-financeiras 
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dos Governos estaduais e municipais, que se tornam 
cada vez mais de8pendentes; comprometendo, inclu­
sive, o princípio constituCional federativo; 
-a comprovada ineficiência da empresa produtiva 

estatal em comparaçáo com a ação gerencial e operativa 
do setor privado, mostrando que a aplicação das receitas 
públicãs não é maximizada com vistas a produzir maior 
volume de beneffcios aos contribuintes, seus leg(timos 
destinatários; --
-o carregamento de maiores parcelas da poupança 

nacional e externa para as empresas estatais, reduzindo 
progressivamente as disponibilidades do setor privado, 
que é mais eficiente; 

-tendência à monopolização e ao crescimenfo hori­
zontal e vertical, absorvendo _espaços que o capital pri­
vado nacional já tem condições de -ªSS.I,LillÍJ', e dificul­
tando o controle dos volumosos recursos públicos postos 
à sua disposição~ -

-planejamento - desde a localização à atividade 
operativa - de forma desarticulada com os planos, 
programas e projetos-dos _Governos estaduais, gerando 
demandas que não são satisfeitas em virtude da insufi­
ciência das receitas locais, o que gerã ímpactos-culturais, 
violências, desemprego e outros problemas sociais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como representantes 
do Estado do Amazonas, sou uma testemunha do esfor­
ço governamental na sua relevante função de promover 
a integração nacional e a distribuição de renda a nível 
regional, muito embora, como enfatizei eni pronuncia­
mento anterior, esses objetivos tenham sido desvirtua­
dos e estejam precisando de correções. 

Dizia, há poucos dias nesta tribuna, que a preocu­
pação do planejamento governamental na Amazônia 
tem sido mais a ocupação do território com excedentes 
populacionaiS de outras regiões, transportando misé­
rias, já que não oferece a contrapartida da implantação 
de infra-estrutura soCial e produtiva adequada. Domes­
mo modo, têm prevalecido os objetivos da exploração 
dos recursos naturais para sustentar níveis elevados de 
crescimento do produto nacional, para geração de divi­
sas destinadas ao pagamento da dívida externa, e para 
a produção de energia viSando ao abastecimento de 
outras regiões. Como falei naquela ocasião, a Amazônia 
brasileira e seus habitantes não estão internalizando 
de forma adequada os benefícios desse desenvolvimen­
to, mas transformando-se_ em simples recurso econô­
mico. E pedi o apoio dos Senhores para mudar a priori­
dade do planejamento, a fim de que a geração presente 
e futuras se tornem os legítimos destinatários do desen­
volvimento. Para tanto, volto a afirmar que é preciso 
integrar a Amazônia às demais regiões com vínculos 
estáveis de interdependências ecOnômicas; que sejam 
criados, em todo o território, pólos de desenvolvimento 
com reais efeitos multiplicadores; que sejam fortale­
cidas a SUDAM e a SUFRAMA em suas funções coor­
denadoras na promoção do desenvolvimento integrado; 
que sejam reforçados os recursos do BASA e dos agen­
tes financeiros do Governo Federal; e que eSte atenda, 
com recursos próprios, às demandas sociais geradas pe­
las emigrações. Com o apoio dos Senhores, estou certa 
de que a interferência governamental na Amazónia 
reassumirá a sua meritória função de promover a inte­
gração nacional, com distribuição da renda gerada a 
todos os brasileiros e aos habitantes da região em parti­
cular. 

Em que pese à importância da intervenção do Go­
verno no desenvolvimento regional e outras funções, 
correções precisam ser feitas para atender aos objetivos 
sociais do atual Governo, seja nas -prioridades dos pla­
nos, nas diretrizes, nos instrumentos de ação, seja na 
execução_. Essas medid_as, em primeiro lugar, devem 
ter o homem como seu destinatário; depois é que vem 
o critériO econômico, ao lado do respeito ao meio-am­
biente, à cultura etc_., com a sociedade participando 
das decisões, acompanhando a execução e exigindo efi­
ciência administrativa e fmanceiia, assim como eficácia­
em seus resultados. 

Além dessas correções, o tamanho do setor produtivo 
e a regulação centralizada da atividade econômica são 
funções que merecem uma revisão mais aprofundada. 

O setor público brasileiro, que emprega 600 mil pes­
soas, possui quatro grandes segmentos - as entidades 
típicas do Governo, as instituições de previdência social, 
os bancos oficiais e o setor pi"odutivo. Existem 226 em-
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- j)resãS--estataís, das quais Ú9 são do setor produtivo, 
que têm um balanço próximo de Cz$ 1.1 trilhão e um 
patrimônio líquido de Cz$ 400 bilhões. Entre esses gran­
des segmentos empresariais, somente o setor produtivo, 
ao nosso entendimento, estaria em condições de ser 
reduzido. O ideal seria confinar o setor estatal onde 
sua presença seja indispensável e insubstitufvel, como 
é- o casO dos setores estratégicos, da produção de bens 
de- capital, insumos _e outros bens importantes para o 
desenvolvimento, mas que não sejam atrativos ao setor 
privado nacional. 

Segundo o Ultimo relatório da SEST, existem 47 em­
presas estatais em condições de_ ser privatizadas. A iden­
tificaçãO desses setores já é um passo para que o Estado 
possa ceder espaço à iniciativa privada. A alienação 
desse património, com a efetiva participação do Con­
gresso- a fim de evitar o desemprego e outros proble­
mas- iria contribui_r para o restabelecimento do equilí­
brio orçamentário, a democratização do capital e maiOr 
eficiência econômica. 

Quanto à regulação direta dos preços,_ salários, juros 
e câmbio, o que falta é a maior participação do povo 
através do-Congresso Nacional, a discussão prévia dos 
problemas existentes para a escolha da<;. alternativas 
qtie atelldem ao interesse naciOnal. A dimensão da in­
terferência gOve:i:n:ãmental, a oportunidade e o tipo das 
medidas adotadas através de decretos-leis, de pacotes, 
são os principais_ responsáveis pelas convulsões sociais 
verifiCadas nos últimos anos, culminando com a do dia 
17 de novembro último. 

_ _:_SL____Pfesidente e Srs. Sena..dores, conclamo V. Ex~s 
a nos mobilizarmos desde já para defender: 

:-as prerrogativas do Congresso Nacional no campo 
éCOriOmico e financeiro; 
-a contenção das medidas adotadas através de de­

cretos-leis; 
-a privatização de empresas estatais onde seja so­

cial, política e econômicamente recomendável; 
-a mudança nos objetivos dos planos, programas 

e projetos governamentais, para que o homem brasi­
leiro seja Q real destinatário e não apenas usado como 
mero recurso econômico; 
-a revisão dos planos de desenVolvimento regional, 

e a correção das distorções, apra que se atinja a preten­
dida integração econômica nacional e a justa repartição 
dos frutos do progresso econômico em todo o território 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS ~ PA. Pronuncia 
o seguinte discurso). Senhor Presidente, Senhores Sena~ 

--dores, há quase oito anos passei a Integrar o Senado 
Federal. Tudo era emoções novas e diferentes, vividas 
com o descortino de quem somava mais de quatro déca­
das de serviço à causa pública, mas que transpunha 
os_ umbrais desta Casa para ver, conhecer e avaliar a 
verdadeira fa_c.e do Poder LegislatiVO,_ n~ intiniidade 

-do cõtldinãilO-e na realidade de suas Caréncias, falhas 
e grandezas, como Poder que sente a urgente necessi~ 
dade de eliminar as imperfeições ·ou omissões que o 
impedem de ser - como é. de destinação consfitt.icional 
- Q grande fator de equilíbrio e ponderação na revisão 
das leis e na iniciatívã de medidas de sua competência 
exclusiva. 

O Poder Legislativo enfrentou crise que o debilitou 
de maneira irremediável, quase desfigurando·o. Poder 
que para muitos é apenas o palco de discussões vazias, 
estéreis, superficiaíS-, exacerbadas pelo verbalismo in­
conseqüente e fútil. Despojado de prerrogativas, ficou 
relegado a plano inferíor, limitando-se a chancelar leis 
oriundas do Executivo ou a alimentar debates ininter­
ruptos a respeito de temas que não refletem os proble­
mas axiais de seu tempo e sociedade. 

O debate é antígo, mas não se exauriu. Há sempre 
;;t_ te_ndência de eJrngerar os defeitos do Poder Legisla­
tivo, deformá-los ou caricaturá-los, apresentando seus 
integrantes como diletantes presos e debates superficiais 
e inconseqüentes, freqüentemente de fndole regiõnal 
e divorciados do interesse ou da realidade nacional. 

Os meios de comupicação de massa propagam essa 
-úllagem e o povo; aturdido e perplexo, passa a conside­
rá-lo como uma esP_écie de luxo da Nação, pelo qual 
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reduz ou elimina o seu apreço. Daí a considerá-lo dis­
pensável é uma curta distância, que nas democracias 
incipientes, como a nossa, muitos Se aventuram a elimi­
nar, gerando a instabilidade dos regimes polfticos em 
várias áreas do mundo, particularmente na nossa Amé­
rica Latina, fragmentada em nações que vivem em esta­
do _de perplexidade polftica e famintos de desenvol­
vimento. 

A realidade, todavia, é outra, no Brasil e no mundo, 
de fato o Poder Legislativo percorre há mais de um 
século a sua Via Crucis. 

O grande abalo que atingiu os palamentos no mundo 
resultou da rotur_a do equilíbrio clássico entre os poderes 
do estado, e dela dão notícia os mais renomados especia­
listas na matéria, assinalada pela acumulação das atri­
buições do estado de um lado, e _da quebra do mono­
pólio legislativo, do outro. O Fenômeno é universal. 
Destacou-o, nestes terrrl.os, o eminente Professor Afon­
so Arinos: 

"O declínio da influ_éncia do Poder Legislativo 
-~m algu!_ls países e as transformações sofridas _por 
esta influência em outros, são temas constantes 
nos livros modernos de Direito Constitucional, teo­
ria do Estado, Ciência Política e Sociologia Polí­
tica. Os Fenômenos de declínio ou transformação 
do legislativo são inerentes a todo o processo polí­
tico democrático contemporâneo, considerado in­
ternacionalmente, e não peculiares a certos países, 
ou grupos de países, considerados individualmente. 

O declínio corresponde a uma diminuição efetiva 
da participação do legislativo na vida política e 
administrativa do estado, enquanto a transforma­
ção é a mudança no gênero e no processo desta 
participação, sem perda de influência. Um fato é, 
porém, geral e cobre todos os países democráticos, 
sendo reconhecido por juristas, cientistas políticos 
e historiadores: o Poder Legislativo atual não é 
mais o meSmo que existia nos países democráticos, 
a partir da revolução industrial do Século XIX, 
até meados do_Século XX, ou seja, até o fim da 
Segunda Guerra Mundial. 

O fato de, em muitos países, o legislativo haver 
decaído das__ posições de paridade, ou de supre· 
macia, que ocupava em relação aos dois outros 
poderes do estado, ou mesmo em relação à vida 
da sociedade não institucionalizada, é resultado 
inevitável da convergência de fatores históricos 
mundiais, que transcedem largamente ao compor­
tamento dos povos e à decisão dos governos em 
questão." 

O monopólio da iriiciativa na -elaboração das leis, 
visto apenas em seu aspecto formal, marcaria o que 
se chamou, no término da Liv Conferêiicia da União 
Interparlamentar de "Crepúsculo dos Parlamentos". 

A perda do monopólio das iniciativa c.la Leis,-fOi regis­
trada .por Harvey Walker, em relação ao Congresso 
~n:a-~ncano e o Parlamento Britànico, em monografia 
sohcrtada pelo Instituto de Direito Público e Cíéncia 
Política. A missão precípua do Congresso Americano 
é o controle polftico e financeiro, situando-se em segun­
do plano, por motivos históricos e peculiares à União 
Norte-americana, a tarefa proficuamente legislativa. 

Na Grã-Bretanha, lê-se ainda na referida obra, "os 
textos legislativos são elaborados pelo Departamento 
do Governo. sob orientação dos funcionários especia­
lizados do serviço civil. A tarefa da câmara dos comuns 
como observa Griffith, está reduzida a dar alguns poli~ 
mentes aos textos prOpostos, rejeitar algum Projeto ou 
r~tardar sua aprovação. Isto porque o Parlamento Britâ-

.~---- mco tende a transformar~se, como desejava vê-lo situa­
do Churchil,num grande "Forum of debate", contro­
lando, real e efetivamente o Governo, mas deixando 
de .ser o ór~ã~ incumbido-da elabqraçãÕ dos textos legis­
lativos (Georges Langrod - "O processo legislativo 
na europa ocidental"- Ed. FGV- 1954). 

Georges Langrod, ilustt:e professor da Universiade 
de Sapre, acrescenta a respeito desse tema: "Não é 
de~aSfado ousado pretender que por toda a Europa 
octdental se compreende plenamente a incapacidade 
do Parlamen_to. de isoladamente desempenhar-se, a tem­
po e de manerra adequada, de sua missão legislativa. 
Segundo a opinião geral, já expressa nas instituições 
ou que apenas é objeto dos projetos de sua reforma, 
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o coÍlceito rígido de divisão dássiéa dos poderes, exata­
mente de acordo com a lei, não é mais aplicável. e 
merece ser reconsiderado. O processo legislativo, em 
seu conjunto, tom-a-se de tal maneira complexo, hetero­
gêno e urgente, que exige -uma-coOrdenação organizada 
do esforço de diferentes poderes do estado moderno". 

Pesquisa feita pelo pranteado Senador Acioly Filho 
-sob o título "quem legisla no mundo moderno" -
revela que .. na Europa, as Assembléias deliberam pre­
ferencialmente sobre os projetos que o Exccuitvo lhes 
remete: 90% das leis votadas provém de sua iniciativa 
e não proposições de Deputados". 

Os ilustres Senadores Milton Campos e Nelson Car­
neiro, em relatório apresentado em 1%6, a propósito 
desse assunto, registram que no Bunderast não há limi­
tação legal do direito de iniciativa das leis, mas, na 
prática, são raras as proposições-de autoria dos Parla­
mentares. E acrescentou: "desde a instituiçãO da Repú­
blica Federal Alemã~ foram aprovados cerca de 2.000 
projetos, sendo que deles não mais de 60 sugeridos 
por membros daquele órgão". 

Na França, em 1%2, foram publicadaS 58 leis, das 
quais apenas 7 de iniciatiVa: parlamentar. Das 111 leis 
divulgadas em 1963, 98 resultaram de propostas gover­
namentais. 

Parece-me conveniente fazer-se com urgência esse 
levantamento no Brasil, com relação à legislatura que 
se encera. 

A limitação imPoSta ao Legislativo pelas exigências 
de um ExecutiVo ágíl, eficiente, operacional e dinâmic_o, 
numa sociedade aberta e num regime democrático, é 
compensada plenamente pelas novas funções fiscaliza­
dora5 e de controle que os parlamentos passam a exer­
cer. Fiscalização e controle fmanceiro, formulação das 
grandes políticas do Governo e Forum para o debate 
amplo e sistemátiCo de todos os problemas nacionais. 

Estas as novas formulações, os novos rumos delinea­
dos para o Poder Legislativo. 

-EStamos diante de oportunidade excepcional para o 
debate dessas idéias com a eleição dos integrantes da 
Assembléia Nacional Constituinte~ que se instalará a 
1~ de fevereiro de 1987. Grandes questões, grarides te­
mas, grandes decisões serão enfrentadas pelos consti­
tuintes. Confiamos que o façam com alto e impertur­
bável espírito público, de modo a dotar este País de 
uma Constituição legítima e duradoura, que reflita e 
agasalhe as ·aspirações da sociedade brasileira. 

Confesso minha apreensão pela maneira como se fez 
a convocação da Assembléia Nacional Constituinte, 
sem prévio balizamento das condições gerais de seu 
funcionamento, colocando ao seu lado. em funciona­
mento paralelo e simultâneo. Senado Federal, Câmara 
dos Deputados e Congresso Nacional. Receio que a 
falta de separação entre a função constituinte e a função 
legislativa ordinária venha a gerar o tumulto, se não 
o caos, criando conflitos difíceis de serem superados. 

Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, 
Neste pronunciamento desejo, porém, acima de tudo, 

agradecer as atenções que recebi de meus eminente 
pares e f~ncionár!os. Nesta Casa consolidei antigas ami­
zades e tive enseJo de fazer novas, que o tempo jamais 
afetará. Nelas encontrei inspiração e exemplo para o 
ineu trabalho - exemplo de competência, dedicação 
à causa pública, ao bem comum. 

De. todas levo imperecível lembrança, que conser­
varei no escrínio de meu coração. Desejo ainda acres­
centar uma palavra especial de agradecimento aos servi­
dor~ desta Casa, destacadamente_ da Secretaria Geral 
da Mesa, das Comissões Técnicas- Permanentes e de 
todos os setores adminístrativos. 

A rigor, de todos não me separo, porque, eleito pal-a 
a Câmara dos Deputados, estaremos juntos na Assem­
bléia Nacional Constituinte, irmanados pelo mesmo 
ideal e ungidos pelo mesmo sentimento de bem servir 
ao povo brasileiro e, de modo especial, ao meu querido 
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Estado do Pará, que me investiu nesse honroso man­
dato. 

Tenho dito. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli}-A Presidência 
convoca sess~o extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 50 mmutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~1-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n. ~ 509, de 
1986 (n.~ 727186, na origem), de 1.? do dezembiO do 
co_rrente ano. pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete ã deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Amaury Banhos Porto de Oliveira Ministro 
de Primeira ~asse, da ~rreira de Diplo~ata, para 
exercera funçao de EmbatXador do Brasil junto ã Repú-
blica de Cingapura. -

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n.? 510, de 
1986 (n.~ 729/86, na origem), de 2 de dezembro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Islâmica do Irã. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessões às 18 horas e 36 minutos.) 

-· Ata da 330! Sessão, em 4 de dezembro de 1986 
4. ~Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 50 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Micbiles - Galvão Modesto - Odacir_ Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Cos_ta - João Castelo - Bello Parga 
--Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo ---
Cesar Cals- Dias Macedo - Afonso Sancho - Moa~ 
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- Maurício Leíte- José Urbano 
- Cid Sampaio - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy Maga-
lhães- Luiz Viana-José Ignácio Ferreira- Amaral 
Peixoto - Nelson Carneiro - Jamil Haddad - Mata­
Machado - Alfredo Campos - Fernando Henrique 
Cardoso- Severo Gomes-Benedito Ferreira-Hen­
rique Santillo - Gastão Müller -- Roberto Campos 
-José Fragelli- Saldanha Derzi- Affonso Camargo 
- Álvaro Dias - Enéas Faria - Amor Damiani -
Ivan Bonato -Carlos Cbiareilli- Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragélli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo ntímero regimental, declaro aberta 3 sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
.o Sr. ~~-SOCietário iiá Proci:der-ã leitura do Expe­

diente. 

- ESTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. José Fragelli 

É lido o seguinte 

EXPEDffiNTE 

OFÍCIOS 
, - Do Sr. 1.'!-Secretário da Câmara dos Deputados 

- -encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos se­
guintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 157, de 1986 

(N: 8.035/86~ na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Cria -o Fundo de Prevenção, Recuperação e de 
Combate às Drogas de Abuso, dispõe sobre os be-ns 
apreendidos e adquiridos com produtos de tráfico 
ilfcito de drogas ou atividades correlatas, e dá outras 
providências. 

O Coiigresso N~cional decreta: 

-Art. _1. ~ Ficã =inStituído, no âmbito do Ministério ~da 
Justiça, o Fundo de Prevenção~ Recuperação e de Com­
bate às Drogas de Abuso - FUNCAB, a ser gerido 
pelo Conselho Federal de Entorpecentes- CONFEN. 

Art. 2.'! Constituirão recursos do FUNCAB: 
I dotações específicas estabelecidas no orçamento da 

União; 
li- doações de organismos ou entidades nacionais 

intemacionru:s OlJ estrangeiras, bem como de pessoa~ 
físicas oU jurídiCaS nacionais ou estrangeiras; 

III__: recursos provenientes da alienação dos bens de 
que trata o art. 4.~ desta lei; 
IV- recursos provenientes de emolumentos e mul­

tas, arrecadados no controle e fiscalização de drogas 
e medicamentos controlados, bem como de produtos 
químicos utilizados no fabrico e transformação de dro-

-- gas de abu-so. 
Parágrafo único. Os saldos verificados no final de ca­

da ex:ercício serão automaticamente transferidos para 
o exercício seguinte, a Crédito do FUNCAB. 

Art. 3.'! As doações em favor do FUNCAB, efetua­
das por pessoas físicas ou jurídicas- declarantes do Im­
posto de Renda nos termos da legislação em vigor, 
serão dedutíveis da respectiva base de cálculo de inci· 
dência do referido imposto, desde que devidamente 
comprovado o recebimento pelo CONFEN. 

Art. 4.'!Todo e qualquer bem de valor econômico, 
apreendido em decorrência do tráfico de drogas de abu­
so ou utllizãdo de qUalquer forma em atividades ilícitas 
de- produção ou comercialização de drogas abusivas. 
ou ainda, que haja sido adquirido com recursos prove­
nientes do referido tráfico. e perdido em favor da União 
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constituirá recurso do FUNCAB, ressalvados os direitos 
do lesado ou de terceiros de boa-fé e após-decisão judi­
cial ou administrativa tomada em caráter definitivo. 

Parágrafo único. As mercadorias a que se refere o 
art. 30 do Decreto-lei n.~ 1.455, de 7 de abril de 1976, 
que estejam relacionadas com o tráfico _de drogas. de 
abuso, sofrerão, após sua regular apreensao, as comma­
çóes previstas no referido Decreto-lei, e as mercadorias 
ou o produto de sua alienação reverterão em favor do 
FUNCAB._ __ • • _ 

Art. 5~~ Os recursos do_ FUNCAB serão destinados: 
I -aos programas de formação profissional sobre 

educação, prevenção, tratamento, recuperação, repres­
são, controle e fiscalização do uso ou tráfico de drogas 
de abuso; 

li - aos programas de ed_u_cação preventiva sobre o 
uso de drogas de abuso; 

IH- aos programas de esclarecimento a? J?Úblico; 
IV- às organizações que devenvolvam attvtdades es­

pecíficas de- tratamento e recuperaçãO de usuáriOs; 
V- ao reaparelhamento e custeio das atividades de 

fiscalização, controle e repressão ao uso e tráfico ilícitos 
de drogas e produtos controladQs; 

VI- ao pagamento das cotas de participação ~ que 
o Brasil esteja obrigado como membro de orgamsmos 
internacionais ou regionais que se -dediquem às qUestões 
de drogas de abuso; 

VII- à participação de representantes e delegados 
em eventos realizados no Brasil ou no exterior que 
versem sobre drogas e nos quais o Brasil tenha de se 
fazer representar; 

VIII- aos custos de sua própria gestão. 
Art. 6. ~ O FUNCAB será estruturado de acordo com 

as normas de contabilidade pública e auditoria estabe­
lecidas pelo Governo, devendo ter sua programação 
aprovada na forma prevista pelo Decreto-lei n.~ 1.754, 
de 31 de dezembro de 1979. 

Art. 7~ O Poder Executivo baixará os atos neces-
sários à regulame'ntação desta lei. . 

Art. 8~ Esta Lei entra em vigor na data de sua pubh­
cação. 

Art . .9';! Revogam-se as disposições em contrário, es­
pecialmente o § 2~ do art. _34_da Lei n~ 6.36:8, de 21 
de outubro de 1976. 

MENSAGEM Ne 290,DE 1986 

Excelent!ssimos Senhores Membr_os do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a homa de submeter à elevada deliberação de_ Vossas 
Excelências, acompanhado de ExposiÇão de Motiv?s 
do Senhor Ministro de Estado da Justiça, o anexo proJe· 
to de lei que "cria o Fundo de Prevenção, Recuperação 
e de CQID.bate às drogas de abuso, dispõe sobre os bens_ 
apreendidos e adquiridos com produto de tráfico iUcit? 
de drogas ou atividades correlatas, e dá outras provi­
dências". 

Bi'asífia, 27 de junho de 1986.- José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS J'' EM/GM/SA/240, 
DE 23 DE JUNHO DE 1986, DO SENHOR MINIS­
'TRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a horna de submeter à elevada consideração 
de Vossa Excelência o anexo ProjetO de Lei que dispõe 
sobre a criação do Fundo de Prevenção, Recuperação 
e de Combate às Drogas de Abuso ....;.;. FUNCAB, que 
ficará vinculado ao Conselho Federal de Entorpecentes 
- CONFEN, unidade componente da estrutura básica 
do Ministério da Justiça. 

O referido Pr'ojeto de Lei tem em vista prover o 
Conselho Federal de Entorpecentes dos recursos fman­
ceiros necessários ao desenvolvimento de uma política 
mais eficaz no combate ao uso de tóxicos de abuso, 
não s6 no campo repressivo, mas principalmente no 
campo preventivo, conforme se depreende do artigo 
quinto do projeto em causa. 

A pena referida no seu art. 4~, é a de que trata o 
art. 91, inciso 11 da Lei n~ 7.209, de 11 de julho de 
1984 - Código Penal - Parte Geral, bem como o 
art. 29 e seu parágrafo 1~ do Decreto-lei n~ 1.455, de 
7 de abril de 1976. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã<rll) 

Por outro lado, a revogação do § 2~ do art. 34 .da 
Lei n~ 6.368 de 21 de outubro de 1976, fará com que 
os bens apreendidos, aos quais forem aplicada a pena 
de perdimento passem imediatamente à guarda do 
CONFEN e:S-ejam incorporados ao seu património após 
decisão administrativa ou judicial proferida em caráter 
definitivo. 

Estou certo senhor Presidente,. que apresente pro­
posta, que ora submeto à superior decisão de Vossa 
Excelência, contribuirá para que o Conselho Federal 
de Entorpecentes, dispondo de maiores recursos finan­
ceiros, possa desenvolver uma PoUtica eficaz no com­
bate ao uso de tóxicos de abuso. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex­
celência os protestos do meu mais profundo respeito. 
--Paulo Brossard de Souza Pinto, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI Ne 3.368, 

DE 21 DE OUTUBRO DE 1976 
Dispõe sobre medidas de prevenção, repressão 

ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entor~ 
peeentes ou que determinem dependência física ou 
psíquica, e dá. outras providências. 

Art. 34. Os veículos, embarcações, aeronaves e 
quaisquer outros meios de transporte, assim 7omo os 
maquinismos, utensílios, instrumentos e objetos de 
qJ.!alquer natureza _utilizados para a prática dC:s crimes 
definidOs nesta lei, após a sua regular apreensao, serão 
entregues à custódia da autoridade competente. 

' .. § .. i~·:r;~~~it~d~· ;~··i~lg~d~--~~~~~~ç~' q~~· 'd~~i;~~. ~ 
perda de qualquer dos bens referidos, passarão eles 
à propriedade do Estado. 
, • ;~; • •..,; • n'; • ~ •-ro ,~ .. • •~• ;,-, • .-.. • • • •~• ••• ••' ••''' O,' •• • • •'" • • • ••-·"-· • 

LEI Ne 7.209 
DE 11 DE JULHO DE 1984 

Altera dispositivos do Decreto-lei n~ 2.848, de 
7 de dezembro de 1940- Código Penal, e dá outras 
providências. 

·············-·········c:.wti:üia·-vi······················· 
Dos efeitos da Condenação 

Efeitos Genéricos e Específicos 

Art. 91. São efeitos da condenação: 
I -tornar certa a obrigação de indenizar o dano 

causado pelo crime; 
li- a perda em favor da União, ressalvado o 

direito dQ lesado ou de terceiro de boa fé; 
a) dos instrumentos do crime, desde que consis­

tam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte 
ou detenção constitua fato ilícito; 

b) do produto do crime ou de qualquer bem 
ou valor que constitua proveito auferido pelo agen­
te com a prática do ~ato criminoso. 

. .•.... "" .. '"oEciiE:rõ:-iE'i'N;· i'.'455 ................ -
DE 7 DE ABRIL DE 1976 

Dispõe sobre bagagem de passageiro proce~ 
dente do exterior, disciplina o regime de entreposto 
aduaneiro, estabelece normas sobre mercadorias es­
trange-iras apreendidas e dá outras providências. 

k~~-3õ·.·p:~·;;;;-~~~d~;i~~--~bj~·t·~ .. ct;·p~~~~-d~;·~~-;&~ 
mento aplicada em decisão final administrativa poderão 
ser alienadàs ainda que o litígio esteja pendente de 
apreciação judicial, convertendo·se o produto d.a venda 
em Obrigaçõ_es Reajustáveis do Tesouro_ Nactonal as 
quais ficarão caucionadas até a decisão definitiva do 
litígio. 

§ 1~ Tratando-se de mercadorias de fácil deterioração 
ou de semoventes, a alienação, na forma desse artigo, 
poderá efetuar-se antes da decisão final administrativa. 

§ 2.~ Nas hipóteses previstas neste artigo, em face 
de decisão definitiva administrativa ou judicial, o produ­
to da venda das Obrigações Reajustáveis do Tesouro 

_Nacional constittiirã receita da União ou será entregue 
à parte interessada conforme o caso. 
• .~~c.~f• ·~, • •• • •, ,_., • ~• n •• r~~• .. , • r •• r. •• • •-• • •' • •r-~• •' •• • •• 'o'"~'-':' • • • 

Dezembro de 1986 

DECRETQ.LEI N.e 1.754, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a composição do Fundo Nacional de Desen-
volvimento e dá outras providências. · 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item 11, ~a Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1~ Fica acrescido ao art. 2~ da Lei n~ 6.093, 
de 29 de agosto de 1974, o seguinte item: 

V -os demais recursos do Tesouro Nacional, 
vinculados a órgão, fundo ou despesa." 

Art. 2~ Do produ tu da arrecadação a que se refe· 
rem os itens 111 e V do art. 2~ da Lei n~ 6.093, 
de 29 de agosto de 1974, serão transferidos à conta 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento, a partir 
de 1981, os seguinte percentuais: 
I- em 1981 - 50% ( cinqt1enta por cento); 

·11 -a partir de 1982-100% (cem por cento). 
Art. 3? A partir do exercício financeiro de 1981, 

inclusive, as despesas a serem realizadas pelos ór­
gãos da Administração Federal Direta, com a apli­
cação de recursos provenientes de- operações de 
crédito, internas ou externas, deverão estar autori­
zadas na Lei Orçamentária ou em créditos adicio­
nais, e a sua execução fica condicionada ao efetivo 
recolhimento do produto destas operações ao Ban­
co do Brasil S.A, à conta do Tesouro Nacional, 
bem como à programação financeira estabelecida 

-para o exercício. 
Art. 4~ Os orçamentos de todos os fundos de 

qualquer natureza serão aprovados antes de inicia­
do o exercício financeiro a que se referirem. _ 

§ 1 ~ Compete ao Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, 
após análise e parecer conclusivo da Secretaria de 
Orçamento __ e Finanças da Secretaria de Plan~j_a-

-- mento da Presidência da República, aprovar os 
orçamentos dos fundos administrados pelos Órgãos 
da Administração Federal Direta, inclusive órgãos 
autônomos. 

§ 2~ Para fins de acompanhamento e avaliação 
governamental, os orçamentos dos fundos que, na 
forma da legislação "igente, não necessitem da 
aprovação da autoridade referida no parágrafo an­
terior, serão obrigatoríamente encaminhados à Se­
cretaria de Orçamento e Finanças da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, até 
10 dias após a sua aprovação pela autoridade com­
petente, e submetidos, na execução, no que cou­
ber, ao disposto no Decreto n~ 83.494, de 24 de 
maio de 1979. 

Nt. S~É vedado empenhar, transferir ou levar 
a crédito de qualquer fundo, recursos orçamen­
tários _que não_ lhe forem especificamente destina~ 
dos em lei orçamentária ou em créditos adicionais. 

Art. 6~ Não se aplica o disposto neste Decre­
to-lei às receitas que, nos termos da legislação em 
vigor, devam ser transferidas aos Estados, Distrito 
Federal, Municípíos e Territórios, bem como as 
de que tratam os arts. 7~ e 8~ do Decreto-lei n~ 
1.437, de 17 de dezembro de 1975, e as receitas 
destinadas aos Programas Especiais criados pelos 
Decretos-leis n?s 1.106, de 16 de junho de 1970, 
e 1.179, de 6 de julho de 1971. 

Art. 7~ A partir do exercício financeiro de 1983, 
inclusive, fica extinto o Fundo Nacional de Desen­
volvimento (FND) e os recursos que o integram 
continuarão compondo a lei orçamentária como 
recursos ordinários do Tesouro Nacional, sem qual­
quer vinculação a órgão, fundo ou despesa. 

Art. 8~ As fundações instituídas pelÕ Poder Pú­
blico Federal manterão seus recursos, de qualquer 
natureza, obrigatoriamente no Banco do Brasil S. 
A., ressalvados os casos previstos na legislação em 
vigor. 
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An. ~ Este Decreto· lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 31 de dezembro de 1979; 158~ da Inde­
pendência e 91~ da República. -JOÃO F1GUEiw 
REDO- Karlos Rischbieter- Delf'un Netto. 

(Às Coniis.sOes â~ ConstitUição e Justiça e de 
Saúde.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 158 de 1986 

. (N: 8.383/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. PresideDte da República 

Dispõe sobre a liqu-idação de déb_itos previden-
ciários de órgãos e entidades da Admiizistração Pú­
blica federal, ~tadual e munidpal e suas respectivas 
fundações. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l.~Os órgãos e as entidades da Administração 

Pública federa!, estadual e municipal e suas respectivas 
fundações poderão liquidar seus débitos previdenciários 
vencidos, prestando serviços, mediante contrato ou con­
vênio, firmados com a interveniência da entidade do 
Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social 
- SINP AS, responsável poi sua promoção. 

Parágrafo único. Somente poderão-ser objeto de apli­
cação do disposto nesta lei o~ débitos previdenciários 
vencidos até 30 de setembro de 1986. 

Art. 2?0s crCditos dos órgãos e entidades de que 
trata o art. 7.~ desta lei deverão ser :ç~presentados por 
serviços complementares ao desenvolvimento de pro­
gramas de quaisquer das entidades que compõem o 
SlNPAS. 

Art. 3.~ A manutençáo do respectivo acordo ficará 
na dependência da .comprovação do recolhimento regu­
lar das contribuições vincendas a partir da competência 
do mês em que este for assinado. 

Art. 4.~0 Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 5.~ Esta Lei entra em vigor~ data de sua publi­
cação. 

Art. 6.'! Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N,, 651, DE 1986 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacioani: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a bonra de submeter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de exposição de motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Previdência e Assistência 
Social, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre _a liqui­
dação de débitos previdenciários de órgãos e entidades 
da Administração Pública federal, estadual e municipal 
e suas respectivas fundações''. 

Brasllia, 22 de outubro de 1986. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO . DE MOTIVOS N. •.44, DE 2 DE SE­
TEMBRO DE 1986, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADODAPREVIDJ'lNC!AEASSJSTJ'lNCIASO­
CIAL. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter â_ elevada consideração 

de Vossa Excelência o incluso projeto de lei que dispõe 
sobre a liquidação de débitos de órgãos e entidades 
da Administração PUblica federal, estadual e municipal 
e suas respectivas fundações, que tenham prestado ou 
venham a prestar serviços complementares ao desenvol­
vitnento de programas de qualquer das entidades inte­
grantes do Sistema Nacional de Previdência Social -
SINPAS. . .. 

2. A cobrança dos débitos acumulados da maioria 
das instituiÇões de que trata o presente projeto tem 
apresentado resultados pouco significativos,. compro­
metendo, seriamente, atividades de cunho eminente­
mente social, muitas das quais compreendidas em pro­
gramas que estão sendo desenvolvic!os pelas entidades 
competentes do SINP AS. 

3. Por oportuno, ressalto que, paralelamente à cria­
ção de uma oportunidade de compatibilização de inte­
resses da Previdência Social e das instituições envolvidas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

_'ºuma proposta que viabilize a liquidação de débitos 
previdenciários, estabelece o projeto, como pi'é~requi­
sito para manutenção -de acordos, o recolhimento pon· 

- tual_ das contribuições vencíveis posteriormente à assi­
natufa destes, o qUe já Signifie<t, basicamente, real fucre­
mento na realização da receita previdenciária, contri­
buindo de maneira efetiva para o aprimoramento e a 
ampliação das atividades finalísticas das entidades do 
S!NPAS. 

4. As sugestões ronsubstanciadas no projeto em ane­
xo, a par do alcance de ordem social, reduzirão substan­
chlmente os custos operacionais com a cobrança dos 
débitos. além do previsível reflexo positivo na realiza­
ção da receita previdenciária. 

No ensejo, reitero a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. - Raphael de Almeida 
Magalhães. 

(As Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PRôJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 159, de 1986 

(N: 8.385!86, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a liquidação de débitos previdenciá­
rios de entidades filantrópicas de fins não-lucra­
tivos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ As entidades filantrópicas, de fms -não-lucra-
- ti vos, poderão liquidar seus débitos previdenciários Veri­

cidos, prestando serviços, mediante contrato ou ronV'ê­
nio, fumados com a interveniência da entidade do Sisie­
ma Nacional de Previdência e Assistência Social-SIN­
PAS, responsável por sua promoção .. 

Parágrafo único. Somente poderão ser objeto de apli­
t:ação do disposto nesta lei os débitos previdenciários 
das· entidades-filantrópicas vencidas até 30 de setembro 
de 1986. 

Art. 2~ Os ci'éditos das entidades de que trata o art. 
-1~ desta lei deVerão ser representados por serviçOs com­
plementares ao desenvolvimento de programas de 
quaisquer das entidades que cOmpõem o SINPAS. 

Art. 3~ A manutenção do respectivo acordo ficará 
na dependência da comprovação do recolhimento regu­
lar das contnõuições vincendas a partir da competência 
do mês em que este for assinado. 

Art. 4? O Poder ExecUtivo regulamntará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 5~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6? Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 653, DE !986 

___ Exc_elentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos ~nt)OS do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada delibera-ção de Vossas 
Excelências~ acompanhado de exposição de motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Previdência e Assistência 
Social, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre a liqui· 
dação de débitos previdenciários de entidades filantró­
picas de fins não-lucrativos". 

BraSI1ia, 22de outubro de 1986. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Ne 45, DE 2 DE SE­
TEMBRO DE 1986, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DA PREVIDÊNCIA EASS!STl'lNCIA SO-
CIAL . 

Excelentíssimo Senhor Piesidente da República: 
Tenho a l:!Õnra _d~ _Submeter à elevada consideração 

de Vossa Excelência o incluso projeto de lei que dispõe 
sobre a liquidação de débitos de entidades filantrópicas 
de fins não-lucrativos, que tenham prestado ou venham 
a prestar serviços complementares ao desenvolvimento 
de programas de quaisquer das entidades integrantes 
do Sistema Nacional de Previdéncia e Assistência Social 
-SINPAS. 
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2. A Previdência Social tem constatado que a cobran­
ça dos dé-bitos acumulados da maioria das entidades 
de que trata o presente projeto tem apresentado resulta­
dos pouco significativos, e vem crunprometendo seria­
mente atividades de cunho eminentemente social, mui­
tas das quais compreendidas em programas que estão 
sendo desenvolvidos pelas entidades compqnentes do 
SINPAS. ' 

3. Deve ser ressaltado que, paralelamente à criação 
de uma oportunidade que compatibilize os interesses 
da Previdência Social e das entidades envolvidas numa 
proposta que viabilize a liquidação de débitos previden­
ciários, o projeto estã.belece, como pressuposto para 
manutenção de acordos, o recolhimento pontual das 
contribuições vencíveis posteriormente à assinatura des· 
tes, o que já significa, basicamente, real incremento 
da receita previdenciária, o que contribuirá, efetiva­
mente, para propiciar o aprimoramento e a ampliação 
das atividades finalísticãs das entidades do SINPAS. _ 

-4. DOs programas referidos no projetO, implicarão 
alguns deles, necessariamente. oportunas articulações 
com os Ministérios da Educação e da Cultura~ matéria 
que deverá ser objeto da regulamentação prevista na 
proposição ora apresentada. 

5. As sugestões consubstanciadas no projeto em ane­
xo, a par do alcance de ordem social preconizado por 
Vossa Excelência, reduzirão substancialmente os·custos 
operacionais, com a cobrança dos débitos, além do pre­
visível reflexo positivo na realização da receita previ­
denciária. 

_ Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência 
os protestos do meu mais profundo respeito. - Raphaei 
de Almeida Magalhães. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Firian­
ças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo 
Sr. !.~·Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n: 277, de 1986-Complementar 

Institui um novo Código Tributário Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

DISPOSIÇÃO PREUMINAR 

Art. 1~ Esta Lei regula, com fundamento na Consti­
tuição, o sistema tributário nacional e estabelece as 
normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
aos Estados. ao Distrito Federal e Municípios, sempre­
juízo das respectivas legisla-ção complementar. supletiva 
ou regulamentar. 

LIVRO PRIMEIRO 
Sistema Tributário Nacional 

>' ' 
TíTuLO! 

Dlspooicóes Gerais 
'1..1.. J- ""' Art. 2~ O sistema tributário nacional é regidO peío 

disposto na Constituição Federal, em leis complemen­
tares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites 
das respectivas competências, em leis federais, em leis 
estaduais, e em leis municipaiS. 
~· 3~ Tributo é toda prestação pecuniária cbm.pu1-

s6na c:m moe~a ou cujo valor nela se possa exprimir. 
que nao constitua sanção de ato ilícito~ instituída em 
lei e cobrada mediante atividade administrativa plena­
mente vinculada. 

Art.. 4~ A natureza jurídica específica do tributo é 
dete~nada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo rrrelevantes para qualificá-la: 
I- a denominação e demais características formais 

adotadas pela lei; 
II-A destinação legal do produto da sua arreca­

o.,ão. 
Art. 5~ Os tributos são impostos, taxas, contribui­

ções~ e contribuições de melhoria. 
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TÍTULO li 
Competência Tributária 

Capítulo I 
Disposições Gerais 

_Art. 6~ A atribuiçáo constitucional de competência 
tnbutária compreende a competência legislativa plena. 
ressalvadas as limitações contidas na Constituição Fede­
ral, nas Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas 
do Distrito Federal e dos Municípios, e observado o 
disposto nesta Lei. 

Parágiafo único. Os tributos- cuja receita seja distri­
buída, no todo ou em parte, a outras pessoas jurfdicas 
de direito público pertencerão à competência legislativa 
daquela a que, tenham sido atribuídos. 

Art. 7'!A competência tributária é indelegável salvo 
atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar' tribu­
tos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões admi~ 
nistrativas- em matéria tributária, co-nferida por Uma 
pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos 
do § 3~ do art. 13 da Constituição~.---

§ 1~ A atribuição compreende as garantias e os privi~ 
légios processuais que competem à pessoa jurídica de 
direito público que a conferir. -

§ :Z? A atribuição pode ser revogada, a qualquer tem· 
po, por ato unilateral da pessoa jurídica de direito públi~ 
co que a tenha conferido. 

§ 3-? Não constitui delegação de competência o come· 
timento, a pessoas_ de direito privado, do encargo ou 
da função de arrecadar tributos. _ 

.'"h 
Art. 8~ O não exercício da co_!D.petência tributária 

não a defere a pessoa jurídica de direito público diversas 
daquela a·que a Constituíção a tenha atribuído. 

'J.: . ... . . .. 
CAPÍTULO 11 

Limitações da Competência Tributária 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 9? É vedado, à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Munidpios: --

I - instituir ou majorar tributos sem que a lei o- esta~ 
beleça, ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos 
artigos 21, 26 e 65; _ _ 

11- cobrar imposto c-om base em lei posterior à data 
inicial do exercício financeiro a que corresponda, ressal­
vados a tarifa alfandegária e a de transporte, o Imposto 
sobre Produtos Industrializados e outros especialmente 
indicados em Lei Complementar, além do Imposto lan­
çado por motivo de guerra; 

III- estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou 
mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou inM 
termunicipaís; 

IV- instituir importo SObre: __ 

a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 
c) o patrimônio, a i'enda ou serviços de partidos políti~ 

cose de in,stituições de educação ou de assistência social, 
observados os requisitos fixados na Seção 11 deste Cap(M 
tulo. 

§ 1~ O disposto no inciso_ IV não exclui a atribuição, 
por lei, ãs entidades nele referidas, da condição de res­
ponsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, 
e não as dispensa da prática de atos, previstos em lei, 
assecuratórios do cumprimento de obrigações tributá­
rias por terceiros. 

§ 2~ o disposto na alínea a do inciso IV aplica-se. 
exclusivamente, aos serviços próprios das pessoas jurí­
dicas de direito público e às autarquias a que se refere 
este artigo, e inerentes aos seus objetivos. 

§ 3~ O disposto na alínea a do inciso IV deste artigo 
não se aplica aos serviços ·públicos concedidos cujo 
tratamento tributário é estabelecido pelo poder ~once­
dente, no que se· refere aos tributos de suã competência, 
ressalvado o que-dispõe o parágrafo úi:tico. 

§ 4~ Mediante lei complementar e tendo em vista o 
interesse comum, a União pode instituir isenção de tri-

butos fede"rais. estaduais e municipais pafa os serViços 
públicos que conceder, observado o disposto no § 1<; 
do art. 9? 

4\rt. 10. É vedado à União instituir tributo que não 
seja uniforme em todo o território nacional, ou- que 
importe distinção ou preferência em favor de determi­
nado Estado ou Município. 

Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens de qualquer natureza, em razão da sua procedência 
ou do seu destino. 

. SEÇÃO 11 . 
DISPOSIÇÚES ESPECIAIS 

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 
9~, observado o disposto nos seus §§ 1~ e 2~, é extensivo 
às autarquiaSCriadas pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal, ou pelos Municípios, tão-somente no 
que se refere ao património, à renda ou aos serviços 
vinculados às ~uas finalidades essenciais, ou delas decor· 
rentes. 

Art .. 13._0 disposto na alínea c do inciso IV do art. 
9~ é subordinado à observãncía dos seguintes requisitos 
pelas entidades nele referidas: 
I- não distribuírem qualquer parcela de seu patri~ 

mônio ou de suas rendas, a título de lucro ou partici­
pação no seu resultado; 

11- aplicarem integralmente, no País, os seus recur­
sos na manutenção dos seus objetivos institucionãiS; 

III -manterem escrituração de suas receitas c despe· 
sas- em lívros revestidos de formalidades capazes de 
assegurarsu:J·exatidão. -

§ _1? Na falta de cumprimento do disposto neste arti· 
go, ou no§ 1~,_a autoridade competente pode suspender 
a. apjjcaçáo 4o benefício. - -

§ 2~ Os serviços a que se refere a alínea c do inciso 
IV do artigo 9? são exClusivamente os diretamente reta~ 
cionados com os objetivos-institucionais das entidades 
de que trata este artigo, previstos nos respectivos e!'.tatu· 
tos ou atos constitutivos. 

Art. 14. Somente a União, nos seguintes casos excep- -
__ cionais, pode instituir empréstimos compulsórios: 

I- guerra externa, ou sua iminência; 
IT- calamidade pública que exija auxilio federal im­

pos"ível de atender com os recursos orçamentários dispo· 
_níveis; 

Ill- conjuntura que exija a absorção temporária de 
poder aquisitivo. 

Parágrafo único. A' lei fiX1uá obrigatoriamente o pra· 
zo do empréstimo e as condições de seu resgate, obser~ 
y_a.ndo, no que for aplicável, o disposto nesta LeL 

_TiTULO II1 
Impostos 

CAPiTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 15. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por 
fa~o. gerador uma situa~ão independente de qualquer 
atiVIdade estatal espec{flca, relativa ao contribuinte. 

Art. 16. Os impostos componentes do sistema tribu­
tário nacional são exclusivamente os que constam deste 
Tí_tulo, com as competências e limitações nele previstas. 

Art. 17. Compete: 
I- à União instituir, nos Territórios Federais, os 

tributos atribuídos aos Estados e, se aqueles não forem 
divididOs em Municípios, cumulativamente, os atribuí­
dos a estes; 

li -ao Distrito Federal ínstituír, cumulativamente, 
os tributos atribuídos aos Estados e aos Municípios. 

CAPiTULO 11 
Impostos sobre o Comércio EXterior 

SEÇÃO! 
Imposto sobre a Importação 

:'-rt· _1?._ O imposto, de competência da União, sobre 
a Importação de produtos estrangeiros tem como fato 
gerador a entrada destes no território nacional 

Art. 1. ~ A base de c;ál_culo do imposto é: 
I -:-quando a alíquota seja específica, a umdade de 

medida adotada pela lei tributária; 

ll- quando a alíquota seja ad ~alo~~' o preço nor~ 
mal. que o produto, ou seu similar, alcançaria. ao tempo 
da Importação, em uma venda em condições de livre 
con®rrência, para entrega no porto ou lugar de entrada 
do produto no País; 
III-quando se trate de produto apreendido ou 

abandonado, Ieyado a leilão, _o preço da arrematação. 
Art. 20. O Poder ExecUtiVo pode, nas condições e 

nos limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas 
ou as bases de cálculo do imposto. 

Art. 21. Contribuinte do iin.posto é: 
I - o importador ou quem a lei a ele equiparar· 
11 -o arrematante de produtos apreendidos ou :ban­

donados. 

SEÇÂD 11 
Imposto sobre a Exportação 

Art. 22. O imposto, de competência da União, sobre 
a exportação, para o estrangeiro, de produtos nacionais 
ou nacionalizados tem como fato gerador a saída destes 
do território nacional. 

Art. 23. A base de cálculo do imposto é: 
I- quando a alíquota seja específica, a unidade de 

medida adotada pela lei tributária; 
11- quando a alíquota seja ad valorem, o preço nor­

mal que o produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo 
da exportação, em uma venda em condições de livre 
concorrência. 

111- quando se trate de produto apreendido ou 
abandonado, levado a leilão, o pteço da arrematação. 

ParágrafO único. Para os efeitos do inciso 11, conside-­
ra-se entrega como efetuada no porto ou lugar da saída 
do produto, deduzidos os tributos diretamente-inciden­
tes sobre a operação de exportação e, nas vendas efetua­
das a prazo superior aos concorrentes no mercado inter­
õacional, o custo do financiamentO. 

Art. 24. A lei pode adotar como base de cálculo a 
parcela do valor ou do preço, referidos no artigo ante­
rior, excedente do valor básico, frxido de acordo como 
os-critérios e dentro dos limites por ela estabelecidos. 

Art. 25. O Poder Executivo pode, nas condições e 
nos limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas 
ou as bases de cálculo do imposto. 

Art. 26. Contribuinte do ímposto é o exportador ou 
quem a lei a ele equiparar. 

Art. 27. A receita líquida do imposto destina-se à 
formação de reservas monetária~ ou de capital para 
financiamento de programa de desenvolvimento econô­
mico, na forma da lei. 

Art. 28 Fica criado o Fundo de Compensação que 
_é constituído de uma parcela do Imposto de Exportação 
Ígll<!J ao valor das Isenções do ICM, o qual destina-se 
a compensar os estados e municípios pela não incidéncia 
de ICM nas exportações. de manufaturados. 

§ 1 ~ Mensalmente o Ministério da Fazenda estabe­
!ecerá a parcela do Imposto de Exportação que será 
mcorporado ao Fundo de Compensação. 

§ 2~ O Ministério da Fazenda repassará aos estados 
o valor mensal do Fundo de Compensação, calculando 
proporcionalmente as insenções resultantes das expor· 
taçoes de manufaturados_ de cada mês. não ultrapasM 
sando o valor mensal dessas isençóes. 

. § 3~ Os estados repassarão aos municípios, propor­
ciOnalmente ao montante das insenções que considerem 
resultantes das exportações de manufaturados do res­
pec~ivo município, 20% do valor do Fundo de Compen­
saçao. 

CAPÍTULO III 
Impostos Sobre o Património e a Renda 

SEÇÃO! 

ImpOsto sobre a Propriedade Territorial Rural 

Art. 29 O impostO, de competência dos Estados, so· 
bre a propriedade territorial rural tem como fato gera­
dor a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel 
por natureza, como definido na lei civil, destinado a 
exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal ou agro~ 
industrial e que independentemente de sua localização 
tiver área superior a um hectare. 

Art. 30 A base do cálculo do imposto é o valor -fun· 
-diário. 
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Art. 31 Contribuinte do imposto é o proprietário do 
imóvel~ o titUlar de séú domínio útil ou o seu possuidor 
a qualquer título. ~ · · · 

. ··Seção 11 
Imposto sobre a propriedade Predial 

e Territorial Urbana 

Art. 32 O impoStO, de competência dos Municípios, 
sobre a propriedade1 o domínio útil ou a posse de bem 
imóvel por natureza ou por· acessão física, coriio defi­
nido na lei civil, não destinado a exploração agrícola, 
pecuária, extrativa vegetal ou agro-industrial. 

Art. 33A base de cálculo do imposto é o valor venal 
do imóvel. 

§ e Na determinação da base de cálculo, não se con­
sidera o valor dos bens imóveis mantidos, em caráter 
permanente ou tempoiário, no imóvel, para a· efeito 
de sua utilização, exploração, aformoseamento ou co-
modidade. __ 

§ 2~ O valor do imposto previsto no caput desse artigo 
não pode elevar-se, de um exercício para o seguinte 
além de 10% (dez por cento) em termos reais, sobre 
o mesmo imóvel. 

Art. 34 Contribuinte do imposto é o proprietário do 
imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor 
a qualquer titulo. 

Art. 35 O Senado Federal mediante resolução, fixará 
as alíquotas máximas para U IPTU. 

SEÇÃO III 
Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direi­

tos a eles Relativos 

Art. 36 O imposto, de competência dos Estados, so­
bre a transmissã.o de bens imóveis e de direitos a eles 
relativos tem como fato gerador: 

I -a transmissão, a qualquer titulo, da propriedade 
ou do domínio útil de bens imóveis, põr natureza ou 
por acessão física, como definidos na lei civil; 
II- a transmissão, a qualquer título, de direitos reais 

sobre imóveis, excetO os direitos reais de gani.ntía; 
m -a cessão de direitos ielativos às transmissóes 

referidas nos incisos I e ll. 
Parágrafo único. Nas transmissões causa mortis, não 

haverá incidência do imposto, prevalecendo o que esta­
belece o art. 54. 

Art. 37. Ressalvado o disposto no artigo seguinte, 
o imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou 
direitos referidos no artigo anterior: 
I-quando efetuada para sua incorporação ao patri­

mônio de pessoa jurídica ou equiparadã, em pagamento 
de capital nela subscrito; 
II-quando decorrente da incorporação, ou da fu­

são, ou da extinção de uma pessoa jurídica por outra 
ou com outra. 

Parágrafo único. O imposto não incide sobre a trans­
missão aos mesmos alienantes, dos bens e direitos ad~ 
quiridos na forma do inciso I deste artigo, em decor­
réncia da sua desincorporação do património da pessoa 
jurídica ou equiparada a que foram conferidos. 

Art. 38._ O disposto no artigo anterior não se aplica 
quando a pessoa jurídica ou equiparada adquirente te­
nha como atividade preponderante a venda ou locação 
de propriedade imobiliária ou a cessão de direitos relati-
vos ã sua aquisição. - -- -

§ l'! Considera-se caracterizada a atiVidade prepon­
derante referida neste artigo quando mais de 50% ( cin­
qüenta por cento) da receita operacional da pessoa jurí­
dica, ou equiparada, adquirente! nos 2 (dois) anos ante­
riores e nos 2 (dois) anos subseqüentes à aqu-isição, 
decorrer de transações mencionadas neste artigo. 

§ 2'! Se a pessoa jurídiéa, oU equiParada, adquirente 
iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 
2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância 
referida no parágrafõ anterior, levahdo em conta os 
3 (três) primeiros anos seguíntes à data da aquisição. -

§ 3~ verificada a preponderância referida neste arti­
go, tomar-se-á devido o imposto, nos termos da lei 
vigente à data da aquisiçãO, Sobre o valor do bem ou 
direito nessa data. - -

§ 4~ O disposto neste artigo não se aplica à trans­
missão de bens ou direitos. quando realizada em conjun­
to com a da totalidade do patrimônio da pessoa jurídica 
alienante. _ 
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-Art. 3~ A base de cálculo do imposto é o valor venal 
dos bens ou direitos transmitidos. 

Art. 40. A alfquota do imposto não excederá os limi­
tes fixados em resolução do Senado Federal, por pro­
posta do Presidente da República. 

Parágrafo único. As tranSmissões de imóveis que 
atendam a política nacional de habitação ficarão sujeitas 
a alíquota mais baixa. 

Art. 41. O montante do imposto é dedutível do devi­
do· à União, a título do imposto de que trata o art. 
44, sobre o provento decorrente da transmissão seguin­
te. 

Art. 42. O -iinposto compete ao Estado da situação 
do imóvel transmitido, ou sobre que versarem os direi- · 
tos cedidos, mesmo que a mutação patrimonial decorra 
de sucessão aberta no estrangeiro. 

Art. 43. Contribuinte do imposto é qualquer das par­
tes na operaçã.o tributada, como dispuser a lei estadual. 

SEÇÃO !V 

Imposto sobre a Renda e Proventos de 
· qualquer Natureza 

Art. 44. O imposto, de competência da União, sobre 
a renda e proventos de qualquer natureza, tem como 
fato gerador, a aqufsição da disponibilidade econômica 
ou jurídica: 
I- de renda, assim entendido o produto do capital, 

do trabalho ou da combinação de ambos; 
TI- de proventos de qualquer natureza, assim enten­

didos os acréscimos patrimoniais não compreendidos 
no inciso anterior. 

Art. 45. A base de cálculo do imposto é o montante 
reat, arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos 
tributáveis. 

§ 1~ Na Tributação considerada neste artigo inclui-se 
o lucro realizado pela venda de bens imóveis, de ações 
ou cotas de pessoas jurídicas, na transação de Ações 
em Bolsa de Valores, inclusive ao portador, Bolsa de 
Mercadorias, sobre as bonificações, descontados os 
efeitos da inflação e sobre as- atividades agropecuárias. 

___ _§ 2'.' Os lucros resultantes das alienações de partici­
pações societárias, que tenham permanecido nas mãos 
de uma pessoa física por maís de seis anos, estão isentos 
de pagamento de impostos. 
Art. 46. Contribuinte do imposto é o titular da disponi­
bilidade a que se refere o artigo 44, sem prejuízo de 
atribuir a lei e_ssa condição ao possuidor, a qu~lquer 
titulo, doS bens produtores de renda ou dos proventos 
tributáveis. 

Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora 
-da renda ou dos proventos tributáveis a condição de 
responsável pelo imposto cuja retenção e recolhimento 
lhe caibam. 

Art. 47. Na tributação resultante da venda de bens 
imóveis de Pessoas FísiCas e Jurídicas, 20% da arreca-
dação será repassada para os Municípios. -

§ 1~ O Município, mediante convérilo, poderá se en­
carregar da _cobrança desse imposto. 

_ _ § 2~ Para as pessoas jurídicas só será tributado o lucro 
resultante da venda de imóveis que tenham sído retidos 
menos de 10 anos. - -

§ 3'.' Para determinação do lucro resultante da venda 
de imóvel por pessoa jurídica ou física, subtrair-se-á 
do valor da venda, o valor de aquisição corrigido pelos 
índices inflacionários estabelecidos pelo IBGE, redu­
zindo o luçro de 5% por ano de retenção. 

Art. 4S. 50% do valor do Imposto de Renda Sobre­
as pessoas jurídicas constituirão o Fundo de Investi­
mento do Nordeste e o Fundo de Investimeilto da Ama­
zônia- na razão de 70% para o FINOR e 30% para 
aFINAM. . 

§ 1'.' Os recuisos dos FundoS de Desenvolvimento do 
Nordeste e do Desenvolvimento da Amazônia ·serão 
utilizados_ na implan_tação ~~e projetos "industriais, 
agroindustriais, agrícolas, ffoiestais e agropecuários que· 
atendam a legislação específiCã. 

§ 2~ As fumas beneficiadas com recursos do FINO R 
ou FINAM terão que investir 25% de capital próprio 
no projeto. -
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§ 3~ A propriedade dos 75% de ações corresponden­
tes ao capital, resultante das aplicações desses fundos, 
será a seguinte: 

a) 10% para as empresas nacionais titulares dos pro­
jetos aprovados para a utilização do fundo; 

b) 25% para um fundo pertencente aos trabalhadores 
da empresa beneficiada pelos investimentos dos fundos; 

c) 40% para um fundo geral pertencente aos traba­
lhadores. 

Art. 49. A renda líquida tributável será calculada 
abatendo-se da renda bruta o que for previsto em lei. 

SEÇÃO V. 

Imposto sobre o Patrimônio da Empresa 

Art. 50. O Imposto, de comp"etência dos Estados, 
sobre o patrimônio da empresa (ISP) tem como fato 
gerador o património líquido das empresas. ' 

Art. 51. A base do cálculo do imposto é o valor do 
patrimônio líquido da empresa como definido pela legis­
lação do Imposto sobre a Renda. 

§ 1'! As pa'rticipaÇóes Societárias não serão conside­
radas no pã.trimônio. 

§ 2? Serão considerados patrimônio sujeito a tributa­
ção as provisões e os créditos na empresa da matriz, 
bolding ou coligadas situadas no exterior, bem como 
os seus débitos bancários contraídos em moedas estran­
geiras, para investimentos. 

§ 3~ A incorporação ao capital do débito em moeda 
estrangeira existente até a data da promulgação desta 
lei isenta a empresa pelo prazo de cinco anos, do impos­
to incidente sobr_e a parcela do seu Património de valor 
igual ou do débito externo incorporado ao Capital até 
seis meses após a promulgação desta lei. 

§ 4~ As empresas cujos lucros líquidos representam 
mais de 8%.do seu faturamento, cada 2% que o valor 
dos lucros exceda a esse limite de 8%, gozarão- de um á 
redução de 5% sobre o valor líquido a pagar do seu 
imposto sobre a renda. 

Art. 52. O contribuinte do imposto é a pessoa jurí­
dica titular do património líquido. 

Art. 53. O Imposto sobre o Patrimônio será arreca­
dado pelos Estados ou conjuntamente pela Receita Fe­
deral mediante convênio com o Imposto de Renda. 

§ 1'.' O imposto é progressivo e as alíquotas serão 
fixadas- em lei estadual. e não poderão ultrapassar o 
valor de 4%. 

§ ~ Quando existireni filiais ou sucursais localiza­
das em mais de um Estado e o balanço da empresa 
for unificado, o valor do imposto será transferido aos 
diversos Estados na proporção do imobilizado em cada 
um deles. 

§ 3? Serão isentas desse tributo as empresas cujo 
património sujeito a tributação seja infeiior a Cz$ 
200.000.000,00. . 

SEÇÃO VI 
Imposto sobre Herança e Doação 

Art_. 54. O imposto, de competência da: União, tem 
cOmo fato gerador: 
I- a transmissão de herança; 
li -a do~ç_!o_df!_bf!nS de qualquer espécie. 
Art. 55. A base de cálculo do imposto é o _valor 

real, arbitrado eu presumido, dos bens transmitidos 
ou doados. 

Parágrafo único. A tributação prevista neste artigo 
-será progressiva, sendo as suas alíquotas e limites de 
isenção estabelecidos por lei. 

Art. 56. · Contribuinte do imposto é o espólio da 
herança ou o recebedor da doação a que se refere o 
art. 54. 

CAPÍTULO IV 
Impostos sobre a Produção e a Circulação 

SEÇÃO I 
Imposto sobre Produtos Industrializados 

Art. 57. O imposto; de competência da União, so­
bre produtos industrializados tem como fato gerador: 

I - o seu des~mbaraço aduaneiro quando de proce­
dência estrangeíúl; - --

11 -a sua saída dos estabelecimentos industriais. 
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111- a sua arrematação. quando apreendido ou 
abandonado e levado a leilão. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, consi~ 
dera-se industrializado o produto que tenha sido subme­
tido a qualquer operação que lhe modifique a natureza 
ou a finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo. 

Art. 58._ A base de cálculo do imposto é: 
I- no caso do inciso I do artigo anterior; o preço 

normal, como defmido no inciso 11 do art. 20, acrescido 
do montante: 

a) do imposto sobre a importação; 
b) dos encargos cambiais efetivamente pagos pelo im-

portador ou dele exigíveis; -- --
II --=no caso do inciso II do artigo anterior: 
a) o valor da operação de que decorrer a saída de 

mercadorias; 
b) na falta do valor a que se refere a alínea anterior, 

o preço corrente da mercadoria, ou sua similar, no mer­
cado atacadista da praça do remetente; 

III -no caso do inciso Ill do artigo anterior. o preço 
da arrematação. 

Parágrafo único. O valor do imposto será destacado 
e calculado na forma do caput deste artigo, livre da 
incidência de qualquer tributo e pago, pelo sacado, con­
juntamente com c valor ICquido de venda, nos mesmos 
prazos de pagamento das respectivas faturas e dupli­
catas. 

Art. 59. o imposto é selétivo em função da essencia­
lidade dos produtos. 

Art. 60, O imposto é nãõ-cumulativo, dispondo a 
lei de forma que o montante devido resulte da diferença 
a maior. em determinado período, entre o imposto refe­
rente aos produtos saídos do estabelecimento e o pago 
relativamente às operações anteriores, 

§ 1~ O saldo verificado, em determinado período, 
em favor do contribuinte, transfere-se para o periodo 
ou períodos seguintes. ~ 

Art. 61. Os produtos sujeitos. ao imposto, quando 
remetidos de um para outro Estado, ou para o Distrito 
Federal, serão acompanhados de nota fiscal de modelo 
especial, emitida em séries própriãs e contendo, além 
dos elementos necessários ao controle fiscal, os dados 
indispensáVeis ã elaboração de estatísticas do comércio 
por cabotagem e demais vias internas. 

Art. 62. Contnõuinte do imposto é: 
I -o importador ou quem a lei a ele equiparar; 
ll- o industrial ou quem a lei equiparar~ -
lli- o comerciante de produtos sujeitos ao imposto, 

que os forneça aos contribuirites definidos no inciso 
anterior; 
IV- o arrematante de produtos apreendidos ou 

abandonados, levados a leilão. 
Parágrafo único. Para os efeitOúleste imposto. consi­

dera-se contribuinte autônomo qualquer estabeleci­
mento de importador, industrial (comerciante) ou arre­
matante. 

SEÇÃO 11 

Imposto Estadual sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias 

Art. 63. O imposto sobre operações relativas-à circu= 
lação de mercadorias, da competência dos Estados. tem 
romo fato gerador: 

I -a saída de mercadorias de estabelecimento co­
mercial, industrial ou produtor; 

li -a entrada, em Cstabelecimento comerciai, indus­
trial ou produtor, de mercadoria impOrtada do exterior 
pelo titular do estabelecimento, inclusive quando se 
tratar de bens destinados ao- consumo ou artigo fixo; 
Ill-o fornecimento de aiimentação, bebidas e ou­

tras mercadorias em restaurantes, bares, cafés e estabe­
lecimentos similares. 

§ 1'! Equipara-se à saída a transmissão da proprie­
dade de mercadoria, quando esta náo transitar pelo 
estabelecimento do transmitente. 

§ 2? Quando a mercadoria for remetida para anna­
zém geral ou para depósito fechado do próprio contri­
buinte, no mesmo Estado, a saída considera-se ocorrida 
no lugar do estabelecimento remetente: 
I-no momento da saída da mercadoria do armazém 

gerai ou do depósito fechado, salvo se para retornar 
ao estabelecimento de origem; 
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11 -no mome:nto da transmissão de propriedade da 
mercadoria depositada em armazém geral ou em depó­
síto fechado. 

§ 3? O imposto não incide: 
I -sobre a saída de produtos industrializados desti­

nados ao exterior, ou outro produtos que a lei indicar; 
li-sobre a alienação fiduciária eri:t garantia, inclu­

sive na venda efetuada pelo credor. por inadimplência 
do devedor; 
_ _111 -sobre a saída, de estabelecimento prestador dos 

serviços a que se refere o inciso VIII, do § 4~. deste 
artigo. de mercadorias a serem ou que tenham sido 
utilizadas na prestação de tais serviços, ressalvados os 
-casos previstos na lista de serviços constantes do art. 
80; 

IV- a saída, de estabelecimento -de empresa de 
transporte ou de depósito por conta e ordem desta, 
de mercadorias de terceiros; 

§ 4':" São isentas do imposto: 
-- - I -as saídas do vasilhame. re_cipienteS-e embalagens,­

ln_c_l_usive sacaria. quando não cobrddos do destinatário 
ou não computados no valor das mercadorias que acon­
dicionam e desde que devam retomar ao estabeleci­
mento remetente ou a outro do mesmo titular; 

li-as saídas do vasilhame~ recipientes e embala­
gens~ inclusive sacaria. em retomo ao estabelecimento 
remetente ou a outro do mesmo titular ou a depósito 
em seu nome; 

__ __lll ~_a ~aída de _n:re:rcadorias destinadas ao mercado 
interno e produzidas em estabelecimentos industriais 
como resultado de concorrência internacional. rom par­
ticipação de indústrias do país contra pagamento com 
recursos oriundo de divisas conversíveís provenientes 
de financiamento a longo prazo de instituições fman­
ceiras internacionais ou entidades governamentais es­
trangeiras; 
- IV:_ as entradas de mercadorias em estabelecimento 
do importador, quando importadas do exterior e desti­
-ri.ãdas à fabricação de peças. máquínas e equipamentos 
para o mercado interno como resultado de concorrência 
internacional com participação da indústria do país, 
contra pagamento com recursos provenientes de divisas 
cOnversíveis provenientes de fmanciamento a longo pra­
zo de_ ín,stituições financeiras ínternadonãis ou entida­
des goVemainentais estrangeiras; 
V- a entrada de mercadorias cuja importação esti­

·-verisénta do imposto~ de competência da União, sobre 
a importação de produtos estrangeiros; 

VI -a entrada, em estabelecimento do importador, 
de mercadorias importadas do exterior sob o regime 
de •~ctraw back"; 

.YIJ - a slJ.!da. de estabelecimento de empreiteiro de 
obras hidráulicas. ou de construção civil, ou outras obras 
semelhantes~ inclusive s.erviços auxiliares ou comple­
mentares~ de mercadorias adquiridas de terceiros e des-

- tinadas_a obra a cargo do remetente; 
VIII - as saídas de mercadorias de estabelecimento 

de produtor para estabelecimento de cooperativa de 
que faça parte~ situado no mesmo Estado; 

IX- as saídas de mercadorias de estabelecimento 
de cooperativas de produtores para estabelecimentos, 
no mC§Illo .Çs_tado~ de federação de cooperativas de 
que a cooperativa remetente faça parte. 

§ 5~ _ O disposto no § 3-~. inciso I. aplica-~-e também, 
ã saída de mercadorias de estabelcimentos índustriais 
ou de seus depósitos com destino: 

I -a empresas comerciais que operem exclusiv<imen· 
te no comércio de exportação; 

ll-_a arinazéirs aliã.ndegados e entrepostos adua­
neiros. 

§. 6~ No caso-do parágrafo 5?. a reintrodução da mer­
cadoria no mercado inteino tomará exigíVel o imposto 
devído pela saída com destino aos e$tabelecimentqs ali 
referidos. 

§ 7'! Os Estados poderão isentar do imposto de circu­
lação de mercadorias a venda a varejo. diretamente 
ao consumidor. dos gêneros de primeira necessidade 
((tie_~~!~çarem,- não podendo estabelecer diferença 
em função dos que participam da operação tnõutada. 

Art. 64'!A base de cálculo do imposto é:-
1-O valor da operação de que decorrer a saída 

_da__m~4qria; _ _ __ _ __ 
II- Na falta do valor a que se iefere Õ inciso ruiterior 

o preço corrente da mercadoria~ ou sua siririiar ~no mer­
cado atacadista da praça do remetente; 
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lll -Na falta do valor e na impossibilidade de deter­
minar o preço aludido no inciso anterior. 

a) se o remetente for industrial, o preço FOB de esta­
belecimento industrial à_ vista; 

b) se o remetente for comerciante. o preço FOB de 
estabelecimento comercial, à vista, em vendas a outros 
cometcíantes ou índustriaís. -

IV -No caso do inciso- 11 do caput do artigo 63, 
a base de cálculo é o valor constante dos documentos 
de importação~ convertido em cruzados à taxa cambial 
efetivamente aplicada em cada caso, acrescido do valor 
dos impostos de importação e demais despesas adua-
neiras efetivamente pagos. · .. 

§ l?Nas saídas de mercadorias para estabelecimento 
em outro Estado pertencente ao mesmo titular ou seu 
representante~ quando as mercadorias não devam so­
frer. no estabelecimento de destino, alteração de qual­
quer espécie, salvo reacondicionamento e quando a re­
messa for feita por preço de venda a não contribuinte, 
uniforme em todo o País, a base de cálculo será equiva­
lente a 75% deste preço. 

§ 2~Na hipótese do inciso IH, "b', deste artigo, se 
o estabelecimento comercial remetente não efetuar ven· 
das a outros comerciantes ou a industriaiS, a base de 
cálculo será equivalente a 75% do preço de venda no 
estabelecimento remetente, observado o disposto no 
§3, ,_____ 

§ 3? Para aplicação do inciso ID do caput deste arti­
go, adotar-se-á a média ponderada dos preços efetiva­
mente cobradas pelo estabelecimento rementente no 
segundo mês anterior ao da remessa. 

§ 4~ Nas operações interestaduais entre estabeleci­
mentos de contnõuintes diferentes, quando houver rea­
jUste do valor da operação depois da remessa~ a dife­
rença ficará sujeita ao imposto -no estabelecimento de 
origem. 

§ ~ O montante do imposto sobre produtos indus­
trializados, integrará a base de cálculo defenida neste 
artigO~ exceto quando a operação configure hipótese 
de incidência de aínõos os: imp-ostos. 

§ 6-'! Nas saídas de mercadorias decorrentes de opra­
ções de vendas encarregados da execução da política 
de preços mínimos, a base de cálculo é o preço mínimo 
fixado pela autOridade federal competente. 

§ 7'! O montante de Imposto de CirculaçãO de Mer­
cadorias não Íntegra a base de cálculo a que se refere 
este artigo, devendo o seu valor ser destacado nas notas 
fiscais e faturaS e cobrado conjuntamente com o valor 
das mesmas. 

Art. 65'! O Imposto sobre Circulação de Mercado­
rias é não ctilllulativo, abatendo-se, em cada operação, 
o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro 
Estado. 

§ l'!. Aleiestaduaidisporádeformaqueomontante 
devido resulte da diferença disporá de forma que o 
montante devido resulte da diferença a mais, em deter­
minado período, entre o imposto referente às merca­
dorias saídas do estabelecimento e o pago relativamente 
às mercadorias nele entrada para comercialização ou, 
como matéria-prima, miiú~rial secundário de acabamen­
to ou embalagem nos etabelecim.entos fabris. O saldo 
verificado em determinado período a favor do contri­
buinte trans-fere-se para o período ou períodos seguin­
tes. 

§ '1~- -OS. Estados poderão facultar aos produtores 
a opção pelo abatimento de uma percentagem fixa, a 
título do montante do imposto pago relativamente às 
~do~-~ entradas no respectivo estabelecimento. 

§ 3? Não se exigirá o estorno dos créditos ielativos 
às mercadorias entradas par<l utilização, como matéria­
prima ou material secundário, na fabricação e embala­
gem- dos produtos de que tratam o § 3~ inciso I e o 
_§ 4'!,. inciso rn. do artigo 63~. o disposto neste parágrafo 
não se aplica ã matérias-primas não industrializadas que 
representem, individualmente, mais de 50% do_ valor 
do produto industrial resultante de sua utiliza'çtiO qUan­
do assim dispuser a legíslação estadual. 

§: 4'! As empresas produtoras de discos fonográficos 
e de outros materiais de gravação de som poderão aba­
ter no montante do Imposto de Circulação de Merca­
dorias, o valor dos direitos autoriais, artísticos e cone­
x~, com~v~d~~ntei pagos pela empresa no mesmo 
período~ aos autores e artistas nacionais ou domiciliados 
no País, assim como aos seus herdeiros e sucessores. 
mesmo através daqueles que o representam_ 



Dezembro de 1986 

§ 5~- Para efeito do cálculo a que se refere o § 1.~ 
deste artigo, os Estados podem determinar a exclusão 
de imposto referente a mercad_orias entradas no estabe­
lecimento quando este imposto tiver sido devolvido, 
no todo ou em parte_, _ao-próprio ou a outros contri­
buintes, por qualquer entidade tributante, mesmo sob 
forma de prêmio ou eStímulo. 

§ 6~ O crédito do imposto será efetuado na data 
do pagamento da mercadoria e o débito tributário será 
no término do m8s subseqüênte ao ve-ncirilento da dupli­
cata de venda. 

§ 7~ A lei estadual poderá estabelecer que o mon· 
tante devido pelo contribuinte em determinado perfodc;> 
seja calcUlado com base em valor fixado por estimativa 
garantida, ao fin~l do _período:_~ a complementação ou 
restituição em moeda, ou sob a forma de utilização 
como crédito fiscal-, -em relã.ção, respectivamente, às 
quantias pagas com insuficiêricia ou em exçesso. 

§ 8~ A isenção ou não iricidêocia;-~Safvo dete!i:niM 
nação em contrário da legislação, não implicará crédito 
de imposto para abatimento daquele incidente nas ope­
rações seguintes. 

Art. 66. Em su_bstituição ao sistema de que trata o 
artigo anterior, os Estados poderão dispor que o Impos­
to devido resulte da diferença maior entre o montante 
do imposto relativO à operação a tributar e o pago na 
incidência ânterior sobre a meSma mercado-ria, nas·seM 
guintes hipóteses: 

I -saída, de estabelecimentos comerciais atacadistas 
ou de cooperativas de beneficiamento e venda, em cOM 
mum, de produtos agrícolas in natura ou simplesmente 
beneficiados; 
li- operações de vendedores ambulantes e de esta­

belecimentos de existência trãnsitória. -
Art. 67. A alíquota do Imposto de Circulação de 

Mercadorias será uniforme para operações internas e 
interestaduais e não excederá para aquelas mercadorias 
que se destinem a outro Estado e ao _exterior, os limites 
fixados em resolução do Senado. 

§ 1. ~ A resolução será tomada pelo Senado, por ini­
ciativa prõ:Pria ou do Presidente da República. 

§ 2.~ O limite a que se refere este artigo substituirá 
a alíquota fixada em lei estadual, quando esta for supeM 
rior à fixada pelo Senado. 

§ 3.~ Aos Estados só é permitido estabelecer 2 (duas) 
aliquotas diferentes; uma para os produtos industriais 
e outra para os agrícolas, podendo, no entanto, adotar 
uma única aliquota. 

§ 4.~ Os Estados têm autonomia para conceder isen­
ção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias. 

Art. 68. Contribuinte do imposto é o comerciante, 
industrial ou produtor que promove a saída da merca­
doria, o que a importa do exterior ou o que arremata 
em leilão ou adquire, em concorrência prómovidapelo 
Poder Público; mercadoria importada e apreendiàa, 

§ 1.~ Consideram-se também constribuintes: 

I -as sociedades civis econômicos, inclusive coopeM 
rativas que pratiquem com habitualidade operações reM 
!ativas à circulação de mercadorias; 
Il- as sociedades civis de fins não econômicos qUe 

explorem estabelecimentos industriais ou que pratiM 
quem, conr habitualidade, venda de mercadorias que 
para esse fim adquirem; ---

III -os órgãos da administração pública direta, as 
autarquias e empresas públicas, reaerais, estaduais ou 
municipais, que vendam, ainda que apenas a compraM 
dores de determinada categoria profissional ou funcioM 
nal, mercadorias que, para esse fim, adquirirem ou pro­
duzirem. 

§ 2~ Os Estados poderão considerar como contri­
buite autônomo cada estabelecimento comercial, indusM 
trial ou produtor, permanente ou temporário, do contri­
buinte, inclusive veículos utilizados por este comêrcio 
ambulante. 

Art. 69. Para aS mercadorias eXp~rtad3.~ para ou­
tros Estados o valor do tributo, cobrado no Estado 
de origem, às mesmas alíquotas das operações intra.-esM 
taduais, pertence ao Estado para onde se destina a merM 
cadoria e deverá ser recolhido até o término do mês 
subs_eqüente, ao banco ou órgão encarregado do recebi­
mento por ele designado. 

Parágrafo único. Os exatores estaduais, os iesoureiM 
ros da Receita Estadual ou os bancos, responsáveiS pe­
los recebimentos das parcelas do Imposto de Circulação 
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de Mercadorias relativo a exportações interestaduais, 
constituem-se em fiéis depositários dos valores que receM 
berem, devendo depositá-los à ordem do Estado para 
o qual se destina a mercadoria, até o dia 15 do mês 
subseqüente, no banco ou órgão designado pelo Estado 
importador. 

Art. 70. Nos livros, obrigatórios, de registro de 
"Compra a venda de_ Mercadorias", ficam obrigados 
Os Contribuintes do ICM a registrar em coluna separada 
o ~ator do imposto relativo às exportações interestaM 
duais. 

§ 1. ~À falta dos registros competentes sujeita o infra­
tor a juros de mora e a multa de até 5 vezes o valor 
do tributo devido e não registrado, fixados em legislação 
estadual. __ 

§ 2~ O não recolhimento do valor do tributo relativo 
a trasações interestaduais simultaneamente com o cor­
respondente às operações intra-estaduais acarreta a 
tiiulta de 2 vezes o valor do tributo devido além das 
atribuídas aos atrasos de recolhimento dos débitos fis­
c3IS-Cominados pelo Esfado Onde se localiza o estabele-
_cimento. _ ___ ___ _ _ 

§ 3~ A penalida_de estabelecida no parágrafo anteM 
rior beneficiará em 50% o fiscal que levantar a sonega­
ção e 50% ao fisco do Estado onde se localizar o estabe­
lecimento. 

j 4.~.- As fiscali;mções.dos _diferentes Estados é atriM 
buída a função de acompanhar a fiscalização própria 
de cada Estado, ao exercer a função fiscalizadora nos 
livros fiscais e contábeis das empresas. 

§ 5? As notas fiscaiS relativas a mercadorias de exM 
portação devem ter a mesma cor em todo o País, dife­
rentes das correspondentes a operações intra-estaduais, 
estabelecidas em convênio pela CONFAZ em todos 
os Estados. 

-§ 6~ As mercadorias em trânsito intra-estadual · 
quando desacompanhadas das notas fiscais devidas são 
equiparadas a mercadorias clandestinas e possíveis de 
apreensão e seqüestro pelas autoridades fazendárias dos 
Estados por onde transitarem, ou para onde se destiM 
nent.._ 
. Art. -71. Do produto da arrecadação do ICM, 80% 

(oitenta por cento) constituirá receita do Estado e 20% 
(vinte por cento) dos Municípios. 

§ 1? A quota de 20% do ICM a que se refere este 
artigo será entregue a cada Município na proporção 
do valor adicionado nas operações relativas a circulação 
das rn_ercadorias. 

§ 2~ A entrega da parcela do ICM a que se refere 
o caput desse artigo será efetuada por meio de depósito 
em conta especial a ser aberta em banco oficial ou, 
em sua falta, em banco indicado pelo Município, no 
prazo máxiffio de 10 (dez) dias do término de cada 
período fixado pela legislação estadual para o recolhi­
mento do imposto. 

SEÇÃO III 
Imposto sobre operações de crédito, 

câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos _e valores mobiliários 

Art. 72. O irp.posto, de competência da União, sobre 
operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre operaM 
ções relativas a títulos e _valores mobiliários tem como 
fato _g~r-~$ior: 

_I:::--:- quãnto às operações de crédito, a sua efetivação 
p~l~_entrega total ou parcial do monta!lte_ou d_o valor 
gue:S.()J!~tJtua º _pbjeto da obrigação_. pu sua colocação 
à di~posição do interessado; 
li- quanto às operações de câmbio, a sua_efetivação 

pela entrega de moeda nacional ou estrangeira, ou de 
documento que a represente, ou sua colocação à dispo­
siçãO de interessado, em montante_equivalente à moeda 
estrangeira ou naciOnal entregue ou posta à disposição 
por este; 
m- qua:nto âs operações de segUro, a sua efetivaÇáo 

pela emissão de apólice ou do documento equivalente, 
Ol.fJéCébTrileiilci do prêmfo, na fOrma da lei aplicável; 

JV-.=quanto às" operações relativas a títulos e valores 
mbl:Hliá_rios, a emissão, transmissãO, pagamento ou resM 
gate destes, na forma da lei aplicável. 

Parágrafo__úni._c;o_~-A-_incidência defmida no inciso 
I exclui a definida no inciso IV ,e reciprocamente, quan­
to à emiSsão, ao paga:m:ento õu resgate do Htulo repreM 
sentativo--de uma mesma operaÇão de crédito. 
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Art. 73. A base de cálcUlo do imposto é: 
I-quanto às operações de crédito, o montante da 

obrigação, compreendendo o principal e os juros; 
li-quanto às operações de câmbio, o respectivo 

montante em moeda nacional, recebido, entregue ou 
posto â disposição; 
Ill-quanto às operações de seguro, o montante do 

prêmio; -
IV- quanto às operações relativas a títulos e valores 

mobiliários: 
a) _na emissão, o valor nominal mais o ágio, se hou­

ver; 
b) J;Ja transmissão, o preço ou valor nominal ou valor 

da cotação em Bolsa, como determinar a lei; 
c) no pagamento ou resgate, o preço. 

Art. 74. Contribuinte do imposto é qualquer das par­
tes na operação tributada, como dispuser a lei. 

Art. 75. A receita líquida do imposto destinaMse à 
formação de reservas monetárias, ou de capital para 
financiamento de programa de desenvolvimento eeonó­
mico, na forma da lei. 

Seção IV 
Imposto sobre Serviços de Transportes 

Art. 76. O imposto, de competência da União, sobre 
---serviços de transportes tem como fato gerador a prestaM 

ção do serviço de transporte, por qualquer via, de pesM 
S()as,'bens, mercadorias ou valores, salvo quando o traM 
jetO-se cõntenha intiiraffi.ente no teiritório de um mesM 
mo município. 

Art. 77. A base.de cálculo do imposto é o preço do 
serviço. 

Art. 78. Contribuinte do imposto é o prestador do 
serviço. 

Seção V 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

Art. 79. O imposto, de competência dos Municípios, 
sobre serviços de qualquer natureza, tem como fato 
gerador a prestação, por empresa ou profissional autô­
nomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviço 
constante da liSta a seguir discriminada. 

Lista !le Serviços 
I-médicos, dentistas, enfermeiras, protéticos,orto­

pedistas, fisioterapeutas e congêneres; laboratóríos de 
análise de radiografia ou radioscopia, de eletricidade 
médica e congêneres; 
II- hospitais, sanatórios, ambulatórioS, prontos-soM 

carros, casas de saúde, recuperação ou repouso, asilos 
e congêres; 

III- advogadÕ~1 -~olicitadores e provisionados; 
IV - agentes da propriedade industrial, despachan­

tes, peritos e avaliadores partiCulares, tradutores e in­
térpretes juramentados e congêneres; 

V -engenheiros, arquitetos, urbanistas, projetistas, 
calculistas, desenhistas técnicos, construtores, emprei­
teir_os, decoradores, paisagistas e congéi1eres; 

VI- serviços de terraplenagem; demolição, conserM 
vação e reparação de edifícios, estradas, pontes e outras 
obras de engenharia e suas congêneres; 

VII- contadores, auditores, economistas, guardaM 
livros, técnicos em contabilidade; 

VIII- barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicu­
res e congêneres; institutos de beleza e _congêneres; 
estabelecimentos de duchas, massagens, ginástica, ba-
nhos e seus congêneres; ' 

IX- serviços d~ transporte urbano ou rural, de carga 
ou de passageiros, estritamente de natureza municipal; 
X- serviços de diversões públicas: · 
a) teatros, cinemas, parques de diversões, exposições 

com cobrança de ingresso e congêneres de natureza 
permanente ou temporáría; -

b) bilhares, bolich~ _e_ outros j9&,0S permitidos; o forM 
necimento, no recinto, de bebidas, alimentos e outras 
mercadorias, que fica sujeito ao Imposto de Circulação 
de Mercado~ias; 
. c) cabarés, clubes notuf!10~, d_ançipgs, boites e congê· 
neres; o fornecimento, no recinto; de be!bidas, alimenM 
tos e outras mercad_oría_s_, que fica Sujeito ao Imposto­
de Circulação de Mercadorias; 
- d} bailes e outras reuniões públicas, _com ou sem co-

brança de ingresso; , . 
_e) <?_9~petições esportiVas õ\I" de destreza física ou inM 

___ te]_e_ctual,--com ou sem cobrança de ingresso ou particiM 
pação de espectadores, inclusive as rearizadas em audi­
~ófi~~ de estações radiofônicas, ou de televisão e congê­
neres; 



4722 Sexta-feira 5 

f) execução de músicas~ por executantes individuais 
ou em conjumo, ou transmitida por processo mecânico,­
elétrico ou eletrônico; 

XI- agéncias de turismo, passeios e- excursões-; guias 
turísticos e intérpretes; 

XII -agenciamento, corretagem ou íntermc;cliação 
de seguros, da compra e venda de bens móveis ou imó­
veis e quaisquer atividades congêneres ou semelhantes, 
exceto o agenciamento, corretagem ou intermediação 
de títulos ou valores mobiliários praticados por instítui­
ção que dependa de autorização federal; 

XIII- organização, programação, planejamento e 
consultoria técnica, financeira ou administrativa; avalia­
ções de bens, mercadorias, riscos Ou danos; laboratórios 
de anál~es técnicas; atividades congêneres ou similares; 

XIV- organização de feiras de amostras, de congres­
sos e reuniões similares; 

XV- Propaganda e publicidade, inclusive' planeja­
mento de campanhas ou sistemas regulares de publici­
dade, a elaboração de desenhos, tex~os e demais mate­
riais publicitários (exceto su_a_ impressão, reprodução 
ou fabricação) e a divulgação de tais desenhos, textos 
ou outros materiais publicitários por qualquer meio apto 
a torná-los acessíveís ao p6blico, inclusive por meio 
de transmissão telefônica, radiofônica ou televisionada, 
e sua inserção em jornais, peri6dicos ou li•lios; 

XVI- Datilografia, estenografia, secretaria e Congê­
neres; 

XVII -Elaboração-, cópia ou reprodução de plantas, 
desenhos e documentos; 

XVIII -Locação de bens m6vds; 
XIX-Locação de espaço em bens imóveis, a título 

de hospedagem; 

XX-Annazéns gerais; -armazéns frlgoríficôs, silos, 
depósitos de qualquer natureza, guarda-móveis e servi­
ços correlatos; serviços de carga, descarga, arrumação 
e guarda dos bens depositados; 

XXI- Hospedagem em hotéis, pensões e congêne­
res, exceto o fornecimento, de alimentação, bebidas e 
outras mercadorias quando não incluídas no preço da 
diária ou mensalidade; 

XXII- AdmiriistraÇãci de bens; 
XXIII- Lubrificação, conservação é manutenção; 
XXIV- Empresas limpadoras; 
XXV -Ensino de qualquer grau ou natureza; 
XXVI -Alfaiates, costun!frãs ou congê:Oeres, quan-

do o material, salvo aviamentos, seja fornecido pelo 
usuário do serviço; 

XXVII -Tinturarias e lavanderias; 
XXVIII- Estúdios fotográfiCos e-cinematográficos, 

inclusive revelação, ampliação e cópias fotográficas;·· 

XXIX- Venda de bilhetes de loteria; 
XXX- As chamadas telefônicas, salvo quando em 

chamadas locais originadas de telefones p6blicos ou se­
mi-p6blicos ou em localidades servidas unicamente por 
posto de serviço público ou por centrais locais de até 
-stxf(qliírillentõs) terminais. ---

§ 1? Os serviços incluídos na lista ficam sujcítOs ape­
nas ao imposto previsto neste artigo, ainda que sua 
prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 2? Os serviços não especificados na lista e cuja pres­
tação envolva o fornecimento de mercadorias, ficam 
sujeitos ao imposto de circulação de mercadoriaS. 

Art. 80. Contnõuinte é o prestador do serviço. 
Parágrafo único". Não são contribuintes os que pres­

tem serviços em relação de emprego, os trabalhadores 
avulsos, os diretores e membros de conselhos consultivo 
ou fiscal de sociedades. 

Art. 81. Fíca isento do imposto a execução, por ad­
ministração~ empreitada ou subempreitada, de obras 
hidráulicas ou de construção civil e os respectivos servi­
ços de engenharia consultiva, quando contratados com 
a União, Estados, DIStrito Federal e Municípios, autar­
quias e e~presas concessionárias de serviçOs p6blicos. 

Art. 82. Considera-se competente para decretação 
do imposto o Município onde se efetuar a prestação 
do servíço. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

CAPÍTULO V 

-Impostos Especiais 

SEÇÃO! 

Imposto sobre Operações Relativas a 
COmbustíveis, Lublit'icantes, Energia 

Elétrica e Minerais do País 

Art. 83. O imposto, de competência da União, sobre 
operações relativas a combustíveis, lubrificantes, ener­
gia elétrica e míneiais do País tem como fato gerador: 
1- a extração ou a produção, como definida no arl. 

57 e seu parágrafo único; 
11- a importação, como defmida no art. 18; 
m-a circulação, como definida no art. 63; 
IV :-:a distribuiçãot assim enteridida a colocação do 

produto no estã.belecimento conSumidor ou em local 
de venda ao púb1ico; 
V- o consumo, assim entendida a venda do produto 

ao público. 
__ § 1~ Para os efeitos deste imposto, a energia elétrica 

considera-se produto industrializado. 
§ 2~ O impOsto incide, uma só vez, sobre uma das 

operações previstas em cil.àa inciso deste artigo, como 
dispuser a lei, e exclui quaisquer outros tn'butos, sejam 
quais forem sua natureza ou competência, incidentes 
sobre aquelas operações, ressalvado o disposto no art. 
225. 

Art. 84. A lei obsefVará ·a disposto neste título, rela-
- hVaiD.ente:- - -· - -

-- I__::_ ao lnlPostO:--sObri produtos industrializados, 
c:J.uando a incidêricia seja sobre a extração", a produção 
ou sobre o consumo; 
II- ao imposto sobre a importação, quando a inci­

dência seja sobre essa operação; 
m -ao imposto sobre operações relativas à circula· 

ção de mercadorias, quando a incidência seja Sobre 
a distribuição. 

Art. 85. Do produto da arrecadação do imposto a 
que se refere o art. 83 será- distnôuído aos_ Estados, 
ao Distrito Federal e aos MunicípiOs 60% (sessenta 
por cento) do que incidir sobre ·operações relativas a 
combustíveis, lubrificantes e energia elétrica, e 90% 
(noventa por cento) do que incidir sobre operações rela­
tivas a mirierãiS do País. 

SEÇÃO li 

Impostos Extraordinários 

Art. 86. Na iminência ou no caso de guerra externa, 
~il Uuií1o pode instituir temporariamente, impostos ex­

traordinários compreendidos ou não entre os referidos 
nesta Lei, suprimidos, gradativamente, no prazo máxi­
~-o de cinco anos, contados da celebração da paz. 

TITULO IV 

Taxas 

Art. 87. As taxas cobradas pela União, pelos Esta­
dos, pelo Distrito Federal ou pelos MunicípiOs -têm co­
mo fato gerador o exercício regular do poder de polícia, 
ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específ_!_co e divisível, prestado ao contribuinte ou posto 
à sua disposição. -
§ 1~ A taxa não pode -ter baSe de -cálculo idêntico a 
que corresponda a imposto. 
§ 2'! Para efeitos de instituição e cobr?..nça de taxas, 
consideram-se compreendidas no âmbito das atribui­
ções da União_, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, aquelas que, segundó a Constituição 
Federal, as Constituições dos Estados, as Leis Orgâ­
nicas do Distrito Federal e dos Municípios e da legisla­
ção com elas compatível, competem a cada uma dessas 
pessoas· de direito p6blico. 

Art. 88. Considera-se poder de polícia a atividade 
da administração pública que, limitando ou disciplinan­
do direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, ã higiene, à ordem, aos costu­
mes,_ ã disciplina da produção e do mercado, ao exer­
cíciO- de atividades econômicas dependentes de conces­
são ou ª'uto~ção do Poder Público, à tranqüilidade 
públi~ ou ao-respeito ã propriedade e aos direitos indi­
viduais ou coletivos. 
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Parágrafo único. Considera-se regul3r o exercício do 
poder de polícia quando desempenhado pelo órgão 
competente nos limites da lei aplicável, com observância 
·do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei 
tenha como discricionª"a:, seol abuso ou desvio de po-
der. · 

Art. 89. Os seiviços Públicos a quC se refere-o art. 
86 consideram~se: 
I-utilizados pelo contribuinte: 
*003 a)efetivamente~ quando por ele usufruídos a 

qualquer título; 
_ b)potencialmente, quando, sendo de utilização com­

pulsória. sejam postos à sua disposição mediante ativi­
dade administratíva- em efetiVo funcionamento. 

II -específicos, quando possam ser destacados em 
uriídades autônomas de intervenção, de utilidade ou 
de necessidade pública; 
_ lli - divisfveis, quando suscetíveis de utilizã.ção, se­

paradamente., por parte de cada um dos seus usuários_. 

TíTuLO V 

Contribuição de Melhoria 

Art. 90. A contribuição de melhoria cobrada pela 
União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, 
é instituída para fazer face ao custo de obras públicas 
de que decorra valorização imobiliária tendo como limi­
~ total a despesa realizada. 

Art. 91. Por ocasião do respectivo lançamento, cada 
C<Ontribuinte deverá ser notificado do montante da con­
tribuição, da fonna e dos prazos de seu pagamento 
e dos elementos que integram o respectivo cálculo. 

TITuLO VI 

Distribuições de Receitas Tributárias 

CAPÍTULO! 

Disposições Gerais 

Art. 92. A União, os Estados e os Municípios pode­
rão celebrar convênios para execução das suas leis, ser­
viços ou decisões por intermédio de funcionárioS fede-
rais, estaduais ou municipaiS. ·· ·- · 

Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualqner Natu:-
n:za 

Art. 93. Pertence aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios O produto da arrecadação, na fonte, 
do imposto a que se refere o art. 44, incidente sobre 
a renda das obrigações de sua dívida pública e sobre 
Os proventos dos seus servidores e dos de suas autar­
quias. 

CAPITuLO lii 
-- Fundo de Participação dos Estados, 
do Distrito FederaJ, dos Territórios, 

dos Municípios e Especial 
SEÇÃO! 

Constituição dos fundos 

Art. 94. Do produtO--da arrecadação dos impostos 
a que se referem os arts. 44 e 57. 67% (sessenta e 
sete por cento) constituem a receitada União e o restan­
te será distribuído à razão de 14% (quatorze por cento) 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal, 17% (dezessete por cento) ao Fundo de Partici­
pação dos Municípios e 2% (dois por cento) ao Fundo 
Especial. 

Parágrafo 6nico. Para cálculo da percentagem desti­
nada aos Fundos de Participação, exclui-se do produto 
da arrecadação do imposto a que se refere o art. 44 
à parcela pertencente nos tennos do artigo anterior. 

Art. 95.. O B3.nco do Brasil S/A, â medida em que 
for recebendo as comunicações do recolhimento dos 
impostos a que se refere o artigo anterior, para escritu~ 
ração na conta "Receita da União", efetuará automati­
camente o destaque de 33% (trinta e três por cento), 
para entrega, mediante crédito, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Territ6rios, aos Municípios e ao Fundo 
Especial, observado os percentuais de distribuição ou 
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índice de rateio definido pelos órgãos federais compe­
tentes. 

Parágrafo Unico. Os totais rdativ6s a cada impOsto, 
creditados mensalmente aos Estados, ao Distrito Fede­
ral e Territórios, aos Municfpíos e ftindo Especial, serão 
comunicados pelo Banco do Brasil S/ A ao Tribunal 
de Contas da União e à Secretaria d_o Planejamento 
até o último dia útil do mês subseqüente. 

SEÇÃO !I 
Critério de Distribuição do fundo de 

Participação dos Estados 

Art. 96. O Fundo de PartiCipação dos Estados e do 
distrito Federal, a que se refere o arcigo 94, será distri-
buído da seguinte forma: - -

I -5% (cinco por cento), proporcionalmente à su­
perfície de cada entidade participante; 

Il-95% (noventa e cinco por cento), proporcio­
nalmente ao coeficiente indívidual de participação, re­
sultante do produto do fator representativo da popu­
lação pelo fator representativo do inverso da renda per 
capita, de cada entidade participante, como definidos 
nos artigos seguintes. Parág!ã.Rlúnico. Para os efei­
tos do disposto neste artigo, consideram-se: 

I - a superfície territorial apurada e a população esti­
mada, quanto a cada entidade participante, pela Funda­
ção Instituto Brasileiro de Geografia e -Estatística; 

11- a renda percapita, relativa a cada entidade parti­
cipante, no último ano para o qual existam estimativas 
efetuadas pela fundação Getúlio Vargas. -

Art. 97 - O fator -representativo ·aa pupulação, ã 
que se refere o Inciso ll do artigo anterior, será estabe-
lece da seguinte forma: -

Percentagem que a população da entidade 
participante representa da população 

total do Pafs: 
Fator 

I- até 2% ..................................... -·~ .... ~ 2,0 
H-acima de2% até 5%: --

a) pelos primeiros 2% ................. ,. ~- ........ -2,0-
b) para cada 0,3% ou fraç-ão -

excedente, mais ····················~···· .. ··~·-~····•L•L•-• _0,3 
III- acima de 5% até 10%; 

a) pelos primeiros 5% '"''''''''"'"'''''''LO'''"'' 5,0 
b) para cada 0,5% ou "fração ------

excedente, mais ....................... "_._.,, .. ~ ........ L.7.0,5 
IV -acima de 10% .................... ~ ................ ~.10,0 
Parágrafo úiiiCo. Para os efeitos de_ste artigo; conside­

ra--se como população total do País a soma das popula­
ções estimadas a que se refere o inciso I do parágrafo 
do artigo anterior. 

Art. 98. O fator representãtivo 'do invers-o da renda 
per capita, a que se refere o ínciso li do art. 96, será 
estabelecido da seguinte forma: -

Inverso do' Índice relativo à renda per 
capita da entidade participante: 

Fator 
Até o;0045 .................. ~.----·------···--------~0,4 
Acima de 0,0045 até 0,0055 ----·-----·····-··-----··-- 0,5 
Acima de 0,0055 até 0,0065 ...... ";.~,--~-~; •• , ... 0,6 

Acima de 0,0065 até 0,0075 ------·-·-·-·-···-··---- 0,7 
Acima de 0,0075 até 0,0085 ........... w.: .. :c ........ 0,8 
Acima de 0,0085 até 0,0095 ............... : ............. 0,9 
Acima de 0,0095 até 0,0110 ...... : ........... -......... 1,0 
Acima de 0,0110 até O,OI30 ........................... 1,2 
Acima de 0,0130 até 0,0150 ........................... 1,4 
Acima de O,I50 até 0,0170 ............................ 1,6 
Acima de 0,0170 até 0,190 ............. : ....••. -----·-- 1,8 
Acima de 0,0190 até 0,0220 ................... : ........ 2,0 · 
Acima de 0,0220 .................................... : .••. 2,5 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, determi-

na--se o índice relativo à renda "per capita" de cada 
entidade participante, tomando-se como 100 (cem) a 
renda "per capita" média do País. 

Art. 99 Do Fundo de Participação dos Estados, Dis­
trito Federal e Territórios será -destacado o percentual 
de 20% (vinte por cento) para reserva destinada aos 
Estados do Norte e Nordeste e Territórios FederaJs 
de Roraima e Amapá. 

Art. 100 A distribuição da reserva a que se refere 
o artigo anterior obedecerá a coeficientes individuais 
de participaçãO calculadoS pelo Tribunal de Contas, 
conforme critérios dos artigos 96 a 98 desta lei. 

Parágrafo único. Os coeficientes do artigo 96, II, que 
forem iguais ou superiores a 10, serão reduzidos em 
SO _ _(cinqüenta por cento), para efeito de distribuição 
da reserva prevista neste artigo. 

SEÇÃO III 
Critério de Distribuição no Fundo dos Municípios 

Art. 101 Do Fundo de Participação dos Municípios 
a que se refere o art. 94, serão atribuídos: 
- l-10% (dez por cento) aos Municípios das Capitais 
dos Estados; _ 

ii_- 90% (noverltapor Cen_to) aos demais Municípios 
do País. 

§ 1 ~-A parcela de qUe- trata o incíso- I será distribuída 
proporciorialmente a um coeficiente individual de parti­
-cipação, resultante do pr~duto dos seguintes fatores:a) 

fator representativO da população, assim estabelecido: 

Percentual da População de cada Município 
-em,_ relaçãO à do Conjunto das Capítais 

Até 2% . 20 

-~~Mais de 2% até 5%. 
Pelos primeiros 2% ..................................... 2,0 · 
Cada 0,5% ou fração excedente, mais .............. 0,5 
MaiS de 5% ............................................... 5,0 

--b) Fator representativo do inverso da reda per capita 
do respectivo Estã.do de conformidades com o disposto 
no art.IOO 

§ 2~ A distribuição da parcela a que se refere o inciso 
.n deste artigo, deduzida de 4% (quatro por cento) 
para a reserva do fundo de Participação dos Municípios, 
far-se_~á atribuindo-se a cada Município um coeficiente 
fudíVidUal de participação, -determinado ila forma se-_ 
guinte: __ 

Categoria do Munnicípio segundo 
seu número de habitatantes 

Coeficientes 
á) Até I6.980 
Pelos primeiros 10.188 ............................. _ .... 0,6 
Para cada 3.396, ou fração excedente, mais ........ 0,2 
b) Acima de 16.980 até 50.940 
'~'Pelos primeiros 16.980 .............................. 1,00 
Pat-a cada 6.792_ou fração excedente, mais ....... 0,20 
c) Acima de 50.940 até 101.880 
Pelos primeiros 50.940 ................................. 2,00 
Para cada 10.188 ou fração excedente, mais ...... 0,20 
d) Acima de 10!.880 até 156.216 
Pelos primeiros 101.880 .............................. 3,00 
Para cada 13.584 ou fração excedente, mais ...... 0,20 
e) Acima de I56.2!6 .................................. 4,00_ 

§ 3~ Para os_ _efeitos deste artigo, consideram-se os 
Municípios regularmente instalã.dos até-31 de julho dos 
ãti_OS milésimos O (zero) e 5

0 
(cinco), atribuindo-se a 

cada Município instalado nos anos intermediários uma 
parcela deduzida das quotas dos Municípios de_ que se 
desmembfarem, calculada proporcionalmente ao nú­

- :mero de habitantes das áreas a ele incorporã.das. 
§ 4~ Os limites das faix-as de número de habitantes 

previstas no § 2? deste artigo serãO reajustados sempfe 
que, por meio de recenseamento demográfico geral seja 
conhecida oficialmente a população total do País, esta-

-- belecendo·se novos limites na proporção do aumento 
percentual daquela pOpillaç-ã"õ", tendo Por referênciã o 
recens_eam_ento imediatamente anterior. 

§ 5~ Acis- MunicíPiOs resultantes de fusão de outras 
unidades será atribuída quota equivalente à soma das 

.quotas individuais dessas unidades, até que se opere 
a revisão nos anos milésimos O (zero) e 5 (cinco). 

Art. 102. Dos recursos resultantes do disposto no 
item I do art. 97 desta lei, serão destacados 20% (vinte 
por cento) para constituição da Reserva do Fundo de 
P:iiticipação dos Municípios, destinada, exclusivamen­
te. aos municípíos que se enquádrarem- no coeficiente 
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individual de Participação 4,0 (quatro), definido no pa-­
_rágrafo2~ do mesmo _art. 97~ 

Parágrafo único. A distribuição da reserva referida 
rio cãpuf será proporcional a um coeficiente de partici· 
pã.ção, resultante do-prodütó-dos seguintes fatores: 

a) fator representantivo da população, assim estabe­
lecido: 

Percentual da população de cada Município 
beneficiário em relação à do conjunto 

Fator 
Até 2% ....... ............... 2 
Mais de 2% até 5%: 
-Pelos primeiros 2% .... 2 
-Cada 0,5% ou fração excedente, mais . 0,5 
Mais de 5% ................................ _ .................. 5 
b) fator representantivo de inverso da renda percapi­

tado respectivo Estado, de conformidade com o dispos­
to do artigo 96 dest.i lei. 

Art. 103. Os Municípios que participarem dos recur­
sos da reserva referida no artigo anterior não sofrerão 
prejufzo quanto aO recebimento. da parcela prevista no 
parágrafo 2~ do artigo 97 desta lei. 

SEÇÃO IV 
Cálculo e pagamento das quotas 

estaduais e municipais 

Art. 104. Até o último dia útil de cada exercício, 
o Tribunal de Contas da União comunicafá ao Banco 
do Brasil S/ A os coeficientes individuais de participação 
de cada Estado e do Distrito Federal, calculados na 
forma· do- disposto no art. 96, e de cada Município, 
calculados na forma do disposto no art. 9~, que prevale-
cerão para t~?dO o exercício subseqüente.. _ _ 

Art. 105. Até o último dia útil de c-.tda mês, o Banco 
do Brasil SI A. creditará a cada Estado, ao Distrito Fede­
ral e a cada Município as quotas a eles devldas, em 
parcelas distintas para cada um dos impostos a que 
se refere o art. 94, calculados com base nos totais credi­
tados ao Fundo correspondente, no mês anterior. 

§ 1? Os créditos determinados por este artigo serâo 
efetuados em contas especiais, abertas automaticamen­
te pelo Banco do_ ~~~~il SI A., em s_ua agência na Capital 
de cada EstadO, no Distrito Federal e na sede de cada 
Município, ou, em sua falta, na agência mais próxima. 
- §. 2~ O cumprimento do disposto neste artigo será 
comunicado pelo Bar:tco do Brasil SIA ao Tribunal de 
Contas da União, discriminadamente, até o último dia 
útil do mês subseqüente: 

CAPÍTULO IV 

Fundos de Desenvolvimento do 
Nordeste e da Amazônia 

Art. 106. Ficam criados os Fundos de Desenvolvi­
mento do Nordeste e da Amazônia. 

§ 1~ Constituirão O FUndo de Desenvolvimento do 
Nordeste: 35% (trinta e cinco por cento) da arrecadação 

_do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas, e os 
seus adicionais e, o Fundo de Desenvolvimento da 
Amazônia~ 15% (quinze por cento) da arrecadação do 
mesmo imposto e adicionais. 

§ 2~ A Receita Federal transferirá mensalmente, até 
-o Oia 30 de cada mês, 35% (trinta e cinco por cento) 
da receita do IR e adicionais; pagos pelas pessoas jurídi­
cas até o mês anterior, ao Banco do Nordeste do Brasil 
SIA e, 15% (quinze por cento) ao Banco da Amazônia 
BIA, a crédito respectivamente do Fundo de Desenvolw 
vimento do Nordeste e do Fundo de Desenvolvimento 
~a Amazóniª. - . 

§ 3? Os recursos dos Fundos de Desenvolvimento 
-do. ~ardeste e da Amazônia serão utilizados na implan­
tação de projetos industriais, agroindustriais·, agrícolas, 
florestais_ e agropecuários que atendam a legislação es-
pecífica. - -

CAPÍTULO V 
Fundo de Equalização Tn'butária 

Art. 107. Fica. criado o Fundo de Equalização Tributária 
constituído por recursos transferidos da União até o 
limite necessário a possibilitar as transferências pre­
vistas no artigo 108, aos Estados e MunicípioS da parcela 
complementar de receita que assegure a todos eles uma 
receita per capita correspondente ao piso mínimo esta-
belecido naquele artigo. _ 
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Art. 108. O MinisfériO do Planejamento estabelecen. 
anualmente pa'ra os Estados e os Municípios, ·o-mon­
tante de receita necessária a propiciar a todos os Estados 
e Municípios a ariecadação tributária capaz de assegu­
rar a todas as unidades da Federação um piso mfuimo 
per capita de recursos tributários suficiente ao desejável 
desempenho administrativo. 

LIVRO SEGUNDO 
Normas Gerais de Direito Tributário 

TITULO 1 
Legislação Tributária 

CAPÍTULO! 
Disposições Gerais 

SEÇÃO! 
Disposição Preliminar 

Art. 109. A expressão "legislação tributária" com­
preende as leis, os tratados e as convenções interna­
cionais, resoluções do Senado Federal, os decretos e 
as normas complementares~ que versem, no todo ou 
em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles perti­
nentes. 

SEÇÃO li 
Leis,· Tratados e Convenções Internacionais 

e Decretos 

Art. 110. Somente a lei pode estabelecer: 
1- a instituição de tributos, ou a sua extinção; 
li -a· majoração de tiiliutos, ou sua iedução, ressal­

vado o disposto nos arts. 20, 25, 40- e 67 desta Lei 
e art. 21, item V, e 21 § 2?, item I da Cosntituição 
Federal; 

III -a de,finição do fato gerador da obrigação tribu­
tária principal, ressalvado o disposto no inciso I do 
§ 3~ do art. 63, e do seu sujeito passivo; 
IV- a fixação da alíquota do tributo e da sua base 

de cálculo, ressalvado o disposto nos arts. 20; 25, 40 
e 67 desta lei e arts. 21, item V e 21 § 2~. item I da 
Constituição Federal; 

V - a cominação de penalidades para as ações ou 
omissões contrários a seuS dispositivos, ou para outras 
infrações nela defmidas; 

VI -as hipóteses de exclusão, suspenção e extinção 
de créditos tributárioS, õU de dispensa ou redução de 
penalidade. 

§ 1~ Equipara-se à majoração do tributo amodificaç3o 
de sua base de cálcuio, que importe em tomá-lo mais 
oneroso; 

§ 2'! Não constitui majoração de tii6Uto,-.para os fins 
do disposto no inciso li deste artigo, a atualização do 
valor monetário da respectiVa base de cálculo. 

Art. 111. Os tratados e as convenções internacionais 
revogam ou modificam a legislação tributária interna, 
e serão observados pela que lhes sobrevenha. 

Art. 112. O conteúdo e o alcance dos decretos res­
tringem-se aos das leis em função das quais sejam expe­
didos, determinados com observância das regras de in­
terpretação estabelecidas nesta. lei. 

SEÇÃOIIl 
Normas Complementares 

Art. 113. São normas ocmplementareS das leis, dos 
tratados e das convenções internacionais e dos decretos: 
I-os atos normativos expe~d~s pelas autoridades 

administrativas; 
li-as decisões dos órgãos singulares ou coletivos 

de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia 
normativa: 

III -as práticas reiteradamente observadas pelas au­
toridades admiQistratiVas; 

IV -os convênios que entre si celebrem a União, 
os Estados, o DistritO Federal e os Municípios. 

Parágrafo único. A observância das normas referidas 
neste artigo exclui a imposição de penalidades, a co­
brança de juros de mora e a atualização do valor mone­
tário da base de cálculo do tributo. 

CAPITuLO li 
Vigência da Legislação Tn1m0iria 

Art. 114. A vigência~ no espaço e no tempo, da legis-­
lação tnOutária rege-se pelas disposições legais aplicá­

-- veis ãs normas jurldicas em geral, ressaJvado o previsto 
neste Capftulo. 

Art. 115. A legislação tributária dos EStados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios vigora, no País, fora 
dos respectivos territórios, nos limites em que lhe reco­
nheçam extraterritorialidade os convêncios de que par­
ticipem; ou do que disponham esta ou outras leis de 
normas gerais expedidas pela União. 

Art. 116. Salvo disposição em contrário, eritram em 
vigor: 

I -os atos administrativos a que se refere o inciso 
I do art. 110, na data de sua publicação; 

n -as decisões a que se refere o inciso li do art. 
96 Quanto- a seus efeitos normativOs, ·30 (trinta) dias 
após a data da sua publicação; 
III-os convênios a que se refere o inciso IV do 

art. 110 na data neles prevista. 
Art_._ 117. Entram em vigor no primeiro día do exer­

dciO segirlrite àquele em que ocorra a sua publicação 
~-os dispositivos de lei que: 

I- instituem ou majorem tnõutos; 
II -definem novas hipóteses de incidência; 
m-extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei 

dispuser de maneira mais favorável ao contribuínte, 
e observado o disposto no art. 188. 

Parágrafo único. Excetuam-se no disp"osto deste arti­
go a tarifa alfandegária e a de transporte, o imposto 
sobre produtos industrializados e outros especialmente 
indícados em lei complementar y além do imposto lança· 
do por motivo de guerra e demais casos previstos na 
Constituição. 

CAPÍTULO Ill 
Aplicação da Legislação TnüuOiria 

Art. 118. A legislação tributária aplica-se imediata­
mente aos fatos geradores futuros e aos pendentes~ as­
sim entendidos aqueles cujo ocorrência tenha tido início 
mas não seja completa nos termos do art. 126. 

Art. 119. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
I -em qualquer caso, quando seja expressamente 

interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à in· 
fração dos dispositivos interpretados; 
n- tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
a) quando deixe de defini-lo como infração; 
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer 

exigência de ação ou omissão, desde que não tenha 
sidO fraudulento e não tenha implicado falta de paga­
mento de nibuto; 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que 
a prevista na lei vigente ao teinpo da sua prática. 

CAPITuLON 
Iuteq>retação e Iutegração 
da Legislação Tnüutária 

ÀrL 120. A legislação tributária será interpretada 
oonforme o disposto neste Capítulo. 

Art. 121. Na ausência de disposição expressa, a auto­
ridade competente para aplicar a legislação tributária 
utilizará~ sucessivamente, na ordem indicada: 

I -a analogia; 
n-os princfpios gerais de direito tributário; 
m -os princípios gerais de direito público; 
IV- a eqüidade. 
"~§ 1'! emprego da analogia não poderá resultar na 
exigê cia de tributo não previsto em lei. · 

. O CIDprego da eqüidade não poderá resultar na 
· sa do pagamento do tributo devido. 
Art: 122; Os princípios gerais de direito privado utili­

zam-se. para pesquisa da definiçãoy do conteúdo e do 
alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não 
para defmição dos respectivos efeitos tributários. 

Art. 123. A lei tributária nãõ pode alterar a defini· 
ção, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos 

--e formas de direito privado, utilizados, expressa ou im­
plicitamente, pela Constituição Federal, pelas Consti­
tuicóes dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito 

Federal ou dos Municípios, para ddinir ou limítar cOm­
petências tributárias. 

Art. 124. Interpreta-se literalmente a legislação tri· 
butária que disponha sobrt!: 

J -suspensão ou exclusão do _crédito tributário; 
li- outorga de isenção; 
III- dispensa do cumprimento de obrigações tribu-

tárias acessórias. · 
Art. 125. A lei tributária que define infrações, ou 

lhe comina penalidades, interpreta-se de maneira mais 
favorável ao acusado. em caso de dúvida quanto: 
I- ã capitulação legal do fato; 
li- à natureza ou às circunstâncias materiais do fato. 

ou à natureza. ou extensão dos seus efeitos; 
III- ã autoria, imputabilidade; ou punibilidade; 
IV- à natureza da penalidade aplicável, ou à sua 

graduação. 

TÍTULO ll 
Obrigação Tributária 

CAPÍTULO! 
Disposições Gerais 

Art. 126. A obrigação tributária é principal ou aces­
sória. 

§ 1~ A obrigação principal surge com a ocorrência 
do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo 
ou penalídade pecuniária e extingue·se juntamente com 
o crédito dela decorrente. 

§ ~ A obrigação acessória de_corre da legislação tri­
butária e tem por objeto as prestações, positivas ou 
negativas, nela previstas no interesse da arrecadação 
ou da fiscalização dos tributos. 

§ 3~ A obrigação acessória, pelo simples fato da sua 
inobservância, converte-se em obrigação principal rela­
tivamente a penalidade pecuniária. 

CAPÍTULO!l 
Fato Gerador 

Art. 127. Fato gerador da obrigação principal é a 
situação definida em lei como necessária e sufuciente 
à sua ooorréncia. 

Art. 128. Fato gerador da obrigação acessória é qual­
quer situação que, na forma da legislação aplicável, 
impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure 
obrigação principal. 

Art. 129. Salvo disposição de leí em contrário. consi­
dera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus 
efeitos: 

I- tratando-se de situação de fato, desde o momento 
em que se verifiquem as circunstâncias materiaís neces­
sárias a que produza os efeitos que normalmente lhe 
são próprios; 

11- tratando-se da situação jurídica. desde o mo­
mento em que esteja definiüVamente constituída, nos 
termos de direito aplicável. 

Art. 130. Para os efeitos do inciso II do artigo ante­
rior e salvo disposiçãO de lei em contrário, os atos ou 
negócios jurídicos condicionais reputam-se perfeitos e 
acabados: 
I- sendo suspensivO a condição. desde o momento 

de seu implemento; 
li- sendo resolutória a condição, desde o momento 

da prática do ato ou da celebração do negócio. 
Art. 131. A defmição legal do fato_ gerador é inter-

pretada abstraindo·se; --
I-da validade jurídica dos atos efetivamente prati­

cadÇ)s pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros. 
bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 

II -dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

CAPÍTULO lll 
Sujeito Ativo 

Art. 132. Sujeito -ativo -da obrigação é a pessoa jurí­
dica de direíto público titular da competência para exigir 

_o_seu cumprimento. -
Art._ 133. Salvo disposição de lei em contrário, a pes­

soa jurídica de direito público, que se constituir pelo 
desmembramento territorial de outra, sub-roga-se nos 

· direitos desta, cuja ~egislação tributária ap1icará até que 
entre em vigor a sua própria. 
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CAPÍTULO IV 
Sujeito Passivo 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 134. Sujeito passiVo da obrigação principal é a 
pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade 
pecuniária. 

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação prin­
cipal diz-se: 

I -contribuinte, quando tenha reação pessoal e dire­
ta com situação que constitua o fespectivõ fatO gerador; 
li- responsável, quando, sem revestir a condição 

de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição 
expressa de lei. 

Art. 135. Sujeito passivo da obrigação acessória é 
a pessoa obrigada às prestações que constituam o seu 
objeto. 

Art. 136. Salvo disposições de lei em contrário, as 
convenções particulares, relativas à responsabilidade 
pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas 
à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do 
sujeito passivo-das obrigações tributárias corresponden­
tes. 

SEÇÃO li 
Solidariedade 

Art. 137. São solidariamente obrigadas: 
I- as pessoas que tenham interesse comum na situa­

ção que constitua o fato gerador da obrigação principal; 
li- as pessoas expressamente designadas por lei. 
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo 

não comporta benefício de ordem. 
Art. 138. Salvo disposição de lei em contrário, sâo 

os seguintes os efeitos da solidariedade: 
I -o pagamento efetuado por um dos obrigados 

aproveita aos demais; 
11- a isenção ou remissão de crédito exonera todos 

os ·obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um 
deles, subsistindo, nesse caso, a solidariedade quanto 
aos demais pelo saldo; 
IH- a interrupção da prescrição, em favor ou contra 

um dos obrigados, favorece ou prejudica aos demais. 

SEÇÃO II1 
Capacidade Tnôutária 

Art. 139. A capacidade tributária passiva independe: 

I -da capacidade civil das pessoas naturais; 
11 -de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas 

que importem privação ou limitação do exercício de 
atividades civis, comerciais ou profissionaiS~ ou da admi­
nistração-direta de seus bens ou negócíos; 

III -de estar a pessoa jurídica regularmente consti­
tuída, bastando que configure uma unidade econômica 
ou profissional. 

SEÇÃO IV 
Domicílio Tributário 

Art. 140. Na falta -de eleição, pelo contribuinte ou 
responsável, de domicflio tributário, na forma da legis­
lação aplicável, considera-se como tal: 
I- quanto às pessoas naturais, a sua residência habi­

tual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro 
habitual de sua atividade; 

II -quanto às pessoas jurídicas de d1i-6íto privado 
ou às firmas individuais. o lugar da sua sede, ou, em 
relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação~ . 
o de cada estabelecimento; 

111 -quanto às pessoas jurídicas de direito público, 
qualquer de suas repartições no território da entidade 
tributante. 

§ I~ Quando não _ocupar a aplicação ·das regras fixa­
das em qualquer dos incisoS deste artigo, considerar­
se-á como domicílio tributário do contribuinte ou res-­
ponsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência 
dos atos ou fatos que deram origem à obrigação. 

§ 2~ A autoridade administrativa pode recusar o do­
micílio eleito. quando impossibilite ou dificulte a arreca­
dação ou a fiscalização -do tributo. aplicando-se então 
a regra do parágrafo anterior. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

CAPITuLO V 
Responsabilidade Tributária 

SEÇÃO! 
Disposição Geral 

Art. 141. Sem prejuízo do disposto neste Capftulo, 
a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade 
pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao 
fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a res­
ponsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este 

-·em -caráter supletivo do cumprimento total ou parcial 
da referida obrigação. 

SEÇÃO li 
Responsabilidade dos Sucessores 

Art. 142. O disposto nesta Seção aplica-se por igual 
aos créditos tributáriOS definitivamente constituídos ou 

---em cu~ de conStituição ã data dos atos nela referidos, 
e·aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, des­
de que relativos a qbrigações tributárias surgidas até 
a referida data. 

Art. 143. Os créditos tnõutários relativos a impostOs 
cujo fato gerador Seja a propriedade, o domínio útil 
ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos 
a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens,. 
ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa._ 
dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do 
título a prova de sua quitação. 

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta 
pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço. 

Art. 144. São pessoalmente responsável: 
I -o adquirente ou remetente, pelos tributos relati­

vos aos bens adquiridos ou remidos; 
ll-o sucessor a qualquer título e o cõnjuge meeiro, 

pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da partida 
ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao mon­
tante do quinhão, do legado ou da meação; 

m-o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus 
até a data da abertura da sucessão. 

Art. 145. A pessoa jurídica de direito privado que 
resultar de fusão, transformação ou incorporação de 
outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos 

- até a dãta dõ atei pelas pessoas jurídicas de direito priva­
do fusionadas,.tr~sformadas ou incorporadas. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos 
casos de extinção de pessoas jurídicas de direito priva­
do, quando a exploração da respectiva atividade seja 
continuada por qualquer sócio remanescente, ou seu 
espólio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob 
firma individual. 

Art. 146~ A pessoa natural ou jurídica de direito pri­
vado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo 

- -de comércio ou estabelecimento comercial, industrial 
ou profissional, responde pelos tributos, relativos ao 
fundo ou estabelecimento adquirido, devido até a data 
do ato: 
I- integralmente, diretamente, mas sem prejuízo da 

respori:Sãbilidade do alienante, se este cessar a explo­
ração do comércic;, indústria ou atividade; 

11 -subsidiariamente com o alienamento, se este 
prosseguir na exploração ou iniciar dentro de seis meses,. 
a contar da data da alienação, nova ·atividade no mesmo 
ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão. 

SEÇÃOIII 
Responsabilidade de Ten:t!iros 

Art_. 14~Nos casos de imP95sibilidade de exigência 
do cumpririlento da obrigação-principal pelo contribuin­
te,. respondem solidariamente com este nos atos em 
que intervierem ou pelas omissões de que forem respon­
sáveis: 

I-:-:- 05: pais, pelos tributos devidos. por seus filhos 
menores; 

1_1- os tutores e curadores, pelos tributos devidos 
por seus tutelados ou curatelados; 

111 -os administradores de bens de terceiros, pelos 
tributos devidos por estes; 
- IV--o inventariante, pelos tributos devidos pelo es­
pólio; 

V- o síndico e o comissário, pelos tributos devidos 
pela massa falida ou pelo concordatário; 

VI -os tabeliões, escrivães e demais serventuários 
de ofício,. -pelos tributOs devidos sobre os atos pratiCados 
por eles~· ou pei'ante eles, em razão do seu ofício; 
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VII- o~.>ócios. no caso de liquidação de sociedade 
de pessoaS. 

Parágrafo tinico. O disposto neste artigo só se aplica, 
em matéria de penalidade, às de caráter moratório. 

Art. 148~ São pessoalmente responsáveis pelos crédi­
tos correspondentes a obrigações tributárias resultantes 
de atos praticados com excesso de poderes ou infração 
de lei, contrato social ou estatutos: 
I- as pessoas referidas no artigo anterior; 
11 -os mandatários, prepostos e empregados; 
I li - os diretores, gerentes ou repn:•..sentantes de pes­

soas jurídicas de direito privado. 

SEÇÃO IV 
__ Responsabilidade por Inrrações 

Art. 149~Salvo disposição de lei em contrário, ares­
ponsabilidade por infra_ções da legislação tributária in­
de_pende da intenção* ..:Oo agente ou do responsável e 
da efetividade, natureza e $!Xténção dos efeitos do ato. 

Art. 150? A responsabilidade é pessoal ao agente: 
I -quanto às infrações conceituadas por lei como 

crio)~ pu. contravenções, salvo quado praticadas no 
eXercício regular de administração, mandato, função, 
cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem ex­
pressa emitida por quem de direito; 

11 -quanto às infrações em cuja definição do dolo 
específico do agente seja elementar; 

111- quanto às infrações que decorram direta a ex­
clusivamente de dolo específico: 

a) das pessoas referidas no art. 144, contra aquelas 
por quem respondem; 

b) dos mandatário~, prepoStos ou empregados, contra 
seus m~dantes, preponentes ou empregadores; 

c) dos diretores, gerentes ou representantes de pes­
soas jurídicas de direito privado, contra estas. 

Art. 151~ A responsabilidade é excluída .pela denún­
cia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, 
do pagamento do tributo devido a dos juros de mora, 
ou do depósito da importância a~bitrada pela autoridade 
administrativa, quando o montante do tributo dependa 
de apuração. 

Farágrafo único. Não se considera espontânea a de­
núncia apresentada após o infcio -de qualquer procedi­
mento administrativo ou medida de fiscalização, rela­
cionados com a infração. 

TÍTULO II1 

Crédito Tnõutário 
CAPÍTULO 

Disposições Gerais 
Art. 152. O crédito tributário decorre da obrigação 

principal e tem a mesma natureza desta. 
Art. 153. As circustâncias qu~ mo<,Jificam o crédito 

tributário, sua extensão ou seUseJeitos, ou as garantias 
ou os privilégios a ele atribufdos, ou que excluem sua 

· exig~Oilidade não afetam a ob~ção tributária que lhe 
deu origem. · 

Art. 154. O crédito tributário regularmente consti­
tuído somente se modifica ou extingue, ou tem sua 
exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos 
nesta Lei, fora dos quais não podem ser dispensadas, 
sob pena de responsabilidade funcional na forma da 
lei, a sua efetiva~o ou as respectivas garantias, 

CAPÍ'rULO li 
Constituição do Crédito Tributário 

Seção I 
Lançamento 

Art. 155. Compete privativamente à autoridade ad­
ministrativa constituir o créd~to tributário pelo lança­
mento, assim entendido o procedimento administrativo 
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da 
obrigação correspondente, determinar a matéria tribu­
tável, calcular o montante do tributo devido, identificar 
o sujeito passivo e, sendo c<iso, propor a aplicação da 
penalidade cabível. 

Parágrafo único.A atividade administrativa de la-nça­
mento é-vinculada e obrigatória, sob pena de responsa­
bilidade funcionaL 

Art. 156. Salvo disposição de lei em contrário, quan­
do o valor tributário esteja expresso em moeda estran­
geira, no lançamento far-se-á_ sua conversão em moeda 
nacional ao câmbio do dia da ocorrência do fato gerador 
da obrigação. 
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Art. 157. Q.lançamento reportaRse à data da ocor­
rência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei 
então vigente, ainda que posteriormente modificada ou 
revogada. 

§ 1~ Aplica-se ao lançamento a legislação que, poste­
riormente à ocorrência do_ fato gerador da obrigação, 
tenha instituído novos critérios de apuração o_u proces­
sos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação 
das autoridades administrativas, ou outorgado ao cré­
dito maiores garantias ou privilégios, exceto, neSte últi­
mo caso, para o efeito de atribuir_ responsabilidade tri­
butária a terceiros. 
• § 2~ O disposto- nõ párágrafo anterior hão se aplica 
aos impostos lançados por períodos certos de tempo, 
desde que a respectiva lei fixe eXpresSamente a data 
em que o fato gerador se considera ocorrido._ 

Art. 158. O lançamento reg"tilatniente notificado ao 
sujeifo passivo só" pode ser alteràdo em virtude de: 
I- impugnação do sujeito passivo; 
U- recurso de ofício;-
III - iniciativa de ofício da autoridade administra­

tiva, nos casos previstos no arl. 159-.-
Art. 159. A modificação introduzida, de ofício Ou 

em conSeqüência de decisão administrativa ou judiclal,, 
nos.critérios jurídicos adotados pela autoridade admi­
nistrativa no exercício do lançamento -somente pode 
ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, 
quanto a fato gerador ocorrido posterionnente à sua 
introdução. 

SEÇÃO !I 
Modalidade de Lançamento 

Art. 160. O lançamento é efetuado com base na de-­
claração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um 
ou outro, na forma da legislação tributária, presta à 
autoridade administrativa lnforritações sobre matéría __ _ 
de fato, indispensáveis à sua efetivação. 

§ 1~ A retificação da declaração pol' iniciativa do pró­
prio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tribu­
to, só é admissível mediante comprovação do erro em 
que se funde, e antes de notificado o lançameoto. 

§ 2~ Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo 
seu exame serão retificados de ofício pela autoridade 
adm'inlstrafívã. a qUe competir a reviSão daquela. 

Art. 161. Quando o cálculo do tributo tenha por ba­
se, ou tome em consideração, o valor ou o preço de 
bens, direitos, serviços ou atos jurídícos, a autoridade 
lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele 
valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mere­
çam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, 
ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou 
pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso 
de contestação, avaliação contraditória, administrativa 
ou judicial. 

Art. 162. O lançamento é efetuado e revisto de ofício 
pela autoridade administrativa nos seguintes casos: 
I- quando a lei assim o determine; 
II- quando a declaração não seja prestada, por 

quem de direito, no prazo e na forma da legislação 
tributária; 

UI -quando a pessoa legalmente obrigada, embora 
tenha prestado declaração nos termos do inciso antew 
rior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação 
tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela 
autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo _ou não 
o preste satisfatoriarilerite; a- jufzO daquela autoridade; 

IV-quando se comprove falsidade, erro ou omissão 
quanto a qualquer elemento definido na legislação tri­
butária como sendo de declaração obrigatória; 

V-quando se comprove omissão ou inexatidão, por 
parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da 
atividade a que se refere o anigo seguinte; 

VI -quando se comprova ação ou omissão do sujeito 
passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê 
lugar à aplicação de penalidade pecuniária; 

VII- quando se comprove que o sujeito passivo, 
ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude 
ou simulação; 

VIII- quando deva ser apreciado fato não conhe­
cido ou não provado por ocasião do lançamento ante­
rior;-

IX- quando se comprove que, no lançamento ante­
rior, oçorreu fraude ou falta funcional da autoridade 
que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, 
de ato ou formalidade essencial. 

í 
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-Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode 
ser liiiCi3.da enquanto não extinto o direito da Fazenda 
Pública. 

Art. 163. O lançamento por homologação, que ocor­
re quanto aos tributos ·cuja legislação atribua ao sujeito 
passivo o dever de antecipar o pagamento sem ptévio 
exame da autoridade aQministrativa, opera-se pelo ato 
~m que a_ referida autoridade, tomando conhecimento 
da ativídade assfrb exercída pelo obrigado, expressa­
mente a homologa. 

§ 1~ O pagamento antecipado pelo obrigado nos ter­
mos deste artigo extingue o crédito, sob-condição reso­
lutória da ulterior homologação do lançamento. 

§ 2~ Não influem sobre a obrigação tributária quais­
quer atos anteriores à homologação, praticados pelo 
suje"itó paS:Siv_o ou por terceiro, visando à extinção total 
ou pãfcial do credito. 
-- -§ _ 3~ Os atos a que se refere o parágrafo anterior se­
rão, poreém, co-nsideradoS na apuração do saldo por­
ventura devido e, sendo o caso, na imposição de penali­
dade, ou sua graduação. 

§ 4~ Se a lei _não fixar prazo à homologação, será 
ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gera­
dor; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública 
se tenha pronunciado, considera-se homologado o lan­
çamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se 
comprovada a ocorrência do dolo, fraude ou simulaç~o. 

Capitulo IIJ 
Suspensão dos Crédito_ Tributário 

SEÇÃO I! 
Disposições Gerais 

Art. 164. Suspendem a exigibilidade do crédito tribu-
tário: 
I-moratória: 
11- o <kpósito do seu montante integral; 

III - as reclamaÇões e os recursos, nos te.rmos das 
leis reguladoras do processo_tributário administrativos; 

IV- a concessão de medida liminar em mandado 
_,__de segurança. 

Parágrafo único. O disposto neste artigO não-dispensa 
o cumprimento das obrigações acessórias dependentes 
da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou 
dela conseqüentes. 

SEÇÃO I! 
Moratória 

Art. 165. A moratória somente pode ser concedida: 
I-Em caráter geral: 
a) pela pessoa jurídica de direita públicao competente 

para instituir o tributo a que se refira; 
b) pela União, quanto a tributas de competência dos 

Estados, do DistritO Federal ou dos Municípios, quando 
simultaneamente concedida quanto aos tributos de com­
petência federal e às obrigações de direito privado; 

11- em caráter individ~at, por despacho da autori­
---dade administrativa, desde que autorizada por lei nas 

condições do inciso anterior. 
Parágrafo único. A lei concessiva de moratória pode 

circunscrever expressamente a sua aplicabilidade à deR 
terminada região do território da pessoa jurídica de 
direito público que a expedir, ou a determinada classe 
ou categoria de sujeitos passivos. 

Art. 166. A lei que conceda moratória em caráter 
geral ou autorize sua concessão em caráter individual 
eSpeCificará, sem prejufzo de Outro requisito: 

I -o prazo de duração do favor; 
li -as condições da concessão do favor em caráter 

individual; 
__ IH -sendo caso: 

_ a) os tributos a que se aplica; 
b) o número de prestações e sens vencimentos. dentro 

do prazo a que se refere o inciso 1; podendo atribuir 
a fixação de uns e de outros à autoridade administrativa, 
para cada caso de concessão em caráter individual; 

c) as garantias que devem ser fornecidas pelo benefi­
ciado no caso de concessão em caráter individual. 

Art. 167. SalvO' disposição da lei em contráriO; a mo­
ratória somente abrange os créditos definitivamente 
constituídos à data da lei ou do despacho que a conceR 
der, ou cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela 
data por ato regulannente notificado ao sujeito passivo. 
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Pafágrafo úncio. A moratória não aproveita aos casos 
de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo ou do 
terceíro em bcn__e_ffÇio daquele. 

Art. 168. A concessão da moratória em caráter indi­
vidual não gera direito adquirido e será revogada de 
ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satis­
fazia ou deixou dcf Satisfazer as condições ou não cum­
pria ou deixou de cumprir Os reqUisitos para a concessão 
do favor, cobrando-s_e o crédito_ acrescido de juros de 
mora: 

l-com imposição da penalidade cabível, nos casos 
de fraude, dolo, ou simulação do beneficiado, ou de 
terceir_o em benefíCiO daquele; 

11- sem imposição de penalidade, nos demais casos. 
Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo. 

o tempo decorrido entre a concessão da moratória e 
sua revogação não se computa para efeito da prescrição 
do direito à cobranÇa de crédito; no caso do inciso 
11 deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes de 
prescrito o referido direito. 

CAPÍTULO !V 
Extinção do Crédito Tributário 

SEÇÃO I 
Modalidades de Extinção 

Art. 169. Extinguem o crédito tributário: 
I -o pagamento; 
11- a compensação; 
IH- a transação; 
IV-a remissão; 
V -a prescÍiçáo e a decadência; 
VI -a conversão de depósito em renda; 
VII - a pagamento antecipado e a homologação do 

lançamento nos termos do disposto no art. 160 e seu~; 
§§ 1~ e 4~; 

. VIII -a consignação em pagamento, nos termos do 
disposto no§ 2~ do art. 174; 

IX-a decisão administrativa irreformável, assim en­
tendida a definitiva na órbita administrativa, que não 
mais possa ser objeto de ação-anulatória; 
X- a decisão judicial passada em julgado; 
XI- a confusão. 
Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da 

extinção total ou parcial do crédito -sobre a ulterior 
verificaç~a da irregularidade da sua constituição, obser­
vada o d1sposto nos arts. 157 e 162. 

SEÇÃO I 
Pagamento 

Art. 170. A imposiç:lio de penalidade não elide opa­
gamento integral do crédito tributário. 

Art. 171. O pagamento de um crédito não importa 
em presunção de_ pagamento: 
I- quando parcial, das prestações em que se decom­

ponha; 
II -quando em uma só vez, de outros créditos refe­

rentes ao mesmo ou a outros tributos. 
Art. 172. Quando a legislação tributária não dispuser 

a respeito, o pagamento é efetuado na repartição com­
petente do domicílio do sujeito passivo. 

Art. 173. Quando a legislação tributária não" fixar o 
tempo do pagamento, o vencimento do crédito ocorre 
trinta dias depois da data em que se considera o sujeito 
passivo notificado do lançamento. 

Parágrafo úni~. A legislação tributária pode conce­
der desconto pela antecipação do pagamento, nas condi­
ções que estabeleça. 

Art. 174.-0 crédito não iritegralmente pago no venci­
mento e acrescido de juros de mora, seja qual for o 
motivo determinante da falta, sem prejuízo da impo­
sição das penalidades cabíveis e da aplicação de quais­
quer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em 
lei tributária. 

§ 1~ Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros 
de mora são calculados à taxa de um por cento ao 
mês. 

§ 2'! O disposto neste artigo não se aplica na pendên­
cia de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo 
legal para pagamento do crédito. 



Dezembro de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Art. 175. o·pagamento é efetuado: 
I -em moeda corrente, cheque ou vale postal; 
II- nos casos previstos em lei, em estampilha, em 

papel selado, ou por processo: mecânico; 
III- pelo encontro de contas com créditos líquidos 

e certos que o devedor tenha com a respectiva entidade 
fiscal na fotma do art. 183. _______ -

§ 1~ A legislação tributária pode determinar as garan­
tias exigidas para o pagamento por cheque ou vale pos­
tal, desde que não o torne ímpássível ou mais oneroso 
que o pagamento em moeda corrente. _ 

§ 2~ O crédito pago por cheque somerite se con.SidCra 
extinto com o resg~te--deste pelo sacado. 

§ 3~ O crédito pagável em estampilha considera-se 
extinto com a inutilização regular daquela, ressalvado 
o disposto no art. 163. 

§ 4~ A perda ou destruição da estampilha, ou o erro 
ao pagamento por esta modalidade não dão direito à- -
restituição, salvo nos casos_ expressamente previstos na 
legislação tributária, ou naqueles_ em que o erro seja 
imputável à aUtoridade administrativa. _ _ 

§ 5?0_ pagainento -em-papel selaBo ou pOr- processo 
mecânico, equipara-se ao pagamento em estampilha. 

Art. 176. Existindo simultaneamente dois ou mais 
débitos vencidos do mesmo sujeito-passiVo para com 
a mesma pessoa juddica de direito público, relativos 
ao mesmo otr a· diferentes tributos_ ou provenientes de 
penalidades pecuniária ou jurOs de_ inora, a autoridade 
administrativa competente para receber o pagamento 
determinará a respectiva imptitaçãõ-,_ obede~id~s -~s se-~ 
guintes regras, na ordem e;m qu~ enumeradas: 

I -em primeiro lugar, a:os_~ébitos por obrigação pró· 
pria, e em segundo lugar aos decorrentes de responsa­
bilidade tributária; 

11- primeiramente, ãs cOrititõuiçóes de meiíioria, 
depois ãs taxas e por fim aos impostos; 
III-na ordem crescente dos prazos de prescrição; 
IV- na ordem decrescente dos montantes. 
Art. 117. A importância do -crédito tritiutário pode 

ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo, nos 
casos: 

I -de recusa de recebimento, ou subordinação deste 
ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou 
ao cumprimento de obrigaçáo acessória; -

II- de subordinação do recebimento ao cumprimen­
to de exigências administrativas sem (undament~_legal; 
IH- de exigência, por máis.-de uma pessoa jurídica 

de direito público, de tributo idêntico sobre um mesmo 
fato gerador. _ _ 

§ 1'! A consignã.ção só pOde vCrsar sobre O crédito 
que o consignante se propõe pagar. 

§ ~Julgada procedente a _consignação, o pagamento 
se reputa efetuado e a importância consignada é conver­
tida em renda; julgada improcedente a consignação no 
todo ou e:m parte, cobra-se o crédito acrescido de jqros 
de mora, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

SEÇÃO !li 
Pagamento indevido 

Art. 118. O sujeito passivO teffi direito indcpend_en­
temente de prévio protesto, à restituiÇ_ão total ou parcial 
do tributo, -seja qual for a modalidade do seu paga­
mento, ressalvado o disposto no § 4? do art. 172, nos 
seguintes casos: 
I- cobrança ou pagamento espontâneo de tributo 

indevido ou maior que o devido em face da legislação 
tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias 
materiaiS" do fato gerador efetivamente ocorrido; 
II- erro na identificaçãO dá sujeitO passivo, na de­

terminação da alíquota aplicável, no cálculo do mon­
tante do _débito ou na elaboração ou conferência de 
qualquer documento relativo ao pagamento; 

III -reforma, anulação, revogação ou rescisão de 
decisão condenatória. 

Art. 179. A restituição de tributos que-comportem, 
par sua natureza, transferência do respectivo encargo 
fulanceiro somente será feita a quem prove haver assu­
mido referido encargo, ou, no caso de té-lQ transferido 
a terceiro, estar por este expressamente autoriZ3do a 
recebê-Ia. 

Art. 180. A restituição total ou parcial do tributo 
dá lugar à restituição na mesma ptopórÇão, dos Juros 
de mora e da penalidades pecuniárias, salvo as refe-

-ientes a infrações de caráier formal flio prejudi~ada~ 
pela causa _da restituição. __ _ 

Parágrafo único. A restituição vence juros não capi­
talizáveis, a partir do trânsito em jul_g~do da decisão 
definitiva que a determinar. 

____ Art. 18L O_ dirçito de pleitear a restituição extin­
gue-se com o decurso do prazo de 5 (_cinco) anos, con­
tados: 

???as hipóteses dos incisos I e ILdo ar.L 175, da 
- -data da extinção do crédito tributário; 

I???a hipótese do inciso lll do art. 165, da data em 
que se tornar definitiva a decisão administrativa ou pas­
sar em julgado a decisão judicial que tenha rdorniado, 

_anulado, re~ogado ou rescindido a decisão condena-
tória. 

- -Art. 182_Prescreve em dois anos a ação anulatória 
da decisão administrativa que denegar a restituição. 

Panigrafo único. O prazo de prescrição é inte'rrom­
pido pelo início_ da ação judicial, recomeçando o seu 
curso, por metade, a_partir da data da intimação valida­
mente feita ao rePreset;ttante j~_d!cial da Fazenda Púi?li-
ca-iri_teà!SSada. -

SEÇÃO IV 
Demais modalidades de extinção 

Art. 183. AleJ pode, nas condições e sob as garantias 
que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir 
à autoridade administrativa, autorizar a· compenSaÇão 
de créditos tributários com créditos líquidos e certos, 
venCidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fa­
zenda Pública. 

-· ---- Parágra~o único. Senqo vincendo o crédito do sujeitO 
passivo, a lei determin~rá, ·para os efeitos deste artigo, 
a- apuração do seu montante, não podendo, porém, 
cominar redução maior que a correspondente ao juro 
de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer 
_entre a data da compensação e a do vencimento. 

Art. 184. A lei pode facultar, nas condições que esta-
beleça, aos sujeitos--a-tívo e passivo da obrigação tribu­

~ tária celebrar transação que, mediante concessões mú­
tuas, iirlpOi"te em terminação de litígio e conseqüente 

- extinção de crédito tiibut~rio. 
Parágrafo úilico. A lei indicará a autoridade Compe­

tente para autorizar a transaçãoem cada casQ, ., 
- --A!L -i-Ss~ A lei Í}Õde autO~iz~r·a· autoridãde adminiS­
tratíva -a cori"Ceder, por despacho fundamentado, remis­
~âQtotàl-oU parcial do crédito tributário, atendendQ: 
I- à situação ec_onômicã do SU"jeito passivO; -
-u- ao erro ou ignorância "escuSáveisâõ sujeito passi· 

vo, quanto a matéria de fato; . . __ 
III -à~dimfnuta impOrtância do crédito tributário; 

~~v-..:..:. 3. cOnsiderações de eqüidade, eJ!i ~el!lç~o C5)m 
as características pessoais oU materiais do caso; 

V -a condições peculiares a determinada região do 
território da entidade tributante. 

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo 
não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabí­
vel, o disposto no art. 165. 

Art. 186. O direito de a Fazenda Pública constituir 
_ gr-_géditQ tributário extingue-se após 5 (cinco) ãrios, 

contados: -0-- _ 

_ I -_do primeiro_dia do exercício seguinte àquele em 
que o lan-çamento-poderia ter sido efetuado; 

11- da- data em que se tornar definitiva a decisão 
que houver anulado, por vício formal, o lançamento 
anteriormente efetuado. _ 
.. _.ParágrafO únicó. O di!eito a que se-iaere este ártigo 
extingue-se definitiyamente com o decurso do prazo 

-nele previsto, contado da data em que tenha sido inicia­
da a__c_onstituição do crédito tributário pela notificação, 
ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória 
indispensável ao lançamento. 

Art. 187. A ação para a cobrança do crédito tribu­
-_ tário prescreve ein cinco anos, ContadOs da data da 

sua constituição definitiva. 
§ 1? A p-rescriçãO se int6iro-mpe: 
I- pela citação pessoal feita ao devedor; 
Il- pelo protesto judicial; 
111 - por qualquer ato judicial que constitua em mora 

o devedor; 
_ _IV--:-: p~r qualquer ato inequívoco ainda que extraju­
dicial, que importe em .reconhecimento do débito pelo 
devedor. 
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§ 2~ A prescrição se suspende: 
I - pela suspensão da exigíbilidade do crédito tribu­

tário~ 
li- pela hipótese prevista no art. 168 e seu parágrafo 

único, no pe"ríodo entre a concessão do benefício e sua 
revogaçãO; · - - -
III- pela sustação da cobrança judicial de débitos 

inexeqüíveis. e de reduzido valor; 
IV-pela inscrição do débito como dívida ativa, pela 

Procuradoria da Fazenda ou pelo órgão competente 
da autarquia. 

CAPÍTULO V 
Exclusão do crédito tributário 

Seção I 
Disposições gerais 

Art. 188. Excluem o crédito tributário: 
I- a isenção; 
11 -a anistiei.. 
Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não 

dispensa õ cumprimento das obrigações acessórias de· 
pendentes da obrigação principal cujo crédito seja ex­
clu~do, ou dela conseqüente._ 

SEÇÃO li 
Isenção 

Art. 189. A isenção, ainda quando prevista en:n:on­
trato, é sempre decorrente de lei que especifique as 
_condições_ e requisífos exigidos para a sua concessão, 
os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de 
sua duração. 

Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a deter­
- minada região do território da entidade tributante, em 
função de condições a ela peculiares. 

Art. 190. Salvo disposição de lei em contrário, a isen­
ção não é extensiva: 

I_-:- às: t~xas, às contribuições de melhoria e às demais 
contribuições; 
li- aos tributos instituídos posteriormente à sua 

concessão. 
Art. 19LA isenção,_ salvo se concedida por prazo 

~erto e em função de determinadas condições, pode 
ser revogada ou modificada por lei a qualquer tempo, 
observado o disp05to no inciso UI do art. 114. 

Art. 192. A isenção, quando não concedida em cará-
- _-ter geral, é _efetivada, em caaa Caso, por desPacho da 

autoridade adminístrativa, em requerimento com o qual 
o interessado faça prova do preenchimento das condi­
ções e do cumprírilento dos requisitos previstos em lei 
ou contrato para sua concessão. 

§ 1~ Tratando-se de t:ribut_os lançado por período cer­
to de tempo, o despacho referido neste artigo será reno­
vado antes da expiração de cada período, cessando auto­
maticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia 
do período para o qual o interessado deixar de promover 
a continuíd_ade do r~nhecimento da isenção. 

§ 2~ O despacho referido neste artigo não gera direito 
adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no 

·art. !65. 

SEÇÃO 111 

Anistia 

Art. 193. A allistia abrange exclusivamente as in­
frações c-ometidas anteriormente ã vigência da lei que 
a concede, não se aplicando: 
I- aos atos qualificados em lei como crimes ou con­

travenções e aos que, mesmo sem essa qualificação, 
sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo 
sujeito ou por terceíro em beneficio daquele; 

11 -sal v o disposição em contrário, às infrações resul­
tantes de conluio entre duas ou mais pessoas naturais 
ou jurídicas. 

Art. 194. -A anistia pode ser concedida: 
I-em caráter geral; 
11 -limitadamente: 
a)às iitfraçõe"s da legislação relatiVa a determinado 

tributo;-----
b)às infrações punidas com penalidades pecuniárias 

até determinado montante, conjugadas ou não com pe­
nalidades de outra natureza: 

c)à determinada região do território da entidade tribu­
tante, em runção de condições a ela peculiares; 
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d)sob condição do pag'amento ct'e tributo no prazo 
ftxado pela lei que a conceder, ou cuja fixação seja 
atribuída pela mesma lei ã autoridade administrativa. 

Art. 195. A anistia, quando não concedida em cará­
ter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da 
autoridade administrativa, em requerimento como qual 
o interessado faça prova do preenchimento das condi­
ções e do cumprimento dos requisitos previstoS em lei 
para sua concessão. 

Parágrafo único, O despacho referido neste artigo 
não gera direito adquirido, aplicando--se, quando cabí­
vel, o disposto no art. 165, 

CAPÍTULO VI 

Garantias e Privilégios do Crédito Tributário 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 196. A enumeração das garantias atribuídas nes­
te Capítulo ao crédito tributário não exclui outras que 
sejam expressamente previstas em lei, em função da 
natureza ou das características do tributo a que se refi­
ram. 

Parágrafo único. A natureza das garantias atribuídas 
ao cr6díto tributário não altera a natureza deste nem 
a da obrigação tributária a que corresponda. 

Art. 197. Sem prejuízo dos privilégios especiais so­
bre determinados bens, que sejam previstos em leí, 
responde pelo pagamento do crédito tributário a totali­
dade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou 
natureza do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa 
falida, inclusive os gravados por ônus real ou cláusula 
de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for 
a data da constituição do ônus ou da cláusula, excetua­
dos unicamente os bens e rendas que a lei declate abso­
lutamente impenhoráveis. 

Art. 198, Presume-se fraudulenta a ali_enaçâo de 
bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo 
em débito para com a Fazenda Pública por crédito tribu­
tário regularmente inscrito como dívida ativa em fase 
de execução. __ 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 
na hipótese de terem sido reservados pelo devedor bens 
ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida em 
.fase de execução. 

SEÇÁOII 

Preferências 

Art. 199. O crédito tributário prefere a qualquer ou­
tro, seja qual for a natureza ou o tempo da constituição 
deste, ressalvados os créditos decorrentes da le_gislação 
do trabalho. 

Art. 200. A cobrança judicial do crédito tributário 
não 6 sujeita a concurso de credores ou habilitação 
em falência, concordata, inventário ou arrolamento. 

Art. 201. São encargos da massa falida, pagáveis pre­
ferencialmente a quaisquer outros e às dívidas da massa, 
os créditos tributários vencidos e vincendos, exigíveis 
no decurso do processo de falência. 

§ 1~ Contestado o crédito tributário, o juiz remeterá 
as partes ao processo competente, mandando reservar 
bens suficientes à extinção total do crédito e seus acres­
cidos, se a massa não puder efetuar a garantia da instân­
cia por outra forma, ouvido, quanto à natureza e valor 
dos bens reservados, o representante da Fazenda Públi­
ca interessada. 

§ 2~ O disposto neste artigo aplica-se aos processos 
de concordata. 

Art. 202. São pagos preferencialmente a quaisquer 
créditos habilitados em inventário ou arrolamento, ou 
a outros encargos do monte, os créditos tributários ven­
cidos ou vincendos, a cargo do ·de cu jus ou de seu espó­
lio, exigfveis no decurso do processo de inventário ou 
arrolamento. · 

Parágrafo único. Contestado o crédíto tributário, 
proceder-se-á na forma do disposto no § 1~ do artigo 
anterior. 

Art. 203. São pagos preferencialmente a quaisquer 
outros os créditos tributários vencidos ou vincendos, 

a cargo de pessoas jurídicas de direito privado em liqui-
9-~ção judicial, extrajudicial, administrativa ou volun­
tário, exigíVel no decurso da liquidação. 

Art. 204. Não será concedida concordata nem decla­
rada a extinção das obrigações do falido, sem que o 
requere-nte faça prova da quitação de todos os tributos 
relativos à sua atividade mercantil. 

Art. 205. Nenhuma sentença de julgamento de parti­
lha ou adjudicação será proferida sem prova da quitação 
de todos os tributos relativos aos bens do espólio, ou 
às suas rendas. 

__ . Art. 206_. ~aly_<? quando expressamente autorizado 
por lei, nenhum departamento da administração pública 
da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Mu­
nicípios, oU sua autarquia, celebrará contrato ou acei­
tará proposta em concorrência pública sem que o con­
tratante ou proponente faça prova da quitação de todos 
os tributos devidos à Fazenda Pública interessada, rela­
tivos à atividade em cu f O exercíCio contrata-óu Concorre. 

TÍTULO IV 
Administração Tributária 

CAPÍTULO I 
FJscalb.:ação 

Art. 207. A legislação tributária, observado o dispos­
to nesta Lei, regulará em caráter geral, ou especifica­
mente em função da natureza do tributo de que se 
tratar, a competência e os poderes das autoridades ad­
ministratiVas em matéria de fiscalização da sua apli­
cação. 

Parágrafo único. A legislação a que se refere este 
ãrti&O aplica-se às pessoas naturais ou jurídicas, contri­
buintes ou não, inclusive às que gozem de imunidade 
tributária ou de isenção de caráter pessoaL 

Art. 208. Para os efeitos da legislação tributária, não 
tem aplicação quaisquer disposições legais excludentes 
ou limitativas do direito de examinar mercadorias, li­
vros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais 
ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, 
ou da obrigação destes de exibi-los. 

Parágrafo Unico. Os livros obrigatórios de escritura­
ção comercial e fiscal e os comprovantes dos lança­
mentos neles efetuados serão conservados até que ocor­
ra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das 
operações a que se refiram. 

Art. 209fA autoridade adminiStrativa que proceder 
--ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização lavra­

rá os termos necessários para que se documente o início 
--~o procedimento, na forma da legislação aplicável, que 

flXará prazo máximo para a conclusão daquelas. 
Parágrafo único. Os termos a que se refere este artigo 

serão_ lavrados, sempre que possível, em um dos livros 1 

fiscais exibidos, quando lavrados em separado deles 
se entregará, à pessoa sujeita à fiscalização, cópia auten~ 
ticada pela autoridade a que se refere este artigo. 

Art. 210'! Mediante intimação escrita, são obrigados 
a prestar à autoridade administrativa todas as informa­
ç6es de que disponham com relação aos bens, negócios 
ou atividades de terceiros: 
1-os tabeliões, escrivães e demais serventuários de 

ofício; 
11 - os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas· 

e demais instituições financeiras;-
III - aS empresas de administração de bens; 
IV-os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; 

V- eis inventariantes; 
VI- os síndicos, comissários e liquidatários; 

VII- quaisquer outras entidades ou pessoas étoe a lei 
designe, em razão de seu cargo, ofício, função, minis­
tério, atividade ou profissão. 

Parágrafo único. A obrigação prevista no item VII 
deste artigo não abrange a prestação de informações 
quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legal­
mente obrigado a observar segredo em razão de cargo, 
ofício, função, ministério, ãtividade ou profissão. _ 

Art. 211.~ Sem prefu(Zo do disposto na legislação cri­
minal, é vedada a divulgação, para qualquer fim, por 
parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários, de 
qualquer informação, obtida em razão do ofício, sobre 
a situação econ~miça o:u financeira d9§ sujeitos passivos 
ou de terceiros e sobre a natureza e os estados dos 
seus negócios ou atividades. 
~:~Parágrafo único Excetuam-se _do_ disposto neste arti­
go, unicamente, os casos preVistos no artig'o seguinte 
e os de requisição regular de autoridade judiciário no 

interesse da justiça, ássim como das comissões parla­
mentares de inquérito do Podêr Legislativo Federal. 
. Art. 212? A Fazenda: Pública da União e as dos Esta­

dos, do Distrito Federal e dos Municípios prestar~se-âo 
mutuamente assistência para a fiscaliza'ção dos tributos 
respectivos e permuta de informações, na forma estabe­
lecida, em caráter geral ou específico, por lei ou con­
vênio. 

Art. 213~ As autoridades administrativas federais po­
derão requisitar o ilüxílio da força pública federal, esta­
dual ou municipal, e reciprocamente, quando vítimas 
de embaraço ou desa_cato no exercício de suas funções, 
ou quando necessário à efetivação de medida prevista 
na legislação tributária, ainda que não se configlfre fato 
definido em lei como crime ou contravenção. 

CAPÍTULO 11 . 
DÍVIDA ATIVA 

Art. 214.- -CO'~stítlli dívida: ativa tributária a provi­
niente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita 
na repartição administrativa competente, depois de es­
gotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou 
por decisão final proferida em processo regular. 

Parágrafo único. A fluência de juros de mora não 
exclui, para os efeitos deste artigo, a liquidez do crédito. 

Art. 215. O termo de inscrição da dívida ativa, au­
tenticado pela autoridade competente, indicará obriga­
toriamente: 
1-o nome do devedor e, sendo caso, o dos co-repon­

sáveiS, bem como, sempre que possível, o domicilio 
ou a residência de um e de outros; 
li -a quantia devida e a maneira de calcular os juros 
de mora acrescidos; 

III- a origem e a natureza do crédito, mencionada 
especificamente a disposição da lei em que seja fun­
dado; 
IV- a data em que foi insCrita; 
V -sendo caso, o número do processo administra­

tivo de que se originar o crédito. 
Parágrafo úriico. A ce-itidão conterá, além dos reque­

sitos deste artigo, a indicação do livro e da folha de 
Inscrição. 

Art. 216. A omissão de quaisquer dos requisitos 
previstos no artigo anterior ou o erro a eles relativo 
são causas de nulidades da inscrição e do processo de 
cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser 
sanada até a decisão de primeira instância, mediante 
substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passi­
vo, acusado ou interessado, o prazo para defe~, que 
soniente póderá versar sobre a parte modificada. 

Art. 217 A dívida regularmente inscrita goza da 
presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova 
pré-constituída. 

Parágrafo único. A presunção a que se refere este 
artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, 
a cargo do sujeito passivO .ou do terceiro a que aproveite. 

CAPÍTULO III 
CERTIDÓES NEGATIVAS 

Art. 218. a Lei Poderá exigir que a prova da quita­
ção de determinado tributo, quando exigível, seja feita 
por certidão negativa, expedida à vista de requerimento 
do interessado, que contenha todas as informações ne­
cessárias à identificação de sua pessoa, domícilio fiscal 
e ramo de negócio ou atividade e indique o período 
a que se refere o pedido. 

Parágrafo único. A certidão· negativa será sempre 
expedida nos termos em que tenha sido requerida e 
será fornecida dentro de 10 (dez) dias"d~ data da entrada 
do requerimento na repartição. 

Art. 219. Tem os mesmos efeitos previstos no arti­
go a~terior a certidão de que conste a existência de 
créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva 
em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibi­
lidade esteja suspensa. 

Art. 220: Independentemente de disposição legal 
permissiva, será dispensada a prova de quitação de tri­
butos, ou o seu suprimento, quando se tratar de prática 
de ato indispensável para evitar a caducidade de direito, 
respondendo, porém, todos os participantes no ato pelo 
tributo porventura devido, juros de mora e penalidades 
cabíveis, exceto as r_e}ã.tiva.~ _a infrações cuja responsa­
bilidade seja pessoal ao infrator. 

Art. 221. - A certidão negativa expedida com dolo 
- ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Púb.lica, 
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reponsabiliza pessolamente o funcionário que a expedir, 
pelo crédito tributário e juros de mora acrescido. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui 
a responsabilidade crimirial e· funcional que no caso 
couber. 

Disposições Finais e Transjtórias 

Art. 222. A eXpressão -'•Faze-ndci-Púbtica", quando 
empregada nesta Lei sem qualificação, abrange a Fra­
zenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municípios. 

Art. 223. Os prazos fuacfõs nesta LefoU nã legisla­
ção tributária serão contínuos, excluindo-se na sua con­
tagem o dia de início e inch.iin-do:.se o de vencimento. 

Parágrafo único. Os prazos s6 se iniciáin ou vencem 
eiil dia de expediente normal na repartição em que 
corra o processo· ou deva ser praticado o ato. 

Art, 224. Os Poderes Executivos federal, estaduais 
e municipais expedirão, por decretó', -dCntro de 90 ·(Do­
venta) dias da entrada em vigor desta Lei, a consoli­
dação, em texto único, da Legislação vigente, relativa 
a cada um dos tributos, repetindo-se esta providência 
até o dia 31 de janeiro de cada ano. 

Art. 225. As disposições desta Lei, e5pecialmcnte 
do art. 83, não excluem a incidência e_ a exigibilidade 
das contribuições previstas no art. ~ ·- -- - -

Art. 226. Esta Lei entra~á em vigo-r, em todo o 
território" D.acional,- Da data da sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário, especialmente o art. 
4? do AC "' 36/67. 

Justificação 

A NOVA REFORMA TRIBUTÁRIA: DIRETRI­
ZES E SUGESTÕES 

I. Introdução 

A Reforma Tributária de 1%5 representou, do Ponto 
de vista técnico, um avançO- em-relação à sístemática 
anterior. Do ponto de vista econômico, ela representou, 
de modo articulado com outras reformas, uma poderosa 
alavanca para a acumulação de capital. 

O Sistema Tributário criado pela Emenda 18/65 foí 
construído sobre um paradigma: o projeto de uma nova 
sociedade formulado pelo autoritarismo. A Reforma 
Tributária de 1965 e sua dinâmica, até o final da década 
de 1970, foi condicionada pelo modelo econô-Diico, po­
dendo-se destacar alguns de seus traços essenciais: hege­
monia do interesse do grande capital,liderança do setor 
de bens de consumo durável, presença marcante do 
Estado e do capital estrangeiro e concentração de renda. 

A crise econômico-social dos anos 80 levou à necessi­
dade de um ajustamento do Sistema Tributário, t~f!dO 
em vista a queda real da arrecadação e as crescentes 
necessidades de caixa do Tesouro, na medida em que 
o Estado mergulhou em uma profunda crise financeita 
e procura resolvê-la, infrutiferamente, através da Polí­
tica fiscal. 

Esse processo de ajustamento vem sendo apontado 
como uma tendência à correção das distorções à concep­
ção original do Sistema Tributário, cujas eVidêiidas sé­
riam a elevação da participação do Imposto de Renda 
no total da Receita Tributária, a crescente participação 
da tributação do capital no Imposto de R~nda_ e a eleva­
ção das transferências para os Estados e M~nicípios. 

Esse ajustamento, na verdade; vem-gerando--novas 
distorções-- como a utilização de parte do superávit 
do orçamento fiscal para ajudar a cobrir o orçamento 
monetário, a elevação da carga tributária sobre a renda 
do trabalho assalariado, a criação de contribuições para 
fiscais de caráter cumulativo (FINSOCIAL), entre oU­
tras - além do que as tentativas de tributar, os rendi­
mentos e ganhos de capital e elevar as transferências 
tributárias para Estado e Municípios (Emenda Passos 
Pôrto) são, ainda, muito tímidas. 

Tendo em vista esses aspectos, torna-se necessário 
conceber um novo paradigma para o Sistema Tribu· 
tário, de forma a torná-lo compatível com o projeto 
de sociedade que a maioria dos brasileiros aspira. A 
discussão sobre a Reforma Tributária se insere em uma 
discussão mais ampla sobre Reforma Tributária, desse 
modo, não pode se restringir a uma discussão técnica 
da IIlatéria tributária, mas deve ser encarrada como 
realmente é: uma discussão política, que envolve um 
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projeto de desenvolvimento eConômico, social e político 
para a sociedade brasileira. A discussão sobre a Refor­
mas F~ e Finan~ira e sobre o papel do Estado na 
economia brasileira. 

n. Diretrizes para uma nova reforma tributária 

/I. I - Satisfação das demandas sociais 

A prinieíra diretfiz que deve nortear as discussões sobre 
uma nova Reforma TriOutária, no âmbito mais amplo 
da Política Fiscal, consiste em priorizar o atendimento 
das necessidades básicas da população brasíleira. Os 
recursos tributários adicionais, geradoS pela Reforma, 
não podem ser destin_ados a resolver a crise financeira 
do Estado, a qual deve ter uma solução própria. Deve, 
isto sim, atenuar os problemas sociais que se acumu­
laram ao longo das últimas décadas e que se tomam 
inadiávçis com o aprofundamento da crise econômica. 

11.2- Fortalecimento do federalismo 

O atendimento do déficít atual de serviços públicos 
para as populações _carentes deve se realizar, prioritaria­
IJlente, através dos governos municípais e estaduais. 
Isto pressupõe uma descentralização político-adminisR . 
trativa: aqueles serviços que os governos locais podem 

__ prestar com eficiência não devem ser repassados para 
os govetn-crs··estaduais ou, muito menos, para o governo 
federal; aqueles que os governos estaduais puderem 
prestar com eficiência não devem ser repassados para 
o governo federal. Ao governo federal caberiam, ape­
nas, aquelas funções relacionadas com a formulação 
e execução de políticas nacionais, nos campos econô­
mic_o e sociaL 
-Essa descentralização tem dois objetiv9s importan­

tes. Em primeiro lugar, racionaliza a prestação dos ser­
viços públicos, evetando superposições e desperdfcios, 
além de possibilitar a fiscalização da qualidade dos servi­
ços prestados e, muitas vezes, o próprio controle admi­
nistrativo,_ por pa·rte da comunidª-de beneficiada. Em 
segundo lugar, convém lembrar que o federalismo brasi­
leiro, diferentemente de outros países, sempre foi débil. 
Isto pode ser explicado pelo próprio artificialismo de 

--sua criação, tendo surgido como uma outorga do poder 
ce·ntral, no bojo de um pacto horizontal das oligarquias. 
A pressão política dos consumidores em favor do atendi­

__ !Pento de suas necessidades básicas, entretanto, poderá 
fortalecer o federalismo brasileiro, passando a se cons-

- tifulr em poderosa força de contraposição ao autorita­
rismo do Estado. 

A necessidade de recursos para que os Estados e 
municípíos possam preStar os- serviços públicos básicos, 
dentro de padrões satisf~tóriós, e a possibilidade de 
que essas esferas d~_ governo possam ajustar o nível 
da tributação às condições sócio-econômicas da região 
tornou imperioso que essas esferas de governo venham 
a adquirir autonomia financeira. Para isto, impõem-se 
o alargamento da competência tributária, o aumento 
das transferências e a revogação das vinculações ainda 
existentes para essas transferências. 

Dada uma divisão de tarefas entre as três esferas 
_de- governo, em que coubesse à União a formulação 
e implementação de_ políticas nacionais e aos Estados 
e rilunicípioS a prestação de serviços públicos, caberia 
à União a competência -sobre aqueles tributos que te­
nham relação com essas polfticas -por exemplo, em 
termo-s ·cte-·polft:icã--de· comércio ··exter1i::ii; os "Imposto 
de Exportação; em termos de melhoria da distribuição 
da Renda- enquanto aos Estados e municípios cabe~ 
riam aqueles tributos com objetívo marcadamente arre­
cadatório e para cuja administração essas esferas de 
governo fossem capazes de se aparelhar. 

Mas esse princípio não deve ser único em uma federa~ 
ção, principalmente em um pafs com disparidades regio­
nais como as que existem no Brasil. Cabe à Uniã:o, 
nestes casos, papel fundamental na redistribuição de 
recursos eri.tre as diversas unidades da federação, trans­
ferindo recursos gerados nos Estados mais ricos para 
os Estados ID!l!s_pob!es· ~esmo sabendo que a política 
fiscal é impotente para, sozinha, reduzir os desníveis 
regionais, é precise) garantir um mínimo de recursos 
fiscais per-capita para as regiões mais pobres. Isto exige 
um nível mínimo de centralização tributária nas mãos 
da União e o aperfeiçoamento dos mecanismos de trans­
ferências tributárias. 
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Tem-se, na verdade, dois princípios, aparentemente 
contraditórios, que precisam ser combinados numa pro­
porção adequada, no sentido de_ fortalecer a federação 

_ -~!~eira. E preciso, assim, que a nova Reforma Tribu­
tãria conjugue um mínim-o de autonomia tributária com 
um nível de transferências compatível com o objetivo 
de reduzir os desníveis regionais. 

11.3 - Redistribuiçdo pessoill da renda 

A sociedade brasileira apresenta um dos maiores ní­
veis· de desigualdade na distribuição da renda, seja com­
parado com países desenvolvidos, ou seja com países 
de níveis de renda per capita próximos ao brasileiro. 

A política tributária constitui-se, ~oladamente, num 
ínstrumento impotente para mudar essa situação estru~ 
tural. Desde que a sociedade pareCe ter elegido a distri­
buição de renda como um objetivo prioritário, toma-se 
necessário que a política tributária, mais geralmente 
a política fiscal, seja formulada de modo articulado com 
outras políticas econômicas e sociais. -

De qualquer. modo, não se pode, a pretexto da impo­
tência de uma política tributária formulada isoladamen­
te, reiterar o objetivo redistributivista da concepç3o 
e da dinâmica de um sistema tributário. No caso brasi­
leiro, esSe objetivo tem que se constituir ·numa diretriz 
básica das discussões para uma nova reforma tn'butária. 

É preciso que a regressividade implícita no Sistema 
Tributário Nacional seja corrigíca através, principal­
mente, de uma tributação mais adequada da riqueza 
e da renda. Especificamente, no caso· do Imposto de 
Renda Pessoa Física, torna-se necessário que sejam in­
.::otporados à tributação progressiva rendimentos e ga~ 
nhos de capital, que hoje são isentos ou substituídos. 

Tendo em vista essas diretrizes, são apresentadas, 
a seguir, proposições· ã serem amplamente debatidas 
pela sociedade, de modo a subsidiar a elaboração de 
um projeto de reforma tributária. Algumas proposições 
são, ·de certa forma, contraditórias, porém, se as dire­
trizes básicas que nortearão a elaboração desse projeto 
forem respeitadas, sempre se poderá obter uma solução 
de compromisso entre os diversos interesses. 

Ill. Aspectos a serem discutidos 
111.1- Tributos sobre a Riqueza e a Renda 
- inclusão dos princípios de progressividade, pessoa­

lidade do imposto e cobranças de acordo com a capaci­
dade do Tributo na Constituição Federal. 

-incorporação dé rendimentos e ganhos de capital 
na tributação progressiva do IRPF, como forma de ele­
var a tributação s-obre o capital e tornar mais justa 
a tributação dos rendimentos de capital que hoje são 
tributados exclu~ívamente na fonte, segundo alíquota 
única, independentemente do nível de renda do benefiK 
ciário. 

-integração do Imposto de R~nda da Pessoa Física 
e da Pessoa Jurídica, viabilizando a tributação progres­
siva dos rendimentos de capital. 

-criação de regras explícitas e justas para a correção 
dos limites das tabelas progressiva~ do IRPF e IRKFonte, 
além dos limites máXímos de deduções e abatimentos, 
de forma a não se tributar variações inflaciori.árias de 
rendas, o que atualmente ocorre com a renda do traba­
lho assalariado. 

-revisão do sistema de abatimento, transformando 
uma parte deles. em créditos do imposto, de. forma a 
eleyar a progressividade do !RPF. 

-criação de um imposto sobre heranças e doações, 
mesmo que com nível baixo de incidência, como primei­
ra etapa de uma estratégia de tributação da riqueza 
no Brasil.-

_,_revisão do esquema atual de incentivos fiS-cais e 
programas especiais com recursos do IRPF, visando 
torná-lo instrumento mais efetivo para o desenvolvi­
mento das Regiões Norte e Nordeste. É necessário, 
nesse contexto, redjscutir, em um sentido amplo, a políK 
tica global de redução de desequihbrios regionais, ava­
liando, de modo crítico, as- idéias gerais que norteiam· 
sua concepção. 

III.2- Tributos Indiretos 
a) ICM . 
-modificação do atual critérip ~e partilha dos recur­

sos entre Estados produtores e consumidores, seja atra­
vés da eleiminação da incidência do ICM sobre opera­
ções interestaduais, ou seja pela criação de uma Câmara 
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de Compensação, que traria vantagens, em termos de 
controle fiscal. · 

-essa modificação-deveria ser completamentada 
com a atribuição da plena competência tributária sobre 
o ICM, aos Estados, de modo que o nível da alíquota 
e a concessão das isenções pudessem ser determinados 
de acordo com as peculiaridades sócio-econômicas do 
Estado. 
-a imunidade e as isenções do ICM sobre produtos 

exportados, necessários à política nacional de promoção 
das exportações, provocam perda de receita substancial 
para os Estados. Essa perda deve ser ressarcida pela 
União, através da criação de um Fundo de Compen­
sação com recursos dos impostos de Exportação e Im­
portação. Esse mecanismo deve ser estendido aos incen­
tivos fiscaiS do Programa Beflex na área do ICM. Os 
recursos para esse Fundo seriam derivados do superávit 
do Orçamento Fiscal. 

-inclusão dos serviços na base de cálculo do ICM, 
a exemplo do imposto sobre o valor agregado cabendo 
na maior parte dos países que têm esse tipo de tributo. 
Essa modificação justifica~se pela importância marcante 
dos serviços no total da renda nacional e pela incapa­
cidade da maio-r parte dos municípios de cobrar o ISS. 

:..._como compensação pela perda de receita dos mu· 
nicfpios ei:n virtude da extração do ISS, os municípios 
teriam uma elevação de sua participãção no produto 
da arrecadação do ICM e a transferência da compe· 
tência, para os municfplris;-de impostos cuja adminis­
tração municipal é mais adequada, como é o caso do 
ITBI, e de um imposto sobre a propriedade de veículos, 
em substituição ao TRU. 

b) IPI 
-O IPI poderia se transformar em um tributo do 

tipo excisetax, passando a incidir sobre fumo, bebida 
e veículos. 

O IPI sobre outros produtos seria incorporadO- ao 
ICM, permitindo uma elevação da alíquota do ICM. -

-uma outra alternativa consistiria em passar o IPI 
sobre fumo e bebidas para a competência dos Estados, 
tendo em vista que são incidências de objetivos exclusi· 
vamente arrecad_atórios, sem implicações alocativas. O 
IPI sobre os demais produtos permaneceria de compe· 
tência da União, tendo em vista o impacto da seletivi­
dade sobre a p~oiressividade do sisteffia tributário. 

c) Outros tributos 
-deve-se examinar a possibilidade de criação de um 

imposto sobre vendas, de competência municipal. 

III.3 -Transferência para Estados e Municípios 
-as transferências dos Impostos Únicos deveriam 

ser consolidadas em um fundo único, extraindo-se qual­
quer vinculação de receitas; 
-a elevação dos recursos dos Fundos de Participação 

deveria ser acompanhado de um aperfeiçoamento dos 
critérios de rateio entre os Estados, de forma a garantir 
um mínimo de participação de cada Estado no total 
de recursos tributários; 
-a dívida fmanceini acumulada pelos Estados e Mu­

nicípios decorre, não do aumento desordenado das de­
fesas dessas esferas de governo, mas sim da redução 
dos recursos transferidos pela União. Desse modo, jus­
tifica-se que a União respõnsabiliza~se por essas dívidas. 

ill.4- Contribuições para fiscaiS e incentivos fiscais 
- as contribuições para fiscais foram criadas de mo­

do d~hoc para resolver problemas específicos de necessi­
dade de recursos. Em suas concepções, não foram res­
peitados princípios como riâo-cumulativídaó6 (FINSO­
CIAL), além do que a incidência sobre a folha de paga­
mentos pode inibir a absorção de mão-de-obra, notada­
mente no setor serviços; 

- tendo visto esses problemas com as contribuições 
para fiscais, justificã-Se-sua consolidação em um impos­
to social, a ser cobrado sobre o valor adicionado; 

- a sistemática atual de incentivos fiscais precis-a 
ser avaliada, tendo em vista a extinção daqueles inefi· 
cazes ou redundantes e a modificação dos atuais crité­
rios de repasse e utilização dos recursos; 

- torna-se essencial a formulação de instrumentos 
tributários que viabilizem uma política nacional de em~ 
prego e que, em particular permitem a criação de um 
Seguro Social de Desemprego; 

- uma outra área prioritária, consiste na formulação 
de incentivos fiscais que se integrem a uma política 
efetiva de criação de tecnologia nacional; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-na tributação das micro e pequenas empresas, tor­
na-se essencial que se caminhe para uma crescente deso­
neração tributária e siri:J.plificação dos proçedimentos 
ligados a obrigações acessórias, principalmente quando 
se leva em conta a importância dessas unidades para 
atenuar o problema do desemprego em uma conjuntura 
recessiva. 

Assessores Técnicos 
O Projeto do Código Tributário contou com a asses-

soria técnica dos seguintes especialistas: 

5' 

Fernando Rezende Silva 
José Rui Gonçalves Rosa 
Lytha Spíndola da Silva 
Mário Tinoco da Silva - Coordenador 
Roberto B. Psitelli 
Sulamis Daim 
Valmir José de Resende 
José Roberto R. Afonso. 

Artigos que necessitam de alteração constitucional. 
Art. 16. Emenda Constitucional n~ 1/69, Art. 18, § 

Seção V- Necessita de dispositivo constitucional, 
criaildo o Imposto sobre o Património da Empresa. 

___ Seção VI -Idem s/ Impost_o sobre Heranç~- e Doa- _ 
ção. 

Art. 67. Necessita de alteração de Constituição para 
que o _Senado não limite as alíquotas interestaduais. 

Art. 67. Alterar a Constituição para permitir a inicia­
tiva ao Senado de mudança de alíquotas do ICM. 

Art. 71. O art. 23, § 9': estabelece critério diferente 
-para distribuição do ICM entre os municípios. -

Art. 87. A Emenda Constitucional n~ 1169, no Art. 
22 não estabelece _prazo fixo para a ~xtinção do Imposto 

-Extraordinário. 
Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Cid 

-Sam(Jãio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O projeto · 
que vem de ser lido, de autoria do nobre Sr. Senador, 
Cid Sampaio, institui um novo Código Tributário Nacio­
nal. 

Nos termos do art. 389 do regimento interno, a Presi­
Q~nçja,_,_ q_u_yid~_ as _l_i<;l_e:rança_s ~-º-~i_ggª _:,~: _ ~~_g_uiJ:lj~_CQm_l_s.:­

__ são Especial, que estudará a matériã obedecendo oca­
- lendário previsto nos incisos III a VI do referido artigo: 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Titulares: Jutahy Magalhães, Fernando Henrique 
Cardoso, Affonso Camargo e Alfredo Campos. Suplen­
tes.: Fábio Lucena e Albano Franco. 

Pelo Partido da Frente Liberal - Titulares; Odacir 
Soares, Ivan Bonato -e Nivaldo Machado. Suplentes: 
João Lobo e José Urbano. 

Pelo Partido Democrático_ Social - Titulares: Jorge 
Kalume e Helvídio Nunes. Suplentes: César Cals e 
Afonso Sancho. 

Pelo Partido Liberal - Titular: Itamar Franco. 
Pelo Partido Socialista Brasileiro -Titular: Jamil 

Haddad. 
Pelo Partido Trabalhista Brasileiro- Suplente; Car­

los Alberto. 
A Comissão ora designada reunir-se·á no prazo de 

----24 horas para eleição do Presidente e do Vice-Presi· 
dente, e designação do relator-geral e tantos relatores­
parciais quantos forem necessários. 

De acordo com o disposto nos incisos 11 e lll do 
art. 389 do Regimento Interno, ao projeto serão anexa· 
das as proposições porventura em curso oU sobrestadas, 
e que envolvam matéria correlata. Perante a Comissão, 
o projeto poderá receber emendas, pelo Prazo de 20 
dias, a contar de sua publicação no Diário do Congresso 
NacionaL 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)-Sobre a mesa, 
requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 1~-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N: 571, de 1986 

R<:queremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do 
Senado n~ 303, de 1985, que dispõe sobre a padroni-

Dezembro de 1986 

zação, classificação, inspeção e registro de bebidas die­
téticas e dá outras providências. 
- ·sâlil dãs Sessões, 4 -áe dezembro de 1986. - Hélio 
Gueiros - Nivaldo Machado - Jorge kalume. 

REQUERIMENTO 
N: 572, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos ~o art. 371, alín~a 
b, do Regimento Interno, para O Projeto de Resoluçao 
n~ 276, de 1986, que altera a Resolução n~ 12, de 1985, 
e dá outras providências. 
_ Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Hélio 
Gueiros- Carlos Chiarelli- -Jorge Kalume. 

O SR-. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia nos 
termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 
!~-Secretário: - · 

É lida a seguinte 

Brasília, 21 de novembro de 1986 
Senhot'Iiresidente, 
Comunico a V. Ex~. nos termos do art. 43, alínea 

a, do Regimento Interno do Senado, que me ausentarei 
do País a partir do próxímo dia 10 de dezembro. 

Na ocasião proferirei conferência na Universidade 
de Columbia, Estados Unidos, por ocasião dos 40 anos 
da Fundação Fullbright. Visitarei ainda a Itália e a Espa­
nha, proferütdo conferências e mantendo contato com 
as autoridades daqueles países. 

AprOveito a oportunidade para apresentar a V. Ex: 
meus protestos de consideração e apreço. -Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A comuni­
cação lida vai ã publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência determina, por falha de instrução, a 
retirada dos itens n?s 1 e 2, constantes da pauta da 
presente sessão. 

São os seguintes ós itens retirados da pauta 

--1-

Discussão, em turno único,_ do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a mensagem n~ 509, de 
1986 (n? 727/86, na origem), de 1~ do dezembro do 
corrente ano, pela qual o senhor Presidente da Repú­
blica submete ã deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Amaury Banhos Porto de Oliveira, Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de Diplomata, para exercer 
a função de embaixador do Brasil junto à República 
de Cingapura. 

-2-

Discussão, em turno úníco, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a mensagem n? 510, de 
1986 (n~ 729/86, na origem), de 2 de dezembro do coren­
te ano, pela qual o senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de Primeira Clas­
se, da carreira de Diplomata, para exercer a função 
de embaixador do Brasil junto à Repúblcia Islâmica 
do Irã. 

'O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa·se à 
apreciação do Requerimento n? 571 de urgência, lido 

--no Expediente, para o Projeto de Lei do Senado n~ 
303/85" 
-Em votação (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 
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Em d~scussão o projet? _dependendo de pã.receres 
da <:omissão de Constiturçao e Justiça, Saúde e Eco­
nomia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa 
parecer que será lido pelo Sr. !~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.150, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n: 303, de 1985, que "dis­
põe sobre a padronização classificação, inspeção e 
registro de bebidas dietéticas e dá outras providên­

, cias." 

'Relator: Senador Martins Filho 
De autoria do nobre Senador Severo Gomes, o Proje­

to de Lei, em exame, objetiva estabelecer condições 
eficazes de disciplinamento à fabricação, venda e consu­
mo das bebidas chamadas dietéticas. 

A matéria, sem dúvida, é de certa relevância, e, certa­
mente, merecerá exame mais acurado por parte das 
Comissões de Saúde e de Economia; a primeira, prínci­
palmente, por se tratar de debatido assunto relacionado 
com a saúde do povo brasileiro. 

Consoante a Justificação do Projeto, o mesmo "aten­
de a apelo da Associação de Diabetes Juvenil, que de­
fende a fabricação de bebidas de baixa caloria". 

Esclarece, ademais, o ilustre autor da proposição que 
a existência, no País, de cerca, de_ 10 milhões de diabé­
ticos justifica a aplicação de núidiàãS legiSlativas de.stiw 
nadas a disciplinar o consumo, via fabricação e comer­
cialização, de certas bebidas, em especial refrigerantes 
que podem concorrer para o agravamento desse estado 
de coisas. 

Não vislumbramos óbice algum de natureza constitu­
cional e jurídica à tramitação do projetO. 

Por outro lado, reputamo-lo oportuno e conveniente, 
pela relevância do problema que visa a solucionar. 

Ante o exposto, por afirgurar-se~nos CoitStftucional, 
jurídico e vazado em boa técnica legislativa, soinos pela 
aprovação do Projeto de Lei n? 303, de 1985. 

Sala das ComissOes, em 18 de junho de 1986. -
Helvídio Nunes, Presidente, em exercício - Martins 
Filho, Relator - Roberto Campos - Leitoir Vargas 
(vencido) -Luiz Cavalcante- Nivaldo Machado Oda­
cir Soares - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -'- Solicito ao 
nobre Senador Octávio Cardoso o parecer da Comissão 
de Saúde. ·- ___ ;.___-

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para pro­
ferir parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Seilado!es: 

O Projeto de Lei n~ 303, de autoria dos eminentes 
Senadores Severo Go"ril"es e Femalldo Henrique Cardo­
so, tem por objetivo estabelecer padrões de identidade 
e qualidade para a fabricação, venda e consumo de 
bebidas dietéticas de qualquer natureza, em todo o terri­
tório nacionaL 

Justificando a iniciativa, os proponentes afirmam que 
o Brasil é, provavelmente, o único País do mundo que 
proíbe a produção e a venda de bebtdas dietéticas. Daí 
a necessidade, atendendo a apelo das organizações mais 
autorizadas do setor de saúde e representantes de asso­
ciações de doentes, da defesa da fabricação nacional 
de bebidas de baixa caloria "Para que nossos filhos 
e milhões de brasileiros tenham uma vida um pouco 
mais amena e com menos riscos de complicações futu­
ras". 

, A, medida revela-se oportuna, no que diz respeito 
a saude, sobretudo pelo seu caráter preventivo, nem 
sempre atendido pelas políticas públicas transparentes 
na legislação. Tal cuidado assume caráter mais urgente 
q~ando as estatísticas apontam para a numerosa popufa· 
çao, n? Brasil, de 10 milhões de diabéticos, expostos 
ao mais graves riscos por falta precisamente de provi· 
dências le,gais atentas aos seus problemas. 

o_ Projeto de lei n? 303, dê" f9~veiú," Portanto, 
cobru uma lacuna pelo inegável alcance preventivo em 
,prol da saúde pública. 

DIÁRIOI)O CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Por isso, somos de parecer favorável à sua aprovação. 
b. o parecer. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estando a 
matéria em iegime de urgência e, dependendo de _pare­
cer da Comissão de Economia e, verificando-se a ausên­
cia --temporária da maioria dos seus integrantes, esta 
Presidência, nos termos do Regimento Interno da Casa, 
designa o nobre Sr. Senador Mauricio Leite, substituto 
eventual da referida Comissão. 

Solicito ao nObre Senador Maurício Leite, o parecer 
da ComissãO de Economia. 

O SR. MAURÍCIO LEITE (PDS -PB. Para emitir 
paracer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto estabelece que a fabricação, a 
venda e o consumo de bebidas dietéticas _de qualquer 
natureza, no território nacional, seguirão padrões de 
identidade e qualidade fixados _pelo Poder Executivo. 
O mesmo-se ãplíca àS bebidas procedentes do exterior. 

Fixa também o texto as condições para o registro, 
a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização 
dessas bebidas, bem assim a responsabilidade penal ca­
bível nos casos de infração às normas legais relativas 
à matéria. 

Os- autores da Proposição, Senadores Severo Gomes 
e Fernando Henrique Cardoso, justificando-a, citam 
existir~ no País, cerca de 10 milhões de diabéticos, fato 
esse ignorado pela legislação, que regula a fabricação 
e o comércio de bebidas, em especial de refrigerantes. 

Além disso, lembram os dois representantes do Esta­
do de São Paulo, o Projeto atende a apelo da Associação 
de Diabetes Juvenil, que defende a fabricação de bebi­
das de baixa caloria, posição essa também adotada pela 
AssOciação Médica Brasileira, pela Sociedade Brasi­
leira de Endocrinologia e Metabologia, bem assim "por 
dezenas de organizações do setor de saúde e represen­
tantes de associações de doentes." 

Não resta dúvida quanto à oportunidade da provi­
dência ora sob exame. Do ponto de vista social, a regula­
mentação pretendida alcança um expressivo número 
de pessoas, as quais, passam a ser protegidas em sua 
saúde com evidentes vantagens em termos econômicos, 
quer pela ampliação do mercado consumidor, quer pela 
reorganização da produção. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n? 303, de 1985. 

É o parecer, Sr. -Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à Sua 
apreciação. --

Em discussão o projeto, em primeiro turiiO. (PaUSa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votaçã_o. 

_Os Srs. Senadores que o aprovam queiiam perma­
nece-r sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado em primeiro turno, estando a matéria em 

regime de urgência, passa-se imediatamente à stla apre-
ciação, em segundo turno. -

Em_diSCUssão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são._ . 
O projeto é dado como definitivamente apro~ado, 

nos termg_s do art. _315 _do Regimento Interno. 
A matéria vai à ComisSão de Redaç<i.o. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a me· 
sa, o parecer da Comissão de Redação, que será lido 
pelo Sr. Sr. !~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.151, DE 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei_ do Senado 
n: 303, de 1985. 

-~ --::-Relator: Senador Nivaldo Machad·o 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n~ 303, de 1985, que dispõe sobre 
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a padronização, classificação, inspeção e registro 
de bebidas dietéticas e dá outras providências. 

Sala. de Reuniões da Comissão: em 4 de dezem­
bro de 1986. - Jorge Kalume, Presidente - Ni­
valdo Machado, Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER 
N~ 1.151, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n~ 303~ de 1985, que dispõe sobre a padronização, 
clas~ificação, inspeção e registro de bebidas dieté­
ticas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ A fabricação, a venda e o consumo de bebi­

das dietéticas de qualquer natureza, em todo o território 
nacional, obedecerão aos padrões de identidade e quali­
dade fixados pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. As bebidas dietéticas estrangeiras 
somente poderão se_r objeto de comércio ou entregues 
ao _consumo se forem observados os padrões adotados 
para as bebidas dietéticas fabricadas no País. 

Art. 2~- O registro, a cl<i.ssificação, o controle, a ins­
peção e a físcalização de bebidas dietéticas, sob os as­
pectos sanitários e tecnológicos, serão feitos com obser­
vância das normas e prescrições estabelecidas em regu­
lamento. 

§ 1~ O registro será válido em todo o território na­
cional e deverá ser renovado a cada 10 (dez) anos. 

§ 2~ _ A União poderá celebrar convênios com os 
Estados, Distrito Federal e Territórios para execução 
de serviços e atribuições de receitas. 

Art. 3~ Sem prejuízo- da responsabilidade penal ca­
bível, a inf~ação das normas legais a~rretará, isolada 
ou cumulauva~n:ente, nos termos previstos nos regula­
mentos, as se_gumtes sanções administrativas: 

I-:- advertência; _ 
11- multa de até 10 (dez) vezes o salário mínimo 

vigente; . _ 
III -apreensão ou condenação das ntatériaswprimas 

e produtos; 

IV -suspensão, impedimento ou interdição tempo-
rária-ou definitiva; -

V -denegáção, cassação ou cancelamento de regis-
tro ou licenciamento; -

VI- intervenção. 

Art. 4~ Na regulamentação desta.lei, além de outras 
providências, constarão disposiç6es específicas sobre: 

a) registro, rotulagem, cón"trole, -análise classifiCa­
ção e inspeção de produtos e estabelecimen'tos; 

b) fiscalização, infrações, processo administrativo e 
aplicação de penalidades. 

Parágrafo único. A regulamentação a que se refere 
este artigo deverá ser expedida no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~ Revogam-se as dísposiç6es em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a Redação FinaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a díscus" 
são_ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José FraE:em) - Passa-se à 
. apreciação do Requerimento n.~ 572, de urgência, lido 

no Expediente, para o Projeto de Resolução n.~ 276, 
de 1986. 

Em votação o requerimento. 



.4732 Sex.ta-feira 5 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria. 
Discussão, em turno úriiCO-,-do Projeto de Resolução 

n.?276, de 1986, de autoria da Comissão Diretora, que 
altera a Resolução n.? 12, de 1985, e dá outras provi­
dências, dependendo de pareceres das Comi!)sões Oe_ 
Constituição e Justiça e de Finanças: 

SolicitO- ao nobre Senado_r H!!lio Gueiros o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: _ 

De autoria da ilustrada Comissão Diretora, o projetO 
sob exame visa a alteração da Resolução n.? 12, de 
1985, que instituiu O" Pecúlio dos SefV\dores do Senado 
Federal e dos órgãos supervisionados. 

A alteração incide s_obre o art. L~ e seu parágrafo 
único e os artigos 2.'!, 4.'!e s-.~ da mencionada Resolução 
n., 12/85. __ __ 

No artigo 1.~. a nova redação estabelece como inte­
grantes do Pecúlio os ocupantes de cargos, empregos 
e funções dos Quadro de_ Pessoal do Senado Federal 
e dos órgãos supervisionados. parte permanente e suple­
mentar em atividade na data da adesão. 

O artigo 2.? especifica que o pecúlio será constituído 
mediante desconto mensal em folha de duas diárias 
de cada participante, sendo que o bcnc!fício por óbíco 
equivale a três mil diárias dO Seryidor falecido, c;!_escon~ 
tados 20% para o fundo de reserva. 

Outras alterações consectárias das registradas neste 
parecer, buscam aperfeíçoai" e rrielhbr aaequar o Pecúlio 
à sua fiel consecução. 

No mérito, é iiíqucstinável o elevado alcance social_ 
da matéria, ao qual manifestamos nossa integral sim­
patia. 

Na esfera de competência regimental desta Comissão. 
compatibilizados os aspectos jurídico~constitucionais 
que nos cumpre analisar, opinamos pela aprovação do 
projeto. 

E o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli) - Solicito ao 
nobrf! Senado_r Saldan_h~ _D~_zi o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR: SALDANHA DERZI(PMDB·MS. Para emitir 
parecer) -Sr. Presidente, Srs. Se_?adores: 

A providência em exame apresentada pela Comissão 
Diretora, tem por escopo alterar os arts. 1~ e seu pará­
grafo único, 2~. 4~,_e 5? da Resolução n~ 12, de 1985. 

As mudanças ora sugeridas visam a viabilizar a imple­
mentação do Pecúlio dos Servidores do Senado Federal, 
ao fixar _Q:Y~Jor do desconto mensal devido como prêmio 
e o benefício correspondente no caso de morte do servi­
dor. 

A partir de cálculos efctuado.s e que proporcionaram 
a viabilidade atuarial, faz-se mister conferir ao quadro 
de servidores desta Casa meios jurfdicos necessários __ 
para a plena execução do plano de pecúlio, o qual pro­
porcionará o devido amparo à família dos servidores 
desta Casa. 

Trata-se de mais uma medida de natureza social a 
beneficiar o numeroso elenco de pessoas que prestam 
serviços a esta Alta Cãmara do Congresso Nacional, 
sem que haja qualquer dispêndio por parte do ente 
público. 

Tais razões parecem-nos suficientes para justificar 
a aprovação da medida ora em análise, no âmbito desta 
Comissão. -

Somos, assim, pela aprovação do presente projeto­
de resolução. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. -

Completada a instrução da matéria, passa-se- ã sua 
apreciação. -

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Não havenOO quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

-O SR; PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. !~-SeCretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.152, de 1986 

(Dª _Co-missão de Redação) 

Redação final do Projeto de R~lução n: 276, 
de 1986. -

Relator: Senador Saldanha Derzi. 

A "Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Re_solução n? 276, de 1986, que altera a Resolução 
n'! 12 de 1985 e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 4 de dezembro 
de 1986. - Octávio Cardoso, Presidente - Saldanha 
Derzi, Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER Ne 1.152, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 276, 
·de 1986. 

Faço saber que o Senado federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 52, item 

30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ne DE 1986 

Altera a Resolução o: 12, de 1985 e dá outras 
providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ O art. 1~ e seu parágrafo único; o art. 2?; 

o art. 4? e o art. 5~ da Resolução n~ 12, de 1985, passam 
- a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 1~ É criado o Pecúlio dos Servidores do 
Senado Federal e dos órgãos Supervisionados, com 
a destinação de amparar a família do servidor fale­
cido. 

Parágrafo único. São considerados participan­
tes do pecúlio os ocupantes de cargos, empregos 
e funções dos Quadros de Pessoal do Senado Fede­
ral e dos Órgãos Supervisionados, partes perma­
nente e suplementar, em atividade na data da ade­
são. 

Art. 2~ O pecúlio será constitUído mediante o 
desconto mensal, em folha, de 2 (duas)_diárias de 
cada participante. 

§ 1~ O benefício pai-óbito corrc!sponder.f a trés 
mil diárias do servidor morto, descontados 20% 
(vinte por cento) para o fundo de reserva. 

§ ~ O conceito de diária é o estabelecido no 
art. 405, da Resolução n~ 58, de 1972. 

Art. 4~ É a Comissão Diretora autorizada a 
regulamentar a presente Resolução no prazo de 
60 (sesSehta) dias. 

Art. 5~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua regulamentação." 

Art. 2~ O pecúlio ora instituído será administrado 
por uma Comissão integrada por participantes dele, 
designados pelo Diretor-Geral da Casa. 

Art._. 3~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publiCaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final que acaba de ser lida. (Pausa.) 

Não havendo Oradores, encerro a discussão. 

Dezembro de 1986 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necei sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pronu•ci• o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para que fiqUe registrado nos Anais desta 
Casa, passo a-ler a nota ~mitida pelo Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais do Distrito Federal: 

NOTA 

Nós, os Repórteres Fotográficos que registramos 
os acontecimentos ocorridos no último dia 27, em 
Brasília, na manifestação contra o Plano Cruzado 
li, trazemos às lideranças dos partidos no Con­
gresso Nacional, a denúncia e nosso protesto às 
agressões cometidas pelas Polícias Civil e Militar, 
enquanto estávamos no exercício de nossa profis­
são. 

No momento em que o Congresso N acionai en­
cerra suas atiyidades e se prepara para iniciar os 
trabalhos da Constituinte, entendemos que os par­
tidos políticos, representantes do povo brasileiro, 
não podem se omitir quando a liberdade de infor­
mação é violentada. 

Na praça de guerra em que o aparato policial 
transformou especialmente a rodoviária de Brasí­
lia, as covardes agressões sofridas pelos fotógrafos 
chegaram ao ponto de quebrar a costela de um 
companheiro e ferir outroS, que tiveram que ser 
hospitalizados. Outro_ a_i_nda foi torturado, sendo 
dependurado no parapeito da rodoviária pela tropa 
de choque da Polícia Militar. 

Grave também foi o confiSco e a quebra do equi­
pamento de trabalho durante a manifestação. De­
zenas de máquinas fotográficas foram completa­
mente destruídas, filmes velados e os profissionais 
impedidos de circular livremente. Além do pre­
juízo material, confira-se o abuso das autoridades 
e um atentado à liberdade de informação, que não 
ficou reStrita ao PaíS, pois houve limitação para 
sua transmissão ao exterior. 

Ao reiterarmos as denúncias já feitas pelas enti­
dades representativas de nossa categoria profissio­
nal, reafirmamos que não será impedindo o registro 
dos fatos que as aütoridades garantirão_ a liberdade 
de expressão no País. Finalmente, exigimos provi­
dências para apuração dos responsáveis pela vio~ 
lência contra os piofissionais de imprensa, a fim 
de que os fatos não se repitam. 

Sindicato dos Jornalistas Profissionais do DF. 
União dos Fotógrafos de Brast1ia." 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito beml) 

O-SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
-convoca sessão extraordinária a realizar~se hoje, às 19 
horas e 28 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

DiScussâo, em turno único, da redação final (ofere­
cida pela Comissão de redação em seu parecer n~ 1.072, 
de _l986), do Projeto de Lei do Senado n? 59, de 1983, 
de autoria do Senador Mário Maia, que altera o Decre-
19·1ei n~ 1.950, de 14 de julho de 1982, que isenta do 
imposto de renda os ganhos auferidos por pessOas físicas 
com imóveis, estimula a capitalização das pessoas jurídi­
cas, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sesstio às 19 horas e 25 minutos.) 
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Ata da 331~ Sessão, em 4 de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 19 HORAS E 28 MINUTOS, ACHAM-SE PRÉ­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
-Alexandre Costa -João Castelo -Alberto Silva 
- Helvídio Nunes- João Lobo - Cesar Cals - Dias 
Macedo - Afonso Sancho - Moacyr Duarte -Mar­
tins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha 
-Maurício Leite- José Urbano- Cid Sampaio­
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista 
- Passos P6rto - Jutahy Magalhães - Luq- Viana 
-José Ignácio Ferreira --Amaral Peixoto- Nelson 
Carneiro -Jamil Haddad- Mata-Machado- Alfre­
do Campos- Fernando Henrique Cardoso- Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Gastão MüUer - Roberto Campos -José FragelH 
-Saldanha Derzi- Affonso Camargo- Álvaro Dias 
- Enéas Faria - Amor Damiani - 1 van Bonato ....:..... 
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octávio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento d_~ 53_Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 

Sr. !?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N~ 573 de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 27, de 1986 (n~ 149186, na Câmara dos 
Deputados), que prorroga a vigência do Decreto Legis­
lativo n~ 114, de 3 de dezembro de 1982, para a L~gisla­
tura a iniciar-se a 1? de fevereiro de 1987. 

Sala das Sessóes, 4 de dezembro de 1986. -Hélio­
Gueiros - Octávio Cardoso - Carlos Chiarelli. 

REQUERIMENTO 
N: 574 DE 1986 

Requeremos urgl!ncia, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Ofício S/26, de 1986, 
relativo a pleito do Governo do Estado de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Hélio 
Gueiros - Octavio Cardoso - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Estes requeri­
mentos serão votados após à Ordem do Dia, na forma 
do Regimento Interno. 

Passe-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno _único, da Redação--FiUal 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n! 1.072, de 1986), do Projeto de Lei_ do Senado 
n~ 59, de 1983, de autoria do Senador Mário Maia, 
que altera o Decreto-lei n? 1.950, de 14 de julho 
de 1982, que isenta do Imposto de Renda os ganhos 
auferidos por pessoas físicas Com -imóveis, estimula 
a capitalização das pessoas jurídicas, e dá outras 
providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Aprovada a redação finaJ, nos termos do Regimento 

da Casa, o projeto irá à Câmara dos Deputados. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

É a seguinte ~ redação final ~provada: 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 

59, de 1983, que altera o Decreto-lei n: 1.950, de 
f4. de-julho de 1982, que isenta do lmposto de Renda 
os ganhos auferidos por pessoas físicas com imóveis, 
estimula a capitalização das pessoas jurídicas, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O ·an:. 2~ do Decreto-lei n~ 1.950, de 14 de 

julho ·de 1982, passa a vigorar com a seguinte redação, 
acrescido de dois ·parágrafos, remunerando-se o atual 
panfgrafo úniCo para o § 3~: 

"ArL 22-A isenção prevista no art. 1~ poderá ser 
aplicada às vendas de imóveis a pessoa jurídica 
que tenha como atividade principal loteamento, 

· incorporação e construção de imóveis, e cujos atos 
constitutivos tenham sido arquivados no registro 

_.do comércio em data anterior à da publicação deste 
decreto-lei. 

§ 1~ A pessoa jurídica de que trata este artigo 
terá o prazo de 120 dias para processar a inscrição 

-de projetos de construção nos órgáos competentes. 
§ 2~ Incumbe:, ainda, à pessoa jurfdica recolher 

o imPoSto que a pessoa física deixou de processar, 
no caS_~ de inobser~áncia do disposto neste artigo. 

§ 3' ·············~·················••o>····'·»·······'--·" 
Art. 2~São revogados os incisos 111 e IV do art. 1~ 

e o art. 11, e seu parágrafo único, do Decreto-lei n~ 
1.950, de 14 de julho de 1982. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Passa~se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n~ 573, de urgência, 
lido no expediente, para o Projeto de Decreto Legis­
lativo n? 27, de 1986. 
- Em votação o requerimento. 
--Os Srs. senadores que o" aprovam queiram perma-

necer sent~dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Discussão, em turno único, do projeto de Decre­
to Legislativo n~ 27, de 1986 (n~ 149/86, na Câmara 
dos Deputados), que prorroga a vigência do Decre­
to Legislativo rf. 114, de 3 de dezembro de 1982, 
para a Legislatura a iniciar~se a 1 ~ de fevereiro 
de 1987 (dependendo de parecer da Comissão de 
Finanças}. 

-solicito ao nobre Senador Jo~ge Kalume, o parecer 
da Comissão de Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (Para proferir o parecer 
da ComiSsão de Finanças.)- Sr. Presidente e Srs. Se na~ 
dores. 

Procedente da Câmara dos Deputados, chega à revi­
são desta Casa o projeto em tela, o qual objetiva a 
prorrogação do Decreto Legislativo n? 114, de 1982, 
que f'uou o suEsídío e a ajuda de custo dos membros 
do Congresso Nacional, para a legislatura que se iniciou 
em 1? de fevereiro de 1983. 

A Constituição Federal determina em seu artigo 33 
que o subsídio e a ajuda de custo sejam estabelecidos 
no fim de cada legislatura, para a subseqüente. Trata-se, 
assim, de medida que visa a atender preceito da Lei 
Magna, com inteira oportunidade. 

O fato de manter os mesmos níveis atuais resulta 
evidentemente das expectativas em tomo dos índices 
de inflação futura, assim como da possibilidade legal 
de atualização, na me~J_d? em que os ínc!ices de inflação 
superarem os limites previstos na legislação específica. 

Ademais, a próxima legislatura abriga a Assembléia 
Nacional Constituinte, a qual, em sua soberania, não 

poderá sofrer limitações, inclusive quanto à fixação da 
remuneração dos seus membros. Esse é o pensamento 
que inspirou o projeto, conforme deduz-se da respectiva. 
Justificação, nos seguintes termos: 

"O presente proJeto visa manter os mesmos valo­
res do subsídio e da ajuda de custo pagos na pre­
sente legislatura. Permite-se, assim, que a Assem· 
bléia Nacional Constituinte na: sua soberania. dis­
ponha também sobre a matéria." 

Do ponto' de vista financeiro a medida é perfeita, 
visto- que se trata de despesa com trânsito pelo Orça­
mento da União, tendo sido computada na proposta 
orçamentária para 1987. 

No âmbito de atribuiçóes desta Comissão nada temos 
a opor à aprovação do projeto ora analisado. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
é favorá.vel. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 

são. 
Em votação. 

--Os Srs. Senadores cjUe o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa 
parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. !?-Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER 
N~ 1.153, de 1986 

(Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n: 27, de 1986 (n: 149/86, na Câmara dos Depu­
tados). 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A ComissãO apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 27, de 1986 (n? 149/86, na 
Câmara dos Deputados), que prorroga a vigência do 
Decreto Legislativo n'! 114, de 3 de dezembro de 1982, 
para a Legislatura a inlciar~se a 1. ~de fevereiro de 1987. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
_1986. --Jorge Kalume,_Presidente- Octávio Cardoso, 
Relator - Afo~J?O Sancho. 

ANEXO AOI'A.l!.ECER 
Ne 1.153, DE 1986 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n: 27, de 1986 (n: 149/86, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Presidente do Senado, nos termos do art. 52, item 
30, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LE:GISLATIVO N~ , DE 1986 

Prorroga a vigência do Decreto Legislativo n: 114~ 
de 3 de dezembro de 1982, para a Legislatura a 
iniciar-se a fevereiro de 1987. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.~ .é prorrogada a vigência do Decreto Legis· 
lativo n~ 114, de 3 de dezembro de 1982. Que dispõe 
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sobre a fixação e a ajuda de custo dos membros· <io 
Congresso Nacional, para a Legislatura a iniciar-se a 
1.? de fevereiro de 1987. 

Art. 2.~ Este Decreto Legiolativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs.. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. _(Pausa.) 
Aprovada. _ _ 
Aprovada a redação final, o projeto vai ã promul-

gação. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n? 574, de urgência lido 
no Expediente para o Ofício S/26, de 1986, relativo 
a p[eito do Governo de Mfnas Gerais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.)_ 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada à Comissão de Eincu:JÇ.as 
e Constituição e Justiça. -·- _ _ 

Solicito ao nobre Senador Jorge Kalume, o parecer 
da Comissão de_ Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -AC. Para proferir 
o parecer) Sr. Presidente, Srs. Senadores: . _ __ 

O Sr. GOverna-dor d_o E_stado de Minas Ge[ais _solicita 
ao Senado Federal, nOS teimas do art._ 42, item IV._ 
da ConstituiÇãO Federal, a competente autorização para 
que aquele Estado possa contratar operação de emprés· 
time externo junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento- B_lD, no valor de J)S$ _54,000,0QO.OO (cin­
qüenta e quatro milhões de dólares), destinado ao_ Pro­
grama de Melhoramento de Rodovias OQ Vale do Jequi­
tinhonha. 

O custo total do ciiado Programa está est.imado em 
US$ 120,0 milhões e caber_á a_o_Estado de Mirias. Gerais 
"a responsabilidade de a_loça_r nas épocas próprias os 
recursos necessários ã contrapartida nacional, estim-ada 
em US$ 66,0 milhões ... ", que deverá ser financiada 
através da emissão de Obriga_ção do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais, ho pr1n1eir0 ano de execução do Pro· 
grama, e de verbas orçament.á.rias daquele Estado nos 
exercícios segUintes. - __ 

De acordo com o Plano de Aplicação constante do 
processo, o subprograma corrcspon_dente á pavímen· 
tação de estradas existentes e cobritá 790,4km, e o sub­
programa de revestimenio piÍmáriO erri 7 eStradas, que 
especifica, atingirá 326km. Um controle de cargas e 
um controle florestal completam o Programa. Os custos 
diretos deverão absorver 73,9% dos recursos, e ~s des­
pesas financeiras e ''irilprevtstas··-estãfão alocados 8.5 
e 11% dos investimentos; re-spectivamente. -

A Assembléia Legislativa Estadual autorizou o Esta­
do a contratar o empréstimo em tela, nos termos da 
Resolução n~ 3.468, de 14-2-1985. 

De acordo com o Aviso n~ 815/86, de 21-7-86 (cópia 
anexa ao processo), o Senhor Mínistro-Chefe da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República re­
conhece a prioridade do Programa e a capacidade de 
pagamento do Estado. 

A fixação das condições- financeiras da operação será 
determinada em articulação com o Banco Central do 
Brasil e o empréstimo deverá contar coin a garantia 
da União Federal, _ _ _____ --· _ 

Em face do exposto, somos pelo acolhilncntO do pedi· 
do nos termos seguinte: ---

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Ne 294, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a realizar operação de ~rédito externo no valor de 
US$ 54.000.000,00 (cinqüenta-e quatro milhões de 
dólares). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É o governo do Estado de Minas Gerais auto­

rizado a realizar, com a garant_ia da União, operação 
·.de empréstimo exter-no no Valor de US$ 54,000,000.00 

(cinqüênta ~quatro milhões de dólares) ou o equiva- _ 
~lente em outras moedas, de principal, destinada a finan-
. ciar o Programa de Melhoramentos de Rodovias no 
·vale _do Jequitinhonha. 

Art. 2~ A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Fe:de.rnl, inclusive o exame 
das condições creditícias a ser efetuado pelo Ministério 
da Fazenda, em àrticulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termoS do -art. 1~. inciso n, do Decreto n'; 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências da política económica-finaceira do Governo 
Federal, e, ainda, o ·disposto na Resolução Estadual 
n~ 3.468, de 14 de fevereiro de 1985. 

Art. 3~ Esta Resolução entra _em __ yigor_ na data de 
--sua publicação. 

· É o nosso parecer. Sr. Presidente. 

-O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
da Comissão de Finanças conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n~ 294/86, que autoriza o Estado 

. de Minas Gerais a contratar operação de crédito externo 
no valor de 54 milhÜes de dólares, dependendo, para 
sua aprovação, de parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador José Ignácio Ferreira, o 
parecer da Comissão de Constituição e J)Js.tiç~ 

ü'SR: JOsEIGNÁCJO FERREIRA (PMDB - ES. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: o presente Projeto de Resolução da Comissão de 
Finanças do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer. .sobre o Ofício "S'' n:• 26 de 1986, autoriza o 
GOveii:lo do Estado de Minas Giàãis a cOntratar em-

: préstimo externo, no valor de US$ 54,000,000.00 (cin­
qüenta e quatro milhões de dólarCs) ou o equivalente 
em outras moedas, destinado a financiar o programa 
de Melhoramentos de Rodovias no Vale do_ Jequíti· 
nhonha. , - _ _ 
.. 0 Processo _está instituído com todos os documentos 

__ que habilitam conhecer a operação, os recursos para 
satisfazer os compromissos, bem como os instrumentos 

. legais ex~gidos pelo Regimento Interno do Senado Fe­
deral e pela Resolução Estadual n': 3.468, de 14~2-1985, 
que autoriza o Poder Executivo daquele Estado a con­
tratar o empréstimo. 

O mérito da matéria foi apreciado pela Comissão 
de Finanças que concl~iu pela aprovação do pedido, 
tendo em vista o seu caráter prioritário e a capacidade 
de pagamento do pleiteante. 

-- - Assim, Verifica-s~ que a proposição' foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie. merecendo, por isw, o nosso encaminhamento 
favoráv~l, no que tange aos aspectos de constituciona· 
Iiâade.- jurídiCIOaâe-e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conclui o 
~-parecer da Comissão de Constituição e Jus.tiça pela 

conStitucionalidade e jurídicidade do projeto. 
- CO-inpletáâa a instrução da matéria, passa-se à discus­

são do projeto, em· turno único. 
_Em discussão~ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-­

são. 
_,Em votação. 
Os. Srs. Senadores que o aprovam queiram perma· 

necer sentados.(Pausa.) 
- Aprovado. ----- · 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fra8elli)- Sobr_e a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. 1 ~-Secretário. 

É lído o seguinte: _ 

PARECER 
N~ 1.154, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 
Redação final do Projeto de Resolução n~ 294, 

de 1986. 

Relator: Senador Octávio Cardoso __ _ 
~-- -~Á-ConiiSSão-a'pre-senta a redação final do Projeto 
~çJe- ~SQh.J.ção n'? 294, de 1986, ql!-~ auto~iza oq_ Governo 

do Estado de Minas Gerais a realizar ooeração de cré-

Dezembro de 1986 

dito externo no valor deUS$ 54,000,00Ô.OO (cinqüenta 
e quatro milhões de dólares). 

·sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente -Octávio Cardoso, 
Relator- Afonso Sancho. 

. ANEXO AO PARECER Ne 1.154 DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 294, 
de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso ,IV, da Constituição, e eu. 
Presidente,_promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ne , DE 1986 

Autoriza 0 Governo do Estado de Minas Gerais 
a realizar operação de crédito externo no valor de 
US$ 54,000,000.00 (cinqüenta e quatro milhões de 
dólares americanos). 

O Senãdo Federal resolVe: 

Art. 1? É o Governo do Estado de Minas Gerais auto­
rizado a realizar, com a garantia da União, uma opera· 
ção de empréstimo externo no_ >1~lor de US$ 
54,000,000.00 (cinqüenta e quatro milhoes de dólares 
americanos), ou o equivalente em outra~ ~oedªs, de 
prfficipãl, junto a grupo financiador a ser mdicado, des­
tinada a financiar o Programa de Melhoramentos de 
Rodovias no Vale do Jequitinhonha. 

Art. 2~ A oPeração reã.lizar-se-á nos tetmOs aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
das condições creditícias da operação, a ser efetuado 
peloMinistérío da Fazenda, em articulação com o Ban­
co Central do Brasil, nos termos do artigo 1'?, item 
II, do Decreto n~ 74.157. de 6 de _junho de 1974_. obede­
cidas as demais exigências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico·fínanceira do Governo 
Federal, e, ainda, as disposições da Resolução Estadual 
n'! 3.468, de 14 de fevercir:o de 1985. 

Art. 3? Esta Resolução entra em vigor da data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final, (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma· 

necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai-à promulgação. 

O SR·. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 19 
horas e 45 min~tos, .co~ a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final (ofc­
recjda pela Comissão de Rec4tção em seu Parecer 

.n':: 1.07-3,- de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n~ 83,_de 1983, de autoria do Senado_r Raimundo 
Parente. que estende às pessoas Jurídi~s sem fins 
lucrativos o disposto no art. 3~ da Le1 n~ 6.321, 
de 14 de abril de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está en· · 
cerrada a sessão. 

(ievanta·se a sessão àS 19 horas e 3S minu­
tos-.)--
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Ata da 332! Sessão em 4 de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS /9 HORAS E 45 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- M~rio Maia- Euqi­
ce Michiles- Galvão Modesto --Odacir Soares­
Aloysio Chaves - Gabiiel Hermes ~ Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Bello Parga 
- Alberto Silva - Helvfdio Nunes - João Lobo -
Cesar Cais- Dias Macedo- Afonso Sancho- Moa­
cyr Duarte- Martins-Filho- Humberto Lucena­
Marcondes Gadelha- Maurício Leite- José Urbano 
- Cid Sampaio :..... ·carlos Lyra, - Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Maga-
lhães - Luiz Viana -José Ignáciq Ferreira -Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad -Mata­
Machado - Alfredo Campos - Fernando Henrique 
Cardoso -Severo Gomes- Benedito Ferreira- Hen­
rique Santil1o - Gastão MüUer - Rober_~Ç~ Campos 
-José Fragelli -Saldanha Derzi -Affonso Camargo 
- Álvaro Dias - Enéas Faria - Amor Damiani -
Ivan Bonato - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) .:.._ A lista de 
presença acusa o compareciínent~ 5Ie 5_3 _S~s. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa requerime!J.tos que serão lidos pelo 

Sr. !~-Secretário. 
São tidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N: 575, de 1986 

Requeremos Ôrgéncia, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a __ Mcnsage~ ~? 485, 
de 1986, relativa a pleito da Prefeitura Mumc1pal de 
C3razinho (RS). . 

Sala das Sessões. 4 de dezembro de 1986. - Helio 
Gueiros - Octávio Cardoso - Carlos Chiarelli. 

REQUERIMENTO 
N: 576, de 1986 

Requereinos urgência, nOS teimoS-Cfo art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a .Mensage~ ?? 529, 
de 1986, relativa a pleito da Prefertura Mumc1apl de 
Natal (RN). . . . . . . _ . _ 

Sala das Sessões, 4 deZembro -de 1986. Jorge Kalume 
- Alfredo Cam-pos - Cai-los Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estes requeri­
mentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do Regimento Interno. _ _____ -- -

O SR. PRESIDENTE (José FragetU) - Passa-se à 

ORDEMDODlA 
Discussão em turno único da redação final oferecida 

pela Comissão de Redação e sobre o Parecer n? 1.073 
de 1986, o Projeto de Lei do Senado n? 83/R3 de autoria 
do Senador Raimundo Parente que estende às pessoas 
jurídicas sem fins lucraticos, o disposto no art. 3~ da 
Lei "' 6.321 de 14 de abril de 1976. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra; encerro a 

d~cussão. --- ----
Encerrada a discussão, a Redação Final é consi­

derada definitivamente aprovada. _ 
O prgjeto vaf à Cániãfa dos Deputados. 

Presidência dos Srs. los!! Fragelli 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n! 83, de 1983, que estende às pessoas jurídicas 
sem fins-lucrativos o disposto no art. 3: na Lei n: 
6.321, de 14 de abril de 1976. 

O Congresso N acionai decreta: 

- Art. 1~ O disposto no art. 3~ da Lei n~ 6.321, de., 
14 de abril de 1976, aplica~se; igualmente, às pessoas 
jurídicas sem fins lUcrativos. , 

:_Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cica:ção. - _ 

ArL 3: Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se passar 
agora à apreciação do Requerimento n~ 575, de urgéncia 

-lido no Expediente para a Mensagem n':485/86, relativo 
a pleito da Prefeitura Municipal de Carazinho. no Rio 
Grànde do Sul. 

-Em votação- o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma~ 

neccr sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

fi'iàtéria que foi despachada às Comissões de Economia, 
de_ Constituição e Justiça e de Municípios. 

Estando a matéria dependendo de parecer da Comis­
sãO de Economia e, verificando-se a ausência tempo­

-~á_rja da maioria dos seus integrantes, esta Presidência, 
nos termos do Regimento Interno da Casa, designa 
o nobre Senador Martins Filho substituto eventual na 
referida comissão. 

Concedo a palavra ao nobre_Senador Martin's Filho 
para proferir o I?arccer da Comissão de Economia. 

O SR. MARTINS FrLHO (PMDB -RN. Para profe· 
rir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 485/86, o Senhor Presidente 
da República :;.ubmete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Carazinho (RS) que 
objetiva contratar junto à Caixa Econômica Estadual 
do_ Rio Grande do Sul, na qualidade de agente_ finan­
ceiro do Banco NaciOnal da -Habit::ição- BNH. a se­
guinte operação de crédito: 

Características da operação: 

A- Valor: Cz$ 30.936.265,20; 

B -_prazos: 

1 -de carêricia: 24 meses; 
2-de amortização: 240 meses; 

-C-Encargos: 

1- juros: 8,5% a. a., sendo 7,5% a.a. (BNH} 
e 1,0% a.a. para o agente financeiro; 

2 -·taxa de administração: 2,0% de cada desem­
__ b~lso; 

D- Gararitia: vinculação de quotas-partes do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); e 

E -Destinação dos recursoS: promovei a execução 
integrada de obras referentes aos projetos específicos 
de sistema viário, esgoto pluvial, iluminação pública, 
recreação, lazer, educação e cultura. 

__ _Q Banco Central do Bra!>il, examinando as finanças 
municipais, concluiu que a assunção dos compromissos 
não deverá trazer maiores problemas à execução orça-

---=ntentária do Municfpio. 
A-operação apresentou viabilidade, segundo a Caixa 

Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, enquadran~ 
do-se nas nonnas operacionais daquela restituição. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do seguinte: --

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 295. DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Carazinbo 
(RS) a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, a Cz$ 30.936.265,20 {trinta milhões, 
novecentos e trinta e seis mil, duzentos e sessenta 
e cinco cruzados e vinte centavos.) 

O Senado Federal resolve: 
Artigo 1? É a Prefeitura Municipal de Carazinho 

(RS) nos termos do artigo 2? da Resolução n? 93, de 
on:z;e de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, a Cz$ 30.936.265,20 
(trinta milhões, novecentos e trinta e seis mil, duzentos 
e sessenta e cinco cruzados e vinte centavos) junto à 
Caixa Económíca Estadual do Rio Grande do Sul, na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação BNH. observado o disposto no art. 1? do 
Decreto-lei n~ 2.291,.de 21-11 ~86, e observadas as condi­
ções admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec~ 
tivo processo, destinado a promover a execução inte­
grado de obras referentes a projetos específicos de siste­
ma viário, esgoto pluvial, iluminação pública, recrea~ 
ção, lazer, educação e cultura. 

Art.__2~ __ Esta resolução entra em vigor· na data de 
5ua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução ~'! 295!86. que a~toriza a Pr~­
feitura Municipal de CaraZinho (RS) a realizar operaçao 
de crédito no valor de Cz$ 30.939.265,20 para os fins 
que especifica, dependendo de par~ce~ das Comissões 
de Constituição e Justiça e de MumcíplOS. 

Concedo a palavra ao nobre Senad?r Octávio ~a~d_?­
so, para proferir o parecer da Comissao de Con$t1tu1çao 
e Justiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para pro­
ferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
P:ifeC"er sobre a Mensagem n~ 485186 do Senhor PresiR 
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Carazinho (RS) a contratar empréstimo no valor 
correspondente a Cz$ 30.936.265,20 (trinta milhões •. no­
vecentos e trinta e seis mil, duzentos e sessenta e cmco 
cruzados e vlnte Ceiiiã.vos), destinado a financiar a exe­
cução integrada de obras. referentes a projeto!> espe~­
ficos de_sistema viário, esgoto pluvial, iluminação púbh­
ca, recreação, Jazer, educação e cultura. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no art. 2~, da Resolução n~ 93~ do Se_na_?o 
Federal, implicando, por conseguinte, a não observan­
cia dos limites fixados no art. 2?, da Resolução n·: 62, 
de 1975, também do Senado Federal, haja vista que 

. os recursos a serem repassados serão provenientes do 
Banco Nacional da Habitação- BNH. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con~ 
soante as pre..o;crições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encàminhamento 
favorável, no que tange aos aspecto:. de constituciona­
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito ao 
nobre Senador Jorge Kalume o parecer da Comissão 
de Municípios. 



4736 Sexta-feira 5 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir­
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n'! 295, de 1986, 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que objetiva aUtorizar a Prefeitura Municipal de 
Carazinho (RS) a contratar operação de crédito no valor 
corresopndente, a Cz$ 30.936~265,20 {trinta· milhõeS, 
novecentos e trínta e seis míl, duzentos e sessenta e 
cinco cruzados e vinte centavos), destinada a financiar 
a execução integrada de obras referentes a projetos 
específicos de sistema viáriO~ esgoto .Pluvial, iluminação 
pública, recreação, lazer, educação e cultura. 

A matéria fOi apreciada pela ComisSa o_ de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista 
a prioridade do programa a s_er custeado pelo emprés~ 
timo. 

A ComíSsão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitucionalidade, juridicidadc e técnica le­
gislativa. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina~ 
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que sé_ defronta a maioria dos 
municípios brasileiros, em fáce da concentração das re­
ceitas tributárias a nível da União, e ser o instituto 
do endividamento o único mecanü;mo de que dispõe 
para implementar os programas de trabalho. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrução da matéria pas­
sa-se â discussão em turno único do projeto. 

Em discussão. (Pausa.) . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em_ v_otação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa. 
parecer que será lido pelo Sr. 1~-Secretário. 

É lido o seguil:lte 

PARECER 
N~ 1.155, de 1986. 

(Da Comissão de Redação) 
Redação rmal do Projeto de Resolução n: 295, 

de 1986. 

Relaror: Senador Octávio Cardoso 
A Comissá:o apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n~ 295, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Carazinho (RS) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente a Cz$ 30.936.265,20 
(trinta milhões, novecentos e trinta e seis mil, duzentos 
e sessenta e cinco cruzados e vinte centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986.-Jorge Kalume, Presídente- Octávio Cardoso, 
Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N? Ll55, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução· n: 295, 
de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ne , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Carazinho, Es­
tado do Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 30.936.265,20 (trinta milh~ 
novecentos e trinta e seis mil, duzentos e sessenta e cinco 
cruzados e vinte centavos). 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de--Carazinho;Esta­

do do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 2~ da 
Resolução n~ 93, de 11 _de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n~ 140, de S_d_e dezembro de 1985, ambas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

do- Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 30.936;265,20 (trinta mi~ 
lhões, novecentos e trinta e seis mil, duzentos e sessenta 
e cinco cruzados e vinte ceô.tav-os), junho ã Caixa Eco-. 
nômica do Rio Grande do Sul, esta na qualidade de 
gesto~a da, operação, destinada a promover a execução 

- --integrada de-obras referentes aos projetos específicos 
de sistema _viário, esgoto pluvial, iluminação pública, 
recreaÇão-e lazer e educação e cultura, no Município. 

Art. 2~ Esta resolução entra- em vigor na Gata de sUa 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
- -a redação finaL (Pausa.) 

-Não havendo quem peça a palavra, encerro discussão. 
Em vo~aÇão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma~ 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à -promulgação. 

-_ ()SR. PRESIDENTE (Jo~é ~rag_elli)- Vai~se passar 
à apreciação do ReqllerimerÍ:to n? 576, de urgência, lido 
no expediente. para a Mensagem n~ 529, de 1986. rela­
tiva a pleito da P_refeitura Municipal de Natal, Rio Gran-
de do Norte. ~ 

Em votação o requerimento. 
Os ~s. Senadores que o aprovam queiram perma-

-necer sentados. (Pausa) -
Aprovado._ 
Aprov;:tdo o requerimento, passa~se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Econo­
riiia, Constituição e Justiça, e de Municípios. 

Estando a matéria dependendo de parecer da Comis~ 
são de Economia. verificando-se a ausência temporária 
da maioria dos seus membros, esta Presidência designa 
o nobre Senador Martin_s Ftlho substitutivo eventual 
da referida Comissão. 

Solicito ao -nobre Senador Martins Fi:lho o parecer 
-da Comissão de Economia. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB-RN. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: Com 

_a __ Mensagem n~ 529!86, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado Federal pleito 
C!a Prefeit':'-ra Municipã.l de Natal (RN) que objetiva 
contratar JUnto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Sociai-FAS, a seguinte operação de crédito~ 

Características da Operação 
I. Proponente 
LI Denominação: Município de Natal 
L2 Localização (sede): Palácio Felipe Camarão -

Rua Ulisses Caldas, 84 - Natal. RN 
2.- Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

151.907,89 OTN. 
2.2--0bjetivo: Implantação de unidades escolares de 

1~ grau. 
_ _ 2.3-- Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 

Amortização: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 2% ao ano, cobrados trimes­

tralmente. sendo o saldo devedor reajustado de acordo 
com o índice de variação das OTN. -

2.5_-çondições de Liberação: O financiamento será 
liberado em parcelas, de acordo com o cronograma 
a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do Fundo de Par~ 
ticipação dos Municípios - FPM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 3.425. de 
13 de junbo de 1986. 

Considerando os aspectos social, econômico-finan~ 
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun­
do a Caixa Econômicã Federal, enquadrando-se nas 
normas Operacionais do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS. 

Assim_ sendo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Ne 296, DE 1986 

Autoriza a Prefeitul-a. -Municipal de Natal (RN) 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 151.907,89 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art.. 1'! b a Prefeitura Municipal de Natal (RN), 

nos termos_ do ~. 2~ da Resolução n'! 93, de 11 de 

Dezembro de 1986 

outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados. a 151.907,89 OTN junto ã Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento SQcial-F AS, destinado 
~implantação de unidades escolares de 1? Grau. 

Esta ResoluÇão entra em vigor na data de sua pubJi­
ca~o. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O Parecer 
da Comissão de Economia ceificlui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n~ 296/86, que autoriza a Pre~ 
feitura Municipal de Natal a contratar operação de cré­
dito no valor equivalente, em cruzados, a 151.907,89 
OTN. _para o fim que eSpecifica, dependendo ainda 
de Pareceres da Comissão de Constituição e Justiça 
e Municípios. 

. Solicito· ao nobre Senador José Ignácio Ferreira o 
Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

O pre<i.ente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Pare-cer sobre a Mensagem n~ 529/86, do Senhor Presi­

-dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Natal (RN) a contratar empréstimo no valor corres­
póndente;-·em cruzados, a 151.907_,89 OTN, destinado 
a financiar a implantação de unidades escolares de 1'.' 
Grau. 

O pedido de autorizaçáO foi formulado nos termos 
do preceituado no art. 2? da Resolução n~ 93, de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte. 
a não observância dos limites fixados no art. 2~ da 
Resolução n~ 62, de 1975, também do Senado Federal~ 
haja vista que os recursos a serem repassados serão 
provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada 
consoante as prescrições legais e regimentais aplicáveis 
à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha~ 
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

É o Parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito ao 
n<?bre Senador Jorge Kalume o parecer da Comissão 
de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
o parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n~ 296, de 1986, 
de autoria da Comissão de EcOnomia do Senado Fede­
ral, que objetiva- autoíizar a Prefeitura Municipal de 
Natal (RN)a contratar operação de crédito no valor 
corresfxmdente, em cruzados, a 151.907,89 OTN, desti­
nada ã implantação de unidades escolares de 1? Grau. 

A matéria foi apreciada pela comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos fiõ.ance:iros, a qual 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista 
a prioridade do programa a ser custeado pelo emprés­
timo e a capacidade de pagamento do solicítante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitucionalidade, juridlcidade e técnica le­
gislativa. 

Nos aspectos que competem a esta Coffiissão. opina­
mos pelo acolhimento do pleito. nos termos do proposto 
peta Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
fmanceira aflitiVa com que se defronta a maioria dos 
municípios brasileiros, em face da concentração das re­
ceitas tributárias a nível da União, e ser o instituto 
do endividamento o único mecanismo de que dispõe 
para implementar os programas de trabalho. 

É o_ parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se ã discus­
são do projeto. em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo qUem peça a palavra, encerro a discus­
são. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa. 
parecer que será lido pelo Sr. 1~-Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER 
N: 1.156, DE I 986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n: 296, 
de 1986 

Relator: Senador Octávio CardOSO 
A Comissão apresenta a redaçãO final do Projeto 

de Resolução o~ 296, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Natal (RN) a contratar operação de cré­
dito no valor equivalente, em cruzados, a 151.907,89 
OTN. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986. --Jorge Kalume, Presidente- Octávio Cardoso, 
Relator - Martins Filho. 

-·-·_ANEXO AO PARECER N' 1.156, DE 1986 
Redação final do Projeto de Resolução n': 296, 

de 1986. 

Faço -s-aber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
_d_o artigo 42, incisõ -vi, da Constituição, e eu, Pre~· 

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N? , DE 1986 
Autoriza a Prefei-tura Municipal de Natal, Estado do 
Rio Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 151.907,89 

_--obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 

O"'Seil.ado Federal resolve: 
Art. 1? É a prefeitura Municipal de Natal, Estado 

do Rio Grande do Norte, nos termos do artigo 2~ da 
Resolução n? 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela de n? 140, de 5 de dezembro de 1985, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corr.espon· 
dente, em cruzados, a 15_1.907 ,89 Obrigações do Tesou· 
ro Nacional - OTNs, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- F AS, destinada à implan­
tação de unidades escolares de 1~ grau, no Município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto aprOvado vai à promulgação. 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli) -A presidência 
convoca sessão extraordinária a reaiizar·se hoje às 20 
horas e 10 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final ( ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
~ 1.075, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n'? 113, de "1983, de autoria do Senador Nelson 
Cãmeiro,- -qUe disciplina o uso de Caracteres nas 
publicações obrigatórias. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta·se a sessão ds 20 horas e 16 minutos) 

Ata da 333~ Sessão em 4 de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

. ÀS 20 HORAS E 10 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Galvão Modesto _..;. Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel _liermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Bello Parga 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes -João Lobo -
Cesar Cals - Dias Macedo - Afonso Sancho - Moa­
cyr Duarte -Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- MauríciO Leite- José Urbano 
- Cid Sampaio - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy Maga· 
lhães- Alaor Coutinho -Luiz Viana- José Ignácio 
Ferreira....:: Amaral Peixoto- Nelson Carneiro ~Jamil 
Haddad- Mata· Machado -Alfredo Campos- Fer­
nando Henrique Cardoso- Severo Gomes- Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo- Gastão Múller- Ro­
berto Campos - José Fragelli - Saldanha Derzi -
Affonso Camargo - Álvaro Dias - Enéas Faria -
Amo Dam-iani - Ivan Bonato - Carlos Chiarelli -
Pedro Simon- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 

Sr. !'!.Secretário. - -

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N: 577, de 1986 

Requeremos urgência, nos terrrios do art. 371, alínea 
· b, do Regimento Interno, para a Mensagem n~ 536-, 

de 1986, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Sete Lagoas (MG). -

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1986. -
Alfredo Campos- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

REQI:JERIMENTO 
N: 578, de 1986 

__ Req~eremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem n'! 522-, 
de 1986, relativa a pleito da Prefeifura Municipal- de 
Juiz de Fora (MG). 

Sala das Sessões, em 4 de _dezembro de 1986. -
Carlos Chi~relli- Alfred~ Campos- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os requeri­
mentos lidos serão votados após ã Ordem do Dia.- -

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, dã redação final ( ofe· 
recida pela Comissão de Redação em seu parecer 
n~ 1.075, de 1986), do Projeto .de Lei do Senado 
n~ 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que disciplina o uso de caracteres nas 

- publicações obrigatórias. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discos- · 

São. - - -

Encerrada a discussão, a Redação Final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do Regimento 
Interno. 

É a seguinte a ~edação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'! 
113, de 1983, que disciplina o uso de caracteres 

- nas publicações obrigatórias. 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art. 1~ É obrigatória, nos anúncios feitos por exigên­

CJ.a legal nos jornais, sejam editais, convocações, balan· 

. ços? citações e avisos, a utilização de um corpo suficien-
--- temente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, 

de corpo 6 (seis), de quaisquer famílias, e que o título 
dessas publicações seja de tipo 12 (doze) ou maior, 
de qualquer família. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O Projeto 
vai à Câmara dos Deputados. Passa-se agora à aprecia­
ção do Requerimento n".577, de Urgência, lido no Expe­
diente, para a Mensagem n~536, de 1986, relativo a 
pleito da Prefeitura Municipal de Sete Lagoas (MG). 

Em votação o requerimento. 
Os S:rs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
-- Aprovado, a apreciação da matéria foi despachada 

às ComissõeS de Economia, de Constituição e Justiça 
e de municípios. 

Estando a matéria dependendo de parecer da Comis· 
são de Economia, verificando-se a ausência temporária 
da maioria dos seus membros, a Presidên~a designa 
o nobre Sr. Senador Jutahy Magalhães, substituto even­
tual nas referidas Comissões. e solicita Seu parecei sobre 
a matéria. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n'! 536/86, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal ~ Sete Lagoas (MG) 
que objetiva contratar junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- F AS, a seguinte operação 
de crédito: · 

--- Caracteristicas da operação: 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Sete Lagoas/ 

MG 



1.2 Localização (sede): Rua Barão do Rio"Bra\'" _ 
co, 16 sete Lagoas-MO , 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

184.905,49 OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação de meios-fiOs, sarje­

tas, galerias pluviais, terraplenagem e compacta­
ção. 

2.3 Carência: até 3 (trés) ãnos.-Amortização: 10 
(dez) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados tri­
mestralmente, sendo o saldo -devedor reajustado 
de acordo com o índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Gara-ritia: Vinculação de parcelas do Imposto 
..,. soO:re Cfrculação de Mercadorias- ICM. 

2.7 DispositiVOs Legais: Lei Municipal n'? 3.636, 
de 19-6-86." 

Considerando os aspectos social, econômico-firian­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun­
do a Caixa Econômica Federal, enquadrando-se nas 
normas operacionais do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne 297, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sete lagoas 
(MG) a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 184.905,49 OTN. 

Senado Federal resolve: 
Art. l'! É a Prefeitura Municipal de Sete Lagoas 

(MG), nos termos do artigo 2~ da Resolução n~ 93, 
de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
184.905,49 OTN, junto à Cil.ixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de. Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implan­
tação de Meios-fio~. sarjetas: gaferias pluviais; terraple­
nagem e compactação. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. -

Este é o parecer, Sr . .Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragdli) - O parecer 
da Comissão da Comissão de Economia conclui pela 
apresentação do Projeto de Reso_lução n'!297, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura -MUnicipal de Sete Lagoas, 
Minas Gerais, a contratar-operã.ção de crédito no valor 
correspondente, em cruzado, a cento e oitenta e quatro 
mil, novecentos e cinco, e quarenta e nove OTN, para 
os fins que especifica, dependendo ainda de pareceres 
da Comissão de ConstituiÇão e Justiça e de Municlpios. -

Solicito ao nobre Senador OctáVio Cãrdoso,_o parecer 
da Comissão de Constituição e JustiÇa. 

O SR. OCTÁVIO CARDOS() (PDS--'. RS. Para pro­
ferir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O presente- projeto de resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n~536/86, do senhor Presi· 
dente da República. autoriza a Prefeitura Municipal 
de Sete Lagoas (MG), a contratar empréstimo no v_alor _ 
correspondente, em cruzados, a 184.905,49-0T-N desti-. 
nado a financiar a implantação de meios--fios, sarjetas, 
galerias pluviais, terraplenagem e compactação. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
preceituado no artigo 2?-da Resolução n'?93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância dos limites- fixados no artigo 2~ da Reso­
lução n~ 62, de 1975, também do Senado Federal, haja 
vista que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes do Fundo de Apoio ao Desenyolyimento Socia'l 
-FAS. . ,' ' -

Assim, verifica-se que ã prOPOsiÇàõ foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais àplicáveis à 
espécie merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange_ aos aspectos de constituciona-
lidade, juridicidade e téCn,ica legislativa. ·· -~1• 

Este é o parecer. Sr. Piêsidente. 

SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito ao 
obre Senador Jorge Kalume, o parecer da Comissão 

-de Municfpios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -AC. Para proferir 
o parecer:)- Sr. Presidente~ Srs. Senadores: 

Sob exame o .Projeto de Resolução n~ 297, de 1986, 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede~ 
ral, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de 
Sete Lagoas (MG), a contratar operação de créditq 
no valõr corréspõndente, em cruzados, a 184.905,49 
OTN, destinada à implantação-de meios-fios, sarjetas, 
galerias pluviais, terraplanagem e compactação. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a quia.l 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista 
a -pri-oridade do programa a ser custeado pelo emprés­
timo e a capacidade de pagamento do solicitante, 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­

-- ·pectOs de constituciOnalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa. 

I 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com- que Se defronta a maíOria dos 
muniCfPiOs brasileiros, em face da concentração das re­
ceitas tributárias a nível da União, e ser o instituto 
do endividaffi~nt_() o único mecanismo de que dispõe 
para implementar os programas de trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. Completada ·a instrução da matéria, pas­
sa-se à sua discussão, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a discus-
são. -----

Em votação. 
Os Srs. SenadOres que- o aprovâm qu-eiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ã matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. !?-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N: L 157, de 1986 

{Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 297, 
de 1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n': 297, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Sete Lagoas (MG) a contratar operação 
de crédito n_o valo_r çorrespondente, em cruzados, a 
184.905,49 OTN. 

Sala_ de Reuniões da Comissão, em 4 de dezembro 
-de 1986. -Jorge Kalume, Presidente- Saldanha Der­
'zi, Relator- Mário Maia. 

ANEXO AO PARECER No 1.157, DE 1986 

Redação Final do Projeto de Resolução n: 297, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federa! aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

;~Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

--"Autoriza a Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 
- -Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 

crédito no valor de 184.905,49 Obrigações do Tesou­
ro Nacional- OTN. 

- O Senado Fedeial resolve: 
_ Art. 1~ _É a Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2~ da 

Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela de n? 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizada a contratar operação. de 
crédjto no valor de 184.90-?,49 Obrigações do Tesoui:o 
Nacional -OTN, junto â Caixa Ec_onómica Federal. 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destínada _ã implan­
tação de meíos-fios. sarjetas, galerias pluviais, terraple­
nagem e compactação, no Município. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR.- PRESIDENTE (José Fragelli) - Discussão 
da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votaÇão . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai ã promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- Passa-se ago­
ra â apreciação do Requerimento n? 578, de urgência, 

-lido no expediente, para a Mensagem n? 522/86, relativo 
a pleito da Prefeitura Municipal de Juiz de Fora -
MG. 

Em votação o req_uerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma· 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se á apreciação da 

matéria despachada às COmissões de Economia, Consti­
tuição e Justiça e Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estando a 
matéria dependendo do parecer da Comissão de Econo­
mia, e verifiCando-se a ausência temporária de seus 
integrantes, a Mesa designa o nobre Senador Martins 
Filho, substituto eventual da referida Comissã.o, para 
proferir o seu parecer. 

O SR. MARTINS FfLHO (PMDB- RN. Paia profe­
-nrpatec:er~):..:..:. Sr. Presidente, Sfs. Senadores: . 

Com base na Mensagem n~ 522, de 1986, o Senhor 
Presidente da R~pública submete ã deliberação do Se­
nado Federal pleito da Prefeitura Municipal de Juiz 
de Fora (MG) que objetiva contratar junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidad~ de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
a ~guinte operação de crédito: 

Características da operação: 
1. Proponente 
1.1. Denominação: Municfpio de Juiz de Fora! 

MG. 
1.2.Localização (sede): Av. Rio Branco, 2.234; 

Juiz de Fora-MG;---
2. Financiamento 
2.1. Valor-: equíVálente. em cruzados, a até 

19n33,02 OTN; 
2.2. Objetivo: 1m plantação de creches; 
2.3. Prazo: Carência -até 03 (três) anos; Amor­

tização: 10 (dez) anos; 
2.4. Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com o índice de variação das OTN; 

2.5; Cóiidições de liberação: O financiamerito se­
rá liberado em parcelas, de acordo com o crono­
grama a ser apresentado; 
- 2.6. Garantia: Vinculação de parcelas do Impos­

to sobre Circulação de Mercadorias- lCM; 
2-.7. Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 

6.974/86, de 19 de outubro de 1986.' 

Considerando os aspectos social, econômico~finan­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun~ 
do a Caixa Econômica Federal, enquadrando-se nas 
normas operacionais do Fundo de Apoio ao Desenvol~ 
vímeilto Social - F AS. 

Assim sendo, co:1_1cluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos cfo seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 298, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora 
(MG) a contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente em cruzados a 197.133,02 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora 

(MG), nos termos do artifo 2~ da Resolução n~ 93, de 
11/10176, do Senado Fecleral, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 197.133,02 OTN, juntt) à Caixa EconôrriiCa Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Socíal- FAS, destinado à implan­
tação de creches. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) - O parecer­
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n~ 298. de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora (MG) a contratar 
operação-de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 197.133,02 OTN, para o fim que especifica, de­
pendendo ainda dos pareceres da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios. -Solicüõ-cio nobre Sena~ 
dor OctáVio Cardoso, o parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para pro­
ferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presenle projeto de resolução, da Conlissão de 
EconOinia- do Senado Ee_deral, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem o~ 522186;-do Senhor Presi­
dente da República, autoríZã a Prefeitura -Municipal 
de Jílíz de Fora (MG) a Ccinúatar empréstimo no valor 
correspondente, em cruzados, a 197.133,02 OTN, desti­
nado a fihanciar a implantãça:O-de creches. 

O pedido de autorização foi formUlado nos termos 
do preceituado no artigo 2? da Resolução n<; _ 93, de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, 
a não observância dos limites fixados no artigo 2~ da 
Resolução número 62, de 1975, também do Senado 
Federal, haja vista que os recurs-os-a- serem-repassados 
serão provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvol~ 
vimento Social - F AS. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con~ 
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituciona­
lidade, juridicidade_e técnica legisla_ti_va. -

É o parecer, Sr. Presidente,_ .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir 
o parecer da Comissão de Municípios. 

DlÃRIO-DOCONGRESSONACIONAL(Seção li) 

O SR. JORGE KALUME (PDS -AC. Para profeiíi 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob-eXame o Projeto de Resolução n~ 298, de 1986, 
de autoria da Comissão de Eco.nomia do Senado Fede­
ral, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora (MG) a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 197.133,02 
OTN, destinada à implantação de creches. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual 

--concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista 
a prioridade do programa a ser custeado pelo emprés­
timo e a capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos 
municípios brasileiros, em face da concentração das re­
ceitas tributárias a riível da União, e ser o instituto 
do endividamento o único mecanismo de que dispõe 
para implementar os programas de trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrução da matéria pas­
sa-se à discussão do projeto em turno único. 

-- Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. (Pausa.) 

____ ..Çm votação. . _ _ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer-sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação, cujo parecer, 
estando sobre a mesa, será lido pelo Sr. 1~-Secretário. 

Ê lido o seguinte: 

PARECER 
N~ 1.158, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n: 298, 
de 1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apr~senta a redação final do Projeto 
de Resoluc;Jo n~ 298, de 1986, que autoriza a Prefeitura 

__ Mu:Oicipal de Juiz de Fora---:- MG, a contrat~r operação 
~de créditó .. nO vato.r correspondente, ein _cruzãa_os, a 

197.133;02 OTN. 
_Sala .de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 

1986. -Jorge Kalume, Presidente- Saldanha Derzi, 
Relator -José Ignácio Ferreira. 

Sexta-feira 5 4739 

ANEXO AO PARECER Ne !.158, DE 1986 

Redação final do Projeto de ResoluÇão n: 298, 
de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ne • DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito_ no valor Cõrrespondente, em cruzados, a 
197.133,02 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. 

O Senado Fideral resolve: 

Art. 1 É a Prefeitura Mun_icipal de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo i? da 
Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela de n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzadOs, a 
197)33,02 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 

-- SoCial - FAS, destinada à implantação de creches, 
no município. - - - -- -

Art. 2~ Esta resolução entra em vigOr na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão · 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a discus~ 
são 

Em votação. 
Os Srs. Senaâores que ·a aprovam queiram pcrmaR 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

_ A matéria vai à promidgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!H) - A Presi­
dência cOnvoca Sessão eXtraordinária a realizar-se 
hoje, às 20 horas e 43 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turrio tínico, da redação final ( ofe­
iectaa--pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~ 1.074, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n? 91, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que dispõe sobre representação 
contra Lei ou ato -normativo inconstitucional diri~ 
gida ao Proc-urador-Geral da República, alterando 
o art.~ da Lei n~ 4.337, de 1~ de junho de 1964. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 20 horas e 40 minutos.) 

Ata da 334~ Sessão em4 de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS HORAS E MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume -Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - G31Vão Modesto-_:_ Odacir Soare!> -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes -_Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Belo Parga 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo -
Cesar Cals- Dias Macedo- Afonso Sanclio- Moa­
cyr Duarte- Martins Filho- Huritb-átá-LUCena -

Presidência do Sr. José Fragelli 

·-·~MafcoildeSG-adeihil..::.:. Maurício Leite -José Urbano 
- Cid Sanipaio - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 

-::_~Lo"U.tival BaptiSta - Passos Pôrto -Jutahy Maga~ 
· lhães- Luiz Vi"ana ~José Ignácio Ferreira- Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Mata-

-- Machado -:. Al(redo Campos - Fernando Henrique 
Cardoso -Severo Gomes- Benedito Ferreira- Hen~ 
riqUe Santillo -:-- Gastão Müller - Roberto Cã:mpos 
-José Frãgelli- Saldanha Derzi- Affonso CamargO 

- Álvaro Dias - Enéas Faria - Arnor Damiani -
Ivan Bonato - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
pre.<>ença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~-Secretário procederá a leitura do Expedien~ 

te. -
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É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor presidente da República submetendo à de UM 
beração do Senado o projeto de lei: 

MENSAGEM 
N~ 551, de 1986 

(N: 770/86, na origem) 

Excelentíssimõs Senhores Membros do Senado Fe­
deral: 

Nos termos do artigo 51, c-ombinado com o artigo 
42, item V, da Constítuição Federal, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Governador do Distrito Fedi:ral, o--iúliXo projeto de 
lei que "autoriza o Governo do Distrito Federal a con­
tratar operação de crédito jUnto ao-FINAME/BN­
DES". 

Brasilia, em 4 de dezenibro de 1986. -José Sarney. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 278, DE 1986-DF 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contta­
tar operação de crédito junto ao FlNAMEIBNDES. 

O Senado Federal decreta:-
Art. 1~ Fica o Governo do Distrito Federal autori­

zado a contratar o_peração de crédito junto ao FINAM E/ 
BNDES, no valor de Cz$ 2.686.501,24 (dois milhões 
seiscentos e oitenta e seis mil, quinhentos e um cruzado;­
e vinte e quatro centavos), equivalente a 25.249,071805 
OTN. 

Art. 2~. A operaç<!o de crédito destina-se a equipar 
a Secretana de Segurança Pública do Distrito Federal. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. - :-- --
E.M. Brasília-DF, 4de dezembro de 1986. 
N' 5/86-GAB/GAG 

Exelentíss~o. Senhor PriSíáente da República, 
O Excelent1ssrmo Senhor Ministre? da Justiça assinou, 

em 14-2-86, com o Banco do Dese_nvolvimento Econó­
m.ico e Sociaf-BNDES- um protocolo dC: entendimen­
tos objetivando a alocação de recursos para a implan­
tação do Programa de Informatização do Sistema Peni­
tenciário-INFOPEN. 

Nesse protocolo de entendimentos ficou acertado 
que, além da contrapartida do Governo do Distrito 
Federal, seria contratado empréstimo interno junto ao 
BNDES no ~a1or de Cz$ 2.686.501,24 (dois milhões 
seiscentos e o1tenta e seis mil, quinhentos e um cruza: do~ 
e vinte e quatro centavos) equivalentes nesta data a 
25.249,071805 OTN. 

Os recursos ora solicitados ao BNDES, destinam-se 
a equipar a Secretaria de Segurança Pública do Distrito 
Federal com um moderno sistema de informações peni­
tenciárias - INFOPEN. 

Justificação 

Justificando o pedido de empréstimo em moeda na­
cional, esclareço que o valor total dos investimentos 
orça em Cz$ 7.086.850,83 (sete milhÕes, oitenta e seis 
mil oitocentos e cinquenta cruzados e oitenta e três 
centavos), se~do qu~ a parcela da SEP/GDF, a título 
de contrapartida, corresponde a 21,44%, ou seja Cz$ 
1.519.918,19 (hum milhão, quinhentos e dezenove mil 
novecent?s _e dezo~to cruzados e dezenove centavos): 
recursos Já mtegrahzados; os restantes 78,56%, equiva­
lentes a Cz$ 5.566.933,24 (cinco milhões quinhentos 
e sessenta e seis mil, novecentos e trinta três cruzados 
e vinte quatro centavos), serão cobertos com rectirsos 
do BNDES assim distribuídos: 

a) oriundos do Ministério da Justiça, à,_ Fundo Perdi­
do, colocado a disposição do BNDES Para esta finali­
dade, no v;alor de «?z$ 2.880.432,24 (dois milhões, oito­
centos e oitenta mil, quatrocentos e trinta e dois cruza-

dos e vinte e quatro centavos) correspondendo a 51,75% 
do total; -

b) alocados pelo FINAME, com uma carência de 
--um ano e amortizados em 48 parcelas mensais e suces­

sivas, acrescidas anualmente de 10% de juros 2% de 
- comissão, capitalizados trimestramente no total de Cz$ 

2.686.501,24 (dois milhões seiscentos e oitenta e seis 
mil, quinhentos e um cruzados e vinte quatro centavos) 
- correspondendo a 48,25% do montante. 

Esclarecemos a Vossa Excelência que a capacidade 
de endividamento do_ Distrito Federal comporta plena­
mente os dispêndios com amortização e encargos da 
operáçã"o que se propõe a realizar. 

Aproveitamos a oportundiade para reiterar a Vossa 
Excelência a nossa elevada estima e distinta conside­
ra_ção.- José Aparecido de Oliveira, Governador. 

Avison' 1410/86 Em2-12-86. 
·-Senhor Governador. 
-Tenho a honra de me referir à solicitação de V. Ex~ 

relacionada com os aspectos de prioridade do Programa 
de Informatização do Sistema Penitenciário do Distrito 
Federal- INFOPEN, para fins de contratação de ope­
ração de crédito junto ao FINAME/BNDES, no valor 
equivalente a Cz$ 2.68_6.501,24, objetivando equipar 
a Secretaria de Segurança Pública. 

No tocante à operação em refÚência, com base no 
Decreto n~ 85.471, de 10·12-80, reconheÇo a prioridade 
requerida com vistas à contratação da operação pro­
posta, até o limite equivalente a Cz$ 2.686.501,24 (dois 
milhões, seiscentos e oitenta e seis mil, quinhentos e 
um cruzados e vinte e quatro centavos). 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex! pro­
testos de apreço e consideração. - João Sayad, Mi­
nistro. 

(Às Comissões de Economia, de Constitliiçlio e 
Justiça e do Distrito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. ---

O SR. PRESID_ENTE (José Fragelli) -A Presidência 
J::~cebeu Mensagem n~ 550, de 1986, pela qual o Senhor 

--Presidente da República, nos termos do art. 42, item 
VI, da Constituição, e de acordo com o art. 2~ da Reso­
lução n~ 93n6, do Senado Federal, solicita autorização 
para que a Prefeitura Municipal de lgarassu (PE) possa 
contratar operação de crédito para os fins que espe­
cifica. 

A matéria será- despachada às Comiss6es de Econo­
mia, de Constituição e Justiça e de Municípios. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. !~-Secretário. 

São lidos os seguintes: -

REQUERIMENTO 
N: 579, de 1986 

Requeremos urgência, nos tennos do art. 371, alínea 
ti, -âo Regimento Interno, para a Mensagem n~ 484, 
de 1986, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Frederico Westphalen (RS). 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Hélio 
Gueiros -- Octávio Cardoso - Carlos Chiarelli. 

REQUERIMENTO 
N: 580, de 1986 

Requeremos urgéncia, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 6, de 19S6 (n~ 105/85, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do acordo para a cria­
ç8.o de uma Comissão Mista Brasileiro- Egípcia, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Egito, a 7 de março 
de 1985. 

-Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Carlos 
Chiarelli - Alfredo Cãmpos - Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

DiscussãO, Cm turrio único, da Redação Final 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu pare­
cer n~1.074, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n~ 91, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que dispõe sobre representação 
contra lei ou ato normativo inconstitucional diri­
gida ao Procurador-Geral da República, alterando 
_o art. 2~ da Lei n~ 4.337, de 1~ de junho de 1964. 

Em discussão a RedaçãO" Final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A Redação Final é ~nsiderada definitivamente apro­

vada, nos termos do Regimento Interno da Casa. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n! 
91, de 1983, que dispõe sobre representação conta 
lei ou ato _n~rmativº_ inconstitucional dirigida ao . 
Procurador-Geral da República, alterando o art. 
2! da Lei n: 4.337, de 1: de junho de 1964. 

9 Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O art. 2~ da Lei n? 4.337, de 1~ de junho 
de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2~ Se o conhecimento da inconstitucio­
nalidade resultar de representação que lhe seja diri­
gida por pessoa física ou pessoa jurídica de direito 
privado, o Procurador-Geral da República terá o 
praZo de 3.0 _(trinta) dias, a contar do recebimento 
da repr~s_entaçáo, para apresentar a argüição pe­
rante o Supremo Tribunal Federal ou a ele requerer 
o Seu arquivamento. 

Parágrafo único. QuandO se tratar de represen­
tação oriunda de pessoa jurídica de direito público 
interno, não poderá o Procurador-Geral da Repú­
blica deixar de encaminhá-la ao Supremo Tribunal 
Federal, sob pena de responsabilidade". 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n~ 579, de urgência, lido 
no Expediente, para a Mensagem n~ 484, de 1986, rela· 
tiva a pleito da Prefeitura Municipal de Frederico West­
phalen, Rio Grande do Sul. 

."!=-m votação o requerimento. 
Os Srs. Senado_res que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se _à apre~_iação da matéria que foi despachada 

às Comissões de Economia. de Constituição e Justiça 
c de Municípios. Dependendo de parecer da Comissão 
de Economia e verificando-se a ausência temporária 
da maioria dos seus membros, a Presidência designa 
o nobre Senador Jorge Kalume substituto eventual da 
referida Comissão, solicitando o seu parecer. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 484/86, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Frederico Westphalen 
- RS, que objetiva contratar, junto à Caixa Econômica 
Estadual do Rio Grande do Sul, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional de Habitação, ob­
servado o § 1~ do art. 1~. do Decreto-lei n~ 2.291, de 
21-11-1986, a seguinte operação de crédito: 

Características da oi)eraçáo: 
A- Valor: Cr$ 6.6SS.955,42; 
B-Prazos: 
1- de carência: 30 meses; 
2-de amortização: 240 meses; 
C- Encargos: 
l-juros: 7,5% a.a. 11% a.a. para o agente 

financeiro; 
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2-taxa de .adminiSfraçào: -2%.sobre cada de­
sembolso; 
D- Garantia: vinculaç3o de quotas-partes ciO­

imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 
E -Destinação dos recursos: execução de obras 

referentes aos projetos específicos do sistema viá­
rio, drenagem pluvial e rede elétrica, no âmbito 
do PROMUN!Cíl'IO." 

Considerando os aspectos social, econ6mico-finan­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun­
do a caixa Econômica Estadual do Rio Grande do 
SuL 

Assim sendo, con'clufmos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do se~uínte 

-PROJETO DE RESÔLUÇAO Ne 299, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Frederico 
Westphalen- RS a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 6.688.955, 42 (seis milb.ões, seiscen­
tos e oitenta e oito mil, novecentos e cinqüenta e 
cinco cruzados e quarenta e dois centavos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. e É a Prefeitura Municipal de Fredcrico·West­

phalen - RS, nos termos do artigo 2~ -da Resolução 
n~ 93, de onze de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 6.688,955,42 (seis milhões, seiscentos e oitenta 
e oito mil, novecentos e cinqüenta e ciilco cruzados 
e quarenta e dois centavos}, destinado à execução inte­
grada de obras referentes aos projetos específicos dos 
sistemas viário, drenagem pluvial e rede elétrica, Junto 
à Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, 
esta na qualidade de agente financeiio do Banco NacioK 
nal da Habitação, observados o§ 1? do ,art. l~do Decre­
to-lei n~ 2.291, de 21-11-1986 e as demais condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
su~ publicação. 

E o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José FragCIIí) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n? 299, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal âe- FreC:Ieríco Wi!"Stphalen- RS 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.688.955,42 para os firis que especifica. -

Dependendo dos pareceres da Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios, solicito ao nobre Sena­
dor José Ignácio Ferreira, o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERRÉIRA (I'MDB - ES. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer s_obre a Mensagem n~484/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Frederico Westphalen- RS a contratar empréstimo 
no valor de Cz$ 6.68&.955.42 (seis milhões, seiscentos 
e oitenta e oito mil, novecentos e cinqüenta e cinco 
cruzados e quarenta e dois centavos), junto à Caixa 
Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, destinados 
a fmanciar a execução integrada de obras referentes 
aos projetos específicos do sistema viário, drenagem 
pluvial e rede elétricã. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no art. 2~ da Resolução n'93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância dos limites fixados no art. 2~ da Resolução 
n~62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Banco Nacional da Habitação, observado o § 1~ 
art. 1~ do Decreto-lei n'!2.291. de 21-11-1986. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaboradã 
con,soante as prescrições legais e regimeiltais aplicáveis 
à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito ao . 
nobre Senador Jorge Kalume, o parecer da Comissão 
de Municípios. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. JORGE KALUME (PDS- A C. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: __ 
--·sob exame o projeto de Ifesolução n? 299, de 1986, 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que objetiva autorizar a prefeitura Municipal de 
Frederico Westphalen - RS a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 6.688.95$,42 (seis milhões, seis­
centos e oitenta C oito mil, novecentos e cinqüenta cruK 
zados e quarenta e dois centavos), junto à Caixa Econô­
mica Estadual do Rio Grande do Sul, destinado à execu­
Ção integrada de obras referentes aos projetos especí­
ficos do sistema víário, dreõagem e rede elétrica. 

A matéria fOi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros. a qual 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista 
a prioridade do programa a ser custeado pelo emprés­
timo e a capacidade de pagamento do solicitante. . 

A ComiSsão de Constituição e Justiça pronunciou.;se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão. Opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do propOSto 
pela Comissão e de Economia, tendo em vista a situação 
firianceira aflitiva com que se defronta a maioriã. dos 
municípios brasileiros, em face da concentração das re­
ceitas tributárias a nível da União, e ser o instituto 
do endividamento o único mecanismo de que dispõe 
para implementar os programas de trabalho. 

O nosso parecer é favo.rávei, si. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os pareceres 
são favoráveis. 

_- Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os srs: Seruiôores que o aprovam queiram perma­

. necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-- A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa 
parecer que será lido pelo Sr. !~-Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER 
N: 1.159, de 1986 

. ·(Da Comissão de Redação) 
_ Re.daçjQ fipa_l_do_ Projeto de Resolução n': 299, 

de 1986. ~ 

R.elato['; Senador Saldanha Derzi 
~ A ComisSão apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 299, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Frederico Westphalen (RS) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente a Cz$ 
6.688.955,42 (seis milhões, seiscentos e oitenta e oito 
mil, novecentos e cinqüenta e cinco cruzados e quarenta 
e dois centavos). . 

Sala de Reuniões da Comissão, eni 4 de dezembro 
de 1986. -Jorge Kalume, Presidente -Saldanha Der­
zi, Relator -J~ Ignácio Ferreinl. 

ANEXO AO PARECER N! 1.159, DE 1986 

Redação rlDBI do Projeto de Resolução r. 299, 
de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição? e eu, • Presi­
dente~ promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N! , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Frederico 
Westhalen, Estado do Rio G-nwde do Sol, a c:ontra­
taroperaçãodecréditonovalor~eCz$6.688.955,42 
(seis milhões, seiscentos e oitenta e oito mil,. nove­
centos c cinqüenta e cinco cruzados e quarenta e 
dois centavos). 

O Senado Federã:I resolve: 
~· 1~ É a Prefeitura Municipal de Frederico West­

phalen, EStado do Rio Grande do Sul, nos termos do 
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artigo 2&' da Resolução n'!' 93,. de 11 de outubro de 
'976, alterada pela Resolução rr.140, de 5 de dezembro 
de 1985~ambasdoSenado Federal, autorizada a contra­
tar opernção de crédito oo valor de CzS 6.688.955,42 
(seis milhões. seiscentos e oitenta e oito mil. novecentos 
e cinqüenta e cinco cruzados e quarenta e dois centa­
vos),junto à Caixa Econômica_ Estadual do Rio_ Grande 
do_ Sul~ esta na qualidade de agente-financeiro da opera­
ção, destinada a promover a execução integrada de 
obras referentes aos projetos espeáficos do Sistema 
Viário, Dreilagcm Pluvial e Rede Elétrica,. no Muni­
cípíO. 

Art. ~Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavr.t, encerro a discus­
são. 

Em votaçãQ .• 
Os Srs.. Senadores que o aprovam queiram penna­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A n1atéria vai à promu1gação. 

OSlt. PRESIDENTE(José Fragelli) -Passa-se, ago­
ra, à apreciayão do Requerimento n! 580. de urgência. 
lido no Expediente, para o Projeto de Decreto Legis--
lativo n~ 6. de 1986. _ 

VotaÇão do requerimento,. em turno único. 
Os_ Srs... Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à discussão em turno único 
do Projeto de Decreto Lepslativo n': 6~ de 1986 (n! 
105185,. na Câmara dos Deputados), quç aprova o texto 
do acordo para a criação de uma Comissão Mista Brasi­
leiro-Egípcia, celebrado entre o Governo da República 
Federal do Brnsil e o Governo da República do Egito, 
em Brasília, a 7 de março de 1985. 

Dependendo de pareceres das Comissões de Relações 
Exteriores, de Economia e de Ciência e TecnolOgia. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Reiaçõcs 
Exteriores,. que será lido pelo Sr. !~-Secretário. 

1:: lido o seguinte: 

PARECER 
N: 1.160, de 1986 

Da Comissão de- Relações Exteriores, sobre o Pro­
jeto de Decr.m Legislativo..: 6, de 1986, (o: 105-C, 
de 1~ na Cimara dos Depatados), qoe- "aprova 
o tato do Acordo para a criação de uma Comissão 
Mista Brasileiro-~ celebrado entre o Gover­
no da Repú~Jlica Federatita do Brasil e o Governo 
da llqn>blica do Egito, em Bcasrua, a 7 de março 
de1ll85. 

Relator: Seaadw Carlos L:yra 

Chega a esta Casa do Congresso Nacional para os 
fins previstos na Constituição o texto do Acordo para 
a crlaç3o de uma Comissão Mista Brasileiro-EgípCia, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Egito, em Brasí­
lia, a 7 de março de 1985. 

Segundo • Exposição de Motivos subscrita pelo Chan­
ce ler e que acompanha a Mensagem i'residencial, os 
dois países. embora tenham estabelecido relações diplo­
máticas em 1924 •. apenas iniciaram o processo de aproxi­
mação na década de 1970. Foram então assinados dois 

-- ..aCQTdo~ respec:tamente na área comercial e de coope­
ração técnica e cientifica. A despeito da existência des­
tes dois instrumentos e de _outros no campo cultural, 
não logruam as partes estreitar os seus vínculos. Segun-
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do se alega, isto Se deve, de um lado, ao relativo isola­
mento em que foi colocada a Dação árabe após os acor­
dos de Camp David e, de outrO, à necessidade de o 
Brasil aproximar-se do mundo islâmico em função da 
crise do petróleo._ _ _ __ 

. Recentemente verifica-se ter o Egito recuperado po­
Sição de prestígio tanto na região do Oriente Médio 
quanto no seio do Movimento Não-Alinhado, o que 
recomenda um aprofundamento do diálogo político e 
um incremento do intercâmbio comercial. Por outro 
lado, ambos os países enfrentam idênticas dificuldades 
em razão da conjuntura econômica internacional desfa­
vorável aosapíses em via de desenvolvimento. Convém, 
pois, explorar todas as possibilidades de promover pro­
gramas comerciaís capazes de integrar as economias 
naquilo em que forem complementares uma da outra. 

Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de ser 
estabelecido um foro próprio para negociações sobre 
temas de interesSe comum. A Comissão Mista ora insti­
tuída visa a promover a cooperaçãO bilateral e coor­
denar os esforços desenvolvidos nas diversas áreas. Sâo 
atribuições específicas do orgão: 

a) definir a õnentação a seguir para implementar coo­
peração bilateral em todos os campos; 

b) elaborar e submeter à aprovação dos dois governos 
propostas e programas de trabalho; 

c) incentivar os contactoS e ó Conhecimento recíproco 
e promover o intercâmbio de _visitas e missões; 

d) rever a aplicação dos acordos e ajustes concluídos 
entre os dois pafses e resolver os problemas que possam 
surgir de sua aplicação; · 

e) identificar e propor nOvas formas e meios para 
promoção e fortalecimento da cooperação. 

As reuniões serão levadas a efeito ·pelo menos a cada 
dois anos alternadamente no Brasil e no Egito. Caberá 
aos Chefes das Chancelarias presidir as respectivas dele­
gações e definir a. agenda das sessões. As decisões_ e 
conclusões serão consignadas em atas e, sê assim reco~ 
mendar, o conteódo da matéria poderá transformar-se 
em convênios ou ajustes. --

0 presente ato internacional traduz uma pr~ocupaçáO 
constante da política externa brasileira de procurar in­
tensificar o relacionamento internacional em todas as 
áreas possíveis com os países em via de desenvolvimeto~ 
A iniciãtiva merece encômios, restando esperar que 
os frutos sejam auspiciosos pafi arõbas as partes. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da matéria 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo oriundo 
da Câmara dos Deputados. . _ 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -
Cid Sampaio, Presidente - Carlos Lyra, Relator -
Maurício Leite- João Calmon - Mata-Machado -
Saldanha Derzi - Afonso Sancho - Alaor Coutinho. 

O SR. PRESIDEI\'TE (José Fragelli) - Estando a 
matéria dependendo de parecer da Comissão de Econo­
mia, e verificaiido-se a ausência temporária da maioria 
dos seus integrantes, esta Presidência designa o nobre 
Senador Jorge Kalume substituto eventual da referida 
Comissão, para emitir o parecer. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cuida a proposição sob exame da aprovação do Acor­
do para a Criação de uma Comissão Mista Brasileiro­
Egípcia, celebrado entre o Brasil e a República do Egi­
to, em 7 de março de 1985.Jncu_mbe à Comissão definir 
direções para a cooperação bilateral, elaborar propostas 
e programas de trabalho, incentivar contatos, promover 
o intercâmbio, rever a aplicação de acordos e ajustes 
e identificar novas formas de cooperação. Por outro 
lado, será de cinco anos a vigência do acordo. Este 
deverá voltar-se, especialmente, para os setores econô­
mico, comercial, científico, tecnológico, técníco e cul­
tural. 

A douta Comissão de Relações Exteriores desta Casa 
opinou pela aprovação da matéria, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo oriundo da Câmara dos Depu­
tados. 

No que tange à competência desta ComisSão de Eco­
·~: non:!-ia, cumpre notar que a complementaridade é a 

DIÁRIO DO CONGRESSQJSACIONAL (Seção li) 

grande- fonte da qual os países em desenvolvimento 
podem fruir benefíciOS SignificativoS nõTrltC:iCâmblo bi­
l<J.teral. É por essa via q~e desequilíbrios prolongados 
podem ser minorados, em proveito mútuo. É por essa 
via que oportunidades de aprofundamento do intercâm­
bio podem ser encontradas . 

-A criação de comissões mistas tem sido o marco inicial 
do estreitamento de relações bilaterais trilhado pelo 
Governo brasileiro. Relevantíssimo é, no caso em tela, 
qUe a maior aprOximação ultrapasse em niuiio esse mar­
co, transformando-se intenções em ações e estas em 
fruto concr,etos para os países envolvidos. 

Além de seus males intrínsecos, o subd~envolvimen­
to traz importante característica, a saber, a urgência 
que têm os que pretendem superá-.lo. O Brasil e o Egito 
têm pressa em se desenvolver. E sob_esse lema que 
os trabalhos da Comissãõ Mista haverão de se processar. 

~esteS termOs, Opinamos pela aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 6, de 1986. (Muito beiD:!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Dependendo 
a mà.téría de parecer da Comissão de Ciência e Tecno­
logia, e verificando-se a temporária ausência da maioria 
dos seus membros, esta Presidência designa o nobre 
Senador Juthay Magalhães substituto eventual da refe­
rida Comissâo, e pede a S. Ex! o parecer_da Comissão. 

O SR. Jtti'AHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: che­
ga a esta Comissão o Projeto de Decreto Legislativo 
n'! 6, de 1986 (n~ 105/85-CD), que "aprova o texto do 
A~ordo para criação de uma Comissão Mista Brasileiro­
Egípcia, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil_ e o Governo da República do Egito, 
em Brasüia, a 7 de março de 1985". 

De c0rif6i'midade com o disposto no artigo 44, inciso 
I, da Constituição Federal, é competência desta Casa 
aprOvar ou não projetos de tal natureza. 

Acompanha â Ménsagem Presidencial que cOnSubs­
tancia o Acordo, Exposição de Motivos elaborada no 
Minist~rio das Relações Exteriores, onde se afirma que 
o refendo Acordo "reflete o expressivo desenvolvimen­
to do intercâmbio económico-comercial e_ de coope­
ração científica, téCnica e tecnológica entre o Brasil 
e~ República Árabe do Egito, o qual dotará as relações 
entre Os dois países de mecanismOs de acompanhamento 
e supervisão e instituirá o foro adequado para a identifi­
cação e elaboração de projetos de expansão comercial 
e de cooperação cultural, técnica, científica e tecnoló­
gica". 

Aduz, ainda a aludida Exposição de Motivos que, 
~•tendo estabelecido relações diplomáticas em 1924, o 
Brasil e o Egito apenas iniciaram processo de aproxi­
mação na déca-da de 70, em razão dos rumos tomados 
pela política internacional". 

Acordos como o de Camp David relegaram o Egito 
a uma posição de relativo isolamento no mundo árabe 
e o conduziram a uma relação privilegiada com os Esta­
dos Unidos, em detrimento dos países em desenvol­
vimento. Por outro lado, o Brasil, diante da crise do 
petróleo, buscou intensificar suas relaçõeS com os países 
arábes exportadores do produto. 

Há, no entanto, interesses recíprocos em aprofundar 
o diálogo político e estimular o intercâmbio comercial 
e a CooperaÇão. 

Do ponto de vista econômico-comercial, ambos os 
países enfrentam dificuldades semelhantes para aumen­
tarem suas exportações, dada a conjuntura internacio­
nal desfavorável, sendo, pois, de toda conveniência a 
promoção do intercâmbio de produtos complementares 
e o estabelecimento de programas integrados de coope~ 
ração no espírito do diálogo Sul-Sul. 

O Egito -é o 4? comprãdor de produtos brasileiros 
no Oriente Médio, enquanto que a parcela que detém, 
como fornecedor do Brasil, não atinge 0,1 %. 

O desequilíbrio persistente da balança comercial e 
relativa limitação da pauta de exportação egípcia podem 

--vir a constituir entraves ao desenvolvimento do inter­
câmbio, podendo, entretanto, ser compensados por 
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projetos conjUntos de cooperação técniCa, científica, 
ticnológica e cultural. , 

Nesse estágio das relações bilaterais evidenciou-se 
para ambos os Governos a necessidade de contar cóm 
instrumento jurídico que coordenasse e promovesse ini­
ciativas de interesse recíproco nos diversos campos de 
atividade. 

Embora se trate de Acordo objetivo, que visa à conse­
cução de metas concretas, tem ele valor simbólico inegá­
vel, constituindo passo importante no fortalecimento 
do diálogo com o Egito, cUjas conseqüências transcen­
dem o aspecto comercial e técnico e se revestem de 
substancial conteúdo político. 

Na competência restrita desta Comissão, nada encon­
tramos que pudesse ser objeto de criar obstáculos ao 
andamento do Projeto, razão pela qual somos pela sua 
aprovação na forma como se encontra. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redaçao. 
Sobre a mesa, o parecer que será lido pelo Sr. !~-Se-

cretário. -

_É lido o seguinte: 

PARECER 
N~ 1.161, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação rmai do Projeto de Decreto Legislativo 
n:6, de 1986 (n~ 105/85, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 

A Cõinissão apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n? 6, de 1986 (n? 105/85, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
para a criação de uma Comissão Mista Brasileiro-E­
gípcia, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República do Egito, 
em Brasilia, a 7 de março de 1985. · 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986. - Jorge Kalume, Presidente - Saldanha Derzi, 
Relator - José Ignácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N' 1.161, DE 1986 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n:6, de 1986 (n: 105/85, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso VIII, da Constituição, e-eu, 

Presidente do Senado Federal, promulgo seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1986 

Aprova o texto do acordo para a criação de uma 
Comissão Mista Brasileiro-Egípcia, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Egito, em Brasflia, a 7 
de março de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ~ É aprovado o texto do acordo para a criação 
de uma Comissão Mista Brasileiro-Egípcia, celebrado 
entre o GoVerno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República do Egito, em Brasília, a 
7 de março de 1985. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. · 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a Redação Final. (Pausa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Sc:;:nadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 21 
hOrãs e 4 minutos, com a seguinte -

ORDEM DO DIA 

___ Discuss~o. em turno -úniCo,_ da redação fma1 (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n? 1.076, 

de 1986), do Projeto de Le(do Senado n? 152, de 1983, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que concede apo­
sentadoria especial aos que tenham sOfrido restrição 
ao livre exercício de atividade profissional em decor­
rência dos atos institucionais, complementares e legisla­
ção ·oorrelata. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
haverido a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 3 minutos.) 

Ata da 335~ Sessão, em 4 de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa ordinária, da47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

As 21 HORAS E 5 MINUTOS, ACHAM'SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Bello Pai'ga 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo --
Cesar Cals -Dias Macedo - Afonso Sancho - Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- Maurfcio Leite- José Urbano 
- Cid Sampaio - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista -Passos Pórto -Jutahy Maga-
lhães- Luiz Viana- José Ignácio Ferreira- Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro-- Jamil Haddad- Mata­
Machado - Alfredo Campos - Fernando Henrique 
Cardoso -Severo Gomes- Benedito Ferreira- Heri­
rique Santillo - Gastão Müller - Roberto Campos 
-José Fragelli .-Saldanha Derzi-Affon~ Camargo 
-Álvaro Dias - Enéas Faria - Amor Damiani -
Ivan Bonato - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. _ 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo 

Sr. ~~-Secretário. · 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N~ 581, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem n? 489, 
de 1986, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Canela (RS). 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Hélio 
Gueiros - Octávio Ca!"doso - Carlos Chiarelli. 

REQUERIMENTO 

N~ 582, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para a Mensagem n~ 523, 
de 1986, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora (MG}. __ 

Sala das Sessões, em 4 de çlezembro_ de 1986. -
Alfredo Campos- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os requeri­
mentos lidos no Expediente serão votados após a Or­
dem do Dia, na forma do Regimento Interno. 

Presidência do Sr_ José Fragelli 

O SR. PRESIDENTE (Jos{Fragelli)- Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno. único, da redação final (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu parecer n~ 1.076, 
de 1986), do Projeto de Lei do Senado n! 152, de 1983, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que concede apo­
sentadoria especial aos que tenham sofrido restrição ao 
livre exercício de atividade profissional em decorrência 
dos atos institucionais, complementares e legislação cor­
relata. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli}- Em discussão 
a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, a matéria é considerada defi· 
nitivamente aprovada, 'nos termos do Régimento Inter· 
no. 

-O ETOjetO irá à Câmara -dos Deputados. 
E o seguinte· a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado o~ 152, 
de 1983, que concede aposentadoria especial aos 
que tenham sofrido restrição ao livre exercício de 
atividade profissional em decorrência de atos insti· 
tucionais, complementares e legislação correlata. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Os militares da Força Aérea Brasileira, aero­

nautas e aeroviários, impossibilitados de obter a conces­
são de licença de vó_o, a revalidação do certificado de 
habilitação, ou que tenham sofrido qualquer outra res­
trição ao livre exercício da atividade profissional, em 
virtude de terem sido atingidos por atos institucionais, 
complementares ou legislação correlata, ficam habili­
tados a requerer aposentadoria especial na forma desta 
lei. 

Parágrafo único. É permitida a acumulação dos pro­
ventos da reforma militar com a aposentadoria de que 
trata esta lei. 

Art. z~ Contai~5e~á em dobro o período de trabalho 
efetivamente exercido entre 9 de junho de 1964 e a 
entràda em vigor da Portaria do Ministério da Aero­
náutica n~ 77-NGM-5, de 3 de maio de 1979, que revo­
gou as normas interna» sigilosas dispondo sObre "con­
cessão de licenças e revalidação de certificados de habili­
tação". 

Art. 3~ O valor da aposentadoria será, em todos os 
casos e independentemente do montante das contri­
buições efetuadas, equivalente a30 (trinta) vezes o valor 
do maior salário mínimo vigente no País. 

Art. 4? Os interessados requererão, diretamente à 
- instituiÇão previdericiária que estejam vinculãdos, os 

benefícios decorrentes desta lei. 

Art. 5? As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações do orçamento Geral 
da União para o corrente exercício. 

Art. 6? O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 15 (quinze) <lias. 

Art. 7? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8? R vogam-se as disposições em contrário. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n? 581, de urgência, 
lido no Expediente, para a mensagem n? 489/86, relativo 
a pleito da Prefeitura Municipal de Canela (RS). 

Em votação. 
O:s Srs~ Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa) 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às comissões de Economia, 
Constituição e Justiça e Municfpios. 

Estando a mesma dependendo do parecer da Comis­
são de Economia, e verificando-se a ausência tempo­
rária da maioria dos integrantes daquela Comissão, con­
cedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho, substi-

- tuto eventual d~ referida Comissão, para proferir O pa­
recer. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB - RN. Para profe­
rir o parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 489186, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Federal 
ple!to da Prefeitura Municipal de Canela (RS) que obje­
tiva contratar junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul SIA, este nil qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, a seguinte ope­
ração de crédito: 

"Caracterfsticas da Operação: 
A- Valor: Cz$ 6.881.915,00; 
B-Prazos: 
l-de carência: 30 meses, 
2-de amortização: 240 meses; 
_c- Encargos: 
1- juros: 7,5% a.a. 11% a. a. do agente finan­

ceiro, 
2-taxa de administração: 2,0% sobre este 

desenbolso; - - - -
0--Gai-ã:ntia-: vinculação de quaotas-par­

tes do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM); 

E -De-Stinação dos recursos: implantação do 
sistema viário- e do sistema de drenagem pluvial, 
no âmbito do PROMUNICÍPIO." 

Segundo o parecer apresentado pelo Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul SIA. a operação sob exame é 
viável técnica, econômica e fmanceiramente. 
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Assim sendo~ conduimos pelo acolhimento da Men~ 
sagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N! 300, DE 1986 

Autoriza • l'refeibmo Municipal de Canela (RS) 
a coutratar openaçio de cridito DO valor de Cz$ 
'.881315~00 (seis milh~ oitocentos e oitenta e 
mn mil, noTeemtos e qnime cruzados)~ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Canela (RS), nos 

termos do art. 2? da Resolução n~ 93,_ de 11 de outubro 
de 1976 do Senado Federal, autorizada a contratar 
operaçã~ de crédito no .valor de Cz$ 6.88L915,00 (seis 
milhões oitocentos e oitenta e um mil, novecentos e 
quinze ~). junto ao Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S/ A, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, destinado a 
implantação do sistema viário e do sistema de drenagem 
pluvial no âmbito do PROMUN!CÍPIO, observado o 
disposto no art. 1' do Deaeto-lei "'2.291, de 21-!1-l!ó, 
e obedecidas as condições admitidas pelo Banco Centrai 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. ~Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Canela (RS), a realizar operação de crédito 
no valor de Crz 6.881.915,00 cruzados'" para os fins 
que especifica. . - -

Dependendo dos pareceres das Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios, solicib? ~nobre Se~­
dor Hélio Gueiros, o parecer da Coaussao de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. HÉLIOGUEIJtOS (PMDB- PA. Par.< profe­
rir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal~ como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n'!' 489/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Canela (RS),. a contratar empréstimo no valor de 
Cz$ 6.881.915,00 (seis milhões, oitocentos e oitenta e 
um mil, novecentos e quinze cruzados), destinado à 
implantação do sistema viário e do sistema fie drenagem 
pluvial no Municfpio, no ámbito do PROMUNicfPIO. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no artigo 2! da Resolução ~ 93, de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conjunto, 
a não observância dos limites Anexados no artigo 2! 
da Resolução número 62,. de 19751 também ~ Senado 
Federal, haja vista que os recursos a serem repassados 
serão provenientes do Banco Nacional da Habitação 
-BNH. 

Assim verifica--se que a proposição foi ela~da con­
soante as prescrições legais e regimentais. aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituciona­
lidade, juri<ficidade e técnka legislativa, 
É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concendo 
a palavra ao nobre Senador Octávio Car_doso, para pro­
ferir o parecer da Comissão de Municípi.os. 

OSR.OCI"ÁVIOCAIIDOSO (PDS-RS. Parapro­
feir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o projeto de Resolução n': _300, de 1986, 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que objetiva iutorizar operação de crédito DO valor 
de Cz$ 6.88L915,00 (seis milhões? oitocentos e oitenta 
e um mil, novecentos e quinze cruzados), destinada 
à implantação do sistema viário e do sistema de drena­
gem pluvial? no Muniápio de Canela? no âmbito do 
PROMUNJCÍP!O: 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros,. a qual 
concluiu pelo presente diploma lega!. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as-

DIÁRIO DO CON<:;RESSO NACIONAL (Seçâo-Il) 

pectos de constitucionalidade? juridicidade e técnica le­
gislativa. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão dC Economia. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrução da matéria, vai 
se passar à sua discussão em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
-Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa 

parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo 
Sr. 1!. Secretário~ -

É lido o seguinte: 

PARECER 
N: 1.162, de 1986 
Da Comissão de Redação 

Kedação final do Projeto de Resolução n: 300, 
de 1986. 

Relator: Senador Sakfanhg Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n~ 300, de 1986~ que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Canela (RS) a contratar operação de ~­
dito no valor correspondente a Cz$ 6.881.91?,00 (sets 
milhões oitoCentos e oitenta e um mil, novecentos e 
quinze ~dos). 

Sala de Reuniões da Comissão? em 4 de dezembro 
de 1986. -Jorge Kalume Presidente- Saldanha Derzi 
R~to:_-:- José Ignácio Ferreira., 

ANEXO AO PARECER N' 1.162, de 1986 

Redação rmaJ do Projeto de Resolução n: 300, de 
1986. 
FaçosaberqueoSenadoFederalaprovou, nostenno.s 

do artigo 42,. inciso VI, da Constituição, e eu, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N,, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Canela, Esta· 
do do Rio Grande do Sol, a contratar operação 
de cridito no valor de Cz$ 6.881.915,00 (seis mi­
lhões, oitocentos e oitenta e um mil, novecentos e 

· quinze cruzados), 

O Senado Federal resolve: 
Art. I'! É a Prefeitura Municipal de Canela, 

Estado do Rio Grande do Sul, nos tennos do artigo 
2! da Resolução n'!93 de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução 11':140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.881.915,.00 (seis milhões, oitocentos e oitenta e 
um mil,. novecentos e quinze cruzados), junttl ao 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., este 
na qualidade de agente financeirO- da operação, 
destinada à implantação do sistema viário e do sis­
tema de drenage~ pluvial, no âmbito do Promu· 
nicípio, 

Art. 2': Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus- . 
são._ 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que a àprovam queiram perma-

necer sentadQs. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promuJgaçáo. 

O SR. Pn!sidente(José Fragelb) -Passa-.e a aprecia­
ção do requerimento n! 582, de urgência, lido no Expe~ 
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cliente, para Mensagem n~ 523, de 1986, relativo a pleito 
da Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, em Minas 
Gerais. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que aprovam, queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia, 
Constituição e Justiça e de Municípios. 

Dependendo a matéria de parecer da Comissáo de 
Economia e verificando-se a ausência temporária da 
maioria dos seus integrantes, esta Presidência designa 
o nobre Senador Martins Filho, substituto eventual na 
referida Comissão e pede o _seu parecer. 

O SR. MARTINS FILHO (PFL - RN. Para proferir 
parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 523, de 1986, o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado 
Federal pleito da Prefeitura Municipal de Juiz de Fora 
{MG) que objetiva contratar junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social F AS, a seguinte ope· 
ração de crédito: 

Características da operação: 
1. Proponente 
1.1. Denominação: Município de Juiz de Fora/ 

MG· 
1.2. Localização (sede): Av. Rio Branco, 2.234 

-Juiz de Fora!MG- CEP: 36025 
2. Financiamento 
2.1. Valor: equivalente, em cruzados, a até 

440.673,52 OTN; 
2.2. Objetivo: ampliação dos sistemas de abaste­

cimento de água, canalização de águas pluviais, 
calçamento de logradouro e aquisição de equipa­
mentos para coleta e beneficiamento do lixo. 

2.3. Prazo: carência -até 3_(três} anos; Amortí­
zação- 8 (oito) anos; 

2.4. Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com o índice de variação das OTN; 

2.5. Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o c.rono­
-grama a ser apresentado; 

2.6. Garantia: Vmculação de parcelas do Impos­
to sobre Circulação de Mercadorias -ICM; 

2. 7. Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 6.956, 
de 10-9-86. 

Considerando os aspectos social, econômico-finan­
ceiro e legal, a operação apresentou· viabilidade, segun· 
do a Caixa Econômica Federal, enquadrando-se nas 
notm.as-operacionais do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social -F AS. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem nos tennos do segUinte ~. 

PROJETO DE RESOLUÇAO N' 301, DE 1986 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, 

Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente em cruzados, a 440.673, 52 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, 

Minas Gerais, nós termos- do artigo 2~ da Resolução 
~ 93, de 11-10-76, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspondente 
em cruzados a 440.673,52 OTN; junto a Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimeq.to Social- F AS, destinado 
à ampliação dos sistemas de abastecimento d'água, ca­
nalização de águas pluviais, calçamento de logradouro 
e aquisição de equipamentos para coleta e beneficia­
mento de lixo. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicaçáo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
conclui da Comissão de Economia conclui pela apresen­
tação do projeto de resolução n~ 301, de 1986, que 
autoriza a prefeitura municípal de Juiz de Fora a contra­
tai= operação de crédito no valor correSponderite a 
440.673,52 OTN, para os fins que especifica. 
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Solicito o parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB - PA. Para profe· 
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~ 523!86,-do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Juiz de Fora (MG), a contratar empréstimo no valor 
correspondente, em cruzados, a 440.673,52 OTN, desti­
nado a financiar a ampliação dos sistemas de abasteci­
mento de água, canalização de águas pluviais, calça­
mento de logradouro e aquisiçáo de equipamentos para 
coleta e beneficiamento de lixo. 

O pedido de autorização foi formulado nos termoS 
do preceituado no art. 2~ da Resolução n~ 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância dos limites fixados no art. 2~ da Resolução 
n~ 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista, 
que os recursos a serem repassados serilo Provenientes 
do Fundo de A paio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

Assim, verifica-se que a prOposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por issO, o nosso encaminhainento 
favQrável, no que tange aos aspectos de constituciona­
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito o 

parecer da Comissão de Municípios, ao nobre Sen_ador 
Octávio Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS. Para pro· 
ferir parecer.)- Sr. Presideõ.te, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n~ 301, de 1986 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede~ 
ra~, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de 
Jutz de Fora (MG) a contratar operação de crédito 
no valor corr!!spondent~, em .cruzados, a 440.673,52 
OTN, destinadas à ampliação dos sistemas de abasteci­
mentos de água, canalização de águas pluviais, calça­
mento de logradouro, aquisição de equipamentos para 
coleta e beneficiamento de lixo. . . 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista 
a prioridade do programa a ser custeado pelo emprés­
timo e a capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça prOnunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as-
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pectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa. 

Nos asPectos que competem a esta Comissão, opina­
-mos pelo acolhiD_lento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão_de Econ~mia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos 
municipios brasileiros, em face da concentração das re~ 
ceitas tributárias a nfvel da União, e ser o instituto 
do endividamento o único mecanismo de que dispõe 
para implementar os programas de trabalho. 

É o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Completada 

a instrução da matéria, passã-se à sua discussão em 
turno 11nico. 

gm __ ~iscussão. (Pausa.) 
Não havendo quenl peça a palavra, encerr0_3._ discus­

são. 
-Em-vOtação-.-
_Os Srs. _Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
parecer -da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. 1 ?-Secretário. 

É lido o seguinte 

--PARECER 
N: 1.163, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 
Redação Final do Projeto de Resolução n! 301, 

de 1986. 
Relator: Senador Saldanha Derzi 
A ComissãO apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n~ 301, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Juiz de Fora (MG) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
440.673,52 OTN. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Saldanha Derzi, 
Relator - José 12Qá_ÇJO Ferreira. 

ANEXO AÕ PARECER N: 1.163, DE 1986 
Redação final do Projeto de Resolução n~ 301, 

de 1986. · 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu; • Presi­
dente, ·promulgo a seguinte 
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RESOLÜÇÁO N: , DE 1986 
Autoriza a _?refeitura Municipal de Jub: de Fora, 

Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
440.673,52 Obrigações do Tesouro Nacional -
QTNs. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a. Prefeitur.a MuniCipal de Juiz de Fora, 

Estado de Mmas Gerais, nos termos do artigo 2~ da 
Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela de n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no val.or correspondente, em cruzados, a 
440.673,52 Obngações do Tesouro Nacional- OTNs 
junto â Caixa Econômica Federal, esta na qualidad; 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, destinada à ampliação dos sistemas de 
abastecimento de água, canalização de águas pluviais, 
calçamento de logradouro e aquisição de equipamentos 
para coleta e beneficiamento- do lixo, no Município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.'-

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são.· 

Em votação, 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentado_s. (~i].usa.) 
Aprovado. -
A matéria Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje às 21 
horas e 18 minutos, com. a seguinte ' 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno úiiico, da Redação Final (ofere­

cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~ 1.080, 
de 1986), do Proje~o de Lei do Senado n~ 36, de 1984 
-Complementar, de autoria do Senador Itamar Fran­
co,. que_ isenta do Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias- ICM, a comercialização de leite "in natura". 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessáo às 21 horas e 13 minutos.) 

Ata da 336~ Sessão em 4 de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

As 21 HORAS E 18 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Eurii­
ce Michiles - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo .:.... Bello Parga 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo ---:-
Cesar Cals- Dias Macedo- Afonso SRncho- Moa­
cyr Duarte - MartinS Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- Maurício Leite- Jos6 Urbano 
- Cid Sªmpaio - Carlos Lyra - Luiz Cav3lcante 
-Lourival Baptista - Passos Pélrto -Jutahy Maga-
lhães- Luiz Viana- José Ignácio Ferreira- Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Mata-

Presidência do Sr. José Fragelli 

Machado """:"'Alfredo, Campos- Fernando Henrique 
Cardoso ~Severo Gornes- Benedito Ferreira- Hen­
riqUe SantnfO .:..._ Gastão MUUei' - Roberto Campos 
-José Fragelli -Saldanha Derzi --Affonso Cámargo 
- Álvaro Dias - Enéas Faria - Arnor Damiani -
IVa,p Bonato -Carlos- Chiarelli --Pedro Simon -
OctáviO CardQso. 

O SR. 'PRESIDENtE (Jo-sé Fragelli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. ·1 '!-Secretário vai proceder à leitura do expe-
diente. _ __ -:-- _ 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
PROJETO DE LEl DA CAMA.Jt;\ 

.. . oN9 160, de 1986 
(N.0 Ml6/86, na casa ile orlgem) 

-- De >ilÍcla ti va do Senhor 
iPrestdent;;. da Rep_úbllca 

Estende "o~ b!'llefjcios prevlsl!ls . no 
inclst?. li do art. 50 da. L>l n.0 6.880, 
d~ 9 · \Je_ dezembro de 1980, aos milita· 
res ~ qu~e- menciiºri.a 

o Oorú;resso Nacional decre~a: 
Art. 1.0 Apuca-se o disposto no inlilso II 

do art. 50 da Lei n.0 6.880, de 9 de dezem · 
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bro de.1900, ao oficial das Forças Arma­
dM. que;tenha pa,ssado.para .a inatlvidad-> 
"""vigênc1a da J.;Jú ;n.?-J>.77<l, de,_2a:>de de­
zembro de 1971, e que contava malscde ~~ 
(trinta) e. menos de 35 (trinta ·e __ cl.IJ.co). 
anos de .s:ervigo.: l 

§ lP Ex-cluem-se da aplicação das _pre­
sentes diSposições os militares já contem­
plados com a.s vantagens conoectJdas polas 
Leis n.oo 288, d<> 8 de junho de 1948, 616, de 
2 de fevereiro de 1949, 1.156, de 12 de julho 
de 1950 e 1.267, de 9 de dezembro de 19!;0. -· 

§ 2~0 Os beneficios_ ;pecUniários deco:rre·n­
tes da aplicação deste artigo soJI].ente perão 
devidos a pa:r;.ir da data desta. lei, mediante 
r-equêrimento do interessado. 

Art. 2.0 o Poder Executivo rego_Iamen, 
tará a. aplicação desta lei de conformidade 
oom as pecullaridades de cada Força. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 713, DE 1986, 
El<celentissimos Senhores Membros do 

C<>ngresso Nacional: 
Nos. termos do I!Ji;. _51. da,. ~titu.!~ 

Federal, tenho a honra de süómeter a: 'ele-· 
vada deliberação de Vossas Excelência.s, 

Saeonhmpanfiado·d~.~ ... , ,.;~. df!j!.\)ti .. Y9§.:o/! 
. e or ,Mip.lstro de·);l<>j;a,do- Cl'l~~e.dg ~t%ii 
<,IQ-,~Il,ior da,s. ForÇs.s.-~' Q . !ffiW<'? 
projeto de lei que "estell.dé os ~etlíii911 
previstos no item . ri do art. 50 di Lei n.», 
t!. !18!), <le 9 de !Iéze:p:1br<? de 1980, a(>~ mili-
ta:r~~'.tzy:~.- ~en~I?:r;s.". ' · 
s.J~P;y~!a, · 2~. ile_ D:'~ve:m-Ri'Q ~ 'f91!6.~ ,1~ 

lt~ÇÁ:Ç>-#f:M9TivÓS N.~ ~~~9/SC::;t; 
. - J?;w.,_:.:.'l~I!-9. ~ )9~(). J'71f& R Mll'l-'-"' .v DE ...,TAD .. 9 
DO 'ESTADO-MAIOR !lAS FOil.{!AS " 
MADAS. 
Excelentlsslmo .E;enhor Presidente daRe­

pú]?llea: 
Na égide da Lei n.0 5. 774/71, o mllitar 

f.Wa i us à percepção de remuneração cor­
respondeu te ao grau hle~árquieo superior 
ou melhoria da mesma quando, .ao passar 
para a inatividade, contasse mais de 35 
(trinta e cinco) anos de serviço, se oficial, 
e mais. de ~O (trinta) anos de serviço, se 
praça. 

2. Com ó advento da Lei n.o 6.88Q/80, 
atual Estatuto dos Mllltares, fixou-IJe< em 
:lO (trinta) anos o tempo de serviço para 
que o mlli tar nessas condiçõli8 ~passasse 
para a Inatividade com os proventos do 
grau hierárquico superior, fosse elJe oficial 
ou praça. 

3. Dos dispositivos diversos das duas 
decol.'lie: de um lado, mllltares transferidos 
para a inatividade com malll de 30 (trin­
.t.a-Le_;ro.enm.lle:35. litiuta e cinco) anos de 
~~vll"lÇ!'JlMSI<U1f.QYJ!ntos do seu grau 
hferarqlltco na ativa, de. outro, mm.w~ 
com ªPenas 30 (trinta) anos de serviço lUIS 
mlesma.s posl,ções hierárquicas, aufer!ndo 
proventos de nivel superior. 

· 4. Há ainda a considerar, a bem dá 
justiça, os anistiados por- !orÇa da EmendÍt. 
<Jo:nstitucional n.o 26, d<> 27 nov. 86, que, 
sem terem prestado o.s. ano.s de serviço dos. 
demals, . foram beneficiados com os pro­
ventos do grau hierárquico lmiedlato, 

5. O tratamento dlSerl.Ínfnatório tem 
orlginado compreensivela insatisfações e 
prejudicado a harmonia e concórdia tão 
necessárias às Forças Arm~,.F~ão,~J.a, 
quà.l submeto à relevada -eOlUI!deraçãb · M 
Vossa Excelência o anlleprojeto de lei in­
cluso, que corrige as distorç~ a~J;dadas, 
beneficiando os . que, embora merecendo, 
estavam sem o amparo da lei. 

6. Cabe rtessaltar que in.l.ciativa.s do· Po­
d~:r Le~ti~o ne~s.se sentido esbarram na 
prolbiçaJ> constitucional em face~ a1> aumen­
to dà despes.a pública que, lllestle. caro, fica 
ll'ê(ltlZid$. pela não retroação da lie!l e pela 
~nljj<is1Çá<\ dq requerimento. 
. ,AproV<ll.k>. a oportunidade- para :reaflrmru: 

a V. Ex." os protestos de estima. e. conside-, 
-ração e 11. eerj;eza de que a integração, a 
ê~ e·~a cOojjeração entre ail Forças Ar­
madas eon.stituem a garantia do cumpri­
mento. da.s ~as J:'l,lspeetivas mlssões. -

~ qierie~.:<:ilH!:xéri:lto :paJ!l~ . (:l'JIIpos Pa!W, 
Ministro de Estado Chefe do Estado-Maior 
'das lrl)réa,s Armada.<. 

LEGlSLAÇAO CITADA 

~LEI N.o 6.880, 
DE 9 DE DEZEMBRO DE: 1980 
ESTATUTO DOS MILITARES 

:; .. ~ ............. ; ........................ . 
TiTULam 

. D,o~> Direito~ e~~ Prerrogativas dos 
· l!lllltares 

CAPíTULO I 
Dos Direitos 

·~ 8EçAO I 
Enumeração 

Att. 5ó. Sãó direitos dos mll!tares: 
.I =a :garantia da patente em toda a sua 

plenitude, com as vantagens, pr;errogatl­
v~s e ~everes ~~ elª' in1ere}!tes, quanfio ofi­
cial, nõs tlerm& dli.~Co:!Jstltulgâ()-; 
-J:i "_;~<'-rr-_l··._· c:~~ ~-~ f~-- ··'\ui~- .. :_. ~ oor-
:respond~n~ào P~u~~ui~~WrJor. 
ou melhoria da mesma quand~ aO ser 
transferiP.o p'ara··a inatividá.de, e:ohtaz.,rri8.is 
d_e ,3. o f:tr~J;Jj;al -"->'<>!',de serviço; 

(;!.s Comissõ~s d.é Constttuilfã(J ecJIIJl~ 
tiça, d.e Segurança Naciona~ e de· FiC 
nanç<UJ.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 161, de 1986 

(N.0 8. 414/86, na Casa de origem) 
.De iulclativa do Sr. Presidente da República 

Altera dispositivo da Lei n.o-s. 787, de 
~7 de juriho de 1972, que dispõe sobre 
a remuneração de militar_es inativos_ con­
vocados ou designados para o Serviço 

_ativo o_u exercíciO de cargo ou função 
nas Forças Armadas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 128 da Lei n.o 5. 787, de 

27 de junho de 1972, que dispõe sobre a re­
muneração dos militares,~ passa a vigorar 
acrescido de um parágrafo~ a. ser numerado 
coma·§ 1.0 , renwnerando-se os demais: 

"Art. 128 ........................... . 
§ 1.0 o militar que, em virtude da 

aplicação do caput deste artigo, venl1a a 
fazer jus, mensalmente, a um total de 
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_ . vencimentos inferior ao que vinha rece­
berido. terá assegurada a 'percepção de 
remuneração mensal no valor correspon­
dente ao total dos seus proventos ila 
inativldad.('. · 

§ 2.0 
O O O O O 0 o o O O YO ,· o·o O o 0 O O' O,:, O 0 O O O 0 O» 

Art. 2.0 · O Poder Executivo regulamenta­
rá a aplicação desta lei de conformidade 
com as peculiaridades de cada Fqrça. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. _ 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 711, DE 1976 

Excelentí.ssimos Senhores Membros do 
Congresso Naclonal:-

Nos termos do art. 51 da C<>nsti;u,tçiio 
Fed-eral, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de E:l<posição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estido Chefe do Es­
tado-Maior das Forças Almadas, o anexo 
proj-eto de lei que "altera dispositivo da 
Lei n.0 5.787, de 27 d<> junho ·de 1972, que 
d!spõe sobre a remuneração de mllltares 
inativos convocados ou designados 'Para o 
serviço ativo ou éxerciclo de eargo ou run:.. 
ção na.s -Forças Axmadas'1, 

Bra.s!lla, 25 de novembro de 19136. - José 
Samey . 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVós N.O 3.933-SC-1, 
DE 24 DE NOVEMBRO DE 1986, DO SE­
NHOR MINISTRO DE Em'ADO CHEFE 
DO ESTADOcMAIQR DAS ·FORÇAS AR-
MADAS . 
Excelentí.sslmo Senhor Presidente da Re­

pública, 
O art. 50 da Lei n.O 6.880/80, Estatuto 

dos Mllitares, estabelece que o militar com 
mais de ~O anos de serviço, quando trans­
ferido para a reserva ~unerada, pen:ebe 
proventos calculados pelo soldo do grau 
hierárquico imediatamente superior. 

A Lei n.0 6.880/80, que trata do Éstatuto 
dos Mllitares,. prevê em seu art. 12, § 1.0 , 

a designação do multar da reserva para o 
serviço ativo, em caráter transitório e me­
diante aceitação voltmtárla. 

O eaput do art. 128 da Lei n.O 5. 787/72, 
que :trata da remuneração dos militares de­
fine que o militar reformado ou da r~er­
va remunerada, convocado ou ·designado 
para o desempenho de eargo ou comissão 
nas Forças Armadas, para o serviço" ativo, 
perceberá venelm<>ntos correspondentes ao 
posto ou graduação para o qual foi desigoa­
do, perdendo, em conseqüência, o direito à 
remuneração .da inatividade. 

Resulta dessa · combinação de leis uma 
perda d,e remuneração mensal desestimu-

~. além de injusta para o individuo e 
. .,tesej á vel para a Admlntstração · de vez 
que reduz o universo de militares' inativos 
que, voluntariamente, aceitariam o retorno 
ao serviço ativo ou .ao 1trabalho nos Minls­
térios Mllltares, 

sanar e-sse impasse e obter o concurso de 
mão-~e-obra. valiosa, necessária, e não raro 
especlal!zada, nas Forças Armadas; elimi­
nando o desestimulo apontado, é a fin~I!­
dade do anteprojeto' de lei que ora subme­
to à elevada apreciação de Vossa Excelên­
çia e que, .acrescenta-$e, não implica em 
aumento da despesa pública. 

Aproveito a o:Portuuidade para apresen­
tar a Voss11 Excelência, Senhor Presidente. 
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os protestos do meu mala profundo regpel­
to. - General-d~El<ércJto PaUlo Campos 
Paiva, Mln!stro · de Estado Chefe do Esta­
do-Maior da.s Forças Armadas. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEr N.O 5. 787 
DE 27 DE JUNHO DE 1972 

Dispõe sobre a reinuneração dos mi­
litares ,e dá outras providências. 

o Presidente da República: 

Ji'aço saber que o_ Congresso Nacional de­
·creta. e eu sanciono a seguinte lei: 

o·················· ......... ······.·········· 

TiTULO IV 
Da Renumeração do Militar na 

Inatividade 
........................................... 

CAPiTULO V 
Das Situações Espeelals 

Art. 128. o xn!iitar refol'Jllado oÍJ. da 
reserva remuner8Jda, que na forma. da le­
gislação em vigor, retornar à ativa, for 
convoc~o ou designado tPata o desempe­
nho de cargo ou comissão nas Forças Ar­
madas, perceberá a remuneração da ativa 
do sen posto ou graduação a contar da data 
da apresentação à organização milltàr com­
Petente, perdendCI, a partir dessa data, o 
direito ;:.. remuneração da inatividade. 

§ 1.0 Por ocasião da sua apresentação, o 
mllltar de que trata este artigo terá direi­
to a um auxilio para aquisição de unifor­
mes, correspondente ao valor do soldo de 
seu pos!"o ou .graduação. • 

§ 2.0 --o militar de que trata este artigo, 
.ao retornar à inatividade; terá sua remu­
naação recªlculada em !Unção do novo 
cômputo de tempo de rerviço e das novas 
situações alcançadas pelas atividades Q.Ue 
exerceu, de. acordo com a legl.s]ação em 
vigor. • 
•••••••• o •••••••••••••• •,• •• o ••••••••••••••• 

•••••••••••.••••••• o •••••••• o ••••••••••• o·-· • 

As Comissões de Segurança Nacio­
nal e de Finanças 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
· ~ 162, de 1986 

(N.0 S.GSS/86, na caSa. de origOm) 
(De Iniciativa do senhor · 
Presidente da República) 

Dispõe sobrt a criação de cargos na 
Categoria. Funcional de Técnico de Con­
trole Extet:no do Grupo-Atividades. de 
Controle Externo do Quadro Perma­
nente da. seeretaria. Geral do Tribunal 
de Conta$ da União,.· e dá outras pro­
vidências. 

a ·portadores de diploma de curso supertor 
de et!Sino ou habllltação legal eqnivalente, 
com fdàde má:xfma de 40 (q,uarenta) anos. 
na forma a ser eista.beleci-da em regulamen­
to próprio do Trlbunai. de Contas da União. 
- Parágrafo único. A Inscrição. de candi­

datos ho _concurso de que trata este artigo 
Independerá de limite de Idade em relação 
aos ocupantes de cargOs ou empregos pú­
blicos. 

:~ut: 3.0 As vagas ocorrentes na classe 
inicial das categorias Funcionais do Qua­
dro e da Tabela Permanente da Secretaria 
Geral do TJ:!bunal de OOlltas da_ União serão 
destinadas às · três fonnas de provimento 
previstas na Lei n.o 5.951, de 3 d" de=­

-bro de 1973, e suas alterações, na razão de 
1/3 (um terço) para cada uma, na f C>~ a 
do Regimento. 

Art. 4.0 li'lcam criados no Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores, Código 
TCU-DAS-lQO do Quadro Permanente da 

- Secretaria Geral <!o Tribunal de Contas da 
União, na formà do Anexo n desta lei, 20 

(vinte) cargos ore provimento em ~o, 
para desenvolvimento das atividades espe­
cíficas de controle externo, a. serem provi­
dos privativamente por oeupantes de car­

-gos da CategOria Funcional de 'I'écnlco de 
Controle EXterno. 

A~t. 5.o Cabe ao Tribunal de Contas- da 
União, mediante ato regulamentar próprto, 
e atendida a sistemática do Poder Executi­
vo, class!:tlcar os cargos em comissão do 
GrupocDireção e AASes.soramen to SUperio­
re.s, adaptando-os à sua estrutura. orgânica 
e funcional, fixando-lhes a remuneração 
nos valores da escala de n1vels prevista no 
Anexo IT, do Decreto-lei n,o 1.445, de 13 de 
dezembro de 1976, observada a disponlblll­
dade de recursp.s orçaanentárlos próprios. 

Art. 6.0 As desÍ>e.sa.s decorrentes da e-Xe­
cução desta lei correrão à conta da.s dota­
çõoo constantes do Orçamento da União .. 

Art. 7.0 Esta Iel entra em vigOr·na .data 
de sua_ publicação. 

Art .. 8.0 ReVOgal!l-se as dlsposlçõea em 
contrário. 

'lJR]BUNAL DIE OONTAS IDA UNiãO 
S!iloRE:rJIRLA Gil!lRAL 
Quadro Permanente 

795. 

795 

03 

SITUAÇAO AiN'l'ERJ:<m 

Téénioo de 
Conltróle 
Externo 

TCU~DAS-101 

Amllro! 

()ódlgo 

945 

ANEXO li 

·Categoria 

Para atender a instituição de 
rmidlaJde de auqlrtori;a espe­
c1Sili!Z3Kia. 

ó Congrasso Naeloruú decreta: 

Art. 1. 0 Ji'lcam criados, no Quadro P<>.r- ""-
manente da Secretaria Geral do TribunaL._ 

17 .. TOU-IDAS-102 Pam &~sesooramento a ·Ml­
:ndatros, Au<'lltorel!, Procura­
dores e ~ de Unilda­
d$ diaJ Sem-etamia Geral. de contas da União, ha CategOria Funcio- • 

na! de Técnico de controle Externo, dO 
Grupo-Atividades de COntrole Externo, Có­
digo TCUCE-011, os cargos constantes do 
Anexo I: desta lei. 

Ant. 2.o: O- primeiro provimentO dos· Car­
gos da Categoria li'uncional de Técnico de 
controle Externo _a que se refe~e o artigo 
anterior dar-.se-á na Classe Inicial, me­
diante concurso .público de provas, aberto 

/-(. 
-=~=_20 ~--

' I 
(*) ~-·~ ·_g~!t_t~;Ldo& em· ato regulameptu. na forma· do art. 5.0 destã. Lei. 

' 
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MENSAGiE:M N.0 388 
!ElreelentlsS!mos Senhores !MembroS dD 
·~ 'NactOI!Rl: . · 

!Nos termos do art. 51 da Oonstituição 
Fe<ieral, tenho a hollJ:& de submeter. à. ele­
va<l.a dellberação de Vossas Excelências,· 
a.ooinpa.nhado de ElqlOSI.ção· de Motivos do 
!;lenh01" Mlillsti:o-PreSidente d(} ~una! de 
Oontas da União, o anexo ·projeto de lei 
que "dispõe sobre a ertação de ,cargos na 
oa.tegorla Funcional de Técmro de Oontro­
'le'· EXterno do Grupo-,Atividades · de Con­
trole il!lXIlerno do QUadro permanente da 
Secretaria-Gemi do Tribunal. de Oontas da 
União1 e dá ou~as proV:idêne~'SS". 

Brasrua, 6 de agosto de 1986. - .JoSé 
Sarney. 

·Ei<posiçãõ de :M;,tivos n.0 001-SíP/86 

Em 20 de fevereiro de 1986 

Exeelentiss!mo Sephor Preslfl.eilte da Re-
pública, · -- ... 

·· A Oonstitulo;ão da República Féderativa 
do Brasil na ~ 'j7li do oa.pitulo VI, 
dispondo sobre a "Fi.sealização Financeira 
e Orçamentária:', definiu o ll.mblto do Con­
trole 'EXterno qUI' compreende a aprecia­
ção das contas do Oonverno, o desempenho 
das :funções de auditoria. finl1.llre!ra e !'rça­
mentãrl·a e o ju.Lgamento das contas dos 
iulm!nlstra.dores e demais responsáveis por 
bens ~ valores públicos, atribuindo a este 
Tribtl!llal eompetêncla para dar parecer 
prévio, em. sessenta dias, sobre as contas 
que · 6 Presidente da República encaminha, 
anualmente, ao Congresso Nacional, exer ... 
een<lo permanentemente a auditoria finan­
ee:Lr.a. e orçamentária sobre .as contas das 
uuldades a.dminlstrativas dos Três Poderes 
da União, por melo das inspeções que jul­
gar neeessátlas, eom jurl.sdlção em todo o 
Pais. . 

Esta tu!,' ainda, a nossa oa.rta Magna que 
a lcl disporá sobre a organização do Tri" 
bunal,. criando, inclusive, delegações ou ói-­
gão.s destinados a a.uxiliá-lo no . exere!cio 
de SWJ.S funções e na deseentmllzação dos 
seus trabalhos. 

Complementando a disposição principal, 
a nnrma básica atribui a esta Oorte a In!-. 
ciativa. das medidas condizentes com a 
fiseallzação 'da legalidade <(as despesas, 
inclusive as decorrentes <J., contrato, me­
diante próvoeação do M1illstério Públieo ou 
das ooditorlas flrptru:e!ra e orça.mentátla e 
demais órgãos anxiliares. 

'!'em este Trlb~mal, no atendimento de 
seu mister const!tuciona:l, procurado exer­
cer a Sl1a função' fiseallzadora. utilizando­
se dos Seus quadros funcionais eada vez 
mais insuficientes7 na. medida em que cres­
cem, força da nallural expa.nsão das ativi­
dades estatafu, as taref-as a rerem realiza­
das, notadamente na área ãa auditoria 
finanoeira e orçamentária a que servem 
as inspeções_ in IO:C07 que a norma. maior_ 
preconiza. 

Todavia, enquanto .se desdobram os ser­
viços aux!l!ares desta Oorte no desempenho 
daquelas tarefas, cresce, em ra:zão geomé­
trica, o alcance dos controles que tendem, 
naturalment.e, e cada: vez: mais, _a abarcar 
não somente os órgã.OB- e seiV'içoS da admi­
nistração direta, CO>nO ainda, as uuldade,<; 
da administração indireta, as auta,rqulas. 

as empresas públicas, as SSJciedades de ec_?w~ 
nomia ml.sta, e as tundaçoes, bem como Já 
.:re obServa significativa abrangência desse 
controle em relação à.s oone!>SS!Onárias de 
serViços públicos e a tod9S os mecaulsm!'s 
que direta ou indiretamente, possam one" 
rar'as fi!}":nç.as dO Estado, abr~gência.~sta 
_a que não esqapa, por suas repereussoes, 
nem mesmo aS ações ae elldividamento in­
_terno e externo. 

Examinadas as contas do Governo da-Re­
pública relativas ao e>rereicio de·l984, cons­
tatou-se o fato de o Banco . Central do 
Brasll náo dispor de dados ev.tos sobre o 
valor da divida externa. que, segundo esti­
mativa e=stante do Relatório do citado 
Banco era da ordem de US$ 102,4 bilhões, 
enquanto que a :Olvida Pública :Mob!llár!a 

--Interna Federal importava, no flnal de !984, 
em Cr$ 90.276:542 milhões. Solicitado fosse 
informado o total da dívida extema bras!­
!eira, eni ~1 de dezembro de 19M, o . Banco 
Central do Brasil esclareceu: 

" : . . n'ão dlsr>Ór de dados atualizados 
. eom base no referencial citado, em de­
corrência de dificuldades :técnicas na 
listagem de documentos vinculados à 

. divida externa brasileira. 

Em breve devem ser publicados nú­
meros oS mais recentes pos;;iveis, ·em 
função das ·medidas que estão sen\lo 

. adotad3.'! para pronta superação daquela 
fal.ha." 

Ora, Senhor Presidente, este estado de 
coisas por certo não pode penn:aneeer. São 
oportunas as palavras de René Stourm: 

''Quàndo um pais não tem mais orça­
mento, nem contabllidade, quando igno­
ra o montante das receitas, das des­
pesas e dos déficits, quando não sabe 
mais para onde vai o dinheiro, nem 
de onde procede - .sobreveio a ruína.." 

11: • gigan tesea; pois, senhor Préotdente, a 
tarefa que a boa aplicação dos ree_ursos pú­
blloos, e a moralidade da coiSa pública., in­
cumbem a este Tribunal que não ·a tem 
refugado, como é Público e notório. 

Desaparelhado 'institucional e operativa-
- mente, tem este lnstituj,o procurado multi" 

. plicar a eficiência dos recursos disponíveis; 
objetivando a mâx!ma eficâcia ·que deles 
lhe seja poss!vel obter, esbarrando, é fato, 
nas limitações que a. norma nijo cO-nseguiu 
vencer, e na eXigüidade dos recursos hu­
manos de que .se pode valer, arredada, por 
absoluta inconveniência, a adjudicação a· 
terceiros, despreparados ou desinteressados, 
quando não parciais, da sua ação fisca.Iiza­
dora, mormente das auditoria$ financeiras 
e orçamentáiias, que abaxeani, com a vert-. 
fieação e análise dos ratos administrativos 
contabll!zados, a viabllldade técnica dos 
projetoS, a moralidade a.dmlnistrativa e, 
contrariamente do que se tem por pressu­
posto, a própria eonveníência e oportuul<la~ 

- --de da despesa, no que p=m significar ou 
traduzirem-se em prejuízo para a Fazenda 
NacionaL 

Viabl!IZando poSsa este Tribunal, e!eti­
vamente, verificar se os gestores da coisa 
pública estão administrando o.s recurso.s fi­
nanee!TOS oom au.stertdade e <OCOnomic!dade, 
e ..., empregam proeedlmentos operacionais 
ágeis e eticlentes para melhor aproveita­
mento dos recursos público.s, por eerlo se 
beneficiarão o GoVerno de vossa Excelência 
e o Pais com esta nova etapa do cantrole, 
que pentlft!rá aos Poderes Executivo e ~­
gislativo melhor conhecerem oomo estão 
sendo adnliniatrados os bens e valores <;la 
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trii!ão. TaiS medidas deverão ser tomadas 
para melhorar ou mesmo aprimorar a ges­
tãO da oolsa pública, eom o menor custo 
possível, evitando-se para isso a. eontrata­
ção de empresas ditas de auditores inde­
pendentes, ou onerada de vultosos dispên­
dios, .pondo em l'lreo, pelo acesso a certas 
operações em que avulta o interesse públi· 

- co, a própria S<lg]ll'ança nacional. 
:Por tudo Isto, este 6Tgão f!seallzador de 

suPerior !nstincla, diante da 1astt da rena-
--va:ção que o'·Pais atravessa, nâ!> ooménte 

advoga maior abrangência de suas atribui­
ções funcionais, como, também, maior apa­
relhamento para. o .seu desenvolvimento, 
atento à complexidade cada V..Z maior de 
que .se reveste a administração pública; for" 
ça dos novos métodos de trabalho, c= a 
auditoria · eoneomltante e preventiva, o 
aoompanhamento dos cronogramas fislco­
f!nanee!ros dos projetos em desenvolvimen­
to, e a análise das novas formulações· eco­
nômico-fina.nceiras, a que se .ooma a espà­
cial!Zação cada vez maior que a função eon­
trole solicita do.s seus agentes . 

, ObjetiV)Uldo aparelhar, para tanto, este 
Tribunal, atento à.s recomendações dos Con­
gressos Intemà.clonals das Entidades· de 
Controle das Finanças Públicas, e nos mes­
mas moldes em que •tais recomendaçõeS têm 
sido atendidas nns paises mais avançados, 
n·esse mister, agrada-nos solicitar de Vossa 
Excelência, a Iniciativa conililrente com a 
ampliação do corpo instrutivo deStl\ Oorte, 
CO!l:i .. a Cr!il.ção de 150 (cento e cinqüenta) 
cargos de n!vel superior a. serem Providos 
mediante concurSo público de âmbito na­
cional, mediante rigorosa comprovação de 

_capacidade téen!éa nas áreas de con!).ecl­
mento de Planejamento governamental, 
lll<ICl'OOeonomla e economia internae!ona.l, 
informática, contabilidade, direito finanCei­
ro e fiscal e administração financeira. 
· Esta pwposlçãô visa alll.pliar a· ição fls­

.callZadora desta Oorte e resultam, estamos 
.ieguros dt.sà, na cOntenção dOs~gastos de~ 
sordenados, inibindo a malversação dos fun­
dos públlcos, e na· constante e eretlva vig!• 
lângla sobre a' exação administrativa; ve­
la):l.do mesmo pelo incremento dOS projetos 
conslgnàdos no orçamen ~ até a sua Inte­
gral realização. os resultados, percebe vo.s­
sa Excelência, serão, sem dúvidas, compen­
sadores, dado que a economia nos dispên-­
dios, _sem . prejufzo da integral consecução 
dos objetivos, assegura a máxima eficácia 
aos planos de govemo consignado.s na Lei 
de Meios. · · · 

De outra forma, Senhor Presidente, não 
nos parece demais, just!flcandp a oportuni­
dade da .proposta, esclarecer que o Tribunal 
de Çontas da União, com jurisdição em todo 
o território nacional dispÕe de aJpenas 795 
Técnicos de Controle Externo ·(TCUCE-11) 
para atender às inspeções que devem abran­
ger 1. UO uuldades da administração dl­
reta e 425 entidades da administração Indi­
reta, dentre autarquias, empresas públicas, 
SOciedade de eoonOIDÚa m!.sta, fundaçõés, e 
outras entidades su:bvencionàdas pelo po­
der público federal, além do exame da !e-' 
galid:;de, para fins de registro, .das conces­
sões iniciais de aposentadorias, reformas e 
pen.sôe.$, ~ dos seus .reflexos nas· contas de 
despesa doo órgãos pagadorell. 

Quanto ao aspecto econômico da medida 
proposta, vaie ressalta.r que nã.ó haverá au­
mento de despesa capaz de influenciar a 
dlsponibll!dade de caixa do Tesouro Na­
cional, .uma vez que o acréscimo se situa 
em torno de Or$ 1. 297 milhões por mês, 
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cabendo destacar que esta corr.e, no orça.­
mento gera.! da União, oompareee em ape­
nas 0,048% da despesa global. 

Cumpre-me esclarecer a Vossa Excelên­
cia, Senhor !Presidente, que a. despesa com 
o pessoal desta COl'te de COntas p;evista 
para o exercício de 1986 é de Cl'$ 280.806 
mllh®s, passando COII). o aumento proposto 
a Cr$ 296.400 milhões o que repre5enta 
variação <!e 5.56% em relação ao orçamen­
to do Tr!burial e 0,0024% (vinte e quatro 
décimos de milésimos) do Ol"Ç1Úllento da 
Uniã.o 

Em havendo por bem Vossa Excelência, 
por se havei eonvencido da justeza do que 
se IJ>COpÔe, patroclnaJr o desenvolvlmelllto 
maior da ação flsealizadora deste Tribunal, 
peço vênia para sugerir, seja ·a ampliação 
dos seus quadros funcionais contemplada 
em dllp]oma ·legal, na forma da. minuta 
anexa. 

Antecipando, em qualquer hipótese, agra­
decimentos pela. aeoJhlda que !ler a esta 
formulação, ·aproveito o ensejo para renovar 
.r-vossa· Excéléncla os meus protl!&tos de 
grande estima e profunda consideração. -
Fernando Gonçalves, Presidente. 
Aviso n.0 521-BUPAR. 

Em 6 de agosto de 1966. 
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo San!ord 
DD. Primeiro-Secretário da 
Câmara. dos Deputados · 
Brasília - DF · 

Excelentlsslmo Sr. Pr!meiro-Becretário, 
Tenho a. honra de encaminhar a essa s..,a._ 

cretaria a Mensagem do EJ(celen tísslmo Se­
nhor Presidente da República, acompanha­
da. de ExPosição de MOtivos do Senhor MI­
nistro-Presidente do Tribunal de COntas da 
União, relativa a projeto de lei que "dispõe 
sobre a ri ação de cargos na Categoria Fun­
clonal de Técnico. de COntrole Externo do 
GrupocAtividades de COntrole Externo dO 
Quadro Permanente da Secretaria Geral 
do 'llr1burial. de COntas da União, e dá 
outras providências"~ · 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada esti­
ma e consideração. - MarcO Maciel~ M1.nis­
tro Chefe do Gabinete Civil. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI IN.O 5.951, 
DE 3 DE DETZEMJ3RO DE 1973 
Fixa os valores de· vencimentos dos 

cargos dos Grupos- Atividades de Con­
trole Externo, Servi!;OS Auxiliares e 
Serviços de Transporte Oficial e Porta­
ria do Quadro Permanente da Seereta­
ria-Geral do Tribunal de COntas da 
União e dá outras providências. 

O Presidei).te da República, 
Faço saber que ·o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.o Aos niveis de classificação dos 

Cal'gos de provimento efetivo das Catego­
rias Funcionais dos Gru;pos a que se refei'e 
esta Lei. criados e estruturados com funda­
mento na Lei n.O 5. 645, de 10· de dezembro 
de 1970, çorrespondem os seguintes valores 
de vencimentos: 

I - Grupo - Atividades do Controle 
Externo 

Nível Vencimento 
Mensal 

CJ:$ 
TCU-CE-4 .. '· ... .,. ---· ~--··· 5.200,00 
TCU-OE-3 .. , . . . . . . . ... . . . . . 4.400,00 

........• ··- .... ·- 2_400,00 

·········--··---· 2.000,00 
U - Grupo - Serviços Au:s:iJlares 

mvet V~nto 
Mensal 
. Cr$ 

TCUCSA-:6 ....• ,_. .....• --... 2.300,00 
TCU-SI\-5 ..•...........•.•.. 1.900,00 
TCU-SI\-4 . . . . . .. . . . . . . . . . . . 1.500,00 
WU:-SA-3 .. , ............ -. 1~000.00 
TCU-SI\-2 ... , .......•... -- 000,00 
TCU-SI\-1 . . . . . . . . . . . . .. . . . 600,00 

m - Grupo - Serviços de Transporte 

mvel 

'i'CU-'.I:P-5 
Tou-TP-4 
TcucTPC3 
TCU-TP-2 
TCU-TP-1 

Ofic1ale~ · 
Vencimento 

Mensal 
CJ:$ 

.......... - . . . . .. 1.200,00 

...••••..•• ···-.,.. .l.OOQ,OO 

............. '. •.. . 900,00 
'100,00 
500,00 

Art. 2.0 As gratificações pelo exercicio 
em regime de tempo integral e dedicação 
exclusiva, as diárias de que trata a Lei n. 0 

-4.019, de 20 de. dezembro de 1961, e respec­
tivas ·ab~rções; referentes aos cargos qu~ 
integram os Grupos de que trata esta Lei, 
ficarão absorvidas, eni cada caso, pel'!S ven­
cimentos fixados no artigo anterior. 

§ 1.0 A partir da vigência dos atos de 
inclusão" de cargus nas CategoriaS Funcio­
nais, cessará, para os respectivos <>=antes, 
o pag'alnelito' das vantagens especlf:lcadas 
neste artigo. 

§ 2.o Aplica-se o dlsposto neste artigo 
aos funcionários do Quadro Permanente da 

·Secretaria-Geral .do Tribunal de Contas d!> 
. União à l!ledlda que os respeetivos cargos 
forem transpostos ou transformados para 
as cate@rias Funcionais int.agrantes dos 
demais Grupos, estrutuxados ou criados :na 
forma da Lei n. 0 5. 645, de 10 de dezembro 
de 1970. · · · 

_ ~ lj..o A gT!>tifl!)ação adicional por 
. tempo de Sél'Vlço dos funcionários do Qua­
dro !'<>Imanente da Secretaria Geral do Tri­
bunal de COntas da União, que fo'""m in­
clufdos nos Grupos· de que trata esta lei, e 
nos demals estrutuxados ou criados na for­
mil da Lei n.0 s·.645, de 10 de de=br9 de 
1970, será calculada de acordo com o dis­
posto no art. 10, da IJe! n.o 4.345, de 26 de 
junho de 1964. · · 

Art. 4.0 · Aos atuais funelonários que, em 
decorrência; da aplicação dmta lei. passa­
rem a pereeber, mensalmente, retribuição 
total inferior à que vinham auterlndo de 
aeordo com ·a leglsls.ção anterior SOTá as­
segurada a diferença, como vantagem poo­

.soal, nominalmente Identificável, na forma. 
do dÍs:posto no art. 4.0 ., respectivos pa:rá.­
grafos, da IJe! COmplementar n.o 10, de 6 
de maio de 1971. · 

Art. 5.0 Os renclmentos fixados no ·art. 
1.0 desta lei vigorarão a partir da. data do 
ato de inclusão de cargos no novo slstema, 
a que se referem os parágrafos do art. 2.0 

Art. 6.0 Somente poderão inscrever-se 
em concursos, pa;l"a ingresso nas Categorias 
Ftrlfctonais do Grupo-Atividades de contro­
le Externo, brasileiros com a idade mã.xl­
ma de quarenta e cinco anos, que possuam.: 

I,..,::. diploma de curso superior de en­
sino ou ha:bllitação legal equivalente, 
na forma ...tabelec1da em Resolução 
para a categoria de Técnico de COntro-
le Externo; · 
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II- certificado de conclusão do ciclo 
colegial ou 2.o grau do ensino para a 
categoria de Auxiliar de Controle Ex­
terno. 

§ 1.0 Á inscrição de candidatos nos con­
cursos de que trata o. presente artigo Inde­
penderá de limite de idade en:t relação aos 
ocupantes de eari:oo públicos. 

§ 2.0 Os Cll"goS da classe inicial da ca­
tegoria de Técnico de COntrole Externo po­
derão oor providos, respectivamente .. _em 
até 116 (um sexto) ·das vagas, mediante 
progressãó ftplcional de oeupanfles de car­
"os de classe final da Categoria de Auxi­
liar de COntrole Externo· do Grupo-Ativi­
dades de Controle Externo e, em até 1/6 
(um· ·aexto), mediante asoen.são f1lnclonal 
de oenpa.ntes de cargos da classe final da 
Categoria de _Agente Administrativo do 
Grúpo-8ery!ços Auxiliares. · 

§ 3.0 Somente poderão eandid!>tar-se à 
progressão ,. areensão · funcionais de que 
trata . o parágrafo anterior os Auxiliares 
de COntrole ExteJ:no e Ag>entes Administra­
tiVOS pol"'tadores de' diploma de um dos cur­
""" superiores exigidos :paxa o lngresoo na 
categoria de. Téc:nico de controle Externo 
ou prov!> do correspondente provlslorut­
mento em n.!vel superior. 

Art. 7.0 Os funcionários do Quadro PerC. 
manent,,. da Secretaria Geral do Tribunal 
de COntas da União, oCUpantes de. éargoS 
da classe final da Categoria Funcionai de 
Agente de Portaria do Gru]J<i-Serviços de 

-Transporte Oficial e Pol'tarla, podffi"áo 
concorrer à aooensão funcional para preen­
chlmento de até 1/3 (um terço) das vagas 
da classe O da callegoria Funcional de 
Agente Administrativo do Grupo-serviços 
Auxiliares do mesmo. Quadro, desde que ob­
servados o grau de escolaridade e os demais 
reqnlsitos l[lrevistos em regulamentação do 
Poder El<ecutivo. 

Parágrafo único. No caso de insuficiên­
cia de habilitados à ascensão funcional 
previSta neste artigÓ as vagas a. esta desti­
nada ,poderão "Ser providas por funcionários 
do Quadro Permanente. da Secretar!"' Ge­
ral do Tribunal de Contas da União Inte­
grantes dos demals Grupos, de acordo com 
a -regulamentação adotada; na área. do Po­
der Executivo. 

· Art. 8.0 . o Tribunal de COntas da União 
poderá transformar, em cargos dos Grupos 
de. Categorias Funclonals, ~eStruturados ou 
criados na forma da Lei n. 0 5. 645, de 10 de 
dezembro de 1970, os atuais empregos regi­
dos pela legislação trabalhlsta, a que sejam 
inerenfles ativida.d(es compreendidas nos re­
reridos Grupos. 

Parágrafo llnico. Na transformação pre­
vista neste artigo serão observados os cri­
térios que forem estabelecidos em Regimen­
to Interno do Tribunal, de acordo com a 
orientação adotada na área do Poder Exe-
cutivo. · · 

Art. 9.0 Os Inativos farão jus à revisão 
de proventos com base nos valores de-ven­
cimentos fixados no Plano de RetribUição, 
para os cargos oorrespondentes àqueles em 
q·ue se tenham aposentado, de aeordo com 
o· disposto no art. 10 do Decreto-lei n.o 1.256, 
de 26 de janeiro de 1973. · 

· § 1.0 Para efeito do disposto nesbe ar.ti­
go- será eonsi<:Ierado o .cargo que tenha ser­
vido de base de cálculo :para os proventos 
à data da aposentadoria, incldiJ::Ldo a ma­
joração somente :sobre a pal'tte dos proven­
tos correspondente ao wnclmento básico e 
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.aplicando-se a6 ru>m:~as contld""' noo MtG. 
2.o, 3.0 e." 4.0 desta. lei. 

'§ 2.• . o .vencimento qué. serVirá. de ~ 
à :revisão d<;> provent<) será o fimd.o para " 
classe da oategntla Fune!onal que houver 
absor:vldo o ea,o:go de dJen()llllnação e nível 
ou símbolo Iguais ou equivalentes &Os da" 
quek em que se a,pOOentou o funelonlk!o. 

§ 3.0 Q reajustamento previsto neste ""'" 
tigo serà devido a ~ da publicação do 
ato d" Inclusão <lJe cargo:! na Oategor!a Fun­
'cional respectiva. 

Art. 10. Observado o dlsposto noo arts. 
. a:•,. item II, e 12, da Lei n.O 5.645, de lO de 

dezembro de 1970, as de<lpesas deco=tes 
da '91J)Hcação desta liel. serão ate:I!didas peloo 
reen·~ orça.meD.tárloe ;prSpr!os do Tribu­
nal de Contas da União, bem como por ou­
tros recurso& " esse fim destinados, na for­
ma da Íegislação pêrtlnente. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na 
data de suà. publicação, a:-<!'VOgadas as dis­
P<lS!ções em oontl;árlo. 

Brasllia., 3 de dezembro de 1973; 152.o da 
Independênelll. e 85.0 da R®úbllca. - EM!t~ 
L10 G. 1\U:DICI - .Tosê Flávio Pécora. -
loão Paulo dos Reis Velloso. 

.LEGISLAÇAO CITADA 

llEC1Ei.ETo-IJE:r N.O 1. 445, 
IXEl 13 IXEl FEVI!lR.ElRO DE 1976 
Reajusta os · VenCimentos e saláriQS 

dos servidores civis do Poder Executiva, 
dos membroS da. Magistratura e do 
TriblÍnal de Contas da Unlão, e dá ou­
tras providências. 

....................... ·.· ................... . 
Art. 7.0 Os critérios e l'eilui.&ltos para a 

movlm.entação do servidor, de um& para 
outra referência de veooJmçnto . ou salá.rio, 
serão ""tabeleeldos no reguJ.a.mento da Pro­
gressãq Fu:Q.elonal, preVisto no art. 6.0 da 
Lei n.O õ.645, de 1970. · 

Parágraro únl<;o. As referências que ul­
~em. o valor de ven~to ou sa­
lário, estabelecido Para a 01asse fina! ou 
única de cada Qa.tegorla Funciona<, oor­
responderã.o à Classe Espeeiál, a. que so­
mente poderão ·atingir servid. 01"1!8 ~ núme­
ro não superior a _ÍO% (deZ POr cento) da 
lotação global ds Ca~r1a, segundo erl­
tério a ser ootabel.,.,do . em regulamento. 

·························-~··················· 

PROJl;ro DE LJ!à DA CAMARA 
· . N\' 163, de 1986 
(N.0 8.213/86, na (j~ de ori&'em) 

!>e lnlclativa · d.o Sr. Presidente da República 
Concede ~ especial a Nlse Ma­

!:alhies da SUvelra. 

o CongreSso Nacional decreta: 

Art. 1.o Fica cOncedida a Nlse Magalhães 
da Silveira uma pensão especial, mensal e. 
vitailcla, correspondente a. 5 (cinco) vezes 
o valor do salário mlnlmo vigente no Pais. 

Parágrafo único. A pensão de que trata 
...te artigo não se transmitirá. a descen­
dentes ou eventuais herdeiros da. beneflcl.á­
rla. .. 

Art. :!.o A deBP<lS& · decori:ente: desta lei' 
cOrrerá. à conta de Encargos Previdenciá­
rios. da Unlão - Recursos sob a SUpervlsjio 
do Mlri!s~r!o da Ii'92Amda. 

--

Art. s:o Esta lei entra em vigor na data 
de sua pUblicação · · 

Art. 4. o . ·Revogam -se as disposições ell\ 
contrário. 

~ N'.o 4S5, IXEl 1986, 

ble}entlsslmos . senhores Membros do 
eon.~ Naclonsl: 

Nos termos do artigo IH da Constituição 
FejleraJ, tenho a honra . de submeter à ele­
vada dell.Qeração de Vossas Excelências,. o 
anexo projeto de Iei~que,'!concede.pénsli.o 
especial a Nlse M;agaiháes da Silveira", 
a.companhado de ExpoSição de Motivos dos 
Senhores ;M1nlstros da Estado d10 OU!tl.l'l"a, da 
Previdência e Asslsténcia Soclal é da Fa.-
2íel;lda. 

BJ:asUia, 28 de agosto de 1986 .. - losé 
Sarney. 

EXJ?ôSIÇA'O IXEl MOTIVOS N.o 28/86, DE 
12 DE AGOOTO IXEl 1986, DOS S'EJNEO" 
EEl$ MlNLSil'R08 IXEl ESTADO DA CUL-. 

· · TURA, DA PRE1IID1llNCIA E .ASSISTJW­
OIA SOCll:AL E DA FAZENDA. 

Exeelentlssímo Senhor Presidente daRe­
Wbllca 

Temos a honra de s~bmetar à eievada 
consideração de vossa Excelência o anexo 
anteprojeto de lei concedendo pensão espe­
cla.l a Nlse M;l.gaihiies da Silveira, nacio-

"1\almente eonhàelda no campo da medicina 
psiquiátrica, !ace suas atividades nesse ra­
mo tendo se notabilizado, principalmente, 
pela fundação da oasa das· .Palmeiras, cll­
nlca ·ae reabU!tação Para doentes mentais, 
em regime de externato, que utiliza as ati­
vidades expressivas como pm,cipal l!'l.étodo 
terapêutico. 

Além disso não há como deseonhecer o 
belo trabalho apresentado por essa grande 
psiquiatra, promotora da Introdução e dl­
.vulgação de Karl .Jung no Brasil, m...tre 
de seíl"UidWt g~; C(llll a fundaÇão do 
Museu do Inconsciente que alia arte e .me­
dicina para () tratamento psiquiátrico;-. 

o beneficio será mensal e terá. caráter 
_yita!_iciõ, de_vendo corresponder a cinco_ ve­
.zes o valor do salário mínimo vigente no 
Pajs. e o respectivo custeio correrá à conte. 
é.e dotações de Encargos Prevldenciárl.os da 
UniãO. - Raeu,rsõs · sob Supervisão d_o Mi-
r..istério da- Fazenda. · 

A medida se jll'Stifica como homenagem 
aos melas científicos brasileiros, na pessoa 
de- uma de suas grandes exp~·_ez:sõzz. Qt:e, já_. 
octogenária, está a meracer iniciativa c:t::..1.e· 
·Iha testemunhará apreço e. propiciará.eré:: 
tivo amparo financeiro. 

Do ponto de vista j urldico, Impõe-se a · 
edoção de medida legislativa es!J'!"cifl~a. ~m . 
virtude de não se enquadrar a situação da 
réferida médica nos requi.&lto.s exlg'idos pela 
1eglslação previdenciária em viga~ . 

qr~s da cpz:p.praensão: e_ sensibilidade de 
Vossa Excelência, sempre demonstradas, 
apresentam7j:ls os protestos dO nosso rhaiS· 
profundo respeito. ;- Celsa Furtlljla - Ra­
fael de Almeida Magalhães - ·Dilson Fu­
naro. 

Dezembro de 1986 

!.v!..JJ'il.0 7!0- SUPAR. 
Em 28 de agosto de 198ff. 

Sua: Excelência o Senhor 
Dzpucado Haroldo Sa.nford 
DD. Primeiro-Becretário da Cãm~i·tr do•; 
Deputados 
BI'asllia-DF. 

Excelentíssimo ~enhor Primeiro-S-ecre­
tá.iio: 

Tenho a hOnra de encaminhar a e.ssa Se­
;:··.:·. a:·'., ;;', Me:i.lz:o.g,;.m do Excel.mtíssimo Se­
nhor. Presiã.·el}te da. República. reiativa a 
nrojeto C:e lei que "concede pensão_ especial 
R ~t:~é Me..ga:ihâ~s da Silvei1:a", aoompanha­
da de Exposição de Motivos dos 6enhor~s 
Ministros de Estado da Cultura, da PreVI­
dência e Assistência: Social e <la Fa·zanda. 

Aprov·eito a oportunidade para re;novar a 
Vossa Excelência protestos de elevada es­
tima .e consideração. - l\furco 1\-hciel, Mi­
nistro-Chefe do Gabinete Civil. 

(A Comissão ãe Finanças.) 

PRo.JET() ,tJI!; LEI DA CAMARA 
N9 ],64, de 1986 

(N.o 8.415/~$;' U., Casa de orlpm) 

De•lnlelà.lJ.va do Si. Ptesid~te da Rep~& 
I>á n6Va redação ao·.art. :1,16 11-. ~ 

n.o 6.880, dé 9 de dezembro ·ae I980"qile 
dispõe fi!>bl'll o Estatuto dOS' Mlli"'-, . 

o Cong1leB!io ·Nacional d""reta:· 

Art. 1.0 ·'o \'&:IIUt do ar!;.' nu; 'da Lei p..o 
6.880, de 9 de dezembro 1;\e 1980, qué dlspõl> 
sobre o E<!t'a~uto dos. Militares, passa a 'li­
go~ com 11 se,gnlp.te l'edaçãO: 

"Art. 110: o mllltar da atfvli ou·· da 
reserva remunerada, . Julgado Incapaz 
·deflnltJvame.nte. pQr . ,um dos . motiYO.S" 
cóí:Lstantas dos Incisos I e li do 1!.11;,.188; 
!lérà >:e!ormado =. 11 re.m.uneração,e;l.(­
culadá' éom lla.Se no soldo cotrespd;ó.­
dente ao gràu hl"rlirq)IÍCj} lnledla:t4~SÇ, 
que possuir ou ·que possuia na iitlva, 
respeetlvamenj;e." 

Art. i .o As <U&poslções . cio art. .11o: ~ 
Lei n,o 6:800, de 9 de dezett~bro de 1980,.sll.ó 
extensivas . .'aos mllltares. que na .. vig~!a 
desta lei já se encontrem; na réServa ~mu" 
nerada e que tenham .sid<rteforin.Jtdos · cóm 
base !lOS !nelsoll I' e li do art. •1{)8; ' . 

. .~· .c3,o Q ~to dâ remlll;l"~râçãci ~r 
co:rrénte C!a.~llca~ao do•:1E anterl,or,se, 
mconeedld<) a partlf .da.;":! . cl11.desta~l, 

· a requerimento ·do lhtere&l o. : 
-Art. 4,o. o.~ Execütlvo,~, 

tará a <q>lfca.í;ão cMsta lei de <l0n!ortnld9de 
·com as peeullarldailes de cadá..l!'olç&. ·' 
._ Ai:t. 5:<!' :&~ta .JéJ entra <!nl vigor. na 'data 
de sua publicação. · · · 
·~, o.• ReYO@Jn.:.Se l!;S',dlllpos!ções em 

e<intl'ár!O; 

Câmara dO. D<>putados~ 4 de d!!Zembro de 
1986. ·- lJJ;!Illsll!s 'Gutmaraes: · 

MENSAGEM N.O 712, DE. 1986, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentlaslmos Senhoree Membros do 
Congresso Nacional.; 

Nos termos ·do ari: 51 da'OofistrtUíÇão JN.~ 
dera!, .tenho a honra de . submeter à ele­
vada deliberação "~ VOiiSa.S Excelênelas, 
ãcompanhado de e,<pósiç.ão de. motivos do 
Senhor ~l<;tro·. de E<ltatl..o. Chefe . dO .. Es" 
tadó"Maier··dlL!I Forçll3 ~adàa, o: a;n.e%Q 
projéto de Iei.qflé "d(l ilová .-eilação áo·art. 
UO. da ·Lel· n;9·6;880, de 9 <fe, demmbro de 
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1980, que ·dispõe sobre o Estatuto dos Mi­
litares". 

Brasilia, 25 de novembro de 1986. - J'osé 
Sarney. 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o 039'.31/SC-1, 

'DE 24 'DE NOVEMBRO DE 1986, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO CHEFE 
DO ESTADO-MAIOR DAS FoRÇAS AR-
MADAS._ . . . .. 

Excelentissimo Senhor Presidente da Re-
pública, -- ~ 

_o militar da ativa julgado incapaz defl~ 
mtivamente; por um dos motivos constan­
tes dos itens I e li do art .. 11}8 · da Lei 
n.o 6.880/80, ·Está tu to doS M!litaT;,.,, é r~;­
formado- com a re"muneriÇão dO ·grau -hie'­
rârquiCD imeá'lato ao que_ possuir na ativa, 
de acordo com o art. 111} do mesmo Estatu-to. · · · 

O militar da reserva remunerada julgado 
incapaz deflultlvamente por um dos motl­
vós constantes dos itens I e li do citado 
art. 108, vem sendo -reformado oom a re:. -
muneração correspond_ente ao se.u grau 
hierárquico. .. . 

A situação configura uma abrangência 
incompleta e inju.sta da lei cuja correçãO 
ora submeto à elevada .apreciação de Vossa 
Excelência através do incluso Anteprojeto 
àe Lei que altera o A:rt. 110 da supracitada 
Lei 6. 880 de 9 de dezembro .de 1980. 

Aproveito a oportunidade para apresen­
tar a Vossa Excelência, senhor Presidente, 
o;;, protestos do r;neu., m~s profundo respei­
to. ~ G<Jneral-de-Exército Paulo Camp<>s 
Paiva, M!rlistro 'de Estado Chefe do 'Est.ado­
Malor das F<l1'ças Armadas. 

LEGISLAÇA.O CITADA 
LEI N.o,6.880, 

DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980 
ESTATUTO DOS Ml!LlTARES 

•••••••••••••••••••••• -~ •••.••••••••••••• o • o 

'IWLO IV 
Das disposições d!iversas 

............. ·-· ·-· .. ·--·-; .......... -•. ·-· ... . 
CAPiTULO!! 

Dá Exclusão do Serviço Ativo 
............ ·················· ............ . 

SEÇAO ill 
Da. Reforma 

Art. 108. A incapacidade deflultlva pode 
sobi"evir em conseqüência de: 

I - ferimento recebido em campanha 
ou na manutenção da ordem pública; 

rr-- enfermidade contraida em campa­
nha ou na manutenção da ordem pública, 
ou enJ:ermidaàe cuja causa eficiente decor­
ra de Uma d"essas situações; 

!II - acidente em serviço; 
JV - doença, moléstia ou enfermidade 

adqulrida em temJ)o de paz, com relação de 
causa e efeito a condições inerentes ao ser­
viço; 

V -.tuberculose ativa, allenação mental, 
neoplasia maligna, ceguel~a, lepra, para­
lisia irreversível e incapacitante, cardiopa­
tia grave, mal de parkinson, pênfigo, es­
pondioartrose anqullosante, nefropat!a gra­
ve e outras moléstias que a lei indicar__ çom 
base nas conclusões da medicina especiali­
zada; e 

VI -· acidente ou doença, moléstia ou 
enfermidade, sem relação de causa e efei­
to com o- serviço. 

DIÁRIO DOCONGRESSONAClONAL(SeçaóU) 

§ 1.0 Os casos de· que • tratam os itens 
I,- II~ m e IV .serão provados por atestado 
de origem, inquérito sanitário àe origem 
ou ficha d.e evacuação. sendo os ;termos do 
acidente, baú<a ao hospital, ·papeleta de 
tratamento nas enfermarias e hospitais, e 
os registros de baixa .utilizadas com.o meios 
süb.sidiár!os para esclarecer a situação. 

• § 2.o Os militares julgados Incapazes 
por· um dos motivos constantes do item V 
deste artigo somente poderão ser reforma­
dos após a homologação por junta superior 
de saúde, da inspeção de saúde que con­
cluiu pela. incapacidade definitiva, obede­
cida a regulamentação especifica de cada 
Força Singular .. 
...... ~ ........ .- .......................... -.. 
. Art: 110. b militar da ativa julgado In~ 
capaz definitivamente por um dos motivos 
constantes aos itans I e n do art. 108 será 
reformado com. remunexação calculada com 
base no solà_o eorrespnden te a . grau hie­
rárquico Imediato ao que possulr na ativa. 

§ 1.0 Aplicacse o. disposto neste artigo 
aos casos preVistos nos itens m, IV e v do 
art. 108, quando, verificada a lncapacida­

. de deflnitiva, for o militar considerado In~ 
válldo, isto é, impO.sslbllltado total e per­
manentemente para qualquer trabalho. 

§ 2.0
- Considera-se, para efeito deste 

artigo, grau Werárqulco imediato: · 
a) o de Primeiro-Tenente, para Guarda­

Marinha, Aspirante-a-Oficial e Suboflclal 
_ou_ ~_ubtanente; 

b) o d-a Segundo-TéneD.te, para Priméiro­
Sa!gento, Segundo-Sargento e Tereelro-
~argento; e · 

c) o de TerçelrQ-Sargento, para Cabo e 
demais praças constantes do Quadro ·a que 
se refere· o. art. 16. 

§ 3.0 - Aos be_nefícios previstos- neste arti­
go e seus parágrafos ·poderão ser aCresci­
dos outros relativos à remuneia,ção, estabe­
lecidos em leis espec1ais, desde que o mili­
tar, ao ser re-formad,o, já satisfaça as -con­
dições. por elas exigidas. 

§ 4.0 O direito a"o m!litar previsto no 
art. 50, item II,. lndepend~rá de qualqu"" 
ao.s Peneficio.s referidos no ca.put e no § 1.0 
deste artigo, ressalvado o disposto no pa-
rágrafo único do art. 152. . 

§ 5.0 Quando a praça fizer jus ao direi~ 
to previsto 'no art. 50, item n, e, conjun­
tamente, a um dos benefi-cios a que se .re .. 
fere _o parágrafo anterior, aplicar-se-ã so-· 
mente o disposto no f 2.0 deste artigo. 
.. ~-· .... -...... ~-~ :.·. ·-. ~ ~--. ~~. ·-··. ~- ·~ ·-· -~-~ 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 165, de 1986 

(n.O 8.3S9Í86, na. Casa de origem) 
(De iniciativa·do Sr. Presidente da República) 

Dispõe sobre a reestruturação da .Jus­
tiça Federal de Primeira Instância e dá 
outras providências. 

O, 'Congresso NaCional dooreta: 
_.Art~ __ l,o __ Fica criado; na Justiça Federal 
de Primeira Instância, o Quadro de Juizes 
Federais Substitutos, constitu!do de 30 
(trinta) cargos, aSsim distribuídos: 
- a.) 11 (onze) para a .1.a Região; 

b) 15 (qulnze) para a 2.•. Região; e 
c) 4 (quatro) para a 3.• iReglão. 
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Art. 2. 0 . Os cargos de Julz Federal serão 
prOVidos... por nomeação do Presidente da 
República, dentre os Julzes Federais Substi­
tutos, alternadamente, por antiguldade e 
por escolha em lista triplicé de :Qterecimen­
to, organizada pelo Tribunal Federal de 
Recursos; e os de Julz Federal Substituto, 
mediante babilitação em concurso público 
de provas e titulas, satisfeitos os requisitos 
de idoneidade moral, l!m!te m!niDl<l lle Idade 
superior a 25. (vinte e cinco) anos e miiximo 
de até 50 (cinqüenta) anos, só se conside­
rando ãprovada a inscrição após rêalizada 
a sindicância a que se refere o art. 22 da 
Lei n.0 5.010, de 30 de maio de 1966, e a 
competente Investigação social. 

Art. 3. 0 Os. JuizeS Federais Substitutos 
somente poderão ser nomeados JUízes Fe-· 
derais depois de 4 (quatro) anos de efeti­
vo ~ exercicio, em funções de auxílio ou 
substituição. · 

Parágrafo único. Inexistindo Juizes Fe­
derais .. Substitutos .com jntersticio fixado 
neste artigo, o conselho da Justiça Federal 
poderá indicar para noméação· os mais an­
tigos dentre os que possuam, pelo menos 2 
(dois) anos de efetivo exercício em fun­
çõeS de auxilio ou substituição. 

Art .. 4.0 os. vencimentos e ·vantagens dos 
cargos de J'ulz Federal Substituto corres­
pendem a 90% (noventa por · cento) dos 
vencimentos e represeritação mensal fixados 
para o cargo de J'ulz Federal. 

A:rt. 5.0 Os Julzes Federais Substitutos 
gozam, na forma da lei, das prerrogativas e 
dos direitos confe:ridos _aos Magistrados, 
ressalvadas as hipóteses de remoção . de 
uma para outra Seção Judiciária da mes-
ma Re.gião. · 

· :Art. 6.0 O Conselho cta Justiça Federal 
poderá estabelecer circuilscrições nas ~eções 
Judiciárias _e.n.as Regiões, designando Juizes 
Federais Substitutos para nelas ~ercerem 
jurisdição especialiZada, em matéria de 
desapropriação ou outras, fixadas mediante 
provimento. 

Art. 7.0 Os .dispositivos adiante meDeio­
nados, da Lei n. o 5. 010, de ao- de maio de 
1966, passam a vigorar com a seguinte re-
dação: · 

· I - o Inciso V do art. 21: 

~'V - certidão que comprove o exercicio, 
por-~ -(dOis) anos, de advocacia ou de cargo 
para o qual se exija o dlplo>ma de bacharel 
em Direito;" 

. -rr - os I§ 1.0 e 2.0 do art. 24 são substi­
tuídos por um parágrafo único, na forma 
abaixo: · 

"Parágrafo único. As matérias das provas 
eSCli;ta e oral serão fixadas pelo Conselho 
da Justiça Federal, no regulamento men­
cionado no artigo anter1or.10 

m -o art. 25 passa a vigorar com a. se-
guinte redação: 

. "Art. 25. A Comissão Ex3.roinadora1 

designada pelo Conselho da Justiça Fe­
deràl, será constituida de 3 (três) Minis­
tros do Tnl>unal Federal de Recursos, 
um Professor ·de Faculdade de Direito, 
oficial ou reconhecida, e um advogado 
indicado pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Ad.vogadõs do Brasil - OAB, 
e _será presidida pelo Ministro mais 

-antigo.-" · 

A:rt. 8.° Consideram-se de interesse da 
lJ:irião . os litígios · referentes ao dom!nio, 
posse~ lisO~ exploração ·""'e _conservàção das 
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terras públicas _ou __ particulares, situadas 
nas · áreas declaradas de _ U!_t_eresse soei~. 
por ato do Poder Executivo Federal, para 
fins de desapropriação. 

Art. 9.0 As despesas decorrentes da exe­
cuçãO. desta lei correr_ã_o à conta das dota­
ções orçamentári11-s consi~nadas à Justiça 
Federal de Primeira Instâ.ricia. · 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data 
de sua. publicação. . 

Art. i1. Revogam-se as disposições em 
contráyo. · 

MENSAGEM N.O 677, DE 1986, 

Excelen tíssllnos Senhores Membros do 
Congresso Naci<>nal: 

Nos termos do art. 51 <'la Constituição 
F.ed.e:ral, ienho ·a honra de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos do 
Senhor Mlnistro de Estado da Justiça, o 
anexo projeto de lei que "dispõe sobre a 
reestruturação <la Justiça Federal de Pri­
meira Instã.ncia e d'á outras providênefa.s". 

Brasilla, 20 de novembro de 1986. - ;José 
samey. 

EXPOSlÇAO DE MOTIVOS N.O GM/SA 
N.o 00456, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1986, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA. 
Excelentíssimo Senhor Presl<lente da Re-

pública. . 
COnforme relâ.tei em outra op_9rtunidade 

a Vu.s:;:;z. 'Excelência, este Ministério · vem 
mantendo entendimentos!_ _já há algum 
tempo, com o· egrégio Tribunal Federal de 
Recursos, no objetivo de se criar mecanis­
mo judiciário áglJ e especializado, que pos­
sa oferecer solução célere e pronta às de­
mandas decorrentes. da implantação· do 
iP!ano Nacional de Reforma Agrária. 
. Os estudos realizados sobre _a questão _pe­

Jos técnicos deste Mlnlstérlo, juntamente 
com represental)tes do colendo Tribunal 
Federal <le Recur.ios, conduziram à solução 
que me parece mais racional e adequada à 
noosa realidade atual. Ficou ajustado que o. 
egrégio Conselho de Justiça Federal, ser­
vindo-se da competência que lhe atribUI a 
Lei n.0 5.()10, <le :ro de maio de 1966, criará 
Varas Federais especializadas em matéria 
agrária,. situando-as nas proximidades das 
circunscrições onde os conflitos fundiários 
estejam a ocorrer com maior intensidade. 

Tal providência, que em muito concorre­
rã para a boa execução do· Plal).o_ de ~efOT­
ma Agrária, exigirá uma adequaçao . ae 
meios· materiais e humanos, que redundará, 
enfim em medi<las que reestruturem, par­
cialm~nte, a Justiça Fe<leral C!e Primeira 
Instância. 
_ A propósito do assu.nto, _pondera-me o 

Ex.•m.o Senhor Ministro-Pres1dente ~do Tri­
bunal Federal de Recursos, que igualmente 
preside o conselho á'a Justiça Federal, ser 
imprescindivel que a Justiça .Federal conte 
com um quadro d" Juízes substitutos, mo­
víveis, que estejam aptos a se deslocar pe­
las Seções JU<l!ciárias, acompanhan<lo. a 
<lescen tralização das V"ras Especializadas. 

Nesse senti<lo, propõe o egrégio Tribunal, 
por seu Presidente, a Inclusa Iniciativa le­
gislativa, que <lispõe sobre .. a reestrutura­
ção da Justiça Federal de Primeira Instãn­
cia, criando o Quaci'ro de Juizes Federais 
Substitutos e dando outras providências. 

Trata-se de !l)iciaÜva à qual empresto a 
minha integral solidariedade, pelos motl­
·vos ~nteriormente aqui alinhados·. A medi-
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da visa complementar a providência ~aque·­
Ia egrégla Corte, no .sentido de especia!i­
zar varas em matéria agrária, e a sua ado­
ção contribuirá sobremaneira para que es­
tes juizados sejam· em ·bre:v:e Instalados. 

Estas-~- Senhor 'Preslá'ente,' as :tazões por 
que sUbmeto à elevada consideração de 
Vossa Excelência o ante:ProJeto de lei anexo, 
de iuipiatl.va do egrégio Tribunal Fe<leral 
de Recursos, espe'rando seja o mesmo eneá­
mlnha<lo à apreciação do Congresso Na~io-
nal. · 

Na oportunidade, renovo a. V.assa Exce:­
lêncli os meus protestos ·de profundo res­
peito e <lístinta consideração. - Paulo 
Brossard de Souza Pinto, Mlnistro da Jus-
tiça. · 

r As. Cotntssões de Serviço Públfco 
Civil e de FinançasJ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os ProjetQs 
de Lei da Câmara n'!S 162, l63 e 165, de 1986, que 
acabam de_ ser lidos, receberão emendas, perante a pri­
meira comissão a qui foram distribuídos, pelo prazo 
çle cinco sessões ordinárias, nos termos do art. 14~, 
ll, B, do Regimento l!lternl?. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento~ que vão ser lidos pelo Sr. l~·Secretáiio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N: 583, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para a Mensagem n~ 511, 
de 1986, reTatíva a: pleito do Governo do Estado do 
P~rá. 

Sala das _Sessões, em 4 de dezembro de 1986. -
Carlos Chiarelli- Alfredo Campos- Octávio Cardoso, 

REQUERIMENTO 
N:S84, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para a Mensagem n~ 512, 
de 1986, relativa a pleito do Governo do Estado de 
Minas Gerais. 

Sala daS Sessões, em 4 de dezembro de 1986. -
Jorge Kalume - Hélio Gueiros - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica ao pleiláriO que, nos termos do art. 77, inciso 
11, do Regimento Interno, pelo término do respectivo 
prazo, extingue-se, hoje, a Comissão Especial Mista, 
criada pelo Requerimento n~ 286, de 1984, destinada 
a realizar estudo sobre a fabricação e comercialização 
de agrotóxicos no País. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discu~;ão, em turllo -tÍnico, O a redaçã-o fiÍla1 ( ofere­
cida pela Comissão d~ Redação em seu Parecer 
n~ 1.080, de 1986), do Projeto dé Lei do senado 
n? 36, ~_19~_:-:- Complementar, de aut~ría do 
Senador Itamar Franco, que isenta do Imposto so­
bre Circulação de Mercadorias- JCM a comercia~ 
lização de leite in natura. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quell! peÇa a-palavra, encerro a díscus~ 

são. · · 
Encerrada a discussão, a redação fmal é dada como 

definitiVamente aprovada. 
O projeto irá à-Câmara dos-DepUtados. 
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É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 
36, de 1984- Complementar, que isenta do Impos­
to sobre Circulação de Mercadorias - ICM a co­
mercialização de leite in natura. 

O CorigresSo Nacional decreta: 
Art. 1~ SáO isentas do Imposto sobre CirCulação de 

Mercidorias- ICM, as operaç<?es de comercialização 
de leite in natura para consumo público em todo o 
País. .., 

Art. 2-: Esta lei complementar entra em vigor l'l:a data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

á SR. PRESIDENTE (iósé Fragelli) ~Passa-se ago­
ra à apreciação -do Requerimento n~ 583 de urgência 

_l!~o no Expediente, sobre a Mensagem n~ 511, de 1986, 
relativo a pleito do Governo do Estado do Pará. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de Constifuição e Justiça. 

Estando a matéria dependendo de parecer da Comis­
são de Economia e verifiçando-se a ausência temporária 
da maioi-ia dos seus integrantes, esta Presidência desig­
na o nobre Senador Jorge Kalume substituto eventual 
ria referida COiriisSão e pede o seu parecer. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
pareçet.) ;_Sr. Presidente e Srs., Senadores: 

Com a Mensagem n~ 511/86, o Senhoi-1'1-eSídente 
da República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Pará, que objetiva 
contratar, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol~ 
v~ento Soei~- FAS, a seguinte operação-de crédito: 

"Características da operação: 

1. Proponente 
1.1. Denominação: Estado do Pará 
1.2. Localila:ção (sed.e): Palácio Lauro Sodré, 

Praça D. Pedro 11, Belém- PA . 
2. Financiamento 
2.1. Valor: equivalente, em cruzados. a até 

450.000,00 OTN. 
2.2. Objetivo: aquisição de equipamentos para 

prevenção e combate a incêndio. 
2.3. Prazo: carência: até 01 (um) ano. Amorti­

--zação: 04 (quatro) anos. 
2.4. E!J.cargos: juros de 2% ao ano, cobrados 

trimestralmellte, sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com o índice de variação das OTN. 

2.5. CondiçQes de Liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o crono­
grama a ser apresentado. 

2.6. Garantia: vinculação de parcelas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadoria -ICM. 

2.7. DispositiVOS legais: Decreto Legislativo n~ 
37186, de 6.do outliliro de 1986." 

Considerando os aspectos social, econômico-finan­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun· 
do a Caixa Econômic_a Federal, enquadrando-se nas 
normas operacionais do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS. 

Âssim senqo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos dos seguinte 

PROJETO_DE JllisoÜJÇÃO N' 302, DE 1986 

Autoriza o Governo dO Estado do Pará a contra­
- _tar _operação de' crédito no valor correspondente, 

em cruzados, a 450.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ O Govenio- do Estado dõ Pai-á, Dos termos 

do art. 2~ da Resoluç.ão n~ 93, de 11 de outubro de 
-i976, do Senado Federai, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 450.000,00 OTN, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
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Desenvolvimento Social- F AS,_destinado à aquisição 
de equipamentos para prevenção- e Corilbate de incên­
dio. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
do projeto de resolução que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruza~ÇJs, a 450.000,00 OTN, para 
os fins que eSpecifica. - -- · -

Dependendo ainda de parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Solicito ao õ.obre Senador_ Hélio Gu~iros o parecer, 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O presente projeto de resolução,- da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer_sobre a Mensagem n'! 511/86, do Senhor Prcsi· 
dente da República, autoriza o Governo-do :Bstado do 
Pará a contratar empréstimo no valor correspondente, 
em cruzados, a 450.000,00 OTN, destinado a finânciar 
a aquisição de equipamentos para preVenção e combate 
de incêndio. _ 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no art. 2~. da Resolução n'! 93, do Senado 
Federal, implicando, por conseguinte~ a não observân· 
cia dos limites fixados-no art. 2'!, da Resolução n'! 62~ 
de 1975, também do Senado Federal, haja vista que 
os recursos a serem repassados serão provenientes do 
Fundo de Apoio ao DesenvolVimento Social- FAS. 

Assim, verifica·se que a proposição foi elaborada con· 
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituciona· 
lid~de, juridicidade e técnica legislativa. 

E o parecer, Sr. Presiden~. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matlria Passa:sftâ discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs_ Senadores que o _aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) -
Aprovado. 
A matéria vai à Comissáo de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
parecer que será lido pelo Sr. !'!-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.164, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução o: 302, 
de 1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A ComisSão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n'! 302, de 1986, que autoriza o GOverno 
do Estado do Pará a contratar operação de crédito no 
valor equivalente, em cruzados,~ 450.000,00 __ 0TN. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, PreSidente -Saldanha Derzi, 
Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER J\lil.l64, DE 1986 
Redação final do Projeto de Resolução n! 302, de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, íiiciso VI. da Constituição, e eu. , 
Presidente, promulgo a s~guinte 

RESOLUÇAO Ne , de 1986 
Autoriza o GovexnO do Estado do Pará a contra­

tar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 450.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTNs. 

Art~ 1'! É o G_o_vemo do Estado do pará, nos termos 
do artigo 2'! .da Resolução n~ 93. de 11 de outubro de 
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1976, àlterada .Q~la de- n? 140, ·de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 

___ operação de crédito no valor correSJ:IOndnete, em cruza­
dos,_ a_450.000,00 _Obrigações _9o tesouro Nacional -

- OTNs, junto à CaiXa-Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS~ destinada à aquisição de equipa­
mentos para prevenção e combate a incêndio. 

Art. :2!' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua poblicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final:-(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma-

necer senta: deis. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli} - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n'! 584 de Urgência, lido 
no Expediente, 'para a Mensagem n'? 512, de 1986, rela­
tivo a pleito do Governo do Estado de Minas Gerais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senildores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A matéria 
está despachada às Comissões de Economia e de ConstF 
tuição e Justiça. Dependendo de Parecer da Comissão 
de Economia, e verificando-s_e a ausência temporária 
da maioria dos seus membros, esta Presidência designa 
o nobre Senador Jorge Kalume seu substituto eventual 
na Comissá.o. 

Solicito ao nobre Senador Jorge Kalume o Parecer 
da Comissão de Economia. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
·parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

Com a Mensagem n'! 512/86~ o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do_Senado Federal 
pleito do Governo do Estado de Minas Gerais, que 
objetiva contratar junto à Caixa Económica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 

-de crédito: 

" Caracteruiticas da Operação; 
1. P~;oponente 
1.1. Denominação: Estado de Minas Gerais/Se­

cretaria da CuHura 
1.2. Localização (sede): Praça da Liberdade, 317 

Belo Horizonte- MG 
2..__Financiamen_t9 -
;2. L Valor. Equivalente. em cruzados, a até 

154.570,25 OTN. 
2-2 Objetivo: Implantação da TV Cultural e 

Educativa do Estado, compreendendo a constru­
ção do edifício sede e aquisição de equipamentos 
específicos. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (trê.s) anos. 
Amortização: 10 (dez) anos. 
2.4. Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com o índice de variação da OTN. 

2.5. Condições de Liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com cron~ 

- -grama a· ser apresentado. - - -
2.6. Condições de Amortização: o saldo devedor 

se:rá amortizado em 40 (quarenta) prestações tri­
mestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema SAC, 
vencíveis no último dia de cada trimestre civil, pre­
vendo-se os seguintes dispêndios anuais: 1986 -
CzS 162.052,00 -'-~1987- Cz$ 648.208,00-1988 
- Cz$ 648.208,00 ..., 1989 - Cz$ 648.208,00 -
1990- Cz$ 2.268.527,00- 1991- Cz$ 
~2.203.707,00 -1992- Cz$ 2.138.885,00-1993 
- Cz$ 2.074.065,00 - 1994 - Cz$ 2.009.244,00 
- 1995 - Cz$ 1.944.424,00- 1996- Cz$ ~ 
1.879.603,00 -1997- Cz$ 1.814.780,00-1998 
- Cz$ 1.749.959,00 -1999- Cz$ 1.685.139,00. 
- - 2.7. Garantias: Vinculação de quotas do Fundo 
de Participação do~ Estados- P~D. 
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2.8. Dispositivos Legais: Lei Estadual Õ.~ 3.254, 
de 21 de dezembro de 1983 ... 

Considerando os aspectos social, económico·finan­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun­
do a Caixa Econômica Federal, enquadrando-se nas 
normas operaciõnais do Fundo de Apoio ao Desenvol· 
vimento Social - F AS. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 303, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de crédito no valo[' correspon­
dente, em cruzados, a 154.570,25 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'.' É o Governo do Estado de Minas Gerais, 

nos termos do. art. 2-? da Resolução n~ 93, de 11 de 
outubro de 1976~ do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados~ a 154.570,25 OTN junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social-FAS, destinado 
à implantação da TV Cultural e Educativa do Estado, 
compreendendo a construção do edifício sede e aqui­
sição de equipamentos específicos. 

Art. Z!Esta resolução entra em vigor na data de sua 
--publicação. 

É o i?arecer~ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
de projeto de resolução que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito 
no valor equivalente, em cruzados, a 154.570,25 OTN 
para os fins que especifica_ 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueír~s _o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HÉLIO GUEffiOS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução. da Comissão de 
Economia do Senado Federal. como ·conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n? 512/86, do Senhor Presi­
dente da República. autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a contratar empréstiri::to no valor corres­
pondente. em cruzados, a 154.570,25 OTN, destinado 
a ímanciar a implantação da TV Cultural e Educativa 
do Estado, compreendendo a construção do edifícío 
sede e aquisição de equipamentos específicos. 

O pedido de aiutorização foi formulado nos termos 
do preceítuado no art. 2~ da Resolução n~ 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância dos limites fixados no art. 2~ da Resolução 
n'! 62, de 1975~ também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social-F AS. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituciona­
lídade, juridicidade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parec;<;r 
é favoráveL 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
discussão em turno único. 

Em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discus­

são_ 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
parecer que será lido pelo Sr. !'!~Secretário_ 
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:b lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.165, de 1986 

{Da Comissáo de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n: 303, 
de 1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi . 
A Comissão apresenta 3. redação final do Projeto 

de Resolução n~ 303, de 1986, que autoriza o Governo 
do Estado de Minas Gefais a contratar operação -de 
crédito no valor equivalente, em cruzados, a 154.570,25 
OTN. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986. - Jorge Kalume, Presidente - Saldanha Derzi, 
Relator -MartinS Filho. 

ANEXO P,fO PARECER N' 1.165, DE 1986 
Redação· final do Projeto de Resolução, n: 303, 

de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso Vl, da Constituição, e- eu, -
Presidente, promulgo a ~eguinte 
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REsOLUÇAO N' , DE 1986 
Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 

_ a contratar opernçiio de cRdito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 154.570,25 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN. 

O Senado _Federal resolve: 
Art. 1~ É o GOverno do Estado de Minas Gerais, 

nos termos do artigo 2~ da Resolução n~ 93, de 11 de 
outubro de 1976, alteJ;_ada pela de n~ 140, de 5 de dezem­
bro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 154.570,25 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN, junto à Caixa Eçonômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, ôeStinada à implantação da 
TV Cultural e Educativa do Estado. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. - -- · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são . 

. Em votação. 

Dezembro de 1986 

Os Srs.. Senadores que a aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 21 
horas e 37 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da Redação final (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~ 1.081, 
de 1969), do Projeto de Lei do Senado n~ 72, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei n~ 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 
que dispõe sobre a proteção à fituna. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 34 minutos.) 

Ata da 337~ Sessão, em 4 de dezembro de 1986 
4~Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

As 21 HORAS E 37 MINUTOS, AÇfiAM-SE PRE·. 
SENTES OS SRS. SENAIJORES: 

Jorge K.alume- Altevir Leal- Mário M!ia- Euni­
ce Michiles - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes- Hélio Gueiro.s 
-Alexandre Costa - João- Castelo =- Belo Parga 
-Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo -
Cesar Cals- Dias Macedo- Afonso Sancho- Moa­
cyr Duarte - Martins Filho -Humberto Lttcena -
Marcondes Gadelha- Maurício LeitC -·JOsé UibaDo 
- Cid Sampaio - CarloS LYra - Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista - Passos Pórto - Jutahy Maga-
lhães -Luiz. Viana -José Ignácio Ferreira -Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro -Jamil Haddad- Mata­
Machado - Alfredo Campos - Fernando Henrique 
Cardoso~ Benedito Ferreira -Severo Gomes- Hen­
rique Santillo - Gastão Müller - Robe_rto Campos 
-José Fragelli-Saldanha Derzi- Affo"!Iso Camargo 
- Álvaro Dias - Enéas Faria - Amor Damiani -
Ivan Bonato- Carlos Chiarelli -·Pedro Simon­
Octávio Cardoso. O SR. PRESIDENTE (José Fra­
gelli) - A lista de presença acusa o comparecimento 
de 53 Srs. Senadores, Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !~·Secretário vai proceder à leitura de reque-

rimento._ · 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N~ 585, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara"' 149, de 1986 (n' 2-195/83 na Casa de origem) 
que autoriza a criação do Fundo para Desenvolvimento 
Integrado do Vale do Rio Doce. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Jorge 
Kalume - Hélio Gueiros - Nivaldo Machado. 

REQUERIMENTO 
N: 586, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b". do Regimento Interno, para a Mensagem ~ 441, 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. José Fragelli 

de i986, relãtiva a pleito da Prefeitura Municipal de 
Formosa (GO). 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1986-Hélio Guei­
ros ;_ Octávio-Cãrdoso - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os requeri­
mentos serão votados após a Ordem do Dia. 

Passa-Se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, da Redação Final 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n~ 1.081, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n~ 72, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo â :ç..ei n~ 5.197, 

·- _de3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
à fauna. 

O SR. PRESIDENTE __ ( José Fragelli) -Em discussãO 
a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da 
pãl~vra,_vou encerrar a díscussão. (Pausa,) 
--Encerrada a discussão, passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­
necer sentados. (Pausa,) 

Aprovada. 
O pr<tieto vai à Câmara dos Deputados. 
. E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n! 
72, de 1984, que acrescenta dispositivo à Lei n! 
5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção à fauna. 

O CO.i:lgTe1fso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 3~ da Lei n~ 5.197, de .3 de janeiro 

de 1967, passa a vigorar acrescentado do seguinte.§ 
3•· 

"Art .. :3~ ................................................. ~ .. 
§ 1' ························································ . 

§ 2' ............................ : ...........•..•............ 
§ 3.~ O simples desacompanhamento de compro­

vação de procedência de peles ou outros produtos 
animais, nos carregamentos de via terrestre, fluvial 
ou marítima e aérea, que se iniciem ou transitem 
pelo País, caracterizará, de imediato, o descum­
primento do disposto neste artigo, o que acarretará 
a sua apreensão, pela autoridade competente, sem 
piejufzo das providências de natureza criminal. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art._ 3? Revogam-se as disposições em contrário. 

O ·sR. PRESIDENTE (José Frgelli) - Passa·se à 
apreciação do Requerimento n~ 585 de Urgência lido 
no Expediente para o Projeto de Lei da Câmara n? 
149 de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovad? o requeriJD.ento, passa-se à apreciaçao da 

matéria. 
DiscUsSão em turno único do Projeto de Lei da Câma­

ra de n~ 149, de 1986, n? 2.195/83 na Casa de origem, 
que autoriza a Criação do Fundo para o Desenvolvi­
mento Integrado do Vale do Rio Doce. 

Dependendo de pareceres das Comissões de Assun­
tos Regionais e de Economia. 

Solícito ao nobre Senador Martins Filho o parecer 
·da Comissão de Assuntos Regionais. 

OSR. MARTINS FILHO {PMDB-RN. Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente, vem a exame da Comis­
são de Assuntos Regionais, nos termos do art. 99 do 
Regimento Interno, Projeto de Lei, originário da Câma~ 
ra dos Deputados, que dispõe sobre autorização, ao 
Poder ExecutivÕ, para criar Fundo de Desenvolvimento 
Integrado do Vale do Rio Doce. 

ObjetiVa o presente Projeto viabilizar captação de 
recursos que tornem possível a realização de pesquisas, 
estudos e obras com o fim de otimizar a integração 
do desenvolvimeiÍto do Vale do Rio Doce, de inegável 
importância econômica e social do nosso País. 
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Com eféito-, abrange o PrOjetO- em pauta dimensões 
de particular relevância para o desenvolvimento harmô­
nico de uma região vital para o progresso social e econô­
mico brasileiro. Contemplam-se aspectos de inegável 
urgência~ como as garantias de navegabilidade da hidro­
via que é o riõ Doce e de proteção ecossistêmica dos 
recursos naturais da região, inclusive através de medidas 
preventivas e corretivas no parque industrial instalado 
e por instalar. 

Alcançam-se, ademais, efeitos regiona-is de monta, 
na medida em que o Vale do Rio Doce atravessaduas 
Unidades da Federação- os Estados de Minas Gerais 
e do Espírito Santo -, de pujante vida econômica e 
de destacada posição social e demográfica, cujo dina­
mismo não poderia sofrer solução de continuidade. As­
segurar recursos para a manutenção e_ a expansão de 
programas e atividades como os previstos no presente 
Projeto de Lei é louvável e bem-vinda iniciativa. Prevê 
igualmente o Projeto as fontes de_ recursos e o modo 
de sua administração e aplicação, bem assim o respec­
tivo controle. 

Quanto ao mérito, por conseguinte;--tendo em vista 
o exposto, somos favoráveis à aprovação da presente 
proposição. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Verifican­
do-se a ausência temporária da maioria--dos integrantes 
da Comissão de Economia, concedo a palavra ao nobre 
Senador Jorge Kalume, substituto ey~ntual da referida 
Comissão, para relatar o parecer. 

O SR. JORGE KALUME (PDS~'-:A<::.) Para proierir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Autoriza o presente Projeto a criação, pelo Poder 
Executivo, do Fundo para Desenvolvimento Integrado 
do Vale do Rio Doce, cuja finalidade é a captação 
de recursos financeiros destfuados a pesquisas, ·estudos 
e obras relacionadas com a contenção de enchentes 
e a navegabilidade desse curso d'água. 

Estabelece ainda a pr_9posição que parcelado o lucro 
das instituições bancárias e financeiras, que operem ou 
venham a operar no Estado de Minas GeraiS, e das 
empresas exportadoras localizadas na região, no mon­
tante de 5%, e outros recursos; as modalidades de apor­
tes para o Fundo. 

Sem dúvida, os efeitos económicos-s_ociais de tal ini~ 
ciativa são do maior significado para a região e para 
o País. 

Na área de transportes; são de esperar as repercus­
sões, tãnto a nível do provimento de economia$ exter'o.as 
às indústrias aí localizadas, reduzindo seus custos de 
produção, quanto ,no que se refere aos deslocamentos 
populacionais. Note-se aiD.da, que esse desenvolvim..en~ 
to contribui para a própria ampliação e dínamização 
do setor da construção naval. 

Não menos substantivas são as repercussões na área 
energética, oode estão sendo identificados déficit púa 
a região sudeste, no final do século. 

Por fim, destaquem~se as previsíveis melhorias na 
área social, pela redução dos prejuízos causados pelas 
enchentes, pelas condições mais adequadas de abasteci­
mento de água às populações ribeirinhas e pela própria 
possibilidade de desenvolvimento nacional da pesca. 

Ante o exposto,· somos favoráveis à aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 149, de 1986. Aproveito 
a oportunidade Sr. Presidente, para cumprimentar o 
autor da proposição, Deputado Jorge Carone, que aí 
se encontra, bem como cumprimentar o Lfder do Go­
verno, estimado Senador Alfredo Campos, por ter 
aquiescido na tramitação deste projeto, nesta ocasião. 

O SR. PRESIDENTE (José _fragelli) - os pareceres 
são favoráveis. Completada a ins~~ção, _possa-se a ~u~ 
apreciação. ~ - -

Em discussão o projetO, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
·Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma· 

necer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

• 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 149, de 1986 

(N~ 2.195/83, na Casa de origem) 

Autoriza a criação do Fundo para Desenvolvimento 
-Integrado do Vale do Rio Doce. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica o Poder Executivo autorizado a críar o 

Fundo para o DesenvolVimento Integrado do Vale do 
Rio Doce. 

Art. 2~ O Fundo para o Desenvolvimento Integrado 
do Vale do Rio Doce tem por finalidade captar recursos 
financeiros destinados à execução de pesquisas, estudos 
e obras, visando ao desenvolvimento integrado do Vale 
do Rio Doce. 

§ 1~ Os recursos do Fundo para o Desenvolvimento 
Integrado do Vale do Rio Doce devem ser empregados 
prioritariamente com o objetivo de assegurar a conten~ 
ção de enchentes e a navegabilidade do rio. 

§ 2~ As obras a serem executadas devem incluir medi~ 
das para recuperação e preservação do equihbrio ecoló~ 
gico, especialmente aquelas relacionadas com a prote~ 
çao permanente dos recursos ictiológicos em todo o 
Vale e o reflorestamento da área da baçia. . 

-- - .- l 

Art. 3? Constituem iecursos do Fundo para Desen~ 
volvimento do Vale do Rio Doce: 
1- a taxa de 0,5% (meio por cento), a ser cobrada 

sobre o lucro das instituições bancfo,rias e financeiras, 
pelo prazo de 10 (dez) anos; 

n -5% (cinco por cent.o) do lucro das -empresas 
localizadas no Vale do Rio Doce que _exportam e_~ra 
O exterior matérias-primas ou produtos m~nufaturados; 

-111-- Cotações orçamentárias que lhe sejam consig­
nadas; 

IV- outros -recursos, inclusive rendimentos prove~ 
nientes_de sua aplicação. 

- § 1? Os recursOs do Fundo para Desenvolvimento do 
Vale do Rio Doce serão arrecadados pelo Banco do 
Brasil S.A., depositados em conta vinculada e adminis~ 
trados, mediante convênio entre o Governo do_ Estado 

_ de Minas Gerais, o Governo do Estado do Espírito 
SaD.to e o Ministério do Interior 

§ 2~ A aplicação dos recursos fiei sujeita à supervisão 
financeira do Tribunal de Contas da União e ao exame 
do Congresso N acionai. 

§ 3~ O Mínistérío do Irlterior poderá celebrar convê~ 
nios- COm os Estados com a finalidade de aplicação dos 
recursos e -articular~se~á com outros ministériOs--Com 
atuação no Vale do Rio Doce. de modo a assegurar 
maior eficiência dos investimentos. 

Art. 4~ Fica vedada a instalação de indústrias poluen~ 
tes no Vale do Rio Doce. 

Parágrafo único. Após a publicação desta lei, as em· 
presas já instaladas no Vale do Rio Doce_ têm um prazo 
de 120 (cento e vinte) dias para instalação de equipa· 
mentos antipoluente, de forma a evitar qualquer tipo 
de poluição ambientaL 

Art. 5~ Esta lei será regulamentada no prazo de 90 
(noventa) dias de sua publicação. 

Art. 6.<; Esta lei entr~ em vigor na data de sua publi· 
caçã-o. 

Art. 7~ Revogam~se_ as disposições em contrário. 

O SR. PftESIOENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
apreciação do'Requerimento n'? 586 de urgência, lido 
no Expediehte, para a Mensage_!ll n? 441~86,_ relativo 
a pleito da Prefeitura Municipal de Formosa, em Goiás. 

Em votação o requerimento. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queuam perma· 

_ necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. _ . _ 
Passa-se à apreciação da matéria, despac?ada às C~· 

missões de Economia, Constituição e Justiça e Mum­
dpios. 
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OSR.-PRESIDENTE-(JoSé Fragelli) -Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Economia que será lido pelo 
Sr. 1~-Secretário. 

É lido o seguinte: 

. PARECER 
N: 1.166, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 
n~ 441, de 1986, (n~ 602/86, na origem), do Senhor 
Presidente da Repúblk:a, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta para que seja autori­
Zada à Prefeitura Municipal de Formosa (GO) con­

-tratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 92.817,01 OTN. 

Relator: SenadOr Arno Damiani 
Com a Mensagem n~ 441/86, o Senhor Presidente 

da República submete à' deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Formosa (GO), que 
objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvímento Social- FAS, a seguinte oper~ção 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Deonominação: Município de Formosa 
1.2 Localizaç;!o (sede): Prefeitura Municipal Formo~ 

sa~GO 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 92.817,01 

OTN. 
2.2 Objetivo; canalização do córrego Josefa Gomes. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amortização: 

8 (oito) anos. 
- 2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados trimes­
trahnente, sendo o saldo devedor reajustado de acordo 
com o índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financiamento será 
liberado em parcelas, de acordo com o cronograma 
a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Imposto so­
bre Circulação çle Mercadorias - [CM. 

2.7 DiSpositivos Legais: Lei Municipal n~ 54-J, de 
18 de março de 1986. 

Considerando os aspectos social, econômico-finan­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun­

--do a Caixa Econômica Federal, enquadrando-se nas 
normas operacionais do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS. 

Assíni sendo, concluímos pelo acolhimento da mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Ne 304, DE 1986. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Formosa (GO), 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados a 92.817,01 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
---Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Formosa (GO), 
nos termos do art. 2? da Resolução N? 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 92.817,01 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social-FAS, destinado 
à canalização do córrego Josefa Gomes. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -
Álvaro Dias, Presidente - Amo Damiani, Relator -
Ivan Bonato - Carlos Lyra - Cid Sampaio - Mário 
Maia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O Parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
de Projeto de Resolução que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Formosa, Goiás, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados a 
92.817,01 OTN, para os fins que especific-.:1. 

O SR. PRESIDENTE (José Frãgelli) - Solicito ao 
nobre Senador Martins Filho, o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 
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O SR- MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para profe­
rir o parecer,) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~ 441186, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Formosa (GO), a contratar empréstimo no valor 
correspondente, em cruzados, a 92.817,01 OTNs, desti­
nado a financiar a canalízaÇâO do Córrego Josefa Go­
mes. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no art. ~da Resolução n~ 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância dos límites fixados no art. 2? da Resolução 
n~ 62, de 1975, também do Senado rwneral, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social-F AS. 

Assim, verifica-se que a Proposição foí elaborada 
consoante as prescrições legais e regimentais aplicáveis 
ã espécie, merecendo, por isso, o nosso encattlinha­
mento 'favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Solicito ao 
nobre Senador Jorge Kalume, o parecer da Comissão 
de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- A C. Para proferir 
parecer.) 

Sr. Presidente~ Srs. Senadores: 
Sob exame o Projeto de Resolução 11'! 304. de 1986, 

de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que objetiva autorizar ·a Préieitura Municipal de 
Formosa {GO) a contratar -operação de ciédito no valor 
correspondente, e.m cruzados, a 92.817,01 OTN, desti­
nada ã canalização do Córrego Josefa Gomes. 

A matéria foi apreciada ·pela ComissãO de Economia 
no que diz respeito aós aspectos financeiros, a qual 
concluiu pelo presente diploma legal. tendo em vista 
a prioridade do programa a ser custeado pelo emprés­
timo e a capacidade de pagamento do solic_itante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitucionalidade, juridicidadç e técnica le­
gislativa. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira allitiva com que se defronta a maioria dos 
municípios brasileiros, e!p. face da concentração das re­
ceitas tributárias a nível da União, e ser o instituto 
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do endividamento o único mecanismo d_e_ qu_e dispõe 
para implementar os programas de trabalho. 

É o parecer. 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli) -Completada 
a instrução da matéria, passa-se à discussão do projeto 
em turno único. 

Em discussão. (Pausa.} 
Não havendo quem peça a palavrà, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESID>:NTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
parecer da Comiss-ão de Redação qtie será lido pelo 
Sr. !~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1-167, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Red&Ç&o Final do- Projeto de Resolução n~ 304, 
de 1986. 

Relator: -Senado Sa.fdaoba Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

Qe Resolução n'? 304, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Formosa Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 92.817,01 OTN. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente - Saldanba Derzi, 
Relator - José lgnácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER 
N~ 1.167, de 1986 

_RedaçAo f"mal do Projeto de Resolução o: 304, 
. de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI~ da Constituição, e 
eu, - , Presidente, promulgo a seguinte 

Dezembro de 1986 

RESOLUÇÃO N: , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Formosa, Es­
tado de Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor correspndente, em cmzados, a 92.817,01 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Formosa, Estado 

de Goiás, nos termos do artigo ~~ da Res9lução n~ 93, 
de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n~ 
140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 92.817,01 Obrigações 
do Tesc;>uro N_~~ional-OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS destinada 
à canalização do Córrego Josefa Gomes, no Município. 

_ Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José F!agelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusR 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli}- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje às 21 
horas e 50 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

. Discussão, ~m turno único, da redação final (Ofere­
Cida pela Comissão de Redação em seu parecer n~ 1.082, 
de.l.986), do Projeto de Lei do Senado N~ 160, de 19S4-~ 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei n'? 6.024, de-·13.de março de 1974. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 47 minutos.) 

Ata da 338~ Sessão, em 4 de dezembro de 1986 
4~ Se.ssão, Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

As 21 HORAS E 50 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio ·Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Bello Parga 
- Alberto Silva - Helvíd.io Nunes - João Lobo -
Cesar Cals -Dias Macedo - Afonso Sancho -Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena ..:.... 
Marcondes Gadelha- Maurício Leite -José Urbano 
- Cid Sampaio - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- PassOS- Pôrto- Jutahy Maga-
lhães- Luiz Viana- José Ignácio Ferreira- Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro -Jamil Haddad- Mata­
Machado - Alfredo Campos - Fernando Henrique 
Cardoso-SeveroGomes-B_~ed.itoFerreira:-:-Hen· 
rique Santillo - Gastão Müller - Roberto Campos 
-José Fragelli-Saldanha Derzi -Affonso Camargo 
- Álvaro Dias - Enéas Faria - Amor Damiani -

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mário Maia 

Ivan Bonato - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A lista de 
_ presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus íniciamos nossos trabalhos~ 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo 

Sr. l~RSecretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIM:ENTO 
n: 587, de 1986 

___ l;t~queremos urgência, nos tennos do art. 371, alínea 
.. b', do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 88, de 1986, que acrescenta parágrafo único 
ao art. 18 da lei que regula a ação popular. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. - Hélio 
Gueiros - Jorge Kalume - Carlos CbiareiU. 

REQUERIMENTO 
n: 588, de 1986 

Requeremos urgência, riOs termos do art. 371 alínea 
" ", do Regimento Interno, para a Mensagem 'n~ 386, 
de 1986, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Jaco­
bina - BA, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 10.161.944,80 (dez milhões, cento e sessenta 
e um mH, novecentos e quarenta e quatro cruzados 
e oitenta centavos). junto ao Banco do Nordeste do 
Brasil S.A." 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. -Alfredo 
Campos - Octávio Cardoso - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia na " 
forma do art. 375-II, do Regimento Interno. ' 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 
Ordem do Dia Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~ 1.082, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n~ 160, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispOsitivó à Lei n~ 6.024, 
de 13 de março de 1974. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a pa!avra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a Redação Final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do artigo 359 do 
Regimento Interno. - -

O projetO vai ã Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a Redação" Final -aprovada. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 
160, de 1984, que acrescenta dispositivo à Lei n: 
6.024, de 13 de março de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 19 da Lei n'? 6.024, de 13 dc'março 

de 1974, passa a vigorar acrescido dos seguintes pará­
grafos: 

Art. 19. ················«···~················-·········· 
§ 1~ Será transferida, automática e imediata· 

mente, ao Poder Judiciário toda a responsabilidade 
do processamento da liquidação de instituições fi­
nanceiras quando a sua liquidação extrajudicial ex­
ceder o prazo estabelecido no§ 2? do art. 15 desta 
lei. - --- -

§ ~ O disposto no parágrafo anterior se aplica, 
ainda, à liquidação extrajudicial de sociedades se­
guradoras, regulada nos arts. 96 e 97 do Decreto-lei 
n? 73, de 21 de novembro de 1966, e à de entidades 
abertas de previdência privada, prevista nos arts. 
63 e--seguintes da Lei n? 6.435, de 15 de julho de 
1977. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicicaçáo. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Mâ-río -M~iii) - Passa-se 
agora à apreciação do Requerimento n~ 587, de 
urgência, lido no Expediente, para o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 88, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs~_Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação 

da matéria. 

Discussão, em turrio único, do Projeto de 
Lei da Câmara n'! 88, de 1986 (N~ 6.101/85, na 
Casa de Origem), que acreScenta parágrafo único 
ao art. 18 da lei que regula a ação popular {depen­
dendo de parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça). 

Solicito ao nobre Senador Octávio Cardoso o parecer 
da Comissão de Constituição e JUs-tiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi· 
tir parecer.) 

De autoria do Deputado Valmor Giavarina, vem a 
exame deste Colegiado o Projeto de Lei n~ 88, de 1986 
(n~ 6.101, de 1985; riii CaSa de -origem), que acrescenta 
parágrafo único ao-a·rtigo 18 da Lei n~ 4.717, de 29 
de junho de 1985, que_regula a ação popular. 

O dispositivo que se pretende acrescentar tem a se­
guinte redação~ 

"A sentença que declarar a nulidade ou a anula­
ção do ato reporá a coisa em seu estado anterior." 

Na Justificação, diz o ilustre autor da Proposição que 
inobstante seja a ação popular um instituto dos mais 
idôneos para a fiscalização dos atos dos ocupantes de 
cargos e funções públicas, declarada a nulidade ou a 
anulação do ato, nem sempre o administrador repõe 
a coisa em seu estado anterior. Com o projeto em telã, 
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___ visa~se a evitar quaisquer dúvidas, impondo-se ao agen­
te público o dever de restaurar o status quo anterior. 

Na Cânlara dos Deputados, a Comissão de Consti­
tuiç"âo e Ju-stiça emitiu parecer pela coitstitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, peta apro­
vação. Esse parecer foi aprovado pelo Plenário. 

Nos termos do Regimento Interno desta Casa, com­
pete a este órgão, apenas e tão-somente, o exame do 
mérito·, - - -- - - -

~inegavelmente oportuno e conveniente o acréscimo 
que se pretende na Lei n~ 4.717/65. Embora implícita 
e lógica, com a anulação ou com a declaração de nuli­
dade do ato administrativo, a reposição da coisa ao 
seu estado anterior nem sempre era determinada pelo 

_autor do ato an!,dado ou declarado nulo. Com a Pro-
Pósta consubstanciada no Projeto em tela, evitam-se 
as Ol~nissõ_es administrãtivas·: A rigor, era desnecessária 
a providência, porque conseqüência natural da sentença 
judiCial-que reconhece a nulidade do ato. Entretanto, 
quod abundat, nom nocet. 

Pela aprovação do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
_é favoráVel. Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à sua apreciação. Em discussão o projeto, em 
turno único. (Pausa.) Nã_o havendo quem peça a pala­
vra; encerro a discussão. Em votação. 

Os Srs._Senadores que o aprovam queiram penna· 
necer sentados_ (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 88, de 1986 

(N'? 6.10V85, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 18 da lei que 
regula a ação popular. 

O.Congresso Naciona-l decreta: 
~t. ~~- O art. 18 da Lei n'? 4. 717, de 29 de junho 

de 1965, passa a vigorar acrescido do seguinte _parágrafo 
único--:-

" Art. 18. 
P_arágrafo únictr. A sentença que declarar a nu­

lidade ou a _anulação do ato reporá a coisa em 
·seu estado anterior." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
--~cação. 

Art. 3~ Rcvogain-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n·~ 588, de urgêncía, lido_ 
no expediente, para a Mensagem n~ 386, de 1986, rela· 
tiva ao pleito da Prefeitura Municipal de Jacobina (BA). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se â apreciação da matéria que foi despachada 

às Comissões de Economia, de ConstituiÇ.âo e Justiça 
e de Municípios. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Economia, 
que será lido pelo Sr. !?·Secretário. 

É lido o segUinte 

PARECER 
N: 1.168, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 
n~ 386, de 1986 (n:SSJ/86, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Jacobina, (BA) a 
contratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a Cz$ 10.161.944,80 (dez mi­
lhões, cento e sessenta e um mil, novecentos e qua­
renta e quatro cruzados e oitenta centavos). 

Relator: Senador Arno Damiani 
Com a Men_sagem n~86. de 1986, o Senhor Presi­

dente da República submete à deliberação do Senado 
-Federal pleito da Prefeitura Municipal de Jacobina 
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(BA), qÜe objetiva contratar junto aô Banco do Nor­
deste do Brasil S/ A., na qualidade de agente financeiro 
do B_anco Nacional da Habitação_ Popular - BNH, a 
seguinte operação de crédito: 

Características de operação: 
A- Valor: Cz$·10.161.944,80; 

B- Prazos: 
1 -de carência: até 03 anos, 

2- de amortização: 20 anos; 
G-Encargo: juros de 4% a.a., neles incluídos 1 °k 

de "dei credere" do BNB; 
D- Garantia: vinculação de parcelas do Imposto so­

bre Circulação de Mercadorias (ICM) c do Fundo de 
Participação dos Municlpios-(FPM); 
E- Destinação dos recursos: execução de obras e 

serviços integrantes do Projeto CURA-Piloto no bairro 
. CAEIRA. 

O Conselho MOnetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que, analisando as finanças 
do Município, constatou que, não obstante a natureza 
extralimite da operação, o endividamento con!>olidado 
do interessado pennªneceria_contido nos limites fixados 
no artigo 2~ da Resolução 93n6, tal como em vigor, 
do Senado Federal. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto â realização do empréstimo, que o Banco do 
Nordeste do Brasil S.A. considera viável técnica;econô-
mica e financeiramente. -

Considerando os aspectos social, econômico-finan­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun­
do a Caixa Econômica Federal, enquadrando-se nas 
normas operàc1õiiãis do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS: 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 305. DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jacobina (BA) 
a conratar operação de crédito no valor de Cz$ 
10.161.944,80 (dez milhões, cento e sessenta e um 
mii~- Dovecentos-e quarenta e quatro -crUzados e oi~ 
tenta cerltavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Jacobina (BA), 

nos termos do artigo 2~ da Resolução n~ Y3, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$10.161.944,80 
(dez: milhões, cento e sessenta e um mil, novecentos 
e quarenta e quatro cruzados e oitenta centavos), junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, na qualidade de 
agente do Banco Nacional q.a Habitação Popular -
BNH, destinado à execução de obras e serviços inte­
grantes do Projeto CURA, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -
Álvaro Dias, Presidente - Arno Damiani, Relator -
Ivan Bonato - C,arlos Lyra - Cid Sampaio - Mario 
Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O Parecer 
da Comissão de Econoniia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n~ 305, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Jacobina (BA) a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 10.161.944,80 (dez 
milhões, cento e sessenta e um mil, novecentos e qua­
renta e quatro cruzados e oitenta centavos) (depen­
dendo de pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Municípios). 

Solicito do nobre Senhor Senador Octávio Cardoso 
o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para pro­
ferir parec_er.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem' n~ 386/86, do Senhor Presi· 
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
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de Jacobina (BA) a contnitar empréstimo no valor de 
Cz$10.161.944,80 (dez. milhões. cento e sessenta e um 
mil e novecentos e quarenta e quatro cruzados e oitenta 
centavos), destinada a financiar obras c serviços inte­
grantes do Projeto CURA. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no artigo 2~. da Resolução n': 93, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não-ob­
servância dos limiteS fixados no artigo 2':', da Resolução 
n~ 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Banco Nacional da Habitação- BNH. 

Assim, verifica-se que ã propósfção foi etãboiãda con~--­
soante as prescrições legais e regimentais apficáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituCioil.a­
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Solicito do 
nobre Senador Jorge Kalumc o parecer da CorriísSáo 
de Municípios.· 

O SR. JORGE KALUME (PO!>- AC. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: - --

Sob exame o PrOjeto-de Resolução n~ 305, de 1986, 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que obJetiva- autorizar- a Prefeitura: Municipal de 
Jacobina (BA) a contratar operação de crédito no valor 
de CZ$ 10.161.944,80 (dez milhões, cento e sessenta 
e um mil, novecentos e quarenta e quatro cruzados 
e oitenta centavos), destinada à execução de obras e 
serviços integrantes do projeto CURA. 

A matéi"ia. foi apTeciilda pela Comissão de Economia 
no que_ diz respeito aos- aspectos financeiros, a qual 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista 
a prioridade do programa a ser custeado pelo emprés­
timo e a capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constitüição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitucionalidade juridicidade e técnica le­
gi.slativa. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão. opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia. - -- -

{) SR, PRESIDENTE ~(Mário Maia) ~-completada 
a instrução da matéria, paSsa-se à discussão do projeto 
em turno único-: -(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Rcdaçcio. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa 
o parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. 1~-Secretário. 

~ liao o seguiilte 

PARECER N: I.l69, de 1986 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução o: 305, 
de 1986. 

Relator: Senhor Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final d:> Projeto 
de Resolução n'? 305, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jacobina- BA a contratar or~~ração de 
crédito no valor de Cz$ 10.161.944,80 (dez milhüe::., 
cento e ~essenta e um mil, novecentos e quarenta e 
quatro cruzados e oitenta centavos). 

-Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Saldanha Derzi, 
Relator- José Ignácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N' 1.169, de 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 305, 
de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigO 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
-promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N:, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jacobina, Es­
tado da Bahia, a contrata_r operação de crédito no 
valor de Cz$ 10.161,944,80 (dez milhões, cento e 
sessenta e um mil, novecentos e quarenta e quatro 
cruzados e oitenta centavos). 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Prefeitura Munícipal de Jacobina, Esta­

do da Bahia, nos termos do art. 2'? da Resolução n~ 

93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori· 
zada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
10.161.944,80 (dez milhões, ct:nto t: st:ssenta e um mil, 
novecentos e quarenta e quatro cruzado!' c oitenta cen­
tavos), junto ao Banco do Norde:-;te dn Brasil S.A., 
este na qtiãlidade de agente financdro da operação, 
destinada à execução de obra::. e serviços integrantes 
do Projeto Cura-Piloto, no bairro Caeira. no Município, 
obedecidas as condiçõe:. admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo procesf.o. 

Art. 2': Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Mârio Maia) - Discussão da 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo querh peça a palavra. encerro a discus­
são. 

Em votação. 

o~ Srs. Senadores _que a aprovam queiram pcnna­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 22 
hora!:! c 5 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Disc_ussão, em turno único, da redação final (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu parecer n~ 1.083, 
de 1986), do Projeto de Lei do Senado n·; 63, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que isenta do 
Imposto sobre Produtos Industrializados o material fo­
tográficO nacional. 

O SR. PRESIDENTE(Má[io -Maia) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 22 horas 2 minutos.) 

Ata da 339~ Sessão, em 4 de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

As 22 HORAS E 05 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: ~ 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia -Euni­
ce Michiles - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - Bello Parga 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo -
Cesar Cals- Dias Macedo- Afonso Sancho- Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- Maurício Leite- José Urbano 
- Cid Sampaio - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Maga-
lhães- Luiz Viana- José Ignácio Ferreira- Amaral 
Peixoto_- Nelson Carneiro -Jamil Haddad ..2... Mata· 
Machado - Alfredo Campos - Ferna-ndo Heririque 
Cardoso- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Hen­
rique Santillo - Gastão Müller --Roberto Campos 
-José Fragelli- Saldanha Derzi ......:. Affonso Camargo 
--Álvaro Dias- Enéas Faria -AmOr ·nainíani -

Presidência do Sr. Mário Maia 

Ivan Bonato - Carlos Chiarelli - Pedro Simon-­
--octáVió Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a_ proteção d~ Deus iniciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa requerimentos que vão ser lidos pelo 
Sr. 1~-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
n: 589, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
c, do -Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n? 145 de 1986, que dispõe sobfe incentiVos 

ao aumento da produção de aço, nas condições que 
estabelece. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. Murilo 
Badaró- Alfredo Campos- Carlos Chiarelli. 

REQUERIMENTO 
n: 590, de 1986 

Requeremos urgéncia, ·nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem n~ 199, 
de 1986, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
!porá (GO). 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1986. --Alfredo 
Campos - Nivaldo Machado - Octávio Cardoso -
Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os requeri· 
mentos que acabam de ser lidos serão votados após 
~-Ordem do Dia, na forma do art. 375, item U. do 
Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Discus3iio. em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Coi!liSsão de Redação em seu Parecer 
n~ 1.083, de 1986), do Projet_o d~ Lei do Senado 
N~ 63 •. de 1985; de autofia do Senador Jorge Kalu­
me, que isenta do imposto sobre produtos indus­
trializados o material fotográfico nacionaL 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada nos termos do art. 359, do 
Regimento Interno. _ 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a s_eguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n: 
63, de 1985, que isenta do imposto sobre Produtos 
Industrializados o material fotográfico nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ É isento do Imposto sobre Produtos Indus­

trializados- IPI, o material fotográfico nacional; pelo 
prazo de 10 (dez) anos. -

Art. 2~ O Poder Executivo regulamentará está lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3~ Está lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia,)- Pa~a-sc agora 
à apreciação do Requerimento n? 589/86, de urgência, 
lido no Expediente, para o Projet9 de Lei da Câmara n' 589/86. · - -

Em votação o requerimento. _ 
Os Srs. -Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria. 

DiscuSSão, em turno únfcõ, do PÍ"ojeto de Lei da 
Câmara n~ 145/86, (n? 7.963/86, na Casa de çrlgCm) 
que dispõe sobre os incentivos da produção de aço nas 
condições que estabelece, dependendo dos pareceres 
das Comissões de Economia c de Minas e Energia. 

Estando a matéria dependendo de parecer da Comis­
são de Economia e verificandO-se a ausên-C-ia temporária 
da maioria dos seus integrantes, esta Presidência, nos 
termos do parágrafo primeiro, do art. 90, do Regimento 
Interno, designa o nobre Senador Ju~ahy Magal_hães 
substituto eventual da referida Comissão, para r~~~ar 
o parecer, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores_: __ o 
Projeto de Lei da Câmara n·: 145. de 1986, tem por 
objetivo básico asst:gurar a manutenção de apoio fman­
ceiro ao setor siderúrgico mediante depósito, em nome 
da empresa beneficiária, para soa a~licação em projetos 
de ampliação da produção de denvados de aços, de 
parcela relativa ao-Imposto sobre Produtos Industria­
lizados devido. 

Estabelece. ainda, uma série de critérios relativos 
ao enquadramento desta~ empresas para obtenl(ão deste 
incentivo fiscal, bem como assegura ao CONSJDER 
-Conselho de Siderurgia e de não-ferrosos- o estabe­
lecimento de Diretrizes e o acompanhamento e- a avalia· 
ção dos projetos contemplados. 

Não se desconhece o peso e a importância do setor 
siderúrgico- na economia nacional, quer dO ponto de 
vista da produção quer do ponto de vista tecnológico. 

Não obstante estas características, a manutenção do 
processo de crescimento da economia brasileira traz 
a necessidade de expansão da produção siderúrgica, 
sobretudo se pretende manter sua participação no mer­
cado externo. Tal objetivo requer a definição de fontes 
de financiamento compatíveis com a própria estrutura 
passiva das empresas que impõem o setor, atualmente 
restritiva a sua capacidade de inversões. 
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. Nesse sentido, _a _devolução de parcela do Imposto 
sobre Produtos industrialízados devido pelas empresas 
representa aporte_ de recursos de características e de 
montante adequados. Vale notar que so_bre a vigência 
do Decr_e_to-Jei n? 1.547, de 1977, foram assegurados 
ao setor recursos da ordem de US$ 2,5 bilhões, repre­
sentando cerca de 15% do total de investimentos reali­
zados nesSe perfodo, conforme expresso na justifiCação 
do projeto. 
-- Ressalte-5e que, seja em virtude da política de conten­
ção do processo inflacionário, seja em decorrên~ia d~s 
estímulos âs exportações, o preço dos produtos stderur­
gicos apresentam defasagem da _ordem de 4q% atual­
mente, conforme informaÇões da SIDERBRAS_, 

Tal constatação, num contexto de política de_estabili­
zação, e de estabilidade de preços, tende a impor certas 
reStrições à atualização dos preços siderúrgicos enquan· 
to instrumerito Orientado para a capitalização das em­
presas dq setor. Tal fato requer a estipulação de meca­
nismos alternativos de financiamento, onde merece des­

-taque a redução da carga tributária incidente no set?r, 
em particular a do imposto Sobre Produtos Industna· 
lizados. 

Neste sentido, julgamos conveniente e oportuna a 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n? 145, de 
1986. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mârio _Maia) - Estando a 
matéria de-pendendo de parecer da Comissão de l\:'linas 
e Energia e verificando-:.e a ausência temporána da 
maiótia dos seus integrantes, esta Presidência nos ter· 
mos do § 1·~. do art. 90, do Regimento Interno, designa 
o nobre Senador Carlos Chiarelli, substituto eventual 
na referida Comissão. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL- RS. Para emi­
tir PãreCCr.) -Se Presidente, Srs. Sena~ores: al?ós 
aprovação pela Câmara dos Deputados. fo1 submettdo 
à apreciação da Comissão de Minas e Energia do Senado 
Federal o Projeto de Lei o'.' 7.963-A/86, daquela Casa, 
de autoria do Deputado Pratini de Moraes,_ que dispõe 
sobre in~;;entivos ao aumento da produção de aço. 

O projeto prevê que as empresas siderúrgicas "pode­
rão creditar-se, a título de incentivo ao aumento da 
produção, de importância igual a 95% da diferença, 

-eni _cada período de apuração, entre o valor do_ I_PI 
incidente sobre a~ saídas dos produtos ... , e o crédtto 
do referido imposto, corresponder ãs entradas de maté­

-rias-primas, produtos intermediários e matérias de em­
balagem ... " 

Na realidade, trata-se de uma prorrogação da vigên­
cia do Decreto-lei; 1.547, de 18 de abril de 1977, que 
já permitiu investimentos da ordem de US$ 2,5 bilhões 
no setor siderúrgico. Na justificação do projeto, diz-s~ 
que -esse Decreto-lei "mostrou-se um importante _e efi­
caz instrumento indutor da ampliação da capac1d~9e 

-produtiVa". Defende-se a prorrOgação desse estímulo 
por mais dez anos- com base no importante papel que 

--tem o setOi de de5envolvimento econômico e na geração 
de emprego, na longa matura.ção dos projetos siderúr· 
gicos. e nª_pa_tural def&Sagem entre à geração de recur­
so~ e o fluxo de investimentos no setor. 

, é daro que a expansão e sobretudo a consolidação 
do setor siQerúrgico constituem importante diretriz para 
o Estado br~ileiro. Antes, contudo, de prorrogar-se 
esse tipo de estímulo fiscal, dever-se-ia contemplar m~is 
seriamente outras formas de se alcançar o mesmo ObJe· 
tivo. 

Ao conce4er·se e~~ incentivo_ para o setor siderúr­
gicO. o Estado está, de fato, contribuindo para o aumen­
to do déficit púhlico, o que contraria o espírito da atual 
polftica econômica. É verda~e que, ao subsidiar-se o 
aço_, fiç_a mah> fácil manter o congelamento de um gran~e 
número de preços. Mas o déficit público maior cna 
pressões inflacionárias que não podem ser contidas in­
definidamente. 

Por outrO lado, o subsídio do aço significa também 
transferir para O!> compradores de nosso produto no 
extcrim renda que deveria permanecer no Brasil, país 
em que o capital é especiillmente escasso>, Por que _tran~­
ferii renda para o exterior e ainda ser acusados de ''dum­
ping". . 

Com outros produtos ou serviços que são tão ou mats 
básicos para o_desenvolvirnento econômico_ como à ele­
tricidade telefone, correios, gasolina e álcool, o Go­
verno nã~ optou por dar estímulos sob form'!- de ince~~ 
tivo fiscal. Preferem reãfustar preços a um nível mats 
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compatível com os custos de produção e fazer o consu­
midor pagar um preço· mais justo. Este também seria, 
do ponto de vista da nação, o caminho _mais eficiente 
para o setor siderúgico. Na justificação que acompanha 
o projeto, falta um~ explicação da razãu-pela qual não 
se poderia proceder a um reajuste de preços também 
nesse setor. 

No entanto, tendo~se~em vista as díficuldades que 
as autoridades econômicas certamente estarão encon­
trando para fazer tal reajuste, à curto prazo pelo menos, 
concluímos pela aprovação do Projeto de Lei n'! 145, 
de !986. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à sua apreciação. 

Discussão do projeto. em turno único (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a disCt.~..S­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pertna· 

necer sentados. (Pausa). 
Aprovado.-

A matéria vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado. 

Dispõe sobre os incentivos da produção de aço, 
nas condições que estabelece. 

O Congresso Nacionaf decreta: 
Art. 1~ As empresas siderúrgicas, que preencham as 

condições previstas nesta lei, poderão creditar~se, a títu­
lo de.' incentivo ao aumento da produção, de importância 
igual J. 95% (noventa e cinco por cento) da diferença. 
em cad<:~ período de apuração, entre o valor do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI, incidente sobre 
as saídas dos produtos referidos no art. 3~ desta lei, 
que promoverem, e o de crédito do referido imposto, 
correspondente às entradas de matérias-primas, produ­
tos intermediários e materiais de embalagem adquiridos 
para emprego na industrialização e acondicionamento 
dos mesmos produtos. 

§ 1? O crédito correspondente ao incentivo será dedu­
zido do montante do imposto devido, em cada período 
de apuração. ·- _ __ 

§ 2? Os créditos decorrentes de exportações e opera· 
ções a elas equiparadas, de aquisição de máquinas, apa­
relhos e equipamentos industriais de produção nacional 
e, bem assim, os recebidos em transferência de estabele­
cimentos não inieidepenóentes, na forma de legislação 
específica, serão aproveitados de acordo com as instru­
ções a serem baixadas pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 2? A importânCia relativa ao incentivo previsto 
no artigo anterior será depositada, ef!l nor_ne da empresa 
beneficiária, em conta--especial, no Banco do Brasil 
S.A., para aplicação em projetos de ampliac.t"ão da pro­
dução de derivados de aço considerados prioritários 
pelo Conselho de Não-Ferrosos e de Siderurgia -
CONSIDER. 

§ 1~ O depósito previsto neste artigo far-se~á dentro 
do prazo de recolhimento do imposto fixado para os 
produto~ alcançados _pelo incentivo. 

§ 2~ Tratando-se Oe estabelecimento que industria­
lize mais de um produto abrangido pelo incentivo refe­
rido no art. 1·: desta lei, sujeitos a diferentes prazos 
de recolhimento, prevalecerá, para os efeitos do dispos­
to no parágrafo anterior, o menor prazo~ 

§ 3? A não efetivação do depósito no prazo de que 
tratam os parágrafos anteriores importará a perda do 
direito ao incentivo. 

Art. 3_~ Entende-se por estabelecimentos industriais 
de empresas siderúrgicas, para os fins desta lei, os esta­
belecimentos que tenham por atividade a produção dos 
derivados de aço indicados em resolução do CONSI­
DER. utilizando, para esse fim, aço de produção pró­
pria. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos que, a julga­
mento do CONSIDER, se enquadrarem na definição 
contida neste artigo poderão utilizar-se do incentivo 
previsto no art. 1 ~ desta lei, relativamente a todos os 
produtos derivados de aço que ~dustrializarem. 

Art. 4~ As importâncias deposítadas, na forma indi­
cada no art. 2~ desta lei, serão liberadas, nos termos 
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das instruções que forem baixadas pelo CONSIDER, 
para aplicação em projetos de incremento da produção 
referidos no mesmo artigo. 

§ 1'! A critério do CONSIDER, as empresãs benefiw 
ciárias poderão ser autorizadas a aplicar as impOrtâncias 
a que se refere este artigo na subscrição de ações do 
capital social de outras empresas siderúrgicas. 

§ 2~ A aplicação de que trata este artigo, em relação 
às quantias depositadas até 31 de dezembro de cada 
ano, far-se-á até o último dia do segundo ano subse­
qüente. 

§ 3~ As importâncias depositadas, cuja aplicação não 
se tenha efetivado nas condições deste artigo, serão 
transferidas pelo Banco do Brasil S.A. à conta da Recei­
ta da Uniáo, ressalvado o disposto no parágrafo se­
guinte. 

§ 4'! O Ministro da Fazenda, em caráter excepcional, 
poderá prorrogar, por até dois anos, o prazo previsto 
no§ 2'! deste artigo, quando se tratar de projeto próprio 
de expansão. 

Art. 5? As importância-s liberadas na forma do artigo 
anterior constituirão reserva de capital a ser incorpo­
rada ao capital social da empresa beneficiária, aplican­
do-se, na hipótese, o _disposto na legislação pertinente. 

Parágrafo único. A reserva constituída na forma deSte 
artigo não será considerada para efeito da tnbutação 
prevista no § 1? do art. 2~ da Lei n? 1.474, de 26 de 
novembro de 1951, modificado pelos arts. 6?Ãt -~da 
Lei n'! 4.862, de 29 de novembro de 19657 e 16 do 
Decreto-lei n'.' 1.338, de 23 de julho de 1974. 

Art. 6~ Não serão computados, para efeíto de deter­
minação do lucro tributável, o incentivo de que trata 
o art. l'! desta lei, bem como os de idêntica natureza 
que, eventualmente, venham a ser concedidos no âm­
bito dos tributos estaduais. 

Art. 7'.' Caberá ao CONSIDER, através de resolu­
ções específicas, decidir quanto à outorga do incentivo 
previsto nesta lei relativamente a cada estabeleciinento, 
incumbindo ã Secretaria da Receita Federal expedir 
o respectivo ato declaratório, no qual serão indicadas 
as condições para o seu gozo e a data de início de 
sua vigência. 

Art. & O incentivo previsto- nO -art 1? será aplicável 
às operaçÇ)es ocorridas entre 1'.' de janeiro de 1987 e 
31 de dezembro de 1986. 

Art. 9'! Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR: PRESIDENTE (Mário Maia)- Passa-se agora 
à apreciação do Requerimento n~ 590186, de urgência, 
lido no Expediente, para a Mensagem n~ 199, de 1986, 
relativo ao pleito da Prefeitura Municipal de !porá-
Goiás. - -

Em votação o requerime:Dto. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam? queiram perma­

necer sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada âs Comissões de Economia, 
de Constituição-e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia 
que vai ser lido pelo Sr. 1 ~--secretário. -

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.170, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~ 199, 
de 1986 (o~ 265/86 na Qrigem), do Senhor Presidente 
da República,.•submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta para qoe seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Jponi (GO) a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 2.123.990,75 (dois milhões, cento e vinte 
e três mil, nov"ecentos e noventa- cruzados e setenta e 
cinco centavos.) 

Relator: Senador Amo Damlani 
Com a Mensagem n'.' 199!86, _o_ -senhor Presiçleo.u: 

da República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de lporá (GO) que obje­
tiva contratar junto a Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen-
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volvimento Social- F AS, a seguinte operação de cré­
dito: 

A_- Valor: Cr$ 2.123.990.756 (correspondente a 
42.998,48 ORTN de Cr$ 49.396,88 em ago/85; 
- B- Prazos: 
l-de carência: 02 anos 
2-de amortização: 12 anos; 
C- Encargos: 
1- juros: 6% a.a.~ pagáveis trimestralmente; 
2- correção monetária: 60% do índíce de variação 

dasORTN; 
D..:... Garãntia: vfuculaçã.ode quotas do Fundõ de Par­

ticipação dos Municípios - FPM; 
E- DestinaçãO dos recursos: implantação de gale­

rias pluviais~ sarjetas e meioS-fios, construção de lavan­
deria pública e aquisição de equipamentos para coleta 
e destinação final de lixo. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedído, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças 
municipais constatou que o endividamento da Prefei~ 
tura, após a pretendida operação, permaneceria contido 
nos limites fixados pelo artigo 2~ da Resolução n'! 62fl5. 
parcialmente modificado pelo artigo 1 ~ da Resolução 
n.'! 93n6 e pela Resolução n~ 64185. todas do Senado 
Federal. 

A Secretaria ç!e Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 

- quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viável, técnica, econômica e 
financeiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N: 306, DE 198fi_ 

Ao_toriza a Prefeitura Municipal de lporá (GO), a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
2.123.990,75, (dois milhões, ceDto e vinte e três mil, 
novecentos e noventa cruzados e setenta e cinco centaw 
vos.) 

O Senado Fedeial resolve: 
ArtigO !'!É a Prefeitura Municipal de !porá (GO), 

nos termps do artigo 2'! da Resolução n~ 93, de onze 
de 9utubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédíto no 
valor de Cz$ 2.123.990,75 (Dois milhões, cento e vinte 

_ e três mil, novecentos e noventa cruzados e setenta 
e cinco centavos)~ correspondente a 42.998A8 ORTNs 
de Cr$ 49.396.88 vigente em agosto/85, juntO à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinado à implantação de galerias pluviais sarjetas 
e meios-fios, construção de lavanderia pública e aqui­
sição de equipamentos para coleta e destinação fmal 
do lixo, no Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo Pro­
cesso. 

Artigo 2? Esta Resolução entra em vígor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -
Álvaro Dias, Presidente - Amo Damiani, Relator -
Ivan Bonato - Carlos Lyra - Cid Sampaio - Mário 
Maia. 

O SR- PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n'! 306, de 198_6, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Iporá- GO a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 2.123T990,75, para 
os fins que especifica. Dependendo de pareceres das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Solicito do nobre Senador José Ignácio Ferreira o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOSÉ IGNÁCJO FERREIRA (PMDB - ES. 
Para enütir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n~ 199/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de !porá (GO) a contratar empréstimo no valor de_Cz$ 
2.123.990,75 (dois milhões, cento e vinte e três mil, 
novecentos e noventa cruzados e setenta e cinco centa­
vos} destinado a financiar a implantação de galerias 
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pluViais, sarjetas e meios-fios, construções de lavan­
derias públicas e aquisição de equipamentos para coleta 
e destinação final do lixo, no Município. 

O pedido de autorizaçã:o foi formulado nos termos 
do preceituado no artigo 2'! da Resolução n~ 93, de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, 
a não observância dos limites fixados no artigo 2~ da 
Resolução n~ 62, de 1975, também do Senado Federal, 
haja vista que os recursos a serem repassados serão 
provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Soçiai-FAS, . 

Assim, verifii#-se que a proposição- foi elabor~Qa con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, recebendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituciona­
lidade, juridicidade e técniCa legislativa. 

É o parecer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir 
o parecer da Comissão de Municípios. 

O SR- JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n'! 306, de 1986, 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de 
!porá (GO) a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 2.123.990,75 (dois milhões, cento e vinte e três 
mil, novecentos e noventa cruzados e setenta e cinco 
centavos), destinada ã implantação de galerias pluviais, 
sarjetas e meios-fios, constrttção de lavanderia pública 
e aquisição de equipamentos para coleta e destinação 
final do lixo. no Municfpio. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economici 
no que diz respeito aos aspectos financeiroS, a qual 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista 
a prioridade do programa a ser custeado pelo emprés­
timo e a capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo ecaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de cQnstitucionalidade, juridicidade e técnica legis­
lativa. 

Nos aSpectõ_s que competem-a esta Comissão, opfnã­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos 
municípios brasileiros, em face da concentração das re­
ceitas tributárias a Ilível da União, e ser o instituto 
do _endividamento o único mecanismo de que dispõe 
para implementar os programas de trabalho. 

É o parecer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Os pareceres 
são favoráveís. Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussãO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram penna-

nec_er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -
A matéria v:ií à ComisSão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão_ da Redação, que vai ser lido 
pelo Sr. !?-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.171, de 1986 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n: 306, 
del986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~ 306, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Iporá (GO) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 2.123~990,75 (dois milhões, cento 
e vinte e três mil,.no:vecentos e noventa cruzados e 
setenta e cinco centavos). 

Sala de Reuniões _Qa CorriisSão, 4 de dezembro de 
1986. - Jorge Kalulne, Presidente, Saldanha Derzi, 
Relator, José Ignácio Ferreira. 
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ANEXO AO PARECER N' 1.171, DE 1986 

Redação f'mal do Projeto de Resolução n~ 306, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, iricisõ- VI, da Constituição, e eu, 
PreSidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ]porá, Estado 
de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 2.123,990,75 (dois milhões, cento e vinte 
e três mil, novecentos e noventa cruzados e setenta 
e cinco centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1? É a Prefeitura Municipal de I porá, Estado 

de Goiás, nos termos do artigo 2'! da Resolução n? 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori· 
zada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
2.123.990,75 (dois milhões, cento e vinte e três mil, 
novecentos e noventa cruzados e setenta e cinco centa­
vos), correspondente a 42.998,48 Obrigações Reajus­
táveis do Tesouro Nacional - OR1Ns, considerado 
o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88~ vigente 
em agosto de 1985, junto à _Caixa Econômica FederaJ, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implan­
tação de galerias pluviais, sarjetas e meios-fios, constrU­
ção de lavanderia pública e aquisição de equipamentos 
para coleta e destinação final de lixo, no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco central 
do Brasil, nó respectivo processo. -

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Discussão da 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permancer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai àprónlU.Igação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realiZã.r-se amanhã, âs 
9 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

. Discussão, :m tuiD.o úniCO, da Redação Final ( ofere­
ctda pela Conussã~ de Redação em seu Parecer n~ 1.084, 
de 1986), do Projeto de Lei do Senado n~ 98 de 1985 
de autoria do Senador Mário Maia, que deno~ina "Ae~ 
roporto Internacional Senador Adalberto Sena" o Ae­
roporto Internacional de Cruzeiro do Sul, no Estado 
do Acre. - - ~-- --

0 SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sesstlo às 22 horas e 14 minutos.) 

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR DE TURIS­
MO 

Grupo Brasileiro 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Em obediência ao art. 3~ e de acordo com a letra 
.. a,. do Item Ido art. 6~do Regimento Interno do Grupo 
Brasileiro da Associação Interparlamentar de Turismo, 
convoco Reunião Plenária _para o -dia 3 d~ fevereiro 
de 1987, terça-feira, às 9:00 horã~, ria Saia di :Re-uniões 
da Comissão de Relações Exteriores do Senado Fede· 
ral, com a presença dos membros inscritos segundo o 
art. 2~ daquele Regimento e a Resolução 1/83 da Comis­
são Executiva. --- - -. -

Ordem do Dia: 
1) eleição da no-va ComisSãO"EXecutiva, Membros 

EfetiVos e Suplentes do Conselho, para a 11~ Legis· 
, !atura; 
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2) assuntos de interesse do Grupo Brasileiro da 
AIDT. 

Não havendo número em primeira convocação, fica, 
desde já, convocada, com qualquer número, nova Reu­
nião Plenária para as 10:00 horas do mesmo dia e local. 

Brasília, 5 de dezembro de 1986. -Deputado Mar­
celo Linhares, Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
l! Reunião Extraordinária 

reaUzada 
aos 18 de março de 1986 

_ Às 18:00 horas do dia 18 de março de 1986, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Fínançasdo Senado Fede­
ral, Ala Senador Nilo Coelho, presentes aos Senhores 
Senadores J..omanto Júnior, Presidente, Martins Filho, 
Jorge Kalume, Roberto Campos, Hélio Gueiros, José 
Lins, João Calmon, Cid Sampaio e Helvídio Nunes reú­
ne-se a Comissc'io d~ Finanças. Deixam de comparecer 
p«?r motivo justificado os Senhores Senadores JutahY 
Magalhães,_ Virgílio Távora, João Castelo Saldanha 
Derzí, Pedro Simon, Marcelo Miranda, América de 
Souza, Carlos Lyra, Albano Franco e Jamil Haddad. 
_~Presidência, havendo ntí~ero legal, determina a lei­
tura da Ata da 25~ Reunião da ComissãO de Finanças 
extraordinária, realizada aos 4 de dezembro de 1985, 
a qual, lida, l colocada em disc"Wisão e votação, sendd 
~provada por unanimidade. Passa-se à apreciação dos 
ltens _constantes da pauta dos trabalhos. A Presidência 
~so~cita ao Senador Jorge Kalume que apresente o rela­
t6no do Item 3- Projeto de Lei da Câmara n? 208/85 
qu~ "dispõe sobre a estruturação das categorias funcio~ 
nats do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário dos Qua­
dro~ Permanentes das Secretarias do _Superior Tribunal 
~htar e das Autarquias da Justiça Militar e dá outras 

_pro_vidências". Relator o Senador Jorge K.alume, que 
emite parecer favorável, que, colocado em discussão 
e votação, é o -mesmo aprOvado por unanimidde. Itenl 
4- Projeto de Lei da Câmara n! 10/85, que "autoriza 
o INCRA- Instituto Nacional de Colonização e Refor­
ma Agrária a alienar, mediante a venda os imóveis 
urbanos que menciona, de sua propriedade". Rel~tor 
o. Senador Jorge Kalume, que emite parecer favorável, 
o qual,_ colocado em discussão e votação, é aprovado 
por unanimidade. Passa-se à apreciação do Item 5 -
Projeto de Lei da Câmara n~ 220/85, que ''cria diretoria 
na estrutura do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária- INCRA, e dá outras providências." 
Relato! o Senador Jorge Kalume, _que emite parecer 
favoráyel, o qual, c:~Iocado em discussão e votação. 
é aprovado por unanimidade. A Presidência solicita 
ao Senhor Senador Martins Filho que ocupe, eventual­
~~nte, a Pr~idê~~a da C9missão, para que possa, na 
qualidade de Relator, apreciar os Itens 1 e 2 da pauta 
dos trabalhos; Ocupa a Presidência o Senador Martins 
Filho, que concede a palavra ao Senador Lomanto Jú­
nior, solicitante a Sua Excelência a leitura do Parecer 
do Item 1- Projeto de Lei do Senado n~ 374/85-DF, 
que "Estende aos integrantes_ da c_;ltegoria funcional 
de Agemte de Trânsito da Tabela de Pessoal do Depar­
tamento de Transito do Distrito Federal, as gratifica· 
ções institufdas --pelos Decretos-leis n~s 1.727/79 e 
2.126/84, alterado pelo_ 1)~-~reto·lei n~ 2.239185, e dá 
outras providências", emitindo parecer favorável, o 
'_ll!_~l •. ~o.loc;a_do em discussã9 e votação, é_ aprovado por 
una01m1dade. Passa-se ao Item 2 - Projeto de Lei 
da Câmara n~ 201/85- "Cria órgão na estrutura básica 
da Administração do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências''. Relatora Senador Lomanto Júnior, que emite 
parecer favorável. Colocado em discussão e votação, 
é o me.sn:ao ~provad() por unanimidade. Volta a ocupar 
a Pres1denCJa o Se_nador Lomanto Junior, que, verifi­
cando nada mais havendo a ser tratado, determina a 
mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário da Comis­
são, seja lavrada a presente Ata, aqual,lida é assinada 
pelo Senhor Presidente. • 

~-Reunião realizada aos 20 de março de 1986. 
_ -~~~-~e março de 1986, às 10 horas, sa Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, presentes osSenho-
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res ~nadare~ Lomanto Júnior, Presidente; Carlos Ly­
ra, Vtce-Prestdente; Roberto Campos José Lins Hélio 
Gueiros, octávio Cardoso, Helvídio Nunes, Jorg~ kalu­
me, !oão Calmon e César Casls, reúne-se a COmissão 
de Fmanças do Senado Federal. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jutahymagalhães, VirgJ1io Távora, João Castelo, Salda­
nha Derzi, Cid Sampaio, Pedro Simon, Marcelo Miran­
da, Martins Filho, Américo de Souza, Albano Franco 
Jami_l Haddad. Havendo número regimental, o Senho; 
Pre~dente declara abertos os trabalhos, determinando 
a leitura a Ata da 1~ Reunião, Extraordinária da Comis­
sc'io ~de Finanças, realizada aos 18 de mar~ de 1986 
a qual, lida, é colo~ad_a em discussão e votação, send~ 
~provada por unamm1dade. Passa-se à apreciação dos 
Itens constantes da pauta dos trabalhos. Item 3 _-Proje­
to de Lei _da Câmara n~ 96/80, que "defme ilícitos de 
natureza fiscal e estabelece prazos de prescrição". Rela­
tor_o Senador Octávio Cardoso, que emite paiecer con­
clumdo pela "inviabilidade jurídica e absoluta, daí por· 
que somos levados a opinar pela rejeição da proposição 
em exame". C,olocado em discussão, usa da palavra 
o Senador Helvídio Nunes, para argumentar que, con­
cordando com parecer emitido pelo Relator da matéria 
na Comissão, discorda, apenas, quanto ao seu último 
parágrafo, propondo à Comissão seja o mesmo subme­
tido .à Comissã-o de Constituição e Justiça. Colcoada 
a proposta em votação, é a mesma acolhida, unanime­
mente, ~e~endo o proc~sado ser remetido, como pare­
cer prehmmar, ã ComJSSão de Constituição e Justiça. 
- P:ojeto de Le~ do Senado n~ 183/83, que "revoga 
o ~r~1go 4~ da Let n~ 6.994/82". Relator, por redistri· 
bUiçao, o Senador Helvídio Nunes, que emite parecer 
favorável, nos termos da Emenda n~ 1-CCJ, que apre­
senta. Colocado em discussão e votação, é o mesmo 
aprovado. ITEM 6 - Projeto de Lei da Cãmara n~ 
213/84, que "dispõe sobre a concessão de salário família 
aos empregados domésticos". Relator o Senador Helví­
dio Nun:s, que emite parecer preliminar, pela audiência 
d~ ComiSsão de Constituição e Justiça. ColaCado em 
d1scussâo e votação, é o mesmo aprovado por unanimi­
dade. Item 8 - Projeto de Lei da Câmara n~ 183185 
qu~ "dispõe sobre. a _estruturação das Categorias Funcio: 
nrus do Grupo Atlvtdades de Apoio Judiciário do Qua­
dro das Secretarias do Tribunal Federal de Recursos 
e d? .co.~selho da Justiça Federal, e dá outras provi­
dênClas. Relator o Senador Jorge Kalume por redistri­
buição, que emite parecer favorável. Colo::ado em dis­
curss_ão e votação, é O mesmo aprovado por unanimi· 
dade. Item 9 -Ofício .. S .. n~ 051/85, "Do Senhor Go­
vernador do Estado de Alagoas, solicitando a autori­
zação rl? Senado Federal_ para contratar operação de 
empréstlmo externo, no valor de US$110 milhões des­
tinado ao Programa de Refinancimanto da Dívid~ Ex­
terna d~uele Estado". Relator o Senador Carlos Lyra, 
que em1!e parecer favorável, na forma do Projeto de 
Resoluçao que apresenta. Colocado em discussão e vo­
tação, é o mesmo aprovado. com o Voto Contrário 
do Senador Helvfdio Nunes. Item 10 - Ofício "S" 
n'? 052/85, "Do Senhor Governador do Estado do Pará 
solicitando a autorização do Senado Federal para con: 
tratar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 20 milhões, e destinado ao Programa de Investi­
mento Prioritário daquele Estado". E Relator o Sena­
dor Hélio Gueir-os. que emite parecer favorável na 
forma do Projet€l de Resolução que apresenta. c'oto­
ca.do em discussão, e, em seguida, em votaÇão, é o 
mes~o aprovado por unanimidade. Item 11 -Projeto 
de Le1 da Câmara n? 189/85, que "dispõe sobre a criação 
e extinção de cargos na Secretaria do TRT da 5~ Região 
-e dá outras providências". Relator o Senador Jorg~ 
Kalume, que emite parecer favorável. Colocado em 
discussão, usada palavra o Senhor Senador Helvídio 
~unes, solicitando vista, pelo prazo regimental, do alu­
dJdo processado, sendo deferido pela P resid ênci:a da 
Comissão de Finanças. Item 12- Projeto de Lei da 
Câmara n~ 193/85, que ·~autoriza o Poder Executivo 
a abrir, ao Subanexo Encargos Gerais da União o cré· 
~ito especial de Cr$ 6 bilhões, para o fim que ~sJ)eci­
f!ca". Relat?r da matéria o Senhor Senador Jorge Kalu­
me, que enute parecer favorável. Colocado em discus­
são e votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 
Item 13 - Ofício "S" n~ 050/85, "Do Senhor Gover­
~ador do Est~do de Santa Catarina. solicitando a autori­
zação do Senado Federal, para contratar operação de 
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empréstimo externo, no v-âlor deUS$ 24.5 milhões, 
destinado ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Urbano das Cidades de Pequeno e Médio Portes daque­
le Estado". Relator o Senador Octávio Cardoso, por 
redistribuição, que emite, favoravelmente, na forma 
do Projeto de Resolução do Senado que apresenta, 
seu parecer. COlocado em discussão e votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Item 14- Projeto 
de Lei do Senado n~ 143/85, que "revoga disposições 
do Decreto-lei n? 1.910/81". Relator o Senhor Senador 
Octávio Cardoso, que emite parecer favorável ã maté­
ria. Colocado em discussão e votação, é o mesmo apro­
vado por unanimidade. A Presidência da Comissão de 
Finanças comunica aos Senhores Senadores presentes 
à 2! Reunião que declara adidos os ítens: 2, PLS 053n9, 
que "acrescenta e altera dispositivo na Lei n'! 6.179n4, 
que institui amparo previdenciárío para os maiores de 
70 anos e para os inVálidos"; 4, PLS 026/85, que "dispõe 
sobre isenções fiscais para o transporte coletivo urbano, 
visando, reduzir seus custos e tarifas"; 7., PLS 098/83; 
que "dispõe sobre a remuneração dos dirigentes das 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista", 
tendo em vista serem os mesmos portadores de matérias 
com pareceres que deverão ser emitidos pelos Relatores 
designados nos processados. Passa a apalavra ao Senhor 
Senador Jorge Kalume, para relatar o Item 1 - Ofício 
"S" n'! 044/85, "do Senhor GoVernador do Piauí, solici­
tando a autorização do Senado Federal para contratar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 7,9 
milhões, destinado à liquidação dos compromissos ex~ 
temos já existentes e vencfveis em 1984 e 1985". Relator 
o Senador Jorge Kalume, que emite parecer favorável, 
na forma do Projeto de Resolução que apresenta. Colo­
cado em discussão, usa da palavra o Senhor Senador 
Helvídio Nunes, para manifestar a sua estranheza por 
não ter sido designado relator da matéria, tendo em 
vista ser um pleito do seu Estado. Usa da palavra o 
Senhor Senador Jorge Kalume para informar à Presi­
dência da Comissão que, reexaminando a matéria, du­
rante a leitura do parecer, localizou _alguns aspectos 
que gostaria de examinar mais minudentemente, reque~ 
rendo seja o item deixado de ser apreciado na presente 
reunião, sendo deferida a pretensão pela Presidência 
da Comíssão. Nada mais existindo, na presente reunião 
a ser tratado, o Senhor Presidente determina-me seja 
elaborada a presente ata, a quál, lida, é assinada pelo 
Senhro Presidente da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

10! Reunião Ordinária, realizada 
em 14 de agosto de- 1986 

As 10 horas do dia 14 de agosto do ano de 1986, 
na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, Ala 
Senador Nilo Coelho. presentes os Senhores Senadores 
Carlos Lyra, Vice-Presidente;_ João Calmon, Jorge Ka­
lume, Octávio ~doso, José Lins, Martins Filho, Bene­
dito Canellas, Jaison Barreto e Cid Sampaio. Deixam 
de comparecer, por motivo justíficado os Senhores Se­
nadores Lomanto Júnior, Presidente; Virgílio Távora, 
João Castelo, Roberto Campos, Helvídio Nunes, Salda­
nha Derzi, Marcelo Miranda, Martins Filho, João Cal­
mon, América de Souza, Albano Franco, César Cals, 
Gastão Müller, Hélio Gueiros, Álvaro Dias e Luiz Ca­
valcante. Havendo número regimental, o Senhor Vice~ 
Presidente no exercí_cio da presidência declara aberto 
os trabalhos, detenninando a mim, Luiz Fernando La~ 
pagesse, a leitura da ata da 9~ Reunião Ordinária, que, 
colocada em discussã_9 e votação, é aprovada por unani­
midade. Passa-se à apreciação dos itens constantes da 
pauta dos trabalhos. Item 1-Projeto de Lei da Câmara 
n'! 81/84, que "autoriza o Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária INCRA a doar o imóvel que 
menciona". Relator o Sen_ador José Lins~ que emite 
parecer favofável. Colocado em discussão e votação, 
é o mesmo aprovado. Item 3 - Projeto de Lei do 
Senado n~ 352/85, que "altera dispositivo da Lei n~ 
6.592, de 17 de novembro de 1978, para o fim de per­
mitir a transferência de pensáo espeCial, devida a ex­
combatente, a dependentes específicos, e a acumulação 
desta com a pensão previdenciária". Relator Senador 
Jorge Kalume, que emite parecer favorável. Colocado 
em discussão e votação, é o mesmo aprovado. Item 
5 --Projeto de Lei do Senado n~ 210/86, que "dispõe 

sobre a destinação de_l,lm (1) concurso de prognósticos 
da Loteria Esportiva Federal (Decreto~Lei n'! 594 de 
27-5-69) ao Fundo de Assisténcia ao Atleta Profissional 
(F AAP). Relator Senador João Calmon, por redistri­
buição, que emite parecer favorável. Colocado em dis­
cussão e votação, é o mesmo aprovado. Item 6-Proje~ 
to de Lei do Senado n~ 133/83, que "reforça o Fundo 
de Assistência ao Desempregado e dispõe sobre o amá­
lio desemprego". Relator Senador Jorge Kalume, que 
emite parecer favorável. Colocado em discussão e vota­
ção é o mesmo apiovãdO. Item 7-Aviso n~ 531!SP/85, 
do "Senhor Presidente do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando quadro resumo das sanções que este Tri~ 
b.unal aplicou, no período de 1~-10-85 a 26-11-85". Rela­
tor Senador João Calmon, por redistribuição, que emite 
parecer pelo arquivamento na forma do artigo 154 do 
Regimento Interno. Colocado em discussão e votação, 
é o mesmo aprovado. Item 8 - Projeto de Lei da 
Câmara n~ 195/85, que "autoriza o Poder Executivo 
abrir ao Ministério da Educação o crédito especíal de 
Cr$ 22.465.000,00 (vinte e dois bilhões, quatrocentos 
e sessenta ,e cinco milhões de cruzeiros), para o fim 
que especifica". Relator Senador José Lins, que emite 
parecer favorável. Colocado em discussão e votação, 
.é._a_mesmo aprovado. Item 9 - Projeto de Lei da 
Câmara nll,~ 69/86, que, reajusta a pensão especial 
c_oilcedída pela Lei n~ 4.093, de 14 de julho de 1_962, 
à Sr~ Geni Silva Vivacqua viúva do ex-senador Atilio 
Vivacqua". Relator Senador Jorge Kalume, que emite 
parecer favorável. Colocado em discussão e votação 
é o mesmo aprovado. Item 10 - Projeto de Lei da 
Câmara _n~ 44/86, que "autoriza o Po~er Executivo a 
abrir ao Ministério da Justiça o crédito especial até 
o limite de Cz$ 47.558J)(JO,OO (quarenta e sete milhões 
quinhentos e cinqüenta e oito mil cruzados), para o 
fim que especifica", A presidência comunica aos mem­
bros da comissão a retirada do presente item da pauta, 
em virtude de pedido de urgência, sendo o projeto en~ 
viado à Secretada-Geral da Mesa. com _a finalidade 
de ser apreciado no plenário desta casa. Item 11 -
Projeto de Lei da Câmara n~ 46/86, que "dispõe sobre 

.a transformação de encargos de representação de gabi­
nete na Secretaría do Tribunal Federal de Recursos 
e dá outras providências". Relator Senador Jorge Kalu~ 
me, que emite parecer favoráveL Colocado em discus~ 
são e votação, é o mesmo aprovado. Item 12-Projeto 
de Lei da Câmara n~ 54/86, que "dispõe sobre os órgãos 
de administração do Ministério Público do Distrito Fe­
deral e dá outras providências". A presidência comu­
nica aos ·membros da comissão a retirada do presente 
iteni da pauta, em virtude de pedido de urgência, sendo 
o projeto enviado à Secretaria-Geral da Mesa, com 
a finalidade de ser apreciado no plenário desta casa. 
A presidência, antes de encerrar a presente reunião, 
declara adiados os itens números 2 (PLS n~ 378/85) 
e item 4 (PLS n~ 278/80), determinando a mim, Luiz 
Fernando Lapagesse, Secretário da Comissão, lavrar 
a presente ata, a qual, lida, será assinada pelo Senhor 
Presidente, encerrando~se a presente reunião. 

CEspCBAer - Comissão Especial do 
Código Brasileiro de Aeronáutica 

H Reunião (Instalação), realizada 
_ no dia 17 de junho de 1986 
Às 10:00 do dia 17 -de junho do ano de 1986, na 

Sala de Reuniões da Comissão de Constituição e Justiça, 
AiaSenador Alexandre Costa, presentes os Senhores 
Senadores Hélio Gueiros, João Calmon, Humberto Lu· 
cena, Marcelo Miranda, Lourival Baptista, AméricO 
de Souza, César Cals, Jorge K.alume, Cid Sampaio, 

Jamil Haddad e Lomanto Júnior, reúne-se a Comissão 
Especial do Cód.igo Brasileiro de Aeronáutica, com a 
finalidade de eleger._ em escrutínio secreto, dentre os 
seus Membros, o_ Presidente e Vice-Presidente da Co­
missão Especial do Código Brasileiro de Aeronáutica. 
Deixa de c0mp3recer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Severo Gomes. Nos termos do § 3~ do art. 
93 do Regimento Interno do Senado Federal, o Senhor 
Senador Lourival Baptista assume a Presidência dos 
trabalhos da presente Reunião, comunicando que irá 
proceder à eleição do Presidente _e do Vice-Presídente 
da Comissão, de acordo com o que preceitua o "caput" 
do art. 93 do Regime~to Interno da Casa. Distribuídas 

as cédulas de ~9taçãO, o Senhor Presidente convid.a 
os Senhores Senadores João Calmon e Lomanto Júnior 
para funcionarem como Escrutinadores. Procedida a 
eleição, verificaMse o seguinte resUltado: Senador Hélio 
Gueiros, para Presidente, com (onze) votos, e o Sena­
dor Jorge Kalume, para Vice-Presidente, com 11 (onze) 
votos, sendo, de imediato, declarados eleitos os Senho­
res Senadores Hélio Gúeiros e Jorge Kalume para exer­
cerem os- cargos de Presidente e Vice·Presidente da 
Comissão Especial do Código Brasileiro de Aeronáu­
tica. Antes de o Senhor Senador Lourival Baptista pas­
sar a Presidência ao Senhor Senador Hélio Gueiros, 
congratula-se com os Membros deste Órgão Técnico 
pela eleição que acaba de se proceder, formulando dese-· 
jo de profícua gestão. Assumindo a Presidência, o Se­
nhor Senador Hélio Gueiros agradece o voto de confian­
ça que acaba de ser conferido a SUa Excelência pelos 
ilustres Membros da Comissão, convídando o nobre 
-Senhor Senador Jorge Kalume 'para ocupar a Mesa dos 
Trabalhos. A Presidência informa que pretende dividir 
os trabalhos na Comissão em partes, fazendo a desig­
nação do nobre Senador Jamil Haddad para Relator­
Parcial da 1~ Parte, compreendendo os Títulos) e fi; 
a do nobre Senador Humberto Lucena para Relator­
Geral da 2~ Parte, compreendendo os Títulos UI e IV; 
a do nobre Senador C&ar Cals, para Relator-Parcial 
dos Títulos V e VI; a do nobre Senador Lourival Bap­
tista, para Relator-Parcial, dos Títulos VII e VIJI; a 
do nobre Senador Marcelo Miranda, para Relator-Par­
cial dos Títulos IX, X e XI, designando, a seguir, o 
nobre Senador América de Souza para Relator-Geral 
do Projeto de Lei da Câmara n~ 013/86 (n~ 3.284, de 
1984, na origem), que "dispõe sobre o Código Brasileiro 
de Aeronáutica', -informando que o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 013, de 1986, permanecerá na Secretaria 
da Comissão para, na- forma do § 1~ do art. 141 do 
Regimento Interno do Senado Federal, recebimento 
de emendas pelos Senhores Senadores, até o dia 1'! 
de agosto de 1986, na forma disposta no artigo 389, 
IIl, do Reginieiito Inferno. Nada mais havendo a ser 
tratado, o Senhor Presidente determina a mim; Luiz 
Fernando Lapagesse, Secretário da Comissão, a lavra­
tura da presente ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senbor Presidente e demais Membros presentes 
e vai à publicação. 

Ata da 2~ Reunião Ordinária realizada 
aos 27 de no-vembro de 1986. 

Às 17:30 horas do dia 27 de novembro de mil nove­
centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Finanças, Ala Senador Nilo Coelho, reúne-se a Co­
missão Especial do Código Brasileiro de: Aeronáutica, 
oom a finalidade de apreciação do Item Unico da pauta 
dos trabalhos, o ·Projeto de Lei da Câmara n~ -13186, 
que "dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica". 
Comparecem à Reunião os Senhores Senadores Hélio 
Gueiros, Américo de Souza, Jorge Kalume. Jamil Had­
dad, César Cals, Lourival Baptista, Marcelo Miranda, 
_Alaor Coutinho e João Calmon. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os Senadores Severo Go­
mes, Humberto Lucena e Cid Sampaio. Havendo núme· 
ro regimental, a Presidência determina a mim, Luiz 
Fernando Lapagesse, seja lida a Ata da 1~ Reunião, 
a qual, colocada em discussão e votação, é aprovada. 
A Presidência dil Coniissão EspCcial informa aos Senho­
-res Senadores que recebeu, nesta data, os Pareceres 
dos S_enhores Relatores--Parciais e Geral.__razão da pre­
sente reunião. Para melhor andamento dos trabalhos, 
a Presidência informa, ainda. que, preliminarmente, 
passará à apreciação dos pareceres emitidos pelos Se­
nhores Relatores Pa~ciais e, em seguida, ao Parecer 
emitido pelo Senhor Relator-Geral. vez que todos os 
__fareceres se encontram em condições de apreciação. 
É çancedida a palavra ao Nobre Senador Jamil Haddad, 
para relatar as Partes I e II correspondentes aos Títulos 
I a IV do Projeto. É lido o parecer que conclui favora­
velmente ao projeto e contrário às Emendas da números 
1 a_3._ A Presidência passa a palavra ao Nobre Senador 
César Cals, para emissão de seu parecer parcial, refe­
rentemente à Parte rn, correspondente aos T(tulos V 
e VI do Projeto, concluindo Sua Excelência favora­
velmente ao projeto e contrário às Emendas de n?s 
4 a 11 que foram apresentadas. Em seguida, usa da 
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palavra Õ Nobre Senhor Senador Lourival?aptista, que 
emite seu parecer parcial quanto à Parte IV, correspon­
dente aos Títulos VII e VIII. Esclarece Sua Excelência 
que a esta Parte não foram apresentadas Emendas ao 
Projeto, apreciando, exclusivamente, o texto na forma 
como veio à revisão do Senado Federal, sendo favorável 
à sua aprovação. APresidência solicita ao Nobre Senhor 
Senador Marcelo Miranda que emita o seu parecer par­
cial. Usa da palavra o Senhor Senador Marcelo Miran­
da, emitindo parecer parcial sobre a Parte V, correspon­
dente aos Títulos IX a XI do projeto, concluindo favora­
velmente à aprovação do projeto, na forma da redação 
final aprovada pela Câmara dos Deputados. A PresiR 
dência, ouvidos os pareceres parciais proferidos pelos 
Senhores Senadores designados para tal, convida o No~ 
bre Senhor Senador América de Souza para emitir o 
parecer geral sobre a matéria objeto da presente reu- _ 
nião. Usando da palavra, sua Excelência lê o seu pare­
cer, acolhendo os pareceres dos Relatores Parciais como 
subsidiários aO'leu, concluindo favoravelmente à a pro· 
vação do Pró jeto de Lei da -Câmarã n'? 13/86, que "dis· 
põe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica'', rejei­
tadas as emendas de n?s 1 a 11 a ele oferecidas. A 
Presidência infornia aos Senhores Senadores presentes 
que a parte instrutória do Projeto de Lei da Câmara 
está devidamente já formalizada, colocando em discusR 
são o parecer do Relator-Geral. Náo havendo quem 
queira fazer uso da palavra para dis~utiRio, a Presidência 
encerra a discussão e passa à votação, sendo o mesmo 
aprovado por unanimidade. A Presidência, antes de 
encerrar os trabalhos, agradece a atuação profícua e 
ágil com que se houveram os Senhores Se.n_a~ores__Rcla­
toresRParciais e Geral, lembrando que, apesar da atipia 
das atividades da Casa, em virtude-de se tratar de um 
aD.o eminentemente eleitoral, a Comissão Especial se 
destacou pela atuação, marca<:)a pel'? zelo, dedicação 
e imune à pressões. A Presidência determina a mim, 
Luiz Fernando Lapagesse, Secretário da Comissão Es­
pecial do Código Brasileiro de Aeronáutica, .~orne as 
providências administrativas necessárias ao seguimento 
do processado e que lavre a presente Ata, a qual, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Senador Hélio 
Gueiros, Presidente da Comissão Espcciaf' do Código 
Brasileiro de Aeronáutica. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CiVIL 

9~ Reunião, Extraordinária, realizada 
Em 2 de dezembro de 1986 

Às dezoito horas e trinta- minutos do- dia dois de 
dezembro de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a presidência do Senhor Senador Jutahy 
Magalhães e com a presença dos Senhores Senadores 
Mário Maia, Jorge Kalume, Afonso Sancho e Helvídio 
Nunes, reúne--se a Comissão de Serviço Públiéo Civil. 
Deixam de comparecer, por mo~ivo justificado, os-Se· 
nhores Senadores Nivaldo Machado e José Urbano. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispen_§_ando a leitura da Ata 
da reunião anteiior, que é dada como aprovada. A 
seguir, o Senhor Presidente informa ao plenário que 
a reunião foi convocada para a apreciação do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 5, de 1983, que ''regulamenta 
as profissões da área de Processamentco Eletrônico de 
Dados e dá outras providências'_'_. Assim sendo, Sua 
Excelência concede -a palavra ao Senhor Relator da 
matéria, Senador Jorge Kalume, que emite parecer con­
cluindo favoravelmente ao projeto. Solicitando a pala­
vra, o Senhor Senador Afonso Sancho pede Vista da 
matéria. Nos termos regimen!ais a presidência concede 
Vista solicitada. O Senhor Presidente informa aos mero· 
bros presentes que existem algumas matéiias exú<i.-pau­
ta que, se não houver objeção- do plenário, serão coloca· 
das em discussão e votação. Não havendo nenhuma 
objeção por parte dos membros presentes, a Comissão 
aprecia as seguintes matérias: 1. Projeto de Lei do Sena­
do N~ 198, de 1984, que "reajusta direitos adquiridos 
por funcionáriOs da Câmara dos Deputados c do Senado 
Federal, antes da vigência da Lei n~ 5.903, de 9 de 
julho _de 1973, quanto â percepção de adicional por 
qüenqüênios". Relator: Senador Mário Maia. Parecer. 
Favorável Aprovado por unanimidade da Comissão. 

2~Projeto de Lei do Senado N~207, de 1985, que "altera 
-a rédação dos artigos 116 e 123 da lei N~ 1.711, de 
2&de outulno de 1952 (E_s.tatuto dos Funcionários Públi­
cos Civis _çla União)". Relator: Senador Jorge Kalume. 
Parecer: Favorável, nos termos da Emenda Substitutiva 
da CSPS. Aprovado por unanimidade da Comissão. 
3. Projeto de Lei da Câmara N? 67, de 1986, que "auto~ 
rio da Agricultura a doar ao Município de Viçosa do 
_ceará os imóveis que indica". Relator: Senador Jorge 
Kelume. Parecer: Favorável. Aprovado por unanimi­
dade da Co.Q1issão. 4. Projeto de Lei da Câmara N~ 
52., de.1986, que "autoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Técnica Federal em Imperatriz, no Estado 
do Maranhão". Relator: Senador Jorge J<alume. Pare­
cer~Favorável. Aprovado por unanimidade da Comis­
SãO. 5. Projeto de Lei da Câmara N? 126, de 1986, 
que .. dispõe sobre a criação e extinção de cargos na 
-Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primei­
ra Regi~o e dá outras providências". Relator: Senador 
Afonso Sancho. Parecer: Favorável. Aprovado por una­
nimidade_ da Comissão. 6, Projeto de Lei da Câmara 
N~ 127, de 1986, que "dispõe sobre a criação de cargos 

_ no Quadro de Pessoal _da Secretaria do Tribunal Regio­
nal.do Trabalho da 8! Região e dá outras providências! 
Relator: Senador Mário Maia. Parecer: Favorável. 
Aprovado por unanimidade da Comissão. E, finalmen­
te,_ Projeto de Lei "da Câmara N~ 128, de 1986, que 
"cria cargos em ~~~issão e__de provimento efetivo no 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da Nona Região e dá outras providências". 
Relator: Senador Afonso Sancho, Parecer: Favorável. 

_ Aprovado por unanimidade da Comissão. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente, agradecendo 

__ a presença dos Senhores Senadores, declara encerrados 
os trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assis­
tente da Comissão_, a presente Ata que, lida e aprovada, 
s;erá assinada por Sua Excelência, - Senador Jutahy 

-,M~galhães, Presidente. 

COMISSÃO ESPECIAL DESDNADA A 
REALIZAR ESTUDOS SOBRE PRODUÇÃO 
DE ALIMENTOS E CORREDOR 
DE EXPORTAÇÃO 

10: Reunião, realizada 
. em 2 de dezembro de 1986 

Às dez horas e trinta minutos do dia dois de dezembro 
de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Economia--;presentes mfSrs. Senadores 
José Ignácio Ferreira (Presidente), Benedito Ferreira 
(Relator), Octávio Cardoso, João Lobo e Jorge Kalu­
me, teúne-se a ·comissão E-:.pecial destinada a real.izar 

- estudos sobre produção de alimentos e corredor de ex­
portação. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs: Senadores Gabriel Hermes e Alfredo Campos. 
- E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 

que, em seguida, é dada como aprovada. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 

Sr. Senador Benedito Ferreira que na qualidade de Re­
lator procede a leitura-do Relatório conclusivo por algu­
ma-:. recomendações e o trabalho apresentado pelo Sr. 
Senador José Ignácio Ferreira, anexado. 

EID __ 9is.cussão e votação é aprovado o Relatório com 
as recomendações constantes e com o trabalho elabo­
rado pelo Sr. Senador José Ignácio Ferreira sobre "A 
Produção Agrícola dos Cerrado-:.", o Corredor Goiás­
Minas-Espírito Santo e os terminais de Capuaba e 
Tubarão. __ _ 

Finálmente, o Sr. Presidente agradece aos Srs. Sena~ 
dores e aos funcionários que trabalharam durante o 
funcionamento da Comissão com zelo e dedicação. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que lida e 
aprovada será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publi-

-cação. 

6! Reunião, realizada 
em 25 de novembro de 1986 

Às onze- h_o:r:as do dia vinte e cinco de novembro 
· -Óefnil nOVecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 

da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, presentes 
o.s Senhores Senadores Martins Filho - Presidente, 
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Alvaro Dfas, Amor Damlani e Benedito Ferreira, reú­
ne-se a Comissã_o d~ A&ricultura. Deixam de compa­
recer, por motivo justificãdo, os Senhores Senadores 
Moacyr Duarte e Galvão_ Modesto. Havendo número 
regimental, -São- abertos os trabalhos com a dispensa 
da Ata da Reunião Anterior, que é dada como apro­
vada. Passando-se à apreciação das matérias constanteS 
_da Pauta, são relatados os seguintes Projetos: Pelo__Se­
nhorSenador Álvaro Dias: Parecer favorável ao Projeto 
de Lei do Senado n~ 150, de 1984, que "Acrescenta 
dispositivo à Lei n? 4. 771, de 15 de setembro de: 1965, 
com vistas ao estabelecimento de mais restrições ao 
desmatamento••. Colocado em discussão e votação, é 
o Parecer aprovado. Pelo Senhor Senador Benedito 
Ferreira: Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara 
.Q! 114, de 1986, que "Cria o Polígono Castanheiro da 
Amazônia e dá outras providências". Colocado em dis­
cussão e votação, é o Parecer aprovado. Em seguida, 
o-Senhor Presidente solicita ao Senhor Senador Amor 
Damianí que assuma a P.residência para que_ possa rela~ 
tar a Mensagem n? 60, de 1984,. "do Senhor Pre_sidente 
da República, encaminhando ao Senado Federal, nos 
termos do artigo 171 da Constituição, proposta de reas­
sentamento de ex.~ocupantes de áreas indígenas, através 
de alienação de te_rras de domínio da União situadas 
nas Reservas Indígenas de Pimentel Barbosa e Parabu~ 
bure. no Estado de Mato Grosso''. Colocado em discus~ 
são e votação, é aProvado Pai:-ecer favorável nos termos 
do Projeto de Resolução da CLS. Nada mais havendo 
a tratar, encerra-se a Reunião, e para constar, eu, Sérgio 
da Fonseca Braga, Assistente da Comissão lavrei a pre­
sente Ata, que, lida e aprovada será assinada pelo Se­
nhor Presidente- Senador Martins Filho. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

6-.Rennião Extraordinária, realizada 
em_25_de novembro de J986. 

Às dezessete horas do dia vinte e cinco de novembro 
de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, presentes os Senhores Senadores Gastão 
Müiier, Vice-Presidente no exercício-da Presidência, 
Jorge Kalume, Nivaldo Machado, Álvaro Dias e Moa~ 
cyr Duarte, reúne-se a Comissão de Educação e Cultu~ 
ra. Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Aloysio Chaves, João Calmon e 
Ivan Bonato. Havendo número regimental, são al;>ertos 
os trabalhos com a dispensa da leitura da Ata da Reu· 
niãó anterior, que é dada .:orno aprovada. Passando-se 
à apreciação das matériaS constantes da Pauta, são rela­
tados os seguintes Projetos: Pelo Senhor Senador Nival~ 
do Machado: Parecer favorável ao Projeto de Lei da 
Câmaia -n.~22, de 1986, que ''autorizao Poder Executivo 
a instituir a "Fundação Universidade Federal do Nor­
deste_de Minas" e dá outras providências". Colocado 
em discussão e votação, é o Parecer aprovado; Parecer 
favorável nos termos das emendas 1 e 2 CEC~ ao Projeto 
de Lei_da Câmara n'!240, de 1983, que "dá nova redação 
ao parágrafo único do artigo 1~ da Lei n~ 5.802, de 
11 de setembro de 1972 que "dispõe sobre a inscrição 
em prova de habilitação à livre docência". e determina 
outras providências. Colocado em discussão e votação, 

_é o_ Parecer aprovado; Parecer favorável nos termos 
da eme.nda n~ 1 substitutiva, ao Projeto de Lei do Sena­
do n~ 120, de 1985, "que estabelece padrões mínimos 

- de remunieração para o magistério". Colocado em dis· 
ctissão e votação, é o Parecer aprovado. Pelo Senhor 
Senador J_orge Kalume: Parecer favorável nos termos 
do Substitutivo da CCJ, ao Projeto de Lei do Senado 
n~ 349, de 1985, que "dispõe sobre a criação de uma 
escola agrícola federal no municfpio de [turama, no 
Estado de Minas Gerais, a nível de 2~ grau". Colocado 
em discussão e votação, é o parecer aprovado. Em se­
guida, o Senhor Presidente solicita ao Senhor Senador 
Jo~ge Kalume que assuma a Presidência para que possa 
relatar o Projeto de Lei da Câmara n~ 48, de 1986, 
que "autoriza o Poder Executivo a criar a escola federal 
de caxias, no Estado do Maranhão". Colocado em dis­
cussão e votação, é aprovado Parecer favorável. Nada 
mais havendo a tratar. tncerra~se: a Reunião, e para 
COJJ.Star, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presídente- Senador Gastão 
Müiier. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
4~ Reunião Ordinária, 

realizada às 14:00 horas 
do dia 26 de junho de 1986. 

Às quatorze horas do dia vinte e seis de junho de 
mil novecentos e oitenta e -sei~D.aSala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Le­
noir Vargas, Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Martins Filho e Jorge Kalume, reúne-se a Comis­
são de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente--concede a palavra ao Sen_hor Sena­
dor Martins Filho que, em seus pareceres, apresenta 
as redações finais dos seguintes projetos: Projeto de 
Lei do Senado n'! 8, de 1983, que dispõe sobre validade 
de concurso para cargo ou emprego na Administração 
Federal centralizada e descentralizada e o Projeto de 
Decreto Legislativo n~35, de 1985 (n~ 108/85, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Econômica e Industrial, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno Federal da Áustria, em Viena, a 3 de maio de 
1985. Aprovados os pareceres, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Jorge Kalume que, em seu 
parecer~ apresenta a redação final do Projeto de Reso­
lução n~ 48, de 1986, que autoriza o Governo do Estado 
de Alagoas a contratar operação de crédito_ no valor 
de Cz$ 9.300.976,00 (nove milhões, trezentos mil, nove~ 
centos e setenta e seis cruzados). Aprovado o parecer, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária "ad hoc", a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da ComiSsão, 26 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

5~ Reunião Ordinária, 
realizada às 14:00 horas 

do 'dia 4 de setembro de 1986. 

Às quatorze horas do dia quatro de setembro de um 
mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão sob a Presidência: do Senhor Senador Mar­
tins Filho, Presidente em exercício; presentes os s-enho· 
res Senadores Jorge Kalume e Octávio Cardoso, reú­
ne-se a Comissão rle Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os dert~ais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seus parece­
res, apresenta as redações finais dos seguintes projetos: 
Projeto de Resolução n~ 62, de 1986, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pedras Grandes (SC) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 331.865, 03 
(trezentos e trinta e um mil, oitoceritos e sessenta e 
cinco- cruzados e três centavos); Projeto de Resolução 
n~ 63, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Araranguá (SC) a contratar ·em:presnmo ri.ó Valor 
de Cz$ 629.758,86 (seiscentos e viiite ·e nove míÇsete­
centos e cinqüenta e oito cruzados e oitenta e seis Centa­
vos) e Projeto de Resolução n~ 67, de 198(5, que ãutoriza 
a Prefeitura Municipal de Bom Jesus (RN) a contratar 
empréstimo no valor de Cz$ 452.749,57 (quatrocentos 
e cinqüenta ~ dois mil, setecentos e quarenta e nove 
cruzados e cinqüenta e sete centavos). Aprovados os 
pareceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Secretária "ad hoc", a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala de -Reuniões çla Comissão, 4 de setembro de 
1986. - Senador Martins Filho, Presidente em exer· 
cício. -

6! Reunião Ordinária, 
realizada às 14:00 horas 

do dia 18 de setembro de 1986. 

Às quatorze horas do dia dezoito de setembro de 
um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Ni­
valdo MaChado, Vice-Presidente~resi-
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dência, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume 
e Amo Damiani (art. 90 do Regimento Interno), reú­
ne-se a Comissão de Redaç~o. Ausentes, por _motivo 
justificado, os demais membros da ComissãO. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta as redações finais dos seguintes projetos: Pro­
jeto de Resolução n~243, de 1986, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Salvador. Estado da Bahia, a contra­

-ulr operação de crédito no valor correSpondente, em 
cruzados, a 439.336,74 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN; e Projeto de Resolução n~ 244, de 1986J que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió, Estado de 
Alagoas, a -contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 458.640,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional -OTN. Aprovados os pareceres, 
e nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente dá 
por encerrada a: reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária '"ad hoc", a presente Ata que, 

- - _uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi-
cação. -

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de setembro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

28~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 18:00 horas 

do dia 3 de junho de 1986 

Às dezoito horas do dia três de junho de um mil 
novecentos e oitenta seis, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob a Presidência do Senhor Lenoir Vargas, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Jorge Ka­
lume e José Ignácio Ferreira, reúne..:Se a Comissão de 

_:_:_=_Redação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissã.ci. Abertos os trabalhos, O Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume que, em seus pareceres, apresenta as redações 
finais dos seguintes projetos: Projeto de Decreto Legis­
lativo n? 20, de 1984, que aprova as Contas do Senhor 
Presidente da República, relativas ao exercíciO finan­
ceiro de 1982~ Projeto de Lei do Senado n~ 95, de 
1986-DF que autoriza o Distrito Federal a abrir crédito 
especial de Cz$ 35.291.000,00 (trinta e cinco milhões, 
duzentos e no_venta e um mil cruzados) e altera o orça­

- menta para o exercício de 1986. Aprovados. os parece-
res, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 

_ Senador José Ignácio Ferreira que, em s_eu parecer, 
apresenta a iedação final do Projeto de Resolução n~ 
25_, de 1986, que aprova as Contas do Governo do Dis­

. trito Federal, relativas ao exercício financeiro de 1984. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
"~d_ hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

_:~.Sala de Reuniões da Comissão, em•3 de junho de 
1986. -Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

29~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 19:55 horas 

do dia 3 de junho de 1986. 

Às dezenove horas e cinqüenta e cinco minutos do 
dia três de junho de um mil novecentos e oitenta e 
sefs, tia Saia de Reuniões da ComissãO, sob a -Presi­
dência do $enhor_ Senador Lenoir Vargas, Presidente, 

_presentes os Senhores Senadores Octávio Cardoso e 
José Ignácio Ferreira, reúne-se a Comissão de Redação. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao senhor Octávio Cardoso que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~ 74, de 1986 (n~ 7.597/86, na Câmara 
dos Deputados), que estabelece normas para a realiza­
ção de eleições em 1986 e dá outras providências. Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, Assistente '"adhoc", a presente 
Ata que uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 3 de junho de 
1986~ - Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

Dezembro de 1986 

3g,. reunião extraordinária, 
realizada às 15:15 horas 
do dia 4 de junho de 1986 

Às quinze horas e quinze minutos do dia quatro de 
junho de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sOb a Presidência do Senhor 
Lenoii V al-gas, Presidente, presentes os Senhores Sena~ 
dores Américo de Souza e José Ignácio Ferreira, reú­
ne-se a Comis.sã9 de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presídente concede a pMavra 
ao Senhor Senador Améric;o de Souza que, em seu 
parecer, apresenta a redação do vencido, para o 2~ turno 
regiJ;nental, do Projeto de Lei do Senado n~97, de 1986, 
que regulamenta a propaganda eleitoral nas eleições 
de 1986 e dá outras provídências. Aprovado o parecer, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânía Borges 
-Camargo, Assistente "a:d hoc", a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de reuniões da Comissí\o, 4 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

31! Reunião Extraordinária, 
realizada às 16:00 horas 

· do dia 4 de junho de 1986. 

Às dezesseis horas do dia quatro de junho de um mil 
novecentos e oitenta e seís, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Octávio Cardoso e José Ignácio Ferreira, reúne-se a 
Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os demais membros da_Çomis~ão. Abertos os 
trabalhos o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador OctáviO Cardoso· que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado 
n~ 97, de 1986, que regulamenta a propaganda eleitoral 
nas eleições de 1986e dá o~tras providências. Aprovado 
o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi· 
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Assistente "ad hoc", a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo S_enhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 4 de junho de 
1986.- Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

32: Reunião Extraordinária, 
reaUzada às 19:00 horas 
do dia 4 de junho de 1986 

Às dezenove horas do dia quatro de junho de um 
nii.l novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Le­
noir Vargas, Pnbsidente, Presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume e Martins Filho, reúne-se a Comis~ 
são da_Redação.-Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos; 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a 
redação final do Projeto de Lei do Senado n'! 135, de. 
1986, que fixa o número de candidatos que os Partidos 
Políticos poderão registrar nas primeiras eleições para 
representação à Câmara dos Deputados pelo Distrito 
Federal. Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
"ad hoc", apresenta Ataque, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões, da comissão, 4 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

33! Reunião Extraordinária, 
reaHzada às 18:50 horas 

do dia 5 de junho de 1986. 

Às dezoito horas e cinqüenta minutos do dia cinco 
de junho de um mil novecentos e oitenta e seis, na 

-Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 



Dezembro de 1986 

Senhor Senador Lenoír Vargas, Presidente, presentes 
OS Senhores Senadores: Jorge K.alume e Martins Filho 
~eiine--se a ComiSsão de Redação. Ausentes, por motiv~ 
Justificado, os demais membros da Comissâo Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta a redação fmal do Projeto de Lei do Senado 
n'.' 16, de 1986-DF, que fixa o é:fetívo da Polícia Militar 
do Dístritci- Fidetal, altera dispositivo da Lei n~ 6.450~ 
de 14 de outubro de 1977, e dá outras providências. 
Aprovado o pãrecer, -e nada mais havendo a tratar 
o Senhor Presidente da por encerrada a reunião, lavran: 
do eu, Vânia Borges CamargO,-AsSistente--"ad hOc", 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da ComíSsão, 5 -de }unho de t986. 
Sent-dor Lenoir Vargas, Presidente. -

34! Reunião Extraordinária, 
realizada às 14:00 horas 

do dia 9 de junho de 1986 

Às quatorze horas do dia nove de junho de Üm mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente. presentes os Senhores Senadqres 
Jorge Kalume e Octávio Cardos_o, reúne~se a Coinissão 
de Redação. Ausentes~ por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer

7 
apresenta a redação 

do vencido, para -o 2~ turno re~,imental, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 138, de 1983, que dispõe sobre a 
distribuição eventual de lucros a empregados. Apro­
vado o parecer e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo. Assistente ''ad hoc", a presente 
Ata que. urna vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

SaJa de Reuniões da Comissão. 9 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

3S! lteonião Extraordinária 
realizada às 14:00 horas 

do dia 10 de junho de 1986. 

Às quatorze horas do dia dez de junho de um mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Se:õ.hor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente. presentes os Senhores Senadores 
Octávio Cardoso, José Martins FilhO e Jorge Kalumc 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motiv~ 
justificado, os den1ais membros da Comissão, Abertos 
os trabalhos. o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seus pare­
ceres, apresenta as redações finais dos seguintes proje­
to~: Projeto de Lei do Senado n~ 33~ de 1980, que 
enge em monumento nacional a cidade de Laranjeiras 
no Estado de Sergipe; PrOjeto de Resolução n~ 16, d; 
1985, que concede aos ex-senadores da República o 
direito de utilização dos serviços técnico~assístenciais 
d~ S~nado ~ederal que discrimina; e dá outras piovi­
d_enetas; ProJeto de Resolução n'.: 12, de 1986! que auto­
nza o Governo do Estado do Ceará a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 5.405.727,26 (cinco milhões, 
quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e sete cruza­
dos e vinte e seis centavos); Projeto- de Resolução n'.: 
13, de 1986, que autoriza o Governo do Estado do 
Ceará a realizar operação de empréstimo externo no 
valor deUS$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dóla­
res americanos) destinada ao programa de refinancia­
mento da divida externa daquele Governo junto ao 
Banco do Estado do Ceará S.A; e Projeto de Reso~ 
lução n?34, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Guaramiranga, Estado do Ceará, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 423.444,42 (quatrocentos 
e vinte e trés mil? quatrocentos e quarenta e quatro 
cruzados e quarenta e dois centavos). Aprovados os 
pareceres, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Jorge Kalume que~ em seus pareceies~ 
apresenta as redações finais dos seguintes projetos: Pro­
jeto de Lei do Senado n! 1, de 1984 -DF. que estabe­
lece prazo para ptt-SCliÇáó do direito de- açâo contra 
atos relativos a concursos para provimento 'de cargos 
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e empregos na Admi-nisiraçáo Díreta do Distrito Fede­
ral e nas suas Autarquias; Projeto de Resolução n~ 169, 
de 1985, que aUtoriza -o Governo do Estado do Acre 
a realizar operação de empréstimo externo no valor 
de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares ameri­
canos) destinada a carrear recursos para o programa 
rp_c!~átjo daquele Esta_do; e Projeto de Resolução n'.: 
"33, --~·e 1986,. que suspende a execução de expressões 
contidas no artigo 1? da Lei n~ 6.(j86. de 11 de setembro 
de 1979, na redação que lhe deu o artigo 1? da Lei 
n? ?.135. de 26 de outubro de 1983 e a execução do 

-,-_art1go 2~ desta última_ Lei. Aprovados os pareceres, o 
_ :Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Martins 

Filho que, elll seu parecer. apre..,enta a redação dO ven­
cido. para o 2? turno regimental, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 242, de 1984, que dá nova redação ao 
artigo 7~ da Lei n? 5.692, de 11 de agosto de 1971, 
que fixa as diretrize~ e bases para o ensino de 1~ e 
2? graus. Aprovado o parecer. e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, V~nia Borges CamargO, Assistente 
"'ad ~oc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente,-vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de junho de 1986. 
- Senador Lenoir- Vargas, Presidente. 

36! Reunião Extraordinária, 
-- realb:ãda às 14:00 horas 

do dia 11 de jonho de 1986. ---
As quatorze horas do dia onze de junho de um mil 
novecentos e oitenta- e seis, na Sala de Reuniões da 
Coniiss~o .. Soó a Presidência do Senhor Jorge Kalume 
e Octáv1o Cardoso, reúne-se a Comissão de Redação. 
A~ntes, por motivo justificado. os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra_ ao Senhor Senador Jorge Kalume 
que, em seu parecer, ãpresenta a redação final do Proje­
to 9~-.-Le:i do Senado n~ 261, de 1981, que dá nova 
redaç~p: ao =!rtigo 48 d<1_ Consolidação das Leis da Previ­
dência Social. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em ~eu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to d~ f:.ei do Senado n? 151, de 1985, que dispõe sobre 
a ecliçao d~ decretos secretos e dá providências. Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar o Senhor 
Presidente dâ p_or encerrada a reunião, lav~ando eu 
Vânia Borge! Camargo, Assistente "adhoc'', a present~ 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente 
vai à publicação. • 

_Sala de ~euniões da Çomissão, 11 de junho de 1986. 
-:Senador Lenoir Vargas. Presidente. 

37~ Reunião Extraordinária, 
rea&ada às 19:00 horas 

do dia 17 de junho de 1986 
As dezenove horas do dia dezessete de junho de mil 
novetentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
~~ão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas~ Presidente, presentes os Senhores Senadores 
América de Souza, Jorge Kalume, Octávio Cardoso 
e Césa: <:_als (art. 90 do Regimento Interno), reúne~se 

- a Corwssao de Redação. Ausentes. por motivo justifi­
cado os demais membros da Comissão. Abertos ostra~ 
ba1hos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador América de Souza que~ em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado 
il! 2, de 1986 - DF, que fixa os efeitos do Corpo de 
Bombeiros do Distríto Federal e dá outras providências. 
Aprovado o parecer. o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do projeto de 
Resolução n~ 38, de 1986, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo, a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor deUS$ 4,000.000.00 (quatro mílhões 
de doláres americanos) destinada ao Programa de Saúde 
daquele Estado. Aprova_do o parecer, e nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assis-

- tente .. ad hoc", a presente Ata, que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 
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38~ Reunião Extra-Ordinária, 
realizada às 14:00 horas 

do d!a 18 de junho de 1986. 

Às quatorze horas do dia dezoito de junho de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 

_Comissão, sob Presidência do Senhor Se-nador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Octávío Cardoso e César Cais ( art, 90 do Regimerito 
Interno), reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justiftcado, os demais membros. da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n'.: 46, de 1985, que introduz modifi­
cações no Código Penal. Aprovado o parecer,-oS~nhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador César 
Cais que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n~ 4, de 1984, que introduz 
alterações no art. 17 da lei n~ 5.107; de 13 de setembro 
de 1966, alteJ;"ada pelo Decreto-lei n~ 20, de 14 de setem~ 
bro de 1966. Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
"ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão,18 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas1 Presidente. 

3!P. Reunião Extraordinária, 
realizada às 18:00 horas 

do dia 18 de junho de 1986. 

Às dezoito horas do dia dezoito de junho de mil nove-
- centos e oitenta e seis, na Saia de Reuniões da Comís­

s--Jo, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir Var~ 
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores SaJda~ 
nha Derzi e Octávio Cardoso, reúne-se a Comissão de 
Redação. Ausentes, por motivo justificado os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Salda­
nha De~i que, em seu parecer, apresenta a redação 
do vencido~ para o turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Leí da Câmara n~ 131. de 
1?~2 (n~ 2.954!80, na Casa de origem), que altera dispo­
stttvos do Decreto· lei n~ 986, de 21 de outubro de 1969 
qUe institui normas básícas sobre alimentos. Aprovadd 
o parecer. Ainda com a palavra o Senhor Senador Salda­
nha D~ que, em seus pareceres, apresenta as redaçóes 
do venado, para o 2~ turno regimental, dos seguintes 
projetos: Projeto de Leí do Senado n~ 376, de 1981, 
q1:1e de~ennina a ~riação de Coordenação de Educação 
Ecológtca no Enstno de 1? _e 2'?. graus e dá outras provi~ 
dências e Projeto de Lei do Senado n~ 52, de_ 1983, 
que acresce parágrafo único ao artigo 2? da Lei n? 1.579, 
de 18 de março de 1952, que dispõe sobre as Comissões 
P~rlamentares de Inquérito. Aprovados os pareceres. 
Ainda com a palavra o Senhor Senador Saldanha Derzi 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to de Lei do Senado n? 101. de 1985, que dá nova 
redação ao artigo 1~ da Lei n~ 3.529, de 13 de janeiro 
~e 1959, que dispõe sobre a aposentadoria dos jorna­
listas profissionais. A provado o parecer. o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Octávio 
Cardoso que, enl seu parecer, apresenta a redação do 
vencido, para o 2~ turno regimental, do Projeto de Lei 
do Senado n? 61, de 1985. que acrescenta e n1odifica 
dispositivos da Lei n? 5.010, de 30 de maio de 1966 
que organiza a Justiça Federal de primeira instância: 
e d~ outras providências. Aprovado o parecer, e nada 
mats havendo a tratar, o $enhor Presidente dá por en~ 
cerrada_~ reunião, lavra1_1do eu, Vânia Borges Camargo, 
Assistente "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubri­
r Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão,l8 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

4~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 19:00 horas 

do dia 18 de junho de 1986. 

As dezenove horas do dia dezoito de junho de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Var_gas. Presidente: nresentes os Senhores Senadores 
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OctáviO Cardoso e SaÚianba D_cni, reúne-se a Comis­
são de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena~ 
dor Octávio Cardoso que, em seu parecer, apresenta 
a redação do vencido para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n? 7, de 1986 (n? 4.629/84, na Casa de origem), que 
institui normas para a propaganda eleitoral e dá outras 
providências. Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu~ 
nião, lavrando eu, Vânia Borges. Camargo, Assistente 
"ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

41~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 19:20 horas 

do dia 18 de junho de 1986. 

Às dezenove horas e vinte minUtOs do dia dezoito de 
junho de mil novecentos e oitenta e seis, na sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Octávio Cardoso e Saldanha Derzi 
:eút;te-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motiv~ 
JUstificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu pare­
cer, apresenta a redação final do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n!7, de 1986 (n?4.629/84, 
na Casa de origem), que institui normas para ·a propa-
ganda eleitoral e dá outras providências. Aprovado o 
parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se~ 
nhor Senador Saldanha Derzi que, em seu pareCer, 
apresenta a redação do vencido, para o 2~ turno regi~ 
mental, do Projeto de Lei do Senado n~ 134, de 1986, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

c~ Reunião Extraordinária 
realizada às 11:10 horas 

do dia 19 de junho de 1986 

Às onze horas e dez minutos do dia dezenove de 
junho de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador América de Souza, Vice~Presidente da Comis­
são, presentes os Senhores Senadores, Jorge Kalume 
e Martins Filho, reúne-se a Comissão de Redação. Au­
sentes, por motivo justificado, os demais membros da 
Coniissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra aQ Senhor Senador Jorge Kalume 
que, em seuS pareceres~ apresenta as redações finais 
dos seguintes projetos: Projeto de Resolução n~ 41, 
de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Sete 
Quedas, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 3.426.524,24 (três 
milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, quinhentos 
e vinte e quatro cruzados e vinte e quatro centavos) 
e o Projeto de Resolução n~ 42, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal da Cidade do Recife, Estado 
de Pernambuco a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 11.313.080,43 (onze milhões, trezentos e treze 
mil, oitenta cruzados e quarenta e três c~ntavos). Apro­
vados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Vânia Borges Camargo, Assistente "ad hoc", a pre~ 
sente ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi~ 
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de junho de 1986. 
= Senador Amérlc9 de Souza, Vice-Presidente. 

44: Reunião ExtrMrdinária, 
realizada às 11.30 horas 

do dia 19 dejunho de 1986 

que assegura o aproveitamento de professores requisi- Às onze horas e trinta minUtos do dia dezenove de 
tados nos Quadros Estatutário e Celetista da Fundação fUD.1iO de míl novecentos e Oitenta e seis, na -sala de 
~ducacional do Distrito Federal e dá outras providên- Reuniões da Comissão~ sob a Presidência do Senhor 
CJ.as. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar Senador Martins Filho, Presidepte em exercício, pre-
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrao: sentes os Senhores Senadores Nivaldo Machado, João 
do eu, Vânia Borges Camargo, Assistente ''ad hoc", Lobo (art. 90 do Regimento Interno), Saldanha Derzi 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. Ao-
Presidente, vai à publicação. sentes, por motivo justificado, os demais membros da 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho de 1986. .Comissã.o. Abertos os trabalhos o Senhor Presidente 
-Senador Lenolr Vargas, Presidente, ___ --~concede a palavra ao Senhor Senador Nivaldo Machado 

42~ Reunião Extraordinária, 
n:alizada às 10:30 horas 

do dia 19 de junho de 1986 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezenove de 
junho de mil novecentos e oitenta e _seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Mário Maia (art. 90, do Regimento Interno), 
Pn;sidente em exercício, presentes os Senhores Sena­
dores Martins Filho e Jorge kalume, reúne-se a Comis­
são de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comíssão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Martins Filho que, em seus pareceres, apresenta 
as redações finais dos seguintes projetos: Projeto de 
Resolução n~ 39, de 1986, que autoriza o Governo-do 
Estado de Minas Gerais a contratar 6peração de crédito 
no valor de Cz$ 85.233.428,77 (oitenta e cinco milhQes, 
duzentos e trinta e três mil, quatrocentos e vínte e oito 
cruzados e setenta e sete centavos) e Projeto de Reso­
lução n? 40, de 1986, que autoriza o Governo do Estado 
de Alagoas a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 43.751.405,51 (quarenta e três milhões, sete­
centos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e cinco cruza­
dos e cinqüenta e um centavos). Aprovados os parece­
res, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Assistente "ad hoc", a presente ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comís_s_ão, 19 de junho de 1986. 
-Senador Mário Maia, Presidente em exercício. 

que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to de Resolução n~43, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Tubarão, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.533.604,68 (um milhão, quinhentos e trinta e três mil, 
seiscentos c quatro cruzados e sessenta e oito centavos), 
Aprovado o parecer. Assume a Presidência o Senhor 
Senador Lenoir Vargas, que concede a palavra ao Se­
nhor Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n? 
44, úe 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belém, Estado do Pará, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, 
seiscentos e quarenta e três mil, oitocentos e dezessete 
cruzados e quarenta e quatro centavos). Aprovado o 
_parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­

__ d_e_n.tcd.á por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Assistente "ad hoc", a presente ata 
que,_ uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à publiCação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de junho de 1986. 
- - Senador Martins Filho, Presidente em exercício. 

45! Reunião Extraordinária, 
realizada às 14 horas 

do dia 24 de junho de 1986 
- Às quatorze horas do dia vinre e quatro de junho 

de mil novecentos. e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissões, sob a Presidência do Senhor Senador 
Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume e Martins Filho, reúne~se a Comis-­
são de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Jorge Kalume que, em seus pareceres, apresenta 

Dezembro de 1986 

as redações do vencido, para o 2~ turno regimental, 
dos seguintes projetos: Projeto de Lei do Senado n~ 
201, de 1981, que assegura ao marido ou companheiro 
o direito de ser dependente da mulher segurada da 
Previdência Social e Projeto de Lei do Senado n~ 176, 
de 1983, que restabelece a garantia da estabilidade para 
todos os empregados. Aprovados os pareceres. Ainda 
com a palavra o Senador Jorge Kalume que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Lei 
do Senado n~ 174, de 1983, que modifica dispositivos 
da Lei n~ 4.731, de 15 de julho de 1965 (Código Eleito­
ral). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Martins Filho que, em 
seus pareceres, apresenta as redações do vencido, para 
o 2~ turno regimental, dos seguintes projetos: Projeto 
de Lei do Senado n~ 200, de 1983, que determina a 
concesSão de subsídios para a compra de gêneros de 
primeira necessidade' a pessoas de baixa renda e Projeto 
de Lei do Senado n? 129, de 1984, que dispõe sobre 
o recenseamento no Distrito Federal, nos Municípios 
das Capitais dos Estados e nos q~e integram as Regiões 
Metropolitanas. Aprovados os pareceres. Ainda com 
a palavra o Senhor Senador Martins Filho que, em seu 
parecer, apresenta, a redação final do Projeto de Lei 
do Senado n~ 141, de 1985, que altera dispositivos do 
Código Civil Brasileiro (Lei o~ 3.071, de 1? de janeiro 
de 1916), que dispõe sobre a herança jacente e a suces­
são legítima. Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
"ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

46! Reunião Extraordinária, 
realizada às 14 horas e 20 minutos 

do dia 24 de junho de 1986. 

Às quatorze horas e vinte minutos do dia vinte e 
quatro de junho de mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidéncia 
do Senhor Senador Lenoir Vargas, Presidente, presen~ 
tesos Senhores Senadores Jorge Kalume e Martins Fi~ 
lho, reúoe-se a Comissão de Redação. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, ein seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Lei 
do Senado n~ 115, de 1983, que restabelece direitos 
aos servidores militares que se encontram e/ou passarem 
para a inatividade. Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assis­
tente "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada' 
pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

47~ Reunião Extraordinária, 
iea1izada à$ 21:00 horas 

. do dia 24 de junho de 1986 
Às vinte e uma hOras do dia vinte e quatro de junho 

de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da ComisSão,-sob a presidência do Senhor Senador Le~ 
noir Vargas, Presidente; os Senhores Senadores Jorge 

- Kalume e Martins filho, reúne-se a Comissão de Reda~ 
ção. Ausentes, por motivo jusfifiCado, os demais mem­
bros_da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi~ 
dente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalu­
me que, em seu -parecer, a-presenta a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n'? 11, de 1986 (n~ 134/86, 
na Câmara dos Deputados), que autoriza o Presidente 
da República a ausentar~se do País no período com­
preendido entre lj de julho de 1986 e 31 de janeiro 
de 1987. Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
"ad hoc", a presente ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 
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#. Reunião Extraordinária, 
realizada às llh J5min 

do dia 25 de junho de 1986 

Às onze horas e quinze minutos do dia vinte e cinco 
de junho de mil novecentos e oitenta e seí~. na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a preSidência do Senhor 
Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Sew 
nhores Senadores Jorge Kalume e Octávio Cardoso, 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu patecer, 
apresenta a redação do vencido, para o 2? turno regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado n~ 318, de 1985, 
que estende benefícios estabelecidÕs no Decreto-lei o'! 
2.251, de 26 de fevereiro de 1985, ao pessoal que men­
ciona. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente "ad 
hoc", a presente ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

49: Reunião Extraordinária, 
realizada às 15 horas 

do dia 25 de junho de 1986 

As quinze horas do dia vinte e cinco de junho de 
mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a presidênciã. do Senhor Senador 
Américo úe Souza, Vice-Presidente da Comissão; pre­
sentes os Senhores Senadores Martins Filho e Jorge 
Kalume, reúne-se a Comissâo de Redação. Ausentes, 
por motivo juStificaOo, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Martins Filho que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n? 47, de 1986, qUe autoriza o Governo do 
Estado do Piauí a contratar operaçáo de crédito no 
valor de Cz$ 8.627.902~38 (oito milhões, seicentos e 
vinte e sete mil, novecentos e dois cruzados ç: trinta 
e oito centavos). Aprovado o parecer, e nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assis­
tente "ad hoc", a presente ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. -

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de junho de 1986. 
-Senador Américo de Souza, Vice-Presidente. 

50! Reunião Extraordinária, 
realizada às 19:00 horas 

.:lo dia 25 de junho de 1986 

As dezenove horas do dia vinte e cinco de junho 
de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão~ sob a Presidência do Senhor Senador Le­
noir Vargas, Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume, América de Souza e Martins Filho, 
reúne-se a Comissão de Redaçáo. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissáo. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta a redação do vencido.~ para o 2? turno regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado n? 159, de 1986, 
que dispõe sobre a proibição de propaganda oficial e 
dá outras providências. Aprovado o parecer, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Mar­
tins Filho que, eum seus parecer, apresenta a rCdação 
final do Projeto de Lei da Câmara n'! 26, de 1986 (o? 
7 .8381_86, na Casa de origem), qua autoriza o Poder 
Executivo a instituir programa de apoio ã produção 
nacional do leite e dá outras providências. Aprovado 
o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Assistente "ad hoc", a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
ã publicação~- -

Sala de Reuniões da Comissão, em 25 -de junho de 
1986.- Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

51~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 20:00 horas 

do dia 25 de junho de 1986. 

As vinte horas do dia vinte e cinco· de junho de mil 
Dóve-CeritOs e -oitenta e seis, na- Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os s;nhores Sena~or:s 
Jorge Kalume e Martins Filho, reune-se a Com1ssao 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senad~r 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redaçao 
final do projeto de Resolução n? 50, de 1986, que auto­
riza 0 Governo do Estado de Minas Gerais a realizar 
operação de empréstimo externo no ~alo r_ de 
US$ .• 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhoes de d~­
lares americanos). Aprovado __ o parecer, o Senhor Pr~si­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Martms 
Eilho que, em seu parecer, apresenta a redação fi~al 
do Projeto de Resolução n~ 51, de 1986, que a';ltonza 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro a eleva~~--~m 
Çz$ 493.968.800,00 (quatrocentos e noventa e três mi­
lhões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos 
cruzados) o montante de sua dívida consolidada. Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá_ por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, Assistente "adhoc", a presente 
Senhor Presidente, vai à publicação. -

Sala de Reuniões da Comissão, em 25 de junho de 
1986. -Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

52~ Reunião Extraordinária, 
reaUzada às 20:15 horas 

do dia 25 de junho de 1986 

As vinte horas e quinze minutos do dia vinte e cinco 
de junho de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Martins Filho e Jorge Kalume, reú­
ne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
-ao Senhor Senador Martins Filho que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n? 
46, de 1986, que autoriza o Governo do Estado do 
Piauí a contratar opei'ação de crédito no valor de Cz$ 

_ 541.741,42 (quinhentos e quarenta e um mil, setecentos 
e quarenta e um cruzados e quarenta e dois centavos). 
Aprovado o parecer, e nada mais havend~ a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reumao, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, As~istente "ad hoc", 
a presente Ata que, uma vez rubncada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 25 de junho de 
1986.- Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

53: Reunião Extraordinária, 
realizada às 11:30 horas 

do dia 26 de junho de 1986. 

às onze horas e trinta minutos do dia vinte e seis 
de junho de mil novecentos e oítenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão sob a Presidência do Senhor 
Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Octávio Cardoso e Martins Filho, 
reúne-se- a ComisSão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu pare­
cer, apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~ 52, de 1986, que modifica a Resolução n~ 180, de 
10 de maio de 1983, do Senado Federal. Aprovado 
o parecer e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá 'por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Assistente "ad hoc", a pr.esente At~ 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vru 
à publicação. -

Sala de Reuniões da Comissão~ 26 de junho de 1986. 
:.....;,_.Senador Lenoir Vargas, President~. 

54~ Reunião Extraordinária, 
realhada As 11:20 horas 

do dia 26.dejunho de 1986. 

Às onze horas e vinte minutos do dia vinte e seis de 
junho de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão, s_ob a Presidência do Senhor 

--Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Octávio Cardoso, Martins Filho e 
América de Souza, reúne-se a Comissão de Redação. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso ' 

- que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to de Resolução n? 53, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 13.U4.335,27 
(treze milhões, cento e vinte e quatro mil, trezentos 
e trinta e cinco cruzados e vinte e sete centavos). Apro­
vado o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Martins Filho que, em seu parecer, 

--apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~ 
45, de 1986, que autoriza o Governo do Estado do 
Piauí a contratar opera~o de crédito no valor de Cz$ 
1.625.224,24 (um milhão, seiscentos e vinte e cinco mil, 
duzentos e vinte e quatro cruzados e vinte e quatro 
centavos). Aprovado o parecer. Assume a presidência 
o Senhor Senador América de Souza que concede a 
pãlavra ao Senhor Senador Mart_ins Filho, que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
lução n~ 54, de !986, que autoriza o Governo do Estad,o 
de Minas Gerais a elevar em 7.605.081 Obrigações do 
Tesouro de Minas Gerais (OTM) o montãnte de sua 
dívida consolidada. Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assis· 
tente "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas Presidente. 

55! Reunião ExtraordinWia. 
realizada às 12:00 horas 

do dia ~ de junho de 1986 

Às doze horas do dia viDte e seis de junho de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, Martins Filho, Saldanha Derzi e Amé­
rico de SoUza, reúne»se a Comissão de_ Redação. Ausen­
te, por motivo justificado. o Senhor Senador José Igná­
cio Ferreira. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to de Resolução n'! 55, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Haporã, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
2.631.005,88 (dois milhões, seiscentos e trinta e um 
mil, cinco cruzados e oitenta e oito centavos). Aprovado 
o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~ 
56, de 1986, que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, a elevar em Cz$ 1.446.918.810,40 
(um bilhão, quatrocentos e quarenta _e seis milhões, 
novecentos e dezoito mil, oitocentos e dez cruzados 
e quarenta centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. Apfovado o parecer, e nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reuníão, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente "ad 
hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-SenadOr Lenoir Vargas, Presidente. 

56! Reunião Extraordinária, 
realizada às 12:15 horas 

do dia 26 de junho de 1986 

As doze horas e quinze minutos do dia vinte e seis 
de junho de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão sob a Presidência do Senhor 
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LenoirVargas, Presidente, presentes os Senhores Sena­
doresJorge Kalume, Martins Filho e América de Souza, 
reúne a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais m.emb_rQs d_a Çomjssão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seus parece­
res, apresenta as redações finais_ dos seguintes projetos: 
Projeto de Resolução n~ 57, de 1986, que autoriza o 
Governo do Estado de _são_P_aulo a realizar operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 60,000,000.00 
(sessenta milhões de dólar.es americanos) e o Projeto 
de Resolução n~ 58,_ de 1986 que autoriza o Governo 
do Estado do_ Rio de Janeiro a ~levar em Cz$ 
414.933.792,00 (quatrocentos e quatorZe milhões, nove~ 
centos e trinta e três mil, setecentos e noventa e dois 
cruzados) o montante de sua dívida consolidada. Apro­
vados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Vânia Borges Camargo, Assisterite ••act hoc", a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

57! Reunião Extraordinária, 
realizada às 12:30 horas 

do dia 26 de junho de 1986 

Às doze horas e trinta minutos do dia_ vinte e-Seis 
de junho de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de ReuniõeS da Comissão sob a __ PrC$idê.Jlçia Qo Senhor 
Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Saldanha Derzi e OCtáViO Cá'rdoso, reúne-se a 
ComisSão de Redação. Ausentes, por motivos justifi­
cado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Pr~sidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seus pãreceres, 
apresenta as redações finais dos seguintes projetos: Pro­
jeto de Resolução n? 59, de 1986, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Naviraí, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor d~ Cz$ 
831.182,14 (oitocentos e trintã e Um m:n, cento e oitenta 
e dois cruzados c quatorze centavos) e o Projeto de 
Resolução n': 60, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória, Estado do Espírito Santo, à cOn: 
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 2.704.826,93 
(dois milhões, setecentos e quatro mil, oitocentos e 
vinte'e seis cruzados e noventa e três centavos). Apro­
vados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Vânia Borges Cámargo-, Assistente "ad hoc", a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi· 
dente vai à publicação. · 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-Senador Leonir Vargas, Presidente. 

58~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 17:00 horas 

do dia 26 de junho de 1986 

Às dezessete horas do dia vinte e seis de junho de 
mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Le­
noir Vargas, Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume e OctãviO Cardoso, reúne-se a Co­
missão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena· 
dor Jorge Kalume que, em seus pareceres, apresenta 
as redações_ finais dos seguintes projetos: Projeto de 
Resolução n~ 69, de 1986, que_ autoriza a _Prefeitura 
Municipal de Montes Claros, Estado de Minas Geraís, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
34.980.120,00 (trinta e quatro milhões, novecen~os e 
oitenta mil, cento e vinte cruzados) e o Projeto de Reso­
luçãon~70, de 1986, que aufófiza a Prefeitura Municipal 
de São José do Rio Pardo, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.885.286,50 (seis milhões, oitocentos e oitenta e cinco 
mil, duzentos e oitenta e seis cruzados e cinq_úenta cen­
tavos). Aprovados os pareceres, e nada ma1s havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
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"ad hoc", a presente Ata que, uma vez. rubricada pelo 
Senhor Presidente. vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-.Senador Lenoir V~as, Presidente. 

59: Reunião Extraordinária, 
realizada às 17:20 horas 

~o dili 26 de_ junho de 1986. 

-Ã; dezessete horas e vinte minutos do dia vinie e 
- seis de junho de mil novecentos e oitenta e seis, na 

Sala de Reuniões da Comissão sob a Presidência do 
- -Senhor ~enador Lenoir Vargas, Presidente, presentes 

os Senhores Senadores Octávio Cardoso e Jorge Kalu­
me, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por 
motiVo justifíCado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em 
seus paieceres, apresenta as redações finais dos seguin­
tes projetos: Projeto de Resolução n~ 71, de 1986, que 

~áUt.Orfia o Governo do Estado de Goiás a contratar 
operação de crédito no valor de 254.089,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- 01N e o Projeto de Resolução 
n~ 72, de 1986, que autoriza o Departamento de Águas 
e Energia Elétrica (DAEE) a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 1.557.846.280,68 (hum bilhão, 
quinhentos e cinqüenta e sete milhões, oitocentos e 
quarenta e seis mil, duzentos e oitenta ·cruzados e ses­
senta e oito centavos). Aprovados os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por en­
cerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, 
Assistente ~'ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

60: Reunião Extraordinária, 
realizada às 18:00 horas 

do dia 26 de junho de 1986. 

Às dezoito horas do dia vinte e seis de junho de 
mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidéncia do SenhOr Senador Le­

. noir Vargas, Presidente, presentes os Senhores Sena-
dores Octávio Cardoso e Jorge Kalume, reúne-se a Co­
missão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Octávio Cardoso que, em seu parecer, apresenta 
a redação final do Projeto de Resolução n~ 73, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 36.721528,00 (trinta e seis milhões, 
setecentos e vinte e um mil, quinhentos e vinte e oito 
cruzados). Aprovado_ o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje~ 
to de Resolução n~ 74, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz das Palmeiras, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
2.050~006,20-(dois milhões, cinqüenta mil, seis cruzados 
e vinte centa:vcis). Aprovado o parecer, e nada mais 

. havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reuriião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assis­
tente "ad hoc". a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala _de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, President~. 

61~ Reunião Extraordinárta, 
_realizada às 18hl5min 

do dia 26 de junho de 1986 

Ás dezoito_ horas e quíilze minutos do dia vinte e 
.seis de junho de mil novecentos e oitenta e seis, na 
-:sala de Reuniões da Comissão, sob a presidência do 
Senhor Senador Lenoir_ Vargas, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Octávio Cardoso e Jorge Kalu­
me, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por 
motivo justificitçlo, o_s de~aís membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em 

_ seus pareceres, apresenta as redações finais dos seguin­
tes projetos: Projeto de Resolução n~ 75, de 1986, que 
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autoriza o Goyerno do Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 23.014.450,96 
(vipte e três milhões, quatorze mil, quatrocentos e cin­
qüenta cruzados e noventa e seis centavos) e o Projeto 
de Resolução n~ 76, de 1986, que autoriia a Prefeítui3. 
Municipal de Sinop, Estado de Mato Grosso, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 3.416:375,21 
(três milhões, quatrocentos e dezesseis mil, trezentos 
e setenta e cinco cruzados e vinte e um centavos). A pro· 
vades os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Vânia Borges Camargo, Assistente ad hoc, a pre­
sente ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

62~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 19b30min 

do dia 26 de junho de 1986 
Às dezenove ho~s e trinta minutos do dia vinte e 

seis de junho de -mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a presidência do 
Senhor Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Jorge Kalume e Octávio Cardo­
so, reúne~se a Comiss_ão de Redação. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu 
parecer. apresenta a redação final das emendas do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n~ 41, de 1986 (n'? 
7.496/86, na Casa de origem), que autoriza O Poder 
Executivo a instituir a Fundação de Ensino Superior 
de Sã.P João _Del Rei e dá outra~ providências. Aprovado 
o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Assistente ad hoc, a presente ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

63! Reunião Extraordinária, 
realizada às 18h30mfD 

. do dia 26 de junho de 1986 

Às dezenove horas e trinta minutos do dia vinte e 
seis de junho de mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a presidência do 
Senhor Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Jorge Kalume e Octávio Cardo­
so, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Comiss_ão_. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Lei 
do Senado n'! 148, de 1986, que dispõe sobre a criação 
de cargos do Quadro Permanente das Secretarias das 
Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instân­
cia e dá outras providências. Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Assistente ad hoc, a presente ata que, uma 

_vez__rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 
Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 

-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

64: Rennião Extraordinária, 
realizada às 20h15min 

do dia 26 de junho de 1986 
As vinte horas e quinze minutos ·do dia vinte e seis 

de junho de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a presidência do Senhor 
~nador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Octávio Cardoso e Nivaldo Machado, 
reúne-se a Comís"sao de Redação. Ausentes, por motivo · 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu pare­
cer, apresenta a redação fmal do Projeto de Resolução 

· n'!' 61, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Babaçulãndia, Estado de Goiás, a contratar opera­
ção de crédíto no valor de Cz$ 362.150,86 (trezentos 
e sessenta e dois mil, cento e cinqüenta cruzados e 
oitenta e seis centavos). Aprovado o parecer, e nada 
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mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por en­
cerr~da a reunião,lavrando eu, Vânia Borges Camargo, 
AssiStente ad boc, a presente ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-Senador Lenolr Vargas, Presidente. 

65: Reunião Extraordinária, 
realizada às 20h00mln 

do dia 26 de junho de 1986 

As vinte horas do dia vinte e seis de junho de mil 
novecentos e oiténta e seis, na Sala 'de Reuniões da 
Comissão, sob a presidência do Senhor-Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Martins Filho, Jorge Kalume, Octávio Cardoso e Mário 
Maia ( art: 90 áõ Regimento Interno). reúriC-se a Coniis­
são:de Redação. Ausentes por motivo justificado os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena: 
dor Mart~ns Filho que, em seu parecer, apresenta a 
redação fmal das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara "' 6, de 1986:-Complementar (n~ 316/85 
-Complementar, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a nova redação e revogação de artigos da Lei Corn­
plementar n'! 35, de 14 de março de 1979. Aprovado 
o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao­
Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu pare.cer, 
apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 15, de 1986 (n~ 119/86, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Coilvêriio COnstitutivo da 
Corporação lnteramericana -de Investimentos - CU 
su_bscrito pelo Embaixador do Brasil em nome da Repll~ 
bhca Federativa do Brasil, em 9 de julho de 1985, na 
sede do_ Banco Interamericano de Desenvolvimento­
BID, em Washington. Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assis­
tente ad hoc, a presente ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Varg~ Presidente. 

66! Reunião Extraordinária, 
realizada às 2lh30min 

do dia 26 de junbo de 1986 
Às vinte e uma horas e trinta minutos do dia vinte 

e seis de junho de mil novecentos e oiten~a e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob-a--presiC:fência do 
Senhor Senador Lenoir Varg~, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores OctáVIO Cardoso e Gastão Mü­
ller •. re~ne-~e a ComissãO c:Je Redação. Ause:Õ.te_s, por 
motivo Justificado, os demais membros da Comissão 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede ~ 
palavra ao Senhor Senador OctáviO Cardoso que, em 
seu parecer, apresenta -a- redação-final do Projeto de 
Resolução n~ 77, de 1986, que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a contratar operação de crédito no valor 
correspondente a 419.775,30 OTNs. APfOVido o-pãi-e­
cer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Cam.arg'?• :Assistentç ad hoc, a presente ata que, uma 
vez rubncada pelo Senhor Presidente_, vai â publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

67! Reunião Extraordinária, 
realizada às 22:00 horas 

do dia 26 de junho de 1986 
Às vinte e duas horas do dia vinte e- seis de junho 

de mil novecentos e oitenta e_ seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidéncia do Senhor Senador Le­
noir Vargas, Presidente, presentes os Senhores .Sena­
dores Octávio Cardoso e João Lobo (Art. 90 do Regi~ 
mento Interno), reúne..se a Comi~ão de Redação. Au~ 
sentes, por motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos -os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje~ 
to de Resolução n~ 78, de 1986, que autoriza o Governo 
do Estado do Pará, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 163.704, 39 
OTNs, junto à Caixa Econômica Federal. Aprovado 
o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Prçsi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
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Borges Camargo, Assistente "ad hoc", a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente vai 
ã publicação. ' 

Sala de Reuniões da Comissão, em 26 de junho de 
1986 -Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

68! Reunião Extraordinária, 
realizada às 14:00 horas 

, do dia 27 de junho de 1986 
As quatorze horas do dia vinte e sete de junho de 

mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Le­
noiY-vargas, Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume, Martins Filho e América de Souza 
"2"~~e.::!e a Comissã?_de Redação. Ausentes por motiv~ 
Justificado, os dema1s membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao_Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução- n'? 
49, de 1986, que autoriza o Govern-o do Estado da 
Bahia, a contratar operação no valor de Cz$ 
16.229.306,88 (dezesseis milhões, duzentos e vinte e 
nove mil, trezentos e seis cruzados e oitenta e oito 
centavos). Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a. tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
ruão, lavrando eu, Vânia Borges Camargo; Assistente 
.. ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 27 de junho de 
1986. -Senador Lenoir Vargas, Presidente 

69! Reunião Extraordinária, 
realizada às 16:oo horas 

do dia 30 de junho de 1986 

Às de~esseishoras do dia trinta de junho de mil nove­
centos e oitenta seis, na "Sala de Reuniões da Comissão 
sob a Presidência do Senhor Senador Jorge Kalutne: 
Presidente em exercício, presentes Os Senhores Sena­
dores Nivaldo Machado, Hélio Gueiros (art. 90 do Regi­
mento Interno), Jorge Kalume e Martins Filho, reú­
ne-se a Comissão de Redação. Ausenetes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Nivaldo Machado que, em seu pare­
cer, apresenta a reda.ção final do Projeto de Resolução 
n~ 79, de 1986, que autoriza o Governo do Estado do 
Pará a contratar operação de crédito em cruzados cor­
respondente a 151.459, 91 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTNs. Aprovãdo o parecer. Assume a Presi­
dência o Senhor Senador_ Lenoir Vargas, que concede 
a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto- de 
Resolução n~ 80, de 1986, que autoriza o GovernO do 
Estado do .Rio Grande do Sul, a contratar operação 
de e_mpréstuno--extemcuto ·vaJor-de--US$""59;800;00o-.oo 
(cinqüenta e nQve nu1hões e Oitocentos mil doláres ame~ 
ricanos). Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
"ad hoc_", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vaí à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 30 de junho de 
1986, - Senãdor Jorge Kalume, Presidente em exer­
cício. 

7~ Reunião Erdraordinária, 
realizada às 16:30 horas 

do dia 30 de junho de 1986 

--Às dezesseis horas e trinta minutos do dia trinta de 
junhci de inil n()ve_centos- e oitenta e seis~ na Sala de 
Reuniões da Càffiissão, sob a Presidência do Senhor 

_ Sen"a~~or Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Jorge Kalume, Martins Filho, Octá­
vio Cardoso e Améiic<ide_Souza, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo juStificado, os de­
maís membros àa Coriiíssão. Abertos os trabalhos, o 
senhor PresideQte conced~ a palavra ao Senhor Senador 
J~rge K"!lume que, em seu parecer, apresenta a redação 

-~finã.l do Pr_9jeto de Resolução n~ 81, de 1986, que auto­
riza o Governo do" ES-ta-áo do Rio Grande do Sul, a 
CO-Q-tratar operação de empréstimo externo no valor US$ 
so,ooo,ooa:oa (cinqüerità milhões de dólares america­
nos). Aprovado o parecer. Assume a Presidência o Se-_ 
ilhar Senador América de Souza que ~oncede a palavra 
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ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresentà a redação final do Projeto de Resolução n'! 
82, de 1986, que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Qerais, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 28.471.957,07 (vinte e oito milhões, quatrocen­
tos e _setenta e um mil, novecentos e cinqüenta e sete 
cruzados e sete centavos). Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por en­
cerrada a reunião,lavrando eu, Vânia Borges Camargo, 
Assistente "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 30 de junho de 
1986. -Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

71: Reunião Extraordinária, 
realizada às 17:00boras 

do dia 30 de junho de 1986 

Às dezessete horas do dia trinta de junho de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Jorge Kalume e Martins Filho, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, as de­
mais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n~ 83, de 1986, que auto­
ri~ o Govemq do Estado do Rio Grande do Sul, a 
contrata_! operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 29,8'00,000.00 (vinte e ·nove milhões e oitoCentos 
mil dólares americanos). Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por en­
cerrada a reunião,lavrando eu, Vânia Borges Camargo, 
Assistente "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 30 de junho de 
1986.- Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

72: Reunião Extraordinária, 
realizada às 17":40 horas 

do dia 30 de junho de 1986. 

Às dezessete horas e quarenta minutos do dia trinta 
de junho de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência-do Senhor 
Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Se­
n_hores Senadores Jorge Kalume, Martins Filho, Amé­
nco de Souza e Octávio Cardoso, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. Abertos os trabalhos o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, ~~seu parecer, apresenta a redação 
~al do Projeto de Resolq_çã_o n'! 85, de 1986, que auto­
ma a Prefeítura Mn!licipa! de Pre$dente Kennedy, Es­
tado de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 1.131.758,59 (um milhão, cento e trinta e um 
mil, setecentos e cinqüenta e oito cruzados e cinqüenta 
e nove centavos). Aprovado o parecer. Assume a Presi­
dência o Senhor Senador Amércio de Souza que conce­
de a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n'? 84, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Goianésia, Estado de Goiás, a contratar 
empréstimo -no Vi! o r de Cz$ 2.222:859,60 (dois milhões, 
duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e cinqüenta e 
nove cruzados e sessenta centavos). Aprovado o pare­
cer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada_a reunião,lavrand_o eu, Vânia Borges 
Camargo, A~sistente "ad hoc", a presente Ata que, 
uma vez rubncada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 
__ Sala de Reuniões -da Comissão, em 30 de junho de 

1986_ -Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

73: Reunião Extraordinária 
realizada às 18:00 horas , 

do dia 30 de junho de 1986 

Às de~oito horas do dia. trinta de junho de mil noce­
ventos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Senhor Senador Leonir Var­
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume e Martins Filho, reúne--se a Comissão de Reda· 
ção. Ausentes, por motivo justificadO, oS demais mem-
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bras da ComissãoJ AbcrtQS_QS_t(a._balhos, o Senhor Presi­
dente _concede a palavra ao Senhor Senador Jorge kalu­
me que, em seus pareceres, apresenta as redações finais 
dos seguintes projetos: Projeto de Resolução n~ 86, 
de 1986, que autoriZa a Prefeitura Municipal de Àgua 
Boa, Estado de Mato Grosso; a contratar operação 
de crédito no valor de_Cz$ 939.687,37 (novecentos e 
trinta e nove mil, seiscentos e oitenta e sete cruzados 
e trinta e setC centavos) e 6 Projeto de Resolução n'! 
87, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Denise, Estado de Mato_Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 632.307,65 (seiscentos e 
trinta e dois mil, trezentos e sete cruzados e sessenta 
e cinco centavos). Aprovados os pareceres, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assis~ 
tente "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de reuniões da Comissão, 30 de f unho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

74! Reunião Extraordinária, 
realizada às 18 horas e 30 minutos 

do dia 30 de junho de 1986 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia trinta--de 
junho de mil novecentos e oitenta e seis, nã. Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Lenoii" Vargas, Presidente, presentes os Se~ 
nhores Senadores Jorge Kalume e OCtávio Cardoso, 
reúne~se a COmisSão de Redação. Ausçntes,por motivo 
justifiCado, os demais membros da Comíssão, Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta a redação final das emendas do Senado ao _ 
Projeto de Lei da Câmara n? 217, de 1986 {n~6.555/85, 
na Casa de origem), que inclui a Categoria Funcional 
de Inspetor_ de Segurança Judiciária riO Grupo-Ativi­
dades de Apoio Judiciário do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Federal de Recursos, fixa os 
respectivos valores de vencimento e ~dá outras provi­
dências~ Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar. o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
"ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publciação. 

Sala de Reuniões da Co_missão, em 30 de junho de 
1986, ....:.... S_enador Lenoir Vargas. Presidente. 

75! Reunião Extraordintiria, 
reallzada às 19:00 horas 

do dia 30 de junho de 1986 

As dezenove horas do dia trinta de junho de mil 
novecentos ·e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
ComiSsão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Octávio Cardoso, Mário Maia, Jorge Kalume e Martins 
Filho, reúne-se _a Comissão de Redação. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 88, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal dé Barra do Bugres, Estado de Mato GroSso, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
4.066.023,83 (quatro milhões, sessenta e seis mil, vinte 
e três cruzados e oitenta e três centavos). Aprovado 
Q parecer. o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~ 
89, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Torii.oréu, Estado de Mato Grosso, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 177.735,43 (cenro·e 
setenta e sete mil, setecentos e trinta e cinco cruzados 
e quarenta e três centavos). Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai â publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 30 de_ junho de 
1986. - Senador Lenoir vargas, Presi~ente. 

76! Reunião Extraordinária, 
realizada às 19 horas e 15 minutos 

do dia 30 de junho de 1986 

Às dezenove horas e quinze minutos do dia trinta 
de junho de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão, -sob a Presic!_ência do Senhor 
Senador Lenoir Vargas, Presídente,. presentes os Se­
nhores Senadores Jorge Kalume e Martins Filho, reú­
ne-se a Comiss-ão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificiido, os demais membros da Comissão. Abertos 
oS trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume que, _em seu parecer, 
apreSenta a redação final do Projeto de Lei do Senado 
n~ 39, de 1985, que dispõe sobre a recondução de mem­
bros do Conselho Federal de Cultura. Aprovado o pare­
cer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
-Senador Martins Filho que, em seus pareceres, apre­
senta as redações finais dos seguintes projetos: Projeto 
de Lei do SerJado n?91, de 1981, que iritroduz alterações 
na Consolidação das Leis do Trabalho, na parte concer­
nente à organização sindical e o Projeto de Lei çlo Sena­
do n~ 96, de 1980, que dispõe sobre a participação dos 
servidores nos órgãos de direção e fiscalização das enti­
dades que menciona. A provados os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, o-senhor Presidente dá por en­
cerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, 
Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação, 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

77! Reunião Extraordinária, 
realizada às 19 horas e 30 minutos 

do Dia 30 de junho de 1986 

Às -dezenov~-horas e trinta minutos do dia trinta de 
junho de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de. 
Reuniões da Comissão. sob a Pr~sidência do Senhor 

- Senador Lenoir Vargas, Presid~nte, presentes os Se­
nhores Senadores Jorge Kalume e Martins Filho, reú­
ne-se a Comissão de Redação, Ausentes, por motivo 

-justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 

. .<~presenta a redação fmal do Projeto de Resolução o'! 
-90, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, a contratar 

'opetaçã:o de crédito no valor de Cz$ 20.500.062,00 (vin­
te milhões, quinhentos mil e sessenta e dois cruzados). 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por enc~rrada a re_união, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Assistente ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

78! Reunião Extraordinária, 
realizada às 19 horas e 45 minutos 

do dia 30 de junho de 1986 

Às dezenove horas e quarenta e cinco minutos do 
dia trinta de junho de mil novecentos e oitenta e seis, 
lia Sala de Ré:uniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor Senador Lenoir Vargas, Presidente, presen­
tes os Senhores Jorge Kalume e Martins Filho, reúne-se· 

~-a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Jorge Kalume que, em seus pareceres,· 
apresenta as tedações finais dos seguintes projetos: Pro­
jeto de Lei cfo SenadO n~ 36, de 1982, que dispõe sobre 
a apresentação de relatório 8.o CongreSso Nacional após 
realização de visita a País estrangeiro pelo Ministro 

__ das Relações Exteriores; Projeto de Lei do Senado n? 
51, de 1983, que obriga o iegistro dos estabelecimentos 
hospitalares nos Conselhos Regionais de Medicina e 
o Projeto de Lei do Senado n~ 137, de 1984, que autoriza 
o Poáei EXecutivO a aplicai recursos do FUndo de Inves­
timentO Sociãl (FINSOCIAL) na asSistência médica da 

_ Previdência Social. Aprovados os pareceres, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Mar-

tios Filho que, em seus pareceres, apresenta as redações 
finais dos seguintes pr~ojetos: Projeto de Lei do Senado 
n?45, de 1985, que torna obrigatória a publicação anual, 
os órgãos da administração Direta e Indireta, das despe-, 
sas efetuadas com propaganda e publicidade, discrimi­
nado o montante pago a cada agência ou veículo benefi­
ciado; Projeto de Lei do Senado n? 128, de 1985, que 
altera a redação do item IV do artigo 17 da Lei n? 
4.506, de 30 de novembro de 1964, e dá outras provi­
dências; Projeto de Lei do Senado n~ 133, de 1985-Com­
plementar, que promove a remissão dos débitos fiscais 
e parafiscais das empresas e dá participação aos traba­
lhadores das mesmas, e o Projeto de Lei do Senitdo 

._.11~312, çle 1985_-pf', que dispõe, no âmbito do Distrito 
FederaJ, ~QPre microempresa, isenções do Imposto so­
bre Circulação de Mercadorias e do Imposto s_ohre Ser­
viços de Qualquer Natureza e dá outras providências .. 
Aprovados QS pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Assistente "ad hoc", 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai ~publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de jUnho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

79: Reunião Extraordinária, 
realizada às 20:00 horas 

do dia 30 de junho de 1986 

Às vinte horas do dia trinta de junho de mil nove­
~ centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir Var­
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Mar­
tins Filho, Jorge Kalume, Octávio Cardoso e Benedito 
Ferreira (art. ~90 do Regimento Interno), reúne-se a 
Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justifi:. 
cada, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Martins Filho que, em seu parecer, 
apresenta a redação final da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 15, de 1986 (n~ 4.645/84, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as condições 
de trabalho, carga horária, salário e área de atuação 
dos Assistentes Sociais. Aprovado _o parecer. Assume 
a Presidência o Senhor Senador Martins Filho que con- . 
cede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, 
em seus pareceres, apresenta as redações finais dos se­
guintes projetos: Projeto de Lei do Senado.n~ 200. de 
1985_, que autoriza o Poder Executivo a reestruturar 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da_ Educação 
- FNDE, e adotar outJ;:as providências; Projeto de 
Resolução n~ 64, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santa Isabel, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 484.477,68 (quatro­
centos e_oitenta e quatrO mil, quatrocentos e setenta 

.e. _ _se:te _cru_z.ados e sessenta e oito centavos);_ Projeto 
de.Resolução n~ 65, de 1986, que autoriza a Prefeítui'a 
Municipal de Colméia, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 213.045,40 (duzen­
tos e treze mil, quarenta e cinco cruzados e quarenta 
centavos) e O Projeto de Resolução n~ 68, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Uruaçu, Estado 
de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 'de 
Çz$ 1.377.057,30 (hum milhão, trezentos e setenta e 
sete mil, cinqüenta e sete cruzado~ e trinta centavos). 
Aprovados O$ pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia-Borges Camargo, Assistente."ad hoc", 
a· presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da ComissãO, 30 de junho de 1986. 
-Senador Lenoir Vargas, Presidente. 

80! Reunião Extraordinária, 
realizada às 18:45 horas 

do dia l2 de agosto de 1986 

Às dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia 
doze de agosto de míi novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 

--Senhor Senador Martins Filho, Presidente em exercício, 
presentes os Senhores Senadores Octávio Cardoso e 
Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. Au~ 
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sentes, por motivo justificado, os dem~i~ membfos da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em seu parecer, apresenta a redação fmal do Proje­
to de Resolução n?91, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de SantoS, EstadO de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.575.715,68 (oito 
milhões, quinhentos e setenta e cinco_ mil, setecentos 
e quinze cruzados e sessenta e oito centavos). Aprovado 
o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador· Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n'! 
92, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Juína, Estado de Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 1.12"9.936,10 (um milhão, 
cento e vinte e nove mil, novecentos e trinta e seis 
cruzados dez centavos). Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar~ o Senhor Presidente dá por en­
cerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, 
Secretária '"ad-hoc", a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de agosto de 1986. 
-Senador Martins FUho Presidente em exerdcio. 

81: Reunião Extraorddinárla, 
realizada às 19:35 horas 

do dia 12 de agosto de 1986 

Às dezenove horas e trintã e cinco minutos do dia 
doze de agosto de um mil novecentos c oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comi5são, sob a Presidência 
do Senhor Senador Martins Filho, Presidente em exer­
cício, presentes os Senhores Senadores Octávio Car­
doso e Saldanha Derzi, reúne-se a Conlissão de Reda­
ção. Ausentes, por motivo justificado, os -demitis mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Octávio 
Cardoso que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n"? 93, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municip3:t de! Nossa _SCnhOra do Livramen­
to, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 333.902,65 (trezentos e trinta 
e três mil, novecentos e dois cruzados e sessenta e cinco 
centavos). _-AprOvado o parecer, ·o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje· 
to de Resolução n? 94, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cascavel, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 14.863.125,80 (qua­
to e vinte e cinco cruzado_s e oitenta centavos). Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Pres~dente dá por encerrada a reunjão, Lavrando eu, 
V ârua Borges Camargo, Secretária "ad hoc", a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente 
vai à publicação, ' 

Sala de Reunióes da Comissão, 12 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho Presidente em exercfcfo". - - --

82: Reuni&o Extraordinária, 
realizada às 20:10 horas 

do dia 12 de agosto de 1986 

Às vinte horas e dez minutos do dia doze -de agoSto 
de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reu­
niões da Comissão_, sob a Presidência do Senhor Sena~ 
dor Martins Filho, Presidente- em -exercício, presentes 
os Senhores Sendores Saldanha Derzi e Octávio Cardo· 
so, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, em 
seus pareceres, apresenta as redações finais dos seguin­
tes projetos: Projeto de Resolução n"? 95, de 1986, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 39.326.982,91 (trinta e nove milhões, trezentos 
e vinte e seis mil, novecentos e oitenta e dois cruzados 
e noventa e um centavos), e Projeto de Resolução n~ 
96, de 1986, que autoriza a Prefeitura MUnicipal de 
Cuiabá, Estado de Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspo-ndente, em cruzados, a 
269.100,00 obrigações do Tesouro Nacional~ OTN, 
Aprovados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião,lavran-

. do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária '4ad hoc'-'. 
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-a J)!eSefite Ata que, _uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 12 de agosto de 
1986. - Senador Martins Filh.,, Presidente em exer-
cício. -

83~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 20 horas e 45 minutos 

do dia l2 de agosto de 1986. 

Às vinte horas e quarenta' e cinco minutos do dia 
doze de agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor Senador Martins Filho, Presidente em Exer­
cício, presentes os _SenhOres Saldanha Derzi e Altevir 
Leal (art. 90 do Regimento Interno), reúne-se a Comis­
são de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi que_, em seus pareceres._ apresenta 
as redações Ímais dos seguintes projetos: Projeto -de 
Res_olução n? 97, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato 
Grosso, a contrata-r operação de crédito no valor de 
czs-227.325,99 (duze,ntos e vinte e sete mil, trezentos 
e vinte e cinco cruzados e noventa e nove centavos), 
e Projeto de Resolução n~ 98, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, Estado de Ma­
to Grosso, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 63.840.000,00 (sessenta e três milhões, oito­
centos e quarenta mil crUzados). Aprovados os parece­
res-, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada _a re~ão, lavrando eu, Vânia Bor_ges 
Camargo, Secretária ''ad hoc", a presente Ata que, 
uma vez rllbriçada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em Exercício. 

84! Reun,ião Extraordinária, 
- realizada às 20 horas e 50 minutos 

do dia 12 de agosto de 1986 

Às vinte horas e cinqüenta minutos do dia doze de 
agosto de um mil nov~centos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Martins Filho, Presidente em Exercício, pre~ 
sentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Octávio 
Cardoso, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis· 
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a _pal<ivra aos ~enhqr Seriador Saldanha Derzi que, em 
seus pareceres, apresenta as redações finais dos seguin­
tes p_rqjetos: Projeto d~ Resolução n? 99, de 1986, que 
autoriza a Prefeitura :M:_unicipal de _:M;op_te Alegre de 

· Minas, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 298.869,19 (duzentos e no­
venta e oito mil, oitocentos e sessenta e nove cruzados 
e dezenove centayos), e Projeto de Resolução n~ 100, 
de 1986, que autoriza o Governo do Estado de Mato 
grosso a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
532.000.000,00 (quinhentos e trinta e dois milhões de 
cruzados). Aprovados os pareceres, e nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai á publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho Presidente em Exercício. 

85: Reunião Extraordinária, 
realizada às Z1 horas e 15 minutos 

do dia 12 de agosto de 1986 

Às vinte e uma horas e quinze minutos do dia doze 
de_ agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senhor Senador Mar_tins Filho, President~ em Exer­
cíCio, Presente O Senhor Senador Octávio Cardoso, reú­
ne-se a Ç_omissáo de Redação, Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros· da Comissão. Abertos 
-os ·trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
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ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seus pare­
ceres, apresenta as redações finais dos seguintes proje­
tos: Projeto de Resolução n? 101, de 1986, que autoriza 
o Governo do Estado de Pernambuco a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 489.346.491,93 _(quatro­
centos e oitenta e nove milhões, trezentos e quarenta 
e seis mil, quatrocentos e noventa e um cruzados e 
noventa e três centavos), e Projeto de Resolução n~ 
102, de 1986, que autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso a· contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 319.200.000,00 (trezentos e dezenove milhões 
e duzentos mil cruzados). Aprovados os pareceres, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretátia "ad hoc", a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi-
cação. , 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em Exercício. 

86: ReuniãO Extraordi~ária, 
realizada às 21 horas e 45 minutos 

do dia 12 de agosto de 1986. 

As vinte e uma horas e quarenta e cinCo minutos 
do dia doze de agosto de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Martins Filho, Presidente 
em exercício, presentes ós Senhores Senadores Nivaldo 
Machado e Octávio Cardoso. reúne·se a Comissão de 
Redação.Ausentes, per motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Nival­
do Machado que, em seus pareceres. apresenta as reda­
ções finais dos seguintes prOjetos: Projeto de Resolução 
n~ 103, de 1986, que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 138.788.809,32 (cento e trinta e oito milhões, 
setecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e nove cruza­
dos e trinta e dois centavOs), e Projeto de Resolução 
n? 104, de 1986, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em Cz$ 893.760.000,00 (oito~ 
centos e noventa e três milhões. setecentos e sessenta 
mil cruzados) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária "ad hoc", 
a presente ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presiden~. vai à publicação. · 

Sala de Reunióes da Comissão.12 de agosto de 1986. 
--::_Martins _F:_i.lho, Presidente em Exercício. 

87: Reunião Extraordinária, 
realizada às 11 horase 20 minutos 

do dia treze de agosto de 1986 

--Ás onze horas e vinte minutos do dia treze de agosto 
de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reu­
niões da Comissão, sob a Presidénda do Senhor Sena­
dor Martins Filho, Presidente em exercício, presentes 
os Senhores Senadores Jorge Kalume e José Ignácio 
Ferreira, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis· 
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 105, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pedro Leopoldo, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 84.439,22 Obrigações do Tesouro 
NaciOnal- 01N. Aprovado o parecer, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador José Ignácio 
Ferreira que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n? 106, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Nova Lima, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito novalor corres­
pondente, em cruzados, a 44.018,91 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTNs. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por en­
cerrada a reunião,lavrando eu, Vânia Borges Camargo, 
Secretária "ad hoc", a presente ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicaÇão. . 

Sala de Reuniões da Comissão. 13 de agosto de 1986. 
-:-Martins Filho, Presidente em Exercício . 
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88~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 11 horas e 55 minutos 

do dia 13 de agosto de 1986 

As onze horas e cinqüenta e cinco minutos do dia 
treze de agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da COmiSSão_, sob a Presidência 
do Senhor Senador Martins Filho, Presidente em exer­
cício, presente o Senhor Senador Octávio Cardoso, reú­
ne-se a Comíssão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificãdo, os demais membros da Comissâo. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seus pare­
ceres, apresenta as redações finais dos SC$,uintes pro_je­
tos: Projeto de Resolução n~ 107, de 1986, que autonza 
a Prefeitura Municipal de Centralina, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 614.379,16 (seiscentOs e quatorze mil, trezentos 
e setenta e nove cruzados e dezesseis centavos), e Proje­
to de Resoluçâi n~ 108, de 1986, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de São Sebastião do Paraíso, Estado 
de Minas Gerais, a contratar oper3Çã6 -de crédito ·no 
valor correspondente, em cruzados, a 50.526,41 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. Aprovados os pare­
ceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária '"ad hoc", a presente ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da ComisSão, 12de agosto -de 1986. 
-Martins Filho, Presidente em Exercício. 

89: Reunião Extraordinária 
realizada às 12:15 horas 

do dia 13 de agosto de 1986 

Às doze horas e quinze minutos do-dia treze de agosto 
de um mil novecentos e oitenta e seís, na Sala de ReuM 
niões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Martins Filho, Presidente em exercício, presentes 
os Senhores Senadores Octávio Cardoso e Nilvaldo MaM 
chado, reúne-se a Comissão de Redação: Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, 
em seus pareceres, apresenta as redações finais dOs se­
guintes projetos: Projeto de Resolução n~ 109, de J986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Wanderlândia, 
Estado de Goiás, a contratar Operação de crédito no 
valor de Cz$ 477.512,52 (quatrocentos e setenta e sete 
mil, quinhentos e doze cro:zados e cinqüenta e dois 
centavos), o Projeto de Resolução n? 110, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Posse, Estado 
de Goiás, a contratar opefaçá6 de c:Cédito no valor de 
Cz$ 506.264,76 (quinhentos e seis mil, duzentos e ses- -
senta e quatro cruzados e setenta e seis centavos). Apro­
vados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavra':ldo 
eu, Vânia Borges Can1argo; Secretária l•ad hoc", a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pe~o _ Se~hor Presi-
dente, vai à publicação. _ -

~ala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto de 1986. 
- Martins Filho, Presidente em exerdcio. 

9Ó: Reunião Extraordinária, 
realizada às 12:35 horas 

do dia 13 de agosto de 1986 

Às doze horas e trinta e cinco minutos do dia treze 
de agosto de um mil novecentos e oitenta e seis,_ J?.a 
Sala de Reuniões da Comissão, s_ob a Presidência do 
Senhor Senador Martins Filho, Presidente em exercício, 
presente o Senhor Senador Nivaldo Machado, reúne-se 
a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os demais membros da Comíssão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Nivaldo Machado que, em seus parece­
res, apresenta as redações finais dos seguintes projetos: 
Projeto de Resolução n? 111, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Posse, Estado de Goiás, a 
contratar operação de _crédito no valor de Cz$ 
334.612,49 (trezentos e trinta e quatro mil, seiscentos 
e doze cruzados e quarenta e nove centavos), e Projeto 
de Resolução n~ 112, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Inhumas, EstadÕ de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 1.450.045,18 (um 
milhão, quatrocentos e cinqüenta mil, quarenta e cinco 
cruzados e setenta e oito centavos). Aprovados os pare­
ceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária "ad hoc", a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi-
cação. ·- · 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto de 1986. 
-Martins Filho, Presidente em exercíco. 

91: Reunião Extraordinária? 
realizada às 13:15 horas 

do dia 13 de agosto de 1986 

Às treze horas e quinze minutos do dia treze de agosto 
de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reu­
ruões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Martins Filho, Presidente em exercício, presentes 
os Senhores Senadores Nivaldo Machado e Jamil Had­
dad (art. 90 do Regimento Interno), reúne-se a Comis­
são de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra aO Senhor Sena­
dor Nivaldo M<ichado que, em seu parecer, apresenta 
a redação final do Projeto de Resolução n~ 113, de 
1986, que autoriza :i Prefeitura Municipal de Araguaçu, 
Estado de Go.iás, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 823.734,25 (oitocentOs e viflte e três mil, 
setecentos e trinta e quatro cruzados e vinte e cinco 
centavos). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jamil Haddad 
(art. 90 do Regimento Interno) que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~ 
114, de 1986, que autoriza o Governo do Estado de 
Goiás a realizar operação de empréstimo externo no 

-- valor de US$ 39.100.000,00 (trinta e nove milhões e 
cem mil dólares americanos). Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretáiia "ad hoc", a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai ã publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto de 1986. 
-Martins Fi~ho, Preside~ te em exe_rcício. 

- 92~_Reunião EXtraordinária, 
realizada às 13:43-horas 

do d_ia 13 de agosto de 1986 

As treze horas e quarenta e três minutos do dia treze 
de agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, na 
S-ala de_ Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senhor Setlador Martins Filho, Presidente em exercfcio, 

_presentes os Senhores Senadores Nivaldo Machado e 
Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. Au­
sentes, por motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos ·os trabalhos, o Senhor Presidente 

-_concede a palavra ao Senhor Senador Nivaldo Machado 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to de Resolução n~ 115, de 1986, que autoriza o Governo 
do Estado de Mato Grosso do Sul a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 247.912.000,00 (duzentos 
e quarenta e sete milhões, novecentos e doze mil cruza­
dos). Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária "ad hoc", 
~-~-r~sente Ata que, uma vez rub~cada pelo Senhür 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto de 1986. 
-Martins Filho, Presidente em exercfciq_ .. 

93~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 17:25 horas 

do dia 13 de agosto de 1986 

Às dezessete .horas e vinte e cinco minutos do dia 
- treze de agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, 

na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor Senador Nivaldo Machado, Presidente em 
exercício, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalu­
me e Octávio Cardoso. reúne-se a Comissão de Reda-

Dezembro de 1986 

ção. Ausentes, por moÍivo justificado, os demais memM 
bros da Comissão. Abertos os trabalhos. o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalu­
me que, em seus pareceres, apresenta as redações finais 
dos_seguintes projetos: Projeto d6 Resolução n~ 116, 
de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal deJanduís, 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 105.587,90 (cento e cinco 
mil, quinhentos e oitenta e sete cruzados e noventa 
centavos), e Projeto de -Resolução n~ 117, de 1986, que 
autoriz~ a Pref~itura Mu~cipal de Presidente Dutra, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 181.533,53 (cento e oitenta ,e um mil, 
quinhentos e trinta e três cruzados e cinqüenta e três 
centavos). Aprovados os pareceres, e nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Pr~dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente em exercício. 

94! Reunião Extraordinária, 
realizada às 17:55 horas 

do dia 13 de agosto de 1986 

Às dezessete horas e cinqüenta e cinco minutos do 
día treze de agosto de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­

-dência do Senhor Senador Martins Filho, Presidente 
em exercício, presentes- os Senhores Senadores Jorge 
Kalume e Octávio Cardoso, reúne-Se a Comissão de 
Redação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor S_enador Jorge 
Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n~ 118, de 1986, que autoriza 
a PrefeitUra Municipal de Lajes, Estado de Santa Cata­
rina, a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
264.757,16 (duzentos e sessenta e quatro mil, setecentos 
e cinqiienta e sete cruzados e dezesseis centavos). Apro­
vado o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra 

- ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu pare-
cer, apresenta a redação fínal do Projeto de Resolução 
n~ 119, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 17.083.385,00 {de­
zessete milhões, Õitenta e três mil, trezentos e oitenta 
e cinco cruzados). Aprovado o parecer, e nada mais 
have_ndo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reuniào, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto de 1986. 
-Martins Filho, Presidente em exercício. 

95~ Reunião Extraordinária,· 
realhada às 19:50 horas 

do dia 13 de agosto de 1986 

Às dezenove horas e cinqüenta minutos do dia treze 
de agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senhor Senador Martins Filho, Presidente em exercício, 
presentes os Senhores Semi.dores Octávio cardoso e 
Jorge Kal_ume, reúne-se a Comissão de Redação_. Au­
sente, por motivo justificado, os dei:D.ais membros da 
Coiníssão,_ Ab.eitos õs trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que. em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to de Resolução n~ 121, de 1986, que autorizao Governo 
do EStado da Paraibã a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 444.751,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. Aprovado 
o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Secretária "ad hoc", a presente Ata 
que, uma vez rubrícada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 13 de agosto de 
1986 •. - senador Martins Filho Presidente em Exer-
ciCio. - · 
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Às .mtc bons e trinta minutas do dia ln:lle de....., 
de um. mil novecentos e oitenta e scã., oa Sala de Rca­
ni6es da Qwniss;;io, sob a PJ:esiclêncA do Sc:abor" SeDa­
dor Martins Filho, Presidente em caen:á:io, I* w 
osScnhom; Sc:uadotcs.Jcqe Kalmae e Oc:IDío Canlc>­
so, IeÚDC-SC a Qvniszsio de Redação~ Amcatcs, pOI' 
:motivo justific adn, os demais mr:miJms da O · -o. 
Abertos os tr.tbalbos,. o SeabOI: P'Jesidente ama:de a 
poJamt ao Senha< Sc:uadot .Jcqe ~que, em""" 
poreeer, oqaeseuta a n:dação fiao! do Projc:lo de Reso­
lução"' 122. de 1986. que aat00za al'ldeibua Mlmi­
cipaldel.oreto, -doMalubiD, a ...mata opc­
Diçio de a6lito DO nlor de Cz$ 218.84l.:ZS (­
csctc:ntac oito~oit o •••Ke cpaarco~ac .. c:mzados. 
evinteccincoccoiUos). Aprondoo parccer,oScallol" 
Pn:siokute oooa:de a poJamt., Scabo< Scaodo< Octl-­
Yio Cardoso que. em seu pucccr. apies::JU. a n:daçio 
liDai do Projeto de Rcsoloçio "' 123, de 1986, que 
-.xiza a Ptefeilma llmriripol de Piedade. EsUOO de 
5m Paulo, a aJI1Irllbr opcnçio de a6lifo DO -
de Cz$ ·15.%0.000,011 (quimc lllilbóes, ...,.,""""""' e 
-.. mil cnmrdos). Aprondo o .-=r. e -
mais haw:ndo a ttatu. o Scabor P'lesidt:::JA: di (101' ca­
=ndaa mmião,lavnadoet~, VilliallcqcsCamalpp. 
Seaelária "adboc'",apn:scoteAiaque. ama'I'I:Zmlxi­
c:ada pelo Seohor Presidente, ,.; i pobliaçio. 

Sola de Rconiõcs da c-. cal3 de....., de 
1986. - Sc:uador - wa., p,.:sideule em E:a:r­
cício. 

!J7:-Emw5 '111. 
i. ••8:»:45 ... 

...... 13 .. _.. .. _ 

Às Yinte horz c quucnta c ciDco :mimdos do dia 
treze de agosto de IIDl mil oovcceutos e oitcata e seis. 
na Sala de Reuui6es da Ownissio mb a Pn::si"ér"il 
do Seohor Senador Martins Filbo, P.csicleDie em E:a:r­
ci:io, presentes 05 Seohorcs Seoadon:s .Jcqe Kalunoe 
e Nivaldo Machado, n:úDe-sc a Owgjssjo de Rcdaçio. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais IIICIIIbros 
da ():missão. AbertosostrabaJhos,.oSenbor l'lesidcatc 
"'"""""' a 'palavra .., Senha< Sc:uadot .Jcqe ~ 
que. em seu pa=r,oqaeseutaan:dação fiaoldoProje­
todeResolnçãn"'l24•del986,queautorizaoGooauo 
do Estado do P.mí a COil1Dtar "1:*'• •· de atdito no 
wlo< ~em c:mzados,a' 156.99.1,13 OIJri­
gaçóesdoTcsouroNaciooai-O'IN. Aprondoopom­
cer,. e nada mais haYCDdo a tratar~ o Scnbol' Plesidentc: 
dá por"""""*"' a mmião,lavnndo eu, Vilria Boq,cs 
Camatgo,. Secretúia "ad hoc". a peseotc Ata que,. 
uma ..:z mbricada pelo Seoho< Presidente,,.; à publi­
cação. 

Sola de RemOOcs da Comissão, em 13 de ....., de 
1986. - Sc:uador ..__ ~ Presidente em ...,._ 
ácio. 

98:1tamiiaEaflwF 5 ia, 
.......... 21:0-.. •o• _.., ._ 

As vinte c uma horas e trés minutos do dia bcze 
de agosto de um mil oovcccutos e oitcuta. e seis_ na 
Sala de Rconiõcs da Comissão, so& a pP:sj«<êgcja do 
Seohor Senador Martins Filbo, Presidente em E:Er­
ci:io, pr=ntcs os Scnhom; Scaodo<cs Odnio Car­
doso c Jorge .Kalumc,. reúoe-se a Owrissão de R.ccbção. 
Ausentes, por motivo justificado. os demais membros 
daOwnjssão.Abertososb:abalhos .. oSenborPr:esiclente 
amcede a palavra ao Seohor Sc:uador Octávio Carooso 
que,. em seus pareceres, a.pa::scnta as n::daçôes finais 
dos seguintes projc:los: Projeto de Resolnçãn "' 125. 
de 1986, que autoriza a Pn:feituxa Monicip;d de Conta­
gem,. Estado de Minas ~ a contntar opexação 
de crédito oo valor,. em cmzados,. COIIC5pOOdente a 

:7=~ ~~do"'T;;:·: ~;;.::.. ...= 
o Governo do Estado de Pemambucoa confratvopcn-
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çio de aálito no Yalor conespondente,. em cruzados, 
a418..680,.4801M:ipçüc:sdoTcsouroNacional-OTNs. 
Aplondos 05 paiec:etes,. e nada mais havendo a tratar, 
oScohol' Ptesidcutc dá por encerrada a reunião,.lavran­
do eu,. V:inia: Bmzes Camargo,. Sccrctmia .. ad hoc ... 
a pn:scnte Ata que,. uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente,,.; à Jlllblic:ação. 

Sola de Reuniões da Comissão, 13 de agosto de 1986. 
-Scnador' .._.._ Fao,. Presidente em Eexerc!cio. 

, ........ -. 
, r ' às 21:3111ons 

..... 13 de .-mele 1!186 

Às 'l'iote e uma-horas e binta minutos do dia treze 
de ~ de IIID mil noveCentos e oitenta e seis, na 
Sala de Rconiõcs da Comissão, sob a Presidência do 
Scahol" Senador Mal1iDs Filho,. Presidente em Exer­
cício,. presentLs os Senbon:s Senado:res Octâvio Car­
dosoeJOQC Kalome,. reúne-se a Comissão de Redaçáo. 
AJiscnlcs,. pol' moliYo jostificado, os demais membros 
daCcwnisrio.Abertosostrabalhos,.oSenborPresidente 
llOIIalde a pdl""' a6 Senha< Senador Octávio Cardoso 
qae,.emseapamcer,.ap:csentaaredaçãofinaldoProje­
lo de Resolaçio "' IZ7, de 1986, que autoriza a Prefei­
tura MIIDicipal de Momcnhor Gil, Estado do Piauf, 
a Wilbatu operação de aédito no valor correspon­
-. em cruzados. a 4.6'T/,70 Obrigações do Tesouro 
Nacional- O'!Ns. Aprovado o parecer. o Senhor Pre­
siden.te cooccdc a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Ka1taae que. i:m oca poreeer. apresenta a redação final 
do Pmjeto de Rcsoloção r.l28, de 1986, que autóriia 
a Pn:lcibna Municipal de Mogi das Cruzes, Estado de 
São Paulo .. a CODtiatu opeDÇão dC cr4!dito no valor 
mm:spoadcnte,. em cruzados,. a 465.000 Obrigações do 
Tcsoaro Naciooal - OTNs.. Aprovado o parecer, e 
Dada mais haw:ndo a -l:ratar~ o Senhor Presidente dá 
po!'- encén.Ja a n:u:niãÕ; lavrando eu~ Vânia Borges 
Ca ~. Sccretiria "ad hoc .. ~ a presente Ata que~ 
..... ..,.-pelo Senhor Presidente, vai ã pobli-
caçio. ··-~~ 

Sala de Rconiõcs da Comissão, 13 de a&osto de 1986. 
-Senadcx u.tills Jmao, Presidente em exercício. 

IR-Em,-oordiJWia 
r r ' is23:181tons 

...... l3de _...de I98!i 

As vinte e três horas e dez minutos do día treze 
de .,sto de um mil DQvecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Rcwüões da Comissão~ sob a Presidência do 
Seuhor- Senador Martins Filho~ Presidente em Exer­
áicio, p:eseutes os Senhores Senadores Jorge, Kalume 
e Nivaldo Machado., zeúne-se a Comissão de Redação. 
.Amcotcs, por motivo justificado, os demais membros 
daCmnissio.Abertososttabalhos,oSenhorPresid~te 
oooa:de a pdlvra ao Senhor Senador Jorge Kalume 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to de Resolução 11!129, de 1986, que autoriza o Governo 
do Estado do Pará a coottatar operação de crédito no 
Yalol" UHiespondcntc, em cruzados, a 189.754,74 Obri­
z;açõcs do Tesouro Nacional - 01Ns. Aprovado o 
pan:cer., e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encenada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Boq,cs Camatgo, Sccretiria "ad boc", a presente Ata 
que, uma vez nJbrictda pelo Senhor Presidente, vai 
i publicação. 

Sola de Rconiõcs da Comissão, 13 de agosto de 1986. 
-Senado~' Mar1ins Filiao, Presidente em Exercício. 

1e1: Relllliio Exfraordinúia, 
t F w'• is 18:30 llonls 

...dial4de ..... del986 

Às dez hmas e trinta minutos do dia quatorze de 
agosto de um mil oovecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 

-Senador Martins Filho, Presidente em exercício, pre­
sentes os Senhores Senadores Octávio Cardoso, Jorge 
Kalume e Altevir Leal (art. 90 do Regimento Interno), 
n:úDe-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os dcinais membros da Comissão, Abertos 
os ~ o Senhor P~nte ~ncede a palavra 
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ao Senhor Senador Octávio Cardoso que~ em seu pare­
cer, apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
o'! 120, de 1986, que altera a Resolução n'! 358, de 1983 . 
Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
lução n~ 130, de 1986, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 29,800,000..00 (vinte e nove 
milhões e oitocentos mil dólares americanos). Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando cu, 
Vânia Borges Camargo, Secretária uad hoc .. , a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14de agosto de 1986. 
-Senador Martins FDho, Presidente em exercício. 

1W. Reonlio ExtnoniiDúla, 
realluda is 13:011honsd 

do! dia 14 de agosto de 1!186 

As treze horas do dia quatorze de agosto de um mil 
novecentos_ e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Martins 
Filho; Presidente em exercício, presentes os Senhores 
Senadores Octávio Cardoso, Jorge Kalume e João Cal­
mon (art. 90 do Regimento Interno), reúne-se a Comis­
são de Redação. Ausentes, por motivo justificado os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a.palâvra ao Senhor Sena­
dor Octávio Cardoso que~ em seu parecer, apresenta 
a redação do vencido para o turno suplementar do subs­
titutivo ao Projeto de Lei do Senado n'! 1, de 1986 
- DF, que altera dispositivos da Lei n'! 6.333, de 18 
de maio de 1976~ que dispõe sobre a Organização Básica 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e d:i outras 
providências. Aprovado o parecer. Ainda com a palavra 
o Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu pare­
cer, apresenta a redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara o~ 54, de 1986 (n~ 7.634186, 
na Casa de origem), que dispõe sobre os órgãos da 
administração do Ministério Público do Distrito Fede­
ral, e. dá outras providências. Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária "ad hoc", a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Coffiissão, 14 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filh.o, Presidente em exercício. 

103' Reunião Extraordinária 
realizada õs 17:45 horas 

do dia 14 de agosto de 1986 

As dezessete horas e quarenta e cinco minutos do 
dia quatorze de agosto de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Martins Filho, Presidente. 
em exercício, presentes os Senhores Senadores Octávio 
Cardoso e João Lobo (art. 90 do Regimento Interno), 
reúne-se a Comis!Jio de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seus pare­
ceres, apresenta as redações finais dos seguintes proje­
tos: Projeto de Resolução n? 131, de 1986. que autoriza 
o Governo do Estado da Paraiba a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
89.072,20 Obrigações do Tesouro Nacional OTN, e Pro­
jeto de Resolução n? 132, de 1986, que autoriza o Go­
verno do Estado do Amazonas a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
104.934,17 Obrigáções do Tesouro Nacional- OTN. 
Aprovados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o-Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária "ad hoc", 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da ComiSSão, 14 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em exercício. 
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104~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 18 horas e lO minutos 

do dia 14 de agosto de 1986 

Às dezoito horas e dez minutos_ do dia quatorze de 
agosto de um mil novencentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões, sob a Presidência do Senhor Senador Mar­
tins Filho, Presidente em Exercício, presentes os Senho­
res Senadores Octávio CaiâOs_o, Jorge Kalume e José 
Ignácio Ferreira, reúrie-se a COmissão de Redação. Au­
sentes, por motivo Justificic:lP, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senh6i-Senador Octávio Cardoso 
que, em seus pareceres, apresenta as redações finais 
dos seguintes projetos: Projeto ele Resolução n? 133, 
de 1986, que autoriza o Governo do Estado de Pernam­
buco a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 121.090,29 Obrigações do 
Tesou-ro Naciolial - OTN, e Projeto de Resolução 
n'? 134, de 1986, que autoriza o Governo do Estado 
do Pará a contratar operaçãO de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 363.865,70 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN. Aprovãdos os pareceres, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião,lavran­
do eu, Vânia B_orges Camargo, Secretária "ad hoc", 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em Exercício. 

105~ Reunião Extraordinária, 
realizada ás 18 horas e 40 minutos 

do dia 14 de agosto de 1986 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia quatorze 
de agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sa1a de Reuniões, sob a Presidência do Senhor Senador 
Martins Filho, Presidente em ExercíCio, presenteS os 
Senhores Senadores OctáVio CaidoSO, Jorge Kalllme 
e Eunice Míchiles (art. 90 do Regimento Interno), reú­
ne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissâo. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Octávio Càrdoso que, em seus pare­
ceres, apresenta as redações finais dos seguintes proje­
tos: Projetos de Resolução n~ 135, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de A :Parecida de Goiânia, Esta­
do de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 8.512.000,00 (oitO milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados), e Projeto de Resolução~ 136, de 1986, 
que autoriza o Governo do Estado da Paraíba a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.232.537.600,00 (um bilhão, duzentos e trinta e dois 
milhões, quinhentos e trinta e sete mil e seiscentos cru­
zados). Aprovados os pareceres, e nada mais havendo 
a tratar, o S~nhor Presidente dá por encerrada a _reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
"ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em Exercício. 

106~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 19:05 horas do dia 

14 de agosto de 1986 

As dezenove horas e cinco minutos do dia quatorze 
de agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da C"õriiissã:o, sob a Presidência do 
Senhor Senador Martins Filho, Presidente em Exer­
cício, presentes os Senhores Senadores OctáviO Car­
doso e José Urbano (art. 90 do Regimento Interno), 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seus pare­
ceres, apresenta as redações finais dos seguintes proje­
tos: Projeto de__ Resolução n~ 137, de 1986, autonza 
o Governo do Estado de .Mato Grosso do Sul a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
40,650,000.00 (quarenta milhões, seiscentos e cinqüenta 
mil dólares americanos), e Projeto de Resolução n? 138, 
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de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
naus, Estado do Amazonas, a realizar operação de em­
préstimo externo no·valor de US$ 5,200,000.00 (cinco 
milhões e duzentos mil dólares americanos) Aprovados 
os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reúniáo, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, Secretária .-..ad hoc", a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de agosto de_1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em Exercício. 

107! Reunião Extraordinária, 
realizada às 19:25 horas do dia 

14 de agosto de 1986_ 

Às dezenove horas e vinte e cinco minutos do dia 
quatorze de agosto de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do S~~or Senador Martins Filho1 _Pre~idente 

.:Cm exercício, presente os Senhores Senadores Octávio 
Cardo59 e Jorge Kalume, reúne~se a Comissão de Reda­
ção. Ausentes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalh9s, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador OCtávio 
Cardoso que,_ em seus pareceres, apresenta as redações 
finais dos seguintes projetos: Projeto de Resolução n~ 
139, de 1986, que a:Jtoriza o Departamento de Estradas 
de Rodagem de Santa Catarina DERISC a elevar em 
Cz$ 23.003.879,90 (vinte e três milhões, três mil, oito­
centos e setenta e nove cruzados e noventa centavos), 
o montante de sua dívida consolidad;1, e Projeto de 
Res_olução n? 140, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, 
a contratar o_peraçã_o de crédito no valor de Cz$ 
-53.200.000,00 (cinqúeD.ta e três milhões e duzentõs mil 
cruzados). Aprovados os pareceres, e nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 

·reuruao, IãVrando eu, Vânia Borges Camargo, -Secre­
tária ad hoc, a presente Ata que, uma vei rUbriCada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reunf(;eS da Comissão,14 de agosto de1986. 
-Senado! Mãrtins Filho, Presidente em exercício. 

108: lte~niBo Extraordinária, 
realizada às 19:55 horas do dia 

- 14 de agosto de 1986 

--- AS-deze-nove hÕraS e cixiqilenta e cinco minUtos do 
dia quatorze de agosto de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente 
em exercício, presentes os Senhores Senadores Octávio 
Cardoso e José Ignácio Ferreira, reúne-se a Comissão 
de Re_dação. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
-Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Octávio Cardoso que, em seu parecer, apresenta a reda­
ção final do Projeto. de Resolução n~ 141, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Lima, Es­
tado de Minas Gerais, a con!Jatar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 32.085,02 
Obrigações do TesoUro Nacional- 01N. Aprovado 
o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi~· 
dente dá por encerrada a reunião. lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Secretária a~ hoc, a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala de reuniões da Comissão, 14 de agosto de 1986. 
- Senador Jorge Kalume, Presidente em exercício. 

}09~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 20:05 horas do dia 

14 de agosto de 1986 

As vinte horas e cinco minutos do dia quatorze de 
·agosto de Um mil noveceritos e oitenta e seis, na Sala 
de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Sen_itdor Martins Filho, Presidente em exercício, pre­
Sentes OS Senhores Senadores Octávío Cardoso e Jorge 
Kalume, reúne-se a Comiss_âo de Redação. Ausentes, 
por motivo justifiCado, eiS -demais membros da Coinis-
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são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 142, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Araxá, Estado de Minas Gerais, a contra­
tar operação de crédito no valor correspondente, ~ 
cruzados, a 366.540,00 Obrigações do_ Tesouro Nacional 
- OTN. Aprovado o parecer, e nada maís havendo 
a tratar. o Senhor Presidente dá por encerrada a reu~ 
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação.-

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de agosto de 1986. 
- Senador Martins Filho, Presidente em exercício. 

110! Reunião Extraordinária, 
realizada às 20:45 horas do dia 

14 de agosto de 1986 

Às vinte horas e quarenta e _cinco minutos do dia qua­
torze de agosto de um mil novecento_s _e oitenta e s_eis, 
na Sala de Reuniões da ComisSão, sob a Presidência 
do Senhor Senador Martins Filho, Presidente em exer­
cício, presente_s_ Os Senhores Senadores Jorge Kalume 
e José Ignácio Ferreira, reúne-se a Comissão de Reda­
ção. Ausentes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presí­
dente_concede_ a palavra ao Senhor Senador José Ignácio 
Ferreira que, em seu parecer. apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n~ 143, de 1986, que autoriza" 
o Governo do Estado do Espírito Santo a realizar opera­
ção de empréstimo externo no valor de US$ 
21,500,000.00 (vinte e um milhões e quinhentos mil, 
dólares americanos)._-_'Aprovado o parecer, o Senhor 
Presidente concede a' palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume que, em sc;ú parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de R~Oiução n~ 144, de 1986, que autoriza 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Cz$ .;548.500.000,00 (fie:U:ntoS e quarenta e oito milhões 
e quinhentos mil cruzados) o montante de SU<l. dívida 
consolidada~ Aprovado o pare_cer, e nada mais havendo 
a tratar, o; Senhor Pies'ídente dá põr encerrada e reü­
oião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em exercício. 

111! Reunfiio ·Extraordinária, 
realizada ás 21:10 horas do dia 

14 ~e a2osto de 1986 

às vinte e uma hora e dez minutos do dia quatorze 
de agosto de um mil noventos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissã:o, sob a Presidência do Senhor 
SenadOr Martins Filho, Presidente em exercíCio, ·pre­
sentes os Senhores Senadores Octávio Cardoso e Jorge 
Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, 
em seus pareceres, apresenta as redações finãís dos se­
guintes projetos: Projetos de Resolução n~ 145, de 1986, 
que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 8.082.470,14 
(oito milhões, oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta 
cruzados e quatorze centavos), e Projeto de Resolução 
n~ 146, de 1986, que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 127.811,98 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Aprovados os pareceres, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comíssão,14 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em e~ercício. 

11~ Reunião Extraordinária, reaiizada às 11:50 horas 
do dia 

15 de ag~to de 1986 

Às onze horas e cinqüenta minutos do dia quinze de 
agosto de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comíssão, sob a Presidência do Senhor 
Senador-Jorg_e K31U:me, PreSiderite em exercício, pre-
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sentes os Senhores ~enadores Octávio Cardoso e Amir 
Gaudéncio (art. 90 do Regimento Interno), reúne-se 
a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução o'! 
147, de 1986, que atutoriza o Governo do Estado da 
Bahia a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 450.900,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por en­
cerrada a reunião,lavrando eu, Vânia Borges Camargo, 
Secretária ad boc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor-Presidente, vai à publicação. 

Sala de Comissão, 15 de agosto de 1986.,. - Senador 
Jorge Kalume, Presidente em exercício. 

113~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 12:40 horas do dia 

15 de agosto de 1986 

Às doze horas e quarenta minutos do dia quinze de 
agosto de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Jorge Kalume, Presidente em exercício, pre:.. 
sentes os Senhores Senadores Octávio Cardoso, Amir 
Gaudêncio (art. 90 do Regimeilto Interno)' e Altevir 
Leal (art. 90 do Regimento Interno), reúne-se a Comis-­
são de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais. membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Octávio Cardoso que, em seus pareceres apresenta 
as redações finais dos seguintes Projetos: Projeto de 
Resolução n? 148, de 1986, que autoriza o GovernO 
do Estado de Sergipe a contratar Operação de crédito 
no vaiar correspondente, em cruzados, a 200.012,63 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, e Projeto 
de Resolução n? 149, de 1986, qUe autoriza o Governo 
do Estado da Parmba a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 414.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. Aprovados 
os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, Secretária ãd hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai ã publicação._ 

SaJa de Reuniões da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
-Senador Jorge Kalume, Presidente em exercício. 

114~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 12:53 horas do dia 

15 de agosto de 1986 

As doze horas e cinqüenta e três minutos do dia 
quinze de agosto de mil novecentos e oitenta e seiS, 
na Sala de Reuniões da Comíssão, sob a Presidência 
do Senhor Senador Martins Filho, Presidente em exer­
cício, presentes os Senhores Senadores Octávio Car­
doso e Amo Damiani (art. 90 do Regimento Interno), 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, _o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu pare­
cer, apresenta redação final do Projeto de Resolução 
~ 150, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Contagem, Estado de Minas Geiaís, a contratar ope­
ração de crédito no valor-correspondente, em cruzados, 
a 450.000,00 ObrigaçOes do Tesouro Nacional- OTN. 
Aprovado o parecer. Assume a Presidência o Senhor 
Senador Jorge Kalume, Presidente em exercício, que 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em seu parecer, apresenta a redação fmal do Proje­
to de Resolução rr: 151, de 1986, que autoriza no Go­
verno do Estado da Paraíba a contratar operação no 
valor correspondente, em cruzados, a 414.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional - 01N. Aprovado o pare­
cer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando, eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho. Presidente em exercício. 
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115: ReUD.Ião Extraordinária, 
realizada às 13:10 horas do dia 

~---- 15-de agosto de 1986 --
As treze horas e dez minutos do dia quinze de agosto 

de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reu: 
nióes da Comissão sob a Presidência dO Senhor Senador 
Martins Filho·, Presidente em exercício, presentes as 
Senhores Senadores Octávio Cardoso~ Jorge Kalume 
e Alao! Coutinho (art.-90 do Regimento Interno), reú­
ne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
as trabalhos, o Senhor Senador Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 152, de 1986, que autOriza a Prefeitura 
Municipal de Jussara, Estado de Goiás, a contrat<tJ ope­
.iação de crédito no valor de Cz$ 3.362.266,80 (três 
milhões, trezentos e sessenta e dois mil, duzentos e 
sessenta e seis cruzados e oitenta centavos). Aprovado 
o parecer. Assume a Presidência o Senllor Senador Be­
nedito Ferreira (art. 90 do Regimento Interno), Presi­
dente em exercício, que concede_ a palavra ao Senhor 
Senador Octávio CardoSo que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Resolução n~ 153, 
de 1986, que autoriza o Governo do Estado da Paraíba, 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a409.972,5QObrigações do Tesou­
ro Nacional- 01N. Aprovado o parecer, e nad_a mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encenada 
eunião, lavrando, eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária ad hoc, a presente Ata que, uma v~ rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Saia de Reuniões da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em exercício._ 

~16~ Reunião Extraordinária, . 
rea1izada às _13 horas e 25 minutos do dia 

15 de agosto de 1986 

Às treze horas e vinte e cinco minutos do dia quinze 
de agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senhor Senador Martins Filho. Presidente em Exer­
cício, presentes os Senhores Senadores Octávío Cardo­
so, Jorge Kalume, Jamil HaddaÇ (art. 9_0 do Regimento 
Interno) e Benedito Ferreira (art. 90 do Regimento 
Interno)_, reúne-~ a Çgmis.são de_~edação. Ausentes, 
por nfõtivo justificado, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n? 154, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Caldas Novas, Estado de Goiás, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 1.728.890,80 
(um milhão, setecento& e vinte -e oito rml, oitocentos 
e noventa cruzados e Oitenta centavos). Aprovado o 
parecer. Assume a Presidência o Senhor Senador Jamil 
Haddad _(art. 90 do Regimento _Interno), Presidente 
em Exercício que concede a palavra ao Senhor Senãdor 
Oc_tâVio Cárdoso que, e"ni seu parecer, apfesenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n? 155, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Cruz de 
Cabrália, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
100.000,00 Obrigã.ções do Tesouro Naciorial - OTNs. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião_, lavran­
do _eu, Vânia Borges Camargo, Secretário ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presí­
dente, vai à publicação. 

Sala de ReUniões da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
-Senador Martins filho, Presidente em Exercício. 

117~ Reunião Extràordinária, 
realizada às 13 horas e 41 minutos do dia 

15 de agosto de 1986 

Às treze horas e quarenta e um minutos do dia quinze 
de agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidéncia do 
Senhor Senador Martins Filho, Presidente em Exer­
cício, presentes os Senhores Senadores Octávio Car­
doso e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. 
Ausentes. oor motivo iustificado. os demais membros 
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da Comissão_ Abertos os trabalhos Q Senhor Prel>idente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em seus pare-ceres, apresenta as redações finais 
dos seguintes projetos: Projeto de Resolução n~ 156 
de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cabe­
ceiras, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 668.316,56 (seiscentos e sessenta e 
oito mil, trezentos e dezesseis cruzados e cinqüenta 
e seis centavos), e Projeto de Resolução n:- 157, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira, 
Estado de São Paulo, a cOntratar operação de crédito 
no vaJor de Cz$ 655.--787,73 (seisceritos e cinqüenta e 
cinco mil, setecentos e oitenta e sete cruzados e setenta 
e três centavos). Aprovados os pareceres, e nada mais 
havendo a tratar, õ Senhor Presidente dá por encerrada 
a reuniãO, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária ad hoc, -a- presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor PreSidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
- Senador Martins Filho. -

118! Reu11fão EXtTaOt-dinária, 
realizadai-às 14 hÕra:S-dõ dia 

15 de agosto de 1986. 

Às quatorze horas do dia quinze de agosto de um 
mil novecentos e _oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
dà Comissão, sob a Presidência-do Senhor Senador Mar­
tins F'tlho, Presidente em Exercício, presentes os Senho­
res Senadores Octávio Cardoso, Jorge Kalume, Bene­
dito Ferreira (art. 90 do Regimento Interno) e Alaor 
Coutinho (art. 90 do Regimento), reúne-se a Comissã"o 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Octávio Cardoso que, em seu parecer, apresenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n~ 158, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Pardo, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 530.930,50 (quinhentos e trinta mil, 
novecentos .e trinta cruzados e cinqüenta centavos). 
Aprovado o parecer_ Assume a Presidência o Senhor 
Senador Octávio CardOso, Presidente em Exercício, 
que concede a palavra ao Senhor Senador Benedito 
Ferreira (art. 90 do Regimento Interno), que, em seu 
parec_er, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
lução n~ 159, de 1986, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Oeiras, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados. a 
46.138,06 Obrigações do Tesouro Nacional- 01Ns. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encenada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 15 de agosto de 
1986. -_Senador Martins Filho, Presidente em Exer-
cício. -

119: Reunião Extraordinária, 
realizada às 14 horas e 20 minutos do dia 

15 de agosto de 1986 
Às quatorze horas e vinte minutos do dia quinze de 

agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão~ sob a Presidência do Senhor 
Senador Octávío Cardoso, Presidente em Exercício, 
presentes os Senhores Senadores Benedito Ferreira 
(art. 90 do Regimento Interno) e Amir Gaudêncio (art. 
90 do Regimento Interno), reúne-se a Comissão de Re­
dação. Ausentes,_ por motivo justificado, os demais 
membros ela Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente c_oncede a palavra ao Senhor Senador Bene­
dito Ferreira que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n? 160, de 1986, que 
autoriza o Governo do Distrito Federal a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 418.526 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc,a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 ~e agosto de 1986. 
-Senador Octávio Cardoso, Presidente em Exercício. 
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120: Reunião Extraordinária, 
realizada às 14 horas e 3S minutos do dia 

15 de agosto de 1986 

Às quatorze horas e trinta e cinco minutos do dia 
quinze de agosto de um mil nQvecentos e oitenta e 
seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Martins Filho, Presidente 
em Exercício, presentes os Senhores Senadores Octávio 
Cardoso e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão _de Reda­
ção. Ausentes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Octávio 
Cardoso que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n~ 161, de 1986, que autoriza 
a prefeitura municipal de Gravata(, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 5.341.292,46 (cinco milhões, trezentos e qua­
renta e um mil, duzentos e noventa e dois cruzados 
e quarenta e seis centavos). Aprovado o parecer, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n~ 162, de 1986, que 
autoriza a Prefeitura municipal de Contagem, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 21 . .368,54 Obriga­
ções do Tesouto Nacional- 01N. Aprovado o pare­
cer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuni6es da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em Exercício. 

12H Reunião Extraordinária, 
realizada 1\s 14 horas 55 minutos do dia 

15 de OllostO de 1986 

Às quatorze horas e ÕinqUenta e ciiico minutoS do 
dia 15 de agosto de um mil novecentos e oitenta e 
seis, na Sala da Reuniões da COmissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente 
em Exercício, presentes os Senhm;es Senado.res Octávío 
Cardoso e Benedito Ferreira (art. 90 do Regimento 
Interno), reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, 
em seus pareceres, apresenta a redação final dos Seguin­
tes projetos; Projeto de Lei do Senado n~ 154, de 1986, 
que cria Junta de Conciliação e Julgamento na 3~. Reu­
nião da Justiça do Trabalho e Projeto de Resolução 
n~ 163, de 19&6, que autoriza o Governo do Distrito 
Federal a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de FF. 38.800.0CXMlO (trinta e oito inilhões e oito­
centos mil francos franceses). Aprovados os pareceres, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando, eu7 Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
-Senador Jorge Kalume, Presidente em Exercício. 

122! Reunião Extràordinária, 
realizada à 15:38 horas do dia 

15 de a~sto de 19~ 

As quinze horas e trinta e oito minutos, do dia 15 
de agosto de um mil novc:centos e oitenta .e sei?• na 
sala de Reuniões da Conu.ssão, sob a Pres1dêneta do 
Senhor Senador Martins Filho, Presidente em eXerc(cio, 
presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume ~ Octá­
vio Cardoso, reúne-se a Comissão de Redação. Ausen­
tes por motivo justificado, os demais membros da Co­
~são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Seiüúfo"r Jorge Kalume que, 
em seu parecer, apresenta a ~e~~~_§.o_ fi~al do Pr~jeto 
de Resolução n~ 164, de 198~, que autonz:a a Prefettura 
Municipal de Goiatuba, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor. de Cz$ 1.910.423,01? (um 
milhão novecentos e dez mil, quatrocentos e vmte e 
três cr{.zados). Aprovado o parecer, o Senhor Presi-
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dente concede a palavra ao Senhor Senador Octávio 
Cardoso que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n~ 165, de 1986, que autoriza 
o Governo do Estado do Maranhão a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 606.480JJOO,OO (seis­
centos e seis milhões, quatrocentos e oitenta mil cruza­
dos). Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do, eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presenta Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
-Martins Filho, Presidente em exercício. 

123! Reunião Extraordinária, 
realizada às 15:50 horas do dia 

15 de aeosto de 1986 

As quinze horas e cinqüenta minutos, do dia 15 de 
agosto de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuni6es da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Martins Filho, Presidente em· exercício, pre­
sentes os Senhores Senadores Jorge Kalume, Octávio 
Cardoso e Benedito Ferreira (art. 90 do Regimento 
Interno), reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor PreSidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em 
seu. parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 166, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de. Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 458.937,49 (quatrocentos e cinqüenta e oíto mil, 
novecentos e trinta e sete cruzados e quarenta e nove 
centavos). Aprovado o parecer. Assume a Presidência 
o Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente em exer­
cício, que cõricede apalavia ao Senhor Senador Octávio 
Cardoso que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n~ 167, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni, Estado de 
Minas Gerais, ·a contratar operação de crédito no valor 
co_treS"pondente, em cruzados, a 120.000,00 Obrigações 
do Tesourq_ Nacional - OTN. Aprovado o parecer, 
e na-da mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando, eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária .ad hoe, a presente Ata que, uma 
vez. rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
-Martins Filho, Presidente em exercício. 

124! Reunião EXtraordinária, 
realizada h 16:12 horas do dia 

15 de llllosto de 1986 

Às dezesseis horas e doze minutos, do dia 15 de agosto 
de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reu­
niões da COmissão, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor_Jorge Kalume, Presidente em exercício, presentes 
os Senhores Senadores Octávio Cardoso e Benedito 
Ferreira (art. 90 ô.O Regimento Interno), reUne-se a 
Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os demais membros da Comissão . .Abertos· os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seus parece­
res, .apresenta as redações finaiS dos seguintes projetos: 
ProJeto de Resolução n~ 168, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Nova Lima, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 6.165,90 Ob"rigações do Te­
souro Nacional - OTN e Projeto de Resolução n~ 169, 
de 1986, que ·autoriza a Prefeitura Municipal de Alva­
reng_a,_ Estado de !\1inas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
18.163,52 Obrigações do Tesouro Nacional - 01N. 
Aprovados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do, eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da COmissão, 15 de agosto de 1986. 
-Jorge Kalume, Presidente em exercício. 
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125! Reunião Extraordinária, 
rulizada às 16 horas e 30 minutos do dia 

15 de agosto de 1986 

As dezesseis horas e trinta minutos, do dia 15 de 
agosto· de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Martins Filho, Presidente em Exercício, pre­
sentes os Senhores Senadores Jorge Kalume e Octávio 
Cardoso, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em 
seus pareceres, apresenta as redações finais os seguintes 
projetos:· Projeto de ResPIUI;áo n~. 170, de 1986, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Lages, Estado de 
Santa Catarina, a colltrafar operação de crédito no valor 
de Cz$ 1.301.712,52 (um milhão, trezentos e um mil, 
setecentos e doze cruzados e cinqüenta e: dois centavos) 
e Projeto de Resolução n~. de 1986,. que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Monsenhor Gil, Estado do 
Piauí, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 4.898,08 Obrigações do Te­
s.ouro Nacional - OTN. Aprovados os pareceres, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária "ad hoc", a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filhos, Presidente em Exercício. 

126! Reunião Extraordluária, 
realizada às 16 horas e 45 minutos do dia 

15 de agosto de 1986 

Às dezesSeis horas e quarenta e cinco minutos do 
dia 15 de agosto de um mil novecentos e oitenta e 
seis, na Sala de Reuniões da Comissá.o, sob a Presi~ 
dência do Senhor Senador Martins Filho, Presidente 
em Exercício, presentes oS Senhores Senadores Octávio 
Cardoso, Jorge Kalume e Maurício Lei (art. 90 do Regi­
mento Interno), re11ne-se a Comissão de Redação. Au­
sentes, por motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em seu parecer, apresenta a redação fmal do Proje­
to de Resolução n~ 172, de 1986, que. autoriza a Prefei­
tura Municipal de Pires do Rio, Estado de Goiás, a 
çontratar çperação de crédito no valor de Cz$ 
1.673.618,16 (um milhão, seiscentos e setenta e tres 
mil, seiscentos e dezoito cruzados e dezesseis centavos). 
Aprovado o parecer. Assume a Presidência o Senhor 
Senador Octávio Cardoso, Presidente em Exercfcio, 
que concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to de Resolução n~ 173, de 1986, que autoriza o Governo 
do Estado do Amazonas a contratar operação de crédito 
no valor equivalente, em cruzados, a236.315,78 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. Aprovado o pare­
cer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião,lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária "ad hoc", a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à. publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em Exercício. 

127! Reunião Extraordinária, 
realizada h 17 horas e 10 minutos do dia 

15 de agosto de 1986 

As dezessete horas e dez minutos, do dia 15 de agosto 
de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reu­
niões da Coniissão, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Martins Filho, Presidente em Exercício, presentes 
os Senhores Senadores Octávio Cardoso e Jorge Kalu­
me, reúne-se a Comissão de Redação. Deixam de com­
parecer, por motivo justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to de Resolução n~ 174, de 1986, que autoriza a Prefei-
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tura Municipal de Buriti Alegre,-Estado de Goiás, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
207.187,80 (duzentos e sete mil, cento e oitenta e sete 
cruzados e oitenta centavos). Aprovado o parecer, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resoluçã.o_ n~ 175, de 1986, que 
autoriza o GoVerno do Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 5.261.593,05 (cinco 
milhões, duzentos e sessenta e um mil, quinhentos e 
noventa e três cruzados e cinco centavos). Aprovado 
o parecer e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Secretária, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, r.ri à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão,15 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho. Presidente em Exercício. 

128: Reunião Extraordinária, 
realizada às 17 horas e 30 minutos do dia 15 

de agosto de 1986 
Às dezessete horas e trinta minutos do <;Jia qulilze 

de agosto de um mil novecentos e oitenta e Seis., na 
Sala de Reuniões-- da Comissão, sob a presidência do 
Senhor Senador_ Martins Filho, Presidente em Exer­
cício, presentes os Senhores Senadores Octávio Cardo­
so, Jorge Ka!ume e Amo Damiani (art. 90 do Regi­
mento Interno), reúne-se a ConiissâO de Redação. Au­
sentes, por motivo justificado, -os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente conce­
de a palavra ao Sr. Senador Octávio Cardoso que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 176, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Alegre de Goiás, Estado de Goiás, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
645.962,99 (seiscentos e quarenta e cinco mil, nove­
centos e sessenta e dois cruzados e noventa e nove 
centavos). Aprovado o parecer. Assume a presidência 
do Senhor Octávio Cardoso que, eni seu·-parecer, apre­
senta a redação do vencido, para o segundo turno regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado n'? 75, de 1986, 
que dispõe sobre a emiSsão de selo comemorativo à 
Semana do Excepcional, de 21 a 28 de agosto, a cargo 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- Ecr, 
providências. A provado o parecer, e nada mais haven­

do a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária ad hoc, a presenta ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor -Presidente, vai à publicaÇãO:-·--·· 

Sala de Reuniões da ComisSão-, em 15 dC agosto de_ 
1986. -Senador Martins Filho Presidente em exercício. 

12~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 17 horas e 55 minutos do dia 

15 de agosto de 1986 

Às dezessete horas e cinqúenta e cinco minutos do 
dia 15 de agosto de um mil novecentos e oitenta e 
seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sOb a presi­
dência do Senhor Senador· Martins Filho, Presidente 
em Exercfcio, presentes os Senhoies Sena-dores Octávio 
Cardoso e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Reda­
ção. Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Octá­
vio Cardoso que, em seu parecer, apresenta a redação 
flnal do Projeto de Resoluç_ão n~ 177, de 1986, que 
autoriza o Governo do Estado Oe Pernambuco a contra­
tar operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a215.035~ Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Aprovado o parec-er· e-nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu~ 
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
ad hoc, a presente ata que uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai á publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de agosto de 1986. 
-Senador Martins Filho, Presidente em Exercicio. 

130! Reunião Extraordinária, 
realizada às 18 horas e 15 minutos do dia 

IS de agosto de 1986 

Às dezoito horas e quinze minutos do dia quinze 
de agosto de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
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SemiOor Martins Filho, Presidente em exercício, pre­
sentes os Senhores Senadores Octávio Cardoso e Jorge 
Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, 
em seu parecer, apreSenta a· redação final do Projeto 
de ~esolução n':' 178, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municij;:t3.1 de Ituporanga, Estado de Santa Catarina, 
a contratar opetação de crédito no valor equivalente, 
em cruzados, a 44.886,47 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal -OTN. Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por ençerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai ã pubHcação. 

-Sala de Reuniões da Comissão, em 15 de agosto de 
1986. - Senador Martins Filho, Presidente em Exer­
cício. 

131~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 14:00 horas do dia 

15"de setembro de 1986 
Às quatorze horas do dia quinze de setembro de um 

mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Sal­
danha Derzi, reúne-se a Comissão de Redação. Presen· 
tes os Senadores Nivaldo Machado, Octávio Cardoso 
e __ Aloysio Chaves. Deixam de cqmparecer, por motivo 

JUStificado os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalho~. o ~e_nhor Presidente comunica que a reu­
riíáõ destina·se à eleição do Presidente da Comissão, 
tendo em vista o falecimento do Senhor Senador Leonir 
Vargas, e do Vice-Presidente, em virtude do afasta­
mento do Senhor Senador América de Souza. Proce­
dida a eleição, verificou-se o seguinte resultado: para 

--Presidente - Senador Jorge Kalume (quatro votos); 
-para Vice-Prestdente - Senador Nivaldo Machado 

(trés votos) e Senador José Ignácio Ferreira (um voto). 
São proclamados eleitos, Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão, respectivamente, os Senhores Senadores 
Jorge Kalume e Nivaldo Machado. Nada mais havendo 

"'a tratar, ó Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15·de setembro de 
1986. -Senador Saldanha Derzi, Presidente em Exer-
cício-. -

132! Reunião Extraordinária, 
realizada às 10:00 horas do dia 

12 de Setembro de 1986 

Às_ dez. horas do dia .doz~ de s.etembro de um mil, 
novecentos_ C ___ oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a--Presidência âo Senhor Senador Jorge 
Kalume, presentes os Senhores Senadores Nivaldo Ma­

-chado e Octávio Cardoso, reúne-s_e a Comissão de Re­
dação. Deixam de __ c_omparecer, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Nivaldo Machado que, em seus pareceres, apre­
senta as redações finais dos seguintes projetos: Projeto 
de Lei do Senado n~ 31, de 1985, que estabelece normas 
para vôo por instrumentOs e dá outras provid_ências; 
Projeto de Lei do Senado n~ 67, de 1981, que acres_centa 

_ dispositivos à Corisolidação das Leis do Trabalho, apro­
-vada pelo Decreto-lei n? 5.452, de 1? de maio de 1943; 
Projeto de Lei do S_enado n~ 166, de 1984, que dá nova 
redação ao art. 100 da Lei n~ 5.108, de 21 de setembro 
de 1966 -Código Nacional de Trânsito; PrOjeto de 
Lei do Senado n? 214, de 1984, que acrescenta dispo­
sitivo ao Decreto·lei n? 7.661, de 21 de junho de 1945 
-Lei de _falências; Projeto de Lei do Senado n? 28, 

-- de 1983, que considera, para fins de comemoração na-
cional, a data de 10 de dezembro como o "Dia da Decla­
ração Universal dos Direitos Humanos" e dá outras 
providências; Projeto de Lei do Senado n~ 156, de 1981, 
que altera e revoga dispositivos da Consolidação· das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n~ 5.452, 
de 1~ ae maio de 1943, e_ da Lei n~ 5.889, de 8 de 
junho de 1973; Projeto de Lei do Senado n~ 43, d~ 
1984, que altera a redação do art. 66 da Lei n? 4. 728. 
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de 14 de julho de 190.::»~ que disciplina o mercado de 
capitab e altera medidas para o seu desenvolvimento; 
Projeto de Lei do Senado n~ 87,-de 1983, que dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação de produtos 
alim~ntícios industrializados e dá outras providências; 
Projeto de Lei do Senado n? 323, de 1981, que acres­
centa dispositivo à Consolídação das Leis do Trabalho, 

- aprovada pelo Decreto-lei n'? 5.452, de 1~ de maio de 
1943; Projeto de Lei do Senado n? 147, de 1981, que 
modifica dispositiv-Os da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n'? 5.452, de 1':' de 
maio de 1943~ Projeto de Lei do Senado o'? 270? de 

~-1985~ que esteiide aos integrantes da Categoria Funcio­
nai de Agente de Defesa Florestal, do Instituto Brasi­

- leiro de Desenvolvimento Florestal, a gratificação insti­
tuída pelo Decreto-lei n~ 1. 714, de 21 de novembro 
de 1979, e dá outras providênciaS; Projeto de Lei do 
Senado n? 285, de 1983, que dispõe sobre o amparo 
aos trabalhadores; Projeto de Lei do Senado n! 13, 
de 1983, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constru­
ção, reconstrução ou montagem de teatro ou biblioteca 
pública, nos çasos de extinção ou demolição da unidade 
existente; Projeto de Decreto Legislativo n! 15~ de 1985 
(n? 93-B, de 1985, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo relativo à Emenda à Con­
venção sobre A viação Ci_VI1 Internacional, concluído 
em Montreal, a 10 de maio de 1984~ Projeto de Lei 
do Senado n? 74, de 1981, que altera a Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n! 
5.452, de 1? de maio de 1943; apresenta? ainda, a reda­
çã-o do vencido para o segundo turno regimental dos 
seguinteS Proje_tos: Projeto de Lei do Senado n~ 66, 
de 1985, que cria o Balanço Trimestral de TransPorte 
Aéreo~ Projeto de Lei do Senado n! 8, de 1985, que 
al_tera a redação do § 2? do art. 37 da Lei n! 5.108~ 
4e 21 de setembro de 1966 -Código Nacional de Trân­
sito; ~rojeto de Lei do Senado n? 279, de 1985, _que 
autonza o Poder Executivo a estender aos servidores 
públicos ciVis, ãposeittã.dOs por tempo de serviço e por 
invalidez simples, o reposicionamento de até doze refe· 
rências, já deferido aos servidores em atividade· Projeto 
de Lei do Senado n? 263, de 1984, que acresce~ta pará­
grafos ao artigo 2? da Lei n? 5.540, de 28 de novembro 
de 1%8, que fixa normas de organização e funciona­
mento do ensino superior e sua articulação com a escola 
média, e dá outras providências; Projeto de Leí do 
Senado n? 78, de 1983, que estabelece a obrigatoriedade 
?e seguro de crédito para as operações que indica; Pro· 
Jeto de Lei do Senado n? 372, 4e 1981, que dá nova 
redação ao ítem I e aos parãgrafos 3! e 5! do art. 11 
da Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960; Projeto de 
Lei do Senado n? 35~ de 1982, que institui comissão 
para coibir o uso indevido do poder econômico ou da 
estrut~ra administrativa no processo eleitoral; Projeto 
de Let do Senado n? 111, de 1982. que assegura aos 
passageiros de aeronave ressarcimento integral dos da­
nos decorrentes de acidente, quando causados por culpa 
grave do transportador. Aprovados os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por en­
cerrada~ reunião,lavrando eu, Vânia Borges Camargo. 
Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da ComiSsão, 12 de setembro de 
1986.- Senador Jorge Kalume, Presidente. 

133! Reunião Extraordinária, 
realizada às 16 horas do dia 

16 de setembro de 1986 

Às dezesseis horas do dia dezesseis de setembro de 
um mil noVecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da ComisSáõ, sob a presidência do Senhor Senador Oc­
távio Cardoso, presentes os Senhores Senadores Nival­
do Machado e Alaor C_o_utinho (art. 90 do Regimento 
Interno), reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Nivaldo Machado que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 179, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Paracambi, Estado dQ Rio de Janeiro, 
a contratar operações de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 17.544,83 Obrigações. do Tesq~ 
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Nacional -OTN. Aprovado o parecer. Assume aPresi~ 
dência o Senhor Senador Nivaldo Machado que concede 
a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 180, de 1986, que autoriza o Governo 
do Estado do Pará a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 102,200,000.00 (cento e dois 
milhões e duzentos mil dólares americanos), destinada 
à execução de programa de investimentos nas áreas 
de transporte e energia. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por en­
cerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, 
Secretária ad boc, a presente ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro de 
1986. -Senador Octávio Cardoso, Presidente .em exer­
cício. 

134~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 18 horas e 50 minutos 

16 de setembro de 1986 

Às dezoito horas e cinqüenta minutos do dia dezesseis 
de setembro do ano de um mil nove~ntos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comis_s_ão, sob a presi­
dência do Senhor Senador Nivaldo Machado, Vice-Pre­
sidente, no exercício da presidéncia, presentes os Se­
nhores Senadores Octávio Cardoso e Saldanha Derzi, 
reúne-se a Comissão de Redação. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em seus pareceres, apresenta as redações finais 
dos seguintes Projetos de Resolução: n'! 181, de 1986, 
que autoriza a Universidade Estadual de Campinas (SP) 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 160.000,00 OTN; e n'! 182, de 
1986, que autoriza o Governo do Estado do Mato Gros­
so do Sul a contratar operação de crédito no valor cor­
respOndente, em cruzados, a 459.092,00 OTNs. Apro­
vados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a pre­
sente ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro de 
1986.-Senador Nivaldo Machado, Presidente em exer­
cício. 

135: Reunião Extraordinária, 
realizada às 19 horas e 20 minutos 

16 de setembro de 1986 

As dezenove horas e vinte minutos do dia dezesseis 
· de setembro do ano de um mil novecentos e oitenta 
e seís, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a presi­
dência do Senhor Senador Octávio Cardoso, presentes 
os Senhores Senadores Nivaldo Machado e Alaor Couti· 
nho {art:90 do Regimento Interno), reúne-se a Comis­
são de Redação. Deixam de comparecer, por motivo -
justificado, os demais membros da Comissão. AbertQS 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Nivaldo Machado que, em seus pa­
receres, apresenta as redações finais dos seguintes ProR 
jetos de Resolução: n'! 183, de 1986, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Osasco (SP) a contratªr opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 51.660,00 OTN; e n~ 184, de 1986, que--autoriza a 
Prefeitura Municipal de Monte Cannelo (MG) a contra­

.tar operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados a 135.000,00 OTN. Aprovados os pareceres, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando, eu, Vânia Borges 
Camàrgo, Secretária ad hoc, a presente ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro de 
1986. -Senador Octávio Cardoso, Presidente em exer­
cício. 

136~ Reunião Extraor_dinárla, 
realizada às 19:50 horas do dia 

16 de setembro de 1986. 

As dezenove horas e cinqüenta minutos do dia dezes­
seis de setembro do ano de um mil, novecentos e oitenta 
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e seis~ na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi· 
dência do Senhor Senador Nivaldo Machado, Vice-Pre­
sidente no exercício da Presidência, presentes os SenhoR 
res Senadores Saldanha Derzi e Alaor Coutinho, reú­
ne-se a Comissão de Redação. Deixam de comparecer, 
por ·motivo justificado, os demais membros da ComisR 
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, em 
seus -pareceres, apresenta a redação fmal dos seguintes 
Projetos de Resolução: n~185, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Campinas (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 51.072.000,00 (cin­
qüenta e um milhões e setenta e dois mil cruzados); 
e n~ 186, de 1986, que autoriza a Prefeitura Ml:;lilicipal 
de São Gonçalo dos CaJ!~poS (BA) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
31.775,88 OTN. Aprovados os pareceres, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião,lavrando, eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária ad hoc a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado. Presidente em exer­
cício. 

137~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 20:25 horas do dia 

16 de setembro de 1986. 

__ Às vinte horas e vinte e cinco mfnutos do dia dezesseis 
de setembro do ano de um mil novecentos e oitenta 
e seis, sob a Presidência do Senhor Senador Nivaldo 
Mach3.do, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, 
presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Be­
nedito Ferreira (art. 90 do Regimento Interno), reú­
ne-se a Comissão de Redação. Deixam de cómparecer, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis­
são: Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, em 
seus pareceres, apresenta as redações finais dos seguin­
tes Projetos de Resolução: n~ 187, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal Guaçuí (ES) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 12.196,68 OTN; e n~188, de 1986, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Olinda (PE) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzado~. 

-- a236.935,70 OTN. Aprovados os pareceres e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária ad boc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Presidente em exer­
cício. 

138: Reunião Extraordinária, 
reaíizada às 20:48 horas do dia 

16 de setembro de 1986. 

~ . 
Às vinte horas e quarenta e oito mfuutos do dia dezes­

seis de setembro do ano de um mil, novecentos e oitenta 
e seis, na Sala Qe ReuniõeS-da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Nivaldo MachaPo, Vice-Pre­
sidente no exercício da Presidência, presentes os Senho­
res Senadores Saldanha Derzi e Alaor Coutinho (art. 
90 do Regimento Interno), reúne-se a Comissão de Re­
dação. D_eixam de comparecer, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o-senhor Presidente concede t palavra ao Senhor Sena­
dor Saldanp.a Derzi, que, em seus par~ceres, apresenta 
as redações finais dos seguintes Projetos de Resolução: 
n~ 189, de 1986, que autoriza a· Prefeitura Municipal 
de Campina Grande, Estado da Parruôa, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 121.682,42 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN; e n~ 190, de 1986, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a realizar operação de emprés­
timo externo no valor deUS$ 40,000,000.00 (quarenta 
milhões de dólares americanos), desi!Oãda ao Programa 
de RefinanciamentO da dívida Externa daquek"Estado. 
Aprovados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrao~ 
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc-, a 
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presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor PresJR 
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro de 
1986. --Senador Nivaldo Machado Presidente em exet­
cício. 

139: Reunião Extraordin~, 
realizada às 21:15 horas do dia 

16 de seteinbro de 1986 

As vinte e uma horas e quinze minutos do dia dezes­
seis de setembro do ano de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Nivaldo Machado, Vice-Pre­
sidente no exercício da Presidência, presentes os Senho­
res Senadores Saldanha Derzi e Amo Damiani (art. 
90 do Regimento Interno), reúne-se a Comissão de Re­
dação. Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente conCede a palavra ao Senhor Sena­
dor Saldanha Derzí que, em seus pareceres, apres~nta 
as redações finais dos seguintes Projetos de Resolução: 
n'? 191, de 1986, que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 403.200,00 OTN, e n'! 
192, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Tumiiitinga (MG) a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 14.161,56 OTN. 
Aprovados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Presidente em exer­
cício. 

14~ Reunião Extradordinária, 
realizada às 21:30 horas do dia 

16 de setembro de 1986. 

As vinte e uma horas e trinta minutos do dia dezesseis 
de setembro do ano de um mil novecentos e oitenta 
e seis, sob a Presidência do Senhor Senador Nivaldo 
Machado, Vice-Presidente no exercício da Presidên~ia, 
presentes os Senhores Senadores Saldanha Dem e 
Alaor Coutinho (art. 90 do Regimento Interno), reú­
ne-se a Comissão de Redação. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, em 
seus pareceres, apresenta as redações finais dos segu_}n­
tes Projetos de Resolução: n~ 193, de 1986, que autonza 
a Prefeitura Municipal de Jabotic:;abal (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 27.541.146,00 (v~­
te e sete milhões, quinhentos e quarenta e um mil, 
cento e qC!.arenta e seis cruzados); e n~ 194, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Nortelândia 
(MT) a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 18.567,21 OTN. Aprovados 
os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, Secretária ad ~oc, a p~esente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senlior Pres1dente, 
vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Presidente emexerR 
cício. 

141! Reunião Extraordinária, 
realizada às 21:50 horas do dia 

16 de setembro de 1986 

As vinte e uma horas e cinqüenta minutos do dia 
dezesseis de setembro do ano de um mil novecentos 
e oitenta e seis, sob a Presidência do Senhor Senador 
Nivaldo_ Machado, Vice-Presidente no exerc1cio da Pre­
sidência, presentes os Senhores Senadores Saldanha 
Derzi e Dias Macedo (art. 90 do Regimento Interno), 
reúne-se a Comissão de Redação. Deixam de compa­
recer, por motiVo- justificado, os demais membros da 
ConiíSsão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi 
que, em seus pareceres, apresenta as redações finais 
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dos seguintes Projetos de Resolução: n~ 195, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica (MS) 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 4.316,00 OTN; e n~ 196, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Descalvado (SP) 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 6.000,00 OTN. Aprovados os 
pareceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
ã publicação. 

Sa1a de Reuniões da Comissão, 16 de setembro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Presidente em exer­
cício. 

142! Reunião Extraordinária, 
realizada às 11:00 horas do dia 

17 de setembro de 1986 

Às onze horas do dia dezessete de setembro, do ano 
de um mil novecentos e oítenta e seis, na Sala dC Reu­
niões da Comissão, sob a Presidência dei senhor Sena­
dor Nivaldo Machado, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência, presentes os SenhoreS Senadores Saldanha 
Derzi e Alaor Coutinho (art. -90 do-Regimerito Interno), 
reúne-se a Comissão de Redação. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi 
que, em seus pareceres, apresenta as redações finais 
dos seguintes ProJetos de Resolução: n~--197, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de ApafeciOa de 
Goiânia, Estado de Goiás, a contratar operã.ção de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 32-.355,07 
OTN; en~ 198, de 1986, que autoriZa a PrefeitUra Muni­
cipal de Ubatã (BA) a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 56.846,20 
OTN. Aprovados os pareceres, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia BorgeSCã.margo, Secretária 
ad hoc a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação-. 

Sala de· Reuniões da Comissâo, 17 de setembro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Presidente em exef-­
cício. 

143: Reunião Extraordinária, 
realizada às 11:35 horas do dia 

17 de setembro de 1986. 

Às onze horas e trinta e cinco minutos do dia dezes­
sete de setembro do ano de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Jorge Kalume, presentes os 
Senhores Senadores Nivaldo Machado e Saldanha Der­
zi, reúne-se a Comissão de Redação. Deixa de compa­
recer, por motivo justificado, o senhor Senador José 
Ignácio Ferreira. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi~ 
dente conci::de a palavra ao Senhor Senador Sal_danha_ 
Derzi que, em seus pareceres, aPresenta as redações 
finais dos seguintes Projetos de Resolução: n~ 199, de 
1986, que autoriza a Prefeitura MuiiiCipal de Belo Horl-­
zonte (MG) a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 372.400.000,00 (trezentos e setenta e dois mi­
lhões e quatrocentos mil cruzados); e n~ 200, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municípal de Campo Grande 
(MS) a contratar operação de crédito nq valor de Cz$ 
155.857.060,80 (cento e cinqüenta e cinco ÕJ.ilhões, oito­
centos e cinqiienta e sete mil, sessenta cruzados e oitenta 
centavos). Aprovados os pareceres, e nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando, eu, Vânia Borges Camargo, Seáe­
tária ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Piesidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. -Senador Jorge Kalume, Presidente. 

144! Reunião Extraordinára, 
realizada às 12:00 horas do dia 

17 de setembro de 1986 

Às doze horas do dia dezessete de setembro do ano 
de um mil, novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reu­
niões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Sena-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

dor Nivaldo Machado, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência, presentes os Senhores Senadores Saldanha 
Derzi e-Alaor Coutinho (art. 90 do Regimento Interno), 
reúne~se a Comissão de Redação. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi 
que-. em ·seus-pareceres, apresenta as redações finais 
dos seguintes Projetos de Resolução n~ 201, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Naviraf (MS) 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
deiite, em "cruzados, a 114.768,00 OTN; e n? 202, de 
1986, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 

-em cruzados, a 82:705,00 OTN. Aprovados os parece­
res, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. - S~nador Nivaldo Mac:hado, Presidente em 
exercício. · 

145! Reunião Extraordinária, 
realizada às 12 horas e 30 minutos do dia 

17 de setembro de 1986 

Às doze horas -e vi~te minutos do dia dezessete de 
seteinbro do ano de um mil novecentos e oitenta e 
seíS, na Sala de Re_!lniões- da Comissão, sob a presi­
dência do Senhor Senador Nivaldo Machado, Vice-Preo 
sídeD.te no ~xercfcio da presidência, presentes os Senho­
res Senadores Saldanha Derzi e José Urbano (art. 90 
do Regimento Interno), reúne--se a Comissão de Reda­
ção~ Deixam de compar~cer, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente coD.cede a palavra ao Senhor Sena~ 
dor Saldanha Derzi que, em seus pareceres, apresenta 
as redações finais dos seguintes Projetos de Resolução: 

- n~ 203, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Trombudo Central (SC) a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 185.910,85 (cento e _oitenta 
e cinco mil, novecentos e dez cruzados e oitenta e cinco 
centavos); e n~ 204, de 1986, que autoriza o Governo 
dO Estado da Paratba a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 412.200,00 
OTN. Aprovados os pareceres, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a r eu~ 
hlão, lavrando, eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
ad ~oc, a presente ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
19"86. -....::senador Nlvl'Údo Machado, Presidente em exer~ 
cício. 

146: Reunião Extraordinária, 
realizada às 12 horas e 40 minutos do dia 

17 de setembro de 1986 

Às doze horas e quarenta minutos do dia dezessete 
de setembro do ano de um mil novecentos e· oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a presi­
dência do _Sen!to! Senador Jorge Kalume, presentes os 
Senhores Senadores Saldanha Derzi e Nivaldo Macha­
do, r~ne:-se_a_Comissão de Redação. Deixa de colnpa­
recer, por motivo justificado, o Senhor Senador José 
IgnáCio Ferreira. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi~ 
dente __ concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha 
Derzi que, em seus pareceres, apresenta as redações 
finais dos seguintes Projetos de Resolução: n~ 205, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Treze de 
Maio (SC) ~ contratar operação de crédito no valor 
Cz$ 133.028,13 (cento e trinta e três mil, vinte e oito 
cruzados e treze centavos); e n~ 2Q6, de 1986, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Costa Rica (MS) a contra­
tar operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 20.500,00 OiN. Aprovados os pareceres, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo. Secretária ad hoc, a presente ata que, uma 
vez rubricada pelo Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986~ - Senador Jorge Kalume, Presidente. 
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14'7! Reunião Extraordinária~ 
realizada às 12 horas e 55 minutos do dia 

17 de setembro de 1986 

As doze horas e cinqüe~ta e cinco minutos, do dia 
dezessete de setembro de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na S"ala de Reuniões da ComissãO, sob a presi­
dência do Senhor Senador Nivaldo Machado, Presi­
dente em exercício, presentes os Senhores Senadores 
Saldanha Derzi e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausente, por motivo justificado, o Senhor 
Senador José Ignácio Ferreira. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi que, em seus pareceres, apresenta 
as redações finais dos seguintes projetos: Projeto de 
Resolução n~ 207, de -1986, que-autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Brilhante, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 33.215,84 Obrigações do Te­

-souro Nacional - OTN; e Projeto de Resolução n~ 
208, de 1986, que autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 152.842,85 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Aprovados os pareceres, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Presidente em exer­
cício. 

148! Reunião Extraordinária, 
realizada às 13:15 horas do dia 

17 de setembro de 1986. 
Às treze horas e quinze minutos, do dia dezessete 

de setembro de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Jorge Kalume, Presidente, presentes os Senho~ 
res: Senadores Saldanha Derzi e Alaor Coutinho (art. 
90 Regimento Interno), reúne-se a Comissão de Reda­
ção. Ausentes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi-

- dente concede a palavra ao Senhor Senador SaJdanha 
Derzi que, em seus pareceres, apresenta as redações 
finais dos seguintes projetos: Projeto de Resolução n~ 
209, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Axixá de Goiás, Estado de Goiás, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 316.463,86 (trezentos e dezes­
seis mil, quatrocentos e sessenta e três cruzados e oitan­
ta e seis centavos);_ e Projeto de Re$0lução n~ 210, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
5.284,30 Obrigaç6es do Tesouro Nacional~OTN. Apro­
vados os pareceres, o Senhor Presidente dá por encer~ 
rada a reunião, lavrando eu Vânia Borges Camargo, 
Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma vez ,rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. -Senador Jorge Kalume, Presidente. 

14~ Reunião Extraordinária? 
realizada às 13:28 horas. do dia 

17 de setembro de 1986. 

Às treze horas e vinte e oito ffiinutós, do dia dezessete 
de setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a· Presidência 
do Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente, presen­
tes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Marcelo 
Miranda (art. 90 do Regimento Interno). reúne-se a 
Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Saldanb_a Derzi que, em seus pareceres, 
apresenta as redações finais dos seguintes projetos: Pro­
jeto de Resolução n~211, de 1986, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Itaquiraf, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 18.319,92 Obrigações dG Te~ 
souro Nacional - OTN; e Projeto de Resolução n~ 
212, de 1986. que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Arac~ti, Estado do Ceará, à contratar operação de cré~ 
dito no valor correspondente, em cruzados, a 52.055,00 
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Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. Aprovados 
os pareceres, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente. vai à publicação, 

Sala de Reuniões da COmissão, 17 de setembro de 
1986.- Senador Jorge Kalume, Presidente. 

150! Reunião Extraordinária, 
realizada às 13:45 horas do dia 

17 de setembro de 1986 

As treze horas e quarenta e cinCo minutos, do dia 
dezessete de setembro de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e 
Moacyr Duarte (art. 90 _d_o Regiin-entõ- Interno), reú­
ne-se a Comissão. Ausentes, por motivo justificado, 
os demais membros da CorriiM>ão. Abertos os trabalh<>s, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhur Sena­
dor Saldanha Derzi que, em seus pareceres, apresenta 
as redações finais dos seguintes projetos: Projeto de 
Resolução n~ 213._ de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Verde de Mato Grosso, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados. a 3.074,96 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN; e Projeto de R e-_ 
solução n'!-214, de 1986, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Ilhéus, Estado da Banhia, a contratar operaÇão- -
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
353.978,20 Obrigações do Tesouro Nacional -OTN. 
Aprovados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu. Vânia Borges. Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de s_etembro de 
1986. -Senador Jorge Kalume, Presidente. 

151: Reunião Extraordinária 
realizada às 13:58 horas do dia 

17 de setembro de 1986 

Às treze horas e cinqüenta e oito minutos do día 
dezessete de setembro de um mil novecentos e oitenta 
e seis-, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi c Ar­
no Damiani (art. 90 do Regimento Interno), reúne·se 
a Comissão de Redação; Ausentes, por motivo justifi. 
cado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seus parecereS,­
apresenta as redações fiilais dos seguintes projetos: Pro­
jeto de Resolução n~215, de 1986, que autoriza a Prefei: 
tura Municipal de Figueirópolis, Estado de Goíás,- a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados; a 12.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN; e Projeto de Resolução n'! 216, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Arandu, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 23.610,93 Obrigações_ 
do Tesouro, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. -Senador Jorge Kalume, Presidente. 

152! Reunião Extraordinária, 
realizada às 16:40 horas do dia 

17 de setembro de 1986 

As dezesseis horas e quarenta minutos do dia dezes­
sete de setembro de um mil novecentos e Oitenta e 
seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Octávio Cardoso, Presidente 
em exercício, presentes os Senhores Senadores Nivaldo 
Machado e Ivan Bonato (art. 90do Regimento Interno), 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado~ os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Nivaldo Machado que, em seus pa­
xeceres~ apresenta as redações finais dos seguintes pro-
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jetos: Projeto de_ Resolução n? 217, de 1986, que auto­
riza o Governo do Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 190.193,56 Obrigaç.ões do Tesouro Nacional­
OTN~ e Projeto de Resolução n? 218, de 1986, que 
autoriza o Governo do Estado da Bahia a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 354.600,00 Obrigações do Te.souto Nacional -
OTN. Aprovados os pareceres, e nada mais havendo 
a tratar. o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. -Senador Octávio Cardoso, Presidente em exer­
cício. 

-153{ Reunião Extraordinári&, 
realizada às 17:00 horas do dia 

17 de sete_01hro de 1986 

Às dezessete horas do dia dezessete de setembro de 
um nlil noveceritõs e"Oitentã. e seis;-na Sãla de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Ni­
valdo Machado, Vice-Presidnete no exercício da Presi­
dCnda, presentes os Senhores Senadores Octávio cardo­
soe Jorge Kalume. reúne-se a Comissão de Redação. 

-Ausentes, por motivo justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardosoo 
que, em seus. pareceres, apresenta as redações finais 
dos seguintes projetos: Projeto de Resolução n? 219, 
de 1986, que autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados. a 941.109,00 Obrigações do 
TesoUro Nacional - ()TJ'i; e Projeto de ResohJção 
n~220, de 1986, que autoriza o Departamento Muriícipal 
de Água e Esgoto de Juiz de Fora. Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 10.304.500,00 (dez milhões, trezentos e quatro mil 
e quinhentos cruzados). Aprovados os pareceres. e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por en­
cerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borgl!s Camargo~ 
Secretáría nd hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986.- Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

154~ Reunião Extraordinária, 
Re-aliZada às -17:40 horas do dia 

de 17 de setembro de 1986 
Às dezessete horas e quarenta minutos do dia dezes­

sete de setembro de um mii novecentos e oitenta_ e 
seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dêifcia do Senhor SenadórNivaldo Machado, Vice-Pre-

. sidente no exercício da Presidência, presentes os Senho­
res Senadores Octávio Cardoso e Jorge Kalume, reú­
ne·se a Comissão de Redação. Ausente?. por motivo 
justíficad_o, O$_Jferp_ais m~mbros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Octávio_Cardoso que, em seus pare­
ceres, apresenta-as redações fmais dos seguintes proje­
tos: Projeto de Resolução n? 221, de 1986, que autoriza 
a Pt:efeitura. Munic_ipal de Rio Brilhante, Estado do 
Mcito GrOsso do SUl, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 21.958; 46 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN; e Projeto 
de Resolução n-222, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ilhéus, Estado_da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 150..514,06 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 
Aprovados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião,lavran­
do eu, vânia Borges Camargo, Secretária "ad hoc", 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

155! Reunião Extraordinária, 
Realizada às 17:58 horas do dia 

17 de .iieiembrO de 1986 
k dezessete horas e cinqüenta e Oito minutos do 

dia dezessete de setembro de um mil novecentos e oiten-

Dezembro de 1986 

ta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi· 
dência do Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi, Octá­
vio Cardoso e Nivaldo Machado, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausente, por motivo justificado, o Senhor 
Senador José Ignácio Ferreira. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta 
a redação final do Projeto de Resolução n? 223, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
25A52,66 Obrigações do Tesouro Nacional _._ OTN. 
Aprovado o parecer. Assume a Presidência do Senhor 
Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente, que con­
cede a palavra ao Senhqr Senador Octávio Cardoso 
que. em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to de Resolução n? 224. de 1986, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Arapiraca, E~tado de Alagoas, a con­
tratar operação de erédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 261.349,29 Obrigaçõe.c; do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado o parecer, e nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986.- Senador Jorge Kalume, Presidente 

156: Reunião Extraordinária, 
Realizada às 18:15 horas do dia 

17 de setembro de 1986 

Às dezoito horas e quinze minutos do dia dezessete 
de setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor SenadOJ Nivaldo Machado, Vice-Presidente 
no exercício da Presidência, presentes o Senhores Sena­
dores Octávio Cardoso, Jorge Kalume e Saldanha Der­
zi, reúne-se a Comissão de Redação. Ausente, por mo­
tivo justificado, o Senhor Senador José Ignácio Ferreí­
ra. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 225, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Luciara, Estado do Mato Gross_o, _a con­
tratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 34.000,000brigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. Aprovado_o parecer. Assume a Presídência 
o Senhor Senador Octávio Cardoso que concede a pala­
vra ao Senhor Senãdor Saldanha Derzi que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
lução n~ 226, de 1986~ que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Ponta Porã, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 159.637,90 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, a Senhor Presidente dá por encem:tda 
a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubric-dda 
pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão. 17 de setembro de 
1986.- Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

-157! Reunião Extraordinária, 
realizada às 18:35 horas do dia 

17 de setembro de 1986 

Às dezoito horas e trinta e cinco minutos dO dia dezes­
sete de setembro de um mil novecentos e oitenta e 
seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores José Ignácio Ferreira, 
Alaor Coutinho (art. 90 do Regimento Interno), Octá­
vio Cardoso e Nivaldo Machado, relÍne-se a Comissão 
de Redação. Ausente, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Saldanha Derzí. Abertos os trabalhos, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
José Ignácio Ferreira que, em seu parecer, apresenta 
a redação fmal do Projeto de Resolução n'! 227, de 
1986, que autoriza a Prefeituia Municipal de Dourados, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
26.719.12 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN 
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Aprovado o parecer. Assume a Presidência o Senhor 
Senador Nivaldo Machado que concede a palavra ao 
Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~ 
228, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bonito, Estado do Mato Grosso do Sul, a realizar opera­
ça:o de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 33.030,97 Obrigações do Tesouro Nacional OTN. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986.- Senador Jorge Kalume, Presidente. 

158: Reunião Extraordinária, 
realizada às 18:53 horas do dia 

17 de setembro de 1986 

Às dezoito horas e cinqüenta e três minutos do dia 
dezessete de setembro de um mil novecentos e ·oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a ,Presi­
dência do Senhor Nivaldo Machado, Vice-Presidente 
no exercício da Presidência, presentes os Senhores Se­
nadores Octávio Cardoso e Jorge Kalume, reúne-se a 
Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor .Senador Octávio Cardoso que, em seus pare­
ceres as redações finais dos seguintes projetos: Projeto 
de Resolução n~ 229, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Munícipal de Mundo Novo, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 3.737,21 Obrigaç6es do Te­
souro Nacíonal - OTN; e projeto de Resolução n~ 
230, de 1986, que autoriza o Governo do Estado do 
Maranhão a. elevar em Cz$ 72.872.615,20 (setenta e 
dois milhões, oitocentos e setenta e dois mil, seiscentos 
e quinze cruzados e vinte centavos) o montante de sua 
dívida· consolidada. Aprovados os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por en­
cerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, 
Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação, 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

159~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 19:15 horas do dia 

17 de setembro de 1986, 

As dezenove horas e quinze minutos do dia dezessete 
de setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente no exer­
cício da Presidência, presentes os Senhores Senadores 
Octávio Cardoso Jorge Kalume, reúne-se a Comissão 
de Redação.- Ausentes, por motivo justificado; os de~ 
mais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Octávio Cardoso que, em seus pareceres, apresenta as 
redações finais dos seguintes projetos: Projeto de Reso­
lução n~ 231, de 1986, que aUtoriza a Prefeitura Muni~ 
cipal de Colíder, Estado do Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em croza­
dos a 68.765,36 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN; e Projeto de Resolução n~ 232, de 1986, que 
altera a Resolução n'! 8, de 3 de abril de 1986. Aprovados 
os parecereS, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

1~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 19 horas e 45 minutos do dia 

17 de setembro de 1986 

As dezenove horas e quarenta e cinco minutos do dia 
.dezessete de setembro de wn mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, so~ a Presi~ 
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dência do Senhor Nivaldo Machado, Vice~Presidente 
no exercício da Presidência, presentes os Senhores Se­
nadores Octávio Cardoso e Jorge Kalume, reúne-se a 
Comissão de Redação. Au~entes, por motivo justifi­
cado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seus ·parece­
res, apresenta as redações finais dos seguintes projetos: 
Projeto de Resolução n~ 233, de 1986, que atutoriza 
o qoverno do Estado do Acre a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados a 
871.892,61 Obrigações do Tesouro Nacional- OTNs; 
e Projeto de Resolução n~ 234, de 1986, que autoriza 
o Governo do Estado do Maranhão a realizar operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 40,800,000.00 
(quarenta milhões e oitocentos mil dólares americanos). 
Aprovado os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião,lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões de Comissão, 17 de seternbro de 
1986. -Senador Nivaldo Mac-hado, Vice-Presidente. 

161! Reunião Extraordinária 
realizada às 20:10 horas do dia 
~ · -17 de setembro de 1986 

- -Às vinte horas e dez minutos do dia 17 de setembro 
de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reu­
niões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Jorge Kalume, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Nivaldo Machado, Saldanha Derzi e Octávio 
Cardoso, reúne-se a Comissão de Redação. Ausente, 
por motivo justificado, o Senhor Senador José Ignácio 
Ferreira. Abertos_ os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Nivaldo Machado 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­
to- de Resolução n~ 235, de 1986, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Farroupilha, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 117.387.10 Obrigaçóes _do 
Tesouro Nacioi:lã.l- OTNs. Aprovado o parecer. Assu­
me a Presidéncia o Senhor Senador Nivaldo Machado, 
Vice-Presidente no exercício da Presidência que conce­
de a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso _que, 
em seu parecer apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 236, de 1986, que autoriza o Governo 
-do--Estado _de Minas Gerais a elevar em Cz$ 
276.852.800,00 (duzentos e setenta e seis milhões, oito­
centos e cinqüenta e dois mil e oitocentos cruzados) 
o montante de sua divida consolidada. Aprovado opa­
recer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai â publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. - Senador Jorge Kalume, Presidente. 

162: Reunião Extraordinária, 
realizada às 20 horas e 35 minutos do dia 

17 de setembro de 1986. 

-As vinte horas e trinta e cinco minutos do dia dezes-
-sete de setembro de um mil novecentos e oitenta e 
seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi~ 
dência do Senhor Senador Nivaldo Machado, Vice~ Pre­
sidente no exercício da Presidência, presentes _9s Senho­
res Senadores Octávio Cardoso e Jorge Kalume, reú­
ne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor_ Presidente concede a palavra 
ao Senhor Octávio Cardoso que, em seus pareceres, 
apresent~ as redações fmais dos seguintes projetos: Pro­
jetos de Resolução n~ 237, de 1986, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Rochedo, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 10.583,88 Obrigações do Te­
s_ouro Nacional - OTNs; e Projeto de Resolução n~ 
238, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Co líder, Estado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
29.839,49 Obrigações do Tesouro Nacional- OTNs. 
Aprovados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente d' por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
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presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi~ 
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986.- Senador Nivaldo Machado, Vice-President.e. 

163: Reunião Extraordinária, 
realizada às 21:00 horas do dia 

_ 17 de setembro de 1986 
Às vinte e uma horas do dia dezessete de setembro 

de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reu­
niões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Jorge Kalume, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e José Ignácio Ferreira, reú­
ne-se a Comissão de Redação. Ausente, por motivo 
justificado, o Senhor Senador Nivaldo Machado. Aber­
tos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seus parece­
res, apresenta as redações finais dos seguintes projetos: 
Projeto de Resolução n~ 239, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Teresina, Estado do Piauí, 
a contratar operação de crédito no- valor correspon­
de:t;~.te, em cruzados, a 61.795,97 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN; e Projeto de Resolução n? 240, de 
1986, que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Teresina, 
Estado do Piauí, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 112.102,54 Obri­
gações do TeSoUro Nacional - OTN. Aprovados os 
pareceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata 

. que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. -Senador Jorge Kalume, Presidente. 

164~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 21:20 horas do dia 

17 de setembro de 1986 
Às vinte e uma horas e vinte minutos do dia dezessete 

de setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor Senador José Ignácio Ferreira, Presidente 
em exercício, presentes os Senhores Senadores Jamil 
Haddad (art. 90 do Regimento Interno) e Helvídio Nu~ 
nes (art. 90 do Regimento Interno), reúne-se a Comis­
são de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena~ 
dor Jamil Haddad que, em seus pareceres, apresenta 
as redaçõeS fina-is dos seguintes projetos: Projeto de 
Resolução n~ 241, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Maceió, Estado de Alagoas, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 450.371,13 ObrigaÇões do Tesouro Nacional-

--OTN; e Projeto de Resolução o:' 242, de 1986, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina, Estado 
do Piauí, a co~_tratar operação de crédito n9 valor cor- -
respondente, em cruzados, a 115.677,39 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTNs. Aprovados os pareceres, 
e nada mais havendo tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reuníão, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de setembro de 
1986. -Senador José Ignácio Ferreira, Presidente em 
exercício. 

165~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 22:10 horas do dia 

17 de seteJ;Ubro de 1986 

Às viD.te e duas horas e dez minutos do dia dezessete 
de setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor Jorge Kalume, Presidente, presentes os Se~ 
nhores Senadores Saldanha Derzi e Alaor Coutinho 
(art. 90 do Regimento Interno). reúne~se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais mernbros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta a reda~ 
ção final do Projeto_ de Lei do Senado n~ 302, de 1985, 
que declara de utilidade pública o Clube de: Radioa~ 
madores CWRJ do GrupO de CW do Estado do Rio 
de Janeiro: Aprovado o oare:cer. e nada mais have..Q.do 
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a tratar, o Seithor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânía Borges Camargo, Se.cretária 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 17 de setembro 
de 1986. -Senador Jorge Kalume, Presidente. 

166~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 16:00 horas do dia 

18 de setembro de 1986 

Às dezesseis horas do dia dezoito de sdembro de 
um mil novecentos e oitenta c seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Jor­
ge Kalume, Presidente, presentes os Senhores Sena· 
dores Nivaldo Machado e Arno Damiani_ (art. 90 do 
Regimento Interno), reúne-se a Comissão de Redação. 
Ausentes, por motivo justificido. os demais membros 
da Comissão. Abertos os traballiOs, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor St:nador Nivaldo Machado 
que, em seu parecer, apresenta as redações finais dos 
seguintes projetos: Projeto de Resolução n~ 245, de 
19&5. que autoriza a Prefeitura Municipal de Jjuf, Esta~ 
do do Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados_,_ a 
5.173,99 Obrigaç6es do Tesouro NaciQnal- OTN; e 
Projeto de Resolução n·: 246, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Monte Alegre de Minas, Esta~ 
do de Minas_ Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 59.105,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. Aprovados 
os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, Secretâtta ad hoc:, a presente 
Ata que, uma vez rubricada_ pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação.-

Sala de Reuniões da Comissão:. 18 de setembro de 
1986. -Senador Jorge Kalume, Presidente. 

167! Reunião Extraordinária, 
realizada às 16:25 horas do dia 

18 de setembro de 1986 

Às dezesseis horas e vinte e cinco minutos do cua 
dezoito de setembro de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi~ 
dência do Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Jamil Haddad (art. 
90 do Regimento Interno) e Arno Damiani (art. 90 
do Regimento Interno), reúne-se a_Comissão de Re:,da­
ção. Ausentes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Jamil Had­
dad que, em seus pareceres, apresenta as redações finais 
dos seguintes projetos: Projeto de Resolução n~ 247, 
de 1986, que autoriza-a Prefeitura Municipal de Cam~ 
pina Grande, Estado da Paraiba, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
62.932,70 Obrígações do Tesouro Nacional - OTN; 
e Projeto de Resolução n'!. 248, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora da Glória, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados~a 22c054,86 Obriga~ 
ções do Tesouro Nacional- OlN. Aprovados.os pare­
ceres, e nada maís havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que. uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, J8 de setembro de 
1986. -Senador Jorge Kalume, Presidente. 

168! Reunião Extraordi.-_!Uia, 
realizada às 16:55 horas do dia 

18 de setembi'Q de 1986 

Às dezesseis horas e cinqüenta e cinco minutos_ do 
dia dezoito de setembro de wn roil_n_pvecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi~ 
déncia do Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Nivaldo Machado e 
Alaor Coutinho (art. 90 do Regimerito Interno), reú­
ne~se a Comissa:o- ·de_ Re_daç_ão. Ausentes, por motivo 
justificado, os_ de_mais membros da Comissão. Abertos 
?S trabalhos o Senhor Presidente concede a palavra 
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ao Senhor Senador Nivaldo Machado que, em Seus pa~ 
receres,_ aprese"nta as redações finais dos seguintes pro~ 
jefõS::TrõjelO-de Resolução n? 249, de 1986, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Erval Velho, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de crédito no valor 
Jie Çz$ 488.781,74 (quatrocentos e oitenta e oito mil, 
setecentos e oitenta e um cruzados e setenta e quatro 
centavos); e Projeto de Resolução n? 250, de 1986, que 
autoriza a Pre(dtura Municipal de Salvador, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 347.004,20 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN. Aprovados os pareceres, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, la\·ran­
do eu_. Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente. vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de setembro de 
1986.- Senador Jorge Kalume, Presidente. 

169~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 17 horas e 15 minutos do dia 

18 de setembro de 1986 

Às dezessete horas ·e quinze minutos do dia dezoito 
de setembro de um mil novec:entm. e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência _ 
do Senhor Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente­
no exercício da Presidência, presentes os Senhores Se· 
nadares Jorge Kalume e Alaor Coutinho (art. 90 do 
Regimento Interno), reúne·se a Comissão de Redação. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume 
que, eni seus pareceres, apresenta as redações finais 
dos s.eguirites projetos: Projeto de Lei do Senado n? 
1'13, de 1986, que acrescenta parágrafo ao artigo 153 
dó Código Eleitoral, com vistas a facilitar a votação 
-de eleitores com impedimento ·regilioso; e Projeto de 
Lei do Senado n~208, de 1986, que autoriza a admissão, 
pela Caixa Econômica Federal, dos empregados da As­
socição ·de Poupança e Empréstimo de Alagoas -
APEAL, Associação de Poupança e Empréstimo de 
Pernambuco - APEPE, Associação de Poupança e 
Empréstimo do Rio Grande do Norte - APERN. e 
Caixa: Forte - APE, do Piauí, e transformadas em 
SOciedade de Crédito Imobiliário pelo Banco Central, 
e dá õutras providencias. Aprovados os pareceres, e 
nada m;;~.is havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

- Sala de Reuniões da Comissão, 18 de setembro de 
1986.- Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

170~ Reunião Extraordinária, 
realizada às 17 horas e 35 minutos do dia 

18 de setembro de 1986 

Às dczess.ete horas e trinta e cinco minutos do dia 
dezoito de setembro de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Cçmissão, sob a P.resi­
dénciado Senhor Senador Octãvio Cardoso, Presidente 
em exercício. presentes os Senhores Senadores Nivaldo 
Machaâo e AlaorCoutinho (art. 90 do Regimento Inter­
no), reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da ComiSsão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Nivaldo Machado que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'! 251, de_1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pará de Minas, Estado de Minas Gerais, 
a_ contr;!tar operação de crédito no valor correspon­
deru_~_._em_cruzac;l_os, a 161 ,000_,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional- OTN. Aprovado o parecer. Assume 
a Presidência o Senhor Senador Nivaldo Machado que 
cõDcede a pala: Via ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Proje­

__ to de R~olução n~ 25_2, de 1986; que autoriza a Prefei~ 
tura Municipal de Valinhos, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruza~os, a 5_~.010~00 ObrigaÇões do Tesouro Nado· 
Dal-Ol'N. Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Pr~iden_te dá por encerrada a reu­
~ão, Iivrã.ndo eu, Vânia Borges Camariõ, Secretária 
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ad hoc, a pre:sente_ Ata que, Uma vez. rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de setembro de 
1986. -Senador Octávio Cardoso, Presidente em exer· 
cicio. 

171: Reunião Extraordinária, realizada 
às 17 horas e 58 minutos do dia 18 de 

setembro de 1986 

Às dezessete_ horas e cinqüenta e oito minutos do 
dia dezoito de setembro de um mil novecentos e oitenta 
e se!s~ na s·ala de Reuniões da_ Comissão, soh a Presi­
dência do Senhor Senador Nivaldo Machado, Vice-Pre­
sidente, no exercício da Presidéncia, presentes os Se­
nhOr:cs Senadores Octávio Cardoso e Dias Macedo (art. 
90 do Regimento Interno), reúne-se a Comissão de Re­
dação. Ausentes~ p~H motivo justificado, O!'. demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a pai aVI-a ao Senhor Senador Octá­
vio Cardoso, que, em seus pareceres, apresenta as reda~ 
ções finais dos seguintes projetos: Projeto de Resolução 
n~ 253, de 1986, que au_toriza a Prefeitura Municipal 
de Salvador, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no Valor cçrrespondente, em cruzados, a 
412.653.31 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN; 
e Projeto de Resolução n': 254, de 1986, qu~ autori_za 
a Prefeitura Municipal de Marabá, Estado do Pará, 
a_ contratar operação de crédito no valor correspon­
dente~ em cruzados, a 44.779,48 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. Aprovados os _pareceres, o Senhor 
Piesidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a pre.<rente 
Ata que. uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
yai à publicação. 

Sala de Reuniõe!i d.a_ Comis~ão, 18 de setembro de 
1986.- Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

172! Reunião Extraordinária, realizada 
ãs 18!26 horas do dia 18 de setembro de 1986 

.Às dezoito horas c vinte e seis minutos do dia dezoito 
de setembro de _um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de ReuniOes aa Comissão; sob a Presidência 
do Senhor Serlador Nivaldo Machado, Vice-Presidente 
no exercício da Presidência, presentes os Senhores Se­
nadores AlaorCoutinho (art. 90 do Regimento Interno) 
e_ Amir _Gaudêncio (art. 90 do Regimento Interno), 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Alaor Coutinho que, em seus pare­
ceres, apresenta as redações finais dos seguintes proje­
tos: Projeto de Resolução n'; 255, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos, 
Estado de Santa Catarina, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 19.999,17 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTNs; e Projeto 
de Resolução n? 256, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Lagoa da Prata, Estado de Minas Gerais, 
a contratar-operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 40.488,39 Obrigaçõe:; do Tesouro 
Nacional - OTNs. Aprovados os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, _o Senhor Presidente dá por en-

. cerrádã a [eunião,lavi-ando eu, Vãnia Borges Camargo, 
Secretária uad hoc", a presente Ata que, uma vez rubri~ 
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicaç--J.o. 

Sala de Reuniões da Comissão._ em 18 de setembro 
de 1986. -Senador Nivaldo MachadO. Vice-Presidente. 

173~ Reunião Extraordinária, realizada 
ãs 18:44 horas do dia 18 de setembro de 19.86 

- Às dezo_i!_o_ horaf. e quarent~ c;:_ quatro miilutos do 
dia dezoito de setembro de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi~ 
dência do Senhor Senadçr Amir Gaudêncio, Presidente 
em exercfcio (art. 90 do Regimento Interno), presentes 
os Senhores Senadores Nivaldo Machado e José Urbano 
(art. 90 Õ.Q Regimen.to Interno), rcúne~se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os de-­
mais membros da Comissão. Abertos_os trabalhos, o 
Senhor Presiden_te_concede a palavra ao Senhor Senador 
Nivaldo Machado que, em seus pareceres, apresenta 
aS redações (inais dos seguintes projetos: Projeto de 
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Resolução n~ 257,_de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campina Grande, -Estado da Paraíba, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 78,137,00 Obrigações do_ Tesouro Nacio­
nal, OTN; e Projeto de Resolução n? 258, de 1986, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 117.236,53 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. Aprovados 
os pareceres, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 18 de setembro 
de 1986. _- S_enador Amir Gaodêncio, Presidente em 
exercício. 

174: Reunião Extraordinária, realizada 
às 19:10 horas do dia 18 de setembro de 1986. 

Às dezenove horas e dez minutos do dia dezoito de 
setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senhor Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência, presentes os Senho!es Sena~ 
dores octávio Cardoso e Alaor Coutinho (art. 90 do 
Regimento Interno), reúne-se a Comissão de Redação. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador OctáviO Cardoso 
que, em seus pareceres, apresenta as redações finas 
dos seguintes projetos: Projeto de Resolução n~ _259, 
de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Or­
Ieans, Estado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
9.777,69 Obrígações do Tesouro Nacional- 01N; e 
Projeto de Resolução n'? 260, de 1986, que autoriza 
o Governo do Estado de Goiás a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 438.261.174,40 (quatrocentos 
e trinta e oito milhões, duzentos e sessenta e um mil, 
cento e_ setenta e quatro cruzados e quarenta centavos). 
Aprovados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran· 
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária "ad hoc", 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente vai à publicação. 

Sala de Reuniões da ComiSsão, em 18. de setembro 
de 1986. -Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

175: Reunião Extraordinária, realizada 
às 19!30 horas do dia 18 de setembro de 1986 

Às dezenove horas e trinta minutos do- dia dezoito 
de setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidêp.cia 
do Senhor Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente 
no exercÍcio da Presidência, preSeDtes os -~enhores Se-­
nadores Octávio Cardoso e Ivan Bonato (art. 90 do 
Regimento Interno), reúne~se a ComissáÕ de Redação. 
Ausentes~ por motivo justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio" Cardoso 
que, em seus pareceres, apresenta as redaçõe!l. finais 
dos seguintes projetos: Projeto de Resolução n':261, 
de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pau­
lista, Estado de Pernambuco, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados,_ a 
68.000,00 Obrigações do Tesoui~acional - OTN; 
e Projeto de Resolução ·n? 262, de f986. que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Morro do Pilar, Estado de 
Minas Gerais, à contfatar Opéraçã.o de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 25.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional-OTN. Aprovados os pareceres, 
e nada mais havendo _a tratar, o -senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissáo, 18 de se-te!nbro de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

176! Reunião Extraordinária, realizada 
às 20:25 horas do dia 18 de setembro de 1986 

Às vinte horas e vinte e cinco minutos do dia dezoito 
de setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, 
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na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente 
no exercício da Presidência, presentes os Senhores Se­
~adores Octávio Cardoso e AlaOI Coutinho (art. 90 
do Regi~ento Interno), reúne-se a Comissão de Reda­
ção. Ausentes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão~Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente cOO:cede a palavra ao Senhor Senador Octávio 
Cardoso que, em seus pareceres, apresenta as redações 
finais dos seguintes projetos: Projeto de Resolução n~ 
-26_3, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina, a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspondente, 
em Cruzados, a 9.511,49 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN; e Projeto de Resolução n? 264, de 1986, 

_que autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel Alei­
xo, Estado de Sergipe, a contratar operaçáo de _crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 2.141,25 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. AprovadOs os 
pareceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá ~or encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata 
que. uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à pUblicação-. _ . _ 
- Sala. de Reuniões da Comissão, 18 de setembro de 

1986. -Senador ~ivaldo Machado, Vice~Presidente. 

177! Reunião Extraordinária, realizada 
às 20:40 horas do dia 18 de setembro de 1986 

k vinte horas e quarenta minutos do dia dezoito 
de setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão. sob a Presidência 
do Senhor Octávio Cardoso, Presidente em exercício, 

-presentes os Senhores Senadores NivaldO Machado e 
Benedito Ferreira (art. 90 ·do Regimento Interno), reú­
ne-se a.Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
JUstificado, os demais membros da ComissãO. Abertos 
os ttabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Nivaldo Machado que, em seus pa· 
receres, apresenta as redações finais dos seguintes pro­
jetos: Projeto de Resolução n? 265. de 1986, que altera 
a Resolução n~ 140, de 28 de abril de 1983, que autoríza 
a, Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São 
Paulo, a realizar operação de empréstimo externo no 
vi;tlor de US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares 
-americanõs); e Projeto de Resoluçao n? 266, de 1986, 
que autoriza o Governo do Estado de Goiás a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 276.906.106,40 
(duzentos e setenta e seis milhões, novecentos e seis 
mil, cento e seis cruzados e quarenta centavos). Apro~ 
vados os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu. Vâniã Borges Camargo , Secretária ad hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi~ 
dente, vai à publicação. 

Sala de_ Reuniões da Comissão, 18 Qe setembro de 
1986. -Senador Octá.vio Cardoso, Presidente em exer­
cfcio. 

178~ Reuniã_o_Extraordimbiat realizada 
as 21:00 horas do dia 18 de setembro de 1986 

Às vinte e uma horas e dez minutos do dia dez01to 
de setembro um mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senhor Senador Nivaldo Machado 1 Vice-Presidente no 
exercício da Presidência, presentes os Senhores Sen_a~ 

-dores Octávio Cardoso e Alaor Couti;Jho (art. 90 do 
Regimento Interno), reúne-se a Comissão de Redação. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais mem\>ros 
da Comíssão. Abertos os trabalhos. o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Octá·vio Cardoso que, 
em seus pareceres, apresenta as redações finais dos se­
guintes projetos: Projeto de Resolução n~ 267, de 1986, 
que autoriia a Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto, 
Estado de Santa Catarina, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 10.089,63 

- Obrigaçã_es_ do Tesouro Nacional - OTN; e Projeto 
de Resolução n~ 268, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Praia Grande, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente. em cruzados, a 38.454,27 Obrigaçóes do Tesouro 
NacioD.al- OTN. Aprovados os pareceres, e nada mais 
havendo a tratar, o senhor Presidente dá por encerrada 
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a re_união, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre· 
tária «ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de setembro de 
19"86.- SenadOi- Nivaldo MRchado Vicé-Presidente. 

179: Reudião Extraordináritt, realizada 
às 21:20 horas do dia 18 de setembro de 1986 

Às vinte e uma horas e vinte mirlutos do dia dezoito 
de setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor Senador Octávio Cardoso, Presidente em 
exercíciO, presentes os Senhores Senadores Nivaldo 
Machado e Ivan Bonato (art. 90 do Regimento Interno), 
reúne-se a Comissão da Redação. Ausentes, por motivo 
justifiCado, os demais membros da Comissão. Abertos 
os Trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Sená.doi Nivaldo Machado que, em seu pare~ 
cer, apresenta a_ redação final do Projeto de Resolução 
n? 269, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 13.283,06 Obrigações do Tesouro Nacio~ 
na!- OTN. Aprovado o parecer. Assume a Presidência 
o Senhor Senador Nivaldo Machado, Vice-Presídente, 
que concede a palavra ao Senhor Senador Octávío Ciu­
doso que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n? 270, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Muntcipal de Juscirneira, Estado do Mato 
Grosso, a contratar -operação de crédito no valor corres-­
pondente, em cruzadas, a 19.794,60 Obrig"~ções do Te­
souro Nacional- OTN. Aprovado o parecer, e" nada 
mais havendo a tratar, __ o Senhor Presidente dá por en­
cerrada a r~união,lãvra~doeu, Vânia Borges Catri3.rgo, 
SeCretária ''aO hoc"~ã-preSente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo senhor Presid_ente, vai à publicação. 

Sala de _Reuniõ~_!i-_da Comissão, 18 de setembro de 
1986. -Senador Octávio Cardoso, Presidente em exer­
cício. 

180: Reunião Extraordinária, realizada 
às 21:40 horss do dia 18 de setembro de 1986 

Às vinte e ~ma horas _e quarenta minutos do dia 
dezoito de setembro de um mil novecentos e oitenta 
e seis, na sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi· 

_ c;lência do Senhor Senador Octávio Cardoso, Presidente 
em exercício, presentes os Senhores Senadores Nivaldo 
Machado e Alaor Coutinho (art. 90 do Regimento Inter­
no), reúit.e-se a Comissão de Redação.-Ausentes, por 
motivo justificado, os demaís membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Nivaldo Machado que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 271; de 1986, que altera a Resolução 
n~ 206, de 22 de agosto de 1986. Aprovado o parecer, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária "ad hoc", a presente Ata que, 
um~ vez rubricada pelq Se_nf)or Presidente, vai à publi-
cação. _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de setembro de 
1986. -Senador Octávio Cardoso, Presidente em Exer­
cício. 

181: Reunião Extraordinárla1 realizada 
às 22:10 horas do dia 18 de setembro de 1986 

Às vinte e duas horas e dez minutos do dia dezoito 
de setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor_ Senador Nivaldo Machado, Vice· Presidente 
no exercício da Presidência, presentes os Senhores Se­
nadores Octávio CardoS-o e Amo Damiani (art. 90 do 
Regimento Interno), reúne·se a Comissão de Redação. 
Ausentes. por motivo justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardos,o 
que, em seus paréceres, apresenta- as redações finais 
dos seguintes projetos: Projeto de Resolução n~ 272, 
de !9~. qu_ç_autoriza a Prefeitura Municipal de Cotia, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 75.445~11 
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Obrigações do Tesouro Nacional - OTN; e Projeto 
de Resolução n'!' Z13, de 1986~ que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Presidente Prudente, Estado de São Pau­
lo, a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
31.920.(XX),00 (trinta e um milhões, novecentos e vinte 
mil cruzados). Aprovados os pareceres, e nada mais 
havendo a tratar. o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secre­
tária ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de setembro de 
1986. - Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

182: Reunião E:rtraordlnária, realizada 
às 10:00 horas do di.a 24 de setembro de 1986 

Às dez horas do dia vinte e quatro de setembro de 
um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Ni­
valdo Machado, Vice-Preisdente no exercício da Presi­
dência, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume 
e Amo Damiani (art. 90 do Regimento Interno), reú­
ne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado~ os demais membcos da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta a redação fmal do Projeto de Lei do Senado 
n~ 33~ de 1986, que acrescenta § 3~ ao artígõ 17 do 
Decreto-lei n~ 5, de 4 de abril de 1966, e dá outras 
providências. Aprovado parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu· 
oião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, SeCretária 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comíssão, 24 de setembo de 
1986. -Senador Nivaldo Machado, Vice-Presidente. 

183: Reunião Extraordinária, realizada 
às 14:10 horas do dia 30 de setembro de 1986 

Às quatorze horas e dez minutos do dia trinta de 
setembro de um mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da ComiSsão, sob a Presidência do 
Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Nivaldo Machado e Octávio 
Cardoso, reúne-se a Comíssão de Redação. Ausentes, 
por motivo JUstificado, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador _ Ni_valdo Machado que, 
em seus pareceres, apresenta as redações d_os seguintes 
projetos: Redação d_o yencido para o segundo turno 
regimental do Projeto de Lei do Senado n~ _302, de 
1980~ que acrescenta dispositivos à Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei re 5.452, 
de 1~ de maio de 1943; Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~ 203, de 1'984, que acrescenta pará­
grafos ao artigo 392 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n~ 5.452, de 1~ de maio 
de 1943; e Redação do vencido, para o segundo turno 
regimental do PrOjeto de Lei do Senado n~ 1, de 1983, 
que altera a Lei n~ 4.117, de 27 de agosto de 1962 
-Código Brasileiro de Telecomunicações. Aprovados 
os pareceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu,~ 
Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. -

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de setembro de 
1986. -Senador Jorge Kalume, Presidente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
DESTINADA A JNVESTIGAKA CRISE 

NA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
BRASILEIRA 

27". Reunião, realizada em 4 
de dezembro de 1986 

Às dezessete horas do dia quatro de dezembro do 
ano de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Economia, Ala ~enador ~~lo 
Coelho reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquénto 

, criada Peta Resoluçãon~99. de 1982, "destinada a inves-
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tigar a ciise na Previdência Social Brasileira", jHesentes 
os Senhores Senadores Jutahy M•gaiJriies, C3rlos Olia­
relli, Mário Maia, Lourival Baptista, Gastio Muller, 
Gabriel Hennes e Odacir Soa=. Ccmpan:ce. ainda. 
o SeiÍador Jorge KaJume. 

Abertos os trabalhos o Senhor Senado< Jutahy Map­
lbáes, Vice-Presidente da CO'Jrissão ooexerci:ioda Pm­
sidênci~ dispensa a leitura da Ata da reuoião aoterior -
e, em seguida, é dada como aprovada. 

Contin_U31ldo. a Presidência coocedc a palavra ao Se­
nhor Relator. Senador Carlos Oriarelli, que apn:=da 
o seu Relatório. Colocado em discussão e votação é 
o.mesm.o aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encena-se a reunião 
e. para constar, eu, Horoldo Pereira Fernandes. As.is­
tente da Comissão~ lavrei a pKSCD.te Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação. • 

COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXmRIOII&'l 

Às onze horas~ do dia vinte e seis de llO'VeDlbro de 
mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Cid Sampaio. Presidente., 
com a presença dos Senhores Senadcm:s Saldanha Der­
zi, Afonso Sancbo, Maurício Lcite, Carlos Lyra, Mana­
Machado, João Calmon, Amaral Peixoto~ Alexandre 
Costa e Lourival Baptista, reúne-se a Comissão de Re­
dações Exteriores. Deixam de comparecer, por- motiro 
justifiéado, os Senhores Senadores Severo Gomes. Fá­
bio Lucena, Alaor Coutinho, Nelson Carneiro. Aloysio 
Chaves e Albano Fr.mço. Havendo número regimental. 
o Senhor Presidente declara abertos os tr.tbalhos. dis-­
pensando a leitura da Ata da reunião anterior" que é 
dada como aprovada. A seguir, comunica que a n:união 
destina-se à apreciação das matérias constantes da pauta 

.-e·, atnda~ a ouvir as exposições que farão os Senhores 
Ministros Geraldo Egidio da Costa Holanda CawlaDti, 
Carlos Antonio Bettencourt e Laura Maria Malcher 
de Macedo, indicados para exercerem as funções de 
Embaixadores do Brasil junto às Comunidades .Euro­
péias, Japão e a República de Cabo VCJde. iespc:ciÍva­
mente, sobre as missões que desempeuha.r.io. Conce­
djQa a palavra ao Senhor Senador Saldanha Detz:i, este 
propõe à ComiSsão, fossem os Senhores Embaixadolcs 
anteriormente mencionados. dispensados das exposi­
ções e argüições a que se deviam submeter, face a nea:s­
sidade do comparecimento em Plenário dos Senhores 
Senadores memb_ros da Comissão,_ no h~ previsto 
para a realização desta reunião, e o tempo que deman­
daria o cumprimento deste procedimento. Tendo a Co­
missão aprovado, por unanimidade,. a referida propos­
ta, o Senhor Presidente agrndcce a pn:sença dosScuOO­
res Ministros e reitera o convite já feito pelo SeoacloJ:" 
Saldanha Derzi, para que estes~ quando de 1 gem 
pelo Brasil, venham a esta Comissão nanar suas expe­
riências à frente das Embaixadas para as quais foram 
designados. Prosseguindo. o Senhor Presidente deter­
mina que a reunião tome-se secn:ta pam delibe-rar sobre 
as seguintes Mensagens Presidenciais: ~ 469. de 1986 
(n' 672, de 18-11-86. na origem), submetendo i aprova­
ção do Senado Fedetal, a escolha do SenhOI" Ger.aldo 
Egídio da Costa Holanda Cavalcanti, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, paxa excn::er 
a função de Embaixador do Brasil junto :lis Comuni-

--dades Européias. Relator: Senador Afooso Sancho;~ 
475. de 1986 ("' 682, de 20-11-86, na origem) subme­
tendo à aprovação do Senado Federal .. a escolha do 
Senhor Carlos Antonio Bettencoort Bueno. MiDmro 
de Primeira aasse, da. Carreüa de Diplomata~ para 
exercer a função de Embaixador do B.rasil junto ao 
Japão. Relator. Senador João Cãlmon; N~ 468. de 1986 
(n' 671, de 18-11-86, na origem). sobmetendoàaprova­
ção do Senado Federal. a est:Qiba da Senhor.~. Lama 
Maria Malcberde Macedo2 _Ministra de-Segunda Classe. 
da Carreira de Diplomata .. para exercer a função de 
Embaixadora do Brnsil junto à Repu"blica de Cabo Ver-
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de. Rebroc: Senado< Loou:inlllaplisto. R:distribufdo 
ao ScDadol" S:wldaoha Derzi; N:' 463, de 1986 (r. 647, 
de :ZZ.I0-86. ""~). submr:teodo i aprovação do 
Scoado Fcdenl •• ...:olha do Senbor Jwge Romldo 
deLcmosllmbosa,Fmbaiudo<doBnsiljonmiiRepoi­
blicadoZaire,poR,c:umnlativamcot.c..,rcerafunçio 
de FmJ>úndor do Bnsil jonm i Reptlblica RUlllldes:L 
Relatoc: - Joio Calm;m; N'! 467, de 1986 ("' 
664. de 6-11-86. na~). submr:teodo à~, 
soolha do Seohor Ton:isio Man:Dno da Rocha, Embai­
uclo< do Bnsil junto i Jamairia Árabe Popular da 
lJIJia. poR, amoul.:otinmente, e:reroer a funçio de Em­
boiudoo: do Bnsil juo1o à RqJúbli<:a de Malb. Rc:Wm:: 
Senador" .Afooso Sancho. Reaberta a sc:ssão em. cuátcr 
púbtio:o. o Seohor Presidente COI>IXde a palavra ao Se­
obor Senado< C:ulos Lyi2, que emite parecer favorável 
"" Projeto de Dcm:to Lcp;latiw N'! os, de 1986 ("' 
104-D,de 198S, na O>). que,"apronoteno do Acordo 
de CoopeDÇio Técnico. Cicntílica e Tea10lógica en~ 
o Gow:mo da República Federativa do Bnsil e o Go­
ttmO da República J)ominic;ma. assinado em São Do­
DJin&os a 3 de lieYereiro de 1!li!S". Não havendo quem 
quein. usar da pab:vra para discuti--lo, o mesmo é sub­
metido à ft>bção. sendo aprovado por UlllUlimidade. 
0.000 JIIO'SC&1'ÕDCnl, o Seuhor Presidente COI>IXde 
a palavra ooSenborSenado< Amarall'eütlto. que emite 
par-.: fa....-ivel ao Projeto de Decrem Legislativo 
N'! 111. de 19116 (n'! W-B, de 1985, na O>). que "aprova 
o texto do Acordo IDtemacional Relativo ao Serviço 
deR-em Ondas Médias. firmado pelo Brasil 
em 19de de:D:mbro de 1931, por ocasião da Confexência 
Adminjstr.Jtiva Rqiooal de Radiodílusão em Ondas 
Médias (Re&ião 2}, R:atizada no Rio de Janeiro". Não 
ha1reDdo quem queiia usar da palaVJa par.t discuti-lo. 
o mesmo é submetido i -.ção, sendo aprovado por 
unanimidade. A seguir. O Senhor Presidente concede 
a palaY13. ao Senhor Senador Maurfcio Leite~ que emite 
parecer favoóvcl ao Projem de D=em Legislativo 
~ 14, de 1986 (n'! 124. de 1986, 03 a>). que "aprova 
o tato do Acordo de Previdência Soci.;tJ entre o Go­
_..., da Repoiblica Federativa do Bnsil c o Go>=lO 
da RqJúbli<:a Helénica. DJOCiuído em Atenas a U de 
setembro de 1984". Não havendo quem queira discu­
ti-lo, é o mesmo submetido a "\'Ol:ação~ sendo aprovado 
pm gnanimidadc. o parecer do relator. Esgotadas as 
matériaS cogstailfcsda pauta, o Senhor Presidente agra­
dece a pa:seDÇJ. de todos e deda.r.l encerrada a reunião, 
lavr.mdocu,MariaOtimpõaJiménezdeAlmeida, Assis­
tente da OJmissão, ad -. a pr=nte Ata, que após 
lida c opror.ula senl assinada pelo Senhor Presidente. 
-Senado~" Cid s i -

17:----~ ... - ... -Kmw li E ia 

k quiD:ze horas <to dia vinte e seis de oovembro 
de mil DOYCCCDtD:s e oitente e seis, na Sala de Reuniôes 
da Comissão, na Ala Senado~" Nilo Coelho, sob a Presi­
dência do Senbor Senado< Cid Sampaio. Presidente. 
oom a p<eSCIIÇil dos Senhores Senadores Carlos Lyrn. 
Afunso S:mdto. Mana-Machado. Alaor Coutinho. Sal­
danha Dcni, Mauricio Leite, Oc:tJivio Canloso e João 
Calmoo, n:úJle..se, eDnoldinariamente, a Comissão de 
Relações Exteriores. Deix.am de comparecer. por mo­
IDo PKrificado. os Senhores Senadores Amaral Peixo-­
"'· Seoero Gomes. Fábio Lucena. Alexandre Costa, 
Aloysio Olaves, Lourival Baptista. Albano Frnnco, 
Alaor Coutinho e Nelson Carneiro. Havendo número 
rq:imentaJ o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balbos.. dispensando a leitura da Ata da Reunião ante­
ri«, que é dada oom.o aprovada. A sepir, comunica 
que em virtude de decisão da Comissão na reunião 
onlináóa R:atizada em 26.11.86. aprovando proposta 
formulada pelo Senhor S;tkbnba De.rz.i, os Senhores 
Ney Mor= de Melo Mattos. Murillo Gmgel Valente, 
Rodrigo Amaro de AzeredoCouti.ohoe Paulo Monteiro 
Lima. in<fic;idos pata. exercerem as funções de Embaixa­
dores do B!3Sil junto à Repu"blica Árabe da Sfria,lkino 
da Noruega. República Togolesa e República do Pana­
má. rcspcdiwamente. tuobém são dispensados da expo­
siçãO e da atgiiiçãO l qual seriam submetidos, na forma 
zqimmral, sobre aSmissões que desempenhar.io. Pros­
SC'"&U'ndo~ o Scnbor Presidente declara. que a reunião 
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se-destina à apiCciação das matérias constantes da pauta 
e, dessa forma, ~termina que a mesma se tome secreta 
para deliberar sobre as seguintes Mensagens Presiden­
ciais: N~ 471, de 1986 (ne 674, de 18.11.86, na origem), 
'"submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Ney Moraes de Melo Mattos, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Álabe da Síria". Relator: Senador Matta-Machado; Ne 
474, de 1986 (11'! 681, de zo:u.86, na origem), subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do 
Senhor Murillo Gurgel Valente, Ministro de Primeira 
Oasse, da Carreira de Diploi:nata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega". 
Relator: Senador Afonso Sancho; Ne 470, de 1986 (ne 
673, de 18.11.186, na origem), "submetendo ã aprova~ 
ção do Senado Federal, a escolha do Senhor Ney Mo­
raes de Melo Mattos, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Árabe da Síria". 
Relator: Senador Matta-Machado; Ne 474, de 1986 (ne 
681, de 20.11.86, na origem), "submetendo à aprovação 
do Senado Federal, a escolha do Senhor Murillo Gurgel 
Valente, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador "do 
Brasil junto ao Reino da Noruega••. Relator: Senador 
Afonso Sancho; N: 470, de 1986 (n' 673, de 18.11.86, 
na origem), "submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, a escolha do Senhor Ney Moraes de Melo Mattos, 
Ministro de Segunda aasse, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ã República Árabe da Síria ... Relator: Senador Matta­
Machado; n: 474, de 1986 (n: 681, de 20.!l.86, na ori· 
gem), submetendo à aprovação do Senado Federal. a 
escolha do Senhor Murillo Gurgel Valente, J'!4inistro 
de Primeira Classe, Qa Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Noruega••. Relator: Senador Afonso Sancho; 
W. 470, de 1986 (ne 673, de 18.11.86, na origem), "sub· 
metendo à aprovação do Senado Federal, a escolha 
do SenhorRodrigo Amaro de Azeredo Coutinho, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a. função de Embaixador do Brasil juntq 
à Repu"Olica Togoiesa«. Relator: Senador Carlos Lyra; 
N!473, de 1986 (n!679, de 20.11.86, na origem), "sub· 
metendo à aprovação do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Paulo Monteiro Lima, Ministro de Primeira 
aasse, da Carreira de Diplomata. para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República do Pana­
má". Relator: Senador Matta-Machado. Reaberta a 
sessão em caráter público, o Senhor Presidente concede 
emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legis­
lativo 11'! 12, de 1985 (ne 98-B, de 1985 - CD), que 
naprova o texto do Protocolo Adicional entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Reino 
da Espanha ao Acordo Cultural de 25 de_jun.lto de 
1960, assinado em Bra511ia, em 1~ de fevereiro de f984". 
Não havendo quem queira usar da palavra para discu­
ti-lo, o mesmo é submetido a votação, sendo aprovado 
por unanimidade. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
passa a palavra ao Senhor Senador Matta-Machado, 
que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Le­
gislarivo n: 21, de 1985 (n: 73-B, de 1984 na CD), que 
"aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Cien­
tífica e Técnica entre _o Gõvemo dá República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Democrática 
de São Tomé e Príncipe, ãssinaôo em Bi-asília, a -26 
de junho de 1984". Não havendo discussão, é o mesmo 
submetido a votação, sendo aprovado por unanimidade. 
Em seguida, é dada a palavra ao Senhor Senador Carlos 
Lyra~ que emite parecer favorável ao Projeto de Decre­
to Legislativo ne 36, de 1985 (n' 51-C, de 1984 na CD), 
que .. aprova o texto do Acordo Comercial entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Islâmica do Paquistão, concluído em Bra­
sília, a 18 de novembro de 1982". Não havendo debates, 
a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer ofere­
cido pelo Relator. Dando continuidade aos trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra, uma vez mais, 
ao Senhor Senador Carlos Lyra, que emite parecer favo­
Iável ao Projeto de Decreto Legislativo n? 06, ele 1986 
(rr. 105-C, de 1985, na CD)~ Que "aprova 6 -texto do 
Acordo para a Criação de uma Comissão Mista Brasilei­
ro-Egípcia, celebrado entre o -Governo da RePública 
Federativa do Brasil e o Governo da J3.epública do Egi-
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to, em Brasília, a 1 de março de 19851
'. Não havendo 

discussão, é o mesmo submetido a votação, sendo apro­
vado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, 
õ Senhor Presidente agradece a presença de todos e 
declara encerrada a reunião, lavrando eu, Maria OHm­
pia Juménez de Almeida, Assistente da Comissão, ad­
hc, a presente Ata, que após lida e aprovada será assina­
da pelo Senhor Presidente. - Senador Cid Sampaio. 

18! Reunião, realizada em 4 de 
dezembro de 1986 

Etraordlruiria. 

Às dez horas e trinta minutos, do dia quatro de de­
zembro de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, 
sob a Presidência do Senhor Senador Cid Sampaio, 
Presidente, com a presença dos Senhores Senadores 
Saldanha Derzi, Matta-Machado, Severo Gomes, Cai­
los Lyra, Álvaro Dias,.Moacyr Duarte e Afonso San­
cho, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Re­
lações Exteriores. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Fábio Lucena, Ama­
ral Peixoto, Maurício Leite, Alexandre Costa, Aloysio 
Chaves, Lourival Baptista, Albano Franco e Nelson 
Carneiro. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitu­
ra da Ata da Reunião anterior, que é dada como a pro-

- vada. A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Saldanha Derzi, que propõe, dada 
a exigüidade do tempo e sendo este o último período 
de esforço concentrado, que o Senhores Amaury Ba­
nhos Porto de Oliveira e Ronald Leslie Moraes Small, 
indicados para exercerem as funções de Embaixadores 
do Brasil junto à República de Cingapura e República 
Islâmica do Irã, respectivamente, sejam dispensados 
da exposição e da argüição à qual seriam submetidos, 
na forma regimental, sobre as missões que desempe­
nharão. Submetida à votação, a Comissão aprova por 
unanimidade a proposição do Senhor Senador Saldanha 
Derzi. A seguir, o Senhor Presidente agradece a PIJ:­
sença dos Senhores Ministros e determina que a reunião 
se tome secreta para deliberar sobre as seguintes Men­
sagens Presidenciais: ~ 509. de 1986 (n~727, de 1~12-86, 
na -origem), "submetendo à aprovação" do Senado Fede­
ral, a escolha do Senhor Amaury Banhos Porto de Oli­
veira, Ministro de Primeira Classe, da carreira de D"iplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 

- junto à República de Cingapura". Relator: Senador 
Matta-Machado; n~ 510, de 1986 (n~ n9, de 2-12-86, 

--na origem), "submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, a escolha do Senhor Ronald Leslie Moraes Small, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Islâmica do Irã~'. Relator: Senador Salda­
nha Derzi. Reaberta a sessão em caráter público e, 
esgotadas as matérias constantes da pauta, o Senhor 
Presidente agradece a presença de todos e declara en­
certaâa a reunião, lavrando eu, Maria Olimpia Jiménez 
de Almeida, Assistente da Comissão, «ad hoc", a pre­
sente Ata, que após lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente._- Senador Cid Sampaio. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

5~ Reunião, realizada em 26 de 
nol·e~bro de 1986 

Às dez horas do dia vinte e seis de novembro de 
mil noVecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
~~_Çomis~ão, Ala Se:nador Nílo Coelho, presentes os 
Senhores Senadores Álvaro Dias, Vice·Presidente no 
Exercfcio da Presidência, Amo Pamiani, Ivan Bonato. 
Carlos Lyra, Cid Sampaio, Mário Maia e Gabriel Her­
mes, reúne-se a Comissão de Economia. Deixam d,e 
compar~_cú, por motivo justificado, os Senhores Sena· 
dóres João Castelo, Virgl1io Távora, Henrique Santillo, 
&vetO Gõines e Albano FranCo. Havendo número regi· 
m~ntal ó Senhor Presidente declara abertos os trabalhos 

---dispensando a leitura da Ata da reunião anterior que 
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é dada como aprovada. Passa-se à apreciação das mal~!:· 
rias constantes da Pauta:· Mensagem n! 375186- Do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprova­
ção do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para q11e seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Monte Alegre de Sergipe (SE), a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em Cz$, 
a 23.528,43 OTN, junto à Caixa Econômica Federal. 
Relator: Senador Amo Damiani. Parecer: favorável, 
concluindo por um Projeto de .Resolução. Conclusão: 
Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 385/86 -Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senàdo Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Sarandi (PR), a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 8.512.000,00, juritó ão Banco do Estado 
do Paraná S/ A. Relator: Senador Carlos Lyra. Parecer: 
Favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 389/86 
- Do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 

_Ministro çJ_a_f~nd.a para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Cravinhos (SP), a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 3.494.069,60, junto ao Banco 
do Estado de São Paulo SI A. Relator: Favorável, con­
cluindo por um Projeto de Resolução. Conclusão: 
Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 394/86- Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Barbosa Ferraz (PR). a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00, junto ao Banco 
do Estado do Paraná SI A. Relator: Senador Amo Da­
miani. Parecer: Favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. Conclusão: Aprovação do Parecer. Men­
sagem n~ 422/86- Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Canindé de São Fran­
cisco (SE), a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em Cz$, a 7.494,37 OTN, junto à Caixa 
Econômica Federal. Relator: Senador Arno Damiani. 
Parecer: Favorável, concluindo por um Projeto de Re­
Mllução. Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem 
n~ 423/86 --Do Senhor Presidente da República, sub­
a do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zado o Governo do Estado de Pernambuco, a contr;J,tar 
operação de crédito no valor correspondente em Cz$, 
a 219.233,20 OTN, junto à Caixa Econômica Federal. 
Relator: Senador Amo Damiani. Parecer: Favorável, 
concluindo por um Projeto de Resolução. Conclusão: 
Aprovação do Parecer. Mensagem n'! 438/86 - Do Se­
nhoJ" Presidente d_a República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Santa Bárbara DOeste (SP), a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em Cz$, a 
91.840,61 OTN, junto à Caixa Econômica Federal. Re­
lator: Sena.dor Amo Damiani. Parecer: Favorável, con­
cluindo por um Projeto de Resolução. Conclusão: 
Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 424/86 - Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado 
de Pernambuco a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em Gz$, a 170.098,80 OTN. junto à 
Caix:a Econômica_Federal. Relator: Senador Amo Da­
miani. Parecer: Favorá-vel, conduindo por um Projeto 
de Resolução. Conclusão: Aprovação do Parecer. Men­
sagem n~ 427/86- Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda,_para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Santo Amaro (BA), 

_ a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em Cz$, a 95.000,00 OTN, junto à Caixa Econô-
mica Federal. Relator: Senador Carlos Lyra. Parecer. 
Favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem n~316/86 

- - Do Senhor Presidente da República, submetendo 
à_ aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Go­
verno do Estado do P.ãi-aná, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em Cz$, a 409.754,86 
OTN, junto à Caixa Económica Federal. Relator: Sena­
dor Arno Damiani. Parecer: Favorável, concluindo por 
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um Projeto de Resolução. ConclUsão: Aprovação do 
Parecer. Mensagem n~ 292/86 ~_D_o_Senhor Presídente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeítura Municipal de Martinó­
polis (SP), a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em Cz$, a 8.478,18 OTN, junto à Caixa 
Econômica Federal. Relator: Senador Arno Damiani. 
Parecer: Favorável, concluindo por uni PrOJeto de Re­
solução. Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem 
n? 407/86 ;::___ Do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Paulista (PE), a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em Cz$, 
a 209.288,74 OTN. R~lator: Senador Amo Damiani. 
Parecer: Favorável, concluindo por um Projeto de Re­
solução. Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem 
n~ 451/86 -Do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizado 
o Governo do Estado da Paraíba, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em CzS, a 
220:927,80 OTN. Relator: Senador Ca_rlos Lyra. Pare-_ 
cer: Favorável, concluindo por um Projeto de Resolu­
ção. Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem n': 
339/86- Do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de CaD.iridé do São Francisco 
(SE), a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em Cz$, a 8.823,16 OTN. Relator: Senador 
Amo Damiani, Parecer: Favorável, concluindo por um 
Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovação do Pare­
cer. Mensagem n': 317/86- Do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ouro Preto 
do Oeste- (RO), a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em Cz$, a 16.926,07 OTN. Rela­
tor: Senador Arno Damianí. Parecer: Favorável, con­
cluindo por um Projeto de _ _Resolução. Conclusão: 
Aprovação do Parecer. Mensagemn~ 323/86 --Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni· 
cipal de Junqueif6polis (SP), a contratar operação ~de 
crédito no valor correspondente, em Cz$, a 18. 102,52 
OTN. Parecer: Favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. Conclusão: Aprovação do Parecer. Men­
sagem n~ 437/86- Do Senhor Presidente da Repú91ica, 
submetendo à aprovação do Senado_Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Quirinópolis (GO), a 
contratar operação de crédito no valor, correspondente, 
em Cz$, a 74.254,89 OTN. Relator: Senador Amo Da­
miani. Parecer:.Favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. Conclusão: Aprovação do Parecer. Men­
sagem n': 448/86- Do Senhor Presidente dit. República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zado o Governo do Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédíto no valor _ço_rrespondente em Cz$, 
72.161,00 OTN. Relator: Senador Amo Damiani. Pare­
cer: Favorável, concluindo por um Projeto de Resolu­
ção. Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 
334/86- Do Senb_o_r Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do _Se· 
nhor Ministro da Fazenda, para que seja- autorizado 
o Governo do Estado_ de Rondônia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em Cz$, a 
302.468,00 OTN. Relator: Senador Carlos Lyra. Pare­
cer: Favorável, concluindo por um Projeto de Resolu­
ção. Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 
397/86- Do Senhor Presidente ôa República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizado 
o Governo do Estado do Mar;whão, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 10.435.111,90. Relator: 
Senador Carlos Lyra. Pa1ecer: favorável, concluindo 
por uni Projeto de Resolução. ConClusão! Apro~ação 
do Parecer. Mensagem n~ 298/86 - Do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Sena~ 
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Mu-

-· . 
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rici (AL), a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em Cz$, a 64.840,13 OTN. Relator: Sena­
dor Arno Uamiání: Parecer: Favorável, concluindo por 
um Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovação do 

_ Parecer. Mensagem n': 363/86 -Do Senhor Presidente 
-endo ã aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura MunicipãJ de Paraguaçu Paulista (SP), a 
Coiifratar operação de crédito no valor correspondente, 
em- Cz$, a 24.997,16 OTN. Relator: Senador Carlos 
Lyra . .P~recer: Favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. Co_nclusão: Aprõvação do Parecer. Men­
sagem n? 294/86- Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Dourados (MS), a con­
tratar operação de _crédito no valor correspondente, 
em Cz$, a 103.322,63 OTN. Relator: Senador Arno 
Damiani. Parecer: Favorável, concluindo por um Proje­
to de Resoluçãd. Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Mensagem n': 450/86- Do Senhor Presidente da Repú­
l?_lica, submetendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Mato Grosso do 
SUl, a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente em Cz$, a 466.000,00 OTN, Relator: Senador 
Amo Damianí. Parecer: Favorável, concluindo por um 
Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovação do Pare~ 
cir. Mensageni n~ 262/86 - Do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Fede­

-ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a PrefeitUra Municipal de Dourados_ 

-{MS}, ir COntratar operação de crédito no valor corres-
pondente, em Cz$, a 29.956,28 OTN. Relator: Senador 
Amo Damiani. Parecer: Favorável, concluindo por um 
PrOJeto-de Resolução. Conclusão: Aprovação do Pare­
cer. Mensagem n~ 396/86 -Do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
s~Ja autorizada a Prefeitura Municipal de ltatiba (SP), 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
21.280.000,00. Relator: Senador Amo Damiani. Pare· 
rier: Favorável, cOncJuindo por um Projeto de Resolu­
ção, Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 
402!86- Do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 

-a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara DOeSte (SP), 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente. erri Cz$, a 15.455,00 OTN. Relator: Senador_ 
Arno Damiani. Parecer: Favorável, concluindo por um 
Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovação do Pare~ 
cer. Mensagem n~ 337/86- Do SenhocPresidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
~1, proposta do Senhor Ministro·da Fazenda, para que 
seja autorizado o Governo do Estado de Rondônia, 

---a -contratat-operãção- de crédito no valor correspon· 
dente, em Cz$, a 150.000,00 OTN. Relator: Senador 
Arno Darriiaili: Pa:reter: Favorável, concluindo por um 
Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovação do Pare­

. -cer. Mensagem n~ 386/86 - Do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Fede­

-ral, propo5ta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizáda a Prefeitura Municipal de Jacobina 
(BA). a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
HJ.161. 944,80. Relator: Senador Amo Damiani. Pare­
cer:-FavorâVel, concluindo por um Projeto de Resolu­
ção, Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 
442!86- Do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à ãjxoVação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor MinistrO da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Morro da Fumaça (SC), a 
contratar operação· de crédito no valor de Cz$ 
114.269,13. Relator: Senador Arno Damiani. Parecer: 
Favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão; Aprovação do Parecer. Mensagem n?449/86 

-- Dõ senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Go­
verno do Estado do Maranhão, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$53.418.758,40. Relator: Sena­
dor Arno Damiaili. Parecer: Favorável, concluindo por 
um Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovação do 
Parecer. Mensagem n~ 390/86 -Do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fe-
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deral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Umua­
rama (PR), a contratar operação de crédito no valor 
.de Cz$ 53.418.758,40. Relator: Senador Amo Damiani. 
Parecer: Favorável, concluindo pof um Projeto_de Re­
solução. Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem 
n~ 387/86- Do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor_ Ministro da Fazenda, para que _seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de.Pato Branco (PR), a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00. Rela­
tor: Senador Arno Damiani. Parecer: Favorável, con­
cluindo por um Projeto de Resolução. Conclusão: 
Aprovação do Parecer. Mensagem n? 414186- Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
_do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que ~eja -aUtOrizada a Prefeitura Muni­
cipal de Mogi Mirim (SP), a contratar operação_ de cré­
dito no valor correspondente. em Cz$, a 50.000,00 
OTN. Relator: Senador Amo Damiani. Parecer: Favo­
rável, concluindo por um Proj~to de Resolução. Con­
clusão: Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 409/86 
- Do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Paulo Afonso_(BA), a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em Cz$, a 
43.279,67 OTN. Relator: Senador Carlos Lyra. Parecer: 
favorável, conclui_ndo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 395186 
- Do Senhor Presidente da Repúbíica, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Arapongas (PR), a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 8.512.00J,OO. Relator: 
Senador Amo Damianí. Parecer: Favorável, concluin­
do por um Projeto de Resolução. Conclusão: Apro­
vação do Parecer. Mensagem n': 400/86- Do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen· 
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Campo Mourão (PR), a constratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 8.512.000,00. Relator: Senador 
Arno Damiani. Parecer: Favorável, concluindo por um 
Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovação do Pare­
cer. Mensagem n? 405/86 -Do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Paulista (PE), 
a contrll,t_ar operação de crédito no valor correspon­
ador Arno Damiani. Parecer: Favorável, concluindo 
por um Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovação 
_do Parecer. Mensagem n~ 371186 ~Do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de San­
to André (SP), a contratar operação de crédito no valor 
corresPondente, em Cz$, a 458.028,96 OTN. Relator: 
Senador Arno Damiani. Parecer: Favorável, concluin­
do por um Projeto de_Re:s_olução. Conclusão: Apro­
vação do Parecer. Mensagem n? 436/86_- Do Senhor 
Presidente da República, submetendo -à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor !'v1inistro da Fazen­
da, para que seja autorizado o Governo do Estado de 
Santa Catarina, a contrat.ar operação de crédito no valor 
de 432.911,00 OTN. Relator: Senador Arno Damiani. 
Parecer:~ Favorável, concluindo por um Projeto de Re­
wlução. Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem 
n?452/86- Do Senhor Presidente da República subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizado 
o Governo do E~tado d~ Sergipe. a contratar cperação 
ae _crédito no valor correspondente, em Cz$, a 
416.748,07 OTN. Parecer: Favorável, concluindo por 
um Projeto de Resolução. Co.nçlusão: Aprovação do 
Parecer. Mensagem n? 360/86- Do Senhor Presidente 
da República, submetend_o à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Olho 
DÁgua do Casado (AL), a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em Czs-. ã 3.826,15 OTN. 
Relator: Senador Amo Damiani. Parecer: Favorável, 
concluindo por um Projeto de Resclução. Conclu<iâo: 
Aprovação do Parecer. Mensagem n': 359/86 - Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
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do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Senador Rui Palmeira (AL), a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em Cz$, a 
3.878,66 OTN. Relator: Senador Arno Damiani. Pare­
cer: Favorável, concluindo por um Projeto de Resolu­
ção. Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 
335186- Do Senhor Presidentc __ da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Rondônia~ a contratar opera­
ção de crédito no valor, correspondentl.!, em Cz$, a 
151.233,00 OTN. Relator: Senador Amo Damiani. Pa­
recer: Favorável, concluindo por um Projeto de Resolu~ 
ção, Conclusão: Aprovação do Parecer. Mensagem n~ 
487186- Do Senhor Presidente da Repúl"llica, subme­
tendo ã aprovação do Senado Federal. proposta do Se· 
nhor Ministro da Fazli!nda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Serra (ES), a contratar opera­
ção de crédito no valor de CzS f27 .680.000,00. Relator: 
Senador Arno DamianL Parecer: Favorável, concluin· 
do por um Projeto de Re::.olução. Conclusão: Apro­
vação do Parecer. Mensagem n~ 503186 - Do Senhor 
Presidente da República, submetendo ã aprovação do 
Senado Federal. proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Vitória (ESJ, _ _a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 460.835,00 OTN. Relator: Senador Arno 
Damiani: P3.recer: Favorável, concluindo por um Proje· 
to de Resolução. Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Mensagem n~ 506/86- Do Senfior Presidente da Repú· 
blica, submetendo à aprovação do Senado Federal, pro· 
posta do Senhor Ministro da Faze-n_da, pira que seja 
autorizada a PrefeitLira Municlj)al de Vitória (ES). a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em Cz$, a 464.984,00 OTN. Relator: Senador Arno 
Damiani. PareCer: Favorável, cOncluindo por um Proje­
to de Resolução. Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, ta~ 
vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente -:-Álvaro Dias. 

COMJSSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 

PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO 
POPULACIONAL'iiRASII:;EIRO . 

19'. Reunião, realizada em 27 de 
novembro de 1984 

Às dez horas de Erinta minutos do dia vinte e sete 
de novembr,a de mil novecentos e oitt::.nta e quatro, 
na Sala de Reuniões da Comissão de Economia. presen­
tes os S.rs_ Senadores Mário Maia (Presidente), Almir 
Pinto (Relator), Passos Pôrto,Eunice Michelles, Jaison 
Barreto, Jutahy Magalhães e João Lobo, reúne-se a 
Comissão P;1rlamentar de Inquérito .criada com o qbje~ 
tivo de inv~tigar problemas vinculado5 ao aumento 
populacional brasileiro. 

Deixam de comparecer, por motivo Justificado, os 
Srs. Senadores Marcondes Gadelha,_Cia_udionor Roriz. 
Héfio Gueiros e Áderbal Jurema. -

Havendo número regimental o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e em seguida, dispensa a leitura 
da Ata da reunião anterior que é dada como aprovada. 

Jnicialmente. o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Senador Almir Pinto que na qualidade de Relator 
procede a leitura do Relatório conclusivo ni forma de 
Projeto de Resolução com as recome:ndações constantes 
do anteprojeto apensado. 

Em discussão e votação é aprovado o Relatório de 
acordo com as conclusões. 

Finalmente, o Sr. Pre5idcntc agradece aOs Srs. Sena­
dores e aos funcionários que trabalharam durante o 
funcionamento da Comissão coni ieiO e dedicação. 

Nada mais havendo a tratar, encerra--se a reunião 
e, para constar eu, Ed!>on Campos Ábrego, Assistente 
da Comissão, lavreí a presente A-ta-cjlle lida -e aprovada 

. será assinada pelo Sr. Presidente e irá à pubHcaÇão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO ESPECIAL MISTA, 
CRIADA Á TRAVÉS DO REQUERIMENTO 

N~ 296~ DE 1984, DESTINADA A 
REALIZAR ESTUDOS ACERCA DA~ 

FABRICAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E 
UTILIZAÇÃO DE AGROTÓXICOS 

NO PAIS 

1! Reunião (lnstala':lão), realizada em 
4 de dezembro de 1984 

Aos quátro dias do més de dezembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e quatro, às dezessete horas, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Economia, presentes 
os Srs. Senadores Amaral Peixoto, Pas!>OS Porto. Galvão 
Modesto, Jorge Kalume, Pedro Simon, Mauro Borges 
e Alvaro Dias e Deputados Augusto Trein, Saramago 
Pinheiro. Oswaldo Lima Filho, Pacheco Chaves, Dirceu 
Carneiro, Raul Belém e JC!iié Frejat, reúnekse a Comis­
são E!>pcciat Mista pelo Requerimento n~ 296, de 1984 
destinada a realizar estudos acerca da fr~bricação, co­
mercialização e utilização de agrotóxicos no País. 

Deixam de comparecer, por motivo· justificado, os 
Senhores Senadores Benedito F_erreira, Moacyr Duar­
te-, C3Tlos Lyra, José Frag_clli t! Deputados Lúcio Alcân­
tara, Salvador Julianelli, Borges da Silveira e Octávio 
Cesário. 

De acordo com o preceito regimental, assume a Presi­
dência, eventualmente. o Senhor Amaral Peixoto, que 
declara ins.talada a Comi5&ão. 

Em seguida, o Senhor Senador Amaral Peixoto, na 
qualidade de Presidente eventual, esclarece que irá pro­
ceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Amaral Pei· 
xoto convida os Senhores Senadores Álvaro Dias e Pe­
dro Simon para agirem como escrutinadores. 

Procedida a votação, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senado Amaraf Peixoto 13 votos 
Em branco 01 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Lúcio Alcântara 13 votos 
Em branco 01 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presídente 
e Vice~ Presidente da Comissão, os Se-nhores Senador 
Amaral Peixoto e Deputado Lúcio Alcântara. 

Assume a Presidência o Senhor Senador Amaral Pei­
xoto e designa Senhor Deputado Oswaldo Lima Filho 

-para relatar a inatéria. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 

e. para constar, eu, Oayton Zanlorenci, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

2:. Reunião, realizada em 11 de 
junho de 1985 

ÃS dezesSeís horas. dO dia onze de junho de mil nove­
centos e oitenta e cinco. na Sala de Reuniões da Comis­
são de Economia, presentes os Senhores Senadores 
Amaral Peixoto, Jorge Kalume e Deputados Saramago 
Pinhdro, José Frejat, Oswaldo Lima Filho, Pacheco 
Chaves e Dirceu Carneiro, reúne-se a Comissão Espe­
cial Mista criada pelo Requerimento n~ 296, de 1984, 
destinada a realizar e..<>tudos ãcerca da fabricação, co­
mercialização e utilização de agrotóxico no País. 

Deixam de comparecer, por motivo _justificado, os 
SenhOres Senadores Álvaro Dias, PassÕs Porto, Bene­
dito Ferreira, Galvão Modesto, Moacyr Duarte, Carlos 
Lyra, Mauro Borges e Deputados Augusto Treim, Lú· 

___ ~iQ_Alcântara, Octáyio Cesário, Raul Belém e Borges 
da Silveira. 

Havendo riúmero regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos da Comissão. 

É dispensad;a a leitura da Ata da reunião anterior 
__ gue em seguida, é dada como aprovada. 

Continuando, o_Senhor Presidente, Senador Amaral 
- Peixoto, após discurso de abertura, coricede a palavra 
ao Senhor Relator, Deputãdo Oswaldo Lima Filho, que 
espõe o roteiro de trabalhos da Comissão". Em votação 
é aprovado QefOspresentes- Em anexo, -à presente Ata. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos. 
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Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Claylton Zanlorenci, Assistente 
da Comissão,lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo "Senhor Presidente e irá à publicação. 
- Amaral Peixoto 

10! Reunião, realizada em 3 de 
dezembro de 1986 

Às dez horas, do dia três de dezembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal. presentes 
os Senhores Senadores Amaral Peixoto, Jorge Kdlume, 
Alvaro Dias, Martins Dias, Benedito Ferreira. Galvão 
Modesto, José Urbano e Deputados Saramago Pinhei­
ro, Raul Bélem, Borges da Silveira, Oscar Alve_s e José 
Frejat, reúne-se a Comissão Especial MiMa criada pelo 
Requerimento n'!296, de 1984, destinada a realizar e~tu~ 
dos acerca da fabricação, comercialização e utilização 
de agrotóxicos no País. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Deputados Augusto Trein, Octávio Cesário~ 
Oswaldo Lima Filho, Pacheco Chaves e Dirceu Car· 
n~iro. 

Havendo número regimental, o St!nhor Presidente 
declara abertos os trabalhos da Comissão. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que, em seguida, é dada como aprovada. 

Continuando, o Senhor Presidente, Senador Amaral 
Peixoto, após discurso de abertura. e tendo em vista 
a impossibilidade do comparecimento do relator. emi­
nente Deputado Oswaldo Lima Filho, designa o Depu­
tado Saramago Pinheiro para apresentar o relatório. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavrà 
ao Senhor Deputado Saramago Pinheiro que na quali­
dade de Relator procede a leitura do relatório, contendo 
análises e sugestões de interesse para o entendimento 
do prqblema. 

Em discussão e votação é aprovado o relatório com 
as recomendações constantes, 

Finalmente, o Senhor Presidente agradece aos Senho­
res membros da Comissão e aos funcionários que traba­
lharam durante o funcionamento da Comissão com zelo 
e dedicação. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar eu, Claylton Zanlorenci, Assistente da 
Comissão, lavrei a preseD.te Ata qúe lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre 
a Mensagem n~ 49, de 1986-CN, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à delibu-ação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei o: 2.190, 
de 26 de dezembro de J984, que "dispõe sobre os 
novos percentuais da Gratificação de Representação 
de Atividade Diplomática e dá outras providên­
cias". 

1: Reunião (Instalação), realizada 
em 13 de agosto de 1986 

Aos treze dias do mês de agosto do ano de mfl nove­
centQ_s_e __ oitenta.__e__seis~ às_ dezesseis. horas -e- .quarenta 
e cirico minutos, na Sala da Comissão de Finanças, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Saldanha Derzi, SeverO Gomes, Nelson Carneiro,_ Luiz 
Viana, Jvan Bonato, José Lins, Nivaldo Machado, 
Amaral Peixoto, Amo Damiani, Mário Maia e Depu­
tados Daso Coimbra e Múcio Athayde, reúne-se a Co­
missão Mista incumbida de examinar a emitir parece-r 
sobre- a Mensagem n~ 49, de 1986-CN, do Senhor Presi­
dente da República submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n? 2_190, de 
26 de dezembro de 1984, que "dispóe solJre os novos 
percentuais de Gratificação de Representação de Ativi­
dade Diplomática e dá outras providencias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Cid Sainpaio e Deputados Juarez 
Bernardes, Orestes Muniz, Israel Pinheiro Filho, Pedro 
Colin, Airon Rios, Ossian Araripe, Wilson Falcão, 
Ubaldo Barém e Clemir Ramos . 
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De acordo com o que preceitua o Regimento COmum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Sena~ 
dor Nelson Carneiro, que declara instalada a Comissão .. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas 
as cédulas, o Senhor Senador Nelson Carneiro convida 
o Senhor Deputado Daso Coimbra para servir como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Wilson Falcão ............. ,.-~· ... u ..... • 11 votos 
Em branco ........ ~ ........ ~·-·······:-.:.-: .. u .. u~····u·Ol voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Saldanha Derzi ............... _ ... '-····-·····-·-11-Y:atas 
Em branco ................................................ 01 voto 

São declarados eleitos, respectivãmCnte, Presidente 
e Vice-Presidente, os Senhores Deputados Wilson Fal­
cão e Senador Saldanha Derzi. • 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Saldanha 
Derzi, Vice-Presidente, agradece, em nome do Senhor 
Deputado Wilson Falcão e no seu próprio, a honra 
com que foram distingüidos e designa o Senhor Senador 
José Lins para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos 
Santos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagen n! 
51, de 1986-CN, do Senhor Presidente da República~ 
submetendo t deliberação do COngresso Naclonal·o texto 
do Decreto-lei n: 2.191, de 26 de dezembro de 1984, 
que "altera o Decreto-lei n: 1.341, de 22 de agosto de 
1974, e d'- outras providências". 

1~ Reunião (Instalação), realizada 
em 1: de setembro de 1986. 

Ao primeiro dia do mês de novembro ~o a.Q.O de 
mil novecentos e oitenta e seis, às dezess.ets horas e 
trinta minutos na Sala da Comissão de Fmanças, no 
Senado Feder;!, presentes os Senhores Senadores Hélio 
Gueiros, José Ignácio Ferreíra, Gastão Müll:r, Albe:to 
Silva, Nivaldo Machado, Ivan Bonato, A~1r Gauden­
cio, Helvfdio Nunes, Octávio Cardoso, R~tmundo Pa­
rente, Cid Sampaio e DepUtado Paulo Xav1er, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre 
a Mensagem n~ 51, de 1986-CN, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n? 2.191, de 26 de de~ 
zembro de 1984 que "altera o Decreto-lei n? 1.341, 
de 22 de agosto de 1974, e dá outras.pro~d~ncias". 

Deixam de comparecer, por motivo JUStificado, os 
Senhores Deputados Wagner Lago, Carlos Paçanha, 
Geraldo Melo Fernando Cunha, Moysés Pimentel, Ró­
mulo Galvão, 'stélio Dias, Jaime Câmara, Oly Fachin 
e Floriceno Paixão. 

De acordo com o que preceitura o Regimento Co­
mum assume a Presidência, eventualfuente, o Senhor 
Senador Alberto Silva, que declara instalada a Comis­
são. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder à eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão. 

Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador ~lberto 
Silva convida o Senhor Deputado Paulo Xavter para 
funcionar como escrutinador. 

~~~~-i9:~ __ a -~!~ç~o!_~_~r_!f_!~~-~~--~--se~~!~t~!-~-s~l~a_d()_: 
Para Presidente: 
SenadorHelvídioNunes ........................... _.~ll votos 
Em branco ................................ ;' .............. ;-.• 1voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado PaulqXavier .......... h .................... 9 votos 
Em braneo::::: ............... -... -,.-; :-p-· ~.:. ··-·-···-··· ......... 3 votos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sã_o declarados eleitos, respectivamente, Presidente 
e Vice-Presidente, os Senhores Senador Helvfdio Nunes 
e Deputado Paulo Xavier. . -

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Helvídio 
Nunes agradece, em nome do Senhor Deputado Paulo 
Xavier e no seu próprio, a honra com que foram distin­

-- gufdos e designa o Senhor Deputado Pacheco Chaves 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
--C~ para constar, eu Marcílio José da Silva, Assistente 

da Comissão, lavrei a presente Ata que, !ida e assinada 
pelo Senhor Presidente demais membros da Comissão, 
irá ã publicação. -Alberto Silva. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudos e parecer sobre a Mensagem 
o~ 46, de 1986- ÇN, do Senhor Presidente da República 
subemtendo 1\ delelberação do COngresso nacional o tex­
to do Decreto~lef n~ 2.189, de 26 de dezemrbo de 1984, 
que "dispõe sobre a transturmação da gratificação defe­
rida aos ~ngenheiros Agroônomos do Ministério da Agri­
cultura e dá outras providências 

1! Reunião, realizada em 6 de 
agosto de 1986. 

Aos seis dias do més de agosto do ano de mil nove~ 
centos e oitenta e seis, às dezessete horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes 
os Senhores Senadores Gasti!o Müller, Martins Filho, 
Affonso Camargo, Hélio Gueiros, Nivaldo Machado, 
Ivan Bonato, Benedito Ferreira, Jorge Kalume, Virgílio 
Távora, Mario Maia, Cid Sampaio e Deputado Pacheco 
Chaves, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estu­
do e parecer sobre a Mensagem n? 46, de 1986 - CN, 
do Senhor Presidente da República submetendo ã deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n?2.189, de 26 de dezembro de 1984, que "dispóe sobre 
a transformação da gratificação deferida aos Engenhei-

--ros Agrônomos do Ministério da Agricultura e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Deputados Celso Saboia, Juarez Batista, Iran 
Saraiva, Myrthes Bevilacqua, Bento Pórto, Francisco 
Erse, Fabiano Braga Cortes, Adail Vetorazzo, Cristina 
Cortes e Oswaldo Nascimento. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Sena­
dor V1rgílio Távora, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão. 

Distribuídas as cédulas o Senhor Virgílio Távora con-_ 
vida o Senhor Deputado Pacheco Chaves para funcionar 
como escrutinado r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
__ -Senador Íorge Kalume 10 votos 

Em branco 02 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Francisco Erse 09 votos 
Em branco 03 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente 
e Vice-Presidente, os Senhores Senador Jorge Kalume 
e Deputado Francisco Erse. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Jorge 
K.alume agradece, em nome do Senhor Deputado Fran­
cisco Erse e no seu próprio a honra com que foram 
distingüidos e designa o Senhor Deputado Pacheco Cha­
ves para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Marcilio José da Silva, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e assinada 
pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão 

·irá à publicação. - Frandsco Erse. 

Dezembro de 1986 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Men­
sagem n: 50, de 1986~CN, pela qual o Senhor Presidente 
da República comunica haver vetado, totalmente, o Pro­
jeto de Lei do Senado ~ 147, que "Isenta de qualquer 
tributação os proventos da aposentadoria, e dá outras 
providências". 

1~ Reunião (Instalação), realizada 
em 21 de agosto de 1986 

Aos vinte e um dias do mês de agosto do' ano de 
mil novecentos e oitenta e seis, as dezessete horas, na 
Sala da Comissão -de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Pedro Simon, Nivaldo 
Machado, Virgílio Távora e Deputado Celso Barros, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de examinar e 
emitir relatório sobre a Mensagem n~ 50, de 1986-CN. 
pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei do Senado 
n~ 147, que "isenta de qualquer tributação os proventos 
da aposentadoria, e dá outras providências", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Deputados Raymundo Asfora e Luiz Baca­
rini. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Pedro 
Simon, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas 
as cédulas, o Senhor Pedro Simon convida o Senhor 
Deputado Celso Barros para servir como escrutinador. 

Procedida a eleicão, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Virgílio Távora. 4 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Nivaldo Machado. 4 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente 
e Vice~Presidente, os Senhores Senadores Virgílio Tá­
vora e Nivaldo Machado. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Virgílio 
Távora agradece, em nome do Senhor Nivaldo Macha­
do e no seu próprio nome a honra com que foram 
distinguidos e designa o nobre Deputado Celso Barros 
para relatar a matéria. . _ 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reumao, 
lavrando eu Mauro Lopes de Sá, assistentf!. da Comis­
são, a pr~en'te Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação. - (Pedro 
Simon) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Men~ 
sagem n! 48, de 1986~CN, pela qual o Senhor Presidente 
da Repóbllcacomunica ter vetdao, na íntegra, o Projeto 
de Lei da Câmara o: 50, de 1981, (n~ 2.048, de 1979, 
na Casa de Origem), que dá nova Redação ao § 2~ do 
art. 458 da COnsolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n~ 5.452, de 1! de maio de 1943, 
dispondo sobre o forneciemtno de transporte para ao 
trabalhador". 

1! Reunião (Instalação), realizada 
--em 12 de agosto de 1986 

Aos doze dias do més de agosto do ano de mil. nove­
centos e oitenta e seis, às dezessete horas, na Sala da 
Comissão de Finanças no Senado Federal, presentes 
os Senhores Senadores G astão Müller. Aloysio Chaves, 
Hebtfdio_ NuD-eS--e-Deputado--Erancisco -Amaral,_ red,.­
ne·se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incum­
bida de examinar e emitir Relatório Sobre a Mensagem 
n~ 48 de 1986-CN, pela qual o Senhor Presidente da 
Repdblica comunica ter vetado, na íntegra, o Projeto 
de Lei da Câmara n? 50, de 1981, (n~ 2.048, de 1979, 
na Casa de origem), que "dá nova redação ao·§ 2~ 
do art. 458 da Consolidação das Leis Trabalho, apro· 
vada pelo Decreto-lei n? 5.452, de 1? de maio de 1943, _ 

I 
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dispondo sobre o fornecimento de ttansporte para o 
trabalhador". 

Deixam de comparece.r., por motivo justificado os 
Senhores Deputados Fernando Magalhães e Nilson 
Gibson. 

De acordo com o que preceítua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Sena­
dor Aloysio Chaves que de_clara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas 
as cédulas, o Senhor Senador Aloysio Chaves convida 
o Senhor Senador HeJvídio Nunes para servir de escru­
tinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado. 

Para Presidente: 
Deputado Fernando Mag:1lháes .................... 3 votos 
Deputado Nilson Gibson ......•..• -...• A·-········· 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Frã.nciscci Amaral ..... ~: . .. :.-::._ . .:... ••. :- 1-Vo-ios 
Senador Aloysio Chaves ...... ~ .. ~······~·--···--· 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente 
e Vice-PresiOente- os SenhoreS Deputados Fernando 
Magalhães e Franciso Amaral. __ 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Fran· 
cisco Amaral. Vice-Presidente no exercício da Presi· 
dência, agradece, em nome do Deputado Fernando Ma­
galhães e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Gastâo Müller para relatar 
a matéria. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
e, para constar, eu MartinhoJosé dqs Santos, Assistente 
de Comissão,lavrei a presente ~~q_ue, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Men­
sagem n: 45, de 1986- CN, pela qual o Senhor Presi· 
dente da República comunica ha-,.·er vetado, totalmente, 
o Projeto de Lei da Câmara n: 14, de 1981 (n: 2.977/80, 
na origem), que "suprime a alínea "b'' do art. 39 da 
Lei n: 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica 
da Previdência Social". 

H Reunião (Instalação), realizada 
em 18 de junho de 1986 

Aos dezoito dias do més de junho do ano de mil 
novecentos e oitenta e seis, às dezessete horas e quinze 
minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Severo Go­
mes, Gabriel Hermes e Deputados Brabo de Carvalho 
e Francisco Amaral, reúne-se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional incumbida de examinar e emitir relat6· 
rio sobre a Mensagem n~ 45, de 1986- CN, pela qual 
o Senhor Presidente da República comunica haver veta­
do, totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n~ 14, 
de 1981, (n~2.977/80, na orige"m), que "suprime a alínea 
"b", do art. 39 da Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 
1960- Lei Orgânica da Previdência Social". 

Deixam de comparecer, por motivo jus~ificado, os 
Senhores Senadora Eunice Micbiles e Deputado Celso 
Barros. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Gabriel 
Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder à eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas 
as ddulas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida 
o Senhor Deputado Francisco Amaral para servir como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Brabo de Carvalho 03 votos 
Eiõ branco 01 voto 

DIÁRIO DO CONGRESSCJ. NACIONAL (Seção li) 

Para ViceMPresidente: 

S~nadOr Gabriel Hermes 04 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente 
e ----vrce~Pies:ídente~ Os Senhores Deputado Brabo de 

_ Ca!vallio e Senador Gabriel Hermes. 

·Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Brabo 
de Carvalho agradece, em nome do Senhor Senador 
Gabriel Hermes c no seu próprio a honra com que 
foram distinguidos e desig_11a o Senhor Senador Severo 
Gomes para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comis­
são a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação. - Brabo 
de. Carvalho. 

COMISSÃO MISTA 

incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Men­
sagem n: 47, de 1986 -_CN, pela qual o Senhor Pres!­
dent'e-da Rei)ública comunica haver n: J7, de 1985 (n': 
.2.296!83. _na __ origem), qoe '"dispõe sobre a defesa de 
-nlédico, servidor público, em processos judiciais decor­
rentes. do exercício da profissão". 

1: Reunião (Instalação), Realizada 
em 25 deju!lho de 1986 

.Aos_ vinte e cinco diaS. âo mêS de junho do ano de 
mil novecentos e oitenta e seis, às dezessete horas e 
quinze minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Fábio 
Luc_ena, Nivaldo Machado, Virgílio Távora e Deputado 
Homero Santos, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n? 
47, de 1986 - CN, pela qual o Senhor Presidente da 
Repüblica ConiUnica haver vetado, totalmente, o Proje­
to de Lei da Câmara n~ 17, de 1985 (n~ 2.2%/83. na 
origem), que "dispõe sobre a defesa de médico, servidor 
público, em processos judiciais decorrentes do exercício 
da profissão". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Deputados Nilson Gibson e Daso Coimbra. 

De acordo como que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Sena­
dor Fábio Lucena~ que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a· dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder à eleição do Presi­
dente e do Vice-Presiderite da Comissão. Distribuídas 

_ ãs .cédulas, o Senhor Senador Fábio Lucena convida 
o Senhor Deputado Homero Santos para servir como 
escrutinado r. 

Procedida~ eleição, verifica-se o seguinte resultado. 

Para Presidente: 
Senador Virgílio Távora .......................•.... 3 votos 
Em branco . . . . . . . .. . .......•.. ... ... . . ..••. .......... ... . 1 voto 

Para VicewPresidente: 
Deputado Nilson Gibson . . . . .... .•.. ... ... ... .•. . .. 3 votos 
Em branco ........................................... -.•.. 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente 
e Vice-Presidente, os Senhores Senador Virgt1io Távora 
e Deputadt? Nilson qibson. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Virgílio 
Távora agradece em nome do SenP,or Deputado Nilson 
Gibson, e no seu próprio, a honra com que foram distin~ 
guidos e designa o Senhor Deputado Homero Santos 
p_ara relatar a matéria. 

Nada· mais havendo a tratar, encerra-se a reuniáo 
e, para constar, eu, Marcílio José da Silva, Assistente 

•da Comissão,lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será asSiõ3.da pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comi_s_sãQe irá à públicaçiio. 
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COM.ISSÃO MistA 

IncUmbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n~ 40, de 1986-CN, do Senhor Presidente da Repúw 
blica, submetendo à del~raç~o do Congresso Na· 
cional (1 texto ciO Decreto--lei n: 2.186, de 20 de de-

--"·-zembro de 1984, que "'institui o imposto sobre servi­
ços de comunicações, e dá ontl"$ providências". 

1: Reunião (Instalação), realizada 
em 21 de maio de 1986 

Aos vinte e um dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e oitenta e seis~ às dezesseis horas c trinta 
minutos, na· Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes_os Senhores Senadores Hélio Guei­
ros, Gastão ~üller, Martins Filho, Lourival Bapti.:;ta, 
Ivan Bonato, Nivaldo Machado, Jorge Kalume, Lenoir 
Vargas, Octávio Cardoso, Raimundo Parente e Depu· 
tados Maurício Fruet e Odilon Salmo-ria, reúne-se a 
Comissão mcu:ffibida de estudo e parecer sobre a Me-nsa· 
gem n-:40, de 1986-CN, do Senhor Presidente da Repú· 
blica, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto~lei n~ 2.186, de 20 de dezembro 
de 1984, que ''institui o imposto !õQbre serviços de comu­
nicaçües, e dá outras providências''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os. 
Senhores Senador Fábio Lucena e Deputados Domin· 
gos Leonelli. José Carlos Martinez, Ibsen Pinhefro, Fur· 
tado Leite, Aroldo de Oliveira,. Magno Bacelar, João 
Paganela, Darcy __ Po~a e José Eudes. 

De_ aco.rdQ COW-Q que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Scna· 
dor Lenoir Vargas, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência .a dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder à elciç-do do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas 
as cédulas~·o Senhor Senador Lenoir Vargas convida 
o Senhor Deputado Maurído Fruet para servir como 
escrutinado r. 

Procedida a e!eição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Pre!iidente: 
Deputado Darcy Pozza_. 12 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Ga.stão Müller . 11 votos 
Em branco . 01 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente 
e Vice-Presidente, os Senhores Deputado Darcy Pozza 
e Senador Gastão Müller. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Gastão 
Müller, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, 
agradece, em nome do Senhor Deputado Dan .. -y Pozza 
e no seu próprio a honra com que foram distinguidos 
e designa o nobre Senador Ivan Bonato para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião. 
lavrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comis· 
são, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação - Gastão 
Müller. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n! 33, de 1986-CN, do Senbor Presidente da ReplÍ~ 
blica, subm~tendo ii deliberação do Congresso Na~ 
cional o texto do Decreto-lei n: 2.183, de 19 de de­
zembro de 1984, que "descaracteriza como de inte­
resse da Segurança Nacional os munfdpios que espe­
cifica". 

I! Reunião (Instalação), realizada 
em 30 de abril de 1986 

- Aos trinta dias do mês de abril do ano de xnil nove· 
centos e oitenta e seis, às dez horas e trinta minutos, 
na Sala da Comissão de Flllanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Gastáo Müller, José 
Ignácio Ferreira, Cid Sampaio, Martins Filho, Milton 
Cabral, Carlos Lyra, Ivan Bonato, Cesar Ca1s. Moacyr 



4790 Sexta-feira S '' 

DaUa, Lenoir Vargas, Jaison Barreto e Deputados Ítalo 
Conti e Estevam Galvão, retine~se a Comissão Mista 
incumb1da de estudo e parecer sobre a Mensagem n? 
33, de 1986wCN, do Senhor Presidente da República 
submetendo ã deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n~ 2.183, de 19 de dezembro de 
1984, que "descaracteriza_ ço!ll_O de interesse da_ Segu­
rança Nacional os municípios que especifica". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
senhores Deputados Jorge Uequed, Ademir Andrãde, 
Ibsen Pinheiro, Nelton Friedrich Rubem Figueiró, Djat­
ma Bessa, Amíicar de Queiroz, Rubens Ardenghí e 
Nilton Alves. 

·De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Sena­
dor Lenoir Vargas, que declara instalada a ComissãO. 
Distribufdas as cédulas, o Senhor Senador Lenoir V ar· 
gas convida o Senhor Deputado Estevam Galvão para 
servir como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-sé o séguiilfe resultado: 

Para Presidente: 
Senador Moacyr Dalla ........... ~-·········-----12 votos 
Em branco ............................ -------·-- L voto 

Para VIce-Presidente: 
Deputado ft_a._lo Conte .......... ~ ....... _ .•. _.- ........ 12 votos 
Em branco ........................... _ .. .._.--. ----·· 1_ voto 

São declarad.QS eleitqs, respec!ivamente, Preside_~te 
e Vice-Presidente, o~ Senhores Senador Moacyr Dalla 
e Deputado Ítalo ContL 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Moacyr 
Dali a, agradece, em nome do Senhor Qeput_ado ~t~lo 
Contí e no seu próprio a honra com que foram. dLst~n­
guidos e designa o Senhor Deputado Ruben F~,guetró 
para relatar a matéria. _ .• 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reumao, 
lavrando, eu, Mauro Lopes de Sá, As~i_stente da Comis­
são Ata, que tida e aprovada será assmada pelo Senhor 
Presidente e irá à pubHcação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n: 9, de 1986-CN, do Senhor Presidente da R.epú­
bUca, submetendo à deliberação do Congresso Na~ 
cional o texto do Decreto-lei n: 2.169, de 29 de outu· 
bro de 1984, que "altera o Decreto-lei n: 1.928, 
de 18 de fevereiro de 1982, que dispõe sobre o paga­
mento prioritário de débitos decorrentes de compro­
~issos em moeda estrangeira, assumidos pela admi· 
nistração pública", -

~ Reunião realizada erll 3 de 
abril de 1986 

AoS três dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e Seis, às dezessete horas e trintã minutos; 
na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhot:es Senadores Marcelo Miranda, Hé­
lio Gueíros, Martins Filho, Jorge Kalume, Virgílio Tá­
vora, Helvídio Nunes, Luiz Cavalcante, Carlos Lyra 
e Deputados Denisar Arneiro, João Marques, Marcelo 
Linh~res, Saramago Pinheiro e Furtado Leite, reúne-se 
a _Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 
de.estudo e pªre-cer sobre a -Mensagem n~ 9, de 1986-CN, 
do Senhor Presidente da Re'pública, submetendo à deli­
beração dq Congresso Nacional o texto do DeCreto-lei 
rt?2.169, de 29 _de outubro de_l984, que ''altera o Decre­
to-lei n~ 1.928, de 18 de fevereiro.de 1982, que dispõe 
sobre o pagamento prioritário ·de débitos decorrentes 
de compromissos em moeda estrangeira, assumidos pela 

_administração pública". 
-Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 

S_enhores Senadores Cid Sampaio, Roberto Camp~s, 
América de SouZa e Deputados José Mendonça de Mo· 
rais;- José fogaça, Celso Sabóia, Jayme Santana, Álvaro 
Gaudêncio e José Eudes. · 

Havendo. nlíniero regiffiental, são abertos os traba­
lhos, pelo Senhor Presidente, Deputado Marcelo Linha~ 
res, que SQlicit~. nos termos regimentais, a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que, Jogo após 
-~ _c:!_a.da co_mo aprovada. 

Dezembro de 1986 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator da matéria, Senador Cailos Lyra, que emite 
parecer favorável â Mensagem n~ 9 de 1986-CN, nos 
termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão -e votação, é o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comis· 
são, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

CONCURSO J>ÚBLICO PARA 
TAQUÍGRAFO LEGISLATIVO 

AVISO 

O Diretor~Geral do Senado Federal comunica aos 
candidatos inscritos no Concurso Público para Taquí­
grafo Legislativo: 

1) que a identificação da prova de Língua Portuguesa 
será realizada na Sala da Comissão de Finanças, locali­
zada -no Anexo li do Senado Federal, às 13:30 horas 
do dia 8 do corrente mês e que o acesso ao local se 
dará pela entrada do Bloco "B" do Anexo 11, via N~2; 

2) que a prova de Apanhamento Taquigráfico, obede­
cidas as normas contidas no Capítulo III do Edital n? 
0001/86, será realizada nos dias 13 e 14 do corrente 
mês, no Plenário do Senado Federal, com início previsto 
para as 9:00 (nove) horas, devendo os candidatos com­
parecer ao local, com antecedência mínima de 30 ( trin· 
ta) minutos, munidos do comprovante de inscrição, do 
dt'lCumento de identidade utilizado no ato da inscriçã_o 
e. a seu critério, do material constante do item 5.3 
do Cap(tulo já referido. 

3) que, de acordo com o item 5.3_ do Capítulo 11 do 
Edital, foi cancelada a inscrição n~ 293, relativa à candi­
data Ana Cristina dos Santos Reis. 

Brasília, 4 de dezembro de 1986.- Lourival Zagonel 
dos Santos, Diretor-Geral do Senado Federal. 


